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M udança do  Clima

Apresentação

O conteúdo deste número dos "Cadernos NAE” aborda um dos 

problemas mais relevantes da agenda internacional, com impactos 

diretos sobre a vida humana no planeta e na exploração e 

aproveitamento dos recursos naturais, renováveis e finitos, nele 

existentes. Com efeito, o tema da mudança do clima e suas 

conseqüências para a vida humana, para as atividades econômicas 

e para o próprio equilíbrio dos recursos da biodiversidade vem 

ocupando um espaço cada vez maior nas preocupações das 

sociedades humanas desde que, algumas décadas atrás, eventos 

difusos e ameaças concretas despertaram a consciência de ativistas 

e responsáveis políticos quanto ao potencial de risco envolvido no 

curso "natural” da exploração humana sobre aqueles recursos.

Mais um empreendimento do Núcleo de Estudos Estratégicos da 

Presidência da República, este caderno integra a Série Mudança do 

Clima dos Cadernos NAE. Ele apresenta os estudos realizados por 

27 especia lis tas de reconhecida  com petênc ia  no assunto, 

mobilizados pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), 

oferecendo uma análise acurada da situação das mudanças 

climáticas no planeta e suas implicações para o Brasil. Esta avaliação 

prospectiva oferece, também, um diagnóstico da conjuntura atual e 

traça as perspectivas futuras, com ênfase nas áreas potencialmente
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relevantes do ponto de vista nacional. O essencial do trabalho está 

voltado para a descrição, análise e simulação dos impactos para o 

Brasil, nas grandes áreas desse am plo com plexo científico- 

econômico-tecnológico-diplomático que constitui a mudança do 

clima.

Este Volume II de Mudança do Clima está diretamente dirigido aos 

m ecanism os de m ercado que, de form a inédita no cenário 

internacional, tentam enquadrar responsabilidades e obrigações das 

diversas partes, abrindo oportunidades de desenvolvimento social e 

econômico sustentável para o país que, para serem plenamente 

aproveitadas, necessitam de ferramentas adaptadas e mecanismos 

institucionais ajustados ao novo regime. Os comentários e as 

considerações finais retomam, com base nas áreas analisadas, as 

alternativas oferecidas ao Brasil, efetuam algumas sugestões quanto 

ao tratamento do tema e indicam prioridades a ele vinculadas.

O Brasil tem grandes possibilidades neste novo cenário -  sobretudo 

em termos de mercado de créditos de carbono e de exportações de 

produtos e serviços e este estudo faz o mapeamento da situação e 

das perspectivas que se apresentam ao país no quadro nacional e 

internacional.
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Como no caso dos números precedentes, o presente caderno se 

insere no conjunto de contribuições que o NAE vem efetuando no 
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em áreas estratégicas.

Brasília, abril de 2005

José Dirceu de Oliveira e Silva 
Ministro-Chefe da Casa Civil

Celso Luiz Nunes Amorim 
Ministro das Relações Exteriores

Antonio Palocci Filho 
Ministro da Fazenda

Alfredo Pereira do Nascimento 
Ministro dos Transportes

Roberto Rodrigues 
Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Luiz Fernando Furlan 
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Dilma Vana Roussef 
Ministra de Minas e Energia

Nelson Machado 
Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão

Eduardo Accioli Campos 
Ministro da Ciência e Tecnologia

Marina Silva 
Ministra do Meio Ambiente

Luiz Pinguelli Rosa
Secretário Executivo do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas

Luiz Gushiken
Ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica

9





Série Mudança do Clima

Volume II -  Mercado de Carbono

Mercado internacional de créditos de 
carbono

Oportunidades de negócios em 
segmentos produtivos nacionais

Ferramentas para viabilização das 
oportunidades

Coordenadores técnico-científicos

Marcelo Khaled Poppe  

Emilio Lèbre La Rovere

Os coordenadores contribuíram igualmente para este trabalho.





M udança do  Clima

Resumo executivo

Durante a Terceira Conferência das Partes (COP 3) da Convenção 

do Clima, realizada em Quioto, Japão, em 1997, foi adotado o 

Protocolo de Quioto, pelo qual os países industrializados deverão 

reduzir de 5,2%, em média, suas emissões de GEE em relação às 

emissões de 1990, nos anos de 2008 a 2012. Em seqüência à sua 

ratificação pela Rússia no final de 2004, o Protocolo entrou em 

vigor em 16 de fevereiro de 2005, apesar da ausência de alguns 

países, com destaque para os Estados Unidos (EUA) e a Austrália. 

O Protocolo estabeleceu três mecanism os internacionais de 

mercado inovadores, conhecidos como Comércio de Emissões 

(CE), Im p lem entação  C on jun ta  (IC) e M ecanism o de 

Desenvolvimento Limpo (MDL). Esses mecanismos têm por objetivo 

ajudar os países industrializados a minimizar o custo para alcançar 

suas metas de redução de emissões, diminuindo as emissões de 

GEE em países cujo custo marginal de abatimento seja menor do 

que em seus próprios territórios. No caso do MDL, também existe 

a finalidade de contribuir para o desenvolvimento sustentável dos 

países em desenvolvimento.

O comércio de emissões é um sistema global de compra e venda 

de emissões de carbono pelos países industrializados. Por esse 

modelo, são distribuídas cotas (ou permissões) de emissão que 

podem ser comercializadas, ou seja, aqueles países (ou firmas) 

que conseguem emitir menos do que suas cotas de emissão podem 

vender as cotas não utilizadas àqueles que não conseguem (ou
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não desejam) limitar suas emissões ao número de suas cotas. 

Pelo m ecanism o de im plem entação conjunta, qualquer país 

industrializado pode adquirir de outro unidades de redução de 

emissões resultantes de projetos destinados a diminuir as emissões, 

ou unidades de rem oção de gases de e fe ito  estu fa  (GEE) 

provenientes de sumidouros, e computar essas unidades em suas 

cotas de redução de emissões. Já o mecanismo de desenvolvimento 

lim po, que evoluiu a partir de uma proposta apresentada pelos 

negociadores brasileiros em Quioto, destina-se a auxiliar os países 

em desenvolvimento a atingir o desenvolvimento sustentável, além 

de con tribu ir para o objetivo final da Convenção. Por esse 

mecanismo, os países industrializados podem comprar reduções 

certificadas de emissões geradas por projetos nos países em 

desenvolvimento e utilizá-las no cumprimento de suas metas. O 

MDL é portanto o instrumento de mercado da Convenção aplicável 

ao Brasil.

Esses mecanismos de comércio internacional de carbono podem 

ser classificados em (1) transações baseadas em projetos e (2) 

comércio de permissões de emissão. Até o momento, verifica-se 

uma nítida preferência do mercado pelo carbono transacionado 

via projetos, se considerarmos o período 1998-2004, quando 

somente 2,5% das operações foram realizadas por intermédio do 

comércio de permissões de emissões. No entanto, deve-se ressaltar 

que, com a entrada em vigor do Protocolo de Quioto e do Esquema 

de Comércio de Emissões da União Européia (ETS) em 2005, deve 

haver uma alteração significativa de preferências. É importante
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ressaltar que o Protoco lo  de Q uioto estabelece que esses 

mecanismos são suplementares, ou seja, os compromissos de 

redução de emissões devem ser alcançados prioritariamente com 

reduções domésticas, o que, no caso particular do Brasil, abre 

uma outra perspectiva, relativa à exportação de biocombustíveis 

para a substituição do consumo de combustíveis fósseis nos países 

industria lizados. Devido à inexistência de lim ites expressos 

concernentes ao conceito de suplementar pode-se supor que 50% 

das reduções deverão ser efetuadas domesticamente e os restantes 

50% poderiam ser realizadas por intermédio dos três mecanismos 

de flexibilização, que concorreriam entre si no mercado. Por fim, 

deve-se acrescentar que o mercado de carbono integra também 

diversas iniciativas voluntárias de diferentes países, de vários 

estados americanos e de grandes corporações.

De menos do equivalente a 30 milhões de toneladas de dióxido de 

carbono (MtCO2e) no período entre 1996-2002, o mercado de 

projetos evoluiu para 78 MtCO2e em 2003 e 65 MtCO2e contratadas 

de janeiro a maio de 2004. Firmas japonesas, o governo da Holanda 

(por meio de programas específicos e/ ou instituições intermediárias) 

e o Carbon Finance Business -  CBF (por meio do Prototype Carbon 

Fund -  PCF e do Community Development Carbon Fund -  CDCF) 

do Banco Mundial são os principais compradores que, juntos, 

representam 88% do volume transacionado no período 2003-2004. 

Nos primeiros meses de 2004, 93% do volume transacionado foram 

provenientes de países em desenvolvimento e de países em 

processo de transição para economia de mercado. Em 2003-2004,
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a maior parte da oferta total -  51% -  foi de países da Ásia, revelando 

uma mudança quando se compara com 2002-2003, período em que 

a América Latina liderava as vendas, sendo que agora ela responde 

por apenas 27% da oferta. Juntos, Brasil, Chile e Índia representam 

56% do total de 2001 a 2004. Observa-se também que a grande 

maioria dos projetos é do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL), cujas reduções de emissão foram adquiridas pelo setor 

privado. Mesmo antes da ratificação do Protocolo de Quioto estar 

garantida, os primeiros projetos MDL começaram a ter suas 

metodologias de linha de base aprovadas pelo Executive Board 

(Conselho Executivo) do MDL. Segundo CDMWatch (2004), apenas 

seis desses projetos perfazem 48 milhões de CERs, sendo que a 

maior parte é localizada em países em desenvolvimento de grande 

extensão territorial (como são os casos de China, Índia e Brasil). 

Os 75 projetos MDL que submeteram suas linhas de base à 

aprovação no Executive Board localizam-se em 26 países de cinco 

regiões do globo. A principal região "hospedeira” do globo é a 

América Latina com 35 projetos, seguida pela Ásia com 29, África 

com 6, Europa (Leste Europeu) com 3, e Caribe com 2. Segundo 

Esparta (2004), até julho de 2004, o Brasil já hospedava 29 projetos 

de MDL, em diferentes fases de desenvolvimento, dos quais 12 

com carta de intenção assinada. Desses, 24 projetos relacionam- 

se à geração de eletricidade via emprego de energias renováveis, 2 

projetos referem-se à captação/ destruição de gases gerados em 

aterros sanitários, 2 projetos referem-se a modificações em unidades 

industriais, e 1 à redução de emissão na área de transporte, 

perfazendo cerca de US$ 80 milhões até 2012.
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Na maioria das vezes, as transações de carbono baseadas em 

projetos seguem um padrão de commodities, onde o comprador 

adquire as reduções de emissão geradas pelos projetos como se 

estivesse comprando qualquer outro bem ou serviço. Em algumas 

poucas transações, segue-se um modelo de investimento onde o 

comprador se associa ao empreendimento e recebe as emissões 

evitadas como parte do retorno do investimento. Desde a adoção 

dos Acordos de Marraqueche, na COP 7 em 2001, a maioria dos 

negócios é realizada de forma que o comprador adquire safras 

futuras de carbono evitado a serem produzidas pelo projeto 

(especialmente as safras de 2008-2012). Em se tratando de projetos 

negociados entre firmas privadas, os termos da transação nem 

sempre são públicos. Quando o comércio envolve pelo menos um 

governo, geralmente em razão dos compromissos do Protocolo de 

Quioto, as informações são públicas, mesmo que em seus totais 

e não por projetos. Nesse caso, referindo-se a 55% do volume total 

de carbono transacionado via projeto, os preços até meados de 

2004 variavam de US$ 0,37 a US$ 6,37/tCO2e. Naturalmente, quanto 

menor o risco de registro da redução de emissão por parte do 

comprador, maior o preço pago na transação. Cabe ressaltar que 

nessa época, anterior à ratificação do Protocolo pela Rússia, as 

incertezas e a falta de regras sobre como o mercado iria se 

comportar vinham interferindo negativamente no valor do crédito 

de carbono transacionado.

O valor dos contratos efetuados pode ser estimado entre US$ 330 

milhões em 2003 e US$ 260 milhões de janeiro a maio de 2004. Na
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hipótese conservadora de se manter até o final do ano o ritmo de 

crescimento constatado até maio chegar-se-ia a um volume da 

ordem de US$ 624 milhões em 2004, com um crescimento cerca de 

80 % em relação ao ano de 2003. Por outro lado, uma evidência de 

que o mercado apresenta liquidez é o fato de que as firmas estão 

começando a transacionar as reduções já adquiridas, vendendo 

parte de seus portfolios a outros compradores.

Com relação às perspectivas futuras do m ercado, segundo 

estimativas do Banco Mundial, do Massachusetts Institute of 

Technology (MIT) e da United Nations Conference on Trade and 

Development (UNCTD), a demanda por créditos de emissões de 

carbono poderá chegar a US$ 10 bilhões por ano em 2010 

(PointCarbon, 2004), com valores estimados por diferentes fontes 

variando entre US$ 8 e US$ 32/tCO2e. O Brasil tem a possibilidade 

de ocupar um papel de destaque no mundo em termos de 

exportação de créditos de carbono, podendo ter uma participação 

de até 10% no mercado global, segundo estimativas do Banco 

Mundial (PointCarbon, 2004). O tam anho futuro do mercado 

internacional de carbono é ainda muito incerto, pois, além das 

variáveis tradicionais que afligem os mercados em geral, esse em 

particular depende de muitas variáveis políticas e econômicas que 

ampliam ou restringem as possibilidades de negócios entre as 

partes interessadas. No entanto, as decisões de negócios não 

podem ser retardadas por muito tempo. Muitos projetos de MDL 

podem levar de 5 a 7 anos, desde a fase inicial do Project Idea 

Note (PIN), até a fase de geração efetiva de créditos, especialmente
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grandes projetos que geram volumes substanciais de reduções 

certificadas (PointCarbon, 2004). Nessas condições, e na medida 

em que se aproxima o ano de 2012, quando finda o primeiro período 

de compromisso estabelecido pelo Protocolo de Quioto, para o 

qual existem metas estabelecidas, o momento atual é decisivo para 

a negociação de créditos de carbono. Os (ainda baixos) preços 

a tua lm ente  p ra ticados  para a tone lada  de CO2e in ibem  o 

desenvolvimento de projetos, sobretudo de pequeno porte. No 

entanto, Frente à ratificação do Protocolo de Quioto pela Rússia -  

fato que o fez entrar em vigor em fevereiro 2005 -  e em vista da 

constituição, igualmente em 2005, do European Trading Scheme, 

que impõe pesadas multas às empresas européias que não 

reduzirem suas emissões, deverá haver um incremento no volume 

de transações e uma pressão de demanda que poderá resultar em 

um aumento significativo do preço do carbono. O mercado de 

carbono está em franco desenvolvimento e é improvável considerar 

seu desaparecimento no futuro. Afinal, já existe todo um arcabouço 

de infra-estrutura de com ércio internacional suficientem ente 

avançado que permite confirmar a expectativa de um progressivo 

fortalecimento deste mercado.

Em síntese, o potencial de oportunidades de projetos MDL para o 

Brasil no âmbito do mercado internacional de carbono pode ser 

visualizado na matriz a seguir.
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Matriz conso lidada  de oportun idades de pro je tos MDL

Pode-se verificar que, para as iniciativas em andamento, o potencial 

de redução das emissões de gases de efeito estufa é em torno de 

13,5 a 21,6 MtCO2e/ano, correspondendo a uma receita conservadora 

de US$ 58,6 a 99,0 milhões/ano, destacando-se o Procel e a primeira 

fase do Proinfa. O potencial de iniciativas adicionais, tecnicamente 

viáveis em curto e médio prazo, já identificadas neste estudo, seria 

de 27,2 a 38,1 MtCO2e/ano, correspondendo a uma receita adicional, 

também conservadora, de US$ 135,6 a 189,7 milhões/ano. Assim, 

estima-se factível atingir em curto e médio prazo uma captação de 

recursos externos da ordem de US$ 200 a 300 milhões, com base 

em um preço de mercado de US$ 5,00/tCO2, fluxo que pode ser
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consideravelmente am pliado pelo aproveitamento do enorme 

potencial teórico de florestamento e reflorestamento no país, que 

poderia fornecer receitas de US$ 47,5 a 242,5 milhões, com preços 

variando de US$ 1,00 a 5,00/tc02, e pela provável valorização do 

preço da tonelada de carbono.

Entre as iniciativas tecnicamente viáveis no curto e médio prazo, 

além das energias alternativas e da eficiência energética, merece 

destaque a coleta de biogás de aterros sanitários realizados com 

resíduos sólidos urbanos, que apresenta um potencial importante, 

sendo necessário incentivar e aprim orar os mecanism os de 

disseminação desse tipo de projeto. Graças ao potencial de redução 

das emissões de metano, gás de elevado poder de aquecimento 

global, esse tipo de projeto se torna atrativo financeiramente com a 

venda das reduções certificadas de emissões, mesmo sem a geração 

de eletricidade. Com efeito, um dos primeiros projetos registrados 

no MDL é um projeto brasileiro de captura de metano de aterro 

sanitário.

O potencial de enquadramento no MDL de projetos de geração a 

partir de fontes de energias renováveis para suprimento à rede de 

energ ia  e lé trica  é s ign ifica tivo . Neste estudo ca lcu la-se  

conservadoramente que a venda de RCEs teria um potencial de 

receita de US$ 0,53 a 1,30/MWh. Esse valor pode ajudar a melhorar a 

rentabilidade dos projetos e reduzir o repasse ao consumidor final, 

na tarifa de energia elétrica, do incentivo de preço concedido à
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geração de energia renovável. É im portante salientar que a 

quantificação do potencial desses projetos, e também dos de 

aumento da eficiência no uso de energia elétrica, é altamente sensível 

ao conteúdo em carbono das fontes de geração de eletricidade que 

alimentam o sistema interligado. A faixa dos valores estimados ilustra 

essa grande variação, que chega a 150%. No caso dos projetos 

MDL de geração elétrica a partir de fontes renováveis em sistemas 

isolados, o cálculo é bem mais simples e o aumento de rentabilidade 

proporcionado pela venda das RCEs é muito mais elevado, calculado 

também conservadoramente aqui neste trabalho em US$ 4,33/MWh, 

em função da linha de base ser dada pela geração termelétrica a 

óleo diesel.

O potencial de redução de emissões proporcionada por projetos de 

florestamento e reflorestamento é extremamente significativo, mas é 

preciso atentar para o fato de que o cálculo da redução de carbono 

para esse tipo de projeto, neste trabalho, não chegou a quantificar 

as remoções líquidas, em função da complexidade do cálculo da 

linha de base, que depende de inúmeras variáveis, conforme 

comentado neste texto. Além disso, o preço das RCEs tem variado 

até agora de US$ 1,00 a 3,50/tC02 (preços pagos por CCX e PCF, 

respectivamente), podendo eventualmente chegar a (ou mesmo 

ultrapassar) US$ 5,00 (valor adotado como referência para este 

estudo), com a ratificação do Protocolo de Quioto. De todo modo, 

esses projetos configuram uma oportunidade real para o país, que 

já vem sendo explorada por diversos projetos em andamento
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(projetos já negociados na Bolsa de Chicago, Projeto Plantar e Projeto 

V&M).

Entre os combustíveis líquidos renováveis, o biodiesel produzido a 

partir de óleos vegetais apresenta excelentes possibilidades de 

enquadramento no MDL, por ser um programa de governo em fase 

incial e por existirem barreiras financeiras e estruturais que justificam 

sua adicionalidade. De acordo com as hipóteses adotadas neste 

trabalho, a venda das RCEs geradas com a produção de 800 milhões 

de litros/ano de biodiesel, para adição ao óleo diesel, poderia 

proporcionar uma receita superior a US$ 10,00/m3.

Além da capacidade de captação de recursos decorrente do 

enquadramento de iniciativas já em andamento ou tecnicamente 

viáveis para implantação no curto prazo, ilustrada na matriz, o 

potencial de exportação do álcool é uma oportunidade relevante 

relacionada com a mudança do clima, pois a demanda proveniente 

dos países industrializados que aderiram ao Protocolo de Quioto 

pode aumentar significativamente, como forma de atingir suas 

metas de reduções de emissão pela substituição de combustíveis 

fósseis. As estimativas disponíveis indicam que o Brasil poderia 

atender uma demanda externa de 4,4 bilhões de litros anuais em 

2013. No entanto, há muitas incertezas quanto à real abertura desse 

mercado, considerando-se as políticas agrícolas internas de cada 

país. Com efe ito , em vários países que têm program as
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estabelecidos formalmente para a produção de biocarburantes, as 

po líticas  p ro tec ion is tas  têm s ido  exp líc itas, im ped indo  ou 

restring indo fortem ente a im portação de etanol (o que afeta 

diretamente o etanol brasileiro, que tem custo de produção muito 

inferior ao dos concorrentes).

Enfim é importante destacar que este exercício prelim inar de 

quan tificação  do potencia l de oportun idades de negócios 

proporcionadas ao país no campo das mudanças climáticas se 

limitou a iniciativas concretas já identificadas, sem explorar a 

formulação de novos projetos. Naturalmente trata-se apenas de uma 

pequena parte do enorme potencial de negócios que poderá se 

materializar em diversos segmentos produtivos nacionais com o 

desenvolvimento e consolidação do mercado de carbono.

Por outro lado, foram identificadas algumas barreiras que dificultam 

o pleno aproveitamento do potencial de oportunidades oferecidas 

ao país pelo MDL.

• Os projetos MDL apresentam em geral altos custos de 

transação, principalmente nessa fase inicial em que o processo 

de aprendizagem está em curso e que as metodologias estão 

ainda em fase de consolidação, onerando particularmente os 

projetos de pequeno porte. Para superar obstáculos dessa 

natureza, seria conveniente o exame de mecanismos de 

incentivo adequados.

• Ainda não existem linhas de base definidas para o setor 

elétrico, aos níveis regionais e nacional. Para que essas linhas
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de base possam  ser constru ídas e perm anentem ente 

atualizadas, é fundamental disponibilizar para o mercado 

dados oficiais sobre o despacho da energia gerada pelas 

usinas conectadas à rede, segundo a fonte primária de energia 

(hidroeletricidade, nuclear, gás natural, derivados de petróleo 

e carvão mineral). Com efeito, a metodologia consolidada 

(ACM0002), aprovada pelo Conselho Executivo do MDL para 

esse tipo de projetos no final de 2004, faculta a consideração 

no cálculo apenas das usinas que não seriam despachadas 

caso se reduzisse em 10 % a energia demandada à rede. No 

caso brasileiro, isso permite obter quantidades de RCEs mais 

elevadas para as modalidades de projetos MDL, próximas ao 

limite superior da faixa apresentada neste estudo, pois pode- 

se excluir do cômputo do conteúdo em carbono da rede as 

usinas nucleares e boa parte da hidroeletricidade, que é 

majoritariamente despachada na base da curva de carga do 

sistema. Entretanto, esse cálculo deve ser feito hora a hora, 

exigindo que se conheça os dados de despacho para as 8.760 

horas do ano, que para tal precisariam ser disponibilizados 

pelo Operador Nacional do Sistema (ONS). Sem acesso a esses 

dados desagregados, os projetos MDL de economia ou 

substituição de energia elétrica da rede terão de optar por outro 

método, e usar coeficientes de carbono na rede bem inferiores, 

no limite inferior da faixa apresentada neste estudo, devido à 

elevada participação da hidroeletricidade na matriz energética 

brasileira.

• É necessário garantir a adicionalidade dos projetos que integrem 

programas nacionais, como por exemplo o Proinfa e o 

Probiodiesel, reiterando claramente seu caráter de estímulo a
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iniciativas que atendem aos objetivos da Convenção do Clima. 

É recomendável que, no futuro, todos os programas de 

eficiência energética e fontes renováveis de energia, quando 

de sua regulamentação, explicitem como um de seus objetivos 

a redução das emissões de GEE.

• É preciso também uma clara definição da titularidade dos créditos 

de carbono gerados por projetos MDL, no caso de programas 

governamentais. Atualmente, essa dúvida existe para os projetos 

de captura de metano em aterros sanitários e é objeto de 

questionamento pelos empreendedores de projetos no âmbito 

do Proinfa. No novo modelo do setor elétrico, o estabelecimento 

dos direitos de comercialização dos créditos de carbono para 

os vencedores de licitações prom ovidas pelo governo, 

embutindo-se seu cálculo nos parâmetros de referência dos 

editais, pode contribuir para a modicidade tarifária.

• Para o aproveitamento do grande potencial de oportunidades 

identificado neste trabalho, e que pode ser realizado dentro 

em breve com a entrada em vigor do Protocolo de Quioto, é 

preciso dispor de uma estrutura capaz de garantir a tramitação 

ágil de um grande fluxo de projetos MDL.

• A atual conjuntura macroeconômica (alta taxa de juros) 

acarre ta  d ificu ldades  re lativas ao financ iam ento  para 

investimentos iniciais em projetos MDL, dem andando a 

mobilização de mecanismos adequados para fazer face esse 

tipo de obstáculo.

• A baixa institucionalização do mercado de carbono gera 

insegurança juríd ica quanto à titu laridade dos créditos 

negociados e ao regime fiscal aplicável à receita das vendas 

de RCEs. Atualmente os créditos de carbono estão sendo
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negociados como "pré-pagamento de exportação”, sem haver 

expectativa de incidência de taxação sobre sua transação. O 

estabelecimento de regras pelo Banco Central, Receita Federal, 

CVM etc (como por exemplo uma clara definição sobre a 

isenção de impostos para projetos MDL) ajudaria a dar maior 

segurança ao mercado.

• A ausência de conhecimento do potencial de oportunidades de 

projetos MDL pelo setor privado, nos diversos segmentos, indica 

a necessidade de se estabelecer mecanismos de promoção do 

MDL para disseminar o conhecimento, promover estudos que 

conduzam a elaboração de uma carteira de projetos, desenvolver 

capacidades locais, oferecer assistência técnica aos promotores 

de projetos etc, de modo a proporcionar um aprendizado inicial 

e reduzir os custos de transação.

• Inúmeras dificuldades de natureza científica e tecnológica, 

inerentes a atividades pioneiras, tais como a produção de 

energia a partir de fontes alternativas e outras oportunidades 

de atividades de projetos MDL, precisam ser adequadamente 

equacionadas, para permitir essas oportunidades sejam 

aproveitadas. Nesse rol pode-se incluir, por exemplo: a falta 

de informação consistente sobre a base de recursos energéticos 

renováveis no nível local, reg ional e nacional; o alto 

investimento inicial; as dificuldades de despacho na rede 

elétrica devido à natureza intermitente das fontes; o pouco 

conhecim ento das im plicações relativas à conexão das 

unidades de geração à rede elétrica de distribuição; as 

dificuldades na obtenção de licenciamento ambiental.

Para o pleno aproveitamento das oportunidades identificadas neste

estudo, é necessário implementar ações que conduzam à remoção
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das barreiras e ao preenchimento das lacunas mapeadas, em termos 

de ajustes e complementação no quadro legal e regulamentar 

relacionado com o tema da mudança do clima, e nos dispositivos de 

incentivos econômicos e financeiros disponíveis para apoiar as 

iniciativas de empreendedores se iniciando neste mercado, assim como 

no que diz respeito ao desenvolvimento relacionado com os temas de 

conhecimento, ciência, tecnologia e inovação, e quanto ao sistema 

institucional para trâmite de projetos MDL.

Nesse sentido, a Parte III deste trabalho examina as principais 

ferramentas que necessitam ser mobilizadas, em maior ou menor 

intensidade, visando proporcionar (a) aperfeiçoamentos legais e 

regulamentares, (b) ajustes nos mecanismos de incentivos econômico- 

financeiros, (c) desenvolvimentos científicos e tecnológicos, e (d) 

dinamismo no sistema institucional relacionado à tramitação de 

projetos MDL, com o objetivo de se obter processos mais eficientes e 

serviços e produtos finais mais baratos e competitivos. Como todos 

esses aspectos devem respeitar as características nacionais e se 

adaptar às peculiaridades brasileiras, o ferramental imprescindível à 

sua implementação precisa necessariamente ser desenvolvido no país.

O capítulo relativo aos instrumentos legais e regulamentares mostra 

a necessidade de se realizar um levantamento detalhado do arcabouço 

legal hoje existente no país, com vistas a identificar o interesse de se 

propor ajustes em alguns deles para facilitar a implantação de projetos 

MDL. O texto discute, por exemplo, indefinições e incertezas quanto à 

elegibilidade ao MDL e à titularidade dos créditos, de projetos de fontes
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renováveis para fornecimento à rede elétrica, no âmbito de programas 

governamentais de incentivo, como o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa). Também examina as 

implicações relacionadas ao fato do Sistema Elétrico Interligado 

brasileiro ser fortemente hídrico, e possuir hidroelétricas já amortizadas, 

com baixo custo  de geração, em com paração aos novos 

empreendimentos de geração no país e no exterior. Outro tema 

abordado é o efeito da prioridade governamental acordada à 

hidroeletricidade na expansão do parque gerador e da extensão do 

sistema nacional interligado de transmissão sobre a definição da linha 

de base e da adicionalidade dos projetos de eletricidade. Comenta 

também fragilidades relativas à regulamentação do fornecimento para 

as concessionárias de excedente de co-geração e de geração 

distribuída, e dificuldades vinculadas ao recém iniciado processo de 

implantação do novo modelo institucional do setor elétrico para o 

sistema interligado. No que se refere aos sistemas isolados, a situação 

é particularmente crítica, pois seu modelo institucional permanece 

indefinido.

O tópico referente a incentivos econômico-financeiros examina 

aspectos macro e micro-econômicos do MDL, como a captação de 

recursos externos não reem bolsáveis e o desenvolv im ento 

sustentável, e discute alguns princípios a serem considerados, como 

neutralidade fiscal, premiação a posteriori, e apoio a atividades meio. 

Também identifica fontes preferenciais de recursos, como os fundos 

setoriais de ciência e tecnologia (C&T) existentes no país, em perfeita 

sintonia com esse tipo de atividade.
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Os temas de desenvolvimento científico, tecnológico e inovação, são 

analisados para um grande número de atividades de projeto, 

enumerando-se para cada uma delas os principais gargalos 

tecnológicos ainda existentes, assim como as perspectivas de evolução 

tecnológica nos diferentes domínios. Também se informa sobre a 

capacidade nacional de fornecer os equipamentos necessários para a 

viabilização das atividades de projetos, de forma a reduzir custos, facilitar 

a operação e a manutenção das plantas, evitar desequilíbrios na balança 

de pagamentos provocados pela sua importação e aproveitar as 

oportunidades proporcionadas pelo aumento das exportações de 

produtos e serviços.

Finalmente, o sistema institucional brasileiro para tramitação de projetos 

MDL é descrito em detalhe, ressaltando-se os progressos alcançados 

até o presente, e atenciosamente avaliado, com foco na identificação 

dos óbices ainda existentes, visando a sugestão de medidas que 

permitam ampliar o conhecimento, aumentar a credibilidade e dar 

segurança, transparência e agilidade aos processos, conduzindo assim 

à criação de condições favoráveis às operações dos proponentes de 

atividades de projeto e demais entidades envolvidas, a fim de reduzir os 

custos operacionais e incrementar a atratividade dos projetos MDL.

Na tabela a seguir encontram-se resumidos os principais achados 

relativos aos instrumentos legais e regulamentares, aos incentivos 

econômico-financeiros, ao desenvolvimento científico e tecnológico, e 

ao sistema institucional de tramitação de projetos MDL, necessários 

ao pleno aproveitamento das oportunidades de desenvolvimento 

econômico e social do país decorrentes da mudança global do clima.
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Principais achados do Estudo “Ferramentas para Viabilização das Oportunidades”

Energia Agricultura e florestas Resíduos sólidos urbanos

In s tru m e n to s  
lega is  e
re g u la m e n ta re s

Internalização na ordem jurídica nacional

Conformidade brasileira às obrigações insertas na Convenção -  inventário/comunicação.

Linha de base, voluntariedade, adicionalidade, titularidade e contribuição para o desenvolvimento sustentável. 

Participação em mercados conformes e não conformes à Quioto: mercados europeu e americano.

Adequação da legislação nacional -  critérios MDL..

Geração descentralizada para o sistema 

interligado

Substituição de derivados de petróleo nos 

sistemas isolados e no atendimento 

individual 

Conservação e eficiência energética

Política de utilização de organismos 

geneticamente modificados.

Seqüestro de carbono, uso da terra, 

processos de exploração e 

transformação agropecuários e 

florestais.

Política nacional de resíduos sólidos. 

Situação de ilegalidade da maioria dos 

depósitos de lixo urbano e 

competências concorrentes.

In c e n t iv o s
e c o n ô m ic o -
f in a n c e ir o s

Redução dos custos de pesquisa, desenvolvimento, transferência de tecnologia e produção mais limpa.

Premiação de projetos que emitiram certificados: premiação a posteriori para a empresa.

Assistência técnica para redução dos custos de implementação de projetos: seleção de projetos de micro e pequena 

empresa onde se subvencionaria os custos de serviços de engenharia, advocacia e assistência técnica, além da formação 

de pessoal qualificado tanto para a gestão empresarial quanto ambiental.



CO
ro

Desenvolvimento 
científico e 
tecnológico, e 
inovação

Eficiência Energética: indústria e geração 

diesel isolada.

Etanol: commodity, expansão da 

produção; processo + eficiente; novos 

usos.

Biodiesel: matérias primas; redução de 

custos; produção com etanol; 

craqueamento.

Microcentrais hídricas: automação; baixa 

queda.

Microcentrais à biomassa: caldeiras 

eficientes; motores para óleos vegetais; 

gaseificação de biomassa; motores 

Stirling.

Motores diesel e micro turbinas a gás.

Aerogeradores: gerador; sistemas de 

controle.

Células a combustível; reformadores.

Silício solar e fabricação de sistemas 

fotovoltaicos.

Etanol: mudas geneticamente 

modificadas; produção da cana 

Biodiesel: redução de custos da 

produção agrícola; mecanismos de 

gestão;

Biodigestores eficientes.

Manejo: equipamentos rurais 

eficientes 

Liquefação de biomassa.

Florestas energéticas: processos 

avançados de carvoejamento 

Conversão de gás pobre em metano 

Quantificação de emissões de gás 

metano pelo setor pecuário.

Coeficiente térmico de reciclagem.

Aterros sanitários controlados: captura, 

estocagem e uso do metano. 

Mecanismos de gestão.

Queima direta do gás do lixo.

Queima direta de RSU.

Compostagem seca anaeróbica.

Pré-hidrólise ácida.

Sistema
Institucional para 
tramitação de 
projetos

Credenciamento de entidades operacionais brasileiras no Conselho Executivo do MDL. 
Identificação/desenvolvimento de metodologias apropriadas.
Registro interno e internacional das atividades de projeto.
Seguro de performance para projetos de carbono.
Apoio à capacitação e ao início das atividades de projeto.
Funcionamento: Comissão Nacional, Fórum Nacional, Mercado financeiro, Escritório de projetos. 
Inserção no mercado de carbono pós-Quioto - créditos/débitos de carbono.
Aperfeiçoamento do ambiente político-econômico e institucional.
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Em síntese, o potencial brasileiro cobre um largo espectro de 

possibilidades de oferta, em larga escala e a baixo custo, de 

atividades de projeto MDL, tanto em termos de redução de emissões 

quanto de seqüestro de carbono, assim como de oferta de produtos, 

em particular biocombustíveis (líquidos e sólidos), com destaque 

para o álcool carburante (além de equipamentos para sua produção). 

No futuro, por meio do emprego de instrumentos adequados de apoio 

à capacitação empresarial, como abordado neste trabalho, pode- 

se esperar um incremento da oferta de produtos tecnológicos e de 

serviços diversos de consultoria: assistência técnica, pesquisa e 

desenvolvimento, certificação, monitoramento e verificação de 

atividades de projeto etc.

Com efeito, deve-se considerar que o Brasil possui recursos naturais 

abundantes, um acervo científico e tecnológico considerável e um 

parque industrial abrangente, além de um sistema institucional e 

finance iro  so fis ticado , e um am biente legal e regulam entar 

relativamente estável. Essas características colocam o país numa 

situação privilegiada entre os países em desenvolvimento no que 

tange à praticamente todas as atividades de projeto elegíveis no 

âmbito do mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL), do Protocolo 

de Quioto. Em boa parte dos casos, as vantagens comparativas do 

Brasil são substanciais.
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Introdução geral

1. Mudança do clima: situação atual e perspectivas

M udança do  Clima

A mudança global do clima vem se manifestando de diversas formas, 

destacando-se o aquecim ento global, a maior freqüência  e 

intensidade de eventos climáticos extremos, alterações nos regimes 

de chuvas, perturbações nas correntes marinhas, retração de geleiras 

e a elevação do nível dos oceanos. Desde a Revolução Industrial a 

temperatura média do planeta aumentou cerca de 0,6 graus Celsius 

(°C) e recentemente o fenômeno tem se acelerado: as maiores 

temperaturas médias anuais do planeta foram registradas nos 

últimos anos do século XX e nos primeiros anos do século XXI.

A comunidade científica especializada no tema já não tem mais 

dúvidas de que este fenômeno, chamado de ampliação do "efeito 

estufa” , é causado principalmente pelo aumento da concentração 

na atmosfera de certos gases, ditos de efeito estufa. Eles impedem 

a liberação para o espaço do calor emitido pela superfície terrestre, 

a partir de seu aquecimento pelo sol, tal qual ocorre numa estufa. 

Dentre os gases de efeito estufa (GEE), os mais significativos são o 

d ióxido  de carbono (CO2) e o metano (CH4), em itidos pela 

intensificação da atividade antrópica (humana). A concentração de 

CO2 na atmosfera, que era de 280 ppm (partes por milhão) na era 

pré-industrial, já atinge hoje o nível de 375 ppm. Este aumento da 

concentração de CO2 na atmosfera, responsável por mais da metade
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do aquecimento global, é causado principalmente pelas emissões 

acumuladas desde a Revolução Industrial na queima de combustíveis 

fósseis (carvão mineral, petróleo e gás natural) e em menor escala, 

pelo desmatamento da cobertura vegetal do planeta.

Apesar de haver muitas incertezas quanto aos impactos futuros da 

mudança do clima, importantes estudos científicos1 apontam para 

um aumento da temperatura média global na faixa de 1,4 a 5,8 °C, 

no final deste século, conforme ilustrado na figura 1, constituindo- 

se, atualmente, em uma das principais preocupações da comunidade 

científica e da sociedade, em nível planetário.

Figura 1. Variação da temperatura na superfície terrestre (IPCC, 2001)

1 Painel Intergovernamental em 
Mudanças Climáticas (IPCC , 
2001).

Os efeitos adversos do aquecimento global e da maior freqüência e 

intensidade de eventos climáticos extremos podem provocar um
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2 A expressão "redução de 
emissões" deve ser entendida 
sempre numa perspectiva 
dinâmica, ou seja, em relação à 
evolução futura das emissões em 
um cenário de referência. Assim, o 
termo abarca não só a redução de 
níveis absolutos de emissões 
registrados no presente, mas 
também a limitação de seu 
crescimento futuro (redução de 
sua taxa de crescimento).

aumento da vulnerabilidade do planeta em diversas áreas, como, por 

exemplo, perdas na agricultura e ameaça à biodiversidade, expansão 

de vetores de doenças endêmicas, aumento da freqüência e 

intensidade de enchentes e secas, mudança do regime hidrológico, 

com impactos sobre a capacidade de geração hidrelétrica. Além 

disso, a elevação do nível do mar pode vir a afetar regiões costeiras, 

em particular grandes regiões metropolitanas litorâneas. Estas 

perspectivas são particularmente preocupantes para os países em 

desenvolvimento, que deverão sofrer mais fortemente os impactos 

das mudanças climáticas e poderão ter comprometidos seus esforços 

de combate à pobreza e os demais objetivos de desenvolvimento do 

milênio (PCC, 2001).

Portanto, a questão da mudança do clima deve considerar, de um 

lado, a vulnerabilidade a que os biomas globais estão expostos, 

face aos impactos decorrentes da mudança do clima, e conseqüente 

necessidade de se definir estratégias de adaptação a esses impactos 

e, de outro lado, a questão da mitigação da mudança do clima, por 

meio de medidas que visam reduzir2 as emissões de gases, ou 

“seqüestrar” o carbono existente na atmosfera.

Em decorrência dos riscos acarretados pelas mudanças climáticas, 

foi estabelecida, no âmbito da Organização das Nações Unidas, a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

aberta para adesões em 1992, durante a Cúpula da Terra no Rio de 

Janeiro, com o objetivo de estabelecer as diretrizes e condições para 

estabilizar os níveis destes gases na atmosfera. A Convenção do 

Clima entrou em vigor em 21 de março de 1994 e, até novembro de
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2004, havia sido assinada por 189 "Partes” (países), que assumem 

assim um compromisso internacional com os termos da Convenção.

Dentre as obrigações assumidas no Artigo 4 da Convenção por todas 

as Partes signatárias, levando em conta suas responsabilidades 

comuns mas diferenciadas, merece destaque o que estabelecem os 

itens 5 e 7:

"5. As Partes países desenvolvidos e outras Partes desenvolvidas 

incluídas no Anexo II devem adotar todas as m edidas possíveis 

para promover, facilitar e financiar, conform e o caso, a transferência 

de te cn o lo g ia s  e de con h e c im e n to s  té cn icos  am b ien ta lm en te  

saudáveis, ou o acesso aos mesmos, a outras Partes, particularmente 

às Partes países em desenvo lv im ento , a fim de capac itá -las  a 

implem entar as disposições desta Convenção. Nesse processo, as 

Partes países desenvolvidos devem apoiar o desenvolvimento e a 

m elhoria das capacidades e tecno log ias endógenas das Partes 

países em desenvolv im ento. Outras Partes e organizações que 

estejam em condições de fazê-lo podem tam bém auxiliar a facilitar 

a transferência dessas tecnologias."

"7. O grau de efetivo cum prim ento dos com prom issos assumidos 

sob  esta  C onvenção  das Partes pa íses em de se n vo lv im e n to  

dependerá do cum prim ento efetivo dos com prom issos assumidos 

sob esta Convenção pelas Partes países desenvolvidos, no que se 

refere a recursos financeiros e transferência de tecnologia, e levará 

plenamente em conta o fato de que o desenvolvimento econôm ico 

e social e a erradicação da pobreza são as prioridades primordiais 

e absolutas das Partes países em desenvolvim ento.”
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A Convenção do Clima tem como órgão supremo a Conferência 

das Partes (COP), composta pelos países signatários, que se reúne 

anualmente para operacionalizar a Convenção e cuja primeira reunião 

ocorreu em Berlim, Alemanha, em 1995. Durante a COP 3, realizada 

em Quioto, Japão, em 1997, foi adotado o Protocolo de Quioto, 

pelo qual os países industrializados deverão reduzir suas emissões 

de GEE 5,2%, em média, em relação às emissões de 1990, nos anos 

de 2008 a 2012.

O Brasil não tem por enquanto compromissos formais com a redução 

ou com a limitação de suas emissões antrópicas de gases de efeito 

estufa, conforme estabelecido na Convenção e confirmado no 

Protocolo de Quioto.

No entanto, o Protocolo de Quioto é importante para os países em 

desenvolvimento porque possibilita, na prática, a aplicação do 

princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas, 

adotado na Convenção, pelo qual cabe aos países industrializados, 

maiores emissores históricos, assumirem os compromissos relativos 

ao controle do aquecimento global. Nesse sentido, além do esforço 

doméstico de controle das emissões pelos países industrializados 

(relacionados no Anexo I da Convenção), o Protocolo prevê 

mecanismos suplementares de flexibilização de suas metas de 

redução das emissões, por meio de três instrumentos:

i -  o com ércio de perm issões de emissões (CE), que permite a uma 

Parte visada no Anexo I do Protocolo vender uma parcela de sua 

quota de emissão a uma outra Parte visada no Anexo I;

39



04.2005

ii -  a implem entação conjunta (IC), que permite às Partes visadas

no Anexo I realizar “ projetos lim pos” no território de outras Partes 

v isadas no Anexo I, a fim de obter unidades de redução de 

em issões para cum prir uma parce la  de seus com prom issos 

quantificados de lim itação das emissões;

iii -  o m ecanismo de desenvolvimento limpo (MDL), que permite às

Partes visadas no Anexo I financiar “ projetos lim pos” no território 

de Partes que não figuram no Anexo I, a fim igualmente de obter 

as unidades suplementares de redução de em issões.

Para que o Protocolo de Quioto entrasse em vigor era necessário 

que o acordo fosse ratificado por, pelo menos, 55 Partes da 

Convenção-Quadro, incluindo, entre essas, países industrializados 

que respondessem por, pelo menos, 55% das emissões totais de 

dióxido de carbono desse grupo de países, contabilizadas em 1990. 

Os Estados Unidos (EUA), responsável por 36,1% das emissões totais 

dos países industrializados, apesar de signatários da Convenção e 

de terem participado da Terceira Conferência das Partes em Quioto, 

anunciaram em março de 2001 que não iriam ratificar o Protocolo.

Não obstante, ambas condições se encontram hoje satisfeitas, pois 

128 países já ratificaram o Protocolo (dezembro de 2004) e, com a 

recente ratificação pela Federação Russa (Rússia), responsável por 

17,4% das emissões, se atinge mais de 60% das emissões totais de 

dióxido de carbono dos países industrializados, contabilizadas em 

1990. Com isso, o Protocolo de Quioto entrou em vigor em 16 de 

fevereiro de 2005.
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A ratificação e a entrada em vigor do Protocolo de Quioto se reveste 

de uma dimensão estratégica para o Brasil na medida em que, por 

um lado, trata-se de um primeiro passo de grande relevância para o 

início do combate ao aumento do efeito estufa, que deve ser saudado 

na medida em que poderá contribuir para limitar os impactos adversos 

das mudanças climáticas e, por outro lado, fortalece as decisões 

multilaterais e as iniciativas de regulamentação internacional sobre o 

tema, contra a prevalência da posição unilateral dos EUA, aumentando 

assim a eficiência das ações de limitação das emissões.

Além disso, deve-se considerar uma pressão crescente da comunidade 

dos países industrializados para que China, Índia e Brasil, os maiores 

países em desenvolvimento, assumam também compromissos de 

limitação ou redução de emissões, como condição prévia para o retorno 

dos EUA às negociações que serão iniciadas a partir de 2005, com 

vistas à definição das metas do segundo período de compromisso 

do Protocolo, a partir de 2012.

Este último aspecto pode ter implicações sérias para o país, na 

medida em que já houve, em 1990, quando da elaboração do primeiro 

relatório de avaliação do IPCC, painel de cientistas sobre mudança 

do clima das Nações Unidas, patrocinado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e Organização 

Meteorológica Mundial (OMM), tentativa de responsabilizar o Brasil 

como um dos principais causadores do aquecimento global, por causa 

dos desmatamentos que acontecem anualmente na Amazônia. Em 

virtude dos estudos que se seguiram a estes debates e do 

estabelecimento do sistema para monitoramento do desmatamento
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na Amazônia (Prodes), pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(Inpe), ficou provado que a responsabilidade do aquecimento global 

é principalmente decorrente da queima de combustíveis fósseis nos 

países industrializados.

Deve-se ter em mente também que essa tentativa internacional de 

responsabilizar os grandes países em desenvolvimento poderá retornar, 

sob o pretexto de serem estes também atuais e futuros grandes 

emissores -  sem levar em conta que essas emissões, por serem 

recentes, não contribuíram na mesma magnitude para o problema -  

conduzindo a uma mobilização internacional para que estes países 

assumam uma parcela -  indevida -  do ônus do combate ao aumento 

do efeito estufa. Obviamente, há implicações de ordem econômica e 

de competitividade relacionadas a essa interpretação, que pode reger 

o interesse dos países industrializados. Aliás, isso já ficou evidente 

em decisão do senado norte-americano de 25 de julho de 1997, quando 

uma resolução passada pelos senadores Byrd e Hagel foi aprovada 

por maioria absoluta. Esta resolução afirma que os Estados Unidos 

não devem ser signatários de nenhum protocolo que crie novos 

compromissos vinculantes nesta matéria, a menos que se criem 

também compromissos específicos de limitação ou redução de 

emissões de gases de efeito estufa para países em desenvolvimento, 

citando, nesse sentido, China, Índia, Brasil, México e Coréia do Sul.

Com efeito, a eventual adoção de metas de limitação de emissões 

teria seguramente um impacto direto sobre o desenvolvimento 

socioeconômico brasileiro, na medida em que, para o mesmo 

produto, seria necessário mais capital, com o objetivo de reduzir
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3 1,66 tCO2 /  tep (toneladas de 
gás carbônico por toneladas de 
equivalente-petróleo) no Brasil, 
enquanto a média mundial 
é de 2,32 tCO2 /tep, em 2000 
(MME, 2003).

emissões de gases de efeito estufa. Isso equivaleria a um aumento da 

relação capital-produto em um país onde o capital é um fator escasso, 

com conseqüentes impactos na geração de renda e no emprego.

Inversamente, o aporte de capital a projetos de mitigação do efeito 

estu fa  desenvolv idos no país, por meio do m ecanism o de 

desenvolvimento limpo previsto no Protocolo de Quioto, representa 

uma oportunidade para a promoção do desenvolvimento econômico 

e social. De fato, apesar de o Brasil não ter com prom issos 

internacionais relativos a emissões, são desenvolvidos no país 

programas e ações que implicam em redução considerável das 

em issões de gases de e fe ito  estufa. Essas in ic ia tivas são 

responsáveis pelo fato do Brasil ter uma m atriz energética 

relativamente "limpa” , com menores emissões de gases de efeito 

estufa por unidade de energia produzida ou consumida3. Porém, 

apesar dos benefícios globais evidentes dessas iniciativas, os custos 

incorridos são atualmente assumidos integralmente pela sociedade 

brasileira. Cabe ressaltar ainda que, não obstante esta situação de 

avanço em termos de baixos níveis de emissões, o país ainda dispõe 

de vantagens comparativas consideráveis e de um vasto potencial 

de oportunidades a serem valorizadas neste campo.

2. Estudo prospectivo em mudança do clima

2.1. Objetivos

A situação instável quanto às posições dos principais países 

emissores de gases de efeito estufa é propícia à realização de estudos
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prospectivos (ver Anexo I -  Prospecção) que analisem as várias 

alternativas que se colocam, com vistas a antecipar situações e 

posicionar o país, de modo a obter melhores resultados das 

oportunidades de negócios e das negociações internacionais em curso.

Desse modo, este exercício prospectivo em mudança do clima diz 

respeito à vulnerabilidade do país em relação aos impactos adversos 

da m udança do clim a, em especia l nos setores de saúde, 

agropecuária, florestas, energia, recursos hídricos, zonas costeiras, 

regiões semi-áridas e biodiversidade, e respectivas estratégias de 

adaptação; e à mitigação da mudança do clima, como oportunidade 

para o desenvolvimento sustentável, em especial nos setores de 

agropecuária, floresta, energia renovável, conservação de energia, 

resíduos sólidos e em projetos de seqüestro de carbono, levando 

em conta a evolução das negociações internacionais neste domínio.

As principais questões que estão sendo enfocadas no estudo são:

Adaptação à Mudança do Clima, que demanda a formulação e a 

implementação de um conjunto de estratégias setoriais, a partir da 

identificação da vulnerabilidade dos biomas brasileiros ao aumento 

da concentração de gases de efeito estufa, e dos im pactos 

decorrentes na sociedade brasileira, particularmente nas áreas de 

saúde, agropecuária, florestas, energia, recursos hídricos, zonas 

costeiras, semi-árido e biodiversidade;

Mitigação, que visa tornar menos severa a perspectiva de mudança 

do clima, por meio da redução das emissões de gases de efeito 

estufa, onde são considerados, dentre outros, as oportunidades em
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termos de projetos de desenvolvimento sustentável em temas como: 

desmatamento/ reflorestamento, agropecuária, energias renováveis 

(álcool, biodiesel e biomassa em geral, eólica, solar e hídrica), redução 

da intensidade do uso de carbono na produção e uso de energia, 

conservação de energia, resíduos sólidos e seqüestro de carbono, 

levando em conta a evolução do posicionamento internacional sobre 

a questão da obrigatoriedade de redução das emissões.

Os principais objetivos específicos deste estudo prospectivo são:

1. Levantar o conhecim ento existente sobre os im pactos causados 

pe la  m udança  g loba l do  c lim a  sob re  os b iom as b ras ile iros  e 

identificar as lacunas existentes, com o objetivo de obter um conjunto 

de in fo rm ações técn ico -c ien tíficas  para subs id ia r a tom ada  de 

decisão, visando priorizar o desenvolvimento e aprofundam ento dos 

estudos de im pacto em áreas e setores mais vulneráveis e contribuir 

para a elaboração/ adoção de estratégias de adaptação;

2. Analisar a evolução recente do panorama político internacional e 

suas tendências futuras relativas à mudança global do clima, com 

vistas a contribuir para reforçar a articulação do governo brasileiro 

com organizações internacionais de relevância: Secretariado da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(C Q N U M C , ou U N FC C C  em in g lê s ), B anco  M u n d ia l, G lo b a l 

E nvironm ent Facility  (GEF), O rgan ização  M undia l do C om érc io  

(OMC), Food and Agriculture Organization (FAO), entre outras;

3. Mapear as iniciativas em nível internacional de desenvolvimento 

de projetos para o mercado de créditos de carbono;

4. D ese n vo lve r e s tu d o s  se to r ia is  para  se g m e n to s  p ro d u tivo s  

s e le c io n a d o s , p a rticu la rm e n te  os de a g ro n e g ó c io , e ne rg ia  e
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resíduos só lidos, com  m aiores p ro b a b ilid a d e s  de desenvo lver 

projetos para enquadram ento no m ecanism o de desenvolvimento 

limpo (MDL) via redução de emissões e seqüestro de carbono, e os 

de exportação de produtos e serviços relativos à mudança do clima;

5. Iden tifica r necessidades de ap rim oram ento  do  conhec im ento  

científico e de desenvolvimento tecnológico voltados para mitigação 

-  redução de emissões e seqüestro de carbono -  e de mecanismos 

e instrumentos legais, regulamentares e econôm ico-financeiros para 

o fomento, suporte e desenvolvimento de projetos enquadráveis no 

MDL, particularm ente nos segm entos produtivos de agronegócio, 

energia e resíduos sólidos, e para prom oção da exportação de bens 

e serviços relativos à mudança do clima;

6. Id e n tif ica r os requ is itos  para  a im p la n ta çã o  de um s is tem a 

institucional para tram itação adequada de projetos de redução de 

em issões e de seqüestro  de carbono, ob je tivando  estabe lecer 

m e c a n is m o s  p a ra  o a p ro v e ita m e n to  das o p o rtu n id a d e s  de 

prom oção do desenvolvimento sustentável do país oferecidas pela 

m itigação da m udança do clima.

2.2. Aspectos metodológicos

O trabalho de prospecção foi feito em sintonia com os órgãos 

governamentais relacionados ao conjunto de temas enfocados, 

envolvendo consultas a representantes dos ministérios, e em 

interação com representantes selecionados nos meios empresarial 

e acadêmico, de modo a permitir um melhor entendimento da 

situação atual e dos cenários futuros, em termos de ameaças e 

oportunidades, particularmente diante do panorama internacional.
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4 United Nations Development 
Program. The Adaptation Policy 
Framework User's Guidebook.
Final draft . UNDP: nov.2003. 
Disponível em: http:// 
www.undp.org/cc/pdf/APF/ 
TP%20final/
APF_UGB_final%20draft_compiled.pdf. 
Acesso em: 03/03/2004.

Os potenc ia is  im pactos econôm icos, socia is  e am bienta is 

associados à mudança do clima foram analisados com vistas à 

busca de estratégias adequadas de adaptação, considerando, 

quando pertinente, as orientações do User’s Guidebook for the 

Adaptation Policy Framework4. Por outro lado, os estudos específicos 

re lacionados à m itigação, particu larm ente na linha do MDL 

preconizado pelo Protocolo de Quioto, permitiram identificar as 

p rinc ipa is  oportun idades re lac ionadas com o apo io  desse 

mecanismo à promoção do desenvolvimento sustentável do Brasil.

Para a consecução dos objetivos do exercício prospectivo, o tema 

da mudança do clima foi organizado em seis blocos, dando lugar 

aos seis estudos abaixo descritos, abordando questões relacionadas 

à adaptação e à mitigação, com o concurso de especialistas de 

reconhecida competência no assunto.

Estudo 1: Vulnerabilidade, impactos e adaptação à mudança do clima

Levantamento do conhecimento existente sobre a vulnerabilidade 

dos biomas brasileiros ao aumento da concentração de gases de 

efeito estufa, e sobre os impactos decorrentes na sociedade brasileira, 

particularmente nas áreas de saúde, agropecuária, florestas, energia, 

recursos hídricos e zonas costeiras. Identificação das necessidades 

de aprimoramento deste conhecimento com vistas à priorização de 

áreas e setores mais vulneráveis e à elaboração e adoção de políticas 

e estratégias de adaptação que propiciem a preservação da vida no 

futuro e, em particular, a salvaguarda dos principais agroecossistemas 

nacionais.
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Estudo 2: Negociações internacionais sobre a mudança do clima

Análise da evolução recente da política internacional referente à 

mudança do clima e suas tendências futuras, destacando o papel 

do Brasil nas negociações ligadas à Convenção do Clima, e 

identificando cenários exploratórios, particularmente no que se refere 

ao Protocolo de Quioto e negociações posteriores à COP 9 (Nona 

Conferência das Partes). Levantamento e síntese dos resultados dos 

diversos diálogos internacionais sobre possíveis regimes de limitação 

de emissões de gases de efeito estufa pós-Quioto, a serem 

negociados no âmbito da Convenção.

Estudo 3: Mercado internacional de créditos de carbono

Mapeamento do conjunto de iniciativas em nível internacional que 

propiciam oportunidades de desenvolvimento de projetos para o 

mercado de créditos de carbono que se abre para as organizações 

brasileiras. Levantamento da carteira de projetos dos principais 

operadores no mercado de créditos de carbono (volume, preços, 

países demandadores e receptores). Perspectivas de evolução futura 

do mercado para projetos de MDL (volume, com petição com 

implementação conjunta e comércio de permissões de emissões, 

preços, fluxo de investimentos).

Estudo 4: Oportunidades de negócios em segmentos produtivos 
nacionais

Iden tificação  de oportun idades para pro jetos com maiores 

probabilidades de enquadramento no MDL, seja por meio da redução
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de emissões como do seqüestro de carbono, em segmentos 

produtivos selecionados, particularmente agronegócio (agropecuária, 

floresta, aproveitamento da biomassa), energia (álcool, biodiesel e 

biomassa em geral, eólica, solar, hídrica e eficiência energética) e 

resíduos sólidos. Mapeamento das lacunas e obstáculos científicos, 

tecnológicos, econômico-financeiros e regulamentares existentes, 

obstruindo o pleno aproveitamento das oportunidades e potenciais 

identificados.

Estudo 5 : Desenvolvimento tecnológico e instrumentos legais e 
regulamentares, e econômico-financeiros

A partir da análise dos resultados do Estudo 4, em particular do 

mapeamento de lacunas e obstáculos para aproveitamento das 

oportunidades de negócio, identificação das necessidades de 

aprimoramento do conhecimento científico, de desenvolvimento 

tecnológico e de adoção de inovações para incrementar a elaboração 

e implantação de projetos elegíveis no MDL (redução de emissões e 

seqüestro de carbono), e para promover a exportação de bens e 

serviços nacionais. Examinar a necessidade de criação  e 

aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos regulamentares e 

econômico-financeiros relativos à mudança do clima, em segmentos 

produtivos selecionados, particularmente agronegócio, energia e 

resíduos sólidos.

Estudo 6 : Sistema institucional para tramitação de projetos MDL

Levantamento das competências institucionais brasileiras, das 

interações entre os diferentes organismos, dos gargalos existentes
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e das necessidades de criação ou aprimoramento de mecanismos 

que facilitem a tramitação de projetos candidatos ao MDL. Em 

particular, análise da possibilidade de criação e operacionalização 

de um balcão de oferta de projetos de redução de emissões e de 

seqüestro de carbono para potenciais investidores, assim como das 

form as de d ivu lgação destes pro jetos na esfera nacional e 

internacional. Sugestão de sistema institucional integrado para 

tramitação adequada de projetos de redução de emissões e de 

seqüestro de carbono.

3. Organização dos dois volumes Mudança do Clima dos 

Cadernos NAE

Diante da quantidade e da qualidade das contribuições recolhidas 

ao longo deste estudo, por meio da elaboração de notas técnicas 

pelos especialistas envolvidos, sua discussão por outros especialistas 

convidados, em oficinas temáticas de trabalho, a consolidação do 

conjunto de seus resultados nos seis estudos efetuados (ver Etapas 

do trabalho, no Anexo I) e, considerando-se ainda as perspectivas 

de desdobramento futuro, optou-se por adotar a Série Mudança do 

Clima dos Cadernos NAE, desdobrando a publicação do presente 

estudo em dois volumes.

No Volume I são apresentados os dois estudos iniciais.
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A Parte I inclui três textos a respeito das negociações internacionais 

sobre a mudança do clima:

• As negociações internacionais ambientais no âmbito das 
Nações Unidas e a posição brasileira

• A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
do Clima

• Síntese dos diálogos pós-Quioto

A Parte II apresenta o estudo consolidado sobre vulnerabilidade, 

impactos e adaptação à mudança do clima, abrangendo diversos 

setores:

• Saúde humana

• Agricultura

• Florestas

• Semi-árido

• Zonas costeiras

• Biodiversidade

• Recursos hídricos

No Volume II são apresentados os resultados dos demais estudos 

realizados, reagrupados na Parte III, que trata do mercado de 

carbono, abordando este assunto em quatro etapas:

Parte III A -  Mercado internacional de créditos de carbono

Parte III B -  Oportunidades de negócios em segmentos produtivos 

nacionais
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• Energia

• Resíduos sólidos

• Agropecuária e florestas

Parte III C -  Ferramentas para viabilização das oportunidades

• Instrumentos legais e regulamentares

• Incentivos econômico-financeiros

• Desenvolvimento cientifico e tecnológico e inovação

• Sistema institucional brasileiro para tramitação de projetos

Completam estes dois volumes algumas considerações finais, um 

anexo metodológico sobre prospecção e avaliação de impactos, e 

informações biográficas sobre coordenadores técnico-científicos, 

autores e especialistas consultados, assim como uma breve 

apresentação do Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência 

da República.
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M udança do  Clima

1. A Convenção do Clima e o advento do mercado de 

carbono

1 Em www.unfccc.int -  em 15 de 
junho de 2004.

2 Nesse primeiro período de 
redução de emissões (2008-2012),
os países em desenvolvimento não
têm obrigação de reduzir suas 
próprias emissões. Com relação ao 
período subseqüente (2013-2017 
provavelmente), existe a 
possibilidade de serem adotados 
limites de emissões para estes 
países também.

Como explicado na introdução deste estudo, a Convenção Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC em 

inglês), adotada em 1992, tem como por objetivo estabilizar as 

concentrações atmosféricas dos gases de efeito estufa (GEE) de 

forma a impedir que atividades antrópicas levem a uma "interferência 

perigosa” no clima do planeta. A Convenção do Clima entrou em 

vigor em 21 de março de 1994, e até fevereiro de 20041 havia sido 

assinada por 188 "Partes” (países), das quais somente aquelas incluídas 

em seu Anexo I (os países industrializados), têm compromissos de 

reduzir suas emissões de GEE2.

A Convenção do Clima tem como órgão supremo a Conferência 

das Partes (COP sigla em inglês), composta pelos países signatários, 

que se reúne anualmente para operacionalizar a Convenção e cuja 

primeira reunião ocorreu em Berlim, Alemanha, em 1995. Durante a 

COP 3, realizada em Quioto, Japão, em 1997, foi adotado o Protocolo 

de Quioto, pelo qual os países industrializados deverão reduzir de 

5,2%, em média, suas emissões de GEE em relação às emissões de 

1990, nos anos de 2008 a 2012, conforme a Tabela 1, a seguir:
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Tabela 1. Países incluídos no Anexo B do Protocolo de Quioto e respectivas 

metas de emissão3

País Meta (1990** - 2008/2012)

União Européia*, Bulgária, República 

Tcheca, Estônia, Letônia, Liechtenstein, 

Lituânia, Mônaco, România, Eslováquia, 

Eslovênia, Suíça

-8%

Estados Unidos *** -7%

Canadá, Hungria, Japão, Polônia -6%

Croácia -5%

Nova Zelândia, Federação Russa, Ucrânia 0

Noruega +  1%

Austrália +  8%

Islândia +  10%

* Os membros da União Européia redistribuirão suas metas entre si.
* *  Alguns países em economia de transição para o sistema de mercado têm outra 
referência que não 1990.
* * *  Os Estados Unidos (EUA) indicaram intenção de não ratificar o Protocolo.

Em seqüência à ratificação pela Rússia no final de 2004, o Protocolo 

entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005, apesar da ausência de 

alguns países industrializados, com destaque para os EUA e a Austrália4 .

O Protocolo estabeleceu três mecanismos inovadores, conhecidos 

como Comércio de Emissões -  CE (Emissions Trading -  ET), 

Im plem entação Conjunta -  IC (Joint Im plem entation  -  JI) e 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo -  MDL (Clean Development 

Mechanism -  CDM). Esses mecanismos têm por objetivo ajudar os 

países Anexo I a minimizar o custo para alcançar suas metas de 

emissão5, reduzindo as emissões de GEE em países cujo custo 

marginal de abatimento seja menor do que em seus próprios 

territórios. No caso do MDL, também existe a finalidade de contribuir 

para o desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento.
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3 Fonte: Guide to Climate Change 
Process (versão preliminar) em 
wwwunfccc.org

4 No Brasil, o Protocolo foi 
ratificado pelo Senado no dia 19 
de julho de 2002.

5 No caso da Implementação 
Conjunta e do MDL poderá haver 
seqüestro de carbono além da 
redução de emissões.
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6 A aquisição de cotas de emissão 
no mercado é interessante do 
ponto de vista econômico, quando 
o valor da cota é inferior ao custo 
de abatimento das emissões. A 
situação inversa é aplicável, ou 
seja, quando o valor da cota é 
superior ao custo de abatimento, 
torna-se interessante vender as 
cotas e efetuar as reduções.

O comércio de emissões é um sistema global de compra e venda de 

emissões de carbono. Baseia-se no esquema de mercado cap-and- 

trade, já usado nos EUA para a redução do dióxido de enxofre (SO2), 

responsável pela chuva ácida. Por esse modelo, são distribuídas cotas 

(ou permissões) de emissão que podem ser comercializadas, ou seja, 

aqueles países (ou firmas) que conseguem emitir menos do que suas 

cotas de emissão podem vender as cotas não utilizadas àqueles que 

não conseguem (ou não desejam6) limitar suas emissões ao número 

de suas cotas. No caso do mercado de quotas de carbono do 

Protocolo de Quioto, as permissões são denominadas AAUs (sigla 

em inglês para Assigned Amount Units ou Unidades Equivalentes 

Atribuídas) e podem ser transacionadas sob regras específicas.

Pelo mecanismo de Implementação Conjunta, inicialmente proposto 

pelos EUA, qualquer país do Anexo I da Convenção pode adquirir de 

outro país desse Anexo, Unidades de Redução de Emissões -  ERUs 

(sigla em inglês para Emission Reduction Units) -  resultantes de projetos 

destinados a diminuir as emissões ou RMUs (sigla em inglês para 

Removel Units, Unidades de Remoção) para remoções, por 

sumidouros, dos gases de efeito estufa, e computar as ERUs e RMUs 

em suas cotas de redução de emissões.

O MDL, que evoluiu a partir de uma proposta apresentada pelos 

negociadores brasileiros em Quioto, destina-se a auxiliar os países 

em desenvolvimento a atingir o desenvolvimento sustentável e 

contribuir para o objetivo final da Convenção. Por esse Mecanismo, 

os países industrializados que não consigam (ou não queiram) atingir 

suas metas de redução podem comprar os CERs (sigla em inglês
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paraCertifiedEmission Reduction, Redução Certificadas de Emissões

-  RCEs) gerados por projetos nos países em desenvolvimento e 

utilizá-los no cumprimento de suas metas.

O MDL é, portanto, o instrumento de mercado da Convenção aplicável 

ao Brasil. Os principais projetos que podem ser certificados como 

redutores da emissão de carbono no seio do MDL são: projetos de 

aterros sanitários e de esgotamento sanitário, projetos de eficiência 

energética, de substituição de combustíveis e de energias renováveis, 

projetos de melhoria de processos produtivos e projetos no setor de 

uso do solo e florestas.

É importante ressaltar que o Protocolo de Quioto estabelece que 

esses mecanismos de comércio internacional de carbono são 

suplementares, ou seja, os compromissos de redução de emissões 

devem ser alcançados prioritariamente com reduções domésticas. 

Igualmente importante é o fato de que não há, nos documentos 

pertinentes à Convenção do Clima, qualquer definição do que sejam, 

em termos percentuais, essas reduções a serem realizadas 

domesticamente. Assim, dada à inexistência de limites expressos, 

pode-se supor que, teoricamente, suplementar significa algo menor 

que 50%, com base na acepção da palavra. Assim, no mínimo 50% 

das reduções deverão ser efetuadas domesticamente, e os restantes 

50% poderiam ser realizadas por intermédio dos três mecanismos 

de flexibilização do Protocolo de Quioto anteriormente mencionados, 

que concorreriam entre si no mercado.
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7 No seio dos agentes que atuam no 
mercado de carbono há uma 
acirrada discussão em torno de se 
admitir (ou não) o crédito de carbono 
como uma commodity. De fato, os 
limites de "direito de poluir”, 
estabelecidos por meio da troca de 
créditos entre países desenvolvidos 
(via mecanismos de implementação 
conjunta e/ ou comércio de 
emissões), podem ser transformados 
em títulos comercializáveis em 
mercados de balcão (os chamados 
contratos de gaveta -  side letters), 
ou em mercados estabelecidos 
(intergovernamentais, interbancários, 
bolsas etc). Entretanto. 
filosoficamente, não seria 
conveniente classificar poluição 
como mercadoria (mesmo que assim 
seja tratada pelo mercado), ainda 
mais quando se objetiva eliminá-la. 
Nesse contexto, talvez não seja 
adequado chamar crédito de 
carbono de commodity ambiental. 
Possivelmente, a grande 
diferenciação reside nos próprios 
princípios embutidos no MDL, onde 
os créditos gerados auxiliam tanto no 
alcance de metas de redução de 
emissão de GEE quanto de 
promover o desenvolvimento 
sustentável em países em 
desenvolvimentos (hospedeiros de 
projetos MDL). Desta forma, não se 
deve "enxergar” um crédito de 
carbono tão somente como uma 
commodity, força-motriz para a 
captação ou geração de recursos 
financeiros. A visualização dos 
créditos como commodity ambiental 
sugere que a poluição seja incluída 
na contabilidade como ativo/ 
investimento e não como passivo/ 
prejuízo, o que não seria adequado 
eticamente, quando se sabe (via 
comprovações científicas -  IPCC, 
2001) que o aumento do efeito 
estufa está aquecendo o planeta, o 
que pode provocar prejuízos 
relevantes.
8 Não conformidade com Quioto.
9 Uma tonelada-equivalente de 
dióxido de carbono (tCO2e) 
corresponde a um crédito de 
carbono.

Desde antes da entrada em vigor do Protocolo de Quioto, o carbono 

vem se tornando uma commodity7 mundialmente negociada em 

mercados visando tanto a implementação futura do próprio Protocolo 

quanto outros mercados denominados non-compliance Quioto8, que 

vêm se consolidando nos últimos anos. No entanto, esses mercados 

geralmente procuram atender às exigências técnicas do Protocolo 

de Quioto como forma de garantir a qualidade dos investimentos e 

de conhecer a procedência do carbono adquirido.

Um levantamento elaborado recentemente pelo Banco Mundial indica 

um crescente  aum ento no volum e de créd itos de carbono 

transacionado, conforme ilustra a Figura 1.
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□V ia Projetos 
□  Via Permissões

Figura 1. Evolução do mercado de créditos de carbono

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Lecocq, F., State and Trend of the Carbon 
Market -  PCF, Banco Mundial (2004)9
Nota: Os valores para o carbono comercializado via projetos para o ano de 2002 incluem 
valores de anos anteriores, devido aos dados originais não permitirem uma contabilização 
apenas para esse ano, como é o caso dos anos mais recentes.
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As incertezas e a falta de conhecimento sobre como o mercado irá 

se comportar têm ainda interferido no valor do crédito de carbono 

transacionado, com variação em 2004 de US$ 0,37 a US$ 15 por 

tonelada de gás carbônico equivalente (tCO2e)10. Por outro lado, a 

principal razão para o movimento ascendente do mercado refere-se 

a uma posição firme por parte dos países membros da União Européia 

de adotar medidas para controlar a emissão de gases de efeito 

estufa, à semelhança do fixado no Protocolo de Quioto.

Com relação às perspectivas futuras do mercado, segundo 

estimativas do Banco Mundial, do Massachusetts Institute of 

Technology (MIT)11 e da United Nations Conference on Trade and 

Development (UNCTD)12, a demanda por créditos de emissões de 

carbono poderá chegar a US$ 10 bilhões por ano em 2010 

(PointCarbon, 2004). Grande parte desse valor deve ser transacionada 

dentro da União Européia e o Brasil poderá ser responsável por até 

10% dessa quantia, segundo estimativas do Banco Mundial 

(PointCarbon, 2004). Uma análise mais detalhada das possibilidades 

do mercado futuro de carbono está apresentada no item 4.

2. A Formação do mercado de créditos de carbono13

2.1. Estrutura do mercado

Conforme anteriormente mencionado, o mercado de carbono vem 

se formando tanto em torno dos compromissos do Protocolo de 

Quioto, o chamado mercado Kyoto Compliance (Conformidade com
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10 Valores para o período de janeiro 
a abril. Fonte: Lecocq, F. (2004), 
State and Tends of the Carbon 
Market -  Development Economics 
Research Group, Banco Mundial, 
baseado em Natsource LLC e 
PointCarbon.

11 Instituto de Tecnologia de 
Massachussets.
12 Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e 
Desenvolvimento.

13 Este item é fortemente baseado 
no documento State and Trends of 
the Carbon Market 2004, Lecocq, 
F., Development Economics 
Research Group, Banco Mundial, 
baseado em Natsource LLC e 
PointCarbon.
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14 Estas siglas se referem a 
financiadores de projetos que 
estão apresentados nos itens 
seguintes.
15 Sigla da Bolsa de Chicago, 
também apresentada em item 
seguinte.

Q uioto), quanto dele desvincu lado , o m ercado Non-Kyoto  

Compliance . Entre esses extremos pode-se também identificar 

mercados que têm a perspectiva de, no futuro, se integrar ao mercado 

de Quioto, e os que não a têm, sendo motivados por outros 

interesses.

Em termos gerais, esses outros interesses são função de:

• C onform idade im ediata com restrições e obrigações legais (ex. 

regime de com ércio de emissões do Reino Unido e o Fundo -  Trust

-  do C lima do estado americano de Oregon);

• Conform idade pré-Quioto (ex. projetos de IC e MDL do PCF, Cerupt, 

Erupt, transações de diversos brokers)14

• Conform idade voluntária (ex. CCX15)

• E squem as de va re jo  (ex. c o m p a n h ia  e in d iv íd uo s  que  não 

n e c e s s a r ia m e n te  e m ite m , m as q u e re m  d e m o n s tra r 

responsabilidade social ou prom over certa marca comercial).

Independentemente do mercado em que estejam inseridas, as 

transações comerciais de carbono podem ser agrupadas em duas 

categorias principais.

Transações baseadas em projetos, que geram créditos como ERUs 

e RMUs do IC, CERs do MDL etc. Elas podem ser:

• para atender os com prom issos do Protocolo de Quioto ou outros 

com prom issos mandatórios;
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• de adesão vo lun tária  onde firm as, por razões estra tég icas de 

mercado, pactuam metas de emissão;

• de varejo onde firmas e indivíduos, numa dem onstração de atitude 

correta ou no desejo de prom over marcas de produtos e serviços 

amigáveis ao clima, negociam em geral pequenas quantidades de 

carbono.

Comércio de permissões de emissão (émission allowances), caso 

em que as permissões são distribuídas sob um regime de cap-and- 

trade, tais como as AAUs do Protocolo de Quioto, as do regime de 

comércio de emissões do Reino Unido e as permissões sob o Esquema 

Europeu de Comércio de Emissões (European Trade Scheme -  ETS) 

de GEE, denominadas EUAs (sigla em inglês para Emissions Units 

Allowances ou Permissões de Emissão). Esse tipo de ativo tem tido 

menor participação no mercado até o momento (junho de 2004).

A Tabela 2, a seguir, apresenta os volumes transacionados pelas 

categorias acima, onde se pode perceber a nítida preferência do 

mercado, até o momento, pelo carbono transacionado via projetos, 

se considerarmos todo o período 1998-2004, quando somente 2,5% 

das operações foram realizadas por intermédio do comércio de 

permissões de emissões.
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Tabela 2. Volumes de carbono transacionados no m ercado até 2004

Volume transacionado 
safra de carbono até 2012 

(em tC02e) Número de transações

Volume médio 
por transação 

(em tCQe)
1998-2004 2004 1998-2004 2004 1998-2004

Total via projetos 293.611.881 64.870.588 360 44 848.589
• Conformidade 

com Quioto 151.890.882 61.394.093 126 27 1.234.885
• Voluntários 139.148.129 2.299.050 124 9 1.209.984
• Varejo 1.493.870 98.445 108 6 14.093

Total via permissões 7.218.183 2.088.408 765 97 9.436
Total geral 300.830.064 66.958.996 1.125 141 267.405
Fonte: Lecocq, F., State and Trend of the Carbon Market -  PCF (2004).

Ressalte-se que com a entrada em vigor do Protocolo de Quioto e 

do Esquema de Comércio de Emissões da União Européia em 2005 

pode haver uma inversão de preferências. Os esquemas de comércio 

são examinados no item 2.1.2.

2.2. Transações via projetos

Esse é um mercado crescente, geralmente para atender a alguma 

conformidade.

Evolução do mercado de projetos

De menos de 30 milhões tCO2e no período entre 1996-2002, o mercado 

evoluiu para 78 milhões tCO2e em 2003 e 65 milhões de tCO2e 

contratadas de janeiro a maio de 2004. A Figura 2, a seguir, apresenta 

a evolução desse mercado.
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Figura 2. A evolução do mercado de carbono realizado via projetos (milhões 

de tCO2e -  safra até 2012)

Fonte: Lecocq, F., State and Trend of the Carbon Market -  PCF, Banco Mundial (2004)

Principais compradores

Firmas japonesas, o governo da Holanda (por meio de programas 

específicos e/ ou instituições intermediárias16) e o Carbon Finance 

Business -  CBF (por meio do Prototype Carbon Fund -  PCF e do 

Community Development Carbon Fund -  CDCF) são os principais 

compradores que, juntos, representam 88% do volume transacionado 

no período 2003-2004. A Figura 3 apresenta a repartição (share) do 

mercado nos períodos 2002-2003 e 2003-2004.

16 Os recursos são alocados via 
Senter (programa governamental), 
Rabobank (instituição financeira), 
Corporação Financeira 
Internacional (CFI), Banco 
Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BIRD) e 
Corporação Andina de Fomento 
(CAF).

Japão 21%

F igura  3. R epartição do m ercado de pro jetos -  vo lum e com prado  de 

reduções de emissão

Fonte: Lecocq,F, State and Trend of the Carbon Market -  PCF, Banco Mundial (2004).
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Observa-se uma participação tímida da União Européia (exclusive a 

Holanda) na Figura 3, acima. Isto se deve ao fato de que a maioria 

dos países que a compõem (instituições públicas e privadas que 

operam no mercado) o fazem por intermédio do CFB (Carbon Finance 

Business do Banco Mundial). Quando comparada em separado, a 

União Européia (exclusive a Holanda) alcança 15% do total.

Principais vendedores

Nos primeiros meses de 2004, 93% do volume transacionado foram 

provenientes de países em desenvolvimento (não Anexo B do 

protocolo de Quioto) e economias em transição (países do Anexo B 

do Protocolo de Quioto que estão em processo de transição para 

economia de mercado). Em 2003-2004, a maior parte da oferta total

-  51% -  é de países da Ásia, revelando uma mudança quando se 

compara com 2002-2003, período em que a América Latina liderava 

as vendas, sendo que agora ela responde por apenas 27% da oferta. 

Juntos, Brasil, Chile e Índia representam 56% do total de 2001 a 

2004. A Figura 4, a seguir, apresenta a dinâmica da oferta de carbono 

via projeto, no mercado internacional.
0CDE

0CDE 19% América Latina 10*  EconomÍ45 êm

2002 - 2003 21)1)3 ■

Figura 4. Localização dos pro jetos -  vo lum e vend ido  de reduções de 

emissão

Fonte: Lecocq,F., State and Trend of the Carbon Market -  PCF, Banco Mundial (2004).
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Outra abordagem interessante é o cruzamento entre o tipo de projeto 

e a natureza do comprador. Observa-se, na Figura 5, a seguir, que 

de janeiro de 2003 a maio de 2004 a grande maioria dos projetos é 

do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, cujas reduções de 

emissão foram adquiridas pelo setor privado17.

ao
□ Privado
□ P nuado.f úblico

■ Publico

40

£0

o ---------------------------------------------------------- ^ ^ -------------
Implementação Conjunta (IC) M D L

Figura 5. Localização dos projetos por tipo de com prador em milhões de 

tCO2e (janeiro 2003- maio 2004)

Fonte: Adaptado de Lecocq,F, State and Trend of the Carbon Market -  PCF, Banco 
Mundial (2004).

Tipologia de projetos

Diferentemente do período 2002-2003, quando os projetos mais 

negociados foram os de captura e destruição de metano de aterros 

sanitários, no período 2003-2004 o maior volume negociado diz 

respeito aos projetos de destruição de HFC2318, que representaram 

35% do volume total ofertado. A repartição do mercado por tipo de 

projeto está apresentada na Figura 6, a seguir

17 Grande parte da demanda do 
setor privado é proveniente de 
firmas japonesas.

18 Isto pode ser parcialmente 
explicado pelo fato de que a 
mitigação das emissões de HFC23 
é comparativamente mais barata 
por tCO2e devido ao seu alto poder 
de aquecimento global. Ressalte- 
se, também, que somente dois 
projetos são responsáveis por 
todas estas emissões de HFC23 
evitadas.
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Tipo de Tecnologia
■ 2002-2003 
□ 2003-2004

Figura 6. Projetos de redução de emissões por tipo de tecnologia (% de 

volum e contratado)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Lecocq,F., State and Trend of the Carbon 
Market -  PCF, Banco Mundial (2004).
Nota: O volume transacionado por projeto varia de 500 mil a 5 milhões de tCO2e, com 
uma exceção, referente a um projeto de mais de 20 milhões de tCO2e.

Preços praticados

Na maioria das vezes, as transações de carbono baseadas em 

projetos seguem um padrão de commodities, onde o comprador 

adquire as reduções de emissão geradas pelos projetos como se 

estivesse comprando qualquer outro bem ou serviço. Em algumas 

poucas transações identificadas, seguiu-se um m odelo de 

investimento onde o comprador se associa ao empreendimento e 

recebe as emissões evitadas como parte do retorno do investimento. 

Desde a adoção dos Acordos de Marraqueche (COP 7, 2001), a 

maioria dos negócios é realizada de forma que o comprador adquire 

safras futuras de carbono evitado a serem produzidas pelo projeto 

(especialmente as safras de 2008-2012).
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Em se tratando de projetos negociados entre firmas privadas, os 

termos da transação nem sempre são públicos. Quando o comércio 

envolve pelo menos um governo, as informações são públicas, 

mesmo que em seus totais e não por projetos. Nesse caso, as 

transações ocorrem geralmente em razão dos compromissos do 

Protocolo de Quioto. As informações apresentadas a seguir na Figura 

7 referem-se a 55% do volume total de carbono transacionado via 

projeto19, cujos preços variaram de US$ 0,37 a US$ 6,37 /  tCO2e.

$6.00

$ 4 .0 0  J

$2.00

$0.00 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Risco de registro do comprador Risco de registro do w nd e d o r

N5ío Quioto Conformidade Pré-Quioto

F igu ra  7. Preços p ra ticados no período 2003-2004 para redução  de 

emissões de projetos (em US$ /  tCO2e)

Fonte: Lecocq,F., State and Trend of the Carbon Market -  PCF, Banco Mundial (2004).

Como pode ser observado na Figura anterior, quanto menor o risco 

de registro da redução de emissão por parte do comprador maior o 

preço pago na transação. Os principais fatores que, de acordo com 

Lecocq 2004, influenciam o preço são:

• C onfiabilidade do responsável e viabilidade do projeto;

19 Para os 45% restantes, os
preços não foram identificados.

• Confiança na capacidade de gestão do projeto e na entrega dos 

créditos ao longo do projeto;
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20 Há, na realidade, muitas opções 
de contrato. No caso de alguns 
projetos negociados para atender 
a alguma conformidade, o 
pagamento se encerra se as 
reduções de emissão não 
obtiverem CERs ou ERUs. Há, 
inclusive, transações em que, se 
tal fato ocorrer, o vendedor deverá 
adquirir reduções equivalentes 
àquelas que originaram o 
compromisso de venda no 
mercado, para fazer frente ao 
compromisso assumido com o 
comprador

21 Conforme apresentação da 
MGM International (empresa de 
desenvolvimento de projetos MDL 
e comercialização de créditos de 
carbono) na CarbonExpo realizada 
em Colônia, Alemanha, em junho 
de 2004 e Carbon Point em CDM 
Monitor (Boletim mensal sobre o 
mercado CDM, PointCarbon, 
www.pointcarbon.com), julho de 
2004, (Título: View Point: B-CERs?) 
que, citando o caso brasileiro, 
onde as regras para o MDL 
previam a aprovação de projetos 
condicionada à ratificação do 
Protocolo, afirmava que as CERs 
brasileiras eram consideradas do 
tipo B, com preços inferiores, pois 
encerravam um risco inerente de 
serem canceladas, caso a Rússia 
rejeitasse o Protocolo.

• Estrutura do contrato20 (pagam entos antecipados, pagam entos 

c o n tra -e n tre g a , taxas de d e s c o n to  a p lic a d a s  a paga m e n to s  

antecipados, penalidades que o vendedor possa aceitar etc);

• Safra do carbono evitado, já que som ente algum as safras são 

elegíveis em casos de obrigações de conform idades;

• Custo da validação e da certificação;

• Apoio do país onde o projeto se desenvolve;

• Benefícios ambientais e sociais subjacentes ao projeto.

Ainda com relação à estrutura do contrato, outra questão que 

influenciava preços nesse período de incertezas relativas ao quadro 

legal in ternacional, de acordo com fontes do setor privado 

identificadas21, era o fato da eficácia do contrato estar ou não 

condicionada à ratificação do Protocolo de Quioto. No caso desse 

condicionante existir, os preços praticados eram menores.

Magnitude do mercado de projetos

O valor dos contratos efetuados pode ser estimado entre US$ 330 

milhões em 2003 e US$ 260 milhões de janeiro a maio de 2004, 

demonstrando um crescimento acentuado a partir de 2003, conforme 

a Figura 8 a seguir.

7 1
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F igura 8. Magnitude do mercado de carbono via projetos (em milhões de 

US$)

Fonte: Lecocq,F, State and Trend of the Carbon Market -  PCF, Banco Mundial (2004).

Por outro lado, uma evidência de que o mercado apresenta liquidez 

é o fato de que as firmas estão começando a transacionar as reduções 

já  adqu iridas, vendendo parte de seus p ortfo lio s  a outros 

compradores.

Na hipótese conservadora de se manter até o final do corrente ano o 

ritmo de crescimento constatado até maio chegar-se-ia a um volume 

da ordem de US$ 624 milhões em 2004, com um crescimento cerca 

de 80 % em relação ao ano de 2003.

Mercado de projetos MDL

Mesmo antes da ratificação do Protocolo de Quioto estar garantida, 

os primeiros projetos MDL começaram a ter suas metodologias de 

linha de base aprovadas pelo Executive Board (Conselho Executivo) 

do MDL. Segundo CDMWatch (2004), apenas seis desses projetos 

perfazem 48 milhões de CERs, sendo que a maior parte é localizada
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em países em desenvolvimento de grande extensão territorial (como 

são os casos de China, Índia e Brasil). Os 75 projetos MDL que 

submeteram suas linhas de base à aprovação no Executive Board 

localizam-se em 26 países de cinco regiões do globo. A principal 

região "hospedeira” do globo é a América Latina com 35 desses 

projetos, seguida pela Ásia com 29, África com seis, Europa (Leste 

Europeu) com três, e Caribe com dois (ver Figura 9).

Figura 9. Número de projetos

Fonte: a partir de CDMWatch (2004).

Algumas das principais características da situação atual dos projetos

MDL são descritas a seguir:

• Apenas dois países, Índia e Brasil, hospedam 27 projetos MDL, os 

quais respondem por 73 milhões, de um total de 131 milhões, de 

CERs gerados por todos os 75 projetos MDL;

• Dois g randes p ro je tos  de redução  de em issão  de HFC23, já 

mencionados, localizados na Coréia do Sul e na Índia, respondem 

por 40 milhões de CERs. Caso o Banco Mundial aprove liberação de
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recursos para três novos projetos MDL no Brasil (dois relativos à 

substitu ição de combustíveis e um relativo ao aproveitam ento de 

b iogás  em S a lvador, B ah ia), os c in co  p ro je to s  m e nc ionados  

responderão por cerca de 50% dos CERs gerados por todos os 

projetos MDL no mundo;

• Projetos relativos a energias renováveis constituem -se no tipo 

m a is  co m u m  de p ro je to s  M DL d e s e n v o lv id o s  (ou em 

desenvolvim ento) no m undo. Cerca de 39% desses projetos 

re fe re m -se  ao d e se n vo lv im e n to  de u n id ad e s  de g e ra çã o  

baseadas em energias renováveis.

Determinados projetos segmentam-se em duas ou três atividades 

de projetos, como é o caso do projeto Plantar no Brasil. Com isto, o 

número real de projetos MDL em desenvolvimento no mundo é de 

86. Tais projetos podem ser agrupados em 7 diferentes tipos (ver 

Figura 10), da seguinte forma:

• 34 projetos ligados a energias renováveis (39% do número total de 

projetos)

-  respondendo por 13 milhões de CERs (ou 10% do total de CERs);

• 20 projetos de captura ou destruição de GEE (tais com o o metano 

gerado em aterros sanitários, e o CO2 gerado nas mais diversas 

atividades antropogênicas) e destruição de HFC23 (23% do número 

total de projetos)
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-  respondendo por 71 milhões de CERs (ou 54% do total de CERs);

• 13 projetos ligados à eficiência energética (15% do número total de 

projetos)

-  respondendo por 14 milhões de CERs (ou 11% do total de CERs);

• 10 projetos de grandes usinas hidroelétricas (7% do número total 

de projetos)

-  respondendo por 9,5 milhões de CERs (ou 7% do total de CERs);

• 6 projetos ligados a substitu ição de combustíveis (7% do número 

total de projetos)

-  respondendo por 15 milhões de CERs (ou 11% do total de CERs);

• 2 projetos de seqüestro (sum idouro) de carbono (2% do número 

total de projetos)

-  respondendo por 6 milhões de CERs (ou 5% do total de CERs);

• 1 projeto de incineração de lixo (1% do número total de projetos)

-  respondendo por 561.931 CERs (ou pouco menos de 1% do total

de CERs).

M udança do  Clima '
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Figura 10. Repartição do volume de redução de emissões por categoria 

de projetos MDL

Em julho de 2004, o Brasil hospedava 29 projetos MDL, em diferentes 

fases de desenvolvimento, dos quais 12 com carta de intenção 

assinada22. Desses, 24 projetos relacionam-se à geração de 

eletricidade via emprego de energias renováveis, 2 projetos referem- 

se à captação/ destruição de gases gerados em aterros sanitários, 

2 projetos referem-se a modificações em unidades industriais, e 1 a 

redução de emissão na área de transporte (Esparta, 2004). De acordo 

com a Ecoinvest (Esparta, 2004), esses projetos possuem potencial 

de redução de emissão da ordem de 11 a 15 milhões de tCO2e, até o 

final de 2012. Com relação ao valor médio dos créditos relativos a 

cartas de intenções assinadas nos últimos 12 meses, a Ecoinvest 

(Esparta, 2004) aponta • 4,50 /  tCO2e (ou US$ 5,40 /  tCO2e).

22 A assinatura do Emission 
Reductions Purchase Agreement 
(ERPA) estava condicionada ao 
posicionamento do governo 
brasileiro em relação à aceitação/
aprovação de projetos MDL, tanto 
no âmbito da Convenção do Clima 
quanto no âmbito do Mercado 
Europeu.
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23 Em termos gerais, por este 
sistema, os poluidores devem 
adquirir no mercado as permissões 
correspondentes às emissões que 
estiverem acima de sua cota ou 
vender as permissões não 
utilizadas. Dependendo da regra 
específica de cada mercado, os 
poluidores podem ou não guardar 
as permissões não utilizadas como 
um ativo a ser negociado no 
futuro.

24 Especialistas afirmam que esse 
mercado terá dificuldade em se 
integrar com os demais. Isso, 
porém, não significa dizer que as
empresas que hoje atuam no 
mercado inglês não terão interesse 
em buscar CERs de projetos de 
MDL, a fim de diversificar seus 
portfolios.

Os primeiros projetos aprovados pela Comissão Interministerial foram 

o da Nova Gerar (geração de 11,8 milhões de CERs), em Nova Iguaçu 

(Rio de Janeiro), que também foi o primeiro projeto MDL aprovado 

pelo Executive Board, em novembro 2004, e o projeto da Vega (geração 

de 16.102.938 CERs, ao longo de 17 anos), em Salvador (Bahia), 

ambos na área de captação/ destruição de gases gerados em aterros 

sanitários (CDMWatch, 2004).

2.3. Permissão de emissões (Allowance market)

Os principais mercados que operaram com um sistema de cap and 

trade23 em 2003-2004 estão considerados a seguir: (1) Esquema de 

Comércio do Reino Unido, (2) Esquema de Comércio de Emissões 

da União Européia, (3) Bolsa do Clima de Chicago (CCX) e (4) o 

Esquema de Abatimento de GEE de New South Wales (NSW).

Esquema de Comércio do Reino Unido

Esse é o maior programa nacional de comércio de emissões. A 

maioria das empresas participa em troca de um desconto de 80% 

no valor da taxa de consumo de energia comercial e industrial (taxa 

de mudança climática). Para obter o desconto, as empresas devem 

reduzir as emissões ou o consumo energético. O tipo de limitação 

adotado define as regras a serem observadas para participar do 

comércio, bem como a quantidade de permissões de emissão 

transacionáveis que a empresa recebe do governo. O volume 

transacionado de janeiro a maio de 2004 foi de 300 mil tCO2e para 

entrega imediata, com preços variando entre £ 2 e £ 4 por tonelada24 

(Lecocq 2004).
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Esquema de Comércio de Emissões da União Européia

Sob esse esquema, regulado pela Diretiva Européia n° 87/2003, cerca 

de 10 mil empresas européias, a partir de janeiro de 2005, devem 

começar a vender e comprar suas permissões para emissões de 

GEE. Cerca de 45% das emissões totais da União Européia (UE) 

participam doETS que engloba as grandes fontes fixas de CO2 (prevê- 

se sua extensão para outras fontes). Poderá se constituir no maior 

mercado de carbono a partir de janeiro de 2005, quando se inicia o 

primeiro período do esquema que irá até 2007. Nesse primeiro período, 

as emissões que vierem a ser realizadas sem as correspondentes 

permissões resultarão em uma multa de • 40 /  tCO2e. A segunda 

fase cobrirá o período 2008-2012, quando então a multa passará a • 

100 /tCO2e. Os Estados membros elaboraram (março 2004) planos25 

indicando como planejam distribuir as permissões de emissões entre 

os diversos setores econôm icos. Esses planos terão de ser 

notificados e supervisionados pela Comissão Européia. As relações 

entre esse mercado e o Protocolo de Quioto estão regidas por uma 

Diretiva de abril de 2004, pela qual CERs poderão utilizados já partir 

de 2005 e osERUs a partir de 2008. Cada país membro deverá limitar 

a utilização desses certificados não havendo, entretanto, um limite 

geral pré-estabelecido26. Até 2003, estima-se que tenha havido 

transações de 650 mil tCO2e e, até maio de 2004, mais 200 mil tCO2e 

para safras de carbono de 2005, 2006 e 2007. O preço da tonelada 

de CO2e encontrava-se entre • 7 e • 8 em maio de 2004 (US$ 8,5 e 

US$ 10) (Lecocq 2004).

25 Em relação a tais planos, cabe 
mencionar a não inclusão de mata 
nativa nos programas de crédito.

26 Seqüestro está excluído até 
2006, quando esta posição poderá 
ser revista. Energia nuclear está 
definitivamente excluída.
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27 Metas de redução em relação à 
média de emissões dos membros 
da CCX do período 1998-2001: 1% 
em 2003, 2% em 2004, 3% em 
2005 e 4% em 2006.
28 O Brasil é considerado na CCX o 
país mais adequado para a
aquisição de créditos de carbono 
(por projetos de compensação) 
(Ecoplan, 2004). O caso da 
empresa brasileira Klabin -  projeto 
de reflorestamento (área de 10.000 
hectares de florestas plantadas no 
Paraná) -  é pioneiro nesse sentido. 
A Klabin assinou a carta de 
adesão para integrar a CCX. Tal 
inclusão está em vias de ocorrer 
até fins de junho de 2004. A oferta 
inicial da empresa brasileira poderá 
chegar a uma ordem de grandeza 
de 0,5 milhão de toneladas de 
créditos de carbono, a serem 
negociadas até 2006 (Recicláveis, 
2004). Os estudos foram 
conduzidos pela Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento 
Sustentável (FBDS). Além de 
projetos como o da Klabin (de 
seqüestro de carbono em 
reflorestamento e/ou de manejo 
sustentável), são considerados 
projetos elegíveis pela CCX 
aqueles relacionados ao emprego 
de energia renovável e a 
florestamentos.

Bolsa do Clima de Chicago

Nos EUA, a despeito da posição do governo contrário ao Protocolo 

de Quioto, existem diversas iniciativas de organizações não- 

governamentais (ONGs) e empresas privadas para criar um mercado 

nacional de carbono. Nesse contexto, pode-se citar iniciativas de 

estados norte-americanos (ver item 3.2), de empresas do país (ver 

item 3.3) e, principalmente, o projeto Chicago Climate Exchange (CCX) 

(Lecocq 2004).

Por meio da CCX, as empresas fazem um comprometim ento 

voluntário para reduzir as suas emissões de GEE e assinam um 

acordo que proíbe o desligam ento da bolsa até 2006, prazo 

estipulado para o encerramento da bolsa. As que não conseguirem 

baixar os índices pré-estabelecidos no período de um ano, podem 

compensar com a aquisição de créditos de carbono. Empresas como 

Rolls-Royce, Ford Motor Company, Bayer, Motorola, International Paper, 

Stora Enso North América e Dow Corning entraram na CCX. As 

empresas participantes devem reduzir suas emissões em 4% abaixo 

da média dos anos de 1998-2001, até 200627.

Desde que foi criada, em outubro do ano passado, a CCX vem 

registrando um aumento significativo no número de negociações28. 

Em dezembro do ano passado, foram negociadas 30 mil toneladas 

em créditos de carbono. Em janeiro de 2004, o número subiu para 

80 mil toneladas e atingiu 400 mil toneladas em fevereiro. O preço 

médio praticado pela CCX em março de 2004 era de US$ 0,88 por

tonelada de CO . Estima-se que 850 mil tCO e tenham sido2 2

79



üid*maL 04.2005

negociadas em 2004 a um preço entre US$ 0,75 e US$ 1 /  tCO2e 

(Lecocq 2004).

Esquema de Abatimento de GEE de New South Wales (NSW)

O esquema australiano NSW, iniciado em janeiro de 2003 e que deve 

continuar atuante até 2012, consiste em um programa que impõe 

padrões às empresas de energia elétrica para emissões de GEE cujas 

metas são estabelecidas anualmente. Às emissões acima das metas 

devem corresponder permissões a serem adquiridas no mercado, 

sob pena de uma multa de US$ 10,5 /  tCO2e. O sistema requer que 

distribuidores de energia com participação compulsória reduzam as 

emissões de GEE em 5% abaixo do nível de 1990 per capita e 

mantenham as emissões nesse novo nível, ou abaixo dele, até 2012. 

Devido ao aumento da população haverá um aumento nas metas 

de 2007 até 2012. Somente em 2004 foi negociada 1,5 milhão de 

tCO2e (MtCO2e) e prevê-se que as reduções totais em 2012 serão de 

aproximadamente 13 MtCO2e e abaixo das emissões do cenário 

“BAU29". Já há algumas transações iniciais nesse mercado. Os 

volumes são baixos, e os preços variaram entre A$ 6 e A$ 7/tCO2e 

(ou entre US$ 3 e US$ 4 /  tCO2e), em 2003. Com relação a 2004, não 

se obteve informação.

2.4. Outros mercados30

Iniciativas nacionais

Essa categoria de mercados refere-se às iniciativas nacionais 

(púb licas e privadas) que estão sendo desenvolv idas, 

independentemente de estarem ou não visando o Protocolo de Quioto.

8C

29 Cenário business as usual ou 
linha de base.

30 Alguns destes mercados podem
estar mais detalhados que outros
devido à disponibilidade de 
informações ser diferente.
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31 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.

32 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.

33 Fonte: http://wwwnrtee-trnee.ca/ 
EmissionsTrading/en/
Summary_Report_E.htm em 25/06/ 
2004.

Alemanha -  Atualmente há um sistema piloto de cap and trade com 

a intenção de introduzir essa sistemática no país tendo em vista a 

proximidade da entrada em vigor do sistema europeu de comércio 

de emissões. Esse sistema terá duração de 3 anos, a partir de 2005, 

e ERUs e CERs de projetos IC e MDL poderão vir a serem incluídos. 

Por razões técnicas espera-se começar apenas com o CO2 e 

posteriormente incluir os demais GEE. A princípio, todos os setores 

devem integrar gradualmente o sistema31.

Canadá 1 -  O Pilot Emissions Réduction Trading Project0 (Pert), agora 

chamado de CleanAir, é uma organização sem fins lucrativos que 

permite aos membros que dela participam voluntariamente registrarem 

e comercializarem créditos de carbono. O Pert começou em 1996 e o 

CleanAir se tornou operacional em setembro de 2000. Não existem 

relações pré-estabelecidas com outros mercados. O Pert abrange 

vários GEE (CO2, CO, VOC, SO2, Ozônio NOx e Não-Ozônio NOx)32

Canadá 2 -  O Tradable Permits Working Group (TPWG ) entregou seu 

relatório final em abril de 2000, apresentado proposta para um sistema 

de comércio doméstico de emissões para o Canadá. O estudo feito 

pelo TPWG continuou por intermédio do Domestic Emissions Trading 

Working Group (DETWG), que realizou até agora três reuniões para 

definição das características do sistema canadense de comércio de 

emissões.33

Dinamarca -  Sistema cap and trade, onde as permissões são 

alocadas por empresas (e não por planta) de acordo com a média 

das emissões históricas de 1994-1998 das empresas participantes

8'
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(30,3 MtCO2e = média anual para o período). O sistema está aberto, 

a princípio, para a inclusão de créditos IC ou MDL, o que ainda não 

ocorreu. Um manual detalhando os procedimentos para aprovação 

dos créditos foi publicado pela Danish Energy Agency em maio de 

2002 e está disponível na internet. A primeira transação ocorreu entre 

a Shell (Reino Unido) e Elsam (Dinamarca), em maio de 2002. As 

metas de redução desse sistema são: 22 MtCO2e para 2001, 21 

MtCO2e para 2002 e 20 MtCO2e para 2003.

O sistema é para CO2, cobrindo o setor elétrico como um todo e 

excluindo as empresas de energia que produzem menos de 100 mil 

tCO2e por ano. O número total de empresas é 8. Mais de 90% do 

total das emissões de CO2 decorrentes da produção de eletricidade

-  aproximadamente 30% das emissões totais do país -  são cobertas 

pelo sistema. A participação é obrigatória para todas as empresas 

que produzem mais de 100 mil tCO2e por ano.34

EUA -  O governo dos EUA, por intermédio da administração federal, 

vem buscando implementar práticas alternativas às explicitadas no 

Protoco lo  de Quioto. D iferentem ente dos lim ites abso lu tos 

estabelecidos pelo Protocolo, os Estados Unidos propõem estabilizar 

as emissões de GEE por meio de uma redução na intensidade de 

carbono do Produto Interno Bruto (PIB) da ordem de 18% para o ano 

de 2012. Os esforços na busca dessa meta devem ser voluntários e 

já existe uma lista de comprom issos assumidos por parte de 

organizações industriais, em especial aquelas ligadas aos setores 

automotivo, químico, petrolífero e de mineração35.

34 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.

35 De acordo com http:// 
www.rso.cornell.edu/kyotonow/ 
uspolicies.html, a meta americana
é reduzir a intensidade de GEE de 
183 para 151 toneladas por milhão
de dólares do PIB no período entre
2002 a 2012, o que representa 
17,5% de redução. Como o PIB 
projetado aumenta, uma redução 
da intensidade de GEE deste porte 
corresponde, na verdade, a um 
aumento de 14% nas emissões de 
GEE em 2012.
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36 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.
37 Fonte: wwwcdmwatch.org em 
18/06/2004.

38 Leilão para aquisição de unidade 
de redução de emissões 
certificada.

39 Leilão para aquisição de unidade
de redução de emissões.

França -  A indústria e governo têm um acordo voluntário fechado 

em julho de 2003 para a redução das emissões de GEE, que foi 

estabelecido como alternativa frente a uma taxa nacional de energia. 

Os participantes podem alcançar suas metas de redução de 14% 

(em valores absolutos ou em termos relativos à produção) em relação 

a 1990, em 2007, por meio de créditos obtidos via mecanismos de 

flexibilização de Quioto, bem como revisar suas metas em casos de 

"circunstâncias econômicas excepcionais” ou mudanças legais36.

Holanda (1) -  Cerupt /  Erupt37 De acordo com o Protocolo de Quioto, 

a Holanda precisa reduzir suas emissões em 6% no período 2008­

2012. Para tanto, o governo holandês pretende que pelo menos 50% 

dessas reduções sejam feitas domesticamente. A outra parte poderá 

ser a lcançada por meio da u tilização  dos m ecanism os de 

flexibilização do Protocolo de Quioto.

Com o Certified Emission Reduction Unit Procurement Tender 

(Ceruptf8, a Holanda vem investindo no MDL em projetos de energia 

renovável, eficiência energética, substituição de combustível e 

gerenciamento de lixo, na Ásia, África e América Latina. De um total 

de 26 projetos, 13 são na América Latina e dois no Brasil -  Usina 

Catanduva e Aterro Sanitário Onyx -  que, juntos, totalizam 959.506 

CERs para o período de compromisso 2008-2012. A compra de CERs 

é feita por meio de leilão onde as empresas proponentes de projetos 

ofertam preços.

Com o Emission Reduction Unit Procurement Tender (Erupt)39, 

o governo holandês investe em projetos de Implementação Conjunta
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(IC) em países do Anexo I da Convenção que ratificaram o Protocolo 

de Quioto. Até o momento, já investiu em projetos na Europa Oriental 

e Central e na Nova Zelândia.

Holanda (2) -  Foi assinado em junho de 2002 acordo entre a Holanda 

e a Corporação Andina de Fomento (CAF) para facilitar a compra 

de créditos. A CAF vai investir em projetos cujos créditos gerados 

serão usados no período de 2008-2012. Os créditos podem ser 

usados em sistemas internacionais sujeitos a regras para a inclusão 

de créditos MDL nesses sistemas e no Protocolo de Quioto. A meta 

é gerar créditos no volume superior a 10 MtCO2e nos próximos três 

anos. A participação se dará no setor público e privado localizado 

em qualquer país membro da CAF mas também aceitará projetos 

de países da América Latina e do Caribe que não sejam membros 

do CAF40.

Holanda (3) -  Um outro acordo foi estabelecido entre a Holanda e o 

Prototype Carbon Fund (PCF), do Banco Mundial, para facilitar a 

compra de créditos relativos à redução de emissões de GEE. Vai 

operar por dois anos, com a possibilidade de renovação por mais 

dois anos. Os créditos gerados serão usados para o período de 

2008-2012 e podem ser utilizados em outros sistemas internacionais. 

Mais de US$ 68 milhões serão alocados em projetos de redução de 

emissões de aproximadamente 16 MtCO2e. Um montante semelhante 

pode ser aplicado no período subseqüente. O sistema vai comprar 

créditos de projetos de energia renovável, eficiência energética, 

substitu ição  de com bustíve is, mas não de flo restam ento  e 

reflorestamento41.
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42 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.

43 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.

44 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.

Japão -  Um sistema, já em fase de preparação, será adotado para 

a compra de créditos de países estrangeiros. Vai operar com uma 

mistura de comércio de emissões e de projetos, IC e MDL. Os projetos 

MDL serão operados pela New Energy and Industrial Technology 

Development Organization (Organização para o Desenvolvimento 

Tecnológico Industrial e Energia Renovável). O Japão tem a meta de 

reduzir em 6% suas emissões de acordo com o Protocolo de Quioto 

e planeja que cerca de 1/3 dessas reduções seja por meio de 

mecanismos de flexibilização42.

Noruega -  O sistema norueguês, a partir de 2005, será do tipo cap 

and trade. Inicialmente, será exigida uma conformidade para um 

período de 3 anos (2005-2007) e de 2008 em diante o sistema irá 

seguir o Protocolo de Quioto. A meta é de 20% de redução dos níveis 

de 1990 (1,6 MtCO2e para o período inicial de 3 anos). A participação 

será obrigatória para as indústrias que não pagam a taxa norueguesa 

de CO2. Serão aceitos créditos de projetos internacionais43.

República Tcheca -  O programa de IC tcheco abrange todos os 

GEE. Aproximadamente 2 MtCO2e foram alocados anualmente para 

o período de 2008-2012 (M 0 MtCO2e no total). As áreas prioritárias 

para projetos são: utilização de energia renovável, conservação de 

energia em aquecimento de prédios públicos, economia de energia 

em prédios residenciais, aproveitamento de biogás de aterros e 

transporte público limpo.44
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Suécia -  Haverá um sistema de comércio para substituir a taxa de 

CO2 a ser encerrada em 2005. Pretende ser compatível com o sistema 

da União Européia e irá aceitar créditos MDL e IC. A National Energy 

Agency é responsável pelos projetos IC e MDL e tem um orçamento 

de • 20 milhões para o período de 1998-2004. A Suécia participa 

também do Prototype Carbon Fund, contribuindo com US$ 10 milhões. 

Apenas o CO2 será contemplado no período inicial (2005-2007)45.

Iniciativas de estados norte-americanos

Até meados de 2004, 28 estados americanos já haviam desenvolvido 

planos de ação para redução de emissões de GEE, bastante diferentes 

entre si. A maioria está focalizada em inventários e planos muitos 

gerais. Alguns estados já regulamentaram um sistema cap and trade, 

enquanto outros têm a perspectiva de vir a fazê-lo. Essas políticas 

climáticas dos estados americanos vêm paulatinamente contribuindo 

para o fortalecimento do mercado de carbono global, seja porque 

esses mercados locais já interagem com o mercado internacional, 

seja porque têm a perspectiva de interagir no futuro, criando uma 

expectativa que fomenta o desenvolvimento de parcerias, de tecnologias 

e de formação de quadros de pessoal especializado, ou simplesmente 

porque disseminam, no seio empresarial e da comunidade em geral, 

a problemática do clima e as formas mais eficientes do ponto de vista 

econômico de se contribuir para a solução.

Para se ter uma magnitude da dimensão potencial de mercados já 

constituídos ou ainda por se constituírem nos EUA, pode-se comparar 

o volume de emissões de GEE de alguns estados americanos com o

45 Fonte: www.pointcarbon.com/ 
schemes.php em 25/06/2004.
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volume de alguns dos principais países emissores, conforme ilustra 

a Figura 11, a seguir

China 
ExURSS 
Japão 
índia 
Alemanha 
Texas 
Rei.Unido 
Canadá 
Itália 
Austrália 
França 
México 
Califórnia 
Ohio
Pensilvânia 
Holanda 
Flórida 
Ilinóis 
NovaYork 
Michigan 
Nova Ingl.
N Jersey 
Bélgica 
W isconsin 
W ashington 
Maryland

__  0 100 200 300 400 500 600 700 800

MtCO2e

Figura 11. Alguns dos maiores emissores mundiais de CO2 em 1998

Fonte: Center for Clean Air Police -  www.ccap.org, em 18/06/2004.

A ausência de um compromisso federal americano para redução de 

emissões de GEE não impediu, no entanto, o estabelecimento de 

práticas mandatórias de redução de tais emissões realizadas 

voluntariamente por estados norte-americanos. Nesse contexto, cabe 

mencionar (Eguren, 2004):

• Limites obrigatórios para fontes fixas. Com o exemplo, pode-se 

citar o caso de M assachusetts, que foi o prim eiro estado norte- 

americano a impor limites para a emissão de CO2 em antigas usinas 

termoelétricas. As restrições foram impostas a seis usinas, visando
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um percentual de redução de 10% nas emissões de CO2 que deve 

ser atingido em 2006 (em relação ao período base de 1997 a 1999).

• Desenvolvimento de medidas de redução de emissão de CO2 no 

setor de transportes, com o é o caso da Califórnia.

• D iscussão  de in ic ia tivas de seqüestro  de ca rbono  em vários 

estados norte-americanos.

• E s ta b e le c im e n to  de  re g u la m e n ta ç ã o  pa ra  o c o m é rc io  de 

emissões de CO2, com o é o caso de New Jersey.

• Estabelecimento de fundos para projetos de redução de emissão 

de CO2, com o é o caso do Oregon Climate Trust Fund. No Oregon, 

novas usinas de ge ração  e lé tricas têm de inco rpo ra r em seus 

planejamentos operacionais metas de redução de emissões de CO2. 

A cond ição  para obter perm issão para operação depende de a 

empresa emitir 17% menos do que a usina a ciclo com binado de 

gás natural mais eficiente. Para cum prir essa meta, prom ulgada em 

1997, as usinas podem utilizar a com pra de créditos de carbono, 

p agando  US$ 0,85 /  tC O 2e para o C lim ate Trust F und . Com  o 

montante arrecadado, o fundo busca investir em projetos de redução 

de emissão de GEE. Esse fundo já gastou cerca de US$ 1 milhão 

em projetos, entre eles o de seqüestro de carbono no Equador, que 

irá gerar a redução de 765 mil tCO2e num período de 10 anos. A 

segunda fase do Climate Trust Fund, iniciada em 2002, deve gerar 

investim entos da ordem de US$ 5,5 m ilhões em projetos dessa 

natureza.
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Iniciativas corporativas

Diversas grandes corporações têm, voluntariamente, estabelecido 

metas de redução de emissão de gases de efeito estufa. Companhias 

como Dupont, Ontario Power, Toyota (EUA), ABB, TransAlta, Shell, 

British Petroleum (BP), Exxon Mobil vêm atuando no mercado de 

carbono com o form a de a ting ir tais objetivos. Com panhias 

multinacionais como a Shell e a BP têm implementado esquemas 

corporativos de comércio para internalizar o custo das emissões de 

carbono em suas operações. Na m aioria dos casos, essas 

companhias estão tomando decisões com base em exercícios de 

investigação do futuro, que consideram aspectos diversos, tais como 

evolução provável das taxas de câmbio, responsabilidade sócio- 

ambiental da empresa, etc. Em muitos casos, tais companhias já 

estão investindo em projetos de redução de carbono localizados nos 

países em desenvolvimento ou em países com economias em 

transição (fundamentalmente países do leste europeu, em especial 

antigas repúblicas da extinta União Soviética). A decisão para investir 

nessas regiões do globo fundamenta-se na busca de redução do 

custo de mitigação. A despeito de que tais iniciativas ainda não 

encerrem reduções de emissão de GEE de grandes proporções, há de 

se considerar que as mesmas constituem elementos fortalecedores 

(ou estimuladores) do mercado internacional de carbono.

Estudo realizado pela EcoSecurities indica que 100 das maiores 

companhias do planeta que, em 1999, emitiram mais de um bilhão 

de toneladas de CO2e, já se comprometeram a reduzir suas emissões 

de GEE até o ano de 2010 (EcoSecurities, 2002). O resultado preciso
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da demanda por compra de créditos de carbono devido a tais 

comprometimentos depende da linha de base adotada para cada 

um dos projetos geradores de tais créditos. Se a linha de base fosse 

baseada nas emissões de 1999, seria possível definir uma demanda 

da ordem de 500 milhões de toneladas de CO2e durante a próxima 

década. Cerca de 1/3 dessas empresas anunciaram que pretendem 

apoiar projetos cujos mecanismos sejam semelhantes ou iguais ao 

MDL e à IC, definidos no âmbito do Protocolo de Quioto.

De acordo com o Banco Mundial, o mercado de carbono gerado por 

iniciativas das grandes companhias está em franco processo de 

crescimento, a despeito de ainda não ser expressivo. Nesse mercado 

voluntário, os fundos, em geral, são de curto prazo (cerca de três 

anos) e ONGs tem sido freqüentem ente em pregadas como 

verificadoras e aprovadoras de projetos passíveis de receberem apoio 

financeiro em troca dos créditos de carbono, e que também 

sa tis façam  a dete rm inados crité rios  am bienta is  e socia is. 

Companhias norte-americanas têm se constituído nos principais 

compradores de tais créditos que, em geral, provêem de projetos 

localizados em países em desenvolvimento. Os preços praticados 

têm sido considerados acima da média, na faixa de US$ 5 a US$ 10 

/  tCO2e. Os projetos apoiados ainda são de pequeno porte, 

produzindo menos de 10 mil toneladas de CO2e. Estima-se que esse 

mercado deve atingir cerca de 150 mil tCO2e /  ano (ano base = 2003) 

(Eguren, 2004).

Para ilustrar a inserção de grandes corporações na constituição de 

mercados de carbono, a Tabela 3 a seguir apresenta algumas das
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principais características da atuação nesse contexto de duas 

empresas multinacionais do setor petrolífero selecionadas.

Tabela 3. Características da atuação da BP e da Shell no m ercado de 

créditos de carbono

Multinacional Características

Envolve unidades da BP ao redor do mundo. Abrange C 02 e CH4, 

excluindo as emissões de compra de energia e calor.

Sistema de comércio interno à empresa.

Iniciou em janeiro de 2000 após um período de experiência em 12 

unidades, de setembro de 1998 até dezembro de 1999.

Metas anuais para 0 período de 2000-2010.

British Petroleum - BP Metas: redução de 10% até 2010 em relação aos níveis de 1990, 0 

que equivale a uma redução de 9 M tC02e. Uma taxa de redução 

anual de 2% foi estabelecida para 2001, a fim de distribuir as 

permissões.

Participação obrigatória para todas as unidades da BP no mundo.

Cada unidade de negócios recebeu perm issões referentes às 

em issões do grupo em 2001, baseadas na redução anual de 2%.

Sistema interno à empresa, cobrindo Austrália, Canadá, Europa e 

EUA. Abrange C 02 e CH4.

Shell Tradable Emission Permit System (Steps), de cap and trade.

Períodos anuais de compromisso.

Shell

Previsto sistema para MDL, onde companhias da Shell em países 

Não-Anexo I podem comprar CERs e participar do Steps.

Metas: 10% de redução das emissões de C 02 comparada com os 

níveis de 1990.

Participação voluntária. Seis unidades estão participando, 

baseadas na Austrália, Canadá, Europa e EUA, representando 30% 

das emissões - 32 M tC02e por ano. Operado pela Shell Energy.

Aloca 98% das emissões de GEE de 1998. A  porcentagem de 

perm issões é leiloada a fim de incentivar 0 desenvolvimento do 

sistema. Cada perm issão corresponde a 100 tC 02e.

Fonte: PointCarbon, 2004.
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3.1. Prototype Carbon Fund (PCF)

O Fundo Protótipo de Carbono, constituído pelo Banco Mundial em 

1999, foi o primeiro fundo de investimento de fomento de projetos 

MDL nos países em desenvolvimento e IC nos países em transição 

para economia de mercado. Ele tem como objetivo auxiliar na 

mitigação das mudanças climáticas, promovendo o desenvolvimento 

sustentável, demonstrando as possibilidades de relacionamento do 

setor privado e público, e oferecendo oportunidades de aprendizado 

(learning by doing) para as partes interessadas (stakeholders).

Os recursos do PCF montam a US$ 180 milhões que são usados na 

compra de CERs e ERUs para serem distribuídos entre seus 

investidores, que irão receber um pro rata share de reduções de 

emissões obtidas pelos projetos financiados. O Fundo tem seis 

participantes do setor público -  governos da Holanda, Finlândia, 

Suécia, Noruega e Canadá, além do Banco Japonês para 

Cooperação Internacional -  e 17 privados -  RWE, Gaz de France, 

Tokyo Electric Power, Deutsche Bank, Chubu Electric, Chugoku 

Electric, Kyushu Electric, Shikoku Electric, Tohoku Electric, Mitsui, 

Mitsubishi, Electrabel, NorskHydro-Norway, Statoil-Norway, BP- 

Almoco, Fortum e Rabobank (Carbon Finance, 2004).

Em meados de 2004, no âmbito do PCF, havia 13 projetos assinados 

ou em fase de negociação de contrato (Emission Reductions 

Purchase Agreem ents -  Erpa) e 16 pro je tos em fase de
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desenvolvimento da linha de base e do plano de monitoramento e 

verificação (Project Design Document -  PDD). A Tabela 4, a seguir, 

lista tais projetos.
Tabela 4. Projetos aprovados pelo PCF

País: nome da empresa ou 

localidade ■* tipo de projeto

Valor do 

contrato 

(US$ milhões)

Redução de emissões 

negociadas 

(tC02e)

Redução total de 

emissões do projeto 

(tC02e)

Brasil: Plantar ■+ seqüestro de 

carbono e uso da biomassa

6,00 1.514.286 1.252.151

Bulgária: Srilosa -*• biomassa 1,75 500.000 1.007.723

Chile: ChacabuQuioto ■* 

hidroelétrica

6,69 1.750.000 2.520.000

Colômbia: Jepirachi ■* eólica 3,20 800.000 1.680.000

Costa Rica: Chorotega ■* eólica 0,92 262.660 328.350

Costa Rica: Cote ■* hidroelétrica 0,60 172.110 215.138

República Tcheca: CEA ■* 

eficiência energética

2,0 500.000 500.000

Guatemala: El Canadá ■* 

hidroelétrica

7,50 2.000.000 3.827.520

Hungria: Parmongreen Pécs ■* 

co-geração

5,01 1.193.000 2.645.500

Letônia: Liepaja Solid ■* resíduos 

sólidos

2,48 387.933 864.600

Moldávia ■+ conservação do solo 5,10 1.455.744 1.775.298

Romênia ■+ florestamento de 

áreas públicas

3,08 854.985 2.594.437

Uganda: West M/e ■* 

hidroelétrica

3,90 1.300.000 2.736.000

Subtotal 48,23 12.690.718 21.946.717

Até aqui, projetos PCF assinados e em fase de negociação de contrato. A seguir, os projetos em 

fase de desenvolvimento de linha de base e do plano de monitoramento e verificação.

Bulgária ■» aquecimento 

urbano

6,00 1.500.000 2.961.438

China -*■ captação de 

metano (minas de carvão)

12,75 3.000.000 29.000.000

China ■+ hidroelétrica (em 

substituição à termoelétrica)

8,50 2.000.000 3.706.600

Costa Rica: Vara Blanca -* 

eólica

1,00 284.660 355.825
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República Tcheca: SEF ■* 

eficiência energética
0,72 180.000 180.000

india ■+ resíduos sólidos 5,63 1.500.000 3.624.057
India -*• biomassa (em co- 
geração)

12,00 4.000.000 7.337.435

Indonésia: Indocemente -*• 
indústria de cimento

15,00 5.000.000 11.000.000

México: Inelec 3 -*• 
hidroelétrica

3,63 1.036.050 3.040.464

México: Inelec 3 Bertito 

Juarez ■* hidroelétrica
1,00 285.383 856.144

México: Cruz Azul ■* eólica 7,50 2.000.000 2.240.000
Filipinas ■+ co-geração 7,50 2.000.000 2.499.998
Africa do Sul: Durban ■* 

recuperação de metano (e 
geração de eletricidade)

15,01 3.800.000 8.780.034

Uzbequistão: Andijan ■* 

sistema de aquecimento
0,63 210.000 1.070.000

Uzbequistão: Tashkent ■* 

sistema de aquecimento
7,00 2.000.000 3.135.000

Vietnam: Grentmji (en Ho Chi 

Minh City) ■* recuperação de 
metano (e geração de 
eletricidade)

8,75 2.500.000 2.932.600

Subtotal 112,62 31.296.093 82.719.595
Total Geral 160,85 43.986.811 148.653.123
Fonte: Carbon Finance, 2004 (atualizado até 14 de junho de 2004).

A Figura 12 a seguir apresenta, para o caso dos projetos apoiados 

pelo PCF, a segmentação por região dos contratos assinados (em 

milhões de dólares).
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□  África US$3,9

32%

Figura 12. Projetos PCF -  Contratos em milhões de dólares por regiões do 

globo (até 14 de junho de 2004)

Fonte: Carbon Finance, 2004.

3.2. BioCarbon Fund (BioCF)

O BioCF iniciou suas operações em 14 de maio de 2004, sendo que 

a primeira reunião entre os participantes ocorreu entre 10 e 11 de 

junho, em Colônia, na Alemanha. Esse fundo tem como objetivo 

financiar projetos agro-florestais de seqüestro de carbono, com 

enfoque também na conservação da biodiversidade, no combate à 

desertificação e no desenvolvimento socioeconômico. O Banco 

Mundial espera com isso criar uma relação entre três convenções 

ambientais internacionais: do Clima, da Biodiversidade e do Combate 

à Desertificação. Em outras palavras, o BioCF irá gerar créditos que 

possam financiar atividades que contribuam conjuntamente com 

os objetivos das três convenções.

Esse fundo possui duas frentes de atuação:

a) Projetos elegíveis no Protocolo de Quioto, tais como todas as 

atividades de Land Use, Land Use Change and Forestry
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(LULUCF)46 em economias em transição por intermédio de IC, 

e florestamento e reflorestamento em projetos MDL;

b) Outros projetos que hoje não são elegíveis no Protocolo, mas 

que poderiam trazer benefícios sócio-ambientais, além da 

mitigação do efeito estufa; os "créditos” gerados nesse caso 

poderiam ser transacionados em mercados non-Quioto  

C om pliance  ou até m esm o em períodos fu tu ros de 

compromisso da Convenção do Clima.

As principais categorias de projetos financiáveis são: manejo florestal; 

plantações e sistemas agro-florestais que contribuam para a 

conservação da biodiversidade; desmatamento evitado; manejo 

agrícola; e manejo de bacias hidrográficas.

A perspectiva do Banco Mundial é criar um fundo de aproximadamente 

US$ 100 milhões até fins de 2004, com a participação de governos, 

ONGs e empresas privadas. Os recursos iniciais montam a US$ 10 

milhões provenientes dos governos da Canadá e Itália e de uma 

empresa franco-suíça e duas empresas japonesas47.

3.3. Italian Carbon Fund

Em fins de 2003, o Banco Mundial firmou um acordo com o 

Ministério do Território e Meio Ambiente da Itália no sentido de criar 

um fundo específico para incentivo de projetos de redução de 

emissão de GEE. Esse Fundo, cunhado de Italian Carbon Fund , 

direciona-se a projetos localizados em países em desenvolvimento 

e países com economias em transição. Os projetos devem seguir

46 Uso do Solo, Mudança do Uso 
do Solo e Floresta.

47 http://carbonfinance.org/ 
biocarbon/ em 17/06/2004.
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os preceitos MDL e IC do Protocolo de Quioto. Objetiva também 

financiar projetos que reduzam emissões no Esquema Europeu de 

Comércio de Emissões (ETS). O Fundo atualmente é do porte de 

15 milhões. A contribuição mínima para cada integrante adicional 

é de US$ 1,5 milhão (Carbon Finance, 2004).

O foco de investimentos está em projetos na América Latina, China, 

Oriente Médio e nos países da região dos Bálcãs. Os contratos com 

empresas brasileiras poderão contemplar já no presente ano, receita 

de US$ 6 milhões, com perspectiva de acordos para a compra de 

créditos de carbono de 11 empresas brasileiras (Rios, 2004). Os 

projetos envolvem sete usinas de cana-de-açúcar de São Paulo 

(Central Álcool Lucélia Ltda, Usina Colombo S.A., Usina Nova 

Cerradinho Açúcar e Álcool S.A., Usina Santa Cândida, Equi-pav 

S.A. Açúcar e Álcool e Usina Corona), uma de Mato Grosso (Usina 

Barrálcool S.A.), duas empresas de tratamento de resíduos, uma 

em São Paulo (Estre Empresa de Saneamento e Tratamento de 

Resíduos) e outra na Bahia (Vega Bahia Tratamento de Resíduos 

S.A.), e uma empresa de reflorestamento de Mato Grosso (Floresteca).

3.4. The Netherlands Clean Development Facility (NCDF)

O Banco Mundial anunciou a celebração de um acordo com o 

governo da Holanda em maio de 2002, no sentido de estabelecer 

um fundo facilitador para projetos geradores de créditos devido à 

redução de emissões de GEE. O NCDF visa apoiar projetos MDL em 

países em desenvolvimento.
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Em fevereiro de 2003, por intermédio desse fundo, o governo holandês 

pagou US$ 15 milhões à empresa brasileira V&M do Brasil, para 

reduzir 5 milhões de toneladas de dióxido de carbono (CO2). A referida 

empresa irá, de acordo com o projeto, evitar que o carvão vegetal 

atualmente utilizado seja substituído por carvão mineral na produção 

de tubos de aço. O negócio é um dos maiores do mundo dentro do 

sistema de comércio de early credits (créditos transacionados antes 

de o Protocolo de Quioto entrar em vigor).

3.5. Community Development Carbon Fund (CDCF)

Trata-se de uma iniciativa multilateral, iniciada em setembro de 2002, 

do Banco Mundial em colaboração com a International Emissions 

Trading Association. O Fundo irá auxiliar projetos de pequena escala 

em países em desenvolvimento e em áreas rurais. Os créditos 

gerados pelo CDCF seguem as regras do Protocolo de Quioto e a 

meta é que o fundo financie até US$ 100 milhões em projetos.

Mais de 12 companhias e governos assinaram um Memorando de 

Entendimento com o CDCF a fim de ajudar a desenvolver o Fundo. 

Entre eles, os governos da Holanda e Noruega, e as companhias 

Swiss Re, Rabobank, Chugoku Electric, Idemitsu Kosan, TransAlta, o 

Commonwealth Bank da Austrália, Industrikraft Midt-Norge, e RATP.

A Tabela 5, a seguir, lista os sete projetos que atualmente estão em 

fase de desenvolvimento de linha de base no âmbito do CDCF. Para 

tais projetos, ainda não foram definidos possíveis valores dos 

contratos e as conseqüentes reduções de emissões de CO2.
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Tabela 5. Projetos em desenvolvimento no âm bito do CDCF

País Projeto

Colômbia Eficiência energética e desenvolvimento de práticas sustentáveis no meio 

rural

India Eficiência energética em projeto de mineração

Quênia Combustível de biomassa (a partir de plantações de chá)

Mongólia Reconstrução e modernização de sistemas de aquecimento doméstico 

(apenas “boilers") em 40 distritos

Nepal Biogás

Africa do Sul Geração de energia elétrica via  geradores eólicos e usina hidroelétrica

Vietnam Biogás (a partir de dejetos de animais)

Fonte: www.worldbank.org (atualizado até 14 de junho de 2004).

3.6. Programa Latinoamericano del Carbono (PLAC)

A Corporação Andina de Fomento (CAF) é uma instituição financeira 

multilateral que apóia o desenvolvimento sustentável dos países 

acionistas e a integração regional. Oferece produtos e serviços 

financeiros múltiplos a uma ampla carteira de clientes, constituída 

por governos, instituições financeiras, e empresas públicas e privadas. 

Sua política de atuação considera as variáveis sociais e ambientais, 

incluindo em suas operações crité rios  de eco-e fic iênc ia  e 

sustentabilidade.

Em maio de 1999, a CAF criou o Programa Latino-americano de 

Carbono, com o propósito de apoiar a participação de seus clientes 

e países membros no mercado de carbono. Essa iniciativa tem como 

objetivo principal contribuir para o desenvolvimento desse mercado 

e promover a participação nele do setor empresarial e produtivo, de 

modo a posicionar os países membros de forma competitiva no 

mercado. Para isso, a CAF já estabeleceu e opera uma carteira de • 

45 milhões com o governo holandês.
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Ao se pensar nas perspectivas do mercado de carbono para o Brasil, 

a primeira questão que se apresenta refere-se a qual seria o tamanho 

desse mercado global, para em seguida tentar se estimar o potencial 

de negócios para o país. No entanto, dimensionar o tamanho do 

mercado não é uma tarefa simples. As metas para Quioto são de 

redução de emissões 5,2 % em média relativo ao ano de 1990. Como 

as emissões futuras de GEE são um produto de sistemas dinâmicos 

muito complexos, determinados por forças motrizes tais como 

desenvolvimento demográfico, desenvolvimento sócio-econômico e 

mudança tecnológica, o volume de reduções a ser realizado pode 

variar enormemente em função do desempenho de cada país e, por 

conseguinte, o preço do carbono. Além disto, há mercados voluntários 

que se formam, tornando essa estimativa mais complexa ainda.

Alguns cenários realizados estimam quantidades e preços para o 

carbono em períodos diferentes. Eyckmans J. (2001) realizou uma 

projeção quantitativa das emissões de GEE para a implementação 

do Protocolo de Quioto com base na não adesão dos EUA e com os 

acordos de Bonn48 e Marraqueche49. A análise utilizou o modelo 

MacGem, baseado em funções de custo marginal de abatimento de 

emissões de fontes fósseis derivadas do modelo de equilíbrio geral 

Gem-E3-World.

As conclusões de Eyckmans apontam para um crescimento das 

emissões globais de 30,1% em comparação a 1990, em uma situação 

business-as-usual, ou seja, na ausência de acordos internacionais

48 COP 6, onde se selaram acordos 
políticos importantes referentes à 
implementação do Protocolo de 
Quioto tais como inexistência de 
percentuais de reduções 
obrigatoriamente domésticos 
(restando uma perspectiva apenas 
qualitativa sobre a questão); limites 
para comercialização do hot air 
(que se refere à redução no 
volume de emissões de GEE -  
transacionáveis no esquema de 
comércio de emissões -  gerada 
por retração econômica e 
diminuição de atividades industriais 
em países do Leste Europeu e em 
ex-Repúblicas da União Soviética); 
regras para LULUCF; entre outros.
49 COP 7, onde se estabeleceram 
novas regras referentes à 
implementação do Protocolo de 
Quioto, conhecidas como Acordos 
de Marraqueche. As questões 
principais referem-se a sumidouros 
(favorecendo à Rússia), criação 
das removal units (RMUs) -  
unidades de remoção -  
provenientes de projetos LULUCF , 
permissão de uso livre de AAUs e 
restrito de CERs e ERUs 
provenientes do primeiro período 
de compromisso no segundo 
período de compromisso (vetado a 
RMUs) e regras do MDL que 
permitiram seu início antes mesmo 
da ratificação do Protocolo de 
Quioto, entre outras.
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de redução de emissões. Com o Protocolo de Quioto em sua forma 

original de 1997, as emissões cresceriam apenas 15,5%. No entanto, 

a não participação dos EUA resultaria em um aumento de 25,5% em 

2010, conforme ilustra a Figura 13, a seguir

Figura 13. Emissões globais de GEE em 2010

Fonte: Eyckmans (2001).

Em termos absolutos, analisando-se os dados de Eyckmans, pode- 

se estimar que os países do Anexo B (excluindo-se os EUA e a ex- 

União Soviética) deveriam reduzir 1,76 bilhão de tCO2e em 2010. 

Apenas para se ter um parâmetro, extrapolando-se esses valores 

para os cinco anos do compromisso de Quioto, tem-se uma redução 

de emissões estimada em 8,78 bilhões tCO2e. Admitindo-se que, 

teoricam ente, pelo menos 50% das em issões seriam feitas 

domesticamente, pode-se supor que poderiam ser comercializadas 

4,39 bilhões tCO2e via mecanismos de flexibilização, conforme valores 

constantes da Tabela 6, a seguir.
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Tabela 6. Emissões de GEE evitadas com o Protocolo de Quioto50 -  (bilhões 

de tCO2e)

a Emissões em 1990 5,08

b =  a x 0,9296 AAUs 2010 (Quioto) 4,72

c Appendix Z * - 2008-2012 0,57

d Artigo 3.3**-2008-2012 0,19

e =  b x 5 AAUs 2008-2012(Quioto) 23,62

f =  e +  c +  d AAUs 2008-2012 + Ap. Z  +  Art. 3.3 24,38

g BAU em 2010 6,51

h =  g x 5 BAU 2008-2012 32,56

i =  h - f Reduções em 2008-2012 (Anexo B) 8,18

j = i x 0,5 Reduções em 2008-2012 via comércio 4,09

* somente manejo florestal, incluindo acordos de Marraqueche. 
**  Artigo 3.3 do Protocolo de Quioto.

A EcoSecurities51 estima que, do total de reduções a serem realizadas, 

haveria uma demanda de 1,02 bilhões de tCO2e a serem adquiridas 

anualmente em cada ano do período de compromisso do Protocolo 

de Quioto, ou uma demanda total de 5,1 bilhões de tCO2e (excluindo- 

se os EUA que sozinhos teriam uma demanda por 2 bilhões de tCO2e).

Jotzo e Michaelowa (2001)52 estimam, também a partir de curvas de 

custo marginal de abatimento, que o MDL poderá absorver cerca de 

32% da demanda do mercado, que corresponderiam a 300 milhões

de tCO e anualm ente ou 1,5 b ilhão tCO e no período de2 ' 2 ^
compromisso do Protocolo de Quioto.

Com relação a preços há várias estimativas. A Figura 14 a seguir 

apresenta valores estimados por diferentes fontes53, que variam entre 

US$ 8 e US$ 32 /  tCO2e.

50 Cálculos realizados a partir de 
Eyckmans (2001).

51 De acordo com Cepal 2004.

52 De acordo com Cepal 2004.

53 As fontes utilizadas são: 
PointCarbon, União Européia (UE), 
Agência Internacional de Energia 
(AIE), McKinsey&Company, 
Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), Institute for Economy and 
the Environment (IWOe) e Banco 
Mundial.
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54 O estabelecimento de uma 
política nacional para comércio de 
carbono deve considerar a 
hipótese de que os países Não- 
Anexo B do Protocolo de Quioto 
poderão vir a ter compromissos de 
redução de emissões em um 
segundo período de compromisso 
da Convenção (regime pós- 
Quioto). Nesta perspectiva, a 
questão que se coloca para os 
países Não-Anexo B é: qual o 
volume de reduções de carbono 
de baixo custo seria interessante 
vender aos atuais preços de 
mercado?

35.0

30.0

25.0

20.0

McKinsey OCDE1 OCED 2 IWOe Médiá̂ediana
Banco Mundial

Figura 14. Preços médios estimados no período 2008-2012 em US$/ tCO2e

Fonte: PriceW aterHouseCoppers - A p resen tação  no II S im pósio  La tino  A m ericano 

sob re Fixação de Carbono, C uritiba , 24 ab ril de 2004.

No que se refere à repartição do MDL, o estudo de Jotzo e Michaelowa 

(Cepal 2004) sugere que, de acordo com os custos marginais de 

mitigação, a China e a Índia tenderiam a ter uma maior participação 

no mercado -  52% e 12%, respectivamente -  em razão de seus baixos 

custos de mitigação, devido ao uso atual de tecnologias muito velhas 

e intensivas em carbono. No Brasil e em muitos países da América 

Latina, as oportunidades de projetos no setor energético são mais 

escassas, pelo uso corrente de energias de fontes mais limpas. No 

entanto, ainda segundo a CEPAL, China e Índia também têm 

demonstrado uma certa prudência, e tido uma participação ainda 

tímida nesse mercado, em função de que os preços de CERs estariam 

relativamente baixos. Com efeito, a manutenção dos preços nos 

níveis que vêm sendo praticados até o momento serve principalmente 

para subsidiar a redução de emissões de GEE dos países ricos54, 

favorecendo pouco a transferência de tecnologia e de recursos para
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atender à dimensão desenvolvimento sustentável dos países onde 

os projetos se instalam.

Nessa perspectiva, considerando as fatias de mercado da China e 

da Índia da ordem de 64% do volume a ser transacionado via MDL, 

o restante dos países Não-Anexo B do Protocolo dividiria entre si 

36% mercado MDL, o que representaria entre US$ 4,3 bilhões e US$ 

17,3 bilhões, considerando a estimativa dos autores sobre volume e 

as faixas de preços da apresentação da PriceWaterHouseCoopers55.

A partir das estim ativas de volum e e de va lor do carbono 

anteriormente apresentadas, pode-se chegar aos valores totais 

apresentado na Tabela 7, para o primeiro período de compromisso 

do Protocolo de Quioto. É importante frisar que essas estimativas 

visam apenas dar uma ordem de grandeza do tamanho do mercado, 

não sendo resultado da aplicação de nenhum modelo específico de 

cálculo. Vale mencionar ainda que não estão incluídos outros 

mercados, além do mercado definido pelo Protocolo de Quioto.

Tabela 7. Estimativas de possível d imensão do mercado de carbono para 

2008-2012 (5 anos)

Dimensão do mercado 

em US$ bilhão

Fonte

Demanda global 

por créditos 

(CE, 1C e MDL)

Demanda global 

por créditos 

(MDL) Preço mínimo Preço máximo

bilhão tCO,e bilhão tCOse US$ 8 / tC 02e U S$32/tC O íe

Eyckmans* 4,1 32,8 131,2

EcoSecurities 5,1 40,8 163,2

Jotzo 1,5 12,0 48,0

Fonte: Elaboração própria. 
*somente CO2.

55De acordo com Kossoy (2004), o 
Brasil, cujo principal mote para o 
MDL seriam projetos ligados a 
aterros sanitários, responderia por 
uma demanda da ordem de 10% 
do volume de CERs. Segundo este 
especialista do Banco Mundial, tal 
percentual corresponderia à cerca 
de US$ 1,5 bilhão até 2010.
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Considerando as projeções realizadas a partir dos inventários 

nacionais encaminhados à Convenção do Clima, a EcoSecurities 

(Cepal 2004) calculou a distribuição do mercado entre os países do 

Anexo B do Protocolo de Quioto, conforme apresentado na Figura 

15 a seguir, que permite uma visualização do fluxo futuro da demanda 

por créditos de carbono. Destacam-se como futuros principais 

compradores o Japão, o Canadá e a Itália, seguidos da Espanha, 

França e Alemanha. Pode-se observar também os principais 

concorrentes do MDL, por meio de CE e IC, que seriam Ucrânia, 

Rússia e Polônia.

Figura 15. Com pradores e vendedores de créditos de carbono em 2010 

(países do Anexo B do Protocolo de Quioto).

Fonte: CEPAL (2004).
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Outro aspecto do mercado futuro de carbono a se considerar é o 

que diz respeito a fontes estacionárias de GEE não contempladas 

no Protocolo. Alguns países, entre eles os Estados Unidos, Canadá 

e Austrália, estão propondo medidas alternativas ou adicionais para 

a redução das emissões, que dizem respeito à captura de CO2 

diretamente das fontes emissoras e o seu armazenamento definitivo 

em estruturas geológicas ou mesmo no fundo dos oceanos. Nesse 

sentido , há um fórum  in ternaciona l sobre o tem a (Carbon  

Sequestration Leadership Forum -  CSLF), que conta com a 

participação brasileira, criado em 25 de junho de 2003, cuja página 

e le trôn ica -  www.cslforum .org -  reúne vários docum entos e 

informações relevantes sobre esse assunto. Essa nova perspectiva 

de mercado pode se constituir em uma atividade promissora na 

questão a mudança climática.

5. Comentários sobre o mercado internacional de créditos 

de carbono

O tamanho futuro do mercado internacional de carbono é ainda 

muito incerto, pois além das variáveis tradicionais que afligem os 

mercados em geral, esse mercado em particular depende de muitas 

variáveis políticas e econômicas que ampliam ou restringem as 

possibilidades de negócios entre as partes interessadas.

No entanto, as decisões de negócios não podem ser retardadas por 

muito tempo. Muitos projetos MDL podem levar de 5 a 7 anos, desde 

a fase inicial do ProjectIdea Note (P/N), até a fase de geração efetiva
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56 Com base em El Mercado de 
Carbono en América Latina y  el 
Caribe: balance y  perspectiva". 
elaborado por Lorenzo Eguren C 
Cepal 2004.

57 Em termos mundiais, os 
principais vendedores são China e 
Índia, juntamente com o Brasil.

de créditos, especialmente grandes projetos que geram volumes 

substanciais de reduções certificadas (PointCarbon, 2004). Nessas 

condições, e na medida em que se aproxima o ano de 2012, quando 

finda o primeiro período de compromisso estabelecido pelo Protocolo 

de Quioto, para o qual existem metas estabelecidas, o momento 

atual é decisivo para a negociação de créditos de carbono. Com 

efeito, o prazo para a negociação de créditos MDL que possibilitem 

o alcance de metas "sólidas” -  reconhecidas internacionalmente e 

fruto de intensos debates nos fóruns globais -  está se reduzindo. 

Para o período 2013-2017 (segundo período de compromisso, de 

acordo com o Protocolo), as incertezas são muito maiores, o que 

dificulta muito mais a realização de projeções e de negócios.

Alguns pontos-chave sobre as condicionantes do mercado de 

carbono estão listados por tópicos a seguir56:

• O m ercado de carbono na Am érica Latina é uma realidade. Já 

existem  46 p ro je tos  MDL na R egião (ce rca  de 56% do to ta l), 

pe rfazendo  m on tan te  de US$ 210 ,6  m ilhões em co n tra to s , e 

respondendo por uma redução da ordem de 55 milhões de tCO2e. 

Em parte, isto se deve ao fato de os governos desses países apoiarem 

institucionalmente a im plem entação do Protocolo de Quioto;

• O Brasil ocupa um papel de destaque no mundo em termos de 

exportação de créd itos de carbono. Na Am érica  Latina, o país 

responde  por ce rca  de 20% do to ta l de c ré d ito s  de ca rb o n o  

negociados. Em seguida, os principais vendedores na região são 

Chile, Colômbia, Costa Rica, Panamá e Peru57;
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• Na Am érica Latina, projetos MDL ligados a manejo de resíduos 

sólidos possuem grande potencial de expansão. Afinal, são projetos 

que geram importantes reduções de emissão de GEE a um custo 

relativamente baixo, o que é um aspecto essencial para uma região 

em desenvolv im ento;

• Os projetos relativos à geração de energia a partir de biomassa 

são particularmente importantes no contexto dos projetos MDL, em 

e spec ia l d ev ido  à va lo riza çã o  de recursos loca is , c ria çã o  de 

em prego e renda, e possibilidade de substitu ição de combustíveis 

fósseis;

• Os fundos de carbono do Banco Mundial, em especial o PCF e o 

NCDF , têm grande participação na aquisição de créditos de carbono 

gerados via projetos MDL. Já em termos de financiam ento por meio 

de a p o io  g o ve rn a m e n ta l d ire to , cabe  m e n c io n a r a re levan te  

participação da Holanda (ou de seu principal fundo de carbono, o 

Cerupt). A  im portância dos fundos do Banco Mundial e do governo 

da Holanda tem sido decisiva, a ponto desses dois agentes terem 

ba lizado  até 2004 o p reço  do c ré d ito  de ca rbono  negoc iado . 

Enquanto os fundos do Banco Mundial praticam preços da ordem 

de US$ 3,5 /  tCO2e, o fundo do governo holandês pratica preços 

superiores, em torno de • 4,7 (ou cerca de US$ 5,7 para valores 

relativos a agosto de 2004);

• Os (ainda baixos) preços atualmente praticados para a tonelada 

de CO2e in ibem  o desenvo lv im ento  de p ro je tos, sob re tudo  de 

pequeno porte;
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• Há raros projetos de seqüestro de carbono em negociação devido 

à longa indefinição de regras para a certificação desses projetos no 

âmbito do MDL, questão só sanada na COP 9 em dezem bro 2003. 

De uma forma geral, os países europeus do Anexo I da Convenção 

são contrários a esse tipo de projeto. Já o EUA tem sido francamente 

favorável;

• Frente à ratificação do Protocolo de Quioto pela Rússia -  fato que 

o fez entrar em vigor em fevereiro 2005 -  e em vista da constituição, 

igua lm ente em 2005, do European Trading Scheme, que im põe 

pesadas multas às empresas européias que não reduzirem suas 

emissões, deverá haver um incremento no volume de transações e 

uma pressão de dem anda que poderá resultar em um aum ento 

significativo do preço do carbono;

• O m ercado de ca rbono  está em franco  desenvo lv im ento  e é 

improvável considerar seu desaparecimento no futuro. Afinal, já existe 

todo um arcabouço de infra-estrutura de com ércio  internacional 

suficientemente avançado que perm ite confirm ar a expectativa de 

um progressivo fortalecim ento desse mercado. Mesmo uma recusa 

de longo prazo do governo americano em aderir às regras desse 

mercado não deveria reverter tal previsão, tendo em vista as inúmeras 

práticas de redução de emissões que já vêm sendo adotadas por 

es tados e em presas dos E stados U n idos. A longo  prazo, tal 

co m p o rta m e n to  p ode ria  ser co n s id e ra d o  com o irre levan te  no 

contexto da evolução futura do mercado de carbono.
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Introdução

Como se sabe, o Protocolo de Quioto, adotado durante a Terceira 

Conferência das Partes (COP 3) da Convenção do Clima (UNFCCC), 

determina limites de emissão de gases de efeito estufa para os países 

do Anexo I (cerca de 95% de suas emissões de 1990) a serem respeitados 

no período de 2008 a 2012. Para ajudar aos países industrializados a 

atingir essas metas, foram criados três mecanismos de flexibilização: o 

Comércio de Emissões (CE), a Implementação Conjunta (IC) e o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL, ou CDM em inglês).

O MDL é o único dos três mecanismos que permite a participação dos 

países em desenvolvimento. A realização de projetos de mitigação de 

gases de efeito estufa nos países em desenvolvimento (países 

"hospedeiros”) gera créditos oriundos do abatimento de emissões -  

Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) -  que podem ser adquiridos 

por investidores de países desenvolvidos (países "investidores”) e serem 

computados para ajudar a respeitar seus limites de emissões. A 

vantagem do MDL para os países "investidores” reside na possibilidade 

de complementar seu esforço de mitigação a um custo inferior àquele 

obtido mediante o abatimento doméstico e ao custo de não cumprir 

sua meta no devido prazo. No caso do país "hospedeiro”, o benefício 

obtido é a realização de um projeto que contribui para seu 

desenvolvimento sustentável e a obtenção de uma nova fonte não 

reembolsável de receita de divisas.

Portanto, o MDL se configura numa oportunidade para que o Brasil 

promova o desenvolvimento sustentável e ao mesmo tempo aumente
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sua capacidade tecnológica e financeira, atraindo recursos para a 

realização de projetos "limpos” , que não aconteceriam caso não 

houvesse esses recursos.

Para isso, deve-se dem onstrar que os projetos candidatos a 

enquadramento no MDL propiciarão reduções de emissão reais e 

mensuráveis. Em particular, deve-se justificar a adicionalidade do 

projeto, ou seja, que as RCEs pleiteadas não iriam ocorrer na 

ausência do projeto. Para tal deve-se elaborar um cenário de 

referência, mostrando qual seria o futuro sem o projeto, e calcular a 

linha de base correspondendo às emissões de gases de efeito estufa 

que ocorreriam nesse cenário. Em seguida, calculam-se as emissões 

no cenário com a realização do projeto. A diferença entre as emissões 

da linha de base (cenário de referência) e as emissões com o projeto 

(cenário com o projeto), calculada ano a ano ao longo do período 

de crédito (10 anos ou até três períodos sucessivos de 7 anos) fornece 

a quantidade de RCEs que podem ser pleiteadas pelo projeto.

Ao mapear as oportunidades de negócios que se oferecem para o 

país na área de mudanças climáticas, este estudo identificou o 

potencial de enquadramento no Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo de um conjunto de projetos em energia, resíduos sólidos, 

agronegóc ios  e florestas. C om plem entarm ente , é a inda 

m encionado o potencia l de exportação de álcool para uso 

combustível em substituição à gasolina, oportunidade que não se 

enquadra no MDL, mas também é decorrente do interesse de outros 

países em reduzirem suas emissões.
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Para a avaliação desse potencial de oportunidades, foi necessário 

examinar o contexto nacional em cada um desses setores, de forma 

a estabelecer os cenários de referência e as linhas de base 

correspondentes às diversas modalidades de projetos passíveis de 

enquadramento no MDL.

O capítulo 1 apresenta um panorama do setor de energia no país, 

destacando as iniciativas do governo que contribuem para aumentar 

a participação das fontes renováveis na matriz energética nacional 

e promover uma maior eficiência no uso da energia no país. Essas 

iniciativas propiciam a redução de emissões de gás carbônico (CO2) 

pelo setor e são passíveis de enquadramento no MDL.

No capítulo 2, a partir do panorama da disposição de resíduos sólidos 

urbanos no país, se identifica o potencial de iniciativas de coleta e 

queima de biogás de aterros sanitários, contribuindo para evitar a 

emissão de gás metano (CH4), principal componente do biogás, e 

assim se enquadrar no MDL.

O capítulo 3 discute as hipóteses do cenário de referência para a 

evolução dos setores de energia e de resíduos sólidos, de forma a 

calcular a linha de base para projetos MDL nesses setores, 

dem onstrando sua adicionalidade e perm itindo o cálculo das 

emissões de CO2 e CH4 evitadas, que darão origem aos RCEs a 

serem comercializadas no mercado de carbono.

O mapeamento das oportunidades de projetos MDL nos setores 

de energia e de resíduos sólidos é apresentado no capítulo 4, 

detalhando-se o potencial das fontes renováveis para suprimento
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do sistema elétrico interligado nacional (eólica, pequenas centrais 

hidroelétricas -  PCH -  lenha, bagaço de cana, cascas de arroz, 

biogás de aterro sanitário) e de sistemas elétricos isolados (energia 

solar e biodiesel, além das anteriormente citadas), os biocombustíveis 

para uso no setor de transportes (etanol de cana e biodiesel de 

óleos vegetais) e o aumento da eficiência no uso da energia (elétrica 

e derivados de petróleo).

Outras oportunidades de projetos MDL, nos setores de agropecuária 

e de florestas, são exploradas no capítulo 5. As hipóteses de linha 

de base para projetos de florestamento e reflorestamento são 

discutidas no capítulo 6. O potencial de enquadramento de projetos 

desses setores no MDL é mapeado no capítulo 7.

Além do MDL, a principal oportunidade de negócios para o país, 

estimulada pela questão das mudanças climáticas, é o aumento 

do potencial de exportação de álcool combustível, que é objeto do 

capítulo 8.

O cap ítu lo  9 o fe rece  a co nso lid a ção  do po tenc ia l e das 

oportunidades existentes, apresentando a estimativa anual da 

redução de emissões de gases de efeito estufa e a receita anual 

que poderia ser obtida com a venda dos certificados de carbono 

no mercado, por modalidade de projeto.

Enfim, no capítulo 10 são identificadas as principais barreiras para 

o aproveitamento das oportunidades de negócios mapeadas, 

subsidiando a discussão posterior de instrumentos de política pública 

que podem ser mobilizados para superá-las.
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1. Panorama do setor de energia no Brasil

O Brasil tem uma expressiva participação de fontes renováveis na 

sua matriz energética. Segundo o Balanço Energético Nacional -  

BEN (2003) -,a  oferta interna de energia em 2002 foi de 198 milhões 

de toneladas equivalentes de petróleo (tep), correspondendo a 2% 

da demanda mundial. A indústria de energia no Brasil responde pelo 

abastecimento de 86% do consumo nacional. Os 14% restantes são 

importados -  principalmente petróleo e derivados, carvão mineral, 

gás natural e, em quantidade menor energia elétrica.

Tabela 1. Evolução da oferta interna de energia

1970 1980 1990 2000 2002

TOTAL-106 tep 66,9 114,7 141,9 190,6 197,9

Energias não renováveis (%) 41,6 54,3 50,9 59,0 59,0

Petróleo e derivados (%) 37,7 48,3 40,7 45,5 43,1

Gás natural (%) 0,3 1,0 3,1 5,4 7,5

Carvão mineral e derivados (%) 3,6 5,1 6,7 7,1 6,6

Urânio e outras (%) 0,0 0,0 0,4 0,9 1,9

Energias renováveis (%) 58,4 45,7 49,1 41 41

Hidráulica e eletricidade (%) 5,1 9,6 14,1 15,7 14,0

Lenha e carvão vegetal (%) 47,6 27,1 20,1 12,1 11,9

Produtos da cana (%) 5,4 8,0 13,4 10,9 12,6

Outras (%) 0,3 0,9 1,5 2,3 2,5

Podemos observar que, em relação a 1970, todas as fontes não 

renováveis apresentaram um aumento, principalmente o petróleo e 

o gás natural. A lenha e o carvão vegetal foram as fontes renováveis 

que tiveram o seu uso reduzido, inclusive pela migração da população 

rural para as cidades.
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Em termos setoriais, o consumo de derivados de petróleo na 

produção de eletricidade é em torno de 3,8%, enquanto o setor de 

transporte é responsável pelo maior consumo, com 48,5%, vindo em 

seguida a indústria, responsável por 14,4% (BEN, 2003).

No setor de transportes, o Programa do Álcool (Proálcool) pode ser 

apontado como um símbolo do esforço do governo brasileiro para 

atingir a auto-suficiência energética, com efeitos benéficos para o 

meio ambiente local e global. Criado em 1975, por causa da crise do 

petróleo, o Programa do Álcool chegou a abastecer cerca de 85% 

dos veículos, no final dos anos 80. No entanto, problem as 

re lac ionados ao aum ento do preço do açúcar no m ercado 

internacional e desabastecim ento durante safras sucessivas 

causaram dúvidas no consumidor comprometendo a confiança no 

Programa. Além disso, a redução no preço internacional do barril do 

petróleo observada durante a década de 90 e a redução dos subsídios 

ao program a do á lcool trouxeram  problem as finance iros à 

continuidade do Programa. No ano de 2002, a produção de álcool 

alcançou 6 milhões de tep, correspondendo a cerca de 11,3 bilhões 

de litros por ano, para ser adicionado à gasolina (24%) e abastecer 

4,2 milhões de carros a álcool.

Tabela 2. Consum o de energia no setor de transporte em 2002

Gás natural 1.006,9 m ilhões de m3

Ó leo diesel 29.964,1 m il ms

Ó leo com bustível 784,6 m il m3

G asolina autom otiva 16.116,7 m il ms

Q uerosene 3.812,2 m il m3

Á lcool etílico 11.294,6 m il ms
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Na geração de energia elétrica, a participação das fontes renováveis 

é predominante, graças às grandes hidrelétricas. O uso de fontes 

alternativas de energia (eólica, solar, pequenas centrais hidrelétricas 

e biomassa) é pequeno, apesar do grande potencial.

Tabela 3. C apacidade instalada de geração elétrica

Hidroeletricidade (maior que 30 MW) 65.128 MW
Termoelétricas 13.474 MW

- Derivados de petróleo 5.652 MW
- Gás natural 6.361 MW
- Carvão mineral 1.461 MW

Nuclear 2.007 MW
Biomassa * 2.556 MW
Pequenas centrais hidrelétricas 2.027 MW
Eólica 22 MW
Solar ** 15 MWp
Importação (hidro) 8.000 MW

* 57% Setor sucro-alcooleiro. 
**Prodeem 5,8 MWp.

Entre 1988 e 2001, a geração de hidroeletricidade registrou crescimento 

de 3,2% ao ano enquanto que a geração termoelétrica registrou 

crescimento de 17,4%. Apesar de o sistema interligado nacional utilizar 

o parque térm ico (tradicionalm ente em sua maior parte óleo 

combustível, diesel e carvão) para complementar a geração de 

eletricidade proveniente das hidrelétricas, a recente disponibilidade 

de gás natural conduziu à construção de geração térmica prevista 

para operar na base (Mousinho, 2002). Essa orientação aumenta as 

em issões de gases de e fe ito  estu fa  do se tor e lé trico  e 

conseqüentemente o teor de carbono da rede de distribuição. Para 

se ter uma idéia de sua ordem de grandeza, dados do Inventário
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Nacional de Emissões (MCT 1999) estimam em cerca de 6 milhões 

de toneladas de gás carbônico (MtCO2) as emissões do setor elétrico 

nacional no ano de 1997.

1.1. Iniciativas governamentais em curso que contribuem para 
aumentar a participação das fontes alternativas de energia e a 
eficiência energética

O Brasil possui uma longa tradição no uso da hidroeletricidade, 

configurando-se num dos países que possuem a matriz elétrica mais 

limpa. No entanto, apesar do imenso potencial, a participação das 

fontes alternativas de energias, compreendidas aqui como solar, 

eólica, pequenas centrais hidrelétricas, e biomassa ainda é pequena, 

e está em geral associada a programas estaduais e federais voltados 

para atender as comunidades rurais e isoladas das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste. Exceção pode ser feita à energia eólica, 

caso em que o governo do Estado do Ceará, junto com a Companhia 

Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf), e com recursos externos, 

financiou algumas poucas pequenas centrais eólicas interligadas à 

rede elétrica no Estado, e ao bagaço de cana-de-açúcar, que gera 

energia essencialmente para consumo próprio das usinas de açúcar 

e álcool, sendo uma pequena parte colocada na rede de distribuição.

Em relação à eficiência energética, podemos destacar alguns 

program as de governo, entre eles o Program a Nacional da 

Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural 

(Conpet), conduzido pela Petrobras, e o Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (Procel), conduzido pela Eletrobrás.
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Diversas ações merecem também realce, como o Programa Reluz, 

estabelecido em 2000, por meio do qual a Eletrobrás disponibilizou 

créditos de baixo custo para municipalidades adotarem sistemas de 

iluminação pública mais eficientes. Além disso, a legislação brasileira 

e os contratos de concessão das concessionárias de distribuição de 

eletricidade impõem que 1% da receita anual das empresas seja 

investido em programas de eficiência energética e de pesquisa e 

desenvolvimento, sob controle da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel) e do Fundo Setorial de Energia (CT-Energ). Mais recentemente, 

entrou em vigor a Lei que determina que sejam fixados níveis mínimos 

de eficiência energética para máquinas, equipamentos e aparelhos 

que consomem energia, produzidos ou comercializados no país.

No setor de transportes, o Proálcool, cujo objetivo inicial era diminuir 

a dependência do petróleo, levou a diminuições consideráveis de 

emissões de CO2 e outros poluentes.

Abaixo se encontram descritos os principais programas em curso e 

respectivos incentivos associados.

a) Proálcool -  Desde que foi lançado em 1975, o Proálcool se 

configura na maior aplicação comercial da biomassa para 

produção de energia no mundo. Ele mostrou a viabilidade 

técnica da produção em larga escala do etanol a partir da 

cana-de-açúcar e o seu uso como combustível automotivo. O 

uso do álcool aconteceu em dois estágios: primeiro como 

aditivo a gasolina (álcool anidro) e depois como combustível 

puro (álcool hidratado) nos veículos que tiveram seus modelos
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adaptados para esse fim. Esse programa foi uma resposta 

às crises do petróleo de 1975 e 1979 e uma forma de buscar a 

autonomia energética do país. O desenvolvimento dessa 

tecnologia específica conquistou o mercado e a frota nacional 

de veículos a álcool chegou a ser formada de 85% de veículos 

movidos a etanol, no final dos anos 80.

Após a queda dos preços do petróleo no final dos anos 80, o 

uso do álcool como combustível deixou de ser atrativo 

economicamente. Em 1999, o custo de produção do álcool 

estava acima do custo da gasolina produzida a partir de petróleo 

importado (que custava cerca de US$ 20 o barril, valor que 

corresponde à metade do preço do barril do petróleo na década 

de 80). Esse fato ilustra a principal razão para as dificuldades 

financeiras do program a, pois a produção do álcool, 

considerando as destilarias no estado de São Paulo, que são 

mais eficientes, requer que o preço do barril do petróleo seja 

acima de US$ 24 (Macedo e Nogueira, 2004) para tornar o álcool 

competitivo. Além disso, o preço do açúcar no mercado 

internacional esteve mais atrativo durante um certo tempo, 

culminando com um problema de desabastecimento no ano 

de 1989 que minou a confiança dos proprietários dos veículos 

movido a álcool, trazendo uma crise para o setor.

Assim, somente com os recentes aumentos no preço do barril 

do petróleo (a partir de 2000), o álcool se tornou novamente 

atrativo economicamente. O governo brasileiro aproveitando 

a situação aumentou a participação do álcool na gasolina de
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22% para 24% de forma a reduzir os estoques de álcool. No 

entanto, a possibilidade do preço do açúcar estar mais lucrativo 

no mercado internacional torna difícil estimular a produção de 

carros m ovidos som ente a á lcool com o no passado. 

Atualmente a produção de álcool é de 11,3 bilhões de litros, 

podendo se estender a 16 bilhões de litros sem aumento da 

capacidade instalada (Unica, 2004).

Recentemente, a nova tecnologia de motores flex fuel abre nova 

perspectiva para o álcool combustível. Desde marco de 2003, 

essa nova tecnologia vem ganhando o mercado. De março 

de 2003 até março de 2004, foram produzidos e vendidos cerca 

de 94 mil automóveis com tecnologia flex fuel. Esse sistema 

opera com gasolina, álcool hidratado ou qualquer mistura 

desses combustíveis. Assim, um automóvel pode operar com 

100% álcool, 100% gasolina ou qualquer proporção de álcool 

e gasolina, conforme decisão do proprietário do veículo e a 

disponibilidade e preço do combustível na bomba. Projeções 

da União da Agroindústria Canavieira de São Paulo (Unica) 

em 2004 mostram um aumento na produção dos carros flex 

fuel que corresponderia a 6,3 milhões de veículos em 2010 e a 

um consumo de álcool da ordem de 18 bilhões de litros.

O Proálcool representou para o Brasil uma economia de divisas 

da ordem de US$ 55 bilhões, acumulados em 28 anos, desde 

1975 até final de 2003. Contabilizados os juros sobre a dívida 

externa, esse valor chega a US$ 118 bilhões, muito significativo 

quando comparado à dívida externa brasileira, de médio e longo
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prazos, de US$ 187,5 bilhões. O Proálcool foi responsável pela 

criação de cerca de 1 milhão de empregos diretos e cerca de 

200 mil indiretos, na área rural, contribuindo para a fixação do 

homem no campo (Unica, 2004).

No que diz respeito às emissões de GEE, cada tonelada de 

cana-de-açúcar cu ltivada  para a fabricação  de álcool 

h id ra tado  e á lcool anidro com bustíve l econom iza, 

respectivamente o equivalente à emissão de 0,17 e 0,26 

toneladas de dióxido de carbono (tCO2e), já contabilizadas as 

emissões desse e de outros gases resultantes do processo 

industrial de transformação e queima do álcool etílico na 

propu lsão  de m otores dos veícu los. Esses valores 

correspondem a cerca de 1,7 tCO2e/m3 para o álcool hidratado 

e 2,6 tCO2e/m3 para o álcool anidro (Macedo etal., 2004).

b) Conpet -  O Programa Nacional da Racionalização do Uso 

dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural foi instituído em 

1991, com o objetivo de organizar e operacionalizar projetos 

voltados para os principais segmentos consumidores de 

combustíveis fósseis no país, estimulando o uso eficiente da 

energia no transporte, nas residências, no comércio, na 

indústria e na agropecuária.

O Conpet é um Programa do Ministério de Minas e Energia 

coordenado por representantes de órgãos do governo federal 

e da iniciativa privada (grupo coordenador). Cabe à Petrobras 

fornecer recursos técnicos, administrativos e financeiros ao
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Programa. A Gerência de Conservação de Energia, Energia 

Renovável e Suporte ao Conpet é o órgão da Companhia que 

exerce a função de Secretaria Executiva do Conpet, sendo 

responsável por e laborar pro jetos, operac iona lizar as 

estratégias, promover a articulação institucional e divulgar as 

ações do Programa. Essa Gerência é ligada ao diretor da área 

de Gás e Energia que, conforme decreto presidencial, é o 

Secretário-Executivo do Conpet.

A meta do Conpet é obter ganhos de eficiência energética de 25% no 

uso dos derivados do petróleo e do gás natural nos próximos 20 anos, 

sem afetar o nível das atividades dos diversos setores da economia 

nacional. Para isso, foram definidos como seus objetivos principais:

• C ria r um a m e n ta lid a d e  a n tid e s p e rd íc io , e d u c a n d o  e 

conscientizando os indivíduos sobre o uso eficiente dos recursos 

naturais não-renováveis;

• Reduzir a emissão de gases responsáveis pela poluição local e 

global (efeito estufa);

• Estim u lar a pesqu isa  e o desenvo lv im ento  te cn o ló g ico , para 

introduzir processos tecn icam ente mais avançados, buscando a 

efic iência  energética;

• Contribuir para o aumento da produtividade nos diversos setores 

consum idores de derivados, otim izando custos.

Entre as principais ações do Conpet, podemos citar o Projeto Ônibus 

a Gás, o Projeto Transportar e o Projeto Economizar.
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c) Procel -  O Programa Nacional de Conservação de Energia 

Elétrica foi criado em dezembro de 1985 com o objetivo de 

reduzir o desperdício de energia elétrica, tanto no lado da 

demanda (uso da energia no consumo final) como no lado da 

oferta de energia elétrica (redução de perdas ao longo da 

geração, transmissão e distribuição). O Programa utiliza 

recursos da Eletrobrás e da Reserva Global de Reversão (RGR), 

fundo setorial constituído com recursos recolhidos pelas 

concessionárias, proporcionais ao mercado de cada uma. 

U tiliza  tam bém  recursos cap tados jun to  a entidades 

internacionais. O Procel estabelece metas de conservação de 

energia que são consideradas no planejamento do setor 

elétrico, influindo nas necessidades de expansão da oferta de 

energia e da transmissão. Entre elas, destacam-se:

• Redução nas perdas técnicas das concessionárias;

• Racionalização do uso da energia elétrica;

• Aum ento da eficiência energética em aparelhos elétricos.

O planejamento de longo prazo do setor elétrico (Plano 2015, 

elaborado nos anos 80), projetava uma necessidade de suprimento 

em 2015 em torno de 780 TWh/ano. Estabeleceu-se na época uma 

meta para o Procel de redução de 130 TWh no consumo de energia 

elétrica em 2015 (correspondente à geração de duas usinas do porte 

de Itaipu, que tem uma capacidade de 12.600 MW).
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O Procel contribui igualmente para a redução das emissões de GEE 

do setor elétrico. Essa contribuição varia de acordo com a fonte de 

energia utilizada, que varia de ano a ano em função da hidrologia, 

ocasionando uma maior ou menor utilização das termelétricas para 

com plem entar a energia fornecida pelas hidroelétricas. A 

hidroeletricidadevem suprindo mais de 90% da necessidade de energia 

elétrica no país e, sendo assim, a quantidade de redução de emissões 

de GEE ainda é modesta, mas poderá crescer no futuro se aumentar 

a participação da geração termoelétrica na oferta de energia para a 

rede elétrica.

d) Prodeem -  O Programa de Desenvolvimento Energético dos 

Estados e Municípios é um programa do governo federal, 

criado em 1994, com o objetivo de atender às localidades 

iso ladas, não supridas de energ ia  e lé trica  pela rede 

convencional, utilizando para isso principalmente a energia 

fotovoltaica, uma vez que o suprimento de energia elétrica 

visava essencialmente atender usos comunitários, como 

escolas, postos de saúde, iluminação pública e bombeamento 

d'água. Até o momento, foram instalados cerca de 5,8 MWp, 

beneficiando cerca de 900 mil pessoas. Uma das principais 

dificuldades desse programa está relacionada à manutenção 

dos equipamentos. Desde 2002 o Prodeem encontra-se em 

fase de avaliação, visando sua revitalização e reestruturação.

e) Luz no Campo -  Criado em 1999 pelo governo federal, esse 

programa tinha como objetivo aumentar a eletrificação rural, 

por meio da expansão da rede ou de outras fontes (renováveis)
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de energia, dependendo da localidade e dos recursos disponíveis. 

No entanto, apenas conexões à rede foram efetuadas e um 

número reduzido de sistemas fotovoltaicos instalados. Isso explica- 

se possivelmente pelos relativamente baixos custos de extensão 

da rede, em média US$ 970 por conexão. Até 2002 foram atendidos 

cerca de 1 milhão de consumidores. Estimativas iniciais mostram 

investimento da ordem de US$ 1 bilhão (ou seja, cerca de US$ 

1.000 por consumidor).

f) Subrogação da CCC -  A Conta de Consumo de Combustível 

(CCC) dos Sistemas Isolados foi criada para subsidiar a geração 

de energia elétrica a partir de combustíveis fósseis onde o 

Sistema Interligado não chega, visando garantir um preço 

uniforme e acessível da energia elétrica fornecida às regiões 

isoladas. A Lei 9.648/98 estendeu esse subsídio aos projetos 

de energia alternativa que venham a substituir, total ou 

parcialmente, a geração termelétrica a partir dos derivados do 

petróleo (na sua maioria diesel). A Resolução Aneel 245/99 

regulamentou essa Lei, que estipulou o prazo da CCC para 

esses projetos de energia alternativa até 2013. Recentemente 

a Lei 10.438/2002 estendeu esse prazo até 2022. Antes da 

introdução da CCC, em 1991, cerca de 76% da população da 

região norte tinha acesso à energia elétrica (IBGE). Em 2002, 

esse número correspondia a 88% e o consumo de diesel na 

região era de cerca de 745 mil m3, para uma capacidade 

instalada de 1.690 MW (Aneel, 2002). A CCC se configura 

atualmente como o único instrumento para apoiar as fontes
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alternativas de energias fora da rede de distribuição, com um 

orçamento total de R$ 3 bilhões/ano (ou cerca de US$ 1 milhão/ 

ano) (MME, 2004). No entanto, não se dispõem de dados 

suficientes para avaliar quanto da CCC já foi direcionada para 

projetos de fontes de energias alternativas, em substituição 

ao diesel.

1.2. Iniciativas governamentais recentes que contribuem para 
aumentar a participação das fontes alternativas de energia e a 
eficiência energética

Um marco importante para o setor elétrico veio em 2002, com a 

aprovação da lei 10.438, que criou o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) e estabeleceu a obrigação 

das concessionárias de energia elétrica na universalização do acesso. 

Com a posse do atual governo, foi dado um foco especial à 

universalização e assim instituído o programa Luz para Todos. Para 

o setor de transportes, foi decidido promover o desenvolvimento do 

b iod iese l, para ser ad ic ionado  ao diesel, com ênfase na 

transformação de óleo vegetal obtido a partir da mamona, de modo 

a gerar empregos particularmente no semi-árido do Nordeste. Abaixo 

segue uma descrição dessas iniciativas mais recentes.

Proinfa -  O Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica tem por objetivo aumentar a participação das energias 

alternativas no sistema interligado e diversificar a matriz. A primeira 

fase do Programa contempla 3.300 MW para entrar em operação até 

2006, inicialmente divididos igualmente entre energia eólica, biomassa
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e pequenas centrais hidrelétricas. Os contratos de fornecimento são 

assinados com a Eletrobrás por 20 anos e o custo da energia será 

pago pelo consumidor final, excluindo-se os consumidores de baixa 

renda. O índice de nacionalização exigido para a primeira fase é de 

60%, entre equipamentos e serviços. Os produtores se beneficiam de 

um desconto de 50% nas tarifas de acesso às redes de transmissão e 

distribuição e o preço de compra da energia pela Eletrobrás foi definido 

como sendo o valor econômico correspondente a cada fonte, sendo 

diferenciado para eólica, PCH e biomassa. A tabela abaixo mostra os 

valores econômicos adotados (como referência, o preço da geração 

hidrelétrica de grande porte se situa entre R$ 40 e R$ 70 por MWh e da 

termelétrica a gás natural é de cerca de R$ 120 por MWh, podendo 

atingir mais do dobro em alguns casos) (MME, 2004).

Tabela 4. Valores econôm icos para fontes alternativas

Fonte a lternativa  de energia R$/MW h (março 2004) M RS/M W h^etem bro

Pequenas centrais hidrelétricas 117,02 126,14

Energia eólica 180,18-204,35 194,23-220,28

Biomassa

Bagaço de cana 93,77 101,08

Resíduos de madeira 103,20 109,25

Casca de arroz 101,35 111,24

Biogás de aterro sanitário 169,08 182,26

Fonte: MME, Portaria 45 de 30 de março de 2004 e Eletrobrás (2004).

A segunda fase do Proinfa tem como meta assegurar que 15% do 

crescimento anual do mercado seja atendido pelas fontes eólica, 

biomassa e PCH, de forma que em 2020 essas fontes forneçam 10% 

do consumo anual de energia elétrica no Brasil. A compra dessa 

energia deverá ser feita por intermédio de licitação pública e os 

contratos de fornecimento serão assinados com a Eletrobrás por 20
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1 O Novo Modelo aumenta o papel 
do governo no planejamento, cria 
um pool de energia elétrica, onde 
as concessionárias comprarão a 
energia para atender seus 
mercados, e deixa indefinido o 
papel do produtor independente de 
energia e o ambiente de 
contratação da energia fora do 
pool.

anos. O índice de nacionalização exigido passa a 90% e os custos 

serão pagos pelos consumidores finais, excluindo-se os de baixa 

renda. No entanto, com a aprovação do Novo Modelo do Setor 

Elétrico1, existem dúvidas quanto às condições de implementação 

dessa segunda fase.

O Proinfa foi regulamentado em 30 de março de 2004, e a chamada 

pública realizada até 10 de maio do mesmo ano atraiu 6.601 MW 

em projetos, sendo 3.681 MW de eólica, 1.924 MW de PCH e 995 MW 

de biomassa. A fase de seleção dos projetos já foi efetuada e em 

agosto de 2004 o Proinfa já estava na terceira reclassificação dos 

projetos e em fase de contratação. Alguns projetos de biomassa 

que foram selecionados desistiram da contratação considerando 

talvez insuficiente o valor econômico a ser pago pelo Proinfa. Assim, 

de fato, somente 327 MW de biomassa estavam fazendo parte da 1a 

fase do Proinfa. Como na segunda chamada pública, realizada em 

novembro de 2004, também não foram completados os 1.100MW, o 

saldo foi divido pelas outras fontes (PCH e eólica).

O decreto 5.025 de março de 2004, no parágrafo único, Art. 5o, 

estabelece que o Proinfa visa a redução de gases de efeito estufa, 

nos termos do Protocolo de Quioto, e na alínea c do Art. 16 que a 

conta Proinfa, a ser administrada pela Eletrobrás, será composta 

pelos eventuais benefícios financeiros provenientes do mecanismo 

de desenvolvimento limpo. No entanto, essa questão precisa ser 

mais bem examinada, pois ainda há muita indefinição entre os 

empreendedores e dúvidas no que diz respeito à propriedade dos 

créditos de carbono.
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Além disso, algumas incertezas quanto a adicionalidade podem ser 

observadas. Se levarmos em consideração que o governo oferece 

um subsídio para PCH, eólica e biomassa, dúvidas poderiam ser 

levantadas quanto à adicionalidade dos projetos de cada uma das 

fontes, sob a ótica dos empreendedores. Por outro lado, se 

considerarmos o Proinfa como um todo, ele é evidentemente 

adicional, uma vez que essas fontes representam um custo 

suplementar para os consumidores finais de energia, ou seja existe 

uma barreira econômica e financeira, que justifica a adicionalidade.

Para Mousinho (2002), o Proinfa é adicional, uma vez que provoca 

um custo increm ental para o país e existem outras opções 

tecnológicas mais baratas (que usam combustíveis fósseis). Além 

disso, o fato de ser previsto em lei não garante a sua implementação 

e a lei é posterior ao ano de 2000, que é o ano estabelecido pelo 

Protocolo de Quioto como limite inferior para reconhecer projetos 

mitigadores dos gases de efeito estufa.

Un ive rsa lização  do acesso -  A reso lução Aneel 223/2003 

regulamentou os aspectos da lei 10.438/2002 relacionados à 

universalização e estipulou metas para a universalização do acesso 

à energia elétrica pelas concessionárias. As despesas relacionadas 

a novas conexões à rede estão a cargo das concessionárias e não 

mais dos consumidores como no passado. Todas as concessionárias 

devem submeter a Aneel seus planos e programas para a expansão 

do acesso a energia elétrica dentro de suas áreas de concessão. As 

metas foram determinadas considerando o atendimento a todos os 

consumidores dentro de um prazo que varia em função do atual
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nível de eletrificação da área de concessão. As metas foram 

estabelecidas para as áreas de concessão de cada concessionária 

(tabela 5) e para os municípios (tabela 6). Em caso de conflito, a 

meta mais próxima prevalece.

Tabela 5. Metas de universalização por área de concessão

Atual nível de cobertura na área de 
concessão das concessionárias

Metas para a universalização 
do acesso

>99,5% 2006
>98% e < 99,5% 2008
>96% e < 98% 2010
>80% e < 96% 2013

< 80% 2015
Fonte: Aneel.

Tabela 6. Metas de universalização por município

Atual nível de cobertura nos 
municípios

Metas para a universalização 
do acesso

> 96% 2004
> 90% e < 96% 2006
> 83% e < 90% 2008
> 75% e < 83% 2010
> 65% e < 75% 2012
> 53% e < 65% 2014

< 53% 2015
Fonte: Aneel.

A Lei 10.438/2002, depois alterada pela Lei 10.762/2003, criou também 

a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), no Art. 13, para 

prom over o desenvolv im ento  energé tico  dos estados e a 

competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, PCH, 

biomassa, gás natural e carvão mineral, além de promover a 

universalização do acesso. No entanto, a diretriz do governo define 

o uso da CDE prioritariamente para a universalização do acesso e 

para subsídio à tarifa para os consumidores de baixa renda.
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a) Luz para Todos -  L a n ç a d o  e m  n o v e m b ro  d e  2 0 0 3 , em  

s u b s titu iç ã o  a o  Luz no  C a m p o , e sse  p ro g ra m a  te m  c o m o  

ob je tivo  an tec ipa r a m eta  de  un iversa lização pa ra  2008, utilizando 

os recursos d a  C on ta  de  D esenvo lv im en to  E ne rgé tico2 pa ra  tal 

fim . Esse p ro g ra m a  é c o o rd e n a d o  pe lo  M in is tério  d e  M inas e 

Energ ia  e pe la  E letrobrás. Em m eados de  2004, o governo  federal 

ass inou  co n tra to s  no  va lo r de  R$ 2 ,5  b ilhões, dos  qua is  R$ 1,7 

b ilh õ e s  d e  re c u rs o s  s e to r ia is  fe d e ra is , R$ 370  m ilh õ e s  são  

recu rsos  p ró p rio s  das  co n ce ss ion á ria s  de  ene rg ia  e lé trica  e R$ 

350 m ilhões dos  gove rnos  estadua is . O s recursos federa is  saem  

d a  C D E e d a  RGR3.

C o m  e sse  in v e s tim e n to  p re te n d e -s e  fa z e r 6 6 7  m il novas  

lig a çõ e s , b e n e fic ia n d o  2 ,8  m ilh õ e s  d e  p e sso a s  em  to d o  o país 

e g e ra n d o  115 m il e m p re g o s  d ire to s  e in d ire tos . A  d e m a n d a  

ju n to  à in d ú s tria  d e  e q u ip a m e n to s  e m a te ria is  e s tá  e s tim a d a  

em  R$ 1,7 b ilhão . O s co n tra to s  co m  35 c o n c e s s io n á ria s  de  

e n e rg ia  e lé tr ica  (re p re se n ta n d o  90%  d o  m e rc a d o  c o n s u m id o r 

ru ra l b ra s ile iro )  e u m a  c o o p e ra t iv a  d e  e le tr i f ic a ç ã o  ru ra l 

(C o o p e ra tiva  d e  E le trifica çã o  d o  V a le  d o  T ocan tins  -  C erto ) 

fo ra m  a ss in a d o s  p o r m e io  d a  E le trobrás. O a ce sso  à e ne rg ia  

e lé trica  se rá  g ra tu ito  p a ra  to d o s  os c o n s u m id o re s  a te n d id o s  

a té  um  d e te rm in a d o  nível de  c o n s u m o  e tensão , p o d e n d o , em  

a lg u ns  ca so s , re ce b e r g ra tu ita m e n te  as lig a çõ e s  in te rnas  de 

suas  res idênc ias .

2 Os recursos da CDE são 
provenientes dos pagamentos 
anuais realizados pelos geradores 
hidrelétricos a título de uso de bem 
público (recursos hídricos), das 
multas aplicadas pela Aneel a 
concessionárias, permissionárias e 
autorizadas e, a partir do ano de 
2003, das quotas anuais pagas por 
todos os agentes que 
comercializam energia com o 
consumidor final.

3 A Reserva Global de Reversão, 
gerenciada pela Eletrobrás, é um 
valor a ser pago pelas 
concessionárias e permissionárias 
de energia elétrica (até 2,5%, 
limitado a 3% da renda anual), e 
transferida para a tarifa. A RGR é 
destinada a várias áreas, entre 
elas, a eletrificação rural e a 
eficiência energética.

Em su a  p rim e ira  fa se  co m p le ta , o p ro g ra m a  irá levar e ne rg ia  

e lé tr ica  a 1,4 m ilh ã o  de  fam ília s  -  90%  de la s  em  á reas  ru ra is  -
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até o ano de 2006. O programa será iniciado em todos os 

estados brasileiros com a instalação dos Comitês Gestores 

Estaduais de Universalização (CGEU). A comunidade de Nazaré 

foi a primeira a ser atendida pelo Programa Luz Para Todos. 

Nazaré está localizada no município de Novo Santo Antônio, 

Piauí, e foi identificada como a localidade com o menor índice 

de acesso à energia elétrica do país, onde apenas 8% dos 

domicílios eram atendidos.

O Programa pretende ainda aproveitar as potencialidades 

locais. O atendimento nas regiões isoladas da Amazônia Legal 

é feito, principalmente, por meio de grupo motor-gerador a 

diesel, a m aioria  com m anutenção precária. O baixo 

rendimento desses motores e a manutenção deficiente faz com 

que o custo médio do MWh fique entre R$ 600 e R$ 850, sem 

contar com a manutenção dos equipamentos. Na região de 

Alto Juruá, o preço fica entre R$ 1.100 e R$ 1.600 o MWh. A 

título de comparação, o custo médio do MWh suprido pela 

rede convencional é da ordem de R$ 100 (MME, 2004).

b) Probiodiesel -  O governo federal recentemente lançou o 

Probiodiesel, dando seqüência à in iciativa tom ada em 

dezembro de 2003, quando foi criada por decreto presidencial, 

a Comissão Executiva do Programa de Biodiesel, coordenada 

pela Casa Civil e integrada por 14 Ministérios. Esse Programa 

pretende apoiar a produção de biodiesel no país, para ser 

adicionado ao diesel, e ao mesmo tempo gerar emprego e 

renda no campo, procurando ampliar de forma sustentável a
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agricultura local, particularmente na região do semi-árido 

nordestino, onde o óleo de mamona deverá ser o principal 

insumo para a produção do biodiesel. Assim, numa primeira 

fase será estimulado o plantio da mamona nas regiões mais 

pobres do país. Além disso, o programa incentivará a produção 

e a comercialização do biodiesel, visando num primeiro 

momento adicionar 2% de biodiesel ao diesel, podendo chegar 

a 5% em 2010. As ações desse programa tê como objetivos 

estabelecer a cadeia de plantio, produção e comercialização 

do biodiesel; garantir a qualidade do biodiesel; e estruturar a 

formação de preços visando à atratividade.

Recentemente, o governo assinou termo de cooperação 

técnica entre o governo do Piauí, a Brasil EcoDiesel e os 

Ministérios de Minas e Energia, do Desenvolvimento Agrário e 

de Desenvolvimento Social e Combate a Fome. O objetivo é a 

estruturação de um programa de agricultura familiar auto- 

sustentável e a inserção social. Caberá ao Ministério de Minas 

e Energia (MME) promover, incentivar e acompanhar as ações 

direcionadas a produção e ao uso do biodiesel obtido com o 

processamento da mamona, e captar os recursos necessários 

para a produção desse combustível. Esse acordo terá a 

duração de quatro anos.

Além disso, no Brasil há diversas experiências sobre o uso 

do biodiesel, oriundo de óleos novos e usados, puros ou 

misturados ao diesel. Entre elas podemos citar:
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4 Art.30 -  Compete aos municípios 
I -  Legislar sobre assuntos de 
interesse local; V -  organizar e 
prestar , diretamente ou sob 
regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem 
caráter essencial.

• A C oppe/U FR J a pó ia  a H id roveg  Indús tria  Q u ím ica  L tda, na 

u t il iz a ç ã o  de  ó le o  de  fr itu ra  da  c a d e ia  M c D o n a ld ’s co m o  

m a té ria -p rim a  para  p ro d u çã o  de b iod iese l, que  é  te s ta d o  em 

ve ícu lo s ;

• O L a b o ra tó rio  de d e se n vo lv im e n to  de T ecno log ias  L im pas 

(Ladetel) desenvolve pro jeto do qual obtém  o biodiesel por meio 

da reação quím ica de óleos vegetais com etanol, extraído da cana- 

de-açúcar;

• A E m brapa vem desenvo lvendo  em parceria  com  a Petrobras 

um p ro je to  p a ra  d e s e n v o lv im e n to  de  b io d ie s e l a p a r t ir  da 

m am ona;

• Na Bahia, a U niversidade Estadual Santa Cruz transform a óleos 

residuais (de soja, g irassol ou outros), depo is de utilizados por 

restaurantes, para ob tenção  de b iod iese l, u tilizando metanol;

• A Universidade Federal do Paraná realiza testes em carros com 

biodiesel à base de óleo de soja.

2. Panorama do setor de resíduos sólidos urbanos no Brasil

A responsabilidade da gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU), 

além da competência de legislar a respeito é, no Brasil, dos governos 

municipais, uma vez que, sendo aquelas atividades consideradas 

de "interesse local” , segundo os incisos I e V do Art. 30 da Constituição 

Federal4, fazem parte das atribuições e competências municipais. 

Nem todos os resíduos sólidos gerados no município, no entanto,
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são de responsabilidade municipal, mas somente aqueles de origem 

nos domicílios domésticos, comerciais e industriais de pequeno porte, 

além dos resíduos coletados nos espaços públicos.

Na prática, a gestão dos resíduos sólidos urbanos vem sendo tratada 

pelos municípios com o eventual apoio de políticas de estímulo à 

gestão mais responsável do destino dos resíduos dos governos 

estaduais: Pró-lixo, por exemplo, no Estado do Rio de Janeiro; Inventário 

Estadual de Resíduos Sólidos, em São Paulo; Projeto Baía Azul e 

Metropolitano, na Bahia; Programa do Imposto de Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) Verde, em Minas Gerais etc; e do 

governo federal: programas federais com recursos do Fundo Nacional 

de Meio Ambiente (FNMA) e da Fundação Nacional de Saúde 

(Funasa).

Os Órgãos ambientais estaduais e federais têm atuado também na 

gestão dos resíduos sólidos, usando mecanismos coercitivos, 

impondo diretrizes, regras e exigências de controle ambiental, além 

da cobrança de responsabilidades aos municípios. Como exemplo, 

a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb), de 

São Paulo, desenvolve diversos levantamentos sobre as condições 

ambientais e sanitárias dos locais de destinação final de resíduos 

dom iciliares nos municípios paulistas que, a partir de 1997, 

passaram a constituir o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 

Domiciliares. Esse inventário vem, desde então, sendo empregado 

como ferramenta de orientação e busca de melhoria no trato dos 

resíduos, o que é feito por intermédio de assinatura de Termos de
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Ajuste de Conduta (TACs) com a Cetesb e a Secretaria Estadual do 

Meio Ambiente.

Apesar da gestão dos RSU ser uma atribuição municipal, a União e 

os Estados exercem competências legislativas concorrentes e 

supletivas, especialmente no que se refere à gestão de resíduos 

especiais, como os de saúde e os industriais. Assim é que, por 

exemplo, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), expediu 

regulamento sobre resíduos de estabelecimentos de saúde, e o 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) tem estabelecido 

diversas resoluções concernentes à disposição de resíduos.

Deve ser m encionado tam bém  que, qualquer instalação de 

tratamento ou destinação de resíduos sólidos, como é o caso dos 

aterros sanitários, necessita cumprir com as normas e licenças 

requeridas pelos órgãos de controle ambiental estaduais, como é o 

caso dos Estudos de Impactos Ambientais e Relatórios de Impacto 

Ambientais (EIA/Rima). Muitas vezes a obtenção de licença prévia 

para a instalação de aterros sanitários depende também do 

zoneamento municipal e de autorizações do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

As iniciativas legislativas no âmbito da federação deveriam estar 

conformes com uma política nacional de resíduos sólidos que, apesar 

de muitas tentativas no âmbito do Congresso Nacional, ainda não 

existe. Em 2001 havia no Congresso Nacional mais de 70 projetos 

sobre resíduos sólidos em tramitação e, naquela época, a Câmara 

dos Deputados instalou uma Comissão Especial para propor um
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projeto de lei que consolidasse todos esses projetos em uma lei que 

instituiria a Política Nacional de Resíduos Sólidos. O anteprojeto 

dessa Lei foi então apresentado em 2003, sem obter consenso, o 

que dificultou sua aprovação, que afinal não aconteceu.

Com o advento da nova administração do governo federal, foi 

proposto que a Política Nacional de Resíduos Sólidos fosse parte 

integrante da proposta que o Ministério das Cidades pretende 

apresentar ao Congresso Nacional ainda esse ano, instituindo a 

Política Nacional de Saneamento. Essa proposta, que será 

apresentada brevemente pelo Executivo, considera Saneamento 

Ambiental o conjunto de ações que compreende o abastecimento 

de água, a coleta, o tratamento e a disposição final dos esgotos, a 

limpeza urbana e o controle de vetores e reservatórios de doenças. A 

nova proposta de política nacional ou, como atualmente se chama, 

o Marco Regulatório do Saneamento, vem sendo discutida no âmbito 

de uma Comissão Interministerial, coordenada pelo Ministério das 

Cidades, em que se procura incorporar ao texto do Marco Regulatório 

do Saneamento os conceitos, propostas e recomendações oriundas 

da Conferência Nacional das Cidades, cuja plenária foi instalada 

no último trimestre de 2003.

Importante mencionar ainda a contribuição da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT), que não é propriamente um órgão 

legislativo, mas que tem produzido importantes normas que muito 

influem sobre a gestão dos RSU, enfocando diversos assuntos 

técnicos relativos a resíduos sólidos, como, por exemplo, as de 

apresentação de projetos e a de construção de aterros sanitários, e
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5 NBR 8419: Apresentação de 
Projetos de Aterros Sanitários de 
Resíduos Sólidos Urbanos -  
Procedimento. NBR 10004/87: 
Resíduos Sólidos -  Classificação. 
NBR 13896/97: Aterros de 
Resíduos Não Perigosos -  Critérios 
para Projeto, Implantação e 
Operação.
6 A inexistência de obrigação legal 
quanto à queima do biogás é um 
fator importante na definição do 
cenário de linha de base de 
projetos a serem negociados no 
mercado internacional de carbono, 
principalmente no mercado Quioto 
“compliance". Isso porque a 
quantidade de créditos de carbono 
que podem ser pleiteados por um 
projeto, corresponde à diferença 
entre as emissões da linha de base 
(situação sem as atividades do 
projeto) e as emissões com as 
atividades do projeto.

que servem de referência para estabelecer diretrizes e padrões pelos 

órgãos de controle ambiental. Ressalte-se que as normas brasileiras 

para apresentação de projeto de aterros sanitários5, tratam da 

captação e drenagem do biogás gerado pela decom posição 

anaeróbia, mas não exigem a sua queima, o que deixa livre para 

qualquer empreendedor a possibilidade de implantar sistemas de 

aproveitamento ou queima de biogás que possam vir a se beneficiar 

da venda de créditos de carbono6.

2.1. Características dos resíduos sólidos urbanos

Os resíduos sólidos urbanos são com postos de uma grande 

variedade de materiais, quais sejam papeis, restos de alimentos, 

terra, embalagens de plástico, papelão, vidro, metais ferrosos e não 

ferrosos, tecidos de peças de vestuário etc, que estão presentes 

na massa agregada de resíduos segundo uma partic ipação 

média, geralmente medida em percentual de peso (massa). Essa 

pa rtic ipação , q ua n tificad a  por m eio de uma c la ss ifica ção  

gravimétrica, varia ao longo do tempo em cada cidade, e entre as 

cidades, por força  p rinc ipa lm ente  dos hábitos e do poder 

econômico da população.

Além da c lass ificação  g ravim étrica , outras caracte rís ticas 

consideradas básicas para o estudo dos resíduos sólidos urbanos, 

e o dimensionamento de projetos são:

• Produção pe r cap ita : 0,8 a 1,2 kg/hab/d ia (fonte: PNSB/IBGE);

• Um idade relativa: 50 a 60%;
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• Poder calorífico: 1.500 a 2.000 kcal/kg;

• Peso específico aparente na coleta: 200 a 300 kg/m 3;

• Peso específico em aterro sanitário: 5 e 7 kN/m3 para resíduos 

novos, não decom postos e pouco com pactados, e entre 9 e 13 kN/ 

m3 após com pactação com tratores e após a ocorrência de recalques 

no m aciço (fonte: Carvalho e outros, 2004).

Com base nos levantamentos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a quantidade de resíduos sólidos urbanos 

domiciliares coletados no país ultrapassa a 125 mil t/dia7, segundo 

a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) de 2000. Essa 

quantidade, que não inclui o chamado lixo público, é estimada, uma 

vez que nem todas as instalações para onde são encaminhados os 

resíduos têm um sistema de controle de peso que permita medir os 

resíduos recebidos.

Essa quantidade de resíduos é muito superior à quantidade estimada 

pela Cetesb e publicada em 2002 pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT) no Primeiro Inventário Brasileiro de Emissões 

Antrópicas de Gases de Efeito Estufa, no capitulo referente a 

Emissões de Metano no Tratamento e na Disposição de Resíduos, 

que era de 54 mil t/dia. Vale observar que nesse trabalho considerou- 

se que a geração por habitante de uma cidade brasileira variava 

entre 0,4 e 0,7kg/hab.dia. Na época do trabalho, de acordo com 

o texto, a d isp os içã o  e o tra tam ento  de resíduos só lidos 

distribuíam-se da seguinte forma: 76% depositados em lixões a 

céu aberto, 22% em aterros controlados e sanitários, 2% têm outra

7 Sem considerar o lixo público 
correspondente a 169.489.853 
habitantes, na época do 
levantamento (população urbana e 
rural). Considerando o lixo público,
o total encaminhado a sítios de 
destinação final é 228.413 t/dia.
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destinação, como as usinas de compostagem e a incineração. Vale 

observar que o inventário é de 2002, mas ele se refere muito a estudos 

no período de 90 a 94.

2.2. Destinação dos resíduos sólidos urbanos: as várias formas 
praticadas no país

O levantamento feito pela PNSB 2000 mostra que a etapa do manejo 

de resíduos sólidos urbanos que necessita de mais atenção, por estar 

com o maior déficit e por representar o maior problema ambiental, é a 

da destinação correta dos resíduos, uma vez que somente cerca 36% 

do lixo coletado é encaminhada a aterros sanitários (se considerarmos 

aterros sanitários e aterros controlados esse percentual sobe para 

cerca de 70%), como mostra a tabela a seguir.

Tabela 7. Destinação final do lixo em 2000

Grandes Quantidade diária de lixo coletado (t/dia)
regiões, 

unidades da

Total

Unidade de destino final do lixo coletado

federação, 
regiões 

metropolitanas 
e municípios 
das capitais

Vazadouro 
a céu 
aberto 
(lixão)

Vazadouro 
em área 
alagada

Aterro
controlado

Aterro
sanitário

Estação
de

compostagem

Estação
de

triagem

In
ci

ne
ra

çã
o

Locais
não-
fixos

Outra

Brasil 228.413,0 48.321,7 232,6 84.575,5 82.640,3 6.549,7 2.265,0 1.031,8 1.230,2 1.566,2

Norte 11.067,1 6.279,0 56,3 3.139,9 1.468,8 5,0 8,1 95,6 20,0

Nordeste 41.557,8 20.043,5 45,0 6.071,9 15.030,1 74,0 92,5 22,4 128,4 50,0

Sudeste 1.414.616,8 13.755,9 86,6 65,851,4 52.542,3 5.437,9 1.262,6 945,2 781,4 953,2

Sul 19.874,8 5.112,3 36,7 4.833,9 8.046,0 347,2 832,6 30,1 119,9 516,1

Centro-Oeste 14.596,5 3.131,0 8,0 4.684,4 5.553,1 685,6 77,0 26,0 104,9 26,5

Fonte: IBGE -  Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 2000.

Considerando-se somente a destinação do lixo em aterros, o 

panorama de deficiências pode ser visualizado no gráfico seguinte.
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Fonte: IBGE -  Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 2000.

G ráfico 1. Destino do lixo para aterro sanitário, segundo as grandes regiões

-  2000

No que tange à forma de coleta, a tabela seguinte apresenta dados 

relativos aos distritos brasileiros e a forma com que eles destinam o 

lixo coletado, e a tabela 9 a forma de gestão dos aterros em diversas 

cidades brasileiras.

Tabela 8. Distritos com serviços de limpeza urbana e/ ou coleta de lixo em 

2000

Grandes
regiões, Distritos com serviços de limpeza urbana e/ ou coleta de lixo

unidades da 
federação, 

regiões 
metropolitana 
s e municípios 
das capitais

Total
Vaza­
douro 
a céu 
aberto 
(lixão)

Vaza­
douro

em
áreas

alagada
s

Ate
rro

co
ntr

ola
do

Ate
rro

san
itár

io Aterro de 
resíduos 
especiais Usi
na 

de
 

co
mp

os
tag

em
Usi

na 
de

 
rec

icla
ge

m

Inc
ine

raç
ão

Brasil 8.381 5.993 63 1.868 1.452 810 260 596 325
Norte 512 488 8 44 32 10 1 ■ 4
Nordeste 2.714 2.538 7 169 134 69 19 28 7
Sudeste 2.846 1.713 36 785 683 483 117 198 210
Sul 1.746 848 11 738 478 219 117 351 101
Centro-Oeste 563 406 1 132 125 29 6 19 3

Fonte: IBGE -  Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 2000.
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Tabela 9. Gestão de operação da destinação final do lixo

Cidade Tipo de disposição final Gestão
Quantidade

(t/dia)

Recife - PE Aterro Controlado da Muribeca Municipal

Biguaçu - SC Aterro Sanitário da Formaco Terceirizada

Rio de Janeiro - RJ Aterro Controlado de Gramacho Terceirizada 8.000

Rio de Janeiro - RJ Aterro Controlado Zona Oeste Municipal 1.500

Niterói - RJ Aterro Controlado Morro do Céu Municipal 750

Rio de Janeiro - RJ Nova Iguaçu Concessão 1.500

Rio de Janeiro - RJ Piraí Municipal 100

Fortaleza - CE Aterro Sanitário de Caucaia Terceirizada

Fortaleza - CE Aterro Sanitário de Aquiraz Terceirizada

Goiânia - GO Aterro Controlado Terceirizada

Belo Horizonte - MG Aterro Remediado de BH Municipal

Porto A legre - RS Aterro Sanitário de Extrema Municipal

Porto A legre - RS Aterro Sanitário Metropolitano Municipal

Itaquaquecetuba - Aterro Sanitário de Itaquaquecetuba Terceirizada

Mauá - SP Aterro Sanitário de Mauá Terceirizada

São Paulo - SP A terro Sanitário de São João Terceirizada 7.000

Santo André - SP Aterro Sanitário Municipal 700

Tremembé - SP Aterro Sanitário Terceirizada

União da V itó ria - PR Aterro Sanitário Municipal

Salvador - BA Aterro Sanitário Metropolitano Municipal

Palmas - TO Aterro Sanitário Municipal

Araguaína - TO Aterro Sanitário Municipal

Guaraí - TO Aterro Sanitário Municipal

João Pessoa - PB Aterro Controlado Municipal

São Paulo - SP A terro Bandeirantes Terceirizada 7.000

Fonte: IBGE -  Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 2000 ampliada.

2.3. Situação atual e perspectivas dos resíduos sólidos urbanos

Considerando-se que o aterro sanitário é atualmente o método de 

destinação do lixo mais adequado para a grande maioria dos municípios 

brasileiros e que, segundo o PNSB 2000, somente em 13,8% dos 

municípios se encontram esses equipamentos sanitários (13% de 

municípios com aterros controlados, 63,6% com aterros a céu aberto e 

somente 3,3% com incineração ou compostagem), existe naturalmente 

um grande potencial de crescimento na atividade de construção e 

operação de aterros sanitários no país, para os próximos anos.
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Tendo em vista a dem anda representada pela exigência de 

construção e operação de aterros sanitários, e a responsabilidade 

municipal em atender a essa demanda, cada vez mais vêm se 

desenvolvendo situações nas quais em presas privadas são 

contratadas por prefeituras para executar obras de implantação de 

aterros, e algumas vezes também operá-los, de acordo a uma tarifa 

fixada por quantidade de resíduos recebidos. Em algumas cidades, 

principalmente no estado de São Paulo, também se desenham 

situações em que empresas privadas, por sua própria iniciativa, vêm 

licenciando, construindo e operando aterros privados, para receber 

principalmente resíduos de grandes geradores de resíduos, na sua 

maioria estabelecimentos comerciais e industriais.

Uma novidade empresarial surgida recentemente diz respeito à 

formação de empresas mistas de capital público e privado para 

implantar e operar aterros sanitários, como é o caso do aterro 

sanitário de Nova Iguaçu. O sucesso até agora dessa iniciativa, que 

poderá ser ainda alavancada pela legislação que vem sendo 

proposta pelo governo federal para fomentar as parcerias público- 

privadas, poderá mostrar esse arranjo empresarial como a base de 

excelentes oportunidades para novos negócios.

Deve ser registrado ainda que, com relação especificamente à 

implantação de aterros sanitários com dispositivos de aproveitamento 

de biogás, as oportunidades começam a surgir com os primeiros 

projetos submetidos aos corretores de negócios de venda de 

certificados de carbono e já existem projetos brasileiros em
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8 Os projetos Nova Gerar e Vega já 
tiveram suas metodologias de linha 
de base aprovadas pelo MethPanel 
do Conselho Executivo do 
Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo.

andamento com potencial de participação no mercado internacional 

de carbono. Esses projetos são os seguintes8.

• C onsórcio  B iogás, liderado pelo U nibanco em parceria com a 

Fininvest e a rede Blockbuster. Nesse projeto, a Usina Termelétrica 

B ande iran tes  está  g e ra n d o  e n e rg ia  e lé tr ica  com  gás de lixo 

proveniente de aterro sanitário da Prefeitura de São Paulo. É o maior 

em preendim ento do gênero no mundo, com 22 MW de potência 

instalada, onde foram investidos US$ 17 milhões;

• Projeto Nova Gerar jo in t venture entre as empresas SA Paulista e 

Ecosecurities para operação dos aterros sanitários em Nova Iguaçu, 

no Rio de Janeiro com a im plantação de uma usina term elétrica 

(UTE) de 12 MW e negociação de créditos de carbono no mercado 

in ternacional;

• Projeto Vega, parceria entre a Vega, operadora do aterro sanitário 

de Salvador, e a ICF Consulting , para destruir 6.250 m3/h de metano 

em 2000, com am pliação prevista para 46.250 m3/h em 2020, e a 

in s ta la ç ã o  de um a UTE de 8 MW até  2005, a se r a m p lia d a  

paulatinamente até a capacidade de 40 MW.

As oportunidades de negócios decorrentes do biogás gerado pela 

decomposição de lixo em ambiente anaeróbico referem-se à presença 

de metano no biogás. Esse gás pode ser utilizado na geração de 

energia elétrica ou para propulsão veicular, substituindo combustível 

fóssil. Nesses casos, assim como na simples queima de biogás em 

aterros, o metano (CH4), cujo potencial de aquecimento global é 21
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vezes maior que o dióxido de carbono (CO2), é transformado em 

dióxido de carbono, reduzindo substancialmente o impacto de 

aquecimento global e permitindo a venda de créditos de carbono. 

Portanto, a simples recuperação e queima do metano em aterros 

poderá gerar receita financeira com a negociação de créditos no 

mercado internacional de carbono9

Além disso, existem as oportunidades de negócios relativas aos 

aterros sanitários em si mesmos como solução para a destinação 

dos resíduos sólidos urbanos, sendo no caso a venda de biogás ou 

de créditos de carbono um mecanismo destinado a otimizar de sua 

viabilidade econômico-empresarial.

2.4. Produção de metano

O biogás do lixo é gerado em aterros sanitários a partir de processos 

físicos e bioquímicos em ambiente anaeróbio. A quantidade total de 

gás produzido depende fundamentalmente das características do 

lixo, especialmente da composição no que diz respeito à presença 

de com postos orgân icos b iodegradáve is, às cond ições de 

anaerobiose no interior do aterro, ao pH predominante, à ocorrência 

de substâncias tóxicas e à forma construtiva do aterro.

Sobre a form a constru tiva , espec ia lm en te  im po rtan te  é a 

espessura da camada de resíduos, ou a altura do aterro: o Painel 

Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC), por exemplo, 

recomenda valores de fator de correção de metano (FCM) de

9 De acordo com a Comunicação 
Nacional, as emissões de gases 
de efeito estufa no Brasil foram de
1 bilhão de toneladas de CO2 
equivalente em 1994, sendo cerca 
de 7% oriundos do biogás do lixo.
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10 Não há formação de metano a 
baixas temperaturas.

acordo com a profundidade do local de disposição de resíduos 

sólidos sugerindo:

• para profundidade maior ou igual a 5 m: FCM = 80%

• para profundidade menor que 5m: FCM= 40%

• para locais sem classificação: FCM= 60%

Fonte: IPCC, 1996

Além disso, muito importante são fatores ambientais, como a 

temperatura, a umidade e a "idade” dos resíduos -  isto é, o 

tempo decorrido desde que os resíduos foram depositados no 

aterro. Nesse ponto, é importante registrar que o Brasil possui, 

na maior parte de seu território, condições de clima favoráveis 

para  a p ro d u çã o  de b io gá s  em te rm os  de um id ad e  e 

tem peratura10.

A quantidade de gás em metros cúbicos produzidos por uma 

quantidade de resíduos em massa varia fortemente. Ham, 1989, 

in Handbook for the Preparation o f Landfill Gas to Energy Projects 

in Latin America and the Caribbean, 2003, indica uma faixa que 

vai de 0,05 a 0,40 m3 de gás por kg de resíduos.

Diversos modelos matemáticos de geração de biogás do lixo 

têm sido formulados, sendo que a Environment Protection Agency 

(EPA ) americana vem usando o modelo conhecido como Scholl- 

Canyon, que é formulado a partir da seguinte equação de primeira 

ordem:
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Q^u . = k* L *m *e -kt, ondeCH4i o i '

QCH4i = metano produzido no ano “i”

K = constante de geração do metano 

Lo = Potencial da geração de metano 

mi = resíduos depositados no ano “i” 

t = anos depois do fechamento

Os valores de k variam de 0,02 a 0,07, sendo que a EPA usa 0,05 nos 

aterros onde a precipitação anual é superior a 25 polegadas (63,5 

cm) e usa o valor default de L0 = 170 m3 de metano por tonelada de 

resíduos (EPA, 1996). Para este trabalho, no entanto, será utilizado o 

valor de 180 m3 de metano por tonelada de resíduo, conforme dados 

das metodologias aprovadas no Painel Metodológico (MethPanel) 

do Conselho Executivo (Executive Board) do MDL.

O biogás de aterro possui em sua composição quantidades variáveis 

de CO2 , CH4, H2O, H2S e mercaptanos, sendo que em média o metano 

contribui com 50 % do total. Essa geração de metano é significativa 

em termos globais e, em resumo, considera-se hoje em dia que o 

metano gerado a partir dos resíduos sólidos urbanos e dos processos 

de tratamento de esgotos representem cerca de 20% das emissões 

antrópicas de metano (IPCC 1999).

2.5. Tecnologias para aproveitamento de resíduos sólidos urbanos11

Existem, principalmente, dois conjuntos disponíveis de sistemas de 

aproveitamento econômico de resíduos sólidos urbanos e que devem

11 Este item está fortemente 
baseado em Rosa, L.P e.t al. 
Aproveitamento Energético de 
Resíduos Sólidos Urbanos e Óleos 
Vegetais in:Tolmasquim,M.T 
Fontes Renováveis de Energia no 
Brasiil. Ed. Interciência. 515p., 
2003.
12 Para efeito deste estudo, será 
considerado somente a segunda 
rota tecnologiaca: transformação 
de resíduos, mais precisamente no 
que diz respeito à geração do 
biogás e às possíveis reduções de 
emissão de CO2 associado à 
destruição do metano ou à sua 
utilização para gerar energia 
elétrica.
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ser consorciados: (1) a reciclagem e (2) a transformação dos 

resíduos12. Em ambas as rotas, que são complementares, há redução 

da quantidade de resíduos sólidos urbanos a ser depositada em 

aterros sanitários, o que amplia a vida útil dos mesmos, e soluciona 

um dos grandes problemas da atualidade, a escassez de áreas a 

distâncias razoáveis dos centros de geração dos resíduos e 

economicamente viáveis para novos depósitos de RSU.

Quanto à transformação, é preciso caracterizar as alternativas em 

função do fato de o lixo já ter sido disposto ou não. No primeiro 

caso, a rota mais indicada é a recuperação do biogás oriundo da 

decomposição da matéria orgânica, para abastecer um sistema de 

geração. Para o lixo ainda não disposto, existem alternativas capazes 

de reduzir substancialmente a quantidade de resíduos a serem 

encaminhados para os aterros.

Existem cinco tecnologias bem desenvolvidas para a geração de 

energia com os resíduos sólidos urbanos: (a) a tecnologia de 

aproveitamento do gás de lixo, (b) a tecnologia da incineração 

controlada do lixo, (c) a tecnologiaDranco (dry anaerobic composting

-  compostagem seca anaeróbia), (d) a tecnologia BEM (processo 

de pré-hidrólise ácida, em fase de teste em planta piloto) e (e), a 

tecnologia Kompogas, que visa a produção de composto orgânico 

e biogás. A tabela abaixo apresenta as principais características de 

cada tecnologia.
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Tabela 10. Principais tecnologias de aproveitamento energético do lixo

Tecnologia Característica Uso Observação
Gás de lixo (GDL) Alto potencial de 

aproveitamento 
energético. Sistema 
padrão de coleta GDL 
com três componentes 
centrais: poços de coleta 
e tubos condutores, 
sistema de tratamento e 
compressor.

Uso direto do gás como um 
combustível de médio BTU 
para caldeiras ou para uso 
em processos industriais; 
produção de energia em co- 
geração; venda de gás de 
qualidade através de 
gasodutos; uso local do gás 
para aquecimento de casas, 
combustível veicular, etc.

Existem várias 
tecnologias para 
geração de energia: 
motores de combustão 
interna, turbinas de 
combustão, turbinas 
com utilização de vapor, 
ciclo combinado.

Incineração controlada 
do lixo

Queima extremamente 
controlada envolvendo 
tipicamente duas 
câmaras de combustão: 
câmara primária, 
receptora do lixo, e 
câmara secundária, que 
recebe o gás; os gases 
resultantes normalmente 
precisam de tratamento.

No Brasil é utilizada 
atualmente somente para 
resolver a questão da 
disposição final dos 
resíduos perigosos e parte 
dos resíduos hospitalares.

Seriam necessárias 
melhorias tecnológicas 
para permitir o 
aproveitamento 
energético de forma 
economicamente viável.

Dranco Após o recolhimento do 
lixo é feita a separação da 
parte orgânica, que 
segue para um 
biodigestor com ausência 
de oxigênio, vidros e 
metais, que seguem para 
a reciclagem, e papéis, 
plásticos e papelões, que 
são transformados em

No Brasil essa tecnologia 
está sendo implementada 
em duas cidades do Rio 
Grande do Sul: Farroupilha 
e Caxias do Sul.

Tecnologia já testada 
amplamente no mundo: 
existem cerca de 10 
plantas em 
funcionamento na 
Europa.

BEM A sigla BEM significa 
Biomassa - Energia- 
Materiais. Nessa 
tecnologia, a biomassa 
presente nos resíduos 
sólidos é picada e 
compactada no silo. Uma 
rosca helicoidal 
comprime a biomassa 
dentro do reator e os 
produtos fundamentais 
obtidos são a celulignina 
e uma solução de 
açucares (pré- 
hidrolisada).

Essa tecnologia, cuja 
patente é brasileira, está 
sendo desenvolvida desde 
o final da década de 80.

Tem por objetivo 
desenvolver as 
tecnologias dos 
materiais 
lignocelulósicos 
(madeira, bagaço de 
cana, capim, resíduos 
agrícolas, parte 
orgânica do lixo, etc.) e 
de digestão material 
(monazita, zirconita, 
etc).

Kompogas Processo de fermentação 
de resíduos orgânicos 
com controle de 
temperatura, controle de 
velocidade e de gases.

Essa tecnologia funciona 
bem até 700 toneladas 
diárias.

Tecnologia
desenvolvida na Suíça, 
onde está implantada 
em 17 cidades, 
operando em zona 
urbana.

2.5.1. Análise de viabilidade econômica da geração de energia 
elétrica

A utilização dessas tecnologias de geração anteriormente descritas 

apresenta, entre outros, dois aspectos econômicos muito benéficos
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13 Foram considerados somente os 
custos de investimento, de 
operação e manutenção. Como os 
resíduos são produzidos e 
dispostos nas proximidades dos 
grandes centros urbanos, 
principais consumidores de 
energia, desconsidera-se o custo 
de transmissão de energia elétrica. 
Quanto ao custo de combustível, 
este será nulo, se for obtido a partir 
da recuperação do gás dos 
aterros, pois o custo de disposição 
final já terá sido pago, mas será 
negativo no caso dos resíduos 
serem utilizados por usinas cujas 
rotas tecnológicas evitem a 
disposição final da maior parte dos 
resíduos sólidos urbanos. Algumas 
das rotas tecnológicas podem 
gerar sub-produtos que, caso não 
sejam comercializáveis, virão a 
onerar o sistema, reduzindo os 
custos negativos. Entretanto esta 
análise não será realizada neste 
trabalho, pois requer uma 
avaliação de mercado futuro, com 
vistas a identificar o potencial de 
escoamento da produção destes 
materiais. Outra alternativa que 
poderia ser considerada é a de 
doação dos sub-produtos, o que 
não incorre em nenhuma receita, 
bem como em nenhum custo extra 
ao empreendimento. Trata-se dos 
seguintes sub-produtos: o adubo 
orgânico na Dranco, cinzas (que 
podem ser utilizadas na 
construção civil) na Incineração e 
o furfural na BEM.

ao país. Primeiramente, aumenta a segurança do sistema elétrico 

com a geração descentralizada a custos competitivos. Além disso, 

o com bustíve l u tiliza d o  é co ta d o  em m oeda nac iona l e 

normalmente a custo negativo, permitindo uma reversão de parte 

do fluxo in ternacional de cap ita is , a partir da redução da 

importação de combustíveis fósseis, substituídos pelos resíduos 

na geração elétrica, e da captação de recursos internacionais 

decorrentes do Protocolo de Quioto.

Para calcular o custo da energia gerada, seja por térmicas a gás 

natural, seja por tecnologias para geração a partir de RSU, é utilizada 

a metodologia de “custo nivelado da energia", elaborado a partir do 

Índice Custo-Benefício (ICB). Para tanto, é considerado:

ICB = CI + COM + CTI + CC 

onde:

CI -  custo anual do investimento na usina em $/MWh

COM -  custo anual de operação e manutenção na usina em $/MWh

CTI -  custo anual de investimentos em transm issão em $/MWh:

CC -  custo anual de combustível da usina em $/MWh

No que se refere às tecnologias de geração a partir do lixo, os custos 

bem como as quantidades de combustível utilizadas diferem de 

acordo com a tecnologia, como pode ser visto na tabela seguinte13.
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Tabela 11. Dados das principais tecnologias

Celulignina

Digestão

acelerada

(Dranco)
Gás de lixo Incineração

Toneladas/dia 1.250 200 300 500

MW 25 3 3 16

Investimento (US$/kW) 840 1.500 1.000 1.563

Vida útil (anos) 30 30 15 30

Prazo de Instalação (Meses) 18 9 12 18

Custo de Combustível (US$/MWh) -1,30 -10,66 0 -8,18

Custo de operação e manutenção
5,99 10,70 7,13 7,67

Custo de transmissão 0 0 0 0

Fonte: Rosa (2003).

Os custos da energ ia  gerada por cada tecno log ia  estão 

apresentados na tabela abaixo, que inclui também os valores para 

térmicas a gás natural.

Tabela 12. Custo da energia produzida nas diferentes tecnologias

(US$/MWh), 
com taxa de desconto de 

20% ao ano, sem impostos
Gás de lixo 46,34
Dranco 45,70
BEM 29,09
Incineração 43,61
Térmica a gás natural 
(em ciclo combinado) 43,32

Fonte: Rosa (2003).

A tabela acima mostra que as três rotas tecnológicas de geração de 

energia com resíduos já em funcionamento têm custos próximos 

aos das termelétricas a gás natural em ciclo combinado, com cerca 

de US$ 43,32/MWh14. A tecnologia BEM sinaliza para custos mais 

atrativos, em função de seu menor custo de investimento e seu alto 

rendimento de eletricidade por tonelada de lixo, mas ainda não conta 

com nenhuma planta em funcionamento.

14 Esse resultado foi obtido 
aplicando à metodologia a mesma 
taxa de desconto de 20%, custo 
de investimento de US$ 625,00/kW 
(Scheaffer, 2000), com dois anos 
de construção e custos de 
operação e manutenção de 
US$ 7,00/MWh (Oliveira, 2004).
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Se considerarmos o potencial de emissão evitada, em equivalente 

de dióxido de carbono (CO2e), pelo aproveitamento energético de 

cada rota tecnológica de acordo com as eficiências individuais de 

cada tecnologia, temos os seguintes valores:

Tabela 13. Emissões evitadas por cada tecnologia

GDL Incineração Dranco BEM

Toneladas de lixo por MWh 4,2 1,3 2,8 2,1

Emissão evitada pelo consumo do lixo (tCCXe/MWh) 5,41 1,50 3,61
0,55

*

Emissão evitada pela substituição do gás natural 
(tCO»e/MWh)

0,442 0,442 0,442 0,44
2

Emissão evitada (tCO.e/MWh) total 5,85 1,94 4,05 1,0

Fonte: Rosa (2003).
* só 20% da matéria-prima é transformada em celulignina.

2.5.2. Algumas outras questões relacionadas com RSU

No que se refere a medidas novas, que em muito podem facilitar a 

gestão dos RSU, menciona-se:

• S im plificação do sistem a de licenciam ento ambiental, que hoje 

em dia é complexo, excessivamente exigente e demorado;

• A doção  de instrum entos fiscais, genera lizando e am pliando o 

Projeto do ICMS Verde im plantado no Estado de Minas Gerais, que 

transfere um maior valor de ICMS aos municípios que se enquadrem 

em c r ité r io s  de p re s e rv a ç ã o  a m b ie n ta l, co m o  é o ca so  da 

im plantação de aterros sanitários licenciados;

• D issem inação de in form ações técn icas sobre a construção  e 

operação de aterros sanitários com aproveitam ento de biogás e
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sobre as opções tecnológicas de geração de energia a partir de 

RSU;

• E stabe lec im ento  de agênc ia  ou órgão  que, com o a EPA nos 

Estados Unidos, venha a ser a responsável pela articulação dos 

d iv e rs o s  a to re s  p a ra  a v ia b il iz a ç ã o  dos  p ro je to s  c ita d o s  

anteriorm ente;

• Criação de associação brasileira para o aproveitamento energético 

de resíduos; essa proposta pode se tornar realidade por meio de 

um centro de referência de aproveitam ento de resíduos, apoiado 

por algum dos fundos setoriais relacionados com o tema, tais como 

o Verde-Amarelo e o CT-Energ;

• Consideração do potencial do lixo, ou do GDL, para a geração 

e lé tr ic a , se m p re  que  se fo re m  a n a lis a r a lte rn a tiv a s  de 

empreendim entos de geração de energia;

• Taxação das prefeituras que mantêm lixões sem nenhum controle 

ambiental ou aproveitamento energético, introduzindo-se no setor 

o conce ito  de “ po lu idor-pagador” ; com plem entarm ente, adoção 

de uma política de incentivos fiscais para a geração de energia a 

partir do  lixo, inovando-se  com  um conce ito  de “ responsáve l- 

p re m iá ve l” . N esse novo co n ce ito , os responsáve is  por ações 

constru tivas quanto  ao ap rove itam ento  energé tico  de resíduos 

poderiam concorrer a benefícios fiscais, prêmios, ou outras formas 

de incentivo, os quais seriam financiados com os recursos advindos 

dos resultados positivos do balanço geral a ser obtido com o uso 

racional dos RSU.
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3. Linhas de base para os setores elétrico e de resíduos 

sólidos

Conforme estabelecido pelo Protocolo de Quioto (COP 3) e pelos 

Acordos de Marraqueche (COP 7), todo projeto MDL tem que ser 

adicional. Para verificar essa adicionalidade é necessária a construção 

de uma linha de base confiável, uma vez que isso é uma condição 

necessária à aprovação do projeto pelo Conselho Executivo do MDL.

No caso de projetos de aumento da eficiência no uso de eletricidade 

e de geração de eletricidade a partir de fontes renováveis para injeção 

na rede, deve-se estabelecer a proveniência da energia elétrica 

deslocada pelo projeto. Em outras palavras, deve-se determinar qual 

tipo de fonte primária (gás natural, óleo combustível, carvão mineral, 

hidroeletricidade ou nuclear) estaria gerando para a rede, no cenário 

de referência (ausência do projeto) a energia que virá a ser 

economizada ou substituída pelo projeto. O conteúdo em carbono 

dessa geração evitada é que determina a quantidade de RCEs da 

atividade de projeto e conseqüentemente a receita com a venda de 

créditos de carbono propiciada pelo projeto.

No entanto, a determinação do coeficiente de emissão de carbono 

da rede elétrica é um problema complexo, pois envolve a projeção 

da fu tu ra  con figu ração  do sistem a. D iferentes h ipóteses 

simplificadoras podem ser adotadas, para tratar a incerteza inerente 

à questão de como se dará realmente a expansão da geração elétrica 

no Brasil. Mas uma tendência é observada: nos cenários futuros 

existe um aumento da intensidade de carbono na rede de distribuição
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nacional, principalmente pelo aumento da participação do gás 

natural na matriz energética (La Rovere e Americano, 1999).

Em termos regionais, deve-se levar em conta que a interconexão 

entre o sistema Norte-Nordeste e o sistema Sul-Sudeste-Centro- 

Oeste não permite o intercâmbio de grandes blocos de energia, 

devido a restrições na capacidade das linhas de transmissão, 

justificando seu tratamento como dois sub-sistemas separados. 

A rigor para o cálculo das linhas de base, torna-se necessário 

obter dados adequadamente desagregados sobre o despacho 

da energia elétrica e a tendência futura de expansão da oferta 

nas diferentes regiões.

Com base nos acordos definidos em Marraqueche, o cenário de 

referência é aquele que representa razoavelmente as emissões 

antropogên icas, por fonte, de gases de e fe ito  estufa, que 

ocorreriam na ausência da atividade do projeto proposto. A linha 

de base tam bém  é defin ida  com o o cenário  de re ferência  

(bus iness-as-usua l), que é o cená rio  e spe rado  do se to r 

considerando as práticas usuais e as opções economicamente 

viáveis. O propósito da linha de base é fornecer informações 

consistentes sobre o que ocorreria na ausência do projeto, em 

termos de emissão de GEE, além de informações sobre a redução 

de emissões estimadas do projeto.

Os acordos de Marraqueche estabeleceram três enfoques opcionais 

para definição de linhas de base:
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• Emissões atuais existentes ou históricas;

• Emissões da tecnologia que representa um percurso 
economicamente atrativo, levando-se em conta as barreiras ao 
investimento;

• Média de emissões do setor relacionado à atividade do projeto 
referente aos últimos cinco anos e cujo desempenho esteja entre os 

20% melhores de sua categoria.

Para o setor elétrico conectado à rede de distribuição, algumas 

metodologias e abordagens vem sendo discutidas (baseadas no item 

c, acima), e o painel metodológico do MDL vem procurando determinar 

metodologias que possam ser adotadas por categoria de projetos.

Inicialmente foi estabelecida uma metodologia simplificada para os 

projetos de geração de eletricidade a partir de fontes renováveis de 

energia (sistema isolado ou conectados à rede), de capacidade de 

geração até 15 MW, ditos de pequena escala. Ela é detalhada no 

documento Indicative Simplified Baseline and Monitoring Methodologies 

for Selected Small Scale CDM Project Activities Categories (anexo II 

Decisão 21/CP8 contido no documento UNFCCC/CP/2002/7/Add.3).

De modo geral, admite-se que os projetos de pequena escala não 

deslocarão grandes empreendimentos planejados, ou seja, não serão 

capazes de influenciar as decisões de investimentos relacionados a 

novas plantas. A quantidade de energia produzida por eles é muito 

pequena em relação ao total proveniente do parque gerador.

Para projetos de pequena escala conectados à rede, o cálculo da 

linha de base pode ser feito por dois métodos alternativos:
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• A m éd ia  da  “ m argem  operac iona l a p rox im ada ” e da  “ m argem  

construtiva” , onde:

o M argem  ope rac iona l ap rox im ada  é a m éd ia  p onde rada  de 

emissões de todas as fontes geradoras de energia elétrica do 

s istem a, exc lu indo  as fon tes h id ráu lica , geo té rm ica , eólica, 

biom assa de baixo custo, nuclear e solar;

o M argem  constru tiva  é a m éd ia  ponderada  de em issões da 

recente capacidade ad ic ionada ao sistema, defin ida com o as 

20% mais recentes ou as 5 usinas mais recentemente construídas.

• A média ponderada de emissões do mix de geração atual.

Também não há problemas no cálculo da linha de base para projetos 

de pequena escala em sistemas isolados, definida como o consumo 

da quantidade de combustível que é utilizada pela fonte geradora 

existente. A emissão da linha de base seria a geração da linha de 

base multiplicada pelo fator de emissão do combustível que será 

substituído pelo projeto MDL.

Para projetos de grande escala, foi recentemente aprovada pelo 

Conselho Executivo a Metodologia consolidada de linha de base 

para projetos de geração de energia renováveis conectados à rede 

(ACM0002, CDM/UNFCCC, 2004). De acordo com essa metodologia, 

a linha de base será a Margem Combinada (MC), que consiste na 

combinação da Margem Operacional (MO) e da Margem Construtiva 

(MConst).

164



M udança do  Clima

Existem quatro possibilidades de cálculo da Margem Operacional:

• Margem Operacional Simples: não inclui no cálculo da linha de 

base as fontes de energias renováveis (hidro, geotérm ica, eólica, 

biom assa de baixo custo, nuclear e solar) e só deve ser utilizada 

quando  as fontes de baixo custo  operac iona l ou de despacho  

o b rig a tó rio  (energ ias renováve is , h id ro e le tr ic id a d e  e nuclear) 

constituem menos de 50% da geração total da rede (não devendo 

portanto ser aplicada no caso do Brasil);

• M argem  O p e ra c io n a l S im p les  a jus tada : é um a va ria çã o  da 

anterior sendo que as fontes de energias são separadas em de 

baixo custo operacional ou de despacho obrigatório (low cost/m ust 

run) e outras;

• Margem Operacional obtida a partir dos dados do despacho: é a 

m etodologia mais rigorosa, mas tam bém a mais favorável no caso 

brasileiro, e é a que deve ser escolhida, quando o órgão nacional 

responsável pelo despacho  do sistem a elé trico d ispon ib iliza  os 

dados sobre a operação das usinas, hora a hora, ao longo de todo o 

ano;

• Margem Operacional Média: é calculada com o a média da taxa 

de em issão de todas as usinas, inclu indo a geração a partir de 

fontes renováveis.

Para este trabalho, em função da ausência de disponibilidade dos 

dados desagregados do despacho dos sistemas elétricos N/NE e S/ 

SE/CO, será realizada uma estimativa com base na Margem
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Operacional Média para o cálculo da linha de base do setor elétrico 

conectado à rede em todo o país.

Utilizando a média dos três últimos anos, a partir dos dados do 

Balanço Energético Nacional (BEN), conforme estabelecido na 

m etodo log ia  conso lidada  ACM0002, o cá lcu lo  da m argem 

operacional média considera a inclusão de toda a energia nuclear e 

a hidroeletricidade, conforme item (a) da tabela abaixo. No entanto, 

antecipando a situação em que os dados desagregados de despacho 

sejam disponibilizados, pode-se simular uma aproximação excluindo 

a energia nuclear e a parcela de hidroeletricidade que seria sempre 

despachada (operando na base). Adotou-se como parâmetro, 

respectivamente nas hipóteses (b) e (c) da tabela abaixo, que 50% e 

90% da geração hidroelétrica se dariam sempre na base e não seriam 

substituída por um projeto MDL. Portanto, no cálculo da margem 

operacional dos itens (b) e (c), incluiu-se somente 50% e 10% da 

geração hidroelétrica, respectivamente.

Tabela 14. Cálculo da margem operacional

G eração e létrica  (GW h/ano) 2000 2001 2002 tCOs/GW h

Total do serviço público 323.899 100% 301.318 100% 315.309 100%

Gás natural 1.571 0,5% 6.942 2,3% 9.786 3,1% 455

Hidroeletricidade 298,563 92,2% 262.665 87,2% 278.656 88,4% 0

Carvão mineral 7,448 2,3% 7.352 2,4% 5.062 1,6% 1.126

ó leo  combustível 6.187 1,9% 6.070 2,0% 3.682 1,2% 877

Óleo diesel 4.084 1,3% 4.010 1,3% 4.286 1,4% 844

Nuclear 6,046 1,9% 14.279 4,7% 13.837 4,4% 0

M argem  O peraciona l M édia 55,56 66,85 53,9 Fator d e

(a) (tCOa/GWh) (tCO j/G W h) (tCOg/GWh) 58,75

M argem  O peraciona l co m  50%  
de h id ro  na m argem

106,62 129,37 104,83 Fator d e  
Em issão Média:

(b)
(tCO j/G W h) (tC O i/G  Wh) (tC 0 2/G W h) 113,61

M argem  O perac iona l co m  10%  
de h idro  na m argem

365,72 397,8 335,4 Fator d e  
Em issão Média:

(c)
(tCOa/GWh) (tCO j/G W h) (tCOg/GWh) 366,3
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A Margem Construtiva é definida como sendo calculada a partir das 

cinco últimas usinas construídas, ou das últimas novas usinas 

adicionadas ao sistema que compreendam pelo menos 20% da 

geração atual. Deve-se escolher, entre os dois, pelo método que 

resultar no maior número de usinas. Na ausência de dados 

disponíveis usina por usina, adotamos a seguinte aproximação, a 

partir de dados do BEN (2003).

A geração de eletricidade na rede em 2002 foi de 315.309 GWh. 

Considerando 20% desse valor temos 63.061 GWh. Subtraindo-se 

esse valor da geração de eletricidade em 2002, obtemos 252.247 GWh. 

Como os dados do BEN dem onstram que esses 20% foram 

adicionados a partir de 1994, faremos o cálculo da Margem 

Construtiva a partir de então.

Tabela 15. Cálculo da margem construtiva

1994 2002
Adição ao sistema 

1994-2002 (GWh)
tCCVGWh

Total (GWh) 245.875 315.309 69.434 100%

Gás natural 0 9.786 9.786 14,09% 455

Hidroeletricidade 239.467 278.656 39.189 56,44% 0

Carvão mineral 3.105 5.062 1.957 2,82% 1.126

Óleo combustível 1.401 3.682 2.281 3,29% 877

Oleo diesel 1.847 4.286 2.439 3,51% 844

Energia nuclear 55 13.837 13.782 19,85% 0

Margem construtiva 

(tCCVGWh)

Fator de 

Emissão 

154,32
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A Margem Combinada é definida como a média aritmética simples 

entre a Margem Operacional e a Margem Construtiva (igual peso 

para as duas). Os valores calculados na estimativa adotada neste 

estudo são portanto.

Tabela 16. Cálculo da margem com binada

Margem combinada (a) 

(margem operacional média) 106,5 CCyGWh

Margem combinada (b)

(margem operacional com 50% de hidro na margem) 134,0 COg/GWh

Margem combinada (c)

(margem operacional com 10% de hidro na margem) 260,3 COj/GWh

Deve-se ressaltar a alta sensibilidade das quantidades de RCEs e 

das receitas potenciais da venda de créditos de carbono ao valor 

desse parâmetro. Torna-se portanto de grande relevância a 

disponibilização pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 

dos dados desagregados de despacho da rede elétrica no país.

Essa metodologia continua em discussão noMethPanel, do Conselho 

Executivo e poderá vir a ser simplificada no futuro. Para países que 

são ricos em hidroeletricidade, como o Brasil, é estratégica a definição 

da parcela da hidroeletricidade a ser incluída no cálculo da margem 

operacional, como passível de ser substituída pelo projeto MDL. 

Kartha etal. (2002) sugerem que seja excluída do cálculo da margem 

operacional 50% da hidroeletricidade. No entanto, o PDD15 do Projeto 

Vale do Rosário, de geração elétrica a partir de bagaço de cana, 

definiu como hidroeletricidade que opera na base a média da geração 

mínima mensal das hidrelétricas multiplicada por 12. A diferença 

entre a energia total anual produzida por hidrelétricas e esse valor

15 PDD -  Project Design Document 
-  documento de concepção do 
projeto.
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seria a parcela a ser incluída na margem operacional. De acordo 

com a hipótese proposta no PDD Vale do Rosário, somente 8% da 

geração hidroelétrica seriam incluídas na margem operacional. Além 

disso, no cálculo da margem construtiva é adotado um valor alto de 

coefic iente de carbono, baseado em geração term oelétrica, 

resultando em uma margem combinada de 604 tCO^GWh, valor 

bem mais elevado portanto que o calculado aqui.

Neste trabalho, as hipóteses adotadas visam apenas fornecer uma 

referência quantificada da ordem de grandeza do potencial de 

oportunidades de projetos MDL para o país. A disponibilização pelo 

ONS de dados desagregados do despacho de energia elétrica é 

fundamental para se definir com maior precisão o conteúdo em 

carbono da energia elétrica distribuída pela rede interligada no país.

Para projetos de pequena escala, que utilizam fontes de energias 

renováveis fora da rede de distribuição de energia elétrica (sistemas 

isolados), em consonância com o apêndice B do anexo II da Decisão 

21/CP8 no item I.A, a linha de base utilizada neste estudo será a 

utilização do óleo diesel para geração termelétrica no suprimento a 

essas comunidades isoladas.

No que diz respeito aos projetos de aproveitamento dos resíduos 

sólidos urbanos para geração de eletricidade, deve ser considerada 

na linha de base a liberação do metano pelos aterros sanitários. 

Muitas vezes esses projetos comprovam a adicionalidade somente 

considerando a redução da emissão de metano por meio da captura 

e queima desse gás. Pode-se dizer que no cenário atual raramente 

o metano de lixo é recuperado e queimado no Brasil, e sendo assim
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somente a captura e destruição do metano já se configuraria num 

projeto MDL. O MethPanel do Conselho Executivo do MDL aprovou 

algumas metodologias, entre elas duas de projetos brasileiros. O 

cálculo das emissões de metano evitadas, neste trabalho, será 

baseado nessas metodologias16.

Essas metodologias apresentam como justificativa de linha de base 

duas abordagens17:

• Vega Bahia -  A a d ic io n a lid a d e  do p ro je to  é dem onstrada  da 

segu in te  fo rm a: Existe um co n tra to  de co n ce ssã o  p ú b lica  da 

e m p re s a  com  o m u n ic íp io  de  S a lv a d o r p a ra  c o n s tru ç ã o  e 

operação do aterro sanitário. C om o a recuperação e que im a do 

m etano no Brasil não é requerido por lei, a linha de base adota 

que  c e rc a  de  20%  do  m e ta n o  se rá  c a p tu ra d o  e q u e im a d o  

(e s t im a tiv a  c o n s e rv a d o ra  b a s e a d a  nas m e lh o re s  p rá tic a s ) . 

Portanto, todo  o m etano a mais que fo r cap tu rado  e que im ado é 

cons iderado  adicional. A lém disso, é dem onstrada  a barreira ao 

investim ento18 (por m eio do va lor do contra to  de concessão e da 

a u sê n c ia  de  Lei pa ra  o g e re n c ia m e n to  do  m etano) e assim  

c o m p ro v a d a  a a d ic io n a l id a d e  d o  p ro je to . A g e ra ç ã o  de 

e le tric idade  é prevista no pro je to  mas não faz parte da linha de 

base (com e sem projeto).

• Nova Gerar -  A linha de base considerada é a opção (b) dos Acordos 

de Marraqueche, que é baseada na noção que o cenário futuro mais 

viável será determ inado pela opção econômica mais racional. Sendo 

assim, alternativas que apresentam alguma barreira ao investimento

16 Para a geração de eletricidade a 
partir do biogás será considerada a 
linha de base da rede elétrica 
anteriromente definida.

17 É importante ressaltar que as 
metodologias para a linha de base 
foram aprovadas pelo MethPanel, 
mas isso não significa que o 
projeto tenha sido aprovado.

18 Conforme item 48 (b) dos 
Acordos de Marraqueche (opções 
de linha de base), citado 
anteriormente neste trabalho.
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são consideradas adicionais. No projeto Nova Gerar, foi feita uma 

análise financeira para o investimento do projeto e se considerou o 

cenário business-as-usual como a única outra alternativa viável.

4. Oportunidades de projetos enquadráveis no Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo -  energia, resíduos sólidos e 

eficiência energética

4.1. Fontes alternativas de energia no Sistema Interligado Nacional

4.1.1. Energia eólica

A  c a p a c id a d e  in s ta la d a  d e  e n e rg ia  e ó lica  no B rasil é c e rc a  de  23 

MW, o q u e  c o rre s p o n d e  a u m a  p a r t ic ip a ç ã o  m u ito  p e q u e n a  na 

c a p a c id a d e  d e  e n e rg ia  e lé trica  to ta l. E ssa te c n o lo g ia  e s tá  d ispon íve l 

no  B ra s il p o r  in te rm é d io  d e  a lg u m a s  e m p re s a s  in te rn a c io n a is .  

S e g u n d o  a E le trobrás, o p o tenc ia l d e  e n e rg ia  e ó lica  é ce rca  d e  28 .900  

M W  a o  c u s to  d e  40  a 8 4  U S $ /M W h . O m e lh o r  p o te n c ia l e s tá  

c o n c e n tra d o  na c o s ta  d a  re g ião  n o rdes te , e em  m e n o r e sca la  na 

c o s ta  su l e s u d e s te  d o  B ras il. N o e n ta n to  e x is te m  a lg u n s  lo ca is  

lo ca liza d o s  lo n g e  d a  re g ião  cos te ira , q u e  p o ssu e m  b o a  v e lo c id a d e  

de  ve n to  (7 m /s), c o m o  nos e s ta d o s  d a  Bahia, de  M inas G era is  e do  

Paraná.

O P ro in fa  p re te n d e  a d ic io n a r ao  s is te m a  in te rlig a d o  1.100 M W  de 

en e rg ia  e ó lica  a té  2006, o q u e  co rre s p o n d e r ia  a ce rca  d e  3 .850  G W h/ 

ano  (co n s id e ra n d o  um  fa to r d e  c a p a c id a d e  de  40% ). C o n fo rm e  as 

h ip ó te se s  p a ra  a linha  d e  b a se  te m o s  os va lo re s  aba ixo  in d ica d o s .
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Tabela 17. Potencial de energia eólica (Proinfa)

Hipóteses Descrição Geração
Emissões
evitadas

Receita 
(RCEs a US$ 5,00)

1 106,5 tCOVGWh Geração eólica 410 mil tCCVano US$2,05
milhões/ano US$ 0,53/MWh

2 260,3 tCCWGWh

em 2006 

3.850 GWh/ano 1,0 MtCCVano US$ 5 milhões/ano US$ 1,30/MWh

Considerando o preço das Reduções Certificadas de Emissões como 

sendo em torno de US$ 5,00, teremos no ano 2006 uma receita 

proveniente do MDL de cerca de US$ 2,05 milhões para a hipótese 1. 

Isso corresponde a cerca de US$ 0,53/MWh. Considerando a hipótese 2, 

teríamos cerca de US$ 5 milhões, correspondendo a US$ 1,30/MWh. 

Esses valores estão muito abaixo do valor necessário para remunerar 

a energia gerada, mas a receita obtida com os RCEs pode auxiliar 

na redução do custo  da energ ia  e na a tra tiv idade  do 

empreendimento. A chamada pública do Proinfa atraiu 3.682 MW de 

projetos de energia eólica, sendo que 1.100 MW foram contratados 

(setembro 2004). Portanto, existe um potencial de projetos aguardando 

condições financeiras favoráveis para sair do papel.

Segundo Nascimento et al. (2003), a energia eólica encontra-se 

próxima de alcançar o custo marginal de expansão, projetado para 

US$ 34/MWh nos próximos 10 anos. A situação de competitividade 

seria obtida nos melhores sítios, utilizando tecnologia de custos de 

implantação abaixo de US$ 1.000/kW. No entanto, as análises 

econômicas tradicionais não exploram características próprias da 

situação brasileira de geração predominantemente hidroelétrica, onde 

a energia eólica teria a possibilidade de complementar a energia de 

base gerada (devido à complementaridade dos regimes de vento e
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h id ro ló g ic o s ). A lém  d isso , p o d e ria m  se r m a is  bem  a n a lis a d o s  os 

g a n h o s  a s s o c ia d o s  à g e ra çã o  d e  p o n ta  e re d u çã o  d e  p e rd a s  pe la  

in je ç ã o  d e  p o tê n c ia  nas á re a s  lito râ n e a s  p ró x im a s  a o s  g ra n d e s  

ce n tro s  de  c o n s u m o  e em  e x tre m id a d e s  d e  redes.

4.1.2. Pequenas centrais hidrelétricas

N os ú ltim o s  anos  houve  um  e s tím u lo  à c o n s tru ç ã o  d e  PCH em  to d o  

o te rr itó r io  na c io na l. C o m o  re su lta d o  d e sse  e s fo rço , e n tre  1995 e 

2002, en tra ram  em  o p e ra çã o  a p ro x im a d a m e n te  1.000 M W  de  po tênc ia  

d e  P C H . A lé m  d is s o , o s  e s tu d o s  d e  in v e n tá r io  e m  a n á lis e  e 

a p ro v a d o s  pe la  A nee l so m a m  2 .837  M W  p a ra  a p ro va çã o  e 4 .478  MW 

a p ro va d o s , to ta liz a n d o  7 .316  MW  p a ra  c o n s tru ç ã o  d e  novos p ro je tos  

de  PCH, m o s tra n d o  a ss im  um  m e rca d o  p rom issor.

A lg u m a s  das  PCH já  a p ro va d a s  p e la  A nee l p a rtic ip a ra m  d a  c h a m a d a  

p ú b lic a  d o  P roinfa. A  c h a m a d a  p ú b lic a  d o  P ro in fa  a tra iu  1 .924 MW, 

se n d o  que  1.099 M W  fo ram  co n tra ta d o s  (se tem bro  de  2004). O s 1.100 

M W  p re v is to s  c o rre s p o n d e m  a c e rc a  d e  5 .780  G W h /a n o  (pa ra  um 

fa to r d e  c a p a c id a d e  de  60% ). C o n s id e ra n d o  as m e sm a s  h ipó teses  

a d o ta d a s  pa ra  a e n e rg ia  eó lica , te m o s  os va lo re s  aba ixo.

Tabela 18. Potencial de pequenas centrais hidrelétricas (Proinfa)

Hipóteses Descrição Geração Emissões evitadas
Receita 

(RCEs a  US$ 
5,00)

1 106,5 tCCX/GWh Geração PCH 615,5 mil tCCVano US$ 3,07 
milhões/ano

US$
0,53/MWh

2 260,3 tCOÆWh

em 2006 de 

5.780 GWh/ano 1,5 MtCOa/ano US$ 7,50 
milhões/ano

US$
1,30/MWh
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P ortan to , p a ra  a h ip ó te se  1 as e m issõ e s  ev ita d a s  se riam  de  615,5  

m il tC O ^/ano, o q u e  c o rre sp o n d e ria  a um a  rece ita  de  US$ 3 ,07  m ilhões 

(RCEs a US$ 5,00) e a US$ 0 ,53 /M W h19. Para a h ipó tese  2, seria  ev itada

1,5 M tCO ^/ano, c o rre s p o n d e n d o  a u m a  rece ita  de  U S$ 7,5 m ilh õ e s  e 

a US$ 1 ,30 /M W h.

4.1.3. Biomassa em geral

A  c a p a c id a d e  in s ta la d a  d e  u s in a s  d e  b io m a s s a  o p e r a n d o  

a tu a lm en te , in c lu in d o  b a g a ç o  de  ca n a -d e -a çú ca r, c a s c a  de  a rroz  e 

res íduos de  m a d e ira  é 2 .0 4 5  MW, se n d o  q u e  a m a io r p a rte  o p e ra  na 

re g iã o  S udes te . C o m  re la çã o  a novos  e m p re e n d im e n to s , ex is tem  

a tu a lm e n te  m a is  163 MW  de  us inas  d e  c a s c a  d e  a rroz  e res íduos de 

m a d e ira  em  im p le m e n ta çã o , e ce rca  d e  1.037 M W  de  b a g a ç o  de 

c a n a  re q u e ren d o  fin a n c ia m e n to  no  BND ES (C enb io , 2003). E stim ativa  

d o  M M E (2004) s itu a  o p o te n c ia l a tua l de  g e ra çã o  d e  e n e rg ia  e lé trica  

a pa rtir d a  b io m a s s a  em  c e rc a  de  4 .000  MW, p o d e n d o  c h e g a r a 12 

m il M W  d e p e n d e n d o  d a  te c n o lo g ia  e m p re g a d a .

N o P ro in fa , s o m e n te  se ca n d id a ta ra m  à c h a m a d a  p ú b lic a  995  MW 

d e  g e ra çã o  d e  e n e rg ia  a p a rtir d a  b io m a ssa 20. C o n fo rm e  co m e n ta d o  

a n te r io rm e n te  no  item  1 .2 -c  s o m e n te  fo ra m  c o n tra ta d o s  327  M W  de 

b io m a s s a  d e v id o  à d e s is tê n c ia  d a  m a io ria  d o s  e m p re e n d e d o re s  dos 

p ro je to s  de  b a g a ç o  de  ca n a 21. C o m o  na s e g u n d a  ro d a d a  d o  P roinfa, 

os  1 .100 M W  não  fo ra m  p re e n c h id o s  e o sa ld o  fo i e n tã o  d iv id o  pe las 

o u tras  fo n te s  d e  e n e rg ias  renováve is  (PCH e eó lica ).

S e g u n d o  a a va lia çã o  d o  M M E, u m a  das  d ific u ld a d e s  d a  g e ra çã o  de  

e n e rg ia  a p a rtir d o  b a g a ç o  d a  cana, é q u e  o se to r su c ro -a lco o le iro
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19 Esse valor depende do fator de 
emissão da rede de distribuição e 
portanto será o mesmo para todo 
empreendimento de energia 
alternativa no sistema interligado 
que tenha como linha de base os 
coeficientes adotados nesse 
trabalho: 106,5 tCO2/GWh e 260,3 
tCO2/GWh.

20 Nenhuma geração a partir de 
biogás.

21 Essa desistência seria uma 
forma de demonstrar insatisfação 
com o valor econômico fixado para 
a biomassa. No entanto, parece 
não haver chances de que esse 
valor venha a ser alterado pelo 
governo.
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22 A conexão de energia alternativa 
(biomassa, eólica) ainda é um 
problema que precisa ser 
melhorado tecnicamente.

es tá  a c o s tu m a d o  a re n d im e n to s  m a is  a ltos , o b tid o s  c o m  o a çú ca r 

e á lcoo l. A lém  d o  m ais, a g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia  e lé trica  pa ra  a lim en ta r 

a rede  de  d is tr ib u iç ã o  não  é a a tiv id a d e  fim  d o  setor, p ro v o c a n d o  

u m a  in é rc ia  in ic ia l. Tam bém  ex is tem  a lg u ns  p ro b le m a s  té c n ic o s  que  

p rec isam  ser reso lv idos , ta is  c o m o  a con e xã o  d e ssa  e ne rg ia  na rede22. 

A p e sa r d isso , p a ra  ca lcu la r o p o te n c ia l d e  re d u çã o  d e  g a se s  d e  e fe ito  

es tu fa  d a  g e ra çã o  d e  e n e rg ia  a p a rtir d a  b io m a ssa , se rã o  levados 

em  co n s id e ra ç ã o  os 1 .100 M W  p re v is to s  no Proinfa.

Tabela 19. Potencial de biom assa (Proinfa)

Hipóteses Descrição Geração Emissões evitadas
Receita 

(RCEs a  US$ 
5,00)

1 106,5 tCCWGWh Geração
biomassa

715,5 mil tCOa/ano US$ 3,57 
milhões/ano

US$
0,53/MWh

2 260,3 tCOVGWh
em 2006 de 

6.750 GWh/ano
1,73 MtCCVano US$ 8,7 

milhões/ano
US$

1,30/MWh

A  b io m a ssa  seria  responsáve l p o r g e ra r 6 .750  G W h/ano  (a d o tando  

um  fa to r de  c a p a c id a d e  de  70% ) que, na h ipó tese  1, evita ria  ce rca  de

715,5 mil tC O 2/a n o  rep resen tando  u m a  rece ita  d e  US$ 3 ,57 m ilhões / 

ano. E a re d u çã o  no cu s to  d o  MW h, c o m o  para  as ou tras fon tes, será 

de  US$ 0 ,53 /M W h. Para a h ip ó te se  2, te rem os  ce rca  de  1,73 M tC O 2/ 

ano, c o rre s p o n d e n d o  a U S$ 8 ,7  m ilh õ e s /a n o  e a US$ 1,30/M W h.

4.1.4. Total do Proinfa 1a fase

C o n s id e ra n d o  q u e  a s e g u n d a  fa se  d o  P ro in fa  não  oco rre rá , va m o s  

im a g in a r q u e  a g e ra çã o  d e  e le tr ic id a d e  a partir das  fo n te s  a lte rna tivas  

de  e ne rg ia  se rá  cons tan te , até 2022. Portanto, a partir de  2006, q u a n d o  

os e m p re e n d im e n to s  c o n tra ta d o s  p e lo  P ro in fa  en tra rão  em  o pe ração ,
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te re m o s  c e rc a  d e  16.380 G W h /a n o  (so m a n d o -se  a g e ra ç ã o  das  três 

fontes). Esse va lo r rep resenta  1,75 M tC O 2/a n o  (h ipó tese  1) e 4,2 M tC O ,/ 

a n o  (h ip ó te se  2). C o n s id e ra n d o  to d o  o p e río d o  te m o s : 27 ,9  M tC O 2 e 

6 7 ,6  M tC O 2 re sp e c tiva m e n te  p a ra  as d u a s  h ipó teses , o q u e  nos da ria  

um a  rece ita  to ta l de  US$ 139,5 m ilhões  (h ipó tese  1) e US$ 336 m ilhões 

(h ip ó te se  2), no  to ta l d o  p e río d o  d e  2006  -  2022.

Tabela 20. Potencial do Proinfa 1a fase

Hipóteses Descrição Geração
Emissões

evitadas

Receita 

(RCEs a US$ 
5,00)

1
106,5

tCCVGWh Proinfa 1a fase total -  
considerando que a 2a fase 

Proinfa não ocorrerá

2006: 1,75 
MtCO«/ano

Período 2006 - 
2022: 27,9 MtCO,

US$ 8,75 
milhões/ano

Período 2006 -  
2022: US$ 139,5 

milhões

US$
0,53/MW

h

2 260,3
tCCVGWh

16.380 GWh/ano a partir de 
2006

2006: 4,2 
MtCOc/ano

Período 2006 -  
2022;

US$ 21,0 
milhões/ano

Período 2006 -  
2022: US$ 336 

milhões

US$
1,30/MW 

h

Para c o m p a ra ç ã o , o in ve s tim e n to  to ta l d o  P ro in fa  1a fa se  é e s tim a d o  

em  R$ 8 ,6  b ilh õ e s  (ou U S$ 2 ,8 7  b ilh õ e s , c o m  o d ó la r a 3 rea is) 

(M ME,2004).

4.1.5. Proinfa 2a fase

A pesar das incertezas quan to  à se gunda  fase d o  Proinfa, fa rem os um a 

s im u lação  para  ca lcu la r seu potencia l de  redução  de em issões de CO2, 

caso  e la ocorra. A  m eta  es tabe lec ida  para  a se g u n d a  fase d o  Proinfa é 

o sup rim en to  de  15% d o  cresc im en to  anual d a  d e m a n d a  de energ ia  

e lé trica  d o  país, até que  em  2020 10% d o  co n su m o  anual de  energ ia  

e lé tr ic a  fo sse  a te n d id o  a p a rtir  de  fo n te s  a lte rn a tiva s  de  en e rg ia . 

C ons ide rando  as a tuais incertezas sobre  a materialização da  segunda 

fase do  Proinfa, e que essa m eta é ambiciosa, dec id im os  utilizar a pro jeção
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d a  m a triz  e n e rg é tic a  em  2022, re a liza d a  p e lo  P P E /C o p p e /U F R J  pa ra  

o M M E, c o m  b a se  nas h ip ó te s e s  d o  P lano  D ecena l d e  E xpansão  

a té  2015 , e num  c re s c im e n to  d o  m e rc a d o  d e  5%  ao  a n o  a té  2022  

(P P E /C oppe /U F R J, 2003). Isso  a ca rre ta ria  u m a  e xp a n sã o  d a s  fo n te s  

a lte rn a tiva s  d e  e n e rg ia  a p o ia d a s  p e lo  P ro in fa  d e  16 ,4  TW h em  2006  

pa ra  77,7 TW h em  2022, ou se ja  ce rca  d e  61,4  TW h a m a is  de  ge ra çã o  

a p a rtir  d e  fo n te s  d e  e n e rg ia  re nováve is . A  c a p a c id a d e  d e  g e ra ç ã o  

in s ta la d a  no â m b ito  d o  P ro in fa  a tin g ir ia  17 ,6  G W  em  2022 , s e g u n d o  

e ssa s  h ip ó te s e s . N e sse  ano , a p a r t ic ip a ç ã o  d o  P ro in fa  na  g e ra çã o  

d e  e n e rg ia  e lé tr ic a  no  pa ís  c h e g a r ia  a 8%, a b a ixo , p o rta n to , do  

o b je tivo  fixado .

M an tendo -se  a h ip ó te se  de  igual p a rtic ip a çã o  das três fon tes  (eólica, 

b iom assa , PCH), as em issões ev itadas  em  2022 pe lo  P ro in fa  (total da  

1a e 2a fases), se riam  de  8 ,3  M tC O 2/a n o  (h ipó tese  1) a 19,9 M tC O ,/ano 

(h ip ó te s e  2). C o n s id e ra n d o  u m a  p re m is s a  s im p lif ic a d o ra  d e  um 

c re s c im e n to  lin e a r d a  g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia  e lé tr ic a  a p o ia d a  p e la  

se g u n d a  fase  d o  P roinfa (valor increm enta l de  3,8 TW h/ano), no período 

2007  -  2022, o to ta l de  em issões ev itadas  pe lo  P ro in fa  (total d a  1a e 2a 

fases) no pe ríodo  seria  de  84,3 M tC O 2, co rre sp o n d e n d o  a u m a  rece ita  

de  U S$ 421,6  m ilhões, na  h ip ó te se  1, e 204  M tC O 2, co rre s p o n d e n d o  

a US$ 1 ,17 b ilhões  p a ra  a h ip ó te se  2 (RCEs a U S$ 5,00).

C o n s id e ra n d o  a s e g u n d a  fa s e  d o  P ro in fa  is o la d a m e n te , te r ía m o s  

v a lo re s  m é d io s  a n u a is  n o  p e r ío d o  2 0 0 7 -2 0 2 2  d e  3 ,4 7  a 8 ,4 9  

M tC O 2/a n o  p a ra  o p o te n c ia l d e  re d u ç ã o  d e  e m is s õ e s , e d e  U S$

1 7 ,4  a 4 2 ,5  m ilh õ e s  d e  re c e ita  a n u a l o b t id a  c o m  a v e n d a  d o s  

R C E s, c o n fo rm e  m o s tra  a ta b e la  a b a ix o .
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Tabela 21. Potencial do Proinfa 2a fase

Hipóteses Descrição Geração Emissões evitadas
Receita B | H  

(RCEsaUSS H H |  
5,00)

1 106,5
tCCVGWh Proinfa 2006 a 2022

16,38 TWh/ano em 2006 
para

77,7TWh/ano em 2022 

(considerando 1’ e 2" fase)

2006: 1,75 
MtCCVano 
2022: 8,26 
MtCCVano

Período 2006 - 2022:

Período 2006­
2022: US$421,6 

milhões

US$
0,53/M

Wh

2 260,3
tCO/GWh

2006: 4,2 MtCCVano 
2022: 19,9 
MtCOs/ano

Período 2006 -  2022:
Período 2006­
2022: US$ 1,17 

bilhões

US$
1,30/M

Wh

Somente 
Proinfa 
2a fase

Hipótese 1 
106,5 

tCCVGWh

Hipótese 2 
260,3 

tCOa/GWh

De 3,84 TWh/ano em 2007 
a

61,4 TWh/ano em 2022 
valor incrementai anual de 

3,84 TWh/ano 
valor médio anual de 

32,6 TWh/ano 
no período 2007-2022

3,47 a 8,49 
MtCCVano 

(hipóteses 1 e 2)

US$17,4 a 42,5 
milhões/ano

US$ 
0,53 a 

1,30/M 
Wh

4.1.6. Bagaço de cana-de-açúcar

O b a g a ç o  é um  s u b p ro d u to  p ro ve n ie n te  d o  p ro c e s s a m e n to  d a  ca n a - 

d e -a çú ca r, c u ja  q u a n tid a d e  d isp o n íve l é e q u iv a le n te  a c e rc a  d e  25%  

d o  p e so  d a  c a n a  fre sca , e c o n té m  um  te rç o  d a  e n e rg ia  d a  cana . 

S e g u n d o  a A nee l, e x is te m  c a d a s tra d o s  184 a u to p ro d u to re s  d o  se to r 

s u c ro -a lc o o le iro , q u e  s o m a v a m  em  20 0 3  u m a  c a p a c id a d e  in s ta la d a  

d e  1 .582  MW, c e rc a  d e  10%  d a  c a p a c id a d e  te rm e lé tr ic a  b ras ile ira . 

Em  200 2  fo ra m  c o m e rc ia liz a d o s  5 .3 6 0  G W h d e  e x c e d e n te s  (1,6%  

d o  c o n s u m o  d e  e le tr ic id a d e  no B ras il); a p e n a s  u m a  c o n c e s s io n á r ia  

(C P FL) tin h a  291 MW em  co n tra to s  d e  c o m p ra  em  2003  (M a ce d o  e 

N ogue ira , 2004).

O co n te x to  a tua l d o  s e to r e lé trico  a b re  o p o rtu n id a d e s  p a ra  q u e  o 

e xce sso  de  e n e rg ia  e lé trica  g e ra d a  p o s s a  ser c o lo c a d o  na rede  de 

d is t r ib u iç ã o .  A lé m  d is s o , e x is te  a c o m p le m e n ta r id a d e  c o m  a 

h id ro e le tr ic id a d e , já  q u e  a g e ra çã o  p ro ve n ie n te  d o  b a g a ç o  é fe ita  

nos m eses se co s  d o  inverno.
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O avanço para tecnologias comerciais de co-geração mais eficientes 

na conversão termelétrica está ocorrendo rapidamente (sistemas de 

co-geração, operando na safra, a 60-80 bar com bagaço -  o que 

proporciona um potencial de 4.800 MW). Na seqüência, deverá ser 

incrementado o uso de parte da palha da cana (talvez até 50%) e 

sistemas com operação anual, usando ciclos de condensação- 

extração (o que levaria a um potencial de 7.000 MW). A tecnologia 

de gaseificação, com o emprego de turbina a gás, é a grande 

promessa, pois se espera dobrar a energia gerada (potencial de 14 

mil MW) pela mesma quantidade de biomassa quando comparada 

ao ciclo vapor com queima direta mais eficiente em uso hoje. Mas 

essa tecnologia não deverá estar comercial e competitiva em menos 

de 10 anos (Macedo e Nogueira, 2004).

Uma avaliação subjetiva, considerando o potencial das tecnologias 

existentes, o perfil conservador do setor e as diferenças tecnológicas e 

de capacidade entre as usinas indica um potencial realizável entre 4.000 

e 5.000 MW para 350 milhões de toneladas (Mt) de cana por ano.

No entanto, algumas barreiras existem: a cultura de mercado da 

indústria de cana-de-açúcar é baseada em duas commodities -  

açúcar e álcool. Portanto, existe necessidade de incentivos extras 

para essa indústria investir na produção de eletricidade, uma vez 

que esse produto não pode ser estocado para especulações de preço. 

Além disso, a negociação da venda da energia requer outro tipo de 

conhecimento, que não faz parte do cotidiano da industria da cana- 

de-açúcar. Assim, a receita obtida com os RCEs pode vir a ser uma 

oportunidade para algumas indústrias expandirem sua capacidade
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de geração de eletricidade e operar de forma mais racional dentro 

do novo contexto do setor elétrico.

Os investimentos associados à co-geração nas usinas de açúcar e 

álcool são bastante diferenciados em função do estágio atual da 

instalação e também da configuração que se pretende viabilizar Os 

níveis de investim entos norm alm ente são apresentados em 

associação com a capacidade excedente a ser viabilizada, supondo 

que a instalação de co-geração da usina no momento presente é 

tal que a condição de auto-suficiência está assegurada.

A tabela seguinte (Coelho et al., 2003) apresenta os dados levantados 

pelo Centro Nacional de Referência em Biomassa (Cenbio), para os 

custos de investimento. Note-se que o investimento varia de acordo 

com a tecnologia, o fator de capacidade (FC), os parâmetros de vapor 

gerado no processo, e se a eletricidade é gerada somente na época 

da colheita (FC safra = 0,468) ou durante o ano todo (FC = 0,85).

Tabela 22. Custos de investimento para am pliação da co-geração

Caso
Parâmetro do 
vapor gerado

Demanda de 
vapor de processo 

por tonelada de 
cana

Operação e 
FC anual

Excedente 
elétrico por 
tonelada de 

cana

Investimento 
estimado 
US$/kW 

(dólar a 3 reais)

1 2,2 Mpa, 300°C 500 kg Safra 0,468 até 10 kWh 216,00

2 4,2 Mpa, 400*0 500 kg Safra 0,468 até 20 kWh 334,00

3 6,0 Mpa, 450°C 500 kg Safra 0,468 até 30 kWh 500,00

4 6,0 Mpa, 450*0 500 kg Safra 0,468 até 40 kWh 667,00

5 8,0 Mpa, 480°C 340 kg Ano todo 0,85 até 126 kWh 834,00

Mpa -  Mega pascal (unidade de pressão). 
Fonte: Coelho et al., 2002.

Assim, para se ter uma idéia do potencial de mitigação de GEE do 

bagaço, podemos considerar, a princípio, o potencial de 5.000 MW 

(para 350 Mt/ano de cana). A geração correspondente, considerando
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os d ife ren tes fa to res de  ca p a c ida d e , será  en tre  20 ,4  e 37,2 TW h/ano. 

Isso nos d a rá  de  2 ,17  a 3 ,96 M tCO 2/a n o  ev itadas  e u m a  rece ita  de  

US$ 10,85 a 19,8 m ilhões /ano , na  h ipó tese  1; e 5 ,3  a 9 ,56  M tCO^/ano 

ev itadas  e u m a  rece ita  de  US$ 26 ,5  a 47,8  m ilhões/ano , na  h ipó tese  2.

O s cá lcu lo s  d a  ta b e la  aba ixo  co n s id e ra m  um  c re sc im e n to  linear para 

se a ting ir os 5 .000 MW  em  10 anos, co m  um  increm en to  anual de  500 

MW  p o r ano. Isso nos da ria  va lo res m éd ios  anua is  no pe ríodo  d e  2006 

a 2015  de  1,2 a 2,2 M tC O 2/a n o  para  a h ip ó te se  1 e 2 ,9  a 5 ,3  M tC O 2/ 

ano  pa ra  a h ip ó te se  2, c o rre s p o n d e n d o  a ce rca  de  US$ 6,0 a 11,0 

m ilh õ e s /a n o  (h ipó tese  1) e US$ 14,5 a 26 ,5  m ilhões /ano  (h ipó tese  2).

Tabela 23. Potencial de bagaço de cana

Hipótese Descrição Geração
B f f l S i S n i S m H

Receita 
RCEs a US$ 5

1 106,5
tCO/GWh

Geração de bagaço de 
cana

FC = 0,468 =  20,4 
TWh/ano

FC =  0,85 =  37,2 
TWh/ano

2,17 a 3,96 
MtCCX/ano

US$10,85 a 
19,8 

milhões/ano

US$ 
0,53/MWh 

ou US$ 0,031 
a 0,056/t 

cana

2 260,3
tCO/GWh

5,3-9,56
MtC02/ano

US$ 26,5 a 47,8 
milhões/ano

US$
1,30/MWh 

ou US$ 0,075 
a 0,14A cana

Valores 
iniciais em 

2006

Hipótese 1 
0,216 a 0,395 

MtC O/ano

Hipótese 2 
0,53 a 0,95

Hipótese 1 
US$1,08 a 1,97 

milhões/ano

Hipótese 2 
US$ 2,65 a 4,78 

milhões/ano
Valor 
médio 

anual no 
período 

2006-2015 
(cresci me 
nto linear 

em 10 
anos)

Hipótese 1 
1,2 a 2,2 MtCOc/ano

Hipótese 2 
2,9 a 5,3 MtCO/ano

Hipótese 1 
US$ 6,0 a 11,0 
milhões/ano

Hipótese 2 
US$14,5 a 26,5 

milhões/ano

C o m o  co m p a ra ç ã o , a re m u n e ra çã o  d o  P ro in fa  p a ra  o b a g a ç o  de 

ca n a  é em  to rno  de  R$ 101,08/M W h (co rrig id o  pa ra  se te m b ro  de  2004), 

ou  U S$ 3 3 ,7 0 /M W h , c o m  o d ó la r a R$ 3 ,00 . S e g u n d o  M a c e d o  e 

N o g u e ira  (2004), isso  re p re se n ta ria  R$ 4 ,6 0 /t cana . O fa tu ra m e n to  

c o m  a ç ú c a r e á lco o l é d e  c e rc a  d e  R$ 60 ,0 0 /t cana.
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Esse fato é apontado por alguns como a principal barreira para a geração 

de energia elétrica a partir da biomassa. Mas o que precisa ficar bem 

claro para o setor é que energia elétrica, açúcar e álcool são diferentes 

commodities, com diferentes preços de mercado e que uma não impede 

a outra, mas sim se complementam. Dados do MME (2004) indicam 

que a taxa interna de retorno (TIR) dos projetos de geração elétrica a 

partir do bagaço de cana se situa em torno de 14,89%.

4.1.7. Casca de arroz

O uso de casca de arroz para gerar eletricidade é recente. Em 1996 a 

primeira termoelétrica utilizando casca de arroz foi implantada em 

São Gabriel, no Rio Grande do Sul, ao custo de cerca de US$ 2 

milhões, com uma capacidade instalada de 2 MW, representando 

um custo de investimento da ordem de US$ 1.000/kW Atualmente 

essa usina produz eletricidade suficiente para atender a demanda 

do próprio processo industrial e o excesso de eletricidade é vendido 

à concessionária de energia local. Estimativas indicam que existe 

um potencial no Rio Grande do Sul da ordem de 1.200 MW (United 

Nations Industrial Development Organisation -  Unido, 2003).

Recentemente, o CentroClima/Coppe/UFRJ elaborou um estudo de 

viabilidade técnica e econômica para o Fundo Nacional de Meio 

Ambiente (FNMA), para verificar a possibilidade de empreendimentos 

semelhantes poderem se candidatar ao MDL. Foi analisado o 

possível enquadramento da pequena central termelétrica (PCT) de 

co-geração de 3 MW de potência instalada, para uma indústria de 

beneficiamento de arroz da empresa Urbano Agroindustrial. Esse
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e s tu d o  d e m o n s tro u  q u e  a g e ra ç ã o  de  e le tr ic id a d e  a p a rtir d a  c a sca  

de  a rroz  é v iáve l te c n ic a m e n te  e p o ssu i bo n s  re su lta d o s  e co n ô m ico s , 

se n d o  um  p ro je to  e leg íve l no  MDL.

C o n s id e ra n d o  um  p o te n c ia l e s tim a d o  de  1.200 M W  e a h ip ó te se  de 

qu e  a to ta lid a d e  d e sse  p o te n c ia l p o ssa  ser a tin g id a  em  10 anos, po r 

m e io  d e  um  in c re m e n to  linear, te r ía m o s  c e rc a  d e  120  M W  de  

c a p a c id a d e  c o n s tru íd a  a n u a lm e n te  d e  2 0 0 6  a té  2015 . A  e n e rg ia  

a d ic io n a d a  a c a d a  a n o  s e r ia  d e  6 3 0 ,7  G W h /a n o  (FC  d e  60% ), 

c h e g a n d o  em  2015  a c e rc a  de  6 ,3  TW h/ano . P ortan to , o va lo r m é d io  

anua l no pe río d o  2006 -2 0 1 5  seria , na  h ip ó te se  1, de  0 ,37  M tCO g/ano 

ev itado , co rre s p o n d e n d o  a u m a  rece ita  p o tenc ia l de  US$ 1,85 m ilhões 

p o r ano  (RCEs a U S$ 5 ,0 0 /tC O 2); pa ra  a h ip ó te se  2, e sse  va lo r seria  

de  0 ,9  M tC O ,/a n o  ev itado , c o m  u m a  re ce ita  e q u iva le n te  a US$ 4,5 

m ilh õ e s  p o r ano, co n fo rm e  ilu s tra d o  na ta b e la  aba ixo.

Tabela 24. Potencial de casca de arroz (som ente geração de energia 

elétrica)

H ipóteses D escrição Geração
Em issões
evitadas

Receita 
(RCEs a  US$ 

5)

1
106,5

tCCX/GWh Geração a partir da 
casca de arroz:

630,72 GWh/ano em 
2006

6.307 GWh até 2015

67,1 m iltCCyano 
em 2006

671,7 m iltCO , 
até 2015

US$ 335,5 
mil/ano em 2006

US$ 3,35 
milhões 
até 2015

US$
0,53/MW

h

2 260,3
tC a/G W h

162,0 mil 
tCOVano em 

2006

1,62 MtCOo 
até 2015

US$810,4 
mil/ano em 2006

US$ 8,1 milhões 
até 2015

US$
1,30/MW 

h

incremento linear anual 
de 0,63 TWh 

de 2006 a 2015 
Valor médio de 

3,47 TWh/ano no

0,37 a 0,90 
MtCOVano

US$1,85 a 4,5 
milhões/ano
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É im p o rta n te  re ssa lta r q u e  e sses  cá lcu lo s  fo ra m  o b tid o s  u tilizando  

c o m o  linha  de  base  o fa to r de  e m issã o  d a  rede de  d is tr ib u iç ã o  d o  

s is te m a  in te rlig a d o , c o n fo rm e  as h ip ó te se s  a d o ta d a s  p a ra  a linha  

d e  base . N o en tan to , m u itas  d e ssa s  in d ú s tria s  u tilizam  g e ra d o re s  

d iese l p a ra  firm a r a e n e rg ia  no ho rá rio  de  pon ta . P ortan to , a n a lisa n d o  

c a s o  a caso , o p o te n c ia l de  m itig a ç ã o  de  ga se s  de e fe ito  estu fa , 

pa ra  e ssa  m o d a lid a d e  d e  p ro je to , p o d e  se r a in d a  maior.

A lém  d isso , a linha  de  base  pa ra  e ssa  m o d a lid a d e  d e  p ro je to  deve 

c o n s id e ra r  o m e ta n o  e m it id o , c a s o  as c a s c a s  d e  a rro z  s e ja m  

d e p o s ita d a s  em  a te rro  san itá rio , ou e n te rradas . P odem os, a títu lo  

m e ra m e n te  ilus tra tivo , im a g in a r q u e  p a ra  o p o te n c ia l e s tim a d o  de 

1 .200  MW, a lg u ns  e m p re e n d im e n to s  te n h a m  c o m o  p rá tica  c o m u m  

d e p o s ita r a c a s c a  de a rroz  em  a te rros  sa n itá rio s  e o u tro s  q u e im a r 

ou  s im p le sm e n te  d e p o s ita r as ca sca s  de a rroz  em  te rrenos  ba ld ios .

C om  base  no e s tu d o  fe ito  pa ra  a E m presa  U rbano  Industria l, p o d e m o s  

fazer u m a  es tim a tiva  de  qua l seria  o po tenc ia l de  m e tano  a ser evitado, 

c a s o  a c a s c a  ve n h a  a se r e n te rra d a  ou d e p o s ita d a  em  a te rros. N esse 

e s tu d o , a us in a  de  3 M W  c o n s u m iria  c e rc a  d e  42 .800  to n e la d a s  de 

c a s c a  de  arroz. A  linha  de b a se  c o n s id e ra  q u e  e ssa  c a s c a  se ria  

d is p o s ta  em  a te rro  san itá rio , e se ria  re sponsáve l p e la  e m issã o  de 

c e rc a  d e  38 .500  tC O 2e /ano . P ortan to , te ríam os  um  c o e fic ie n te  d e  0,9 

tC O 2e /to n e la d a  de  c a s c a  de  arroz.

Para o p o te n c ia l e s tim a d o  d e  c o n s tru ç ã o  d e  c a p a c id a d e  d e  120 MW 

(630 ,7  G W h/ano ) se riam  n e ce ssá rio s  ce rca  d e  5 ,13  M t d e  c a s c a  de 

a rroz  p o r ano. C o n s id e ra re m o s  que , na  m éd ia , s o m e n te  10%  dos
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empreendimentos assegurassem uma disposição adequada das 

cascas de arroz em aterros sanitários, na ausência dos projetos. 

Também utilizaremos a premissa simplificadora de um incremento 

linear na capacidade instalada, ao longo de um período de 10 anos, 

de 2006 a 2015. Teríamos então, nesse caso, uma média anual de

2,8 Mt/ano de casca que seriam depositadas em aterro. A emissão 

correspondente seria de 2,5 MtCO2e/ano. Com RCEs a US$ 5,00/ 

tCO2 teríamos US$ 12,5 milhões/ano, o que corresponderia a cerca 

de US$ 4,47 por tonelada de casca ou a US$ 0,07/m3CH4.

Vale ressaltar que esse valor é somente uma estimativa, uma vez 

que é preciso analisar cada empreendimento para verificar qual seria 

a linha de base e o respectivo potencial de redução de metano.

Tabela 25. Potencial de emissões de metano evitadas pelo aproveitamento 

da casca de arroz

Potencial

Quantidade de 

casca de arroz 

necessária

Considerando 

na linha de base que 

somente 10% da 

casca 

vá para aterros 

sanitários

Emissão 

correspondente 

(0,9 tC02ert 

casca)

Receita 

(RCEs a US$ 5,00)

120 MW 
em 2006

5,13 Mt/ano 0,5 Mt/ano 0,45 MtC02e/ano

US$ 2,25 
milhões/ano 
correspondentes a 
US$ 4,47A casca ou 
US$ 0,07/m3 CH4

1.200 MW 
em 2015

51,3 Mt/ano 5,13 Mt/ano 4,6 MtC02e/ano US$ 23 milhões/ano

Valor médio anual 
com base em 
incremento linear de

2,8 Mt/ano 2,5 MtCOe/ano
US$ 12,5 
milhões/ano

4.1.8. Resíduos sólidos urbanos -  biogás de aterro sanitário

O cenário geral prospectivo que se estabelece para estimar a 

oportunidade de negócios possíveis com a venda de biogás de lixo
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para geração de energia elétrica ou de venda de créditos de carbono 

leva em conta os seguintes pressupostos:

• A quantidade aproxim ada de resíduos sólidos urbanos 
produzidos e efetivamente coletada no Brasil em 2000 foi cerca 
de 93.150 toneladas por dia23 (33,5 Mt/ano). Vamos considerar 
que essa quantidade  será constante, uma vez que o 
crescimento da produção de lixo, decorrente do aumento 
vegetativo da população e do consumo per capita, será 
compensado pela evolução dos programas de reciclagem por 
meio de projetos de coleta seletiva, de instalações de triagem 
e novos processos de industrialização da reciclagem de 
materiais;

• A quantidade de resíduos encaminhados a aterros sanitários 
e aterros controlados, onde as condições de decomposição 
são predominantemente anaeróbias corresponde a 70 % do 
total, ou seja, 65 mil t/dia (23,4 Mt/ano). A previsão é de um 
aumento gradativo do percentual encaminhado a aterros 
sanitários ou controlados, até alcançar 100% no ano 2015;

• A produção média de biogás por tonelada de lixo, nas 
condições sócio-ambientais brasileiras é de 180 metros cúbicos 
por tonelada de lixo24;

• A produção de energia equivale a 0,5 MWh/t de lixo, nas 
condições brasileiras;

• A quantidade média de metano no biogás é de 50%, ao longo 
do período de produção de gás no aterro;

• O preço do MWh de energia gerada a partir de biogás no 
mercado presente de energia é de US$ 50,00/MWh (vide Aterro 
Bandeirantes) e o preço do metano é US$ 0,02/m3;

• O potencial de aquecimento global (GWP) do metano é 21;

• O fator de conversão do metano é 0,000679 tC H /m 3CH 25' 4 4 .

23 Valor estimado em função da 
produção per capita media no país 
(0,75 kg/hab/dia), para uma 
população urbana de 
aproximadamente 138 milhões de 
habitantes e considerando que 90% 
do total é efetivamente coletado. 
Esse valor é diferente do estimado 
pelo IBGE (125.000 t/dia) em 
função de o cálculo ser para 
169.489.853 habitantes (população 
urbana e rural).

24 Conforme valor adotado pelo 
projeto Vega, em Salvador da 
Bahia.

25 Conforme metodologia aprovada 
no projeto Nova Gerar
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26 Conforme metodologia aprovada 
do projeto Nova Gerar

27 Conforme linha de base do 
projeto Nova Gerar.

A ss im , p a ra  o ce n á rio  1, c o n s id e ra n d o  q u e  s o m e n te  2 3 ,4  M t/a n o  de 

resíduos, que  são  d e p o s ita d o s  em  a te rros  sa n itá rio s  e c o n tro la d o s , 

p o d e ria m  ser a p ro ve ita d o s , te m o s  u m a  g e ra çã o  de e le tr ic id a d e  de 

ce rca  d e  11 .700  G W h/ano . E ssa g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia  ev ita ria  ce rca  de  

1,24 M tC O 2/a n o , p a ra  a h ip ó te se  1 de  linha  de  base  e ce rca  d e  3,0 

M tC O 2/a n o  p a ra  a h ip ó te se  2.

O c á lc u lo  d a  q u a n t id a d e  d e  m e ta n o  c o n s id e ra  q u e  o s is te m a  

in s ta la d o  p o ssu i u m a  e fic iê n c ia  de  85% , ou  se ja  15%  p o d e m  ser 

co n s id e ra d o s  c o m o  e m issõ e s  fug itivas . C o n s id e ra n d o  a co n ve rsã o  

d e  u n id a d e s  p a ra  tC H 4/a n o  e o p o te n c ia l de  a q u e c im e n to  g lo b a l do  

m e tano  te ríam os ce rca  de  25 ,5  M tC O  e26. P odem os deduz ir 20%  desse  

va lo r p a ra  c o n s id e ra r fu tu ra s  o b r ig a ç õ e s  lega is  ou m e lh o ra m e n to s  

na  p rá tic a  d e  g e re n c ia m e n to  de  res íduos27. A s  e m issõ e s  ev ita d a s  

to ta is  se riam  a s o m a  das  e m issõ e s  ev ita d a s  p e lo  uso  d o  b io g á s  em  

s u b s titu iç ã o  d a  g e ra ç ã o  te rm o e lé tr ic a  tra d ic io n a l e as e m is s õ e s  

e v ita d a s  d e  m e ta n o  d e v id o  à su a  ca p tu ra : 2 1 ,6 4  M tC O 2e /a n o  na 

h ip ó te se  1 e 23 ,4  M tC O 2e /a n o  na h ip ó te se  2.

A  m e s m a  m e to d o lo g ia  de  c á lc u lo  fo i fe ita  p a ra  o c e n á rio  2, q u e  

co n s id e ra  o p o te n c ia l poss íve l de  33 ,5  M t/a n o  em  2015, ou  se ja , que  

to d o  o lixo c o le ta d o  se ja  e n c a m in h a d o  pa ra  aterros san itá rios .

A lé m  d is s o , p o d e m o s  a d o ta r  a lg u m a s  h ip ó te s e s  a d ic io n a is . Por 

exem plo, é difícil supo r que to d o  o m e tano  que venha  a ser cap tu rado  

se ja  d irec ionado  para  ge ração  de  e le tric idade. U m a vez que  som en te  a 

c a p tu ra  e a s im p le s  q u e im a  d o  m e ta n o  já  se ria  um  p ro je to  MDL, 

p o d e m o s  su p o r que  no cenário  b rasile iro  ce rca  de  50%  d o  m etano  

cap tu rado  se ja  d irec ionado  para  ge ração  de e le tric idade e os outros
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50%  so m e n te  pa ra  a que im a . Isso nos da ria  um  to ta l de  em issões 

evitadas de ce rca  de  21 e 22,1 M tC O 2e /ano  para  as h ipó teses 1 e 2, 

re s p e c tiv a m e n te  (C ená rio  3), c o n s id e ra n d o  o p o te n c ia l to ta l. Isso 

co rresponde ria  a um a  rece ita  de  ce rca  de  US$ 105 a 110,5 m ilhões/ano.

A inda, para  efe ito de  com paração , va le  ressa ltar o p reço  d o  MWh da 

energ ia  ge rada  a partir de  b iogás no m ercado  atual de  energia, conform e 

con tra to  do  A terro  Bandeirantes em  São Paulo: US$ 50,00/M W h, co m  o 

p reço  do  m etano  a US$ 0 ,02/m 3.

S e n d o  ass im , p a ra  o ce n á rio  3 (nas m e sm a s c o n d iç õ e s  d o  A te rro  

Bandeirantes), 5 ,9 TW h/ano de  e le tric idade  vend idos  a US$ 50/M W h 

nos daria  um a  rece ita  de  US$ 295 m ilhões/ano. A  ve n d a  dos  créd itos 

de  ca rb o n o  nos daria  um a  rece ita  de  US$ 3,14 m ilhões/ano  (h ipó tese 1) 

e US$ 7,5 m ilhões/ano (hipótese 2). Esse valor representa respectivam ente 

ce rca  de  1% e 2,5%  d a  rece ita  o b tid a  co m  a ve n d a  da  e le tric idade  nas 

m esm as co n d ições  d o  A terro  Bandeirantes.

Já  a rece ita  o b tid a  co m  a ve n d a  d o  m etano  no A terro  Bandeirantes, 

con fo rm e  o contrato, seria ce rca  de  US$ 35 m ilhões/ano em  com paração  

a US$ 102,1 m ilhões /ano  d a  ve n d a  das RCEs. A ssim , a ve n d a  dos 

c réd itos  de  ca rbono  no m ercado  internacional nos daria  um a rece ita  de  

ce rca  de  US$ 0 ,06 /m 3C H 4. Esse va lo r é três vezes superio r ao  va lo r do  

m e tano  co m e rc ia liza d o  no A te rro  B ande iran tes. P ortanto , p o d e m o s  

verificar que  o uso d o  b iogás  se to rna  van ta joso  p rinc ipa lm en te  dev ido  

à poss ib ilidade  de  m itigação  das em issões de  m etano.

A  tabe la  aba ixo  exem p lifica  os cá lcu los  a d o ta d o s  pa ra  h ipó tese  1 e 

h ipó tese  2 d a  linha de  base.
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Tabela 26. Potencial de redução de emissão do biogás

Cenário 1 Cenário 2

Cenário 3 
baseado hipótese 1 

50% do lixo para queima de CHd 
50% para geração de eletricidade

Cenário 3 
comparação com 

Aterro Bandeirantes

Quantidade 
de resíduos

23,4
Mt/ano

33,5
Mt/ano

11,7
Mt/ano

(eletricidade)

11,7
Mt/ano

Geração 
eletricidade 
(0,5 MWh/t)

11,7 TWh/ano 16,8 TWh/ano 5,9 TWh/ano

Receita obtida com a 
venda da energia do 

cenário 3 nas mesmas 
condições do Aterro 
Bandeirantes (US$ 
50/MWh) US$ 295 

milhões
Redução de 
emissões

hipótese 1 
106,5 tCOo/GWh

hipótese 2

hipótese 1 
1,24 MtC02/ano

hipótese 2 
3,0 MtCQ/ano

hipótese 1 
1,78 MtCOc/ano

hipótese 2 
4,3 MtCQ,/ano

hipótese 1 
628,3 mil 
tCOs/ano

hipótese 2

Receita obtida com a 
venda da tCO> para o 
cenário 3 (eletricidade) 
(RCEs a US$ 5,00/tC02) 
US$ 3,14 milhões (hip. 1) 
US$ 7,50 milhões (hip. 2)

Quantidade de 
metano: 
Quantidade de 
resíduos
x 180 x 50% x 85% 
de eficiência do 
sistema

1,8 bilhões de 
m3CH4/ano

2,6 bilhões de 
nfCHyano

895
Mm3CH,/ano

895
Mrr^CHyano

Receita obtida com a 
venda do metano no 
Aterro Bandeirantes 

(US$0,02/nf) 
US$ 35,8 milhões

Conversão
(0,000679
tCHj/nfCHJ

1,2 MtCH4/ano 1,7 MtCH./ano 607,7 mil 
tCHi/ano

607,7 mil 
tCH4/ano

Potencial global 
aquec.
(GWP) = 21

25,5
MtC02e/ano

36,5
MtCO>e/ano

12,7
MtCOe/ano

12,7
MtCO>e/ano

menos 20%
(futuras obrigações 
legais ou 
melhoramentos 
no gerenciamento 
de resíduos)

20,4 
MtCO,e/ano

29,2 
MtCO,e/ano

10,2 
MtCO,e/ano

10,2 
MtCO,e/ano

Receita obtida com a 
venda da tCO e para o 

cenário 3 (metano) 
(RCEs a US$ 5,00/tc0a) 
US$ 102,1 milhões ou 

seja cerca de US$ 
0 ,0 6 /m m

Emissões evitadas 
totais
(eletricidade + 
metano)

21,64 
MtCO,e/ano 
(hipótese 1)

23,4 
MtCO-e/ano

30,98 
MtCO,e/ano 
(hipótese 1)

28,5
MtCO>e/ano

10,82 
MtCO,e/ano 
(hipótese 1)

11,9
MtC02e/ano

10,2
MtC02e/ano

Total cenário 3
21.0 MtCO e/ano (hipótese 1)
22.1 MtCO e/ano (hipótese 2)28

Receita
(RCEs a US$ 5,00)

US$ 108,1 
milhões/ano 
(hipótese 1)

US$117
milhões/ano

US$ 154,9 
milhões/ano 
(hipótese 1)

US$168
milhões/ano

US$ 105 milhões/ano (hipótese 1)

US$ 110,5 milhões/ano (hipótese 
2)

Média anual no 
período 2006-2015 
considerando atingir 
o cenário por meio 
de um crescimento 
linear durante 10 
anos

em 2006 = 2,1 a 2,21 MtCO ,e/ano

em 2015 =  21 a 22,1 MtCO,e/ano

Valor médio anual no período 
11,55 a 12,1 MtC02e evitadas

Receita média anual no período de 
US$ 57,7 a 60,7 milhões

Geração de energia 
elétrica de 0,59 TWh/ano 

em 2006 crescendo 
linearmente até atingir 
5,9 TWh/ano em 2015 

evitando uma média de 
0,345 a 0,825 

MtC02/ano

Queima de metano de 
120 mil tCH4 em 2006 

crescendo linearmente 
até 1,2 MtCH4 em 2015, 
evitando uma média de
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Em 2006, teríamos 2,1 a 2,21 MtCO2e/ano correspondendo a US$

10,5 a 11,05 milhões/ano e, em 2015, teríamos 21 a 22,1 MtCO2e/ 

ano correspondendo a US$ 105,0 a 110,5 milhões/ano. Além disso, 

para se ter uma idéia do potencial médio anual, adotaremos a 

hipótese de que o potencial do cenário 3 levará 10 anos para ser 

atingido. Isso nos daria um potencial anual de 2,34 milhões de 

toneladas de resíduos, sendo 1,17 Mt/ano utilizados em projetos 

com geração de eletricidade e 1,17 Mt/ano em projetos de simples 

queim a de metano, até ating ir o potencial total em 2015. O 

resultado seria que o valor médio anual no período 2006-2015 

seria de 11,55 a 12,1 MtCO e, com uma receita média anual de 

US$ 57,7 a 60,7 milhões.

No Proinfa, apesar de estar contemplada a compra da eletricidade 

a partir do b iogás de aterro sanitá rio , nenhum p ro je to  foi 

ap resen tado  na p rim e ira  rodada. C om entá rios de a lguns 

stakeholders dizem que o índice de nacionalização exigido pelo 

Proinfa é muito alto e não permite investimentos nesse setor29. 

Mesmo assim, para comparação, o valor de referência do biogás 

no Proinfa é R$ 182,26 (valor atualizado para setembro de 2004), 

ou seja, cerca de US$ 60,75, valor esse acima do preço pago no 

Aterro Bandeirante para a venda da eletricidade.

Também, conform e c itado anteriorm ente, as oportun idades 

com eçam  a su rg ir para esse tip o  de p ro je to  no m ercado 

internacional, com o início dos projetos Vega Bahia e Nova Gerar,

28 faixa de valo, considerando as 
duas hipóteses.

29 Seminário “Tradable Renewable 
Energy Certificate’ , 17/05/04.
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que tiveram a metodologia de linha de base aprovada no Painel 

Metodológico do MDL. O Projeto Nova Gerar pretende evitar cerca 

de 11,8 MtCO2e no período 2003/2023 e o Vega Bahia cerca de

14,5 MtCO2e no período 2003/2019. Baseado nos dados dos 

documentos de concepção (PDDs) desses projetos, pode-se então 

estimar que, para o primeiro período de crédito, o Nova Gerar 

evita cerca de 0,220 MtCO2e/ano e o Vega Bahia 0,653 MtCO2e/ 

ano. Uma outra iniciativa já em andamento é a geração de energia 

elétrica pelo Consórcio Biogás no Aterro Bandeirantes, com uma 

estim ativa prelim inar de cerca de 1,4 MtCO2e/ano evitadas, 

considerando o primeiro período de crédito.A tabela abaixo mostra 

o potencial de redução de gases de efeito estufa desses três 

projetos e o potencial de receita que poderia ser obtido com a 

venda de RCEs a US$ 5,00.

Tabela 27. Redução de emissões e receitas correspondentes nos projetos 

RSU em andamento

Projeto
tC 02e evitado no 

período

tCOse evitado 

(valor médio estimado para o 

1o período de crédito)

Receita MDL 

(RCEs a US$ 

5/tC02)

Nova Gerar
2003/2023: 11,8 

milhões
0,220 milhões/ano US$ 1,1 milhões/ano

Vega Bahia
2003/2019: 14,5 

milhões
0,653 milhões/ano US$ 3,3 milhões/ano

Bandeirantes 1,4 milhões/ano US$ 7,0 milhões/ano

Total 2,3 milhões/ano US$ 11,4 milhões/ano
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4.2. Sistemas elétricos isolados

O s s is te m a s  e lé trico s  iso la d o s  b ras ile iros , p re d o m in a n te  té rm ico s  e 

m a jo rita ria m e n te  lo ca liza d o s  e d is p e rs o s  na re g ião  N orte, a te n d e m  

u m a  área  de  45%  d o  te rritó rio  e ce rca  de  3%  d a  p o p u la ç ã o  nac iona l, 

ou  se ja  a p ro x im a d a m e n te  1,2 m ilhão  d e  co n su m id o re s . (E le trobrás, 

2004). O s s is te m a s  e lé tr ico s  iso la d o s  a te n d e m  to d a s  as c a p ita is  da  

re g iã o  norte , co m  e xce çã o  de  Belém , e o to d o  o in te rio r d o s  e s ta d o s  

d e s s a  reg ião , e xce to  u m a  p a rte  d o  E s ta d o  d o  Pará. O s s is te m a s  

iso la d o s  d o  in te rio r ca ra c te riza m -se  b a s ica m e n te  pe lo  g ra n d e  núm ero  

d e  p e q u e n a s  u n id a d e s  g e ra d o ra s  a ó le o  d ie s e l e p e la  g ra n d e  

d ific u ld a d e  de  lo g ís tica  d e  a b a s te c im e n to .

O a te n d im e n to  às n e c e s s id a d e s  e n e rg é tica s  d e s s a  re g iã o  possu i 

u m a  e s tru tu ra  d e  s u p r im e n to  b e m  m a is  c a ra  q u e  nos  s is te m a s  

in te rlig a d o s  e se  c o n tra p õ e  a c o n s u m id o re s  c o m  níveis d e  renda  

a b a ix o  d a  m é d ia  n a c io n a l. P ara  fa z e r fa c e  à e s s a  re a lid a d e , fo i 

e s ta b e le c id a  a C o n ta  d e  C o n s u m o  d e  C o m b u s tív e l (C C C ) d o s  

S is tem as  Iso lados, de  fo rm a  a s u b s id ia r a g e ra ç ã o  de  e n e rg ia  e lé trica  

a p a rtir d e  co m b u s tíve is  fó sse is  nos loca is  o n d e  o s is te m a  e lé trico  

in te rlig a d o  não  chega , v isa n d o  ga ra n tir um  p re ço  u n ifo rm e  e acessíve l 

d a  e n e rg ia  e lé tr ica  fo rn e c id a  às re g iões  iso ladas . A  p a rtir d e  1999, a 

C C C  p a sso u  a s u b s id ia r ta m b é m  a e n e rg ia  a lte rn a tiva  q u e  v ie sse  a 

s u b s titu ir  a  g e ra ç ã o  a d ie se l nos s is te m a s  is o la d o s . N o e n ta n to , 

n ã o  e x is te m  d a d o s  s u fic ie n te s  p a ra  s a b e r q u a n to  d a  C C C  já  fo i 

d ire c io n a d a  p a ra  p ro je to s  d e  e n e rg ias  a lte rna tivas  na  re g ião  Norte.

192



M udança do  Clima

S e g u n d o  d a d o s  d o  G ru p o  T é c n ic o  d e  T raba lho  d a  R eg ião  N orte  

(G TO N ), a g e ra çã o  de  e le tr ic id a d e  nos s is te m a s  iso la d o s  fo i d e  9 .509 

M W h em  2003, se n d o  q u e  a g e ra ç ã o  p re v is ta  p a ra  20 0 4  é de  10.387 

MW h (E le trobrás, 2004), co n fo rm e  ta b e la  aba ixo.

Tabela 28. Previsões de carga própria de energia

Concessionária

Carga própria de Energia (MWh)
Crescimento

Previsto

2003

Realizado

2003

(D

Previsão

2004

(II)

(II)/(I) 

(%)

Bovesa 414.668 414.091 439.711 6,2

CEA 728.000 740.381 774.071 4,6

Ceam 684.150 710.321 775.711 9,2

Celpa 228.245 228.056 256.497 12,5

Cemat 231.174 271.927 364.293 34,0

CER 86.433 78.082 94.971 21,6

Ceron 1.934.500 1.983.633 2.168.015 9,3

Eletroacre 590.602 576.431 624.694 8,4

Eletronorte Boa Vista 2.676 2.804 2.831 1,0

Eletronorte Porto Velho 51.453 69.535 78.838 13,4

Eletronorte Rio Branco - 8.090 11.435 41,3

Eletronorte Macapá 48.983 48.099 52.335 8,8

Total Eletronorte 103.112 128.528 145.439 13,2

Manaus Energia 4.430.115 4.340.718 4.695.829 8,2

Celpe 6.656 6.534 7.687 17,6

Cemar 1.145 734 1.028 40,1

Coelba 831 775 887 14,5

Enersul 11.511 10.497 11.517 9,7

Jari Celulose 21.521 18.798 26.911 43,2

GTON 9.430.999 9.472.169
10.339.23

1
9,2

Celpe, Cemar, 

Coelba, Enersul 

e Jari Celulose

41.664 37.339 48.030
28,6

Total 9.472.663 9.509.508
10.387.26

1
9,2

Fonte: Plano de Operação para 2004 Sistemas Isolados, GTON.
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D esse  to ta l, ce rca  d e  6.951 M W h em  2003  e ra  p ro ven ien te  d e  ge ra çã o  

te rm o e lé tr ica  e a p re v isã o  p a ra  20 0 4  é de  7 .276  M W h (4,7%  a m ais). 

A  ta b e la  a b a ix o  m o s t ra  o c o n s u m o  d e  c o m b u s t ív e l  p o r  

c o n c e s s io n á r ia .

Tabe la  29 . P rev isão  de g e ra ç ã o  té rm ic a  e co n su m o  de ó le o  por 

concessionária

Concessionária Tipo de óleo30
Geração

(MWh)
Quantidade111

Bovesa diesel 40.825 15.513

CEA diesel 52.960 15.888

Ceam diesel 665.727 199.718

Celpa diesel 256.497 76.949

Cemat diesel 237.985 71.395

CER diesel 51.060 15.318

Ceron diesel 244.294 73.288

Eletroacre diesel 143.574 43.072

Porto Velho diesel 300.576 80.885

Eletronorte
Porto Velho PTE 769.730 292.497

Rio Branco diesel 231.932 83.918

Macapá diesel 363.622 119.906

PTE 1.948.378 694.493

Manaus Energia PGE 1.061.722 222.962

Óleo combustível 575.251 189.833

CGE diesel 283.723 82.280

Celpe diesel 7.687 2.306

Cemar diesel 1.028 308

Coelba diesel 887 266

Enersul diesel 11.517 3.455

Jari Celulose diesel 26.911 8.073

diesel 2.920.805 892.538

Total
PTE 2.718.108 986.990

Óleo combustível 575.251 189.833

PGE 1.061.722 222.962

Total de geração térmica 7.275.886 -

Nota: (1) Diesel e PTE em mil litros; PGE e óleo combustível em toneladas. 
Fonte: Plano de Operação para 2004 Sistemas Isolados, GTON.

30 PTE -  óleo leve para turbina 
elétrica; PGE -  óleo combustível 
para geração elétrica.

194



M udança do  Clima

O c á lc u lo  d o  c o n s u m o  de  co m b u s tíve is , c o n s id e ra n d o  os co n su m o s  

m é d io s  v e rifica d o s  em  2003, é em  to rn o  de  0 ,3  l/kW h. A  ta b e la  aba ixo  

m o s tra  o c o n s u m o  d e  com bus tíve l.

Tabela 30. Previsão de consum o de óleo

Tipo
Verificado

2003

Plano

2004

Variação

(%)

Consumo de óleo diesel (mil litros) ™ 716.089 892.538 25

Consumo de óleo PTE (mil litros) 813.058 986.990 21

Consumo de óleo combustível (toneladas) 184.953 189.833 3

Consumo de óleo PGE (toneladas) 235.285 222.962 -5

Nota: (1) Inclui 15.513 mil litros de óleo diesel para o Sistema Boa Vista, dos quais 14.929 
mil litros correspondem à reserva estratégica (aproximadamente um mês de atendimento) 
a ser utilizada no caso de falha da interligação com o sistema venezuelano e 584 mil 
para garantir a condição operativa das unidades geradoras de reserva da UTE Floresta 
(uma partida semanal com duração de 30 minutos).

De a c o rd o  c o m  d a d o s  d o  P lano  D e ce n a l d e  E xp a n sã o  d o  S e to r 

E lé trico  2 003 /2012 , a p re v isã o  d e  c re s c im e n to  d a  d e m a n d a  e s tim a  

q u e  em  200 7  o c o n s u m o  de  e le tr ic id a d e  se ria  d e  9 ,6  TW h, va lo r que, 

s e g u n d o  o G TO N , fo i a tin g id o  em  2003, co n fo rm e  v is to  a n te rio rm e n te  

(tabe la  28). P ortan to , u tiliza re m o s  nesse  tra b a lh o  os d a d o s  d o  G TO N  

p a ra  c a lcu la rm o s  qua l se ria  o c o n s u m o  fu tu ro  de  e n e rg ia  e lé tr ica  e 

a  linha  de  base  d o s  s is te m a s  iso lados .

O c re s c im e n to  d a  d e m a n d a  d e  e n e rg ia  e lé trica  en tre  20 0 3  e 200 4  foi 

de  ce rca  d e  9 ,2%  se n d o  q u e  4 ,7%  c o rre s p o n d e ra m  ao  c re sc im e n to  

d a  g e ra ç ã o  te rm o e lé trica . C o n s id e ra n d o  e ssa  taxa  d e  c re sc im e n to  

a o  a n o , te r ía m o s  e m  2 0 1 2  o c o n s u m o  d e  1 0 .5 0 7  G W h  d e  

te rm o e le tr ic id a d e  (3.231 G W h a m a is  q u e  em  2004).

A in d a  s e g u n d o  o G TO N , pa ra  2004  as q u a n tid a d e s  p re v is ta s  d e  ó le o  

d iese l e ó le o  PTE sã o  40%  su p e rio re s  e 18% in fe rio res às  q u a n tid a d e s
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p re v is ta s  p a ra  2003, em  fu n çã o  d o s  se g u in te s  fa to res : em  20 0 3  foi 

p re v is ta  a u tiliza çã o  d e  ó le o  PTE no a te n d im e n to  a R io B ra n co  a 

pa rtir d o  su p rim e n to  de  P orto  V e lho. N o en tan to , c o n fo rm e  d e s p a c h o  

ve rific a d o  em  2003, o a te n d im e n to  se  deu  a p a rtir d e  ó leo  d iese l. 

T a m b é m  há  re s tr iç ã o  na  p ro d u ç ã o  d e  ó le o  PTE p e la  P e tro b ra s  

D is tr ib u id o ra , q u e  e s tá  lim ita d a  a c e rc a  d e  80 m ilhões  d e  litros /m ês.

In ic ia lm e n te  ava lia re m o s  o p o te n c ia l d e  re d u çã o  de  e m issõ e s  a partir 

d a  a d o ç ã o  u n ica m e n te  d e  fo n te s  renováve is  d e  e n e rg ia  na  e xp ansão  

d o s  s is te m a s  iso la d o s . P o d e m o s s u p o r ta m b é m  q u e  a c a p a c id a d e  

d e  g e ra ç ã o  te rm o e lé tr ica  a d ic io n a l p a ra  o a te n d im e n to  d a  d e m a n d a  

a té  2012 seria  ins ta lada  p rio rita riam en te  u sando  ó leo  d iese l31. Portanto, 

pa ra  a linha  d e  b a se  d o  s is te m a  iso la d o  a h ip ó te se  a d o ta d a  será  o 

a te n d im e n to  d a  d e m a n d a  à b a se  d o  ó le o  d ie se l, q u e  p o ssu i um  

fa to r d e  e m is s ã o  d e  866  tC O ^/G W h32.

Em  2 0 1 2 , p a ra  g e ra r 3.231 G W h a d ic io n a is  s e ria m  n e c e s s á rio s  

c e rc a  d e  9 6 9 ,3  m ilh õ e s  d e  litros  d e  ó le o  d ie se l. Isso  c o rre s p o n d e r ia  

a u m a  e m is s ã o  d e  m a is  2 ,8  M tC O 2 em  2 0 1 2 . Se e s s a  g e ra ç ã o  

fo s s e  fe ita  a p a rtir  d e  e n e rg ia s  re n o vá ve is  (p ro je to s  M D L), a e m issã o  

s e r ia  e v ita d a  e te r ía m o s  u m a  re c e ita  d a  v e n d a  d o s  c ré d ito s  de  

c a rb o n o  (R C E s) em  to rn o  d e  U S$ 14 m ilh õ e s  no  a n o  d e  2012 , ou 

c e rc a  d e  U S $  4 ,3 3 /M W h . C o n s id e ra n d o  a ta x a  d e  c re s c im e n to  d a  

c a p a c id a d e  d e  g e ra ç ã o  te rm o e lé tr ic a  a se r s u b s titu íd a  e m  4 ,7%  

a o  ano , te r ía m o s  c o m o  e s tim a r as e m is s õ e s  d e  C O 2 e v ita d a s  e a 

re c e ita  o b t id a  p o r ano .

31 A taxa de crescimento do óleo 
combustível e do óleo PGE entre 
2003 e 2004 foi de 3% e -  5%. 
Sendo assim esses óleos não 
serão considerados no cálculo da 
demanda futura.
32 Obtido com base na eficiência 
média de geradores diesel em 
operação no país em 2002 (MME, 
2003).
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Tabela 31. Potencial de emissões evitadas e receita MDL para sistemas 

isolados -  expansão

Ano

Geração 
termoelétrica em 

sistemas isolados 
(GWh/ano)

Variação
(GWh/ano)

Expansão da 
geração em 

sistemas isolados 
com energias 

renováveis 
(GWh/ano)

Emissões evitadas 
(M tC02/ano)

Receita MDL 
(RCEs a US$ 5) 

(em US$)

2004 7.275 0 0 0 0

2005 7.617 342 342 0,3 1,5 milhões

2006 7.975 358 700 0,6 3,0 milhões

2007 8.350 375 1075 0,9 4,5 milhões

2008 8.742 392 1467 1,3 6,5 milhões

2009 9.153 411 1878 1,6 8,0 milhões

2010 9.583 430 2308 2,0 10,0 milhões

2011 10.034 450 2758 2,4 12,0 milhões

2012 10.505 472 3231 2,8 14,0 milhões

Valor médio 
anual no 
período 

2005-2012
1720 1,5 7,5 milhões

A lé m  d e  a s s e g u ra r a e x p a n s ã o  d a  g e ra ç ã o  e lé tr ic a  em  s is te m a s  

is o la d o s ,  as  e n e rg ia s  re n o v á v e is  p o d e m  s e r  g ra d a t iv a m e n te  

in tro d u z id a s  em  s u b s t itu iç ã o  a u m a  p a rc e la  d a  c a p a c id a d e  d e  

g e ra çã o  te rm o e lé tr ica  a ó le o  d iese l já  ex is ten te  nesses s is tem as , po is  

se  tra ta  g e ra lm e n te  d e  u n id a d e s  d e  g e ra çã o  e lé tr ica  d e sce n tra liza d a  

de  p e q u e n o  porte . Em 2004  a g e ra ç ã o  te rm o e lé tr ica  e s tim a d a  pa ra  

os s is te m a s  iso la d o s  é d e  7 .275  G W h, se n d o  2.921 G W h a p a rtir do  

ó le o  d ie s e l.  S u p o n d o  q u e  m e ta d e  d e s s a  g e ra ç ã o  p o s s a  se r 

su b s titu íd a  g ra d a tiva m e n te  p o r fo n te s  renováve is  a té  2012, te ríam os 

um  p o te n c ia l d e  re d u çã o  d e  e m issõ e s  d e  1,3 M tC O 2/a n o  e U S$ 6,3 

m ilh õ e s /a n o  d e  rece ita  p ro ve n ie n te  d o s  RCEs (U S$ 4 ,33 /M W h) em 

2012. Na h ip ó te se  de  um  in c re m e n to  linear d a  c a p a c id a d e  de  ge ra çã o  

su b s titu íd a  p o r fo n te s  renováve is  no  p e río d o  d e  2005  a 2012, o va lo r 

m é d io  anua l se ria  de  0 ,7  M tC O /a n o  e U S$ 3 ,5  m ilh õ e s /a n o  de  rece ita  

p ro ve n ie n te  d a  v e n d a  das  RCEs.
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Tabela 32. Potencial de emissões evitadas e receita MDL para sistemas 

isolados -  substitu ição

A no

T roca  da  geração  a 

d ie se l po r fontes 

reno vá ve is  (GW h/ano)

Em issões

evitadas

(M tC 0 2/ano)

Rece ita  

(RCEs a  U S$5/tC O s) 

(U S$ m ilhões/ano)

2005 243 0,2 1,0

2012 1.460 1,3 6,3

Valor médio anual no 

período 2005-2012
852 0,7 3,5

A ss im , a ve n d a  das  RCEs p o d e  to rn a r m a is  v iáve l o uso  de  e ne rg ia  

renováve l pe las  c o n ce ss io n á ria s  d e  e n e rg ia  nos s is te m a s  iso lados .

4.3. Universalização do acesso

S e g u n d o  o IBG E (2000), c e rc a  d e  11 m ilh õ e s  de  p e sso a s  não  têm  

a c e s s o  à e n e rg ia  e lé trica , o que, se g u n d o  e s tim a tiva s  d o  go ve rn o  

fe d e ra l, re p re s e n ta r ia  2 ,7  m ilh õ e s  d e  fa m ília s  (M M E , 2 0 0 3 ). As 

e s tim a tiva s  d o  M in is té rio  d e  M in a s  e E nerg ia  b a se a d a s  no c e n so  de 

2 0 0 0  a p re s e n ta m  os  d a d o s  m o s tra d o s  na  ta b e la  a b a ix o  p a ra  

d o m ic ílio s  sem  a c e s s o  à e n e rg ia  e lé trica .

Tabela 33. Domicílios sem energia elétrica

Reg ião U rbana

% da  população 

u rbana  

sem  acesso  a ene rg ia

R ura l
%  da  população ru ra l 

sem  acesso  a  ene rg ia

Norte 78.068 3,5 464.449 56,1

Nordeste 264.644 2,9
1.119.78

3
32,0

Sudeste 267.855 1,3 144.121 7,7

Sul 106.499 1,6 137.283 10,0

Centro-

Oeste
57.290 1,9 76.375 17,5

Brasil - total 774.355 1,9
1.942.01

2
24,3

Fonte: Estimativa do Ministério de Minas e Energia baseada no censo 2000 e na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 2001, levando em consideração os resultados 
do Programa Luz no Campo.
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33 As pequenas discrepâncias entre 
os dados mostrados nas tabelas 
revelam a dificuldade de se obter 
informações absolutamente 
confiáveis para a Região Norte.

P o d e m o s o b se rva r q u e  a re g iã o  N orte  p o ssu i m a is  d a  m e ta d e  da 

sua  p o p u la çã o  rural sem  a ce sso  à ene rg ia  e lé trica  e o N ordeste  possu i 

a m a io r q u a n tid a d e  d e  d o m ic ílio s  sem  esse  se rv iço , re p re se n ta n d o  

32%  d a  p o p u la ç ã o  ru ra l d a  re g iã o . N o  e n ta n to , e s s e s  d a d o s  

d e m o n s tra m  a p e n a s  o a ce sso  à luz  e lé trica , sem  d ize r re sp e ito  ao 

tip o  de  fo n te  ou  q u a lid a d e  d o  serv iço .

D ados  d o  IBGE m o s tra m  q u e  em  1991 ce rca  de  75%  d a  p o p u la ç ã o  

rural e u rb a n a  d a  re g ião  no rte  tin h a m  a ce sso  à e n e rg ia  e lé trica . Em 

2002, esse  va lo r c o rre s p o n d ia  à ce rca  d e  83,9%  em  m é d ia 33. Essa 

p ro g re s s ã o  d e  q u a se  9%  em  10 anos, a c o m p a n h a n d o  p o rta n to  a 

m é d ia  n a c io n a l, p o d e  se r p a rc ia lm e n te  a tr ib u íd a  à e x is tê n c ia  do  

su b s íd io  d a  C C C , m as q u e  se  a p lic a  e sse n c ia lm e n te  à g e ra ç ã o  de 

e le tr ic id a d e  em  á re a  urbana .

Tabela 34. Domicílios com energia elétrica em 1991

A cesso  à  e n e rg ia  e lé tric a  da  popu lação  ru ra l e 

u rb ana  na reg ião  no rte  e  B rasil, 1991

Estado
Urbana

(%)

Rural

(%)
Total (%)

Acre 95 13 70
Amazonas 96 16 79

Amapá 94 42 89
Pará 91 37 71

Rondônia 90 20 68
Roraima 97 30 82

Tocantins 81 14 64
Média da 

região
92 24 75

Brasil 97 49 87

Fonte: IBGE, 1991
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Tabela 35. Domicílios com energia elétrica em 2002

A cesso  à ene rg ia  e lé tric a  da popu lação  ru ra l e 

u rbana  na reg ião  no rte  e B rasil, 2002

Estado
Urbana

(%)

Rural

(%)
Total (%)

Acre 98,5 32,6 80,4

Amazonas 97,8 27,2 85,4

Amapá 99,3 52,0 95,6

Pará 97,6 39,0 82,2

Rondônia 98,5 58,8 85,7

Roraima 98,9 42,4 88,6

Tocantins 95,2 37,9 82,4

Média da 

região
97,6 40,3 83,9

Brasil 98,8 73,2 96,0

Fonte: MME, 2003 (informação pessoal -  Secretaria 
de Desenvolvimento Energético).

Para a d e m a n d a  p o te n c ia l a se r a te n d id a  p o r fo n te s  renováve is  de 

e n e rg ia  na  un ive rsa liza çã o  d o  a ce sso , c o n s id e ra re m o s  a p e n a s  os 

d a d o s  p a ra  a á re a  ru ra l, u m a  v e z  q u e  p o d e m o s  d iz e r  q u e  os 

d o m ic í l io s  lo c a l iz a d o s  n a  re g iã o  u rb a n a  te n d e r ã o  a s e re m  

e le trifica d o s  a pa rtir d a  e x tensão  das  redes de  d is tr ib u iç ã o  d o  s is te m a  

in te rlig a d o  e d o s  s is te m a s  iso lados .

D a q u e le  v a lo r d e  1 .9 4 2 .0 1 2  d o m ic ílio s , c o n s id e ra re m o s  q u e  nas 

re g iõ e s  Sul e S u d e s te  haverá  v ia b ilid a d e  d e  e le tr ifica çã o  p o r o u tra  

fo n te  d e  e n e rg ia  q u e  não  o ó leo  d iese l (ex tensão  d a  rede  ou ou tras). 

A ss im , c o n s id e ra re m o s  na e s tim a tiva  d o  p o te n c ia l d e  re d u çã o  de  

e m issõ e s  d e  C O 2 na un ive rsa liza çã o  d o  a ce sso  os d o m ic ílio s  rura is 

d a s  reg iões  N orte , N o rd e s te  e C e n tro -O e s te , co m  to ta l d e  1 .660 .607  

d o m ic ílio s  a se rem  e le trifica d o s , cu ja  linha  de  b a se  é a e le trifica çã o  

p o r g e ra çã o  d e sce n tra liza d a  d e  e n e rg ia  e lé trica  a pa rtir de  ó leo  d iese l.
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C o m o  a un ive rsa liza çã o  d o  acesso , s e g u n d o  o p ro g ra m a  Luz pa ra  

Todos, tem  su a  m e ta  d e  c o n c lu s ã o  em  2008, a d o ta m o s  a h ip ó te se  

de  c re s c im e n to  linear no p e río d o  2005 /2008 , co m  o a te n d im e n to  de 

415.151 d o m ic ílio s  p o r ano  a té  a tin g ir o to ta l de  1 .660 .607  d o m ic ílio s  

em  2008. C o m o  o fa to r d e  e m issã o  d o  d iese l é 866  tC O 2/G W h, a 

re d u çã o  d e  e m issã o  se ria  d e  86 ,6  m il tC O 2/a n o  em  2005  a té  a tin g ir

um  to ta l d e  346  m il tC O  em  2008. A  rece ita  d a  ve n d a  d o s  ce rtif ica d o s2
(RCEs) se ria  de  US$ 433  m il/a n o  em  2005  a té  a tin g ir U S$ 1,7 m ilhão  

em  2008, re p re se n ta n d o  ce rca  de  US$ 4 ,33  /M W h. O s va lo re s  m éd ios  

anua is  no  pe río d o  d e  2005  a 2008  a tin g ir ia m  0,2 M tC O 2/a n o  e US$ 

1,1 m ilh õ e s /a n o . A  ta b e la  a b a ixo  s in te tiza  as e s tim a tiva s  e fe tuadas.

Tabela 36. Potencial de emissões evitadas e receita MDL na universalização 

do acesso

Ano
Domicílios
atendidos
(milhões)

Consumo 
médio 

por 
domicílio *

Geração de 
energia 

necessária 
(GWh/ano)

Consumo 
médio de 

diesel

Litros de 
diesel 

consumido 
(milhões/ano)

Emissões
evitadas

(mil
tCOVano)

Receita MDL 
(RCEs a US$ 5,00)

(US$ milhões)

2005 0,415
240

kWh/ano
(20

kWh/mês)

100

0,3 I/kWh

30 86,6 0,433

2008 1,66 400 120 346,4 1,732

Valor
médio
anual

1,0 250 75 216,5 1,083

* baseado em um nível de consumo médio atual de cerca de 15 kWh/mês e considerando- 
se um aumento de 33%.

C om  o va lo r das  RCEs, m a is  a C C C , a o p o rtu n id a d e  d o  au m e n to  

d a  p a rtic ip a ç ã o  das  fo n te s  a lte rna tivas  de  e n e rg ia  na  un ive rsa liza çã o  

d o  a c e s s o  se  to rn a  u m a  p e rs p e c t iv a  v iá v e l. C o n fo rm e  c ita d o  

an te rio rm en te  no  item  re fe ren te  a in ic ia tivas gove rn a m e n ta is  recentes, 

d a d o s  d o  M M E in d ica m  q u e  o c u s to  m é d io  d o  M W h p a ra  a g e ra çã o  

a d iese l em  s is te m a s  iso la d o s  fic a  en tre  R$ 600 ,00  e R$ 850 ,00  (US$
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20 0 ,0 0  a U S$ 283 ,00 ; c o m  U S$ 1 ,00 =  R$ 3,00), p o d e n d o  c h e g a r em  

a lg u n s  c a s o s  a R$ 1,6 m il (U S $ 533 ,00 ). Esses v a lo re s  são  bem  

s ig n ifica tivo s  q u a n d o  c o m p a ra d o  ao  c u s to  de  g e ra çã o  a pa rtir das 

fo n te s  d e  e n e rg ia  a lte rn a tiva . N o e n ta n to , va le  re s s a lta r q u e  em  

a lg u m a s  c o m u n id a d e s  s o m e n te  se  c o m p ra  o d iese l q u a n d o  existe  

s o b ra  d e  d inhe iro . Q u a n d o  não, a c o m u n id a d e  fic a  s im p le sm e n te  

sem  luz. A ss im , ao  fazer a c o m p a ra ç ã o  d o  c u s to  d a  e n e rg ia  e d o  

q u a n to  a c o m u n id a d e  p re c is a ria  p a g a r p a ra  o b tê - la  é n e ce ssá rio  

levar em  c o n s id e ra ç ã o  esse  fa to .

A s fo n te s  a lte rna tivas  de  e n e rg ia  q u e  p o d e m  ser c o n s id e ra d a s  na 

un ive rsa liza çã o  d o  a ce sso  são:

Energia Fotovolta ica -  O B ra s il a p re s e n ta  u m a  d a s  m e lh o re s  

c o n d iç õ e s  pa ra  o uso  d a  e n e rg ia  so la r co m  um a  das  m a io res  m é d ia  

d e  rad iação , em  to rn o  d e  230  W h /m 2, s e n d o  q u e  no N o rd e s te  p o d e  

c h e g a r a 260  W h /m 2. E m b o ra  a te c n o lo g ia  fo to v o lta ic a  ve n h a  se n d o  

u sa d a  no Brasil nas ú ltim as  d u a s  d é ca d a s , s o m e n te  re ce n te m e n te  

ve m  se n d o  re c o n h e c id a  c o m o  u m a  o p ç ã o  p o te n c ia l p a ra  lo ca lid a d e s  

e d o m ic ílio s  s itu a d o s  longe  d a  rede de  d is tr ib u içã o  d e  e n e rg ia  e létrica. 

O Brasil p o ssu i a tu a lm e n te  ce rca  d e  15 M W p in s ta la do s , se n d o  que

5 ,8  M W p o fo ra m  p e lo  P rodeem .

O c u s to  d a  e n e rg ia  fo to v o lta ic a  v a ria  h o je  e n tre  U S$ 4 e 7 p o r w a tt 

p ic o  (W p). C o n s id e ra n d o  e s tim a tiv a s  d e  F ra id e n ra ich  (2003) p a ra  a 

c id a d e  d e  R ec ife  (1 .930  ho ras  d e  so l p ic o  anua l), c o m  o c u s to  do  

d in h e iro  d e  8%  d u ra n te  20  a n o s  e o c u s to  d o  m ó d u lo  a U S$ 7, 

te m o s  q u e  o p re ç o  d a  e le tr ic id a d e  fo to v o lta ic a  se ria  em  to rn o  de
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34 Dados obtidos em levantamentos 
de campo realizados pelo Cenbio.

U S$ 360 /M W h. Se fo r c o n s id e ra d o  um  s u b s íd io  d e  U S$ 3/W, esse  

v a lo r ca i p a ra  U S$ 210 /M W h.

N o en tan to , va le  re ssa lta r q u e  s o m e n te  a in s ta la çã o  d o s  s is tem as  

fo to v o lta ic o s  não  é su fic ie n te  p a ra  g a ra n tir a  o p e ra ç ã o  e m a n u te n çã o  

d o s  m ó d u lo s . É n e ce ssá rio  tre in a r p e sso a s  d a  p ró p r ia  c o m u n id a d e  

p a ra  cu id a r d a  o p e ra ç ã o  d o s  m ó d u lo s  e o fe re ce r a ss is tê n c ia  té cn ica  

d e  lo n g o  prazo.

Biomassa -  N os s is te m a s  iso la d o s  q u a se  to d a s  as fon tes  d e  resíduos 

p ro ve n ie n te s  d a  a g ric u ltu ra  (c a s c a  e o u tro s ), re s íduos  flo re s ta is  e 

p e q u e n o s  p e d a ç o s  d e  m a d e ira  p o d e m  se r u sa d o s  c o m o  co m b u s tíve l 

p a ra  g e ra r  e le tr ic id a d e  c o m  as te c n o lo g ia s  d is p o n ív e is  ou  em  

d e s e n vo lv im e n to  no país, in c lu in d o  g a s e ific a ç ã o  e c ic lo  d e  v a p o r de  

p e q u e n a  e sca la  (m a io r q u e  200  kW ). E xistem  a lg u ns  p ro tó tip o s  em 

d e s e n vo lv im e n to  no  país d e  fo rm a  a a ju d a r a id e n tifica r e m in im iza r 

os  p ro b le m a s  té c n ic o s  d o s  s is te m a s  d e  p e q u e n a  e s c a la . P or 

e x e m p lo , e x is te  um  p ro je to  s e n d o  d e s e n v o lv id o  no  E s ta d o  de  

R ondôn ia  pa ra  te s ta r a te c n o lo g ia  d o  c ic lo  a v a p o r de  p e q u e n a  escala, 

e um  o u tro  na  V ila  A q u id a b a n , no  A m a zo n a s  p a ra  te s ta r um  s is te m a  

de  g a se ificaçã o , u tiliza n d o  c a s c a  d e  cu p u a çu . Esse s is te m a  p re te n d e  

fo rn e ce r e n e rg ia  p a ra  a p ro d u ç ã o  d e  p o lp a  c o n g e la d a  de  cu p u a çu , 

a d ic io n a n d o  va lo r à p ro d u ç ã o  e m e lh o ra n d o  as c o n d iç õ e s  d e  v id a  

d a  p o p u la ç ã o .

O p o te n c ia l a va lia d o  pe lo  C e n b io  (2000), pa ra  b io m a s s a  em  s is tem as  

iso la d o s34 é em  to rn o  d e  170 MW, co m  um  c u s to  de  in s ta la ção  de 

US$ 1 .150 /kW  e c u s to  d e  g e ra çã o  de  c e rc a  d e  U S$ 38 /M W h. Vale

203



04.2005

ressaltar que a falta de informação sobre o potencial de biomassa 

em sistemas isolados ainda é um problema no Brasil, sendo 

necessário maiores estudos nessa área. Segundo informações 

obtidas em entrevista pessoal com a Ecosecurities, esse potencial 

deve ser no mínimo duas vezes maior uma vez que a empresa possui 

em sua carteira projetos de biomassa para sistemas isolados que 

sozinhos quase totalizam 110 MW

Ó leos vege ta is  -  Em particu lar, outra  poss ib ilidade  de 

aproveitamento da biomassa a ser desenvolvida é a geração de 

eletricidade a partir de óleos vegetais in natura. Embora a recente 

expansão da cultura da soja tenha pressionado as áreas de florestas, 

existem opções sustentáveis a serem consideradas, principalmente 

em comunidades isoladas.

A região amazônica tem um grande potencial de produção de plantas 

oleaginosas e condições de solo e clima favoráveis. Como exemplo, 

uma planta piloto de geração de energia utilizando óleo de palma 

foi instalada no Estado do Pará, na Vila Soledade, uma comunidade 

distante cerca de 100 km da cidade de Moju. Até então, a eletricidade 

era gerada por um gerador a diesel ineficiente, que operava somente 

3 horas/dia. Em 2003, um novo equipamento foi instalado e adaptado 

para operar com produção local de óleo de palma. Entre os benefícios 

alcançados podemos incluir a iluminação noturna nas escolas, a 

aquisição de aparelhos eletrônicos, o aumento do fornecimento de 

energia e a redução de falhas técnicas no sistema. Esses benefícios 

foram alcançados devido à possibilidade do uso de óleos vegetais
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p a ra  g e ra r e n e rg ia  e lé trica , u m a  vez  q u e  a c o m u n id a d e  não  p o d ia  

p a g a r p e lo  d iese l.

D a d o s  d o  C e n b io  (2000), b a s e a d o s  em  le v a n ta m e n to  d e  ca m p o , 

m o s tra m  q u e  a tu a lm e n te  ex is tem  ce rca  d e  0,2 M W  in s ta la do s  e um  

p o te n c ia l d e  36  M W  a um  c u s to  d e  in s ta la çã o  d e  U S$ 2 3 5 /kW  e 

c u s to  d e  g e ra ç ã o  d e  U S$ 88/M W h.

Pequenas Centrais Hidrelétricas -  A  c o n s tru ç ã o  d e  p e q u e n a s  e 

m ic ro  cen tra is  h id re lé tricas (PCH e M C H) se co n fig u ra  num a  a lte rna tiva  

in te re ssa n te  p a ra  a lg u m a s  lo c a lid a d e s  iso la d a s . E xistem  a lg u m a s  

PCH em  o p e ra ç ã o  na re g iã o  no rte  que, c o m  o s u b s íd io  d a  C C C , se 

v ia b iliza m  e co n o m ica m e n te . N o en tan to , não  ex is te  u m a  e s tim a tiva  

a d e q u a d a  d o  p o te n c ia l d e  PCH e M C H  nos s is te m a s  iso la d o s . De 

a c o rd o  co m  a E le trobrás, as PCH re p re se n ta m  de  m a n e ira  gera l um 

p o te n c ia l d e  9 .456  M W  m as e sse  v a lo r p o d e  se r b em  m a is  a lto , 

c o n s id e ra n d o  a fa lta  d e  in fo rm a ç ã o  s o b re  p o s s ív e is  p o te n c ia is . 

S e g u n d o  d a d o s  d isp o n íve is , o c u s to  d e  in s ta la ç ã o  p a ra  PCH em  

á reas iso la d a s  é em  to rn o  de  U S$ 900/kW .

4.4. Álcool combustível

A  o p o rtu n id a d e  d o  á lcoo l com bus tíve l c o m o  um  p ro je to  M D L d e p e n d e  

d a  va ria çã o  d o  p re ço  d o  barril d o  p e tró le o  no m e rca d o  in te rnac iona l 

e d a s  ba rre ira s  e x is te n te s  à su a  p ro d u ç ã o  no m e rc a d o  nac iona l. 

C on fo rm e  M a ce d o  e N ogue ira  (2004), o cu s to  de  p ro d u çã o  susten távé  

(e co n ô m ica , soc ia l e a m b ie n ta lm e n te ), em  ja n e iro  de  2003, p a ra  o 

C entro-Su l brasile iro , era de  US$ 0 ,16 /litro  de  etanol, se n d o  co m pe titivo  

p o rta n to  fre n te  à g a so lin a  (U S$ 0 ,21 /litro ), co m  o p re ço  d o  pe tró leo
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estimado em US$ 24 o barril. Os recentes aumentos no preço do 

petróleo bruto tornam a produção de etanol ainda mais competitiva. Assim, 

somente se o preço do barril do petróleo estiver abaixo de US$ 24 

existiria uma barreira econômica para o aumento da produção de 

álcool no país. Nesse caso, haveria como comprovar imediatamente 

a adicionalidade do álcool para um projeto MDL e a receita obtida 

com a venda de créditos de carbono poderia ser uma alternativa que 

ajudaria na formação de preço do álcool ao consumidor final.

Outro aspecto a ser considerado é a introdução dos carros flex fuel no

mercado brasileiro. Segundo Macedo e Nogueira (2004)35, o mercado 35 In Cadernos nae  n°2
Biocombustíveis.

interno para etanol nos últimos 12 anos (até 2002) ficou relativamente 

estável, mas passando por uma transição contínua de etanol hidratado 

para anidro, em decorrência da quase extinção da venda de carros a 

álcool puro (hidratado). O aumento recente na produção, nos últimos 

dois anos (em 2003 a produção foi cerca de 13,5 bilhões de litros), 

ocorreu porque o preço muito baixo do etanol conduziu a misturas 

com maior porcentagem de etanol (anidro) e por causa da introdução 

dos carros flex fuel, que têm respondido por quase 30% das vendas 

de carros novos. Esse último evento poderá de fato provocar uma 

mudança sensível no consumo de etanol (hidratado) nos próximos 

anos. Com efeito, os carros flex fuel permitem que com uma verificação 

básica da relação de preço entre álcool e gasolina o consumidor faça 

sua opção pelo combustível mais barato. Assim se essa relação for 

menor que 0,7 é mais econômico utilizar o álcool, condição que tem 

se verificado nos principais mercados no país e que pode ser reforçada 

com uma reforma tributária.
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36 Macedo e Nogueira (2004). 
Comunicação ao CGEE por Luiz 
C. Correia Carvelho em 2004.

37 Esse valor considera somente o 
mercado interno de álcool. Caso 
se considere o potencial de 
exportação (mais 4,4 bilhões de 
litros de álcool) seriam necessários 
cerca de 150 a 230 Mt/ano de 
cana correspondendo a cerca de 
2,2 a 3 milhões de ha.

Simulações produzidas pela Datagro com um modelo desenvolvido 

para a Comissão de Reexame da Matriz Energética36 (considerando 

o crescimento da frota, a venda de veículos novos a álcool ou flex 

fuel e mantendo 26% de álcool na gasolina) apresentam como 

estimativa da demanda do mercado interno de cerca de 22 bilhões 

de litros de álcool em 2013 (sendo 9,4 anidro, 11,5 hidratado e 1,1 

para outros fins). Uma avaliação feita pela Câmara Setorial da Cadeia 

Produtora do Açúcar e Álcool indica demanda interna de 16,9 bilhões 

de litros em 2010 e 26,3 bilhões de litros em 2015, confirmando 

portanto para a estimativa de 22 bilhões de litros em 2013.

Para atingir essa produção, seria necessário aumento de cerca de 

125 a 192 milhões de toneladas/ano de cana até 201337, exigindo de

1,9 a 2,5 milhões de hectares (ha) de áreas novas. Para isso, seria 

necessário aproximadamente 2% apenas de expansão da área 

existente. Considerando uma disponibilidade de 90 milhões de ha 

apenas em cerrados, pode-se deduzir portanto que não existem 

limitações nesse sentido.

Caso seja mantido o patamar recentemente alcançado pelo preço 

do barril de petróleo em torno de US$ 40, podemos afirmar que o 

á lcool é com petitivo  e seria então necessário com provar a 

adicionalidade para um projeto MDL por meio da comprovação da 

existência de outras barreiras (financeira, por exemplo).

Para fornecer uma ordem de grandeza do potencial de redução de 

emissões e da receita advinda da venda de RCEs, podemos fazer 

uma estimativa preliminar O Brasil produz cerca de 13,5 bilhões de
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litros de álcool anualmente, sendo metade álcool anidro (6,75 bilhões 

de litros). Vamos considerar o álcool anidro como linha de base, 

pois seu consumo ocorrerá independentemente de se ter carros flex 

fuel ou não. Conforme estimativas da Datagro, em 2013 o consumo 

do álcool hidratado pode atingir 11,54 bilhões de litros e portanto 

cerca de 4,80 bilhões de litros a mais que em 2003. Imaginando-se 

que haja um crescimento linear da produção de 480 milhões de litros/ 

ano no período 2004/2013, até atingir 4,80 bilhões de litros em 2013 e 

considerando que o álcool hidratado evita 1,7 tCO2e/m3 teríamos 

cerca de 816 mil tCO2e/ano evitadas em 2004 até atingir em 2013 

cerca de 8,2 MtCO2 e/ano evitadas. Os valores médios anuais no 

período 2004-2013 seriam de 4,45 MtCO2/ano evitadas e uma receita 

potencial de US$ 22,2 milhões/ano, com um preço de RCEs a 5 US$/

tCO . A tabela abaixo sintetiza os cálculos efetuados.2

Tabela 37. Potencial de em issões evitadas e receita MDL para álcool 

com bustíve l

Ano Potencial
tC 0 2e

evitadas

Receita MDL 
(RCEs a US$ 

5,00)

2004 480 milhões de 
litros/ano 816 mil/ano US$ 4,1 

milhões/ano

US$ 8,4/m32013 4,8 bilhões de 
litros/ano

8,16
milhões/ano

US$ 40,8 
milhões/ano

Valor
médio

2,64 bilhões de 
litros/ano

4,45
milhões/ano

US$ 22,2 
milhões/ano

Para efeito de comparação, o custo de produção de álcool (Economia 

& Energia, 2002) varia em torno de US$ 680/m3 a US$ 280/m3, 

dependendo da quantidade produzida. Considerando um custo médio 

de US$ 480/m3, a receita de US$ 8,4/m3 obtida com a venda dos créditos 

de carbono corresponderia a menos de 2 % do custo do álcool.
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38 Esse processo consiste na 
linearização da molécula tri­
dimensional do óleo de gordura, 
tornando-a similar à do óleo diesel, 
assim como na redução da acidez 
e no deslocamento de glicerol pela 
ação do álcool utilizado.

4.5. Biodiesel

O B iod iese l é um  com bustíve l o b tid o  a partir de  ó leos vege ta is , novos 

ou usados, po r m e io  d o  p ro ce sso  de  tra n ses te rificação  ou a lcoó lise38. 

É um  com bustíve l renovável e p o rtan to  a lte rna tiva  aos com bustíve is  

tra d ic io n a is . O uso  d o  b io d ie se l re d u z  as e m issõ e s  de  d ió x id o  de  

ca rb o n o  e p ro m o ve  o d e senvo lv im en to  d a  ag ricu ltu ra  nas zonas rurais, 

c r ia n d o  em p re g os . A lém  d isso , reduz a d e p e n d ê n c ia  ene rg é tica  e a 

sa ída  de  d iv isas d o  país pe la  e co n o m ia  fe ita  na  im p o rta çã o  de  pe tró leo  

e derivados.

U m a  d a s  g ra n d e s  v a n ta g e n s  d o  b io d ie s e l é s u a  a d e q u a ç ã o  aos 

m o to re s  c ic lo  d ie s e l q u a n d o  c o m p a r a d o  a o  u s o  d e  o u tro s  

c o m b u s tív e is , c o m o  o g á s  n a tu ra l ou  o b io g á s , q u e  re q u e re m  

a d a p ta ç ã o  d o s  m o to res . M as, a p e sa r d e  não  ex is tirem  o b s tá cu lo s  

té cn ico s  ou norm ativos, sua  u tilização  im p lica  em  d isp o n ib ilid a d e  dos 

insum os, seg u ra n ça  no abastec im en to , c a p a c id a d e  de  p rocessam en to  

pe la  indús tria  e in teg ração  fina l aos c ircu itos  de  d is tribu ição .

M u ita s  o le a g in o s a s  p o d e m  se r u t iliz a d a s . C o n fo rm e  M a c e d o  e 

N o g u e ira , em  C a d e rn o s  NAE n° 2 B io co m b u s tíve is , 2005 , a á rea 

n e c e s s á r ia  p a ra  s u p r ir  5%  d o  d ie s e l c o m  b io d ie s e l u t i l iz a n d o  

o le a g in o sa s  loca is  (soja, d e n d ê  e m am ona) seria  ce rca  de  3 m ilhões 

de  hectares. A  á rea de  expansão  possíve l pa ra  g rãos  é de  pe lo  m enos 

90 m ilhões de  hectares, apenas  em  cerrado , e as áreas ap tas  para 

d e n d ê  a tingem  na A m a zô n ia  ce rca  de  70 m ilhões de  hectares.

A  m a m o n a  se ria  u m a  o p ç ã o  a g ríco la  ren táve l p a ra  as re g iõ e s  á rida  

e se m i-á rid a  d o  N ordes te , in d e p e n d e n te m e n te  d o  uso  p a ra  b iod iese l,
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u m a  v e z  q u e  o ó le o  d e  m a m o n a  te m  a lto  v a lo r  d e  m e rc a d o 39. 

C o n s id e ra n d o  a p enas  um  p ro g ra m a  de s u b s titu iç ã o  de 1%  d o  ó leo  

d ie s e l a p a r t ir  d a  m a m o n a , s e r ia  p re c is o  m u lt ip lic a r  p o r o ito  a 

p ro d u ç ã o  a tua l, s e n d o  nesse  c a s o  e sse n c ia l o fo r ta le c im e n to  d a  

ba se  ag ríco la , co m  um  m a io r núm e ro  de  va rie d a d e s . O g o ve rn o  tem  

s in a liza d o  co m  in ve s tim e n to s  na  m a m o n a  p a ra  g e ra ç ã o  de b io d ie se l 

no  N ordes te , a m p lia n d o  as á reas d e  cu ltivo , q u e  em  2002  e ra  ce rca  

d e  130 m il ha, d is tr ib u íd o s  p rin c ip a lm e n te  em  p e q u e n a s  un id ad e s  

d e  a p ro x im a d a m e n te  15 ha. Isso  se ria  te o r ica m e n te  possíve l, m as 

nesse  ca so  o p ro g ra m a  v isa ria  m u ito  m ais a te n d e r a s p e c to s  soc ia is  

d o  q u e  n e c e s s id a d e s  e n e rg é t ic a s . O m o d e lo  p ro p o s to  p a ra  a 

p ro d u ç ã o  (a sse n ta m e n to  fa m ilia r "a s s is t id o ”) deve  se r b em  ava liado  

nos seus  m ú ltip lo s  a sp e c to s , co m  ê n fase  em  c u s to s  to ta is  e renda, 

e d e ve  c o n s id e ra r ta m b é m  a a lte rn a tiva  d e  e xp o rta çã o  d o  ó le o  de 

m a m o n a  p a ra  usos  não  ene rg é tico s .

A  so ja  já  te m  u m a  base  a g ríco la  a d e q u a d a  e um a  e n o rm e  e xpe riênc ia  

a c u m u la d a  na p ro d u çã o , c o m o  cu ltu ra  extens iva , d e  g ra n d e s  áreas. 

U tiliza  20  m ilh õ e s  d e  hec ta res , h a ve n d o  a in d a  ce rca  de  100 m ilhões  

de  hec ta res  a p to s  pa ra  a expansão . N ão  há lim ita çõ e s  té cn ica s  ou 

d e  áreas p a ra  s u p o rta r um  p ro g ra m a  d e  b io d ie s e l p a ra  m is tu ras . 

M as d e v e -s e  o b s e rv a r os c o n flito s  q u e  p o d e m  se r g e ra d o s  en tre  

p ro d u ç ã o  p a ra  f in s  e n e rg é t ic o s  e n ã o -e n e rg é t ic o s ,  im p a c to s  

a m b ie n ta is , b a la n ç o  e n e rg é tic o , e tc.

O d e n d ê , in d e p e n d e n te m e n te  de  p ro g ra m a s  pa ra  b iod iese l, m erece  

m u ita  a te n ç ã o . A  p ro d u ç ã o  m u n d ia l d e  ó le o  d e  d e n d ê  d e v e rá  

u ltra p a ssa r a de  so ja  no fina l d e ssa  d é ca d a . O Brasil p ro d u z  apenas
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0,5%  d o  to ta l m und ia l, e m b o ra  te n h a  o m a io r p o te n c ia l em  te rm o s  

d e  á reas  c o m  a p tid ã o  a g ríco la  p a ra  d e n d ê  no m u ndo . T ecno log ia  

de  p ro d u ç ã o  a g ríco la  m o d e rn a  nesse  c a m p o  já  é p ra tic a d a  no país 

e há  ta m b é m  e xp e riê n c ia  em  cu rso  de  a g ric u ltu ra  fa m ilia r “a s s is tid a ” 

q u e  p re c is a  s e r b e m  a v a lia d a . A  a tu a l o fe r ta  d e  v a r ie d a d e s  é 

a d e q u a d a  p a ra  a p e q u e n a  p ro d u ç ã o , m as a e xp a n sã o  d a  cu ltu ra  

ex ig irá  fo rta le c im e n to  d a  p e s q u is a  a g ro n ô m ica .

Em te rm o s  de  cus to , na E u ropa  e nos E s tados  U n id o s  o b io d ie se l 

cu s ta  ce rca  d e  1,5 a 3 vezes m a is  q u e  o d iese l. O seu uso  é em  gera l 

ju s tif ic a d o  p o r e x te rn a lid a d e s  p o s itivas : m e io  a m b ien te , g e ra çã o  de 

e m p re g o , s e g u ra n ç a  ene rg é tica , b a la n ç a  de  p a g a m e n to s . P ortan to , 

é n e ce ssá rio  c o n h e c e r os c u s to s  a tua is  e e s p e ra d o s  no fu tu ro , aqu i 

no  Brasil, d e  fo rm a  a d im e n s io n a r os níveis d e  su b s íd io , va lo riza r as 

e x te rn a lid a d e s  im p o rta n te s  e d e c id ir  so b re  a a d e q u a ç ã o  das  d ive rsas  

o p çõ e s .

A  v ia b ilid a d e  d e  e n q u a d ra m e n to  d e  um  p ro g ra m a  de  B iod iese l co m o  

p ro je to  M D L é alta, ca so  não  se co n fig u re  c o m o  u m a  o b rig a to rie d a d e , 

po is  ex is tem  ba rre iras  fin a n ce ira s  e ba rre iras  o p e ra c io n a is  (a spec tos  

de  p la n tio  e d e  e sca la  q u e  d e ve m  ser c o n s id e ra d o s ), q u e  p o ssa m  

ju s tif ic a r a a d ic io n a lid a d e . A lém  d isso , s e g u n d o  te s te s  re a lizados  

no b io d ie se l p ro ve n ie n te  d e  ó leos  v e g e ta is  e d e  fritu ra , a re d u çã o  de  

e m issã o  d e  G EE é d a  o rd e m  d e  78%, q u a n d o  se u tiliza  o m e tano l no 

p ro c e s s o  de  tra n se s te rifica çã o . C a so  se  c o n s ig a  v ia b iliza r a a d o çã o  

d a  ro ta  te c n o ló g ic a  q u e  u tiliz a  e ta n o l d e  c a n a -d e -a ç ú c a r  nesse  

p ro ce sso , a re d u çã o  das  e m issõ e s  p o d e  c h e g a r a um  nível p róx im o  

a 100%  (O live ira , 2003).
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O governo já lançou o Probiodiesel, com a meta de adição de 2% de 

biodiesel ao diesel. O Brasil consome anualmente cerca de 39,2 

bilhões de litros de óleo diesel, dos quais aproximadamente 30 

bilhões de litros no setor de transporte. Em 2005, esse volume subirá 

para 40 bilhões de litros conforme projeção da Agência Nacional 

de Petróleo (ANP). O uso do biodiesel substitu iria  parte das 

importações de diesel e o país economizaria assim divisas. A 

quantidade de diesel importado é em torno de 6,0 bilhões de litros 

por ano, que custam cerca de US$ 1,2 bilhão/ano ao país. A 

introdução de 2% de biodiesel no setor corresponderia a uma 

produção de biodiesel de cerca de 800 milhões de litros, gerando 

uma economia de divisas anual de US$ 160 milhões (MME, 2004).

Além disso, a substituição do diesel pelo biodiesel na proporção de 

2%, considerando que o diesel possui uma emissão de cerca de 2,7 

tCO2/m 3 (IPCC, 2003), e o biodiesel evita cerca de 78% dessas 

emissões, serão evitados cerca de 1,7 MtCO2e/ano. Considerando o 

preço de reduções certificadas de emissões a US$ 5,00/tCO2, ter-se- 

ia uma receita de US$ 8,5 milhões/ano.

Em outro cenário, caso o governo não fixe o atendimento da meta 

de 2% de adição de biodiesel ao óleo diesel já em 2005, e enfatize a 

produção de biodiesel a partir de óleo de mamona, de dendê e outros 

óleos vegetais produzidos regionalmente em pequena escala, e não 

a partir de óleo de soja, podemos considerar a hipótese de um 

crescimento gradual da produção a partir de 2005 da ordem de 100 

milhões de litros/ano, até atingir 800 milhões de litros/ano em 2012, por 

exemplo. Nesse caso, teríamos valores médios anuais no período

212



M udança do  Clima

2005-2012 de  450 m ilhões de  litros/ano, ense jando  um a redução  m éd ia  

no pe ríodo  de  1,0 M tCO 2e /ano  e u m a  rece ita  de  US$ 5 m ilhões /ano .

Tabela 38. Potencial de emissões evitadas e receita MDL para biodiesel

(2%)

Ano Potencial
tC 0 2e

evitadas

Receita M 

(RCEs a U 

5,00)

DL

S$

2005 a 2012
450 a 800 

milhões de litros/ano

1,0 a 1,7 

milhões/ano
US$ 5 a 8,5 
milhões/ano

US$ 11/rrr

Esse va lo r p o d e ria  serv ir de  es tím u lo  fin a n ce iro  p a ra  a p ro d u ç ã o  de 

b io d ie s e l  n o  p a ís . A in d a  s e g u n d o  o C a d e rn o s  N A E  n °  2 

B io co m b us tíve is , a ve n d a  d o s  c ré d ito s  d e  c a rb o n o  a U S$ 5 ,00 /tC O 2 

co rre s p o n d e r ia  a a p e n a s  3%  d o  c u s to  d e  p ro d u ç ã o  (co n s id e ra n d o  

os cu s to s  p a ra  a s o ja  e p o te n c ia l de  re d u ç ã o  d a s  e m issõ e s  dos  

ga se s  d e  e fe ito  e s tu fa  d a  o rd e m  d e  40 a 60%  co n fo rm e  d a d o s  do 

b io d ie s e l d e  c a n o la , na  E u ro p a ). C o m o  a q u i no  B ras il e s tu d o s  

a p o n ta m  u m a  re d u çã o  d e  e m issõ e s  d a  o rd e m  de  78%  p a ra  ó leos 

v e g e ta is  e re s id u a is ,  a v e n d a  d o s  c ré d ito s  d e  c a rb o n o  p o d e  

co rre s p o n d e r nesse  ca so  a m a is  d e  3%  d o  c u s to  d e  p ro d u çã o . P a ra  

a so ja , e s tu d o s  fe ito s  a té  o m o m e n to  in d ica m  q u e  seu p o te n c ia l de  

re d u çã o  d e  e m issõ e s  de  GEE se ria  p ró x im o  ao o b s e rv a d o  co m  o 

b io d ie se l d e  cano la .

É im p o rta n te  re ssa lta r q u e  o uso  d o  b io d ie se l reduz  as e m issõ e s  de 

enxo fre  e d e  m ate ria l p a rticu la d o , no  e n ta n to  a u m e n ta  em  0 ,65%  o 

NOx, pa ra  u m a  m is tu ra  d e  5%  d o  b io d ie se l ao  d iese l, p o d e n d o  ch e g a r 

a 13%  d e  N O x q u a n d o  u tiliz a d o  o b io d ie s e l p u ro . Isso  d e ve  ser 

c o n s id e ra d o  p o rq u e  o N O x é um  dos  p rin c ip a is  p re cu rso re s  d o  ozôn io  

tro p o s fé rico , a tu a lm e n te  o m a is  g rave  p ro b le m a  d e  q u a lid a d e  d o  ar
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em  S ão  P au lo . S ua  a te n u a ç ã o  te m  s id o  s u g e r id a  c o m  o u so  de  

a d itivo s  e a lte ra çõ e s  nos m oto res.

A  g e ra ç ã o  d e  e le tr ic id a d e  a p a rtir d o  b io d ie se l ta m b é m  é u m a  o u tra  

p o s s ib ilid a d e  a se r exam inada , p r in c ip a lm e n te  em  s is te m a s  iso la d o s  

e lo ca lid a d e s  re m o ta s  d a  re g ião  norte , o n d e  se  u tiliza  p rio rita ria m e n te  

o d iese l, e s tim u la n d o -s e  a ss im  s o lu ç õ e s  re g io n a is  de  g e ra ç ã o  de 

e n e rg ia  e lé trica , g e ra n d o  e m p re g o  nessas lo c a lid a d e s  e p e rm itin d o  

o d e se n vo lv im e n to  d a  reg ião .

4.6. Eficiência energética

4.6.1. Procel

O s re s u lta d o s  q u a n t ita t iv o s  o b t id o s  p e la s  a ç õ e s  d e  e f ic iê n c ia  

e n e rg é tica  p ro m o v id a s  p e lo  P rocel no  p e río d o  de  1994 a 2003  são 

m o s tra d o s  na ta b e la  aba ixo .

Tabela 39a. Resultados das ações do Procel no período 1994-2003

Resultados
1986­

1993
1994 1997 2000 2001 2002 2003

Investimentos aprovados (R$ milhões) * 23.5 10 16 20 41 50 40 26 30 30 29

Energia economizada /  geração adicional 

evitada no ano (GWh/ano)
344 572 1.970 1.758 1.909 1.852 2.300 2.500 1.270 1.300

Energia economizada /  geração adicional 

evitada até o ano (GWh)

930
1.274 1.846 3.816 5.574 7.483 9.335 11.635 14.135 5.405 16.705

Redução de demanda na ponta (MW) 230 70 103 293 976 532 418 640 690 309 270

Usina equivalente (MW)** 139 80 135 430 415 440 420 552 600 305 312

Investimento evitado (R$ milhões) 440 160 270 860 830 880 840 2019 2818 1486 1914

* Sem incluir os custos com pessoal Procel/ Eletrobrás e incluindo os recursos da RGR. 
**  Obtidas a partir da energia economizada e geração adicional, considerando um fator 
de capacidade típico de 56% para usinas hidrelétricas e considerando 15% de perdas 
médias na transmissão e distribuição para a parcela de conservação de energia.
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As h ip ó te s e s  u tiliza d a s  p a ra  a p ro je ç ã o  fu tu ra  d o s  re s u lta d o s  d o  

P roce l se  b a se iam  no e s tu d o , e la b o ra d o  p a ra  o P rocel e a p re se n ta d o  

ao  Global Environmental Facility, Greenhouse Gas Emission Avoided 

by Procel 1990 -  2020 (La R overe e A m ericano ,1999 ). A ssu m e -se  para  

o  p e río d o  2006  -  202 0  um  nível m é d io  de  p e rd a s  de  tra n sm issã o  e 

d is tr ib u iç ã o  na rede  e lé tr ica  d o  país d e  a p e n a s  10%, q u e  p o d e  ser 

c o n s id e ra d a  u m a  p re m issa  co n se rva d o ra . Por o u tro  lado, co n s id e ra - 

s e  a h ip ó te s e  o t im is ta  d e  q u e  a e n e rg ia  p e rm a n e c e  s e n d o  

e c o n o m iz a d a  a p ó s  a c o n c lu s ã o  d o s  p ro je to s  d o  P roce l, ou  seja, 

q u e  os c o n s u m id o re s  fina is , a p ro v a n d o  o re su lta d o  das  m e d id a s  de 

e fic iê n c ia  p ro m o v id a s  p e lo  Proce l, a s s e g u ra rã o  sua  co n tin u id a d e .

D e ve -se  s a lie n ta r  q u e  a m e ta  d o  P roce l d e  a tin g ir  130  TW h de  

e c o n o m ia  em  2015  é e x tre m a m e n te  a m b ic io sa , re q u e re n d o  um  sa lto  

de  o rd e m  d e  g ra n d e za  nos re su lta d o s  d o  p ro g ra m a . A d o ta -se , pa ra  

as e s tim a tiva s  de  e n e rg ia  e lé tr ica  a se r e c o n o m iz a d a  d e  2004  a 2020, 

a  m é d ia  o b s e rv a d a  nos ú ltim os  anos  de  e c o n o m iz a r 2 T W h /ano  a 

m a is  to d o  ano, a lém  d e  m a n te r os re su lta d o s  d a  e fic iê n c ia  o b tid a  

a n te rio rm e n te . E ssa h ip ó te se  b u s c a  m a n te r a c o n s is tê n c ia  c o m  a 

c la s s if ic a ç ã o  d o  P ro ce l c o m o  u m a  in ic ia t iv a  já  e m  a n d a m e n to . 

N a tu ra lm en te , é te c n ic a m e n te  v iáve l a m p lia r esse  e s fo rço , g ra ça s  à 

recen te  a p ro v a ç ã o  d a  Lei d e  N íveis M ín im os de  E fic iê n c ia  E nergé tica .

A  re d u çã o  das  e m issõ e s  d e  g a se s  d e  e fe ito  e s tu fa  a lc a n ç a d a  pe lo  

P roce l fo i o b tid a  a p lic a n d o -s e  a fa ixa  d e  v a lo re s  p a ra  a m a rg e m  

c o m b in a d a  d e  106 ,5  a 2 60 ,3  tC O 2/M W h, d e  fo rm a  c o n s is te n te  com  

os cá lcu lo s  e fe tu a d o s  p a ra  as a lte rna tivas  de  g e ra ç ã o  e lé tr ica  a pa rtir 

d e  fo n te s  renováve is . C o n s id e ra n d o  as m e tas  d o  P rocel, a ta b e la
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a b a ixo  m o s tra  as re d u çõ e s  na e m issã o  d e  CO2 d o  se to r e lé tr ico  a 

pa rtir d e  2006, b em  c o m o  a rece ita  q u e  p o d e ria  se r o b tid a  c o m  a 

v e n d a  d o s  c ré d ito s  d e  c a rb o n o  (co n s id e ra n d o  o p re ço  p a ra  os RCEs 

d e  U S$ 5 /tC O 2).

Tabela 39b. Potencial de emissões evitadas e receita MDL do Procel

Ano Energia
economizada

MtC02 evitada

hipótese 1 = 106,5 
tCOs/GWh

hipótese 2 = 260,3 
tC02/GWh

Receita 
obtida 

(RCEs a US$ 5) 
(US$ milhões)

2006 23 TWh/ano 2,5 a 6,0/ano 12,5 a 30,0/ano US$ 0,53 a 

1,30/MWh2020 51 TWh/ano 5,4 a 13,3/ano 27,0 a 66,5 /ano

Total

2006­

2020

555 TWh 59,1 a 144,5 295,5 a 722,5
US$ 0,53 a 

1,30/MWh

Valor

médio

estimado

37 TWh/ano 3,9 a 9,6/ano 19,5 a 4 8 /ano
US$ 0,53 a 

1,30/MWh

De a c o rd o  co m  as h ip ó te se s  a d o ta d a s  em  La R overe e A m e rica n o  

(1999), o c u s to  m é d io  d a  c o n se rva çã o  d e  e n e rg ia  p ro m o v id a  pe lo  

P rocel é e s tim a d o  em  to rn o  de  US$ 10/M W h. Portanto , a rece ita  o b tid a  

c o m  os ce rtif ic a d o s  re p re se n ta ria  de  5 a 13% d o s  c u s to s  inco rridos .

4.6.2. Conpet

C o n fo rm e  d a d o s  o b tid o s  na  P e trob ras  (2004), en tre  os p ro je to s  do  

C o n p e t q u e  já  p o ssu e m  a lg u m  resu ltado , o P ro je to  E co n o m iza r se 

des taca . Esse p ro je to  é v o lta d o  pa ra  fro tas  de  em p re sa s  d e  tra n sp o rte  

ro d o v iá rio  e u rb a n o  d e  c a rg a  e de  p a ssa g e iro , e tem  p o r o b je tivo  

o tim iza r o uso  d o  d iese l e re d u z ir a  e m issã o  d e  fu m a ç a  negra . A
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P e tro b ra s  o fe re c e  o e q u ip a m e n to  n e c e s s á rio , a m e to d o lo g ia , o 

tre in a m e n to  e o s u p o rte  té c n ic o . O s c u s to s  c o m  v e íc u lo s  e de  

o p e ra c io n a liz a ç ã o  d o  p ro je to  sã o  fin a n c ia d o s  p e lo  s e to r p r iv a d o  

(d o n o  d a s  fro ta s ) . D a d o s  d o  C o n p e t p a ra  2 0 0 3 , e s tim a m  u m a  

e c o n o m ia  anua l em  to rn o  de 300  m ilh õ e s  de  litros, c o rre s p o n d e n d o  

a c e rc a  d e  0 ,8  m ilh õ e s  tC O 2/a n o  (em issão  d o  d iese l =  2 ,7  tC O 2/m 3). 

V a le  re ssa lta r q u e  esses  d a d o s  são  e s tim a d o s , p o is  os d a d o s  exatos 

d e p e n d e m  d e  um  re to rno  con fiáve l d e  in fo rm a çõ e s  d a  p a rte  d o  d o n o  

d a  fro ta , a re sp e ito  das  e co n o m ia s  e fe tiva m e n te  o b tid a s .

O P ro je to  T ranspo rta r é se m e lh a n te  ao  E conom izar, só  q u e  é d ir ig id o  

a tra n s p o r ta d o re s  d e  c o m b u s t ív e is  q u e  u til iz a m  o te rm in a l d e  

a b a s te c im e n to  d a  R efina ria  H e n riq u e  Lage  (R evap) em  S ão Jo sé  dos 

C a m p o s . Esse p ro g ra m a  é de  d ifíc il q u a n tif ic a ç ã o  po is  é b a se a d o  

na a d e sã o  v o lu n tá ria  de  c a d a  ca m in h o n e iro . A o  sa ir d o  e s ta n d e  do 

p ro g ra m a , não  se tem  c o m o  ava lia r se o m o to ris ta  fa rá  as reg u la g e n s  

ne ce ssá ria s  ou não. S o m e n te  num  ca so  d e  rea va lia çã o  se ria  possíve l 

q u a n tific a r e avaliar. M e sm o  ass im , ex is tem  a lg u m a s  e s tim a tiva s  para  

os 18 m eses  d o  p ro g ra m a  (até m a rço  de 2004) que  a p re se n ta m  co m o  

e c o n o m ia  d e  d iese l a lg o  em  to rn o  de  15%, ou se ja  c e rc a  d e  13,6 

m ilh õ e s  l/ano  e re d u çã o  de 38 m il tC O 2/ano .

O u tro  p ro je to  d o  C o n p e t é a e tiq u e ta g e m  de fo g õ e s . Esse p ro je to  

tem  c o m o  o b je tivo  e s tim u la r a p ro d u ç ã o  e u tiliza çã o  d e  fo g õ e s  m ais 

e fic ie n te s  e s e g u ro s  e a u x ilia r o c o n s u m id o r  na  c o m p ra  de  seu 

a p a re lh o  d o m é s tic o  a gás  co m  as in fo rm a çõ e s  co n tid a s  na  e tique ta . 

C e rca  d e  3 ,7  m ilh õ e s  de  fo g õ e s  sã o  fa b r ic a d o s  p o r ano  no país e 

90%  de les  u tilizam  o gás  lique fe ito  d e  pe tró le o  (GLP). A ss im , m e lho ra r

217



04. 2005

o d e s e m p e n h o  de sse s  e q u ip a m e n to s  s ig n if ic a  reduz ir os  g a s to s  co m  

G LP no o rç a m e n to  d o m é s tic o . C om  o p ro je to  d e  e tiq u e ta g e m , os 

novos fo g õ e s  fa b r ic a d o s  no Brasil co n so m e m , em  m édia , 13%  m enos 

G LP  d o  q u e  os m o d e lo s  a n tig o s  e 50%  d e sse s  e q u ip a m e n to s  já  

a tin g ira m  a fa ixa  A  de  e fic iê n c ia  (61%).

U m a  e c o n o m ia  d e  13%  d o  c o n s u m o  na c io na l de  gás  d e  co z in h a  

(GLP) re p re se n ta  u m a  re d u çã o  de  a p ro x im a d a m e n te  1,5 m ilh ã o  m 3/  

a n o  o q u e  c o rre s p o n d e  à c e rc a  d e  150 d ias  de  im p o rta ç ã o  d e  G LP e 

a d o is  b o tijõ e s  d e  G LP /fam ília /ano .

O u tro  p ro je to  in te re ssa n te  é o Ô n ib u s  à G ás. O o b je tivo  é o p e ra r um 

ô n ib u s  m o v id o  à G ás N atura l V e icu la r (GNV) em  u m a  linha  regu la r 

d a  C id a d e  d o  R io d e  J a n e iro , v is a n d o  d e m o n s tra r  a v ia b il id a d e  

té c n ic a  e e c o n ô m ic a  d e ssa  nova  te cn o lo g ia , bem  c o m o  id e n tifica r 

n o vo s  fa to re s  c a p a z e s  d e  c o n tr ib u ir  p a ra  a s u a  o t im iz a ç ã o . No 

m o m e n to , o C o n p e t p o ssu i a p e n a s  u m a  u n id a d e  q u e  visa:

• D ifundir a cultura do uso de GNV em ônibus;

• Treinar e capacitar mão de obra;

• Levantar Indicadores de:

-  Desempenho (GNV em com paração com o diesel);

-  Consumo de combustível e de lubrificantes;

-  Custos de m anutenção;

• Demonstrar que a tecnologia GNV é segura e confiável.
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M udança do  Clima
n-Eie

O m e rc a d o  p o te n c ia l e s t im a d o  p e lo  C o n p e t, b a s e a d o  em  47 

e m p re s a s  f i l ia d a s  ao  S in d ic a to  d a s  E m p re s a s  d e  T ra n s p o rte  de  

P assage iros  d o  M u n ic íp io  d o  Rio d e  Jane iro , é a p re s e n ta d o  na ta b e la  

ab a ixo .

Tabela 40. M ercado potencial para ônibus à gás na C idade do Rio de 

Janeiro

Empresas filiadas 47

Linhas operadas 854

Frota de ônibus 7.353

Passageiros/mês 90 m ilhões

Diesel consum ido 20 m ilhões de litros/mês

Por se r um  p ro je to  p ilo to , o ô n ib u s  à gás  p o d e  se  e s te n d e r a um a 

p a rce la  d a  fro ta  d o  m u n ic íp io  d o  Rio d e  Ja n e iro  e v ir a  se to rn a r em 

c u rto  ou  m é d io  p ra zo  n u m a  p o s s ib il id a d e  in te re s s a n te  p a ra  um  

p ro je to  M DL, em  p a rce r ia  c o m  os d o n o s  das  fro ta s  d e  ôn ibus.

O s três  p ro je to s  d o  C o n p e t in ic ia lm e n te  m e n c io n a d o s  p o d e m  ser 

c la s s if ic a d o s  c o m o  in ic ia tivas  em  a n d a m e n to , e n q u a n to  a ex tensão  

d o  p ro je to -p ilo to  d o  ô n ib u s  à gás  p a ra  u m a  fro ta  d e  7 .353  ô n ib u s  do  

m u n ic íp io  d o  R io de  Ja n e iro  p o d e  se r c o n s id e ra d a  u m a  in ic ia tiva  

te c n ic a m e n te  v iá v e l em  c u r to  ou  m é d io  p ra zo . A  ta b e la  a b a ix o  

a p re se n ta  u m a  s ín tese  d o  p o te n c ia l d o  C o n p e t p o r p ro je to  e sua  

v ia b ilid a d e  de  e n q u a d ra m e n to  c o m o  p ro je to  MDL.
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Tabela 41. Potencial de emissões evitadas e receita MDL do Conpet

Projetos

Mil tC 02 evitadas /  ano 
Quantidade Fator de emissão: 

de combustível Diesel =  2,7tCOií/m3 
economizado GLP =  1,2tCO^m*! 

e/ ou substituído Gás natural =  
2,057tCOa/m3

Receita
Potencial
(US$
milhões/ano, 
com RGEs a 
us$ 5 /tccy

Observações

Economi­
zar

300 milhões 
l/ano 

de diesel
800 4

-É preciso comprovar a 
adicional idade do projeto, pois a 
redução do consumo de diesel é de 
interesse dos donos das frotas. Uma 
das possibilidades de se comprovar a 
adicional idade seria comprovar um 
custo incremental para a Petrobras e/ 
ou para o dono das frotas que 
limitaria a regulagem feita nas frotas 
(tempo) ou a ampliação do programa 
pela Petrobras. Comprovar que sem a 
participação da Petrobras a redução 
do consumo de diesel não ocorreria 
naturalmente. Os créditos de carbono 
poderiam ser divididos com os donos 
das frotas, como forma de manter o 
projeto operando. Apresenta 
dificuldades no monitoramento da 
quantidade de combustível 
economizado.

Transport
ar

13,6 milhões 
l/ano 

de diesel
38 0,19

Assim como o anterior, apresenta as 
mesmas possibilidades, sendo que 
os créditos de carbono poderiam 
servir para reduzir os custos de 
ampliação do programa para outras 
refinarias da Petrobras. Apresenta 
dificuldades no monitoramento da 
quantidade de combustível 
economizado.

Etiquetag 
em de 
fogões

1,5 milhões 
m*/ano de GLP 1.800 9

Hoje somente 50% dos fogões 
apresentam o nível A  de eficiência. 
Poderiam ser pleiteados créditos de 
carbono como forma de reduzir o 
custo necessário a ter toda a 
produção de fogões (100%) com nível 
A de eficiência.

Ônibus a 
gás

240 milhões 
l/ano 

de diesel

emissão com o diesel: 
648

emissão com o gás 
natural: 494 

emissão evitada: 154

0,77

Apresenta boas possibilidades de 
enquadramento no MDL, uma vez que 
é um projeto piloto e a sua 
implementação apresenta barreiras 
de custo e operacional.

4.7. Quadro-resumo das oportunidades de projetos enquadráveis 
no mecanismo de desenvolvimento limpo -  energia, resíduos 
sólidos e eficiência energética

Este item  tem  c o m o  o b je tivo  ap resen ta r de  fo rm a  s in té tica  um  resum o 

das  o p o rtu n id a d e s  o fe rec idas  pe lo  M D L para  energ ia , resíduos só lidos  

e e fic iê n c ia  e n e rg é tica , c o m  b a se  nos itens  a n te rio res , co n fo rm e  

m o s tra m  as ta b e la s  a seguir. As o p o rtu n id a d e s  de  p ro je to s  fo ram  

d iv id id a s  em  duas  ca tego rias : Potencia l de  in ic ia tivas em  a n d am en to  

e P o tenc ia l de  in ic ia tivas te cn icam en te  v iáveis em  curto  ou m éd io  prazo.

2 2 0



Tabela 42a. Oportunidades de projetos e programas passíveis de enquadramento no MDL -  potencial de iniciativas em andamento

Oportunidade no MDL Potencial Energia
gerada

Emissões
evitadas Observações

Sistema interligado 
Proinfa 1a fase(J)

Apresenta incertezas quanto à 
adicional idade e a quem 
pertenceriam as RCEs caso elas 
venham a ser negociadas

Eólica
Chamada pública do 
Proinfa atraiu 3.682 
MW de projetos

1.100 MW Capacidade instalada hoje 
23MW
Potencial de 28.900 MW ao 
custo de US$ 40 a 84/MWh

3.8 TWh/ano 
(FC =  40%)

0,41 a 1,0 
MtCCVano

US$ 2,0 a 5,0 milhões/ano 

que correspondem a Valor econômico Proinfa 
(base março 2004)

Eólica: US$60a68/MWh 
PCH: US$ 39/MWh 
Biomassa: US$ 31 a 
56/MWh 
(ver tabela 4)

Investimento

Eólica: US$ 900 a 1400/kW 
PCH: US$ 900/kW 
Bagaço: US$ 216 a 
834/kW

PCH
Chamada pública do 
Proinfa atraiu 1.924 
MW de projetos

1.100 MW Entre 1995-2002: 1000 MW 
de PCH entraram em operação

Potencial: 2.837 MW para 
aprovação na Aneel e 4.478 
MW aprovados

5,7 TWh/ano 
(FC =  60%)

615,5 mil a 1,5 
MtCCVano

US$3,07 a 7,50 milhões/ano

que correspondem a 
US$ 0,53 a 1,30/MWh

Biomassa
Chamada pública do 
Proinfa atraiu 995 MW 
de projetos, mas 
somente 327 MW 
foram contratados 
devido a 
desistências"

1.100 MW Potencial: 4.000 -  12.000 MW 6,7 TWh/ano 
(FC -  70%)

715,5 mil a 1,73 
MtCCVano

US$ 3,57 a 8,7 milhões/ano

que correspondem a 
US$ 0,53 a 1,30/MWh

Total do Proinfa 1a 
fase

3.300 MW
(considera-se que a 2a fase não 
ocorrerá e portanto a geração de 
eletricidade será constante desde 
2006 até 2022)

16,3 TWh/ano 1,75 a 4,2 
MtCCX/ano

Período
2006/2022: 27,9 
a 67,6MtCOs

US$8,75 a 21 milhões/ano

Período 2006/2022:
US$ 139,5 a 336 milhões

que correspondem a 
US$ 0,53 a 1,30/MWh

Investimento total do 
Proinfa
US$ 2,87 bilhões

Biogás de aterros 
sanitários

3 projetos já em andamento 2,3 MtCO e/ano US$ 11,4 milhões/ano

(1) Os valores de emissões evitadas e receitas obtidas com a venda de RCEs consideram as duas hipóteses adotadas no estudo para linha de base do 
setor elétrico (106,5 tC 02/GWh e 260,3 tC 0 2/GWh).
(2) Mas, segundo informação do MME, a segunda chamada pública do Proinfa deve completar a quota prevista.



222 Tabela 42b. Oportunidades de projetos e programas passíveis de enquadramento no MDL -  potencial de iniciativas em

andamento (cont.)

Oportunidade no MDL Potencial Energia gerada Emissões evitadas Receita 
(RCEs a US$ 5,00) Observações

Procel
Conservação de energia a 
ser propiciada pelo Procel, 
conforme cenário adotado

Conservação de energia no 
perfodo 2006/2020 =  555 
TWh

Valor médio 
estimado 
37 TWh/ano

3,9 a 9,6 
MtCO/ano

2006/2020: 
59,1 a 144,5

US$ 19,5 a 48 milhões/ano

2006/2020: US$ 295,5 a 722,5 milhões 
correspondendo a US$ 0,53 a 1,30/MWh

Custo da conservação de 
energia do Procel: US$ 10/MWh

Projeto Economizar

É preciso comprovar a 
adicionalidade do projeto. 
Uma possibilidade seria 
demonstrar que o 
investimento da Petrobras no 
projeto tem um limite e os 
créditos de carbono 
permitiriam uma ampliação 
do projeto reduzindo o 
tempo de avaliação das 
frotas e aumentando a 
eficiência do projeto

300 milhões l/ano de diesel 
para 3.189 empresas 
participantes em 22 estados 
da federação

800 mil tCO/ano US$ 4,4 milhões/ano; 
correspondendo a US$ 14,67/m3

Projeto de redução do consumo 
de diesel na frota de empresas 
de transporte rodoviário de 
carga e de passageiros

É preciso melhorar o 
monitoramento do projeto para 
melhor avaliar o potencial de 
redução no consumo de diesel

Conpet Projeto Transportar

É preciso comprovar a 
adicionalidade. Uma 
possibilidade seria a 
ampliação do projeto para 
outras refinarias

13,6 milhões de litros nos 18 
meses do programa, 
atuando somente em uma 
refinaria

38 mil tCOg/ano US$ 190 mil/ano 
correspondendo a US$ 13,97/mf

Projeto voltado para os 
transportadores de 
combustíveis nas refinarias da 
Petrobras

É preciso melhorar o 
monitoramento do projeto para 
melhor avaliar o potencial de 
redução no consumo de diesel

Etiquetagem de fogões

Oportunidade MDL seria 
ampliar para atingir 100% 
dos fogões com nível A de 
eficiência (atualmente são 
50%), caso existam barreiras 
para isso

Redução no consumo de 
GLP de cerca de 13% para 
cerca de 50% dos fogões 
que atingiram o nível A, até 
agora, representando uma 
economia de 1,5 milhão 
nr/ano

1,8 MtCO^ano US$ 9 milhões/ano 
correspondendo a US$ 6,00/nf

Existe atualmente obrigação 
legal
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Tabela 42c. O portunidades de projetos e programas passíveis de enquadram ento no MDL -  potencial de iniciativas

te c n ic a m e n te  v iá v e is

Oportunidade no MOL Potencial Energia
gerada Emissões evitadas Observações

Proinfa 2a fase (somente)01

Com a  aprovação do Novo 
Modelo do Setor Elétrico e as 
novas diretrizes da política 
existem incertezas quanto à  
2a fase do Proinfa

Incremento linear da 
geração elétrica anual 
até que em 2022 o 
Proinfa seja 
responsável por 8% do 
consumo anual de 
energia elétrica, 
atingindo 17,6 GW 
instalados

61,4 TWh a 
mais que em 
2006
(= 16,3 TWh) 
valor médio 
de
32,6 TWh/ano

3,47 a 8,49
MtCOr/ano

Período 2007/2022: 
55,5 a 136 MtCOe

US$ 17,4 a 42,5 milhões/ano

Período de 2007/2022:
US$ 277,6 a  680 milhões 
que correspondem a 
US$0,53 a 1,30/MWh

Igual participação de cada 
fonte na expansão da geração 
de energia elétrica

Bagaço de cana-de-açúcar"11
(5)

Capacidade instalada 
em 2003 = 1.582 MW 
(cerca de 10% da capacidade 
termelétrica brasileira) 
Comercialização de 
excedentes 
em 2002 = 5.360 GWh 
(1,6% do consumo no Brasil)

5.000 MW para 350 Ml/ano 
de cana (considerando os 
potenciais das tecnologias 
existentes hoje)

Hipótese: incremento 
médio anual de 500 
MW até atingir 5.000 
MW em 10 anos

20,4 TWh/ano 
(na safra) a 
37,2 TWh/ano 
(ano todo)

1,2 a  2,2 MtCOs/ano 
(hipótese 1)

2,9 a 5,3 MtCO:/ano 
(hipótese 2)

US$ 6,0 a  11,0 milhões/ano 
correspondendo a US$ 
0,53/MWh e a US$ 0,031 a 
0,056A cana (hipótese 1)

US$ 14,5 a 26,5 milhões/ano 
correspondendo a US$ 
1,30/MWh e a US$ 0,075 a 
0,140A cana (hipótese 2)

Investimento estimado de
US$ 216 a  834/kW
Valor econômico do Proinfa
para bagaço de cana US$
33,70/MWh
(base setembro 2004)
(ver tabela 4)
que corresponde a R$ 4,60A 
cana ou US$ 1,54/1 cana 
(dólar a R$3,00)

Casca de arroz1'1 Esse cálculo considera 
somente a geração elétrica, 
sem considerar o potencial 
do metano evitado

Hipótese: incremento 
anual de 120 MW até 
atingir 1.200 MW em 
2015

Valor médio 
no período de 
3,47 TWh/ano 
(FC 60%)

0,37 a 0,9 
MtCOs/ano

US$ 1,85 a 4,5 milhões/ano

que correspondem a 
US$ 0,53 a 1,30/MWh

Custo de instalação US$ 
1.000/kW

Emissões de metano evitadas 
pelo aproveitamento das 
cascas de arroz

Caso a casca de arroz seja 
enterrada ou depositada em 
aterros sanitários, existe um 
granda potencial de redução 
das emissões de metano, No 
entanto essa hipótese é 
meramente ilustrativa, pois é 
preciso verificar esse dado 
projeto a projeto

Hipótese: 10% dos possíveis 
empreendimentos 
(incremento de 120 MW por 
ano com um potencial total 
de 1.200 MW em 2015) teria 
como prática comum 
depositar a casca de arroz 
em aterros sanitários e 90% 
queimam ou simplesmente 
depositam as cascas de 
arroz em terrenos baldios

Em 2006, para 120 
MW, 0,5 MVano de 
casca de arroz

Em 2015, para 1.200 
MW, 5,13 Mt/ano de 
casca de arroz

Valor médio anual de 
2,8 Mt/ano de casca 
de arroz

2,5 MtCO^e/ano

(0,9 tCO*e por 
tonelada de casca 
de casca de arroz)

US$ 12,5 milhões/ano

que correspondem a
US$ 4,47/t de casca de arroz ou
a
US$0,07/m3deCH ,

(1) Os valores de emissões evitadas e receitas obtidas com a venda de RCEs consideram as duas hipóteses adotadas no estudo para linha de base do 
setor elétrico (106,5 tC 02/GWh e 260,3 tC 0 2/GWh).
(2) Conforme hipótese de operação: apenas na safra = 0,468; ou no ano todo = 0,85.
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Tabela 42d. Oportunidades de projetos e programas passíveis de enquadramento no MDL -  potencial de iniciativas tecnicamente

viáveis (cont.)
Oportunidade no MDL Potencial Energia gerada Emissões evitadas01 Receita"* 

(RCEs a US$ 5,00) Observações

Resíduos sólidos 
urbanos

Geração de 
eletricidade a partir do 
biogás e redução das 
emissões de metano

Cenário 1:
23,4 Mt/ano de lixo 
(considera o lixo que hoje é 
jogado em aterros 
sanitários ou controlados-  
dados IBGE 2000)

11.700 G Wh/ano 

1,2 MtOVano

1,24 a 3,0 MtCO:/ano 
(eletricidade)

20,4 MtCC^e/ano 
(metano)

Total
21,6 a 23,4

Receita total 
US$ 108 a 117 
milhões/ano

Correspondendo a 
US$0,53 a  1,30/M Wh e

US$ 0,06/mCH^

Comparação Aterro 
Bandeirantes 
Valor pago pela 
eletricidade 
US$ 50,00
Valor pago pelo metano 
US$ 0,02/m3

Receita obtida com o

Biogás de aterro 
sanitário

Cenário 2:
33,5 Mt/ano de lixo 
(considera o potencial 
possível em 2015, ou seja 
que todo o lixo coletado 
seja encaminhado para 
aterros sanitários)

16.767 G Wh/ano 

1,7 MtCHyano

1,78 a 4,3 MtCQ,/ano 
(eletricidade)

29,2 MtCQ>e/ano 
(metano)

Total
30,9 a 33,7

US$154,9 a 168 
milhões/ano

Correspondendo a  
US$ 0,53 a 1,30 /MWh

US$0,06/m3CH4®

metano no MDL é superior 
ao valor do contrato do 
Aterro Bandeirantes

Receita obtida com a 
geração de eletricidade 
depende do teor de 
carbono do mix da rede de 
distribuição (receita

Potencial anual com 
os valores absolutos

Cenário 3:
dados do cenário 1 com 
hipótese de 50% do lixo 
para simples queima de 
metano e 50% para 
geração de eletricidade

5.850 GWh/ano 

1,2 MtCHyano

628,3 mil a 1,5
MtCO/ano
(eletricidade)

20,4 MtCC^e/ano 
(metano)

Total
21,0 a  22,1 
MtCQ,e/ano

US$105 a 110,5 
milhões/ano

Correspondendo a 
US$ 0,53 a  1,30/MWh

US$0,06/m3CH4®

ajudaria no fluxo de caixa 
do projeto)
(US$0,53 a 1,30/MWh)

Custo das tecnologias para 
geração de eletricidade a 
partir do biogás em tomo 
de
US$ 45/MWh sem 
considerar os impostos e 
com 20% de taxa de 
desconto

Biogás de aterro 
sanitário

Potencial anual: 
hipótese de 
crescimento anual 
linear até atingir o 
potencial estimado em 
10 anos

Cenário 3:
hipótese de que o potencial 
do cenário 3 levaria 10 anos 
para ser atingido

Geração de 
eletricidade

0,59 TWh/ano em 
2006,
crescendo linearmente
até atingir
5,9 TWh/ano em 2015

0,345 a 0,825 
MtCQj/ano 
(eletricidade) + 
11,2 MtCOge/ano 
(metano) =
Total 
11,55 a
12,03MtCCfee/ano

US$ 57,7 a 60,2 
milhões/ano Queima de metano de 120 mil 

tCH4
em 2006 crescendo 
linearmente até 
1,2 MtOUem 2015

(1) Os valores de emissões evitadas e receitas obtidas com a venda de RCEs para geração de eletricidade consideram as duas hipóteses adotadas no 
estudo para linha de base do setor elétrico (106,5 tCCi/GWh e 260,3 tCO„/GWh).
(2) Valor calculado considerando somente a quantidade de metano evitado, em tCO„ equivalente, sem considerar as emissões evitadas pela geração de
eletricidade.
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Tabela 42e. Oportunidades de projetos e programas passíveis de enquadramento no M D L - potencial de iniciativas tecnicamente

viáveis (cont.)

Oportunidade no MDL Potencial Energia gerada Emissões
evitadas

Observações

Sistemas Isolados 
atendem a uma área de 
45% do território

Expansão do consumo 
de energia elétrica 
(4,7%/ano até 2012) 
utilizando óleo diesel 
seria substituída por 
geração com energias 
renováveis

Diferença entre a energia 
gerada em 2012 e 2004 = 
3,23 TWh

0,34 TWh em 2005 
até atingir 
3,23 TWh em 2012

Valor médio no período 
de
1,72 TWh/ano

1,5 MtCO/ano1'1
US$ 7,5 milhões/ano

Correspondendo a US$ 
4,33/MWh

Custo médio da energia 
produzida com geradores

brasileiro e a cerca de 
3% da população 
nacional

Troca do combustível da 
geração de eletricidade 
atual por combustíveis 
renováveis tais como 
biomassa ou biodiesel

Hipótese: troca gradativa 
de metade da geração de 
eletricidade a  partir do óleo 
diesel até 2012

Geração diesel 2004 = 
3,0TWh

Metade da geração -

0,24 TWh em 2005

1,46 TWh/ano em 2012

Valor médio no período 
de
0,85 TWh/ano

Valor médio no 
período de 
0,7 MtCÓ2/ano

Valor médio no período de 
US$ 3,5 milhões/ano

Correspondendo a US$
4,33/MWh

diesel

US$ 171 a 242/MWh

Universalização do 
acesso

Utilização de fontes 
renováveis de energia 
na universalização do 
acesso

415 mil domicílios por ano 
até atingir
1.660 mil domicílios em 
2008

99,6 GWh/ano

Em 2008:
0,398 TWh/ano®

VaJor médio no 
período 2005- 
2008:

216,5 mil 
tCCyano

US$ 1,1 milhões/ano

Correspondendo a US$ 
4,33/MWh

Custo médio da energia 
produzida com geradores 
diesel

US$171 a 242/MWh

Fontes de energia 
alternativas que podem 
ser consideradas nos 
sistemas isolados

Energia fotovoltaica Custo: u s$  360 a  210/MWh

Biomassa: resíduos de 170MW': USS 4,33/MWh Investimento: US$ 1.150/kW 
Geração: US$ 38,68/MWh

Óleos vegetais 
regionais: mamona, 
p.ex.

36 MW” US$ 4,33/MWh Investimento: US$ 23/kW 
Geração: US$ 88/MWh

PCH Não existem estimativas de 
potencial para o sistema 
isolado

US$ 4,33/MWh Investimento: US$ 904/kW

(1) Linha de base é a geração apartir de óleo diesel, cujo fator de emissão é 866 tCOVGWh.
(2) Valor calculado considerando o consumo médio mensal de 20 kWh por domicílio (hipótese adotada pelos autores).
(3) Estimativas do Cenbio (2000).
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Tabela 42f. Oportunidades de projetos e programas passíveis de enquadramento no MDL -  potencial de iniciativas tecnicamente

viáveis (cont.)

I Oportunidade no MDL Potencial Energia gerada Emissões evitadas Observações

Álcool (combustível) Enquadramento no MDL 
depende da variação do 
preço do barril do petróleo 
(se estiver abaixo de US$ 24 
o álcool se torna mais caro 
que a gasolina)

Com os atuais preços do 
barril do petróleo e a 
introdução no mercado da 
tecnologia flex fuel, a 
adicionalidade depende da 
comprovação de outras 
barreiras existentes à sua 
produção e uso no mercado 
interno

Consumo de álcool em 
2003 =  13,5 bilhões de 
litros
(consumo de álcool 
hidratado foi a metade)

Estimativa de consumo de 
álcool hidratado em 2013

11,54 bilhões de litros, 
cerca de 4,8 bilhões de 
litros a mais que em 2003

Incremento médio anual de 
480 milhões l/ano

Valor médio no 
período de 
2,64 bilhões de 
litros/ano

816 mil tCO,e/ano 
em 2004

8,16 MtC02e/ano 
em 2013

Valor médio anual 
no período de 
4,45 MtC02e/ano

US$ 4,1 milhões/ano em 2004

US$ 40,8 milhões/ano em 
2013

Valor médio anual no período 
US$ 22,2 milhões/ano

Correspondendo a US$ 8,4/m3

Equivale a menos de 2% do 
custo de produção do álcool 
(para um custo médio de US$ 
480/m3)

O álcool anidro é 
considerado como linha 
de base

Custo de produção varia 
de US$680 a 280/m3

Biodiesel (combustível) Adicionar 2% ao diesel já 
em 2005 ou chegar 
gradativamente até 800 
milhões de litros/ano em 
2012

450 a 800 
milhões de 
litros/ano

1,0 a 1,7 
MtC02e/ano

US$ 5,0 a 8,5 milhões/ano 
Correspondendo a US$ 
10,63/m3

Economia de divisas da ordem 
de
US$ 90 a 160 milhões/ano

Conpet

Projeto Ônibus a gás

Instituir um programa de 
substituição do óleo diesel 
por gás natural veicular em 
7.353 ônibus da frota da 
cidade do 
Rio de Janeiro

240 milhões litros/ano
154 mil tC 02/ano

US$ 771 mil/ano 
Correspondendo a US$ 
3,21/mJ
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40 Essas estimativas foram feitas 
utilizando equações propostas pelo 
IPCC Guidelines (1996) e uma 
rede de informações nacionais 
sobre produção animal.

5. Outras oportunidades: agropecuária e florestas

5.1. Agropecuária

5.1.1. Pecuária

A produção de metano é parte do processo digestivo dos herbívoros 

ruminantes e ocorre no rúmen. A fermentação que ocorre durante o 

metabolismo dos carboidratos do material vegetal ingerido é um 

processo anaeróbio efetuado pela população microbiana ruminal, e 

converte os carboidratos celulósicos em ácidos graxos de cadeia 

curta, principalmente ácidos acético, propriônico e butírico. Nesse 

processo fermentativo é dissipado calor pela superfície corporal e 

são produzidos dióxido de carbono (CO2) e metano (CH4).

As emissões globais de metano a partir dos processos entéricos 

são estimadas em cerca de 80 MtCH4/ano (22% das emissões por 

fontes antrópicas), e as provenientes de dejetos animais são 

estimadas em cerca de 25 MtCH4 /ano (EPA, 2000). Dados de 2003 da 

Food and Agriculture Organization (FAO) indicam uma população de

189,5 milhões de bovinos no Brasil, sendo aproximadamente 80% 

de gado de corte e 20% de gado de leite. Do total das emissões de 

metano pelo setor agrícola no Brasil, estima-se que a pecuária, por 

intermédio da fermentação entérica e dos dejetos, contribui com cerca 

de 96% do total emitido (9,7 MtCH4 em 1994). Desse total, a pecuária 

bovina contribui com 95% das emissões, o restante sendo de outras 

categorias de animais40.
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A s in d ic a ç õ e s  d e  o p ç õ e s  d e  m it ig a ç ã o  d e  m e ta n o  na  a tiv id a d e  

p e c u á ria  e s tã o  a s s o c ia d a s  ao  a u m e n to  d a  p ro d u tiv id a d e  an im a l, 

p o r  m e io  d e  s u p le m e n ta ç ã o  a lim e n ta r, c o n tro le  d e  z o o n o s e s  e 

d o e n ç a s , m e lh o ra m e n to  g e n é tic o , m e lh o ra m e n to  d a s  ta xa s  de  

re p ro d u ç ã o  e d e  in te rva los  en tre  p a rtos  etc, v is a n d o  u m a  e fic iê n c ia  

maior, e xp re ssa  em  m a io r p ro d u ç ã o : litro  de  le ite  ou  q u ilo  d e  ca rne  

p o r u n id a d e  de  m e ta n o  e m itid o . A s e m issõ e s  de  m e ta n o  p o d e m  ser 

re d u z id a s  p o r m e io  d a  m e lh o ria  d a  d ig e s tã o  fe rm e n ta tiva  no rúm en, 

a c re s c e n ta n d o , p o r e xe m p lo , g rã o s  à d ie ta . O m e lh o ra m e n to  da  

e f ic iê n c ia  d o s  p ro c e s s o s  m ic ro b ia n o s , v is a n d o  a o tim iz a ç ã o  d a  

d ig e s tã o  d e  fib ra s  no  rúm en e s ín tese  m ic ro b ia n a  a p re se n ta -se  c o m o  

u m a  d a s  e s tra té g ia s  p a ra  a re d u ç ã o  d a s  e m is s õ e s  d e  m e ta n o . 

C o m b in a ç õ e s , t r a ta m e n to s  e b io e n g e n h a r ia  d e  a l im e n to s  s ã o  

ta m b é m  o p o r tu n id a d e s  a serem  e x p lo ra d a s . S a lie n ta -se , po is , a 

n e ce ss id a d e  de  se desenvo lve r no  país ações  de  p e sq u isa  v isa n d o  

a pe rfe içoa r as in fo rm ações  sob re  o po tenc ia l de  e m issã o  de  m e ta n o  

p e la  pecuá ria , s o b  os vá rios  s is te m a s  d e  p ro d u ç ã o  an im a l ex is ten tes, 

a o  m e s m o  te m p o  e m  q u e  s e  b u s c a m  m e lh o re s  ín d ic e s  d e  

p ro d u tiv id a d e  e m a io r e fic iênc ia .

A  o r ie n ta ç ã o  p a ra  p ro je to s  M D L  n e s s e  p r im e iro  p e r ío d o  d e  

c o m p ro m is s o  n ã o  in c lu i p ro je to s  c o m  ru m in a n te s , e m b o ra  se  

e n co n tre  na  lite ra tu ra  in d ica çõ e s  de  c o m o  p ro je to s  c o n c e b id o s  pa ra  

au m e n ta r a p ro d u tiv id a d e  e a e fic iê n c ia  d a  p e cu á ria  rum inan te  p o d e m  

serv ir ao  d u p lo  p ro p ó s ito  d e  a tin g ir o  d e s e n vo lv im e n to  lim p o  e reduz ir 

as e m issõ e s  de  fo rm a  e c o n ô m ic a  em  pa íses em  d e se n vo lv im e n to  

(Du C h a rm e  &  O rlic , 2001). C o n s id e ra n d o -s e  q u e  a A m é ric a  La tina
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possui cerca de 374 milhões de cabeças de bovinos (27% da 

população global), onde apenas o Brasil detém em torno de 50% 

desse total, é possível que a atividade pecuária venha a ser um dos 

principais alvos de futuras políticas de mitigação de metano.

Um outro segmento de interesse no setor pecuário, é o uso de dejetos 

animais (principalmente de suínos), conforme discutido no próximo item.

Oportunidades para o MDL

O uso dos dejetos de rebanhos se torna uma oportunidade viável 

para a co-geração de energia a partir do biogás, ou a captura de 

metano e sua combustão a partir do tratamento de esterco animal. 

Inclusive, algumas iniciativas já vêm ocorrendo nessa área. A 

Ecosecurities e a AgCerts (Canadá), por exemplo, vêm investindo na 

compra de crédito de carbono de criadores de suínos. A proposta é 

que criadores de suínos adquiram  b iod igestores para suas 

instalações, já que o biodigestor é um dispositivo aprovado por lei, 

que protege o lençol freático e a camada de ozônio por meio do 

seqüestro dos gases. Existe a possibilidade de geração de eletricidade 

a partir dos dejetos, evitando-se assim a emissão de metano, pela 

disposição desses dejetos em lagoas de tratamento anaeróbico. Vale 

ressaltar que o potencial de redução de gases de efeito estufa varia 

conforme a prática existente em cada fazenda, para o tratamento 

dos dejetos: por exemplo, se existe geração de metano (tratamento 

anaeróbico) ou não (tratamento aeróbico).

A metodologia da linha de base para esse caso, conforme metodologia 

aprovada noMethPanel, é baseada na abordagem 48-b do documento
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de Marraqueche, sob o argumento de que a análise de investimento 

é apropriada para identificar "o curso economicamente atrativo de 

ação”. A metodologia determina a linha de base sob a ótica de custo- 

benefício. Ela sugere o cálculo da TIR para avaliar a atratividade do 

investimento a ser efetuado no projeto e os possíveis cenários (linhas 

de base), e assim, determinar se o projeto é adicional ou não. Ou 

seja, é calculada a TIR para várias tecnologias (linhas de base) 

possíveis, conforme as práticas existentes em determinada região ou 

país. Qualquer cenário de tratamento de resíduos e águas residuais 

pode ser adotado a partir dos vários sistemas de tratamento listados 

no Guia para sistemas de gerenciamento de resíduos de animais do 

IPCC (capítulo 4, tabela 4.8) e IPCC Good Practice Guidance and 

Uncertainity Management (capítulo 4, tabelas 4.10 e 4.11).

Assim, o passo inicial é selecionar os cenários possíveis de linha de 

base (ou seja, as tecnologias possíveis de serem utilizadas) para o 

tratamento dos resíduos. O passo seguinte é identificar entre esses 

cenários possíveis os mais plausíveis, demonstrando o porquê da 

exclusão dos demais. Essa justificativa pode se basear em práticas 

históricas locais, restrições legais, dificuldades de acesso à tecnologia 

e necessidade de inovações tecnológicas. A partir daí é efetuada uma 

comparação econômica (custo-benefício) entre os cenários mais 

plausíveis. Para cada cenário se calcula a TIR e o valor presente líquido 

(VPL). O cenário de linha de base é aquele que se revelar o mais 

atrativo economicamente. A adicionalidade se justifica pela diferença 

entre a atratividade econômica da linha de base e do projeto MDL41 . 41 Já existem duas metodologias 
aprovadas sobre esse tema 
(AM0006 e AM0016); ver 
wwwcdm.unfccc.int.
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S e g u n d o  d a d o s  d a  E m b ra p a  o b tid o s  p e lo  e s tu d o  d o  p ro fe sso r Jo rge  

de  Luca  (2001), a m é d ia  d iá ria  d e  p ro d u ç ã o  d e  d e je to s  de  su ínos  no 

Brasil é ce rca  d e  294  m il m3 e a m é d ia  anua l p e rto  de  100 m ilh õ e s  de 

m 3. P o rta n to , e x is te  um  p o te n c ia l s ig n if ic a t iv o  p a ra  e sse  t ip o  de  

p ro je to . O s p r in c ip a is  p ro d u to re s  d e  s u ín o s , ta is  c o m o  S a d ia , 

Perd igão , A u ro ra  etc, re p resen tam  num  p rim e iro  m o m e n to  o p o tenc ia l 

de  cu rto  p razo  a ser exp lo ra d o .

A p e s a r d e  n ã o  se  te r c o n h e c im e n to  a té  o m o m e n to  d e  n e n h u m  

p ro je to  v is a n d o  o uso  d e  d e je to s  d e  b o v in o s , p o d e m o s  im a g in a r 

qu e  num  fu tu ro  p róx im o , e ssa  p o s s a  ser u m a  a lte rn a tiva  v iáve l pa ra  

um  p ro je to  M D L. De a c o rd o  c o m  J o rg e  d e  Luca  (2001), p a ra  os 

re b a n h o s  b o v in os  a q u a n tid a d e  é m a is  d ifíc il de  ser e s tim a d a  d e v id o  

à va ria çã o  d o  tip o  de  a lim e n ta çã o  e d a  é p o c a  d o  ano, m as d e  m ane ira  

ge ra l p o d e -s e  d ize r q u e  p a ra  v a c a s  h o la n d e sa s , c o n s id e ra n d o  o 

c o n s u m o  d iá rio  d e  18,7 kg d e  m a té ria  seca , have ria  u m a  p ro d u çã o  

m é d ia  de  66 ,42  kg  de  d e je to s /d ia . Para b o v in os  de  co rte  e s tim a -se  a 

q u a n tid a d e  em  24 kg  d e  d e je to s /d ia .

5.1.2. Solos agrícolas

O uso  in tens ivo  das  te rras tem  in d u z id o  a g ra n d e s  p e rd a s  d e  ca rb o n o  

dos  so los  e d a  co b e rtu ra  vege ta l. A lém  de  gás ca rb ô n ico , as em issões 

a g r íc o la s  d e  m e ta n o , m o n ó x id o  d e  c a rb o n o  e ó x id o  n it ro s o  

p ro ve n ie n te s  de  a tiv id a de s  ag ríco la s  sã o  im p o rta n te s  co n tr ib u in te s  

à c o n c e n tra ç ã o  de  g a se s  d e  e fe ito  e s tu fa  na  a tm o s fe ra . As e m issõ e s  

g lo b a is  d e  ó x id o  n itro so  (N 2O) sã o  e s tim a d a s  em  6 ,2  m ilh õ e s  de 

to n e la d a s  d e  N itro g ê n io  (tN) p a ra  o ano  de  1990 (M os ie r &  Kroeze,
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1998). No Brasil, as emissões totais de N2O, estimadas para o ano 

de 1994, somaram 324,22 mil tN, dos quais 78,98 mil toneladas 

(24,4%) corresponderam às emissões de N2O diretas de solos 

agrícolas, 141,83 mil toneladas (43,7%) às emissões de l\L,O a partir 

de animais em pastagens, e 103,41 mil toneladas (31,9%) às emissões 

de N2O indiretas de solos agrícolas (Embrapa, 1999c). A Embrapa 

Agrobiologia tem obtido alguns resultados de pesquisa que mostram 

que as estimativas de emissão de óxido nitroso para os solos 

agrícolas tropicais podem ser menores do que os valores estimados 

pelo IPCC, e que dependem fortemente da forma em que o fertilizante 

é adicionado ao solo e do manejo das culturas. No Brasil, as 

quantidades de fertilizantes orgânicos e inorgânicos empregadas nas 

culturas agrícolas e pastagens são muito menores, se comparadas 

com as usadas em países da América do Norte e Europa, gerando, 

conseqüentemente, menores contribuições de óxido nitroso à atmosfera.

Os processos e práticas que afetam o balanço do carbono global 

são: desm atam ento, erosão do solo, queim a de biom assa, 

superpastoreio, mecanização do solo (aração, gradagem etc), 

depleção da fertilidade dos solos, entre outros. Por outro lado, as 

práticas agrícolas que recompõem o reservatório de carbono orgânico 

e restauram a capacidade dos solos como sumidouros de carbono 

são: re flo restam ento , p rá ticas conservac ion is tas (com o a 

manutenção da biomassa vegetal in situ após a colheita, plantio 

direto, período adequado de repouso e regeneração natural da 

vegetação), culturas perenes e extrativistas (como seringueira, cacau, 

castanhas, fruticultura etc), uso adequado de fertilizantes químicos 

e adubos orgânicos, pastagens bem manejadas e agro-florestas.
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O c re scen te  aum en to  de  áreas cu ltivadas  so b  p lan tio  d ire to  d e m o n s tra  

u m a  rá p id a  re a ç ã o  d o  s e to r  a g r íc o la  q u a n to  à n e c e s s id a d e  de 

co n se rva çã o  d o  so lo . Isso inclu i a e s to ca g e m  de  ca rb o n o  de  fo rm a  

m ais pe rm anen te , a sso c ia d a  à p ro te çã o  fís ica  de  a g re g a d o s  d o  solo. 

A in d a  que  se ja  o b se rva d o  um  aum en to  no  uso de  a g ro tó x ico s  nesse 

s is tem a, há um  a sp e c to  im p o rtan te  a ser co n s ide rado , que  é o m enor 

co n su m o  de  com bustíve l fóss il pa ra  o uso de  tra to res e ou tros  veícu los 

agríco las. Por a rm azenar a m a té ria  o rg â n ica  no so lo , ev ita r a e rosão 

dos  so los, e ass im  evitar a libe ração  d e  gases pa ra  a a tm osfe ra , o 

p la n tio  d ire to  p o d e  re p re se n ta r um  im p o rta n te  fa to r de  fixa çã o  de 

ca rb o n o  no se to r agríco la . A lém  d isso , no s is te m a  de  p lan tio  d ire to  

há  u m a  c o n s id e rá v e l re d u ç ã o  no  c o n s u m o  d e  e n e rg ia  d ire ta  -  

rep resen tada  pe los com bus tíve is  fósse is  -  e de  ene rg ia  c o n tid a  nos 

insum os e eq u ipa m e n to s . Em aná lise  co m p a ra tiva  en tre  o s is te m a  de 

p lan tio  d ire to  e o s is te m a  convenc iona l de  p lan tio  de  so ja  no cerrado, 

M oura  Filho (1995) apu rou  um a e co n o m ia  no  c o n su m o  de  e ne rg ia  da  

o rd e m  d e  44%  em  re la çã o  a o  p la n tio  c o n v e n c io n a l (ve r ta b e la ). 

E n tre ta n to , é im p o r ta n te  s a lie n ta r  q u e  n ã o  há  a in d a  re s u lta d o s  

co n c lu s iv o s  s o b re  o p o te n c ia l de  cu ltivo  so b  p la n tio  d ire to , q u a n to  

ao  e s to q u e  d e  c a rb o n o  ao  lo n g o  d o  te m p o . Para isso, té c n ic a s  c a d a  

ve z  m a is  s o fis tic a d a s  e s tã o  se n d o  in tro d u z id a s  p a ra  a m e n su ra ção  

e p rin c ip a lm e n te  p a ra  o m o n ito ra m e n to  d o  c a rb o n o  e s to c a d o  em 

d ife re n te s  tip o s  d e  so lo s  e d e  m ane jo . O s so lo s  sã o  im p o rta n te s  

rese rva tó rios  d e  ca rb o n o , m as o p o te n c ia l d e  e s to q u e  de  ca rb o n o  

d e p e n d e rá  das  p rá tica s  de  uso  d o  so lo  u tilizadas  ao lo n g o  d o  te m p o  

e das  ca ra c te rís tica s  in trínsecas d e  c a d a  tip o  de  so lo  co n s id e ra d o . 

H á in d ic a ç õ e s  d e  p e s q u is a d o re s  d a  E m b ra p a  A g ro b io lo g ia , em
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S e ro p é d ica , no  rio  d e  Ja n e iro  que, p a ra  s is te m a s  d e  cu ltu ras  u sa n d o  

p la n tio  d ire to , o uso  d e  a d u b o  v e rd e  a u m e n ta  s ig n if ica tiva m e n te  o 

po te n c ia l de  e s to q u e s  d e  ca rb o n o .

Esses pesq u isa d o re s  a p o n ta m  ta m b é m  que  os níveis de  estoques de 

c a rb o n o  no so lo  d e  p a s ta g e n s  te n d e m  a se  ig u a la r aos níveis de  

f lo re s ta  n a tiva , q u a n d o  s ã o  im p le m e n ta d o s  s is te m a s  a lta m e n te  

p ro d u tivo s , bem  m a n e ja d o s  e sus ten táve is . As p rá ticas  q u e  levam  

aos aum en tos  de  estoques de  ca rb o n o  em  so los agríco las são  até 

bem  con h e c id a s  na p e sq u isa  ag ropecuá ria . Tais m ane jos devem  ser 

es tim u la d o s  po r m eio  de  um a fo rte  po lítica  ag ríco la  de  co n se rva çã o  

dos  so los, d ir ig id a  a es ta b e le c im e n to s  agríco las, e os e s toques  devem  

se r co n ta b iliza d o s  ao nível d e  co n só rc io s  de  áreas agríco las.

Tabela 43. Avaliação do consum o energético nos sistemas de produção 

de plantio direto e plantio convencional de soja na região dos cerrados

Categoria 
de consumo

Plantio convencional 
(joules)

Plantio direto 
(joules)

Saldo
Goules)

Máquinas e 
equipamentos 1.665,70x10= 1.529,60x105 +  136,10x10=

Insumos 47.100,10 x 1 0 5 46.200,10 x 105 +  900,00x10=

Combustíveis
e
lubrificantes

24.857,10x10= 3 .176,10x10s +  21.681,00x1 0e

Total 73.622,80x10" 50.905,70 X 10s +  22.717,10x10=

Fonte: Moura Filho (1995).

O s s is te m a s  a g ro -flo re s ta is  c o n tr ib u e m  ta m b é m  p a ra  a re d u çã o  das 

e m is s õ e s  d e  g a s e s  d e  e fe ito  e s tu fa . E sse s  s is te m a s  in c lu e m  

a tiv id a de s  d e  e x tra çã o  de  p ro d u to s  flo res ta is  sem  corte , c o m o  é o 

c a s o  d a  b o r r a c h a ,  c a s ta n h a s ,  ó le o s  e s s e n c ia is  e p ro d u to s  

m e d ic in a is , en tre  ou tros . Se ta is  s is tem as , a tu a lm e n te  d e se n vo lv id o s
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por companhias privadas, comunidades de habitantes de floresta e 

reservas indígenas, tiverem como premissa o uso de práticas 

sustentáveis de manejo de florestas, pode-se prever que significantes 

quantidades de gases deixem de ser emitidos por atividades mais 

predatórias. Salati et al. (1999) citam dados sobre o potencial de 

seqüestro de carbono por diferentes alternativas de uso florestal da 

terra. Os reflorestamentos fixariam 10 a 14 toneladas de carbono 

por hectare (tC/ha), em um prazo de rotação de 10 anos, e sistemas 

agro-florestais fixariam 6 a 9 tC/ha em prazo de rotação de 40 anos.

5.2. Florestas

No âmbito das negociações do Protocolo de Quioto, da Convenção- 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, as únicas 

atividades de projetos elegíveis ao MDL para atividades de uso da 

terra, mudança no uso da terra e florestas (LULUCF) está limitada ao 

florestamento e reflorestamento. Pelas definições acordadas na 

Convenção, entende-se como floresta, uma área mínima de terreno 

de 0,05 a 1,0 ha, com cobertura de copa de árvore (ou equivalente 

nível de estoque) de mais de 10 a 30%, e árvores com potencial de 

altura mínima de 2 a 5 m na maturidade, in situ. Uma floresta pode 

consistir também de formações florestais fechadas onde árvores de 

várias formações e sub-bosque cobrem uma alta proporção do terreno, 

ou floresta aberta. Estandes naturais jovens e todas as plantações 

que ainda forem atingir uma densidade de copa de 10 a 30%, ou uma 

altura de árvore de 2 a 5 m, são consideradas igualmente floresta, 

assim como áreas que normalmente formam parte de uma área 

florestal e que estão temporariamente sem estoque, como resultado
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d e  in te rvenção  hum a n a  tal co m o  corte , ou de  causas natura is, e que  

se  esp e ra  ver revertida  para  flo resta . A ss im , áreas d e s flo re s ta d a s  e 

a b a n d o n a d a s  pa ra  regene ração  não  são  e legíve is no MDL, u m a  vez 

q u e  s ã o  c o n s id e ra d a s  c o m o  á re a s  f lo re s ta is  te m p o ra r ia m e n te  

d e se s to ca d a s .

F lo re s ta m e n to  é a c o n ve rsã o  pa ra  flo res ta , d ire ta m e n te  in d u z id a  pe lo  

hom em , d e  te rreno  q u e  não  fo i flo re s ta  po r um  pe río d o  de  p e lo  m enos 

50  anos, p o r m e io  d a  p la n ta çã o , se m e a d u ra , ou p ro m o ç ã o  in d u z id a  

pe lo  h o m e m  de  fo n te s  na tu ra is  de  sem en tes . Já  o re flo re s ta m e n to  é 

a c o n v e rs ã o , d ire ta m e n te  in d u z id a  p e lo  h o m e m , d e  te rre n o  não  

flo res ta l p a ra  te rreno  flo res ta l p o r m e io  d a  p la n ta çã o , d a  se m e a d u ra , 

ou  d a  in tro d u ç ã o  pe lo  h o m e m  de  fo n te s  na tu ra is  d e  se m e n te s  em  

te rre n o  q u e  fo i flo re s ta , m as q u e  fo i c o n v e rt id o  p a ra  te rre n o  não 

flo res ta l. Para o p rim e iro  p e río d o  d e  c o m p ro m is s o  (2008 -  2012), as 

a tiv id a d e s  e leg íve is  p a ra  p ro je to s  M D L se  lim ita rã o  a flo re s ta m e n to  e 

re f lo re s ta m e n to  em  á re a s  q u e  n ã o  c o n tin h a m  f lo re s ta  em  31 de 

d e ze m b ro  de  1989.

O s países te rão  que  defin ir os seus va lo res pa ra  área m ínim a, cobe rtu ra  

d e  c o p a  e a ltu ra  m ín im a. O Brasil a in d a  não  de fin iu  os lim ites que  

ado ta rá , m as o b om  senso  in d ica  q u e  va lo res m ais e levados devem  

s e r s e le c io n a d o s , p a ra  fa c i l i ta r  a e le g ib i l id a d e  d e  á re a s  p a ra  

flo res tam en to  e re flo restam ento  no MDL. A in d a  no â m b ito  d o  P rotocolo, 

f ic o u  d e c id id o  q u e  o u so  d e  e s p é c ie s  e x ó tic a s  e g e n e tic a m e n te  

m o d ific a d a s  fica ria  c o n d ic io n a d o  às le is n a c io na is , e que, p a ra  o 

p rim e iro  pe ríodo  de  co m p ro m isso , o to ta l de  a d içõ es  à q u a n tid a d e  

d e s ig n a d a  a ca d a  Parte d o  A nexo  I, d e rivado  d e  a tiv idades de  p ro je to
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42 Krug, Thelma, 2004. Estudo: 
Oportunidades de projetos de 
florestamento e reflorestamento.

e leg íve is  d e  LU LU C F so b  o Art. 12, não  p o d e  u ltra p a ssa r 1% das 

em issões d o  ano  base  d a q u e la  Parte, m u ltip lica d o  po r c inco.

Portan to , c o n s id e ra n d o  q u e  o to ta l d e  e m issõ e s  d e  CO2 pe las  Partes 

A nexo  I, em  1990, to ta lizo u  13 .728 .306  m il tC O 2 (k tC O 2), o lim ite  de  

1% c o rre s p o n d e  a 137 .283  ktC O 2. Esse to ta l, e n tre tan to , re fe re -se  ao 

lim ite  su p e rio r d a  q u a n tid a d e  p e rm itid a  p a ra  u tilização , q u e  so m e n te  

se rá  a tin g id o  ca so  to d a s  as P artes A nexo  I ra tif iq u e m  o P ro to co lo  de  

Q u io to  e fa ça m  uso  to ta l d o  lim ite  p e rm itid o . C o m  a d e c is ã o  d e  não 

ra tif ica çã o  d o  re fe rido  P ro to co lo  pe lo s  E s tados  U n idos, responsáve is  

p o r 36 ,1%  das  e m issõ e s  d e  1990, o te to  m á x im o  p a s s a  a se r 87 .712 

k tC O ,/ano . C o n s id e ra n d o , a inda , q u e  a U n iã o  E u ro p é ia  (UE) tem  

v e rb a liza d o  sua  in te n çã o  d e  não  u tiliza r c ré d ito s  p roven ien tes  d e  M D L 

flo res ta is , esse  te to  p a ssa  a se r a in d a  m e n o r C om  a exc lusão , po r 

exem p lo , d a  A le m a n h a  (7,4% ), R eino U n id o  (4,3% ), Itá lia  (3,1% ) e 

F ra n ça  (2,7% ), o te to  re v isa d o  p a s s a  a se r 6 3 .7 9 3  ktC O 2/a n o  (ou 

17.398 k tC /ano ) (K rug, 2004).

6. Linha de base para projetos de florestamento e 

reflorestamento42

Em d e z e m b ro  de  2003, d u ra n te  a N ona  C o n fe rê n c ia  das  Partes, em 

M ilão , fo ra m  f in a liz a d a s  as m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to s  p a ra  

in c lu sã o  d e  a tiv id a d e s  d e  p ro je to  d e  flo re s ta m e n to  e re flo re s ta m e n to  

no  M DL, le vando  em  c o n s id e ra ç ã o  as q u e s tõ e s  de  n ã o -p e rm a n ê n c ia , 

" fu g a ” , im p a c to s  s ó c io - e c o n ô m ic o s  e a m b ie n ta is ,  in c lu in d o  

im p a c to s  na  b io d iv e rs id a d e  e e c o s s is te m a s  na tu ra is . Essas regras
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co n s ta m  d a  d e c is ã o  19/C P 9 e in d ica m  o m é to d o  p a ra  co n ta b ilid a d e  

d o  c a rb o n o  q u e  g e ra rá  os c réd itos .

A  q u e s tã o  fo c a l d e  to d o  p ro je to  M D L  é a su a  a d ic io n a lid a d e . Um 

p ro je to  é c o n s id e ra d o  a d ic io n a l se  a re m o ç ã o  l íq u id a  d e  C O 2 

re s u lta n te  d o  p ro je to  (re m o ç ã o  m e n o s  e m is s õ e s ) é m a io r q u e  a 

s o m a  d a s  m u d a n ç a s  nos e s to q u e s  de  c a rb o n o  nos re se rva tó rio s  

c o n tid o s  d e n tro  d o s  lim ite s  d o  p ro je to , q u e  o c o rre r ia m  na  a u s ê n c ia  

d o  p ro je to . E ssa  s o m a  p o d e  se r re p re s e n ta d a  p e la  lin h a  d e  base  

d o  p ro je to ,  q u e  p o d e  s e r  e s t im a d a  u t i l iz a n d o  m e to d o lo g ia s  

in d ic a d a s  na d e c is ã o .

• R e m o çã o  líqu ida  d e  g a se s  de  e fe ito  e s tu fa  p o r s u m id o u ro s  na 

linha  de b a se ;

• R e m o çã o  líqu ida  real de  g a se s  de  e fe ito  e s tu fa  p o r su m id o u ro s ;

• “ F u g a ” ;

• R e m o ç ã o  a n tró p ic a  líq u id a  d e  g a s e s  de  e fe ito  e s tu fa  p o r 

s u m id o u ro s .

Essas d e fin içõ e s  fo ram  d e se n vo lv id a s  p a ra  se e s tim a r a q u a n tid a d e  

de  u n id a d e s  de  re d u çã o  de  e m issõ e s  q u e  p o d e rã o  ser ce rtif ica d a s  

c o m o  re su lta d o  d a  im p le m e n ta ç ã o  de  u m a  a tiv id a d e  de p ro je to  de 

flo re s ta m e n to  ou  re flo re s ta m e n to  no  MDL.

Por re m o çã o  líq u id a  de  g a se s  de  e fe ito  e s tu fa  p o r s u m id o u ro s  na 

linha  d e  base  (LB), e n te n d e -se  a s o m a  das  m u d a n ç a s  nos e s to q u e s  

d e  ca rb o n o  nos reserva tó rios  de  ca rb o n o  d en tro  dos  lim ites d o  pro je to ,
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de efeito estufa. (IPCC, 2001; 
Synthesis Report).

qu e  o co rre ria m  na a u sê n c ia  d a  a tiv id a d e  de  p ro je to  de  flo re s ta m e n to  

ou re flo re s ta m e n to  s o b  o M D L (§ 1(c)). Em o u tras  pa lavras, no  cá lcu lo  

d a  LB c o n s id e ra -s e  s o m e n te  as m u d a n ç a s  e s p e ra d a s  (esp) nos 

rese rva tó rios  de  ca rb o n o , d e s c o n s id e ra n d o -s e  as e m issõ e s  de  gases 

d e  e fe ito  e s tu fa  q u e  p o d e ria m  o c o rre r nos lim ite s  d o  p ro je to , na 

a u s ê n c ia  d a  a t iv id a d e  d e  p ro je to . M a te m a tic a m e n te , p o d e -s e  

exp re ssa r o c á lcu lo  d a  LB co m o :

LB =  X  AC (x , esp)

on d e  X  é o o p e ra d o r so m a tó rio , a p lic a d o  em  x, x =  1, ..., r 

AC é a m u d a n ç a  no e s to q u e  d e  c a rb o n o  no re se rva tó rio  co n s id e ra d o  

r re fe re -se  ao  re se rva tó rios  c o n s id e ra d o s , r d ” R 

R re fere-se aos reserva tó rios  de  ca rb o n o  d e fin ido s  na  D ec isão  19/CP9

A  re m o çã o  líq u id a  real de  ga se s  d e  e fe ito  e s tu fa  p o r s u m id o u ro s  

(RR) é a s o m a  d a s  m u d a n ç a s  ve rific á v e is  (ver) nos e s to q u e s  de 

c a rb o n o  nos rese rva tó rios , d e n tro  d o s  lim ites  d o  p ro je to , m enos  o 

a u m e n to  d a s  e m is s õ e s  d e  g a s e s  d e  e fe ito s  e s tu fa  p o r fo n te s , 

m e d id o s  e m  C O 2 e q u iv a le n te  (C O 2e )43, c o m o  r e s u l ta d o  d a  

im p le m e n ta ç ã o  d a  a t iv id a d e  d e  p ro je to  d e  f lo re s ta m e n to  ou  

re flo re s ta m e n to  no  M D L, e v ita n d o  a d u p la  c o n ta g e m  d e n tro  d o s  

lim ites d o  p ro je to , a tr ibu íve is  à a tiv id a d e  de  p ro je to  d e  flo re s ta m e n to  

ou  re flo re s ta m e n to  no  M D L (§ 1(d)). M a te m a tica m e n te , isso  p o d e  

se r e xp re sso  por:

RR =  X  AC (x , ver) -  X  G H G  (em issõ e s  ver)
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P o r X  G H G  (e m is s õ e s  ve r), e n te n d e -s e  a s o m a  d a s  e m is s õ e s  

v e r if ic á v e is  d e  g a s e s  d e  e fe ito  e s tu fa  d e c o rre n te s  d e  a tiv id a d e s  

re a lizadas  p a ra  a im p la n ta ç ã o  d o  p ro je to , ta is  c o m o  lim p e za  d a  área, 

q u e im a  de  res íduos p a ra  p re p a ro  d o  so lo , a p lic a ç ã o  d e  fe rtilizan tes , 

e n tre  ou tras .

Em o u tras  pa lavras, RR re p re se n ta  a c o n tr ib u iç ã o  líqu ida  d a  a tiv id a de  

d e  p ro je to  d e  flo re s ta m e n to  ou  re flo re s ta m e n to  no  M D L no au m e n to  

d a  re m o ç ã o  d e  CO2 d e n tro  d o s  lim ite s  d o  p ro je to , le v a n d o  em  

c o n s id e ra ç ã o  não  s o m e n te  as m u d a n ç a s  nos e s to q u e s  d e  ca rb o n o  

se le c io n a d o s , m as ta m b é m  as e m issõ e s  de  g a se s  d e  e fe ito  e s tu fa  

re su ltan tes  d a  im p la n ta ç ã o  d a  a tiv id a d e  de  p ro je to .

"F u g a ” re fe re -s e  a o  a u m e n to  nas e m is s õ e s  d e  g a s e s  d e  e fe ito  

e s tu fa  p o r fo n te s  q u e  o co rre  fo ra  d o s  lim ites  d a  a tiv id a d e  de  p ro je to  

d e  f lo re s ta m e n to  ou  re f lo re s ta m e n to  s o b  o M D L, m e n s u rá v e l e 

a tribu íve l à a tiv id a d e  de  p ro je to  d e  flo re s ta m e n to  ou re flo re s ta m e n to  

(§ 1(e)). A  a tiv id a d e  d e  p ro je to  d e v e  se r c o n c e b id a  d e  fo rm a  a 

m in im iza r fu g a  (§ 24).

F ina lm ente , a re m o çã o  a n tró p ic a  líqu ida  d e  g a se s  d e  e fe ito  e s tu fa  

p o r s u m id o u ro s  (RL) é a re m o çã o  líq u id a  real d e  g a se s  de  e fe ito  

e s tu fa  p o r s u m id o u ro s , m e n o s  a re m o çã o  líq u id a  de  ga se s  de  e fe ito  

e s tu fa  p o r su m id o u ro s  na  linha  d e  base, m enos  a fuga , q u e  p o d e  

se r e xp re sso  m a te m a tic a m e n te  por:

RL =  RR -  LB -  F (§ 1(f))
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N o c á lc u lo  d a  re m o ç ã o  l íq u id a  d e  g a s e s  d e  e fe ito  e s tu fa  p o r 

su m id o u ro s  na linha  d e  base  (LB) e d a  re m o çã o  líqu ida  real de  gases  

d e  e fe ito  e s tu fa  p o r s u m id o u ro s  (RR), os  p a rtic ip a n te s  d o  p ro je to  

p o d e m  d e c id ir não  inc lu ir um  ou m a is  rese rva tó rios  d e  c a rb o n o , e / 

ou e m issõ e s  de  ga se s  d e  e fe ito  es tu fa  m e d id a s  em  C O 2e, d e sd e  

q u e  d e m o n s tre m , d e  fo rm a  tra n s p a re n te  e v e rif ic á v e l, q u e  e ssa  

d e c is ã o  não  im p lica  em  um  a u m e n to  na re m o çã o  a n tró p ic a  líqu ida  

e sp e ra d a  de  ga se s  d e  e fe ito  e s tu fa  p o r s u m id o u ro s  (RL) (§ 21). É 

im p o rta n te  n o ta r q u e  a D e c isã o  19/C P9, no  seu § 20, in d ica  q u e  o 

cá lc u lo  d a  LB deve  ser fe ito  d e  fo rm a  tra n sp a re n te  e c o n s e rv a d o ra  

co m  re lação  à e sco lh a  das  a b o rd a g e n s , h ip ó te se s , m e to d o lo g ia s , 

p a râ m e tro s , fo n te  d e  d a d o s , fa to re s  c h a v e  e a d ic io n a lid a d e , e 

con s id e ra n d o , tam bém , as incertezas (§ 20(b)). A d ic iona lm en te , ind ica  

qu e  a LB deve  ser c a lc u la d a  e sp e c ific a m e n te  p a ra  o p ro je to  (§ 20(c)) 

e le va n do  em  c o n s id e ra ç ã o  p o líticas  e c irc u n s tâ n c ia s  n a c io na is  e / 

ou se to ria is  re levan tes, ta is  c o m o  uso  d a  te rra  h is tó rico , p rá tica s  e 

te n d ê n c ia s  e co n ô m ic a s  (§ 20(e)).

A  linha  d e  b a se  p a ra  u m a  a tiv id a d e  d e  p ro je to  de  re flo re s ta m e n to  ou 

flo re s ta m e n to  s o b  o M D L é o ce n á rio  q u e  razo a ve lm e n te  rep resen ta  

a s o m a  das  m u d a n ç a s  nos e s to q u e s  d e  c a rb o n o  d e n tro  d o s  lim ites 

d o  p ro je to , a q u a l o c o rre r ia  na  a u s ê n c ia  d a  a tiv id a d e  d o  p ro je to  

p ro p o s to  (§ 19).

V a le  ressa lta r q u e  m u ito  se  te m  d is c u tid o  s o b re  a a d ic io n a lid a d e  de 

p ro je to s  de  flo re s ta m e n to  ou re flo re s ta m e n to  em  áreas a fe ta d a s  por 

re g u la m e n ta ç ã o  legal, q u e  reque r a su a  re c o m p o s iç ã o  (ca so  das 

áreas de  rese rva  legal, p o r exem p lo ). E ssa é u m a  q u e s tã o  com p lexa ,
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e q u e  ce rta m e n te  e x ig irá  a d e m o n s tra ç ã o  h is tó rica  d e  in e ficá c ia  na 

a p lic a ç ã o  d a  lei, no ca so  d a  re c o m p o s iç ã o  (ou a b a n d o n o  d a  á rea  

pa ra  re g e n e ra çã o  natu ra l) não  te r s id o  rea lizada .

7. Potencial para projetos de reflorestam ento e 

florestamento no Brasil

7.1. Projeto Floram

S e g u n d o  K rug (2004), u m a  fo n te  de  in fo rm a çã o  im p o rta n te  so b re  o 

p o te n c ia l p a ra  im p le m e n ta ç ã o  d e  p ro je to s  d e  f lo re s ta m e n to  ou  

re flo re s ta m e n to  no  Brasil é o livro e d ita d o  p e lo  Ins titu to  d e  E studos 

A v a n ç a d o s  d a  U n ive rs id a d e  de  S ão P aulo  (IEA/USP) s o b re  o P ro je to  

F lo ram  (P ro je to  F lo ram  -  u m a  p la ta fo rm a . V o lu m e  4 -  n ú m e ro  9, 

1990). É ne le  q u e  se  b a se iam  as in fo rm a çõ e s  aqu i co n tid a s .

S e g u n d o  o c a p ítu lo  q u e  tra ta  d a  id e n tif ic a ç ã o  d e  á reas  p a ra  o 

f lo re s ta m e n to  no  e s p a ç o  to ta l d o  B ras il (A z iz  A b 'S a b e r, J o s é  

G o ld e m b e rg , L e o p o ld o  R odés e W erne r Zu lau f), ... um  p la n o  de  

re flo re s ta m e n to  d e ve  b e n e fic ia r s o b re tu d o  as á reas d e  fo rm a çõ e s  

a b e rta s  o n d e  a a g ric u ltu ra  a in d a  não  se e xp a n d iu  p o r g ra n d e s  

e s p a ç o s  e nos qu a is  se p o d e  fa ze r u m a  re c ic la g e m  d a  p e cu á ria  

p o r m e lh o r ia  d a  q u a lid a d e  e c o n te n ç ã o  e s p a c ia l, a  fim  d e  se 

e n co n tra r s u b e s p a ç o s  p o n d e rá ve is  p a ra  a in tro d u ç ã o  o rg a n iza d a  

d e  flo re s ta s  p la n ta d a s .

E x c lu e m -s e  d e s s e  t ip o  d e  s i lv ic u ltu ra  b a s e a d a  em  e s p é c ie s  

a d a p ta d a s , d e  c re s c im e n to  rá p id o  e g ra n d e  fito m a ssa , as reg iões
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d o ta d a s  de  m enos  d e  850  m m  de  p re c ip ita ç õ e s  anua is , as qua is  

em  se u  c o n ju n to  s itu a m -s e , p r in c ip a lm e n te , n o s  s e r tõ e s  d o  

N o rdes te . Em re la çã o  a e ssa  g ra n d e  á re a  s e m i-á rid a  d o  Brasil 

in te r t r o p ic a l ,  p r o p õ e - s e  u m  s u b p r o g r a m a  p a r t ic u la r  d e  

re e n r iq u e c im e n to  d a s  e s tre ita s  flo re s ta s -g a le r ia , e um  v ig o ro s o  

p ro ce sso  de  re flo res tam en to  das  e n co s ta s  e in te rflúv ios  das  co linas 

se rtane jas  p o r e sp é c ie s  d o  tip o  a lg a roba , a fim  de  o b te r um  q u a d ro  

d e  v e g e ta ç ã o  m a is  p ró x im a  d o  p e re n ifó lio , p o r  m e io  d e  u m a  

e sp é c ie  d e  u tiliza çã o  m ú ltip la .

Q u a n to  à A m azôn ia , a n e c e s s id a d e  d a  su a  e xc lu sã o  (em  te rm os  

g lo b a is  a in d a  q u e  não  to ta is ) lig a -se  ao  fa to  d e  q u e  e la  co n tin u a  

se n d o  a g ra n d e  rese rva  em  pé d a  A m é ric a  tro p ica l q u e  ca re ce  de 

m e d id a s  p ro te to ra s  m a is  d o  q u e  p ro p r ia m e n te  p la n os  extens ivos  

d e  re f lo re s ta m e n to s . N ã o  h á  c o m o  in c lu ir  os  e s p a ç o s  g e o -  

e c o ló g ic o s  a m a z ô n ic o s , v is to s  em  se u  to d o , c o m o  e s p a ç o s  

p o te n c ia is  de  re flo re s ta m e n to . N o en tan to , fa ixas d e g ra d a d a s  nos 

a r re d o re s  d e  g ra n d e s  c id a d e s  (B e lé m , M a n a u s , S a n ta ré m , 

Im pera triz , M acapá , en tre  ou tras), a ss im  c o m o  as g ra n d e s  áreas 

p ré -a m a z ô n ic a s  p o n tilh a d a s  d e  a g ro p e c u á r ia s  m a l-s u c e d id a s , 

m e re ce m  u m a  p a rticu la r a te n çã o  d e n tro  d o  p lano . Sem  p re te n d e r 

m u ltip lica r os  Jaris , o p la n o  a b re  e s p a ç o  p a ra  p ro te g e r o q u e  foi 

im p la n ta d o  e c u ja  e x p e r iê n c ia  té c n ic a  p e rm it ir á  re o r ie n ta r  

p ro c e s s o s  ra c io n a liz a d o s  d e  s ilv ic u ltu ra  em  fa ixas  d e  d e s m a te  

m u ito  extens ivo , ta is  c o m o  os o c o rr id o s  ao  lo n g o  d e  se to re s  da  

ro d o v ia  B e lém -B ras ília  e m a is  re ce n te m e n te  ao  lo n g o  d a  e s tra d a  

de  fe rro  C a ra já s -S ã o  Luiz, s o b re tu d o  no p la n a lto  m a ranhense .
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A o  in s p e c io n a r  c a r ta s  to p o g rá f ic a s  c o m b in a d a s  c o m  m a p a s  

p e d o ló g ic o s  e f i to g e o g rá fic o s  d o  pa ís  v is to  c o m o  um  to d o  (e 

b a s e a n d o - n o s ,  s o b r e tu d o ,  e m  c o n h e c im e n to  d e  c a m p o  

a c u m u la d o  em  m u ito s  a n o s  d e  p e s q u is a s ) , id e n tif ic a m o s  as 

g ra n d e s  á re a s  d e  e x c lu s ã o  e nos fix a m o s  em  a lg u n s  e s p a ç o s  

p re fe re n c ia is  que, p e la  sua  to p o g ra fia , n a tu reza  d e  so lo  e a tua l 

s is te m a  d e  u tiliza çã o , p o d e ria m  o fe rta r b o a s  c o n d iç õ e s  p a ra  a 

s ilv icu ltu ra . P ara le lam en te , id e n tifica m o s  as á reas  d e g ra d a d a s  d o  

Brasil tro p ica l e s u b tro p ica l, o n d e  ex is te  n e c e s s id a d e  p re m e n te  de  

p ro g ra m a s  h íb ridos , s o b re tu d o  e c o ló g ic o s , d e  re p o s iç ã o  flo res ta l.

N o  q u e  d iz  re s p e ito  às á re a s  d e  e x c lu s ã o  m a is  c o n tín u a s , 

s e le c io n a m o s , p o r c r ité r io s  d ife re n c ia d o s : a A m a z ô n ia  v is ta  no 

seu c o n ju n to ; o g ra n d e  P antana l M a to -g ro s s e n s e ; e o N o rd e s te  

s e c o  q u e  p o r  s in a l o r ig in o u  u m  s u b p ro g ra m a  p a r t ic u la r  de  

re flo re s ta m e n to , p ró -p a rte  e c o ló g ic o , p ró -p a rte  u tilitá rio .

Fe itas  as e x c lu s õ e s  e s s e n c ia is , le v a m o s  em  c o n s id e ra ç ã o  as 

g ra n d e s  á re a s  a g ríc o la s  e fe tiv a m e n te  p ro d u tiv a s  d o  país , ta is  

co m o : no rte  d o  Paraná, o e s te  de  S ão  Paulo, p o rç õ e s  o rien ta is  de  

P a ra n á  e S a n ta  C a ta r in a , n o ro e s te  d o  R io  G ra n d e  d o  S u l, 

R e cô n cavo  e Z o n a  d a  M a ta  no rd e s tin a , c h a p a d õ e s  o c id e n ta is  de 

M a to  G ro s s o  d o  Sul e á reas  a g ríco la s  em  e xp a n s ã o  d e  M inas 

G era is , re g ião  d e  B arre iras  e Ire cê  na Bahia, en tre  ou tras, p a ra  as 

q u a is  é im p o s s ív e l fa ze r p ro p o s iç õ e s  d e  s ilv ic u ltu ra  ex tens iva . 

E v id e n te m e n te , s ã o  á re a s  q u e  p o d e m  re c e b e r u m a  c e rta  ta xa  

in te rs tic ia l d e  re flo re s ta m e n to  ao  lo n g o  d a  be ira  d e  ria ch o s  e rios, 

em  ca b e ce ira s  de  d re n a g e m , fa ixas e n ca rp a d a s , p a ra  as qu a is  se 

e sp e ra  a lg u m a s  m o d ific a ç õ e s  no s is te m a  de  e x p lo ra çã o  ag ríco la ...
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7.1.1. Levantamento preliminar das áreas

S e g u n d o  o c a p ítu lo  que  tra ta  d a  Id e n tif ic a ç ã o  de  á reas  p a ra  o 

f lo re s ta m e n to  no  e s p a ç o  to ta l d o  B ras il (A z iz  A b 'S a b e r, Jo sé  

G o ld e m b e rg , L e o p o ld o  R odés e W erne r Zu lau f), a  id e n tif ic a ç ã o  de 

á reas  p a ra  a e x e c u ç ã o  de  um  p ro g ra m a  de  re flo re s ta m e n to  e 

s ilv icu ltu ra , ao  lo n g o  d o  e s p a ç o  to ta l d o  te rritó rio  b ras ile iro , envo lve  

a lg u ns  p re ssu p o s to s , c o n s id e ra d o s  in d isp e n sá ve is . B a se a d o s  no 

c o n h e c im e n to  d o  te r r itó r io , a n te v is to  s o b  o c r ité r io  d u p lo  de  

e s p a ç o s  fís ic o s  e e c o ló g ic o s  e d e  e s p a ç o s  re a fe iç o a d o s  p o r 

a t iv id a d e s  e c o n ô m ic a s , p o d e -s e  e s ta b e le c e r  u m a  t ip o lo g ia  

s im p les , co m  v is ta s  a d o is  p ó lo s  p rin c ip a is  d e  o b je tivos : (1) áreas 

p a ra  um  r e f lo r e s ta m e n to  c o m  p re o c u p a ç õ e s  b a s ic a m e n te  

e co ló g ica s ; (2) á reas d e s tin a d a s  a u m a  s ilv icu ltu ra  de  in te resse  

in d u s tr ia l; e (3) á re a s  c o m  p o te n c ia lid a d e s  m is ta s , p ró -p a rte  

d e s tin a d a s  a u m a  s ilv ic u ltu ra  p a ra  fin s  in d u s tr ia is  e em  p a rte  

n e c e s s ita d a s  d e  um  re f lo re s ta m e n to  lo c a liz a d o , d e  in te re s s e  

m a rc a d a m e n te  e c o ló g ic o  (m a n a n c ia is ,  v e r te n te s  ín g re m e s , 

flo re s ta s  de  be ira -rio , f lo re s ta s -g a le ria , en tre  ou tras).

7.1.2. Considerações quantitativas

O F lo ra m  fo rn e c e  um  a n e xo  (A nexo  E) co m  um  q u a d ro  co m  as 

su p e rfíc ie s  e s tim a d a s  p a ra  c a d a  um d o s  e s p a ç o s  se le c io n a d o s , as 

suas resp e c tiva s  taxas  de  o c u p a ç ã o  e os d e s tin o s  v isu a liza d o s  pa ra  

os m e sm o s . S e g u e m -se  os se g u in te s  c o m e n tá rio s  no  livro:
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• 43,5% do total de espaços escolhidos são reservados para atividades

ag rá ria s  d iv e rs if ic a d a s  e pa ra  p re se rva ção  de  e co ss is te m a s  

peculiares em faixas e setores pré-se lecionados;

• As a tiv idades florestais ocupam  17,5% dos espaços se lec ionados e 

se subd iv idem  em: flo restam en tos co rre tivos; re flo restam entos 

industria is, ca racterizados por p lan tações clonais, p rodu tiv idade  

elevada, m uitas vezes às custas de adubos; reflorestam entos e/ ou 

flo restam entos m istos, nas seguintes p roporções relativas, de um 

tota l de  201.480 km 2:

o F lorestam ento corretivo 14,4%

o R eflorestam ento m isto 13,8%

o R eflo restam ento  industria l 71,8%

• A  p rodu tiv idade  anual po tencia l dos espaços se lec ionados para 

reflorestam ento industrial e as respectivas d istribu ições da área são 

as seguintes:

o P rodutiv idade a lta (13,1 tC /ha) 10.605 km 2

o P rodutiv idade a lta a m éd ia  (10,1 tC /ha) 35.937 km 2 

o P rodutiv idade m édia  (7,3 tC /ha) 74.350 km 2

o P rodutiv idade m édia  a baixa (4,7 tC /ha) 4.575 km 2 

o P rodu tiv idade  baixa (1,3 tC /ha) 19.200 km 2
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44 Esta área é acumulada em 465 
anos.
45 Carbono acumulado em 465 
anos, supondo uma produtividade 
anual constante e desprezando o 
atingimento da maturidade, 
quando a remoção anual é 
praticamente nula.

O u se ja , a m a io r p a rte  d a s  áreas in d ica d a s  p a ra  re flo re s ta m e n to s  

in d u s tria is  (51,4% ) a p re se n ta  p ro d u tiv id a d e  m é d ia  (7,3 tC /ha).

7.1.3. Estimativa de áreas por nível de produtividade
Tabela 44. Estimativa de áreas para reflorestamento

Classe de 
produtividade

Reflorestamento 
industrial 
(x102 ha)

Reflorestamento 
corretivo 
(x10* ha)

Reflorestamento 
misto 

(x102 ha)

Totais 
(x10s ha)

C-TC 11.800
Alta/Média 35.937 15,325 16.188 67.450
Média 74.350 5.027 7.375 86,950
Médla/Balxa 4.575 7.375 750 12.700
Baixa 19.200 600 2.700 22,500

Totais 144.667 28,900 27.913 201.480

Fonte: Projeto Floram (2000).

7.1.4. Estimativa de carbono fixado por áreas de produtividade

Tabela 45. Estimativa de carbono fixado no reflorestamento

Classe de 
produtividade

Área plantada 
anualmente 

(x106 ha)

Áreas anuais 
acumuladas 
(x10:í ha)4!!

Produtividade 
potencial anual 

(tC/ha)

Carbono fixado
(M tr

Alta 0,0396 18,418 13,1 241,2
Alta/Média 0,2248 104,547 10,1 1.055,9
Média 0,2898 134,772 7,3 983,8
Média/Baixa 0,0423 19,685 4,7 92,5
Baixa 0,0750 34,875 1,3 45,3
Totais 0,6715 312,293 2.418,7

Fonte: Projeto Floram (2000).

7.1.5. Análise dos dados do Floram

S ob  a h ip ó te se  d e  se a d o ta r um  p la n o  de  re flo re s ta m e n to  c o n fo rm e  

p re v is to  no  F lo ram  (área  e p ro d u tiv id a d e ), p a ra  e fe itos  d o  P ro toco lo  

de  Q u io to , d e ve m  se r fe itas  a lg u m a s  co n s id e ra çõ e s .
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P e la  d e c is ã o  19 /C P 9 , o te m p o  d e  c re d ita ç ã o  d e  um  p ro je to  de  

flo re s ta m e n to  ou  re flo re s ta m e n to  no  M D L  p o d e  se r:

• O p ç ã o  1 : 30  anos, sem  renovação ;

• O p ç ã o  2 : 20  anos, c o m  p o s s ib ilid a d e  d e  2 re n o va çõ e s  (ou 

se ja , a té  60 anos).

E m  ou tras  pa lavras , esses  são  os te m p o s  (em  a n o s ) em  q u e  um  

p ro je to  flo res ta l p o d e  p le ite a r ce rtif ica d o s  d e  re m o çã o  de  em issões  

a través  de  a tiv id a de s  de  p ro je to  no  M D L (20, 30, 40 ou  60 anos). Sob 

a o p ç ã o  2, no  en tan to , os p a rtic ip a n te s  d o  p ro je to  têm  q u e  a tua liza r 

a linha  d e  base, ou  seja, s o m e n te  c o n s id e ra r p a ra  fins  d e  g e ra çã o  

d e  ce rtif ic a d o s  os a u m e n to s  nos e s to q u e s  de  ca rb o n o  a p a rtir d o  

e s to q u e  já  ex is ten te . Isso  fa z  co m  que, no  ca so  de  p la n ta çã o  com  

e sp é c ie s  na tivas (co m  c re s c im e n to  m é d io  m a rg ina l a p ó s  30 anos, 

d e p e n d e n d o  d a  e sp é c ie  p la n ta d a ), o g a n h o  p o r m e io  d o  M D L se ja  

pe q u e n o . J á  s o b  a o p ç ã o  1, a ta b e la  a n te rio r fic a  a lte ra d a  d a  fo rm a  

se gu in te .

Tabela 46. Estimativa de carbono fixado no reflorestam ento (tem po de 

creditação de 30 anos)

Classe de 
produtividade

Área plantada 
anualmente 

(x106 ha)

Produtividade 
potencial anual 

(tC/ha)

Carbono fixado 
(Mt)

Alta 0,0396 13,1 0,5187
Alta/Média 0,2248 10,1 2,2705

Média 0,2898 7,3 2,1155
Média/Baixa 0,0423 4,7 0,1988

Baixa 0,0750 1,3 0,0975

Totais 0,6715 5,201
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E ssa  re m o ç ã o  (b ru ta ) a n u a l d e  5,201 m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  de 

c a rb o n o  (M tC ) p o d e  g e ra r c ré d ito s  q u e  to ta liza m  c e rc a  de  30%  da 

d e m a n d a  p o te n c ia l a nua l d e  c ré d ito s  d e  c a rb o n o  flo re s ta l (p e la  

lim ita çã o  d e  1% e x p lic a d a  an te rio rm e n te ). O c á lcu lo  e n tre ta n to  não 

é fe ito  s o b re  a re m o çã o  bru ta , m as s im  s o b re  a re m o çã o  líqu ida, 

c o n s id e ra n d o  a in d a  o d e s c o n to  d a  linha  de  b a se  e d a  " fu g a ” .

A  re m o ç ã o  l íq u id a  é c a lc u la d a  d a  s e g u in te  fo rm a : s o m a  d a s  

m u d a n ç a s  n o s  e s to q u e s  d e  c a rb o n o  n o s  c in c o  re s e rv a tó r io s  

f lo re s ta is  (b io m a s s a  a c im a  d o  s o lo , b io m a s s a  a b a ix o  d o  so lo , 

se rrap ilhe ira , m a d e ira  m o rta  e so lo  o rg â n ico ), m enos  o a u m e n to  das 

em issõ e s  de  ga se s  d e  e fe ito  e s tu fa  d e co rre n te s  d a  im p la n ta ç ã o  do  

p ro je to  (p o r e xe m p lo , e m is s õ e s  d e  ó x id o  n itro so , re s u lta n te s  d a  

a p lic a ç ã o  d e  fe rtilizan tes , ou e m issõ e s  d e  m e ta n o  e ó x id o  n itroso , 

re su lta n te s  d a  q u e im a  d a  á re a  o n d e  o p ro je to  se rá  im p la n ta d o ). 

C onvém  e sc la re ce r q u e  nem  to d o s  os c in c o  rese rva tó rios  d e  ca rb o n o  

tê m  q u e  se r c o n s id e ra d o s  na e s tim a tiv a  d a  re m o ç ã o  d e  C O 2 da 

a tm o s fe ra . N esse  caso , há  q u e  se  d e m o n s tra r q u e  a e xc lu sã o  de 

um  d a d o  re se rva tó rio  não  a u m e n ta  a re m o çã o  a n tró p ic a  líq u id a  de  

g a s e s  d e  e fe ito  e s tu fa  (b a se  p a ra  o c á lc u lo  d o s  c e r t if ic a d o s  de  

re m oção ).

A  linha  de  b a se  re p re se n ta  a s o m a  das  m u d a n ç a s  nos e s to q u e s  de 

c a rb o n o  q u e  o c o r r e r ia m  n a  a u s ê n c ia  d o  p ro je to ,  n o s  c in c o  

re se rva tó rios  flo res ta is .
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A "fuga” representa o aumento das emissões de gases de efeito 

estufa que ocorreriam fora da área do projeto, devido à implantação do 

mesmo.

Os cálculos apresentados pelo Projeto Radam não levam em 

consideração a remoção líquida, mas sim a remoção bruta. Assim, 

as estim ativas de rem oção de carbono pelo Floram são 

superestimadas para fins do MDL. Adicionalmente, o Floram 

considera reflorestam entos com espécies exóticas (Pinus e 

Eucalyptus), que apresentam um potencial de remoção bem mais 

rápida de carbono do que o das espécies nativas.

7.2. Recuperação de matas ciliares no Estado de São Paulo

O Estado de São Paulo possui cerca de 20% de seu território com 

terras de aptidão  exclusiva para flo restas de pro teção  ou 

reflorestamento comercial e outros 20% com aptidão para pastagens 

ou reflorestamentos46. Supondo que a área a ser coberta por florestas 

seja 30% do território, descontando-se a superfície já florestada (12,8% 

com florestas nativas e 2,7% de reflorestamentos), restaria uma 

demanda aproximada de 14,5% das terras, ou seja, cerca de 3.850 

hectares para reflorestamento (Melo e Faria, 2004).

Tem havido muitas discussões sobre o uso potencial do MDL como 

mecanismo para apoiar designadamente a recuperação de áreas 

degradadas em áreas de proteção permanente (APPs). Alguns 

estudos recentes têm servido como suporte para análise dessa 

possibilidade, a exemplo de Melo, A.C.G.

46 Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, Fundação Florestal. 
Plano de Desenvolvimento 
Florestal Sustentável. Sao Paulo: 
Fundação Florestal, 1993. 47p.
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Uma das questões que tem susc itado  dúvidas refere-se à  

existência ou não de obrigatoriedade legal de reflorestamento em 

áreas de proteção permanente. Algumas publicações recentes têm 

sido editadas a este respeito, além de considerações sobre a 

incapacidade do Estado em fazer cumprir a legislação, caso exista. 

Toledo (1999) sugere o uso de mecanism os de estímulo ao 

engajamento voluntário dos proprietários de terras a programas 

de recuperação florestal.

Para fins de uma avaliação preliminar, qual seria a demanda para 

atender a recomposição de áreas de matas ciliares degradadas 

em todo o território paulista? Segundo Kageyama et al. (1994), 

somente às margens dos reservatórios da Companhia Energética 

de São Paulo, haveria cerca de 75 mil hectares a recuperar. 

Segundo Melo (2004), a fa lta  de levantam entos em escala 

adequada, para todo o território do Estado, torna o cálculo exato 

da demanda para recuperação uma tarefa muito difícil. Apesar 

disso, Barbosa (2000) estimou em 600 ha a área total de matas 

ciliares a serem recuperadas em todo o Estado de São Paulo.

Ainda segundo Melo (2004), “se por um lado as estimativas de 

área a ser recuperada são muito variáveis, por outro lado as 

estimativas de custo, entretanto, são precisas e, em alguns casos, 

apresentam valores regionalizados. Infelizmente os valores não 

são baixos e essa tem sido uma das m aiores lim itações à 

execução dos p la n tio s .” Jo ly et al. (1995) estim aram  em 

aproximadamente R$ 2.500,00 o custo médio de recuperação de
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um hectare de mata ciliar. A Fundação Florestal e o Fundo 

Florestar (1993), estimaram o custo de implantação de um hectare 

de mata ciliar na região de domínio da Mata Atlântica em R$ 3.251,00 

para áreas ocupadas com pastagem e R$ 2.576,00 para áreas 

aterradas. Na região de Campinas (SP), o custo seria de R$ 2.223,00, 

descontado o valor das mudas. Vale notar que esses custos estão 

relacionados à implantação de mata ciliar e, em comparação com 

o MDL, não incluem os custos de monitoramento, verificação, 

avaliação de impactos etc, que podem aumentar significativamente 

esses valores.

Uma das maiores ameaças aos projetos de recuperação são as 

formigas dos gênerosAtta e Acomyrmex, que podem arruinar plantios 

inteiros (dos Anjos et al.; 1998; Durigan et al., 2003). Entretanto, o 

com bate  a fo rm igas pode ser fe ito , por exem plo, com 

termonebulizadores, pó formicida ou isca granulada. A opção por 

alguma dessas técnicas dependerá principalmente das condições 

climáticas e talvez da disponibilidade de máquinas na propriedade. 

Sob o ponto de vista do MDL, as implicações podem ser nos impactos 

ambientais, nas emissões resultantes da prática de combate às 

formigas e na produtividade das florestas plantadas.

Sob o ponto de vista do estoque de carbono e de remoção anual 

potencial, estimado em milhões de gramas de carbono (MgC), dados 

de Melo e Durigan (Melo, A.C. e Durigan, G., Carbono fixado em
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reflorestamentos heterogêneos de matas ciliares na Bacia do Médio 

Paranapanema) indicam o seguinte:

• Estoque de carbono em matas ciliares maduras 

o Cerrado: 54,2 MgC/ha (49,9 a 58,5)

o Floresta: 76,6 MgC/ha (73,6 a 79,7)

• Incremento médio anual de carbono em reflorestamentos 

o Cerrado nativas: 0,66 MgC/ha (0,01 a 1,46)

o Cerrado p in u s : 9,47 MgC/ha 

o Florestas: 5,2 MgC/ha (0,6 a 9,8)

7.3. Alternativas para a recuperação de ecossistemas degradados 
na Amazônia

Segundo Vieira et al. (1993), "as capoeiras são o tipo mais comum 

de ecossistema degradado na Amazônia e, felizmente, o mais fácil 

de recuperar pois à medida que se desenvolvem, elas recuperam o 

potencial de produtividade agrícola, acumulando nutrientes na 

biomassa e restaurando as propriedades físico-químicas do solo.”

"A introdução de espécies florestais de rápido crescimento e de alto 

valor comercial, juntamente com fruteiras temporárias e perenes, em 

áreas de agricultura migratória, caracterizando a formação de 

sistemas agro-florestais, pode, também, iniciar um processo de 

recuperação agrícola e capitalização do pequeno produtor rural, ao
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mesmo tempo em que induz a prática de uma agricultura bio- 

tecnologicamente mais adequada à região.”

"Do ponto de vista de sustentabilidade sócio-econômica, o plantio 

de árvores em áreas de roçado só é aplicável em locais de baixa 

pressão sobre o uso do solo, devido à necessidade da terra ficar 

imobilizada durante o tempo de crescimento das árvores, o qual 

deve ser de 15 a 20 anos para algumas espécies florestais de rápido 

crescimento.”

"A busca de sistemas de produção mais sustentáveis para áreas de 

pastagens degradadas pode ser obtida, também, com o emprego 

de sistemas agro-silvi-pastoris. O plantio de árvores junto com 

forrageiras, além de proporcionar condições ambientais mais 

adequadas para os animais e melhor ciclagem de nutrientes no 

sistema, representaria uma poupança para o pecuarista, no 

momento de realizar a reforma da pastagem.” Atualmente, sistemas 

agro-silvi-pastoris não estão sendo implantados em larga escala 

na Amazônia (Veiga, 1991).

"Outras formas intensivas de recuperação apropriadas para a 

capoeira, com altos insumos, incluem a formação de consórcios de 

plantas perenes (Brienza Junior et al. , 1983) e reflorestamento com 

espécies arbóreas comerciais. Sistemas de produção intensivos, 

monoculturais, como o dendê, também são promissores, mas correm 

o risco de ataques de pragas.”
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“As áreas onde não ocorrem a regeneração da floresta (juquira) são 

raras atualmente, mas podem aumentar no futuro, se as reformas 

das pastagens falharem. Essas áreas são muito importantes pois 

representam o maior risco à integridade ecológica da Bacia 

Amazônica. Serão necessários maiores recursos para recuperar essas 

áreas do que o necessário, atualmente, para recuperar as capoeiras.”

Segundo Oliveira e Moreira (1993), “atualmente tem-se dado ênfase 

para substituir as pastagens por sistemas agro-florestais que seriam 

mais compatíveis ecológica e possivelmente economicamente nas 

condições regionais. Nesses sistemas, os principais componentes 

poderiam ser as espécies frutíferas e lenhosas nativas, as quais 

seriam os componentes perenes dos sistemas agro-florestais. Outras 

culturas perenes, como aquelas de potencial industrial e medicinal, 

poderiam também ser utilizadas nesses sistemas, embora haja 

atualmente poucos estudos desenvolvidos com essas espécies. As 

mais estudadas atualmente são o dendê, a seringueira, o guaraná, 

a pupunha, e algumas outras espécies.”

Nobre et al. (2004), fazem uma estimativa do potencial possível na 

Amazônia para projetos MDL de reflorestamento: “assumindo um 

reflorestamento com espécies florestais que possam armazenar, ao 

final de seu crescimento, uma média de 150 toneladas de carbono 

na biomassa por hectare, podemos estimar como razoáveis taxas 

de assimilação líquida de 6 a 8 tC/ha ao ano, tomando uma escolha 

de espécies de relativo rápido crescimento. Assim, se desejarmos
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u m a  re m o çã o  líq u id a  d e  30 M tC  anua is , n e ce ss ita m o s  de  u m a  á rea  

to ta l d e  4 a 5 m ilh õ e s  de  hec ta res  (40 a 50 m il km 2) em  p ro je to s  de 

re f lo re s ta m e n to .  Em  fu n ç ã o  d o  e x p re s s iv o  e s to q u e  d e  á re a s  

d e g ra d a d a s  no país, não  é im p o ss íve l se  p e n sa r em  p ro je to s  de  

re f lo re s ta m e n to  q u e  c h e g u e m  a o c u p a r  u m a  á re a  c o m  e s s a s  

d im e n s õ e s , a in d a  q u e  se  le va sse  um  p e río d o  d e  d é c a d a s  p a ra  

im p lem en tá -los  (por com pa ração , a área de  cana -d e -a çú ca r no E stado 

d e  São Paulo, é d e  a p ro x im a d a m e n te  25  m il km 2 e fo ram  necessá rios  

c e rc a  d e  30 anos  p a ra  su a  im p la n ta çã o ). S o m e n te  na  A m a zô n ia , 

e s tim a -se  q u e  m ais de  200  mil km2 (20 m ilhões  de  hectares) se jam  

áreas d e sm a ta d a s  m e d ia n a  ou a ltam en te  d e g ra d a d a s , no rm a lm en te  

o c u p a d a s  p o r p a s ta g e n s  d e g ra d a d a s  e m al m a n e ja d a s ” .

Sa la ti (2004), e s tim a  q u e  o re flo re s ta m e n to  em  áreas d e g ra d a d a s  na 

A m a z ô n ia  p o d e  a tin g ir c e rc a  de  a p ro x im a d a m e n te  50  m ilh õ e s  de  

hec ta res  de  á reas  d e g ra d a d a s , s e n d o  q u e  u m a  g ra n d e  p a rte  p o d e rá  

se r u tiliza d a  p a ra  p la n ta çõ e s  flo re s ta is  co m e rc ia is  (em  m é d ia  5 a 7  

tC /h a /a n o , e a té  10 no  c a s o  d e  e u c a lip to s )  e o u tra  p a r te  p a ra  

re flo re s ta m e n to  d e  á reas  de  conse rva çã o .

7.4. Recuperação de áreas degradadas no semi-árido

A  d e g ra d a ç ã o  nas á reas  d o  s e m i-á rid o  tem  s id o  tra tada , de  fo rm a  

m a is  in te n s a , no  c o n te x to  d a  d e s e r t if ic a ç ã o ,  d e f in id a  c o m o  a 

"d e g ra d a ç ã o  d a  te rra  nas re g iõ e s  á ridas , se m i-á rid a s  e su b -ú m id a s  

secas , resu ltan tes  de  vá rios  fa to res , in c lu in d o  va ria çõ e s  c lim á tica s  e
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a tiv id a d e s  h u m a n a s ” . Por exem p lo , a A g e n d a  21 e s ta b e le ce u  seis 

á re a s -p ro g ra m a  no s e n tid o  de  d ire c io n a r a çõ e s  p a ra  o c o m b a te  à 

d e se rtif ica çã o , in c lu in d o  "c o m b a te r a d e g ra d a ç ã o  d a  te rra  p o r m eio  

d a s  a t iv id a d e s  d e  c o n s e rv a ç ã o  d o  s o lo  e f lo re s ta s  n a tiv a s , e 

re f lo re s ta m e n to ” .

S e g u n d o  M a ta llo  Jú n io r (1994), um  d o s  m e ios  de  re a liza çã o  desse  

p ro g ra m a  se ria  a "c riação , co m  a c o o rd e n a ç ã o  d o  Ibam a  e execu tado  

p e lo s  m u n ic íp io s  e o rg a n iz a ç õ e s  n ã o -g o v e rn a m e n ta is ,  d e  um  

P rog ram a  de  R e flo re s ta m en to  p a ra  a re g ião  se m i-á rida , co m  e spec ia l 

ên fase  p a ra  as á reas de  n a sce n te  e m a rg e n s  d e  r io s ” .

7.5. Florestas econômicas

O Brasil te m  ta m b é m  g ra n d e s  o p o rtu n id a d e s  na im p la n ta ç ã o  de  

flo re s ta s  e co n ô m ica s , e s p e c ia lm e n te  flo re s ta s  p a ra  a b a s te c im e n to  

das  in d ú s tria s  de  base  flo res ta l. N esse  caso , ex is tem  p o r exe m p lo  

o p o r tu n id a d e s  d e  n e g ó c io s  o fe re c id a s  p e lo  Chicago Climate 

Exchange (CCX), d a  B o ls a  d e  C h ic a g o , q u e  é u m a  b o ls a  a u to - 

regu láve l, c o n s titu íd a  s o b  as le is n o rte -a m e rica n a s , co m  o o b je tivo  

d e  c o m p ra r c ré d ito s  d e  c a rb o n o  d e  p ro je to s  d a  re g iã o  d o  North 

American Free Trade Agreement (NAFTA), q u e  inc lu i E s tados  U n idos, 

C a n a d á  e M éxico , e d o  Brasil.

O  CCX a d m ite  o c o m é r c io  d e  c a r b o n o  e s to c a d o  e m  á re a s  

re flo re s ta d a s  a p a rtir d e  1990, nas á reas  d e s m a ta d a s  a té  a q u e la
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data. As negociações são feitas com a variação do estoque de 

carbono dessas florestas nos anos 2003, 2004, 2005, e 2006. A 

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS) já 

aprovou vários projetos junto ao CCX, sendo que a quantidade de 

carbono a ser comercializada já é da ordem de 14 MtCO2 , com o 

compromisso de manter áreas equivalentes florestadas por 30 anos. 

Como exemplo podemos citar o Projeto Klabin, que negociou créditos 

de carbono de uma área de aproximadamente 118 mil ha de pinheiros 

e eucaliptos no Estado do Paraná, correspondendo a cerca de 1,8 

MtCO2. No CCX se está pagando algo em torno de US$ 1/tCO2.

No âmbito dos regulamentos do Protocolo de Quioto, o Projeto 

Plantar é um dos exemplos mais característicos das oportunidades 

para flo restas econôm icas. A Plantar é uma com panhia de 

reflorestamento fundada no final dos anos 60 que nasceu em função 

dos estímulos dos incentivos fiscais para o plantio de eucalipto. 

Mais tarde, para aproveitar a matéria-prima própria, integrou-se ao 

grupo Plantar a produção de ferro gusa. A justificativa do projeto 

para se candidatar ao MDL baseia-se na manutenção da utilização 

do carvão vegetal como redutor na fabricação de ferro gusa, ao invés 

de converter-se ao carvão mineral, tendência dominante no segmento 

da siderurgia do ferro gusa no Brasil.

A linha de base do Projeto Plantar (metodologia 48-a do protocolo 

de Marraqueche -  Tendências Históricas) parte do pressuposto de 

que há uma contínua redução de implantação de reflorestamentos
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com finalidades energéticas, devido à falta de financiamento, à baixa 

taxa de retorno desses investimentos e a seu longo período de 

maturação. Conseqüentemente, a tendência é de substituição do 

carvão vegetal pelo coque mineral importado na produção de ferro 

gusa, favorecida pelo câmbio valorizado. Os proponentes do projeto 

prevêem que os créditos de carbono poderiam reverter essa tendência, 

aumentando a rentabilidade do ferro gusa a carvão vegetal.

No entanto, existem alguns pontos polêmicos com relação a essa 

linha de base, que se referem principalmente : i) à valorização do 

câmbio favorecer o preço do coque importado, em relação ao carvão 

vegetal; ii) à falta de fornecimento de madeira para carvão, dada à 

d im inu ição do financiam ento para reflorestam entos; e iii) à 

incapacidade financeira da empresa para financiar o próprio 

reflorestamento.

É estimado que o projeto gere créditos equivalentes a cerca de 3,5 

MtC no decorrer de 28 anos. Esses créditos seriam gerados por meio 

de três componentes de carbono do projeto: 2,1 MtC oriundas da 

manutenção da utilização do carvão vegetal; 0,12 MtC devido à 

melhoria dos fornos de carvão, pela redução da emissão de metano; 

e 1,2 MtC oriundo do reflorestamento de 23.100 hectares com 

eucalipto. 12% do carbono a ser fixado pelo projeto (0,4 MtC, ou 

cerca de 1,5 MtCO2) foram negociados com o Prototype Carbon Fund 

(PCF), do Banco Mundial, ao preço US$ 12,8/tC (equivalente a US$ 

3,5/tCO2) para financiar parte do reflorestamento, resultando um 

crédito de US$ 5,25 milhões.
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O p rin c ip a l be n e fíc io  soc ia l d o  p ro je to  se ria  a m a n u te n çã o  d e  1.270 

e m p re g o s  d ire tos , q u e  se riam  d e s p e d id o s  ca so  a e m p re sa  fe ch a sse  

as po rtas , d a d a  à ca rê n c ia  d e  fin a n c ia m e n to  p a ra  re flo re s ta m e n to .

C o n tu d o ,  e x is te m  m a n ife s ta ç õ e s  c o n tr a  o p ro je to .  A lg u m a s  

o rg a n iza çõ e s  n ã o -g o ve rn a m e n ta is  (O N G s) tê m  p e rc o rr id o  d ive rsos  

p a ís e s  d a  E u ro p a  e d iv e r s o s  o rg a n is m o s  m u l t i la te r a is  se  

m a n ife s ta n d o  co n tra  o p ro je to . S e g u n d o  M an Yu (2004), o p ro je to  

a p re s e n ta  d iv e rs a s  la c u n a s  e m  re la ç ã o  a o  d e s e n v o lv im e n to  

s u s te n tá v e l loca l, p a rt ic u la rm e n te  no  q u e  d iz  re s p e ito  à in c lu s ã o  

s o c ia l.  D e v id o  à v o c a ç ã o  f lo re s ta l d a  re g iã o  e à s ig n if ic a t iv a  

e xp e riê n c ia  té c n ic a  d a  P lan tar na  p ro d u ç ã o  d e  m u d a s  c lo n a d a s  co m  

a lta  te cn o lo g ia , pa re ce  existir um  p o tenc ia l cons ide ráve l pa ra  e s tende r 

os be n e fíc io s  a p ro d u to re s  loca is  p o r m e io  d e  pa rce rias , a e xe m p lo  

d o  P ro g ra m a  F azende iro  F lo resta l47. E n tre tan to , nen h u m  e s fo rço  de 

d ifu s ã o  d e  te c n o lo g ia  de  re flo re s ta m e n to  fo i e m p re e n d id o , nem  de 

in c lu sã o  soc ia l, a le g a n d o  p o d e r a fe ta r a c o m p e tit iv id a d e  d a  em presa , 

a qua l se  res tring iu  a um  m o d e s to  p ro g ra m a  de  e d u c a ç ã o  am b ien ta l 

e à c e r t if ic a ç ã o  d o  s ta tu s  d e  "e m p re s a  a m ig a  d a  c r ia n ç a ” , em  

a te n d im e n to  à le g is la ç ã o  d e  p ro ib iç ã o  d o  u s o  d e  m ã o -d e -o b ra  

in fan til. A d e m a is , d e v id o  à n e c e s s id a d e  d e  c o m p ra  d e  g ra n d e s  áreas 

d e  te rra  p a ra  a im p la n ta ç ã o  d o  re flo re s ta m e n to  e à s u a  g ra n d e  

re p lic a b ilid a d e  p a ra  e m p re sa s  d o  m e sm o  setor, co rre -se  o risco  de 

d e se n c a d e a r um  novo  p ro c e s s o  d e  c o n c e n tra ç ã o  fu n d iá ria  na  reg ião .

O u tro  p ro je to  co m  ca ra c te rís tica s  s im ila re s  às d o  P ro je to  P lan ta r é o 

p ro je to  d a  V & M  d o  Brasil. R ece n te m e n te  a V &M  ass in o u  u m a  ca rta

47 O Programa Fazendeiro Florestal 
é um programa de geração de 
benefícios sócio-econômicos 
proporcionados pelas empresas 
produtoras de ferroligas e silício 
metálico, que consiste na 
formação de parcerias com 
fazendeiros, utilizando as áreas 
pouco produtivas de suas terras 
para o reflorestamento, sem o 
desmatamento de florestas 
nativas. Esse programa é 
responsável pela geração de 
empregos diretos e indiretos, 
fixação do homem no campo, 
conservação do solo, evitando o 
processo de erosão, e a 
diminuição da pressão sobre as 
florestas nativas http:// 
wwwabrafe.ind.br.
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de  in tenções co m  o International Finance Corporation (IFC) Netherlands 

Carbon Facility (INCAF), d o  B anco  M und ia l, q u e  irá a sse g u ra r su p o rte  

de  lo n g o  p razo  p a ra  o p ro je to , p o r in te rm é d io  d a  v e n d a  de  5 M tC O 2e, 

p o r um  v a lo r  to ta l d e  • 15 m ilh õ e s  (a p ro x im a d a m e n te  U S$ 18,6 

m ilhões , a U S$ 3 ,5 /tC O 2). A lé m  d isso , se rá  a s s in a d o  um  a c o rd o  

p a ra  v e n d a  d e  400  m il tC O 2e c o m  a Toyota Tsusho Corporation. 

Va le  re ssa lta r q u e  o p ro je to  em  q u e s tã o  tem  um  p o te n c ia l de  re d u çã o  

d e  e m is s ã o  d e  G EE  d e  20  M tC O 2e. c o n s id e ra n d o  to d o  o p e río d o  d o  

p ro je to  (a té  2020).

A  d e sp e ito  dos  p ro b le m a s  a p o n ta d o s  pe las O N G s no ca so  espec ífico  

d o  P ro je to  P lan ta r e ssa  m o d a lid a d e  de  p ro je to  a p re se n ta  g ra n d e s  

c h a n ce s  d e  e n q u a d ra m e n to  no  M DL, se c o n fig u ra n d o  c o m o  um a 

e xce len te  o p o rtu n id a d e  a se r a p ro ve ita d a . N o en tan to , pa ra  fu tu ros  

p ro je to s  d e ve -se  a te n ta r p a ra  os p ro b le m a s  a p o n ta d o s  a c im a  e, 

d e s d e  a e la b o ra ç ã o  d o  p ro je to , p ro cu ra r m a x im iza r a c o m p o n e n te  

d e  d e s e n v o lv im e n to  s u s te n tá v e l.  P a ra  ta l, é p re c is o  q u e  s e ja  

e s ta b e le c id o  um  m a rco  lega l e re g u la m e n ta r c la ro  a esse  respe ito , 

p a ra  que  se p o s s a  v ia b iliza r no  pa ís p ro je to s  d e ssa  natureza.

7.6. Q uadro -resum o das opo rtun idades  para p ro je tos  de 
florestamento e reflorestamento

A  ta b e la  a b a ixo  m o s tra  o p o te n c ia l d o s  p ro je to s  em  a n d a m e n to  e o 

p o te n c ia l d o  P ro je to  F lo ram : 20  m ilh õ e s  d e  h ec ta res  d iv id id o s  por 

c la sse  de  p ro d u tiv id a d e , co m  um  p o te n c ia l anua l to ta l de  671 .800  

hec ta res . A  e s tim a tiva  fe ita  p o r N o b re  etal. (2004), pa ra  o p o tenc ia l
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existente na Amazônia coincide com a estimativa do Projeto Floram, 

de 20 milhões de hectares. Como a estimativa feita por Salati (2004) é 

de cerca de 50 milhões de hectares, será adotado, para mero efeito de 

cálculo indicativo de uma ordem de grandeza, o potencial teórico de 

30 milhões de hectares. Para essa estimativa será feita uma 

extrapolação dos dados do Projeto Floram para a área a ser plantada 

anualmente e para o carbono fixado, respectivamente 1,0 milhão de 

hectare por ano e 7,8 MtC/ano (28,6 MtCO^/ano).

Os valores atuais dos certificados de carbono variam de US$ 1/tCO2 

(valor comercializado na Bolsa de Chicago), a US$ 3,5/tCO2 (valor 

pago pelo PCF para o Projeto Plantar e pelo IFC para o Projeto V&M, e 

a US$ 5/tCO2, que é o valor adotado para este estudo como o preço 

de RCEs). É importante observar que, com a ratificação do Protocolo 

de Quioto, o preço do certificado no mercado internacional tende a 

subir, conforme análises feitas por alguns especialistas de mercado 

(ver Parte III A deste estudo).

Tabela 47. Potencial de projetos de florestam ento e reflorestamento em 

andam ento

Potencial
t c

evitada

Em issão  evitada 
no período negociado 

(44/12)*

R C E s  (1) 
US$ 5/tC 02

PCF (2) 
US$ 12,8/tC 

US$ 3,5/tCO*

CCX (3) 
US$ 1/tC02

US$/ha

Projetos 
aprovados no 
CCX

14,0 MtCO? US$ 14 milhões

Projeto Plantar 
23.100 ha 1,5 MtCOs US$ 5,25 

milhões

US$ 227,28/ha 
para o período

Projeto V&M 5,0 MtCO? US$18,6
milhões

Total dos projetos 
em andamento 20,5 MtCOs

US$23,8
milhões

US$ 14 milhões

Valor estimado 
anual: adotou-se 
a hipótese de que 
os créditos foram 
negociados para 
um período de 

7 anos

CCX: US$ 2,00 milhões/ano 
Plantar: US$ 0,21 

milhões/ano 
V&M: US$ 0,71 milhões/ano

Total: US$2,92 
milhões/ano

US$
3,4 milhões/ano

US$2
milhões/ano

* Relação entre CO2 e Carbono.
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Tabela 48. Potencial do Projeto Floram -  potencia l to ta l de 20 Mha e 

potencial teórico de 30 Mha

Potencial tC evitada Emissão 
evitada (44/12)

RCEs (1) 
US$5/
tco2

PCF (2) 
US$ 12,8/tC 

US$ 
3,5/tC02

CCX (3) 
US$1/
tco2

US$/ha

Potencial Total Projeto Floram -  20 Mha (considera a remoção bruta, e não líquida, de carbono)

39.600 ha/ano 
com 13,1 tC/ha 0,52 MtC/ano 1,90 MtCO r/ano US$9,5

milhões/ano
US$ 6,65 

milhões/ano

US$1,9
milhões/ano

(1) 239,89/ano
(2) 167,92/ano
(3) 47,97/ano

224.800 ha/ano 
com 10,1 tC/ha 2,27 MtC/ano 8,33 MtCO/ano US$41,65

milhões/ano
US$ 29,155 
milhões/ano

US$8,33
milhões/ano

(1) 185,27 /ano
(2) 129,69 /ano
(3) 37,05 /ano

289.800 ha com 
7,3 tC/ha 2,11 MtC/ano 7,76 MtCO/ano US$ 38,8 

milhões/ano
US$27,16

milhões/ano

US$ 7,76 
milhões/ano

(1) 133,88/ano
(2) 93,71 /ano

42.300 ha com 
4,7 tC/ha 0,199 MtC/ano 0,729

MtCO/ano
US$ 3,645 

milhões/ano
US$2,5515
milhões/ano

US$ 0,729 
milhões/ano

(1) 86,17 /ano
(2) 60,31 /ano
(3) 17,23/ano
(1) 25,00/ano
(2) 17,50/ano
(3) 5,00/ano

75.000 ha com 
1,3 tC/ha 0,097 MtC/ano 0,357

MtCO/ano
US$1,875

milhões/ano
US$1,3125
milhões/ano

US$0,357
milhões/ano

Potencial Total 
Projeto Floram 
671.500 ha/ano 5,20 MtC/ano 19,05

MtCQ>/ano US$ 19 a 95 milhões/ano

US$ 5,00 a 240/ano 
dependendo da classe de 
produtividade e da área 

plantada

Potencial Teórico (Projeto Floram) -  30 Mha (considera a remoção bruta, e não líquida, de carbono)
Potencial Teórico 
(Projeto Floram)

1,0 milhão ha/ano 7,8 MtC/ano 28,6 MtCOs/ano US$ 28 a 143 milhões/ano

US$ 5,00 a 240/ano 
dependendo da classe de 
produtividade e da área 

plantada

Vale ressaltar que a implementação de políticas públicas que 

levem ao cum prim en to  mais e ficaz da leg is lação  vigente, 

particularmente o Código Florestal, pode por si só reduzir as 

taxas anua is  de d e s flo re s ta m e n to  em, no m ín im o, 10%. 

Levando-se em conta as taxas de desmatamento na Amazônia 

brasileira, cerca de 2,3 milhões de hectares por ano nos últimos 

do is  anos (Inpe, 2004), esses 10% de red uçã o  nos 

desm atam entos s ign ifica riam  um decrésc im o de em issões 

brasileiras de cerca de 30 milhões de toneladas de carbono 

(Nobre et al., 2004).
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7.7. Algumas considerações sobre projetos de florestamento e 
reflorestamento 48

O potencial para projetos de florestamento e reflorestamento sob 

o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo depende em particular 

do tratamento a ser dado à recuperação de áreas degradadas 

previstas por lei na demonstração de adicionalidade do projeto.

Esse potencial também depende do tipo de reflorestamento ou 

florestamento almejado: no caso de plantações com espécies 

nativas, onde a taxa de crescimento anual é menor do que no caso 

de plantações com espécies exóticas, do tipo Pinus ou Eucalyptus, 

e dependendo da opção feita pelo tipo de certificado (tCER ou 

lCER)49, os créditos, a cada nova verificação, vão se tornando 

menores à medida que o projeto vai atingindo a maturidade. Note- 

se que a verificação do projeto é feita a cada 5 anos (contados a 

partir de um momento inicial definido pelos participantes do projeto) 

e que, sob a opção lCER, só contabiliza as mudanças nos estoques 

de carbono desde a última verificação. No caso de plantações 

maduras, essas mudanças poderão ser marginais, e o projeto vai 

se manter somente para "compensar” as emissões já realizadas 

pelo país Anexo I comprador até o final do período de creditação 

selecionado. No caso da opção por tCER, a cada verificação, a 

rem oção antróp ica  líquida do pro jeto  é contabilizada, e os 

certificados equivalentes emitidos. Há que se examinar qual é a 

melhor opção para cada caso.

48 Ler também as considerações 
de Carlos Nobre sobre uma 
política brasileira para mitigação 
de emissões apresentadas no 
Anexo 2, página 471.

49 Foram criadas duas categorias 
de Certified Emission Reductions 
(CER ) para as atividades de projeto 
de florestamento e reflorestamento 
no MDL: a CER temporária (tCER) 
e a de longo prazo (/CER). O 
certificado temporário é emitido 
para uma atividade de projeto de 
florestamento ou reflorestamento 
no MDL e expira no final do 
período de compromisso 
subsequente àquele onde foi 
emitido (§ 1(g)). O certificado de 
longo prazo é emitido para uma 
atividade de projeto de 
florestamento ou reflorestamento 
no MDL, e expira ao final do 
período de creditação da atividade 
de projeto para o qual foi emitido (§ 
1(h)). Os participantes do projeto 
devem selecionar uma dentre 
essas abordagens, para tratar a 
questão da não-permanência de 
uma atividade de projeto de 
florestamento e reflorestamento no 
MDL (§ 38), sendo que a 
abordagem escolhida deve 
permanecer fixa durante o período 
de creditação, incluindo as 
renovações, se aplicável (§ 39). 
Cada Parte Anexo I deve 
assegurar que sua aquisição 
líquida de tCERs ou /CERs durante 
o primeiro período de compromisso 
não ultrapassa os limites 
estabelecidos para aquela Parte, 
ou seja, 1% do total de suas 
emissões de CO2 em 1990, vezes 
cinco (§ 51). (Krug, Thelma, 2004. 
Estudo Setorial F/orestas, CGEE).
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D e v e -s e  c o n s id e ra r  ta m b é m  a c o m p ro v a ç ã o  d a  a d ic io n a lid a d e  

d e  p ro je to s  M D L  v o lta d o s  p a ra  p la n ta ç õ e s  in d u s tr ia is . N o  c a s o  

d o  B ras il, o P la n o  N a c io n a l d e  F lo re s ta s  a n te c ip a  a té  2 0 1 0  um  

a u m e n to  s ig n if ic a t iv o  na  á re a  p la n ta d a . A s s im , em  p ro g ra m a s  

g o v e rn a m e n ta is  d e  re flo re s ta m e n to  há  q u e  se  d e m o n s tra r  ta m b é m  

a a d ic io n a lid a d e , b a s e a d a  em  u m a  lin h a  d e  b a s e  q u e  s e r ia  a 

e s ta b e le c id a  no  P lano  N a c io n a l. É a in d a  b a s ta n te  in c e rto  c o m o  

a C o n s e lh o  E xe cu tivo  d o  M D L  va i tra ta r  e s s a  q u e s tã o . E n tre ta n to , 

p o te n c ia lm e n te  e la  p o d e  c o n s titu ir  um  e m p e c ilh o .

A tu a lm e n te  a p e rc e p ç ã o  é a d e  q u e  os p ro je to s  M D L  flo re s ta is  

sã o  p ro je to s  re la tiv a m e n te  c a ro s , em  fu n ç ã o  d a  n e c e s s id a d e  d e  

m o n ito ra m e n to , v e r if ic a ç õ e s  p e r ió d ic a s  (a c a d a  5 a n o s ) e, no  ca so  

d e  p la n ta ç õ e s  e m  á re a s  d e g r a d a d a s ,  a n e c e s s id a d e  d e  

re c u p e ra ç ã o  d o  s o lo  (p o r m e io  d e  fe r tiliz a ç ã o , c o rre ç ã o  e m a n e jo ), 

q u e  p o d e  a c a rre ta r  em  e m is s õ e s  s ig n if ic a t iv a s  d e  g a s e s  d e  e fe ito  

e s tu fa . E ssas  e m is s õ e s  s ã o  d e s c o n ta d a s  d a  re m o ç ã o  rea l d e  GEE 

p ro p o rc io n a d a  p e lo  p ro je to .

D u ra n te  as d is c u s s õ e s  d a s  m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to s  p a ra  

in c lu sã o  d e  p ro je to s  d e  flo re s ta m e n to  e re flo re s ta m e n to  no M DL, fo i 

p ro p o s ta  a c a te g o r ia  d e  p ro je to s  flo re s ta is  d e  p e q u e n a  e sca la , 

d e fin id o s  c o m o  p ro je to s  q u e  rem ovem , a nua lm en te , m e n o s  d o  que  

8 k tC O 2, e q u e  são  d e se n vo lv id o s  p o r c o m u n id a d e s  ou ind iv íduos 

de  ba ixa  renda. A  p ro p o s ta  d e s s a  ca te g o r ia  de  p ro je to  d e ve -se  à
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possibilidade de que seja objeto de procedimentos simplificados, 

que poderiam diminuir os custos de transação. Durante a reunião 

do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico 

(SBSTA), ocorrida  em junho, foram d iscu tidas m odalidades 

simplificadas para os projetos de pequena escala, os quais foram 

submetidos à COP 10, para aprovação. De qualquer forma, a maior 

parte das simplificações (metodológicas) foi transferida para ser 

desenvolvida pela Força Tarefa Florestal do Conselho Executivo, não 

estando, portanto, ainda disponível. A utilização dessa categoria de 

projetos MDL florestal vem sendo discutida no Ministério do Meio 

Ambiente (MMA).

Sob o ponto de vista do MMA, plantações consorciadas podem ser 

potencialmente interessantes. Entretanto, supondo que a questão 

da ad ic iona lidade  possa ser dem onstrada  em pro je tos de 

recuperação de matas ciliares, algumas leis estaduais podem requerer 

que a recuperação se dê por meio da plantação de espécies nativas, 

sem a possibilidade de consórcio com frutíferas, por exemplo, que 

seriam, de certa forma, um estímulo aos proprietários que utilizam a 

área para fins agrícolas.

Outra questão a ser estudada, no caso da recuperação de matas 

ciliares, refere-se justamente aos impactos sócio-econôm icos 

resultantes da paralisação das atividades (agrícolas ou pastoris), 

nos casos onde essas atividades estão sendo desenvolvidas nessas 

áreas, para a implantação dos projetos de reflorestamento. No
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docum ento  de concepção  do p ro je to , os im pactos sócio- 

econômicos e ambientais devem ser avaliados, assim como a 

possibilidade de haver "fuga” , no caso de alocação das atividades 

desenvolvidas para outro local.

Enfim, são muitas as variáveis que têm que ser tratadas para que 

uma resposta concreta possa ser fornecida sobre o mercado MDL 

florestal. Adicionalmente, é importante também que o próprio 

governo indique a forma como ele antecipa que esse mecanismo 

seja preferencialmente utilizado no país e para que fim: plantações 

com espécies nativas ou exóticas, estímulo a sistemas agro- 

florestais etc.

Finalmente, há que se considerar que tCERs ou ICERs somente 

serão emitidos após a verificação. É de se esperar que nos anos 

iniciais de implantação de um projeto MDL com espécies nativas, 

a remoção real de gases de efeito estufa seja relativamente 

pequena, gerando baixo retorno financeiro para os participantes 

do projeto. A primeira verificação será feita em época a ser definida 

pelos participantes, e será seguida de outras verificações, a cada 

5 anos.

Todas essas considerações são válidas no âmbito do regime 

estabelecido no Protocolo de Quioto.
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8. O mercado de exportação de álcool combustível50

O uso  d e  e tano l c o m o  co m b u s tíve l a u to m o tivo  e a e xp o rta çã o  de 

a ç ú c a r tr ip lica ra m  a p ro d u ç ã o  de  c a n a -d e -a ç ú c a r no  Brasil d e sd e  

1975. A  c a n a  o c u p a  ho je  8%  d a  á rea  d e  cu ltivo  no  país, e s tá  p resen te  

em  to d o s  os e s ta d o s , u tiliza  300  us inas  e 60 mil p ro d u to re s  d e  cana. 

G raças  às e vo lu çõe s  te c n o ló g ic a s  e g e renc ia is  e s tim u la d a s  p o r um  

m e rc a d o  em  c re s c im e n to  p e rm anen te , o Brasil o c u p a  ho je  no p lano  

m u n d ia l u m a  p o s iç ã o  insuperáve l, em  te rm o s  d e  cu s to s  d e  p ro d u ç ã o  

d e  e tano l e de  a ç ú c a r a p a rtir d a  cana.

A  p ro d u ç ã o  de  e tano l no  m u n d o  é d e  ce rca  de  33 m ilhões  d e  m3, 

d o s  qu a is  58%  p a ra  co m b u s tíve is , se n d o  q u e  o Brasil p ro d u z  13,5 

m ilhões  de  m 3 (41% ). O s cu s to s  e q u iva le n te s  d e  p ro d u ç ã o  de  etano l 

fo ra  d o  Brasil, a  p a rtir d e  p ro d u to s  a lte rna tivos , são  b em  su p e rio re s  

aos  cu s to s  d a q u i, d a  o rd e m  de  U S$ 0 ,16  p o r litro. Para o e tano l de  

m ilho , nos E s tados  U n idos , o c u s to  se  s itua  en tre  U S$ 0 ,29  e 0 ,33 

p o r litro ; p a ra  o d e  tr ig o  e d e  b e te rra b a , na  A le m a n h a , o c u s to  

a p r o x im a - s e  d e  U S $  0 ,51  p o r  l i t r o .  C o m  g r a n d e s  a v a n ç o s  

te c n o ló g ic o s , c o m o  no c a s o  d e  h id ró lis e  d e  lig n o c e lu ló s ic o s , os 

c u s to s  nos E s tados  U n idos  p o d e ria m  a tin g ir US$ 0 ,30  em  2010  e 

ta lvez  U S$ 0 ,20  em  2020. P ortan to , o c u s to  de  p ro d u ç ã o  d o  e tano l 

no  B rasil d ific ilm e n te  será  a tin g id o  p o r ou tros  pa íses nos p róx im os  

20  anos. A lém  d isso , o b a la n ç o  e n e rg é tico  d a  p ro d u ç ã o  b ras ile ira  é 

e x tre m a m e n te  fa v o rá v e l, c o m  m a is  d e  8 u n id a d e s  d e  e n e rg ia  

p ro d u z id a s , p o r u n id a d e  de  e n e rg ia  c o n su m id a .

50 O conteúdo deste item foi 
retirado integralmente de Isaías de 
Carvalho Macedo e Luiz Augusto 
Horta Nogueira, em Cadernos NAE 
n° 02, 2004, Biocombustíveis.
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A tu a lm e n te , o c o m é rc io  in te rnac iona l d e  e tano l é d e  ce rca  de  3,3 

m ilh õ e s  m3/a n o  (2002), te n d o  p e rm a n e c id o  a c im a  d e  3 m ilh õ e s  m3/  

an o  d e s d e  1998. O B rasil d u p lic o u  sua  e x p o rta ç ã o  d e  2001 pa ra  

2002  (de  0,32 p a ra  0 ,76  m 3), se n d o  ho je  o líder d o  m e rca d o  co m  25%  

d o  to ta l. Esse m e rca d o  te n d e  a c resce r m u ito  nos p róx im os anos. As 

d ive rsas aná lises de  po tenc ia l têm  se m p re  co n s id e ra d o  do is  pon tos 

bás icos :

• A  im p lem entação  do  P ro toco lo  de Q u io to  deve provocar, m uito 

p ro va ve lm e n te , um a u m e n to  d a  d e m a n d a  po r co m b u s tíve is  

renováveis no m undo;

• A  enorme resistência dos países desenvolvidos, em particular a União 

Européia e os Estados Unidos, em reduzir barreiras comerciais para a 

entrada de etanos externos, tendo em vista seu interesse em manter 

o nível de em prego interno.

O s e g u n d o  p o n to  é m u ito  im p o r ta n te  p o rq u e  e s ta m o s  em  um  

m o m e n to  d e c is iv o  d e  d e f in iç õ e s  s o b re  re g ra s  n o  c o m é r c io  

in te rnac iona l, c o m o  a d e c is ã o  na O M C  s o b re  o su b s íd io  ao  a çú ca r 

e x p o r ta d o  p e la  E u ro p a , c o m  e n o rm e s  c o n s e q ü ê n c ia s  s o b re  a 

p ro d u ç ã o  de  c a n a -d e -a ç ú c a r no  Brasil (e no  m u n d o ), e re b a tim e n to  

s o b re  a e x p a n s ã o  d o  m e rc a d o  d e  e ta n o l.  V á r io s  p a ís e s  tê m  

p ro g ra m a s  e s ta b e le c id o s  fo rm a lm e n te  p a ra  p ro d u ç ã o  d e  e ta n o l 

ca rb u ra n te . Em a lg u n s  ca so s , as p o lítica s  tê m  s id o  e xp líc ita s  em  

im p e d ir a im p o rta ç ã o  d e  e tano l, v is a n d o  em  p rim e iro  p la n o  o e tano l
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brasile iro , q u e  tem  cu s to  d e  p ro d u ç ã o  m u ito  aba ixo  de  q u a lq u e r ou tro , 

c o m o  já  fo i v is to .

Q u a n to  ao  p o te n c ia l de  m e rc a d o  exte rno , esse  deve  ser ava lia d o  

c o n s id e ra n d o  as p o líticas  ag ríco la s  in te rnas  de  c a d a  país ou reg ião , 

o seu c o m p ro m is s o  fo rm a l ou  e sp e ra d o  c o m  o P ro to co lo  de  Q u io to , 

s u a  d e m a n d a  d e  c o m b u s t ív e is ,  e tc . É u m a  á re a  c o m  m u ita s  

in ce rte za s . U m a  e s tim a tiv a  d a  U n ica  p a ra  2010 , a p re s e n ta d a  em  

2003, in d ica  q u e  as d e m a n d a s  to ta is  s e ria m :51

Tabela 49. Demanda estim ada do mercado externo de álcool em 2010

Estados Unidos 18-20 milhões m3
Japão 6-12 milhões m3
União Européia 9-14 milhões m3
Leste Europeu 1-2 milhões m3
Canadá 1-2 milhões m3

U m a a va lia çã o  recen te  d a  A g ê n c ia  In te rnac iona l de  E nerg ia  (A IE)52 

c o n firm a  essas expecta tivas : co n s id e ra n d o  as m e tas  já  e s ta b e le c id a s  

nos p ro g ra m a s  d a  U n ião  E uropé ia , d o s  E s tados U n idos  e d o  C anadá , 

ju n ta m e n te  co m  e xp e c ta tiva s  p a ra  o Brasil, um a  a va lia çã o  in d ica  a 

d e m a n d a  de  66 m ilhões  m3 d e  e tano l em  2010, a pa rtir d o s  33 m ilhões 

d e  m3 em  2003.

O s e s tu d o s  p a ra  e s tim a r q u e  p a rce la  d e sse  m e rca d o  se ria  possíve l 

a te n d e r  c o m  e ta n o l b r a s i le i r o  re f le te m  in c e r te z a s  s o b re  o 

e n ca m in h a m e n to  das n e g o c ia çõ e s  co m e rc ia is  em  cu rso  para  redução  

ou e lim inação  das barre iras com erc ia is . Tam bém , e m b o ra  c la ram ente

51 Carvalho, E. P Demanda externa 
de etanol. Seminário BNDES 
Álcool: gerador de divisas e 
emprego. Rio de Janeiro, 2003.

52 Fulton, L e Hodges, A., Biofuels
for Transport: an international 
perspective: IEA/EET, 2004.

27C



M udança do  Clima
n-Eie

53 Nastari, P, Projeções de 
demanda de açúcar e álcool no 
Brasil no médio e longo prazos; 
III Conferência Internacional 
Datagro sobre Açúcar e Álcool, 
São Paulo, 2003.

54 Para o mercado interno as 
estimativas indicam 22 milhões de 
m3 em 2013.

o etano l b ras ile iro  não  tenha  co m p e tid o r em  cu s to  no m undo , aco rdos  

b ila te ra is  e o u tro s  fa to re s  p o d e rã o  g a ra n tir  p a rte  d o  m e rc a d o  p a ra  

o u tro s  p ro d u to re s  (A u s trá lia , G u a te m a la , T a ilâ n d ia , e tc .) . U m a  

e s t im a t iv a  c o n s e rv a d o ra ,  a d o ta d a  e m  e s tu d o  d a  D a ta g ro 53, 

c o n s id e ra  que :

• O mercado da UE continuará fechado para importações;

• O m ercado japonês poderá importar 5,5 milhões m3/ano a partir 

de 2007;

• A Coréia poderá importar 1 milhão m3/ano;

• Os EUA poderiam importar 1,3 milhão m3/ano em 2011, do Caribe 

e da América Central.

O Brasil p o d e ria  p a rtic ip a r nesse  m e rc a d o  exte rno  co m  c e rc a  de  4,4 

m ilh õ e s  a n u a is  em  2013 . A v a lia ç ã o  fe ita  na  C â m a ra  S e to ria l da  

C a d e ia  P ro d u to ra  d o  A ç ú c a r e Á lcoo l, re fle tin d o  p ro b le m a s  de  in fra - 

e s tru tu ra  d e fic ie n te  p a ra  a e xp o rta çã o  e m a io re s  d ific u ld a d e s  com  

ba rre iras  ta r ifá rias  externas, in d ica  a e xp o rta çã o  d e  2 ,2  a 3,2 m ilhões  

m 3/a n o  d e  e tano l en tre  20 1 0  e 201554.

O m e rc a d o  d e  a çú ca r p re c isa  e v id e n te m e n te  se r levado  em  con ta , 

po is  e tano l e a çú ca r sã o  c o -p ro d u to s  no  Brasil (e p o d e rã o  sê -lo  d o  

m e sm o  m o d o  na A ustrá lia , na Índ ia , na Ta ilând ia  e tc), p a ra  a va liação  

das  p o s s ib ilid a d e s  d e  c re s c im e n to  d a  c a n a -d e -a ç ú c a r no  país. As
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e s tim a tiva s  d isp o n íve is  in d ic a m  um  p o te n c ia l d e  12,8 m ilh õ e s  de 

to n e la d a s  p a ra  o m e rc a d o  in te rno  e 2 0 ,9  m ilh õ e s  de  to n e la d a s  pa ra  

o m e rca d o  externo.

P a ra  a te n d e r a e ssa s  d e m a n d a s , te r ía m o s  a n e c e s s id a d e  d e  u m a  

p ro d u ç ã o  d e  m a té r ia -p r im a  d e  a p ro x im a d a m e n te  572  m ilh õ e s  de 

to n e la d a s  d e  c a n a  p o r a n o  (m e rc a d o s  in te rn o  e e x te rn o , d e  e ta n o l 

e a ç ú c a r) . E sse  v a lo r  re p re s e n ta r ia  um  in c re m e n to  d e  c e rc a  de  

2 3 0  m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  d e  c a n a  em  d e z  a n o s , c o r re s p o n d e n d o  

a d o b ra r  a p ro d u ç ã o  a tu a l d e  e ta n o l e a u m e n ta r  em  c e rc a  d e  44 

% a p ro d u ç ã o  d e  a ç ú c a r. S e r ia  ju d ic io s o  a v a lia r  o s  im p a c to s  

(b e n e fíc io s  e d if ic u ld a d e s )  d e  um  a u m e n to  d a  p ro d u ç ã o  d e  p e lo  

m e n o s  150  m ilh õ e s  d e  to n e la d a s , a té  2 3 0  m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  

a n u a is  d e  c a n a  nos  p ró x im o s  d e z  a n o s , q u e  c o rre s p o n d e r ia m  a 

c e rc a  d e  2 ,2  a 3 m ilh õ e s  d e  h e c ta re s  a d ic io n a is  p la n ta d o s  c o m  

c a n a -d e -a ç ú c a r .

A u m e n to s  na  p ro d u ç ã o  d e  c a n a  d e v e m  se r p la n e ja d o s  te n d o  em  

c o n ta  d iv e rs o s  fa to re s . N o  B ras il a e x p e r iê n c ia  a c u m u la d a  d e s d e  

1975  fa c il ita  a id e n tif ic a ç ã o  d e  a lg u n s  p o n to s  e s s e n c ia is  a se re m  

a v a lia d o s . A s s im , q u a is  s e r ia m  os  p r in c ip a is  d e s a fio s  a se re m  

e n fre n ta d o s  no  c a m p o  a g ro n ô m ic o  e in d u s tr ia l?  A  ta b e la  a b a ix o  

e x e m p lif ic a  a d is c u s s ã o  d e s s e s  a s s u n to s . O s  d o is  ú ltim o s  itens  

nã o  sã o  d if ic u ld a d e s  a vencer, m as v a n ta g e n s  q u e  m e re c e m  se re m  

c o n ta b il iz a d a s .
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Tabela 50. Desafios da ampliação da produção de etanol

Sustentabilidade da base 
agronômica. Variedades e 
tecnologia agrícola: o país 
possui hoje uma base 
genética adequada 
(suficiente) para o 
desenvolvimento contínuo 
de novas variedades, de 
modo a suprir as áreas 
produtoras e ter certeza de 
que novas doenças ou 
pragas poderão ser 
controladas com perdas 
aceitáveis?

Considerando o sucesso dos programas de 
melhoramento genético de cana-de-açúcar no 
passado e a ampla base física instalada, pode-se 
considerar que o setor poderá contar com 
variedades adequadas para sup orta r com 
segurança a manutenção e futura expansão da 
cultura em qualquer condição edafoclimática do 
país. No entanto, alguns cuidados devem ser 
tomados. Por exemplo, a expansão para áreas não 
tradicionais demandará novos investimentos. 
Possivelm ente no Brasil da ordem de R$ 20 
milhões/ano. Isso corresponde a US$ 1,14/hectare.

Disponibilidade de áreas 
livres adequadas.

Existem aproximadamente 100 milhões de hectares 
aptos à expansão da agricultura de espécies de 
ciclo anual no país. Adicionalmente, estima-se uma 
liberação potencial de área equivalente a 20 milhões 
de hectares, proveniente da elevação do nível 
tecnológico na pecuária, com maior lotação por 
hectare. Grandes áreas estão disponíveis nos 
cerrados, cuja concentração se dá de modo 
importante nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e 
Nordeste do país, em grande parte já  com 
disponibilidade de variedades de cana adequadas.

Capacidade industrial para 
implementação de 
destilarias.

A indústria brasileira de equipamentos para a 
produção de álcool e co-geração de energia tem 
hoje um índice de nacionalização de quase 100%. 
Cresceu desde 1975 com o Proálcool, nos anos 
90 foi estim ulada com o grande impulso da 
exportação de açúcar, e evolui agora para sistemas 
de co-geração mais eficientes e uso integral da 
energia da cana. Os estágios de evolução da 
agroindústria canavieira foram: grandes aumentos 
de capacidade, aumento nas taxas de conversão 
e uso integral do potencial da cana, que rebateram 
necessariamente sobre essa indústria de bens de 
capital. Vários exemplos são marcantes, como a 
velocidade de desenvolvimento e principalmente 
de implementação de soluções, que evolui para 
os pacotesturn-key no fornecimento de destilarias 
e sistemas completos de co-geração.

Todos os agentes envolvidos com questões 
logísticas do etanol (produtores, transportadores, 
exportadores e distribuidores, particularmente o
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Logística, incluindo a 
exportação.

Grupo Petrobras) concordam que há necessidade 
de investimentos nos sistemas de infra-estrutura 
de coleta e distribuição interna, tais como estruturas 
portuárias, ferroviárias e rodoviárias, além da infra- 
estrutura para exportação: tancagem, centros 
coletores, dutos, alcooldutos exclusivos usando 
servidão de oleodutos etc. Isso para volumes de 
aproximadamente 5 milhões m 3/ano de etanol 
exportado. Investim entos públicos em infra- 
estrutura básica, complementados por ações 
como as que o setor privado já iniciou poderão 
capacitar o país nos prazos adequados para um 
programa exportador importante.

Possíveis efeitos na 
geração de energia elétrica.

Tecnologias comerciais de geração mais eficiente 
estão sendo adotadas nas novas instalações 
(reformas, expansões). A maioria dos sistemas 
hoje existentes é de co-geração, operando na safra, 
a 60-80bar, com bagaço. Deve ser iniciados a 
utilização de parte da palha, a redução dos 
consumos internos de vapor e o emprego de ciclos 
de condensação-extração anuais (11 meses). 
Esses avanços, inclusive a extensão do período 
de geração, dependem de ser implementada no 
país uma política de expansão da geração térmica 
distribuída, em co-geração. De qualquer modo, 
seria um desperdício injustificável iniciar uma 
expansão da produção (usinas de açúcar e álcool 
novas) com un idades de geração (novas) 
ineficientes.

Para cada 100 milhões de toneladas de cana ter- 
se-ia 125 mil empregos diretos e 136 indiretos 
(hipótese conservadora). Mesmo considerando 
avanços tecnológicos (mecanização da colheita, 
efic iênc ia dos equipam entos) e ganhos de 
produtividade (plantio, colheita), bastaria uma 
produção total de aproximadamente 400 milhões 

Efeitos na geração de de toneladas de cana por ano para manter o nível
empregos. de empregos (diretos + indiretos) de 1997 (cuja

produção de cana foi 304 milhões de toneladas).
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9. Consolidação das oportunidades em segmentos 

produtivos nacionais

O quadro consolidado abaixo mostra o potencial estimado para as 

oportunidades abertas para o país pelas mudanças climáticas 

globais. Além dos projetos MDL enquadráveis no Protocolo de Quioto 

da Convenção do Clima, projetos negociados em outros mercados 

de carbono (mercados voluntários), a exemplo da Bolsa de Chicago, 

e projetos negociados no âmbito do Banco Mundial (Plantar e V&M), 

estão incluídos. Esses mercados normalmente têm condições mais 

flexíveis (como por exemplo o CCX) e os projetos neles negociados 

provavelmente não serão passíveis de enquadramento no MDL, uma 

vez que o MDL pressupõe que o projeto demonstre também o 

atendim ento aos ob je tivos de desenvolv im ento sustentável 

estabelecidos pelo país.

Segundo dados doPCF, e em função da sua experiência com projetos 

de mitigação de carbono, a contribuição da venda de carbono na 

TIR varia consideravelmente por tipo de tecnologia. Os incrementos 

mais altos (cerca de 5%), aos preços atualmente praticados no 

mercado de carbono, se verificam nos projetos de mitigação de 

emissão de metano, devido principalm ente ao alto poder de 

aquecimento global desse gás. Nesse caso, o mercado de carbono 

já teria o potencial de revolucionar a gestão final dos resíduos sólidos 

e de outras atividades geradoras de metano (Eguren L., 2004).

Com efeito, já temos dois projetos brasileiros de coleta e queima de 

biogás de aterro sanitário com m etodologias aprovadas no
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MethPanel, e concorrendo no mercado de créditos de carbono (Nova 

Gerar e Vega Bahia). Assim, podemos supor que essa modalidade 

de projeto tem um potencial importante, sendo necessário para isso 

o es tabe lec im ento  de m ecanism os capazes de am plia r a 

implementação desse tipo de projeto. O valor observado para o 

metano nos projetos de biogás de aterro sanitário e casca de arroz 

foi em torno de US$ 0,06 a 0,07/m3CH4. Esse valor, em relação à 

geração de eletricidade que pode ser gerada com a captura do 

metano, corresponde a algo em torno de US$ 17/MWh.

Para os projetos de geração de energia a partir de fontes renováveis, 

o adicional financeiro propiciado pela venda dos certificados de 

carbono tem variado de US$ 2,5 a 5,0/MWh, segundo dados do PCF. 

Os maiores valores são obtidos onde o parque de geração elétrica 

possui alta intensidade de carbono (Eguren L., 2004). No caso do 

Brasil, o valor obtido nesse estudo varia entre US$ 0,53 e 1,30/MWh 

em função das hipóteses adotadas para a linha de base, refletindo 

um teor de carbono relativamente baixo, por causa da grande 

participação da hidroeletricidade na matriz de energia elétrica do 

sistema interligado. No entanto, a determinação exata desse valor 

ainda pode ser alterada por futuros desenvolvimentos metodológicos 

em discussão no MethPanel do Conselho Executivo do MDL, que 

podem vir a modificar e simplificar o cálculo da linha de base para o 

sistema interligado, beneficiando países com grande participação 

de hidroeletricidade na matriz energética.

A tabela abaixo mostra a contribuição financeira propiciada pela 

venda das RCEs por tipo de projeto, segundo a experiência do PCF.
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Tabela 51. Contribuição do MDL à rentabilidade dos projetos

Tecnologia Aumento da TIR

Eficiência energética 2%

Energia eólica 0 ,9 - 1,3%

Hidrelétricas 1,2-2,6%

Bagaço de cana 0,5 -  3,5%

Biomassa com mitigação de metano < 5,0%

Resíduos sólidos municipais com captura de metano > 5,0%

Fonte: PCF 2002

N o  ca so  b ras ile iro , os p ro je to s  de  b io g á s  d e  a te rro  sa n itá rio  (com  ou 

sem  g e ra çã o  de  e le tric idade ) e ou tros  p ro je tos  q u e  reduzem  em issões 

d e  m e ta n o  (a p ro v e ita m e n to  d a  c a s c a  d e  a rro z , p o r  e x e m p lo )  

a p re s e n ta ra m  n es te  e s tu d o  as c o n d iç õ e s  d e  m a io r re n ta b ilid a d e . 

Em se g u ida , d e s ta c a m -s e  os p ro je to s  de  g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia  e lé trica  

a p a rtir d e  fo n te s  renováve is , em  s u b s titu iç ã o  ao  ó le o  d iese l, nos 

s is te m a s  iso la d o s  e na  u n ive rsa liza çã o  d o  a ce sso  à  energ ia . Entre 

e s s a s  fo n te s  re n o v á v e is  p o d e m o s  c ita r  as  p e q u e n a s  c e n tra is  

h id re lé tricas , os  res íduos  de  m a d e ira  e os ó le o s  ve g e ta is . N o s is te m a  

in te rlig a d o , a c o -g e ra ç ã o  de  e le tr ic id a d e  e c a lo r a p a rtir d o  b a g a ço  

de  cana , é a fo n te  renováve l q u e  a p re se n ta  a m e lh o r ren ta b ilid a d e , 

s e g u id a  pe las p e q u e n a s  ce n tra is  h id re lé trica s  e, em  a lg u ns  ca so s  

(c o n s id e ra n d o  os m e lho res  sítios), a e n e rg ia  eó lica .

C o n fo rm e  p o d e m o s  v e r if ic a r  no  q u a d ro  a b a ix o , o p o te n c ia l de  

in ic ia tivas  em  a n d a m e n to  é d e  13,5 a 2 1 ,6  M tC O 2/a n o , das  qua is  

ce rca  de  3 ,9  a 9 ,6  M tC O 2/a n o  são  p ro ve n ie n te  das  a çõ e s  d o  Procel. 

A s  re c e ita s  c o r r e s p o n d e n te s  a o  c o n ju n to  d a s  in ic ia t iv a s  em
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a n d a m e n to  se riam  d e  US$ 58,6  a 99 ,0  m ilh õ e s /a n o . D esse  to ta l, o 

P ro in fa  te r ia  o p o te n c ia l d e  c a p ta r d e  U S$ 8 ,7  a 21 m ilh õ e s /a n o , 

se n d o  a in ic ia tiva  q u e  a p re se n ta  a tu a lm e n te  as m e lho res  p e rspec tivas  

in ic ia is  pa ra  e n q u a d ra m e n to  im e d ia to  no MDL. M as pa ra  isso  é p rec iso  

d e fin ir  c la ra m e n te  a q u e m  ca b e ria  a p ro p r ie d a d e  d o s  c ré d ito s  de  

c a rb o n o s  g e ra d o s  p e lo  Proinfa.

O po tenc ia l de  in ic ia tivas te cn ica m e n te  v iáve is no  cu rto  e m é d io  prazos 

é de  27,1 a 37,9 M tCO 2/a n o , c o rre s p o n d e n d o  a um a rece ita  de  US$

135,5 a 189,7 m ilhões/ano . As o p o rtu n id a d e s  de  m a io r ren tab ilidade  

se riam  os p ro je to s  de  m itig a çã o  d e  m e tano , c o n fo rm e  c o m e n ta d o  

an te rio rm en te , co m  ou sem  g e ra çã o  de  e le tric idade , a exem p lo  do  

a p ro v e ita m e n to  d e  b io g á s  d e  a te rro s  sa n itá r io s  (U S $ 57 ,7  a 60,1 

m ilhões /ano ) e de  ca s c a  de  a rroz (US$ 14,4 a 17,0 m ilhões/ano).

Em se g u ida , d e s ta c a -s e  o p o te n c ia l de  uso  d e  fo n te s  renováve is  de  

e n e rg ia  p a ra  a g e ra çã o  e lé tr ica  em  s is te m a s  iso la d o s . O p o te n c ia l 

d e  re d u çã o  de  em issões de  GEE é menor, em  c o m p a ra ç ã o  co m  outras 

o p o rtu n id a d e s  (em  to rn o  de  2 ,2  M tC O ,/ano , c o rre s p o n d e n d o  a US$ 

11 m ilh õ e s /a n o ), m as em  fu n ç ã o  d a  linha  d e  b a se  se r a g e ra çã o  

e lé trica  a p a rtir d o  ó leo  d iese l, a rece ita  d a  v e n d a  d o  c a rb o n o  por 

u n id a d e  a tin g e  U S$ 4 ,33 /M W h, va lo r b em  a c im a  d o  o b tid o  no  s is te m a  

in te rlig a d o  (U S$ 0 ,53  a 1 ,30 /M W h).

A  se g u n d a  fa se  d o  P ro in fa  (s is te m a  in te rlig a d o ) a in d a  e s tá  inde fin ida . 

S ua  re a liza çã o  se c o n fig u ra ria  n u m a  o p o rtu n id a d e  in te re ssa n te  pa ra  

v e n d a  d e  c ré d ito s  d e  c a rb o n o , q u e  c o n tr ib u ir ia  p a ra  a u m e n ta r o fluxo  

fin a n ce iro  d o  p ro g ra m a  e reduz ir o p re ço  d a  ta r ifa  ao  c o n s u m id o r 

fina l, co m  o a p re n d iza d o  q u e  p o d e  oco rre r na prim e ira  fa se  d o  Proinfa.
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O a u m e n to  d e  p r o d u ç ã o  d o  á lc o o l  c o m b u s t ív e l ,  u m a  v e z  

ca ra c te riza d a  sua  a d ic io n a lid a d e , ou se ja , em  p ro je to s  e sp e c ífico s  

d e  a m p lia ç ã o  d a  á re a  p la n ta d a  e d a  c a p a c id a d e  in s ta la d a  em  

re la çã o  ao p a ta m a r já  a tin g id o  pe lo  P roá lcoo l, a p re se n ta  e le va do  

p o te n c ia l  d e  r e d u ç ã o  d e  e m is s õ e s ,  p o d e n d o  o fe r e c e r  b o a  

re n ta b ilid a d e  em  fu n ç ã o  d a  v a r ia ç ã o  d o s  p re ç o s  d o  p e tró le o  no 

m e rc a d o  in te rn a c io n a l.  O e n q u a d ra m e n to  n o  M e c a n is m o  d e  

D e se n vo lv im e n to  L im p o  d o  p ro g ra m a  g o ve rn a m e n ta l d e  b io d ie se l a 

partir de  ó leos vege ta is  rep resenta  exce lente  opo rtun idade , o fe recendo  

c o n tr ib u iç ã o  s ig n if ic a tiv a  p a ra  a s u p e ra ç ã o  das ba rre iras  finance iras  

e es tru tu ra is  à sua  im p le m e n ta çã o .

A  d is s e m in a ç ã o  d e  fro ta s  d e  ô n ib u s  a g á s  na tura l, em  su b s titu içã o  

a ve ícu lo s  m o v id o s  a ó le o  d iese l, c o m o  e s tá  se n d o  te s ta d o  p e lo  

C onpet, re p re se n ta  m ais u m a  o p o rtu n id a d e  d e  e n q u a d ra m e n to  co m o  

p ro je to  M DL. A  rece ita  o b tid a  co m  a ve n d a  dos  c ré d ito s  d e  ca rb o n o  

o riu n d o s  d a  re d u çã o  d e  em issõ e s  d e  GEE p o d e ria  se rv ir d e  es tím u lo  

p a ra  os  e m p re s á r io s  d o  se to r, m e lh o ra n d o  a re n ta b il id a d e  d a  

o p e ra ç ã o . N o e n ta n to , a lg u m a s  b a rre ira s  d e v e m  se r s u p e ra d a s , 

c o m o  o c u s to  de  s u b s titu iç ã o  d a  fro ta  e a d is p o n ib ilid a d e  de  gás no 

interior, u m a  vez  q u e  a m a io ria  das  e m p re sa s  das  ca p ita is  c o s tu m a  

ve n d e r os ve ícu los  a d iese l u sa d o s  p a ra  as c o m p a n h ia s  d o  interior, 

c o m o  fo rm a  de  re cu p e ra r o va lo r res idua l d a  fro ta .

O p o te n c ia l d e  re d u çã o  d e  e m issõ e s  p o r p ro je to s  de  flo re s ta m e n to  e 

re flo re s ta m e n to  é e x tre m a m e n te  s ig n ifica tivo , m as é p re c iso  a ten ta r 

p a ra  o fa to  de  q u e  o c á lc u lo  d a  re d u çã o  de  c a rb o n o  p a ra  e sse  tip o  

de  p ro je to , nesse  tra b a lh o , não  ch e g o u  a q u a n tifica r as re m o çõ e s
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líquidas, em função da complexidade de cálculo da linha de base, 

que depende de inúmeras variáveis, conforme comentado no texto. 

Além disso, o preço das Reduções Certificadas de Emissão nesse 

caso tem variado em torno de US$ 1,00 a 3,5/tCO2 (preços pagos 

por CCX e PCF, respectivamente), podendo eventualmente chegar a 

US$ 5,00 (valor adotado como referência para este estudo) com a 

ratificação do Protocolo de Quioto. Se tal progressão se confirmar, a 

atratividade dos projetos de florestamento e reflorestamento aumenta 

consideravelmente. Mas, se os créditos florestais forem negociados 

pelo valor mínimo oferecido pelo mercado, o potencial de receita por 

projeto tende a cair reduzindo sua atratividade. De todo modo, esses 

projetos configuram uma oportunidade concreta, que já vem sendo 

explorada, haja visto os projetos já negociados no CCX, o Projeto 

Plantar e o Projeto V&M.
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55 Confome linha de base adotada: 
106,5 tCO2/GWh para hipótese 1 e 
260,3 tCO2/GWh para hipótese 2.
56 O potencial negociado no CCX 
já chega a 14 MtCO2 , e, no 
entanto, não foi possível identificar 
por qual período os créditos foram 
negociados. Assim, foi adotada a 
hipótese de que esses créditos 
foram negociados para um período 
de 7 anos, que é o tempo do 
primeiro período de compromisso, 
para se poder adotar um valor 
anual.
57 O potencial negociado no projeto 
Plantar é 1,5 tCO2. Foi adotada a 
mesma hipótese que para o CCX, 
descrita acima.
58 Para o projeto V&M, com 
potencial de 5 MtCO2, foi adotada 
a mesma hipótese do projeto 
Plantar, descrita acima.
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Tabela 52b. Quadro consolidado do potencial de oportunidades de projetos para o mercado de carbono (cont/
Potencial

Potencial de iniciativas tecnicamente viáveis no curto e médio prazos

eita (US$ milhões/ano) Receita por unidade

Geração elétrica a partir de fontes 
renováveis

Bagaço de cana 3,1 a  5,6 TWh/ano 
(500 MW até atingir 5.000 MW em 2010) 1,2 a  5,3 6,0 a 26,5

US$ 0,53 a 1,30/MWh 
US$ 0,031 a0,140/t 

cana
Casca de arroz -  geração de energia 
elétrica

3,47 TWh/ano 
(120 MW em 2006 até 1 200 MW em 2015) 0,37 a  0,90 1,85 a 4,50 US$ 0,53 a 1,30/MWh

Casca de arroz -  captura do metano 2,8 MVano de casca de arroz 2,5 12,5 US$ 4,47/1 casca 
US$ 0,07/m3CHd

Sistemas
isolados
(Diesel)

Expansão do consumo em 
2004-2012 1,72 TWh/ano 1,5 7,5 US$ 4,33/MWh

Troca de metade do 
combustível da geração atual 
até 2012

0,85 TWh/ano 
(até atingir 1,5 TWh em 2012) 0,7 3,5 US$ 4,33/MWh

Universalização do acesso
99,6 GWh/ano 

(até atingir 0,398 TWh em 2008) 0,22 1,1 US$ 4,33/MWh

Sub-total 9,96 a 19,61 49,85 a 98,10

Resíduos sólidos urbanos

Biogás
Geração de energia elétrica 0,59 TWh em 2006 

(até atinair 5.9 TWh em 2015)
0,345 a 0,825 1,7 a 4,1 US$ 0,53 a  1,30/MWh

Captura do metano
120 mil tCHj/ano 

(até atingir 1,2 MtCH,, em 2015)
11,2 56,0 US$ 0,06/nfCH4

Sub-total 11,55 a 12,10 57,7 a  60,1
Eficiência energética 1

Conpet - ônibus a gás 
(substituição do diesel por gás natural) 240 mil m3/ano de diesel 0,154 0,771 US$ 3,21/m3

Sub-total 0,154 0,771
Combustíveis líquidos renováveis

Álcool60
2,64 Mm-3/ ano 

(480 mil até atingir 4,8 Mm3 em 2013) 4,45 22,2 US$ 8,4/nf

Biodiesel 450 a  800 mil m3/ano 
(800 mil nr/ano em 2005 ou 2012) 1,0 a 1,7 5,0 a 8,5 US$ 10,63/m3

Sub-total 5,45 a 6,15 27,2 a  30,7

27,1 a  37,9 135,5 a  189,7

0 8
1  a
C  CD
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Tabela 52c. Quadro consolidado do potencial de oportunidades de projetos para o mercado de carbono (cont.)

Potencial
Emissões evitadas 

(MtCO,e/ano)
Receita (US$ milhões/ano)

Receita por 
unidade

Potencial teórico de projetos de florestamento e reflorestamento (considerando remoções brutas de CO,)

Projeto Floram -  20 milhões de hectares 0,671 Mha/ano 19,09 19,09 a 95,47
US$ 5,00 a 
239,89/ha 

(dependendo da 
espécie plantada e 

do valor dos 
certificados no 

mercado)

Potencial teórico -  30 milhões de hectares 1,00 Mha/ano 28,60 28,60 a 143,00

Total do potencial teórico de projetos de 
florestamento e reflorestamento

1,67 Mha/ano 47,7 47,7 a 242,5
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10. Barreiras ao aproveitamento das oportunidades

A o lo n g o  d e s te  tra b a lh o , fo ra m  id e n tif ic a d a s  a lg u m a s  b a rre ira s , 

s in te tiz a d a s  a segu ir, q u e  d if ic u lta m  o p le n o  a p ro v e ita m e n to  d o  

p o te n c ia l d e  o p o rtu n id a d e s  o fe re c id a s  ao  país p e lo  MDL.

• Os p ro je to s  M D L a p re s e n ta m  em g e ra l a lto s  c u s to s  de 

tra n sa çã o , p rinc ipa lm en te  nessa fase in ic ia l em que  o processo  

de ap rend izagem  está  em curso  e que  as m e todo log ias  estão 

a inda  em fase de c o n so lid a çã o , onerando  pa rticu la rm en te  os 

p ro je to s  de  p e q u e n o  p o rte . Para s u p e ra r o b s tá c u lo s  d e ssa  

n a tu re z a , s e r ia  c o n v e n ie n te  o e xa m e  de m e c a n is m o s  de 

incen tivo  a d e q u a d o s .

• A inda não existem linhas de base defin idas para o setor e lé trico , 

aos níveis regionais e naciona l. Para que essas linhas de base 

po ssam  ser c o n s tru íd a s  e p e rm a n e n te m e n te  a tu a liz a d a s , é  

fundam enta l d ispon ib iliza r para o m ercado dados ofic ia is sobre 

o despacho  da energ ia  gerada pelas usinas conectadas à rede, 

segundo  a fonte prim ária de energia (h id roe le tric idade , nuclear, 

gás natura l, derivados de petró leo e carvão m ineral). Com efe ito , 

a m etodo log ia  conso lidada  (AC M 0002), ap rovada pelo Conselho 

Executivo do MDL para esse tipo  de pro je tos no final de 2004, 

facu lta  a cons ideração  no cá lcu lo  apenas das usinas que  não 

se riam  d e s p a c h a d a s  ca so  se re d u z isse  em 1 0  %  a e n e rg ia  

d e m a n d a d a  à re d e . N o  ca so  b ra s ile iro , isso  p e rm ite  o b te r 

q u an tidades  de RCEs mais e levadas para as m oda lidades de 

pro je tos M DL, próxim as ao lim ite superio r da  faixa apresentada
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neste estudo, pois pode-se  exclu ir do côm pu to  do  conteúdo em 

c a rb o n o  da  re d e  as u s in a s  n u c le a re s  e b o a  p a rte  da  

h id roe le tric idade , que é m ajo rita riam ente  despachada  na base 

da curva de carga do sistem a. Entretanto, esse cálculo deve ser 

fe ito  hora a hora, exigindo que se conheça os dados de despacho 

p a ra  as 8 .7 6 0  ho ras  do  ano, q u e  p a ra  ta l p re c is a r ia m  se r 

d isponib ilizados pelo O perador Nacional do S istem a (O NS). Sem 

acesso a esses dados desagregados, os projetos MDL de economia 

ou subs titu ição  de energ ia  e lé trica  da rede terão de op ta r por 

o u tro  m é to d o , e usar c o e fic ie n te s  de ca rb o n o  na rede bem 

inferiores, no lim ite in ferior da  fa ixa apresen tada  neste estudo, 

d ev ido  à e levada  p a rtic ip a çã o  da h id ro e le tr ic id a d e  na m atriz 

energética brasile ira .

• É n e c e s s á rio  g a ra n tir  a a d ic io n a lid a d e  dos  p ro je to s  que 

integrem  program as nacionais, com o por exem plo o P ro in fa  e o 

P rob iod iese l, re ite rando  c la ram en te  seu cará te r de estím u lo  a 

iniciativas que atendem  aos ob je tivos da C onvenção do C lim a. É 

recom endável que, no futuro, todos os program as de efic iência  

e n e rg é tic a  e fo n te s  re n o vá ve is  de e n e rg ia , q u a n d o  de sua  

regulam entação, explic item  com o um de seus ob je tivos a redução 

das em issões de GEE.

• É p re c iso  tam bém  um a c la ra  d e fin iç ã o  da titu la r id a d e  dos 

c ré d ito s  de c a rb o n o  ge ra d o s  por p ro je to s  MDL, no caso  de 

program as governam enta is. A tualm ente, essa dúvida  existe para 

os pro je tos de captura  de m etano em aterros sanitários e é ob je to  

de questionam ento  pelos em preendedores de pro je tos no âm bito
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do Proinfa. No novo m odelo do setor elétrico, o estabelecim ento 

dos direitos de com ercialização dos créditos de carbono para os 

vencedores de licitações prom ovidas pelo governo, embutindo-se 

seu cálculo nos parâmetros de referência dos editais, pode contribuir 

para a m odic idade tarifária.

• Para o aprove itam ento do grande potencia l de oportun idades 

identificado neste trabalho, e que pode ser realizado dentro em 

breve com a entrada em vigor do Protocolo de Quioto, é preciso 

dispor de uma estrutura capaz de garantir a tram itação ágil de um 

grande fluxo de projetos MDL.

• A atual conjuntura m acroeconôm ica (alta taxa de juros) acarreta 

dificu ldades relativas ao financiam ento para investimentos iniciais 

em pro je tos MDL, dem andando  a m ob ilização  de m ecanism os 

adequados para fazer face esse tipo de obstáculo.

• A ba ixa  in s t itu c io n a liz a ç ã o  do  m e rc a d o  de c a rb o n o  ge ra  

in s e g u ra n ç a  ju r íd ic a  q u a n to  à t i tu la r id a d e  d o s  c ré d ito s  

negociados e ao regim e fisca l aplicável à receita das vendas de 

R C E s. A tu a lm e n te  os c ré d ito s  de  c a rb o n o  e s tã o  se n d o  

negoc iados com o “ p ré -pagam en to  de exp o rta çã o ” , sem haver 

expecta tiva  de in c id ê n c ia  de taxação  sobre  sua transação . O  

estabe lec im ento  de regras pelo Banco Central, Receita Federal, 

CVM, etc. (com o por exem plo um a clara de fin ição sobre a isenção 

de im postos para pro je tos MDL) a judaria  a dar m aior segurança 

ao m ercado.
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• A ausência de conhecim ento do potencial de oportun idades de 

projetos MDL pelo setor privado, nos diversos segm entos, indica a 

necessidade de se estabelecer m ecanism os de prom oção do MDL 

para d issem inar o conhecim ento, prom over estudos que conduzam  

a e la b o ra ç ã o  de  um a c a r te ira  de  p ro je to s , d e s e n v o lv e r 

capacidades locais, oferecer assistência técn ica aos prom otores 

de projetos etc, de m odo a proporcionar um aprendizado inicial e 

reduzir os custos de transação.

• Inúm eras d ific u ld a d e s  de na tu reza  c ie n tífica  e te cn o ló g ica , 

inerentes a ativ idades p ioneiras, ta is com o a p rodução de energia 

a p a r t ir  de  fo n te s  a lte rn a t iv a s  e o u tra s  o p o r tu n id a d e s  de 

a tiv id a d e s  de p ro je to s  M DL, p re c isa m  se r a d e q u a d a m e n te  

e q u a c io n a d a s , p a ra  p e rm it ir  e s s a s  o p o r tu n id a d e s  se ja m  

aprove itadas. Nesse rol pode-se  inclu ir por exem plo: a fa lta  de 

in fo rm ação  cons is ten te  sobre  a base de recursos energé ticos 

renováveis no nível local, regional e nacional; o alto investim ento 

in ic ia l; as d ificu ldades  de despacho  na rede e lé trica  dev ido  à 

na tureza in te rm iten te  das fon tes; o pouco  co n h e c im e n to  das 

im p licações relativas à conexão das unidades de geração à rede 

e lé tr ic a  de  d is t r ib u iç ã o ;  as d if ic u ld a d e s  na o b te n ç ã o  de 

licenc iam en to  a m b ie n ta l.
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Comentários

Em  s ín te s e , o p o te n c ia l  d e  o p o r tu n id a d e s  p a ra  p ro je to s  d o  

m e c a n is m o  de  d e s e n vo lv im e n to  lim p o  no país p o d e  ser v isu a liza d o  

na  m a tr iz  a b a ix o . P o d e -s e  v e r if ic a r  q u e , p a ra  as in ic ia tiv a s  em  

a n d a m e n to , o p o te n c ia l d e  re d u çã o  das  e m issõ e s  de  g a se s  de  e fe ito  

e s tu fa  é em  to rn o  d e  13,5 a 21 ,6  M tC O 2e /ano , c o rre s p o n d e n d o  a 

u m a  re c e ita  c o n s e rv a d o ra  d e  U S $  5 8 ,6  a 9 9 ,0  m ilh õ e s /a n o ,  

d e s ta c a n d o -s e  o P roce l e a 1a fa se  d o  P roinfa.

O p o te n c ia l d e  in ic ia tivas  a d ic io n a is , te c n ic a m e n te  v iáve is  em  cu rto  

e m é d io  prazo , já  id e n tifica d a s  nes te  es tu d o , se ria  d e  27 ,2  a 38,1 

M tC O 2e /a n o , c o r re s p o n d e n d o  a u m a  re c e ita  a d ic io n a l, ta m b é m  

co n se rva d o ra , d e  U S$ 135,6  a 189,7  m ilh õ e s /a n o .

A s s im , e s t im a -s e  fa c tív e l a t in g ir  em  c u r to  e m é d io  p ra z o  u m a  

c a p ta ç ã o  de  re cu rso s  ex te rnos  d a  o rd e m  d e  US$ 200  a 300  m ilhões, 

c o m  b a se  em  um  p re ço  de  m e rc a d o  d e  US$ 5 ,0 0 /tC 0 2, flu xo  que  

p o d e  ser co ns ide rave lm en te  a m p lia d o  pe lo  a p rove itam en to  d o  enorm e 

p o te n c ia l te ó r ic o  d e  flo re s ta m e n to  e re flo re s ta m e n to  no  país, que  

p o d e ria  fo rn e ce r rece itas  de  U S$ 47,5  a 242 ,5  m ilhões , co m  p reços  

v a ria n d o  de  U S$ 1,00 a 5 ,0 0 /tC 0 2, e p e la  p rováve l va lo riza çã o  do  

p re ç o  d a  to n e la d a  d e  ca rb o n o .

E ntre  as in ic ia tiva s  te c n ic a m e n te  v iá ve is  no  c u rto  e m é d io  prazo , 

a lém  das  e n e rg ia s  a lte rn a tiva s  e d a  e fic iê n c ia  e n e rg é tica , m erece  

d e s ta q u e  a c o le ta  de  b io g á s  d e  a te rros  sa n itá rio s  re a lizados  co m  

res íduos s ó lid o s  u rbanos , q u e  a p re se n ta  um  p o te n c ia l im po rtan te ,
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s e n d o  n e c e s s á r io  in c e n t iv a r  e a p r im o ra r  o s  m e c a n is m o s  d e  

d isse m in a çã o  desse  tip o  de  p ro je to . G raças  ao po tenc ia l de  redução  

das em issões de m etano, gás de  e levado  pode r de  aquec im en to  g lobal, 

esse  tip o  de  p ro je to  se  to rna  a tra tivo  finance iram en te  co m  a ve n d a  

das reduções  ce rtificadas  de  em issões, m e sm o  sem  a g e ra çã o  de  

e le tric idade . C om  efeito, um  dos  p rim e iros  p ro je tos  reg is trados  no M DL 

é um  p ro je to  b ras ile iro  d e  ca p tu ra  de  m e tano  d e  a terro  san itário .

O p o te n c ia l d e  e n q u a d ra m e n to  no  M D L de  p ro je to s  de  g e ra ç ã o  a 

p a rtir d e  fo n te s  de  e n e rg ias  renováve is  p a ra  s u p rim e n to  à  rede  de  

e n e rg ia  e lé t r ic a  é s ig n i f ic a t iv o .  N e s te  e s tu d o  c a lc u la - s e  

c o n s e rv a d o ra m e n te  q u e  a v e n d a  d e  R CEs te r ia  um  p o te n c ia l de  

rece ita  d e  US$ 0 ,53  a 1 ,30 /M W h. Esse va lo r p o d e  a ju d a r a m e lh o ra r a 

re n ta b ilid a d e  d o s  p ro je to s  e reduz ir o rep a sse  ao  c o n s u m id o r final, 

na  ta r ifa  d e  e n e rg ia  e lé tr ica , d o  in c e n tiv o  d e  p re ç o  c o n c e d id o  à  

g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia  re n o v á v e l.  É im p o r ta n te  s a l ie n ta r  q u e  a 

q u a n t if ic a ç ã o  d o  p o te n c ia l d e s s e s  p ro je to s , e ta m b é m  d o s  de  

a u m e n to  d a  e fic iê n c ia  no  uso  de  e n e rg ia  e lé trica , é a lta m e n te  sensíve l 

ao  c o n te ú d o  em  ca rb o n o  d a s  fo n te s  de  g e ra ç ã o  d e  e le tr ic id a d e  q u e  

a lim e n ta m  o s is te m a  in te rlig a d o . A  fa ixa  d o s  va lo re s  e s tim a d o s  ilustra  

e ssa  g ra n d e  va riação , q u e  c h e g a  a 150 %.

N o ca so  d o s  p ro je to s  M D L d e  g e ra ç ã o  e lé tr ica  a p a rtir de  fo n te s  

renováve is  em  s is te m a s  iso la d o s , o c á lcu lo  é bem  m a is  s im p le s  e o 

a u m e n to  d e  re n ta b ilid a d e  p ro p o rc io n a d o  p e la  v e n d a  d a s  RCEs é 

m u ito  m a is  e le va d o , c a lc u la d o  ta m b é m  c o n s e rv a d o ra m e n te  aqu i 

nes te  tra b a lh o  em  US$ 4 ,33 /M W h, em  fu n ç ã o  d a  linha  de  ba se  ser 

d a d a  p e la  g e ra çã o  te rm e lé tr ica  a ó leo  d iese l.
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O potencial de redução de emissões proporcionada por projetos de 

florestamento e reflorestamento é extremamente significativo, mas é 

preciso atentar para o fato de que o cálculo da redução de carbono 

para esse tipo de projeto, neste trabalho, não chegou a quantificar 

as remoções líquidas, em função da complexidade do cálculo da 

linha de base, que depende de inúmeras variáveis, conforme 

comentado neste texto. Além disso, o preço das RCEs tem variado 

até agora de US$ 1,00 a 3,50/tC02 (preços pagos por CCX e PCF, 

respectivamente), podendo eventualmente chegar a (ou mesmo 

ultrapassar) US$ 5,00 (valor adotado como referência para este 

estudo), com a ratificação do Protocolo de Quioto. De todo modo, 

esses projetos configuram uma oportunidade real para o país, que 

já vem sendo explorada por diversos projetos em andamento 

(projetos já negociados na Bolsa de Chicago, Projeto Plantar e Projeto 

V&M).

Entre os combustíveis líquidos renováveis, o biodiesel produzido a 

partir de óleos vegetais apresenta excelentes possibilidades de 

enquadramento no MDL, por ser um programa de governo em fase 

inicial e por existirem barreiras financeiras e estruturais que justificam 

sua adicionalidade. De acordo com as hipóteses adotadas neste 

trabalho, a venda das RCEs geradas com a produção de 800 milhões 

de litros/ano de biodiesel, para adição ao óleo diesel, poderia 

proporcionar uma receita superior a US$ 10,00/m3.
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Tabela 53. Matriz consolidada de oportunidades de projetos MDL -  energia, resíduos sólidos e florestas

Potencial de 
iniciativas em 
andamento

Potencial de 
iniciativas 
tecnicamente 
viáveis em curto e 
médio prazo

Potencial teórico 
de projetos de 
florestamento e 
reflorestamento

Resíduos 
sólidos urbanos

Eficiência
energética

Florestas

1,75 a 4,2 
MtC02e/ano

US$ 8,75 a 21 
milhões/ano
10,0 a 19,6 
MtCO: e/ano

US$ 49,9 a 98,1 
milhões/ano

2,3
MtC02e/ano

US$ 11,4 
milhões/ano
11,5 a 12,1 
MtCO:e/ano

US$57,7 a 60,1 
milhões/ano

6,5 a 12,2 
MtCO:/ano

US$33,1 a 61,2 
milhões/ano

0,154
MtCQ/ano
US$ 0,771 

milhões/ano

2,92
MtCO/ano

US$ 5,4 
milhões/ano

47,7
MtCO/ano
US$ 47,7 a 

242,5 
milhões/ano

11,75 a 23,8 
MtC02e/ano

13,8 a 14,4 
MtCO:. e/ano

6,7 a 12,4 
MtCO:/ano

US$ 58,7 a 119,1 US$ 69,1 a 71,5 US$ 33,9 a 62,0 
milhões/ano milhões/ano milhões/ano

MtCO/ano

US$ 53,1 a 
247,9 

milhões/ano

Combustíveis
líquidos

renováveis

5,5 a 6,2 
MtCO:e/ano
US$ 27,2 a 

30,7 
milhões/ano

5,5 a 6,2 
MtC02e/ano

US$ 27,2 a 
30,7 

milhões/ano

13,5 a 21,6 
MtC02e/ano

US$ 58,6 a 99,0 
milhões/ano
27.2 a 38,1 
MtCO? e/ano

US$135,6 a
189.7 

milhões/ano
47.7 

MtCQ/ano

US$ 47,7 a 
242,5 

milhões/ano
88.3 a 107,4 
MtCO,. e/ano

US$ 241,9 a 
531,2 

milhões/ano
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A lé m  d a  c a p a c id a d e  d e  c a p ta ç ã o  d e  re c u rs o s  d e c o r re n te  d o  

e n q u a d ra m e n to  d e  in ic ia tiva s  já  em  a n d a m e n to  ou  te c n ic a m e n te  

v iá v e is  p a ra  im p la n ta ç ã o  no  c u rto  p ra zo , i lu s tra d a  na  m a triz , o 

p o te n c ia l d e  e x p o rta ç ã o  d o  á lco o l é u m a  o p o rtu n id a d e  re levan te  

re la c io n a d a  c o m  a m u d a n ç a  d o  c lim a , po is  a d e m a n d a  p ro ven ien te  

d o s  pa íses  in d u s tr ia liz a d o s  q u e  a d e rira m  ao  P ro to co lo  d e  Q u io to  

p o d e  a u m e n ta r s ig n ifica tiva m e n te , c o m o  fo rm a  de  a tin g ir suas  m etas 

d e  re d u çõ e s  de  e m issã o  p e la  s u b s titu iç ã o  de  co m b u s tíve is  fósse is . 

A s e s tim a tiva s  d isp o n íve is  in d ica m  q u e  o B rasil p o d e ria  a te n d e r um a  

d e m a n d a  exte rna  de  4 ,4  b ilh õ e s  de  litros anua is  em  2013. N o entan to , 

h á  m u ita s  in c e r te z a s  q u a n to  à re a l a b e r tu ra  d e s s e  m e rc a d o , 

c o n s id e ra n d o -s e  as p o líticas  ag ríco la s  in te rnas  d e  ca d a  país. C om  

e fe ito ,  e m  v á r io s  p a ís e s  q u e  tê m  p ro g r a m a s  e s ta b e le c id o s  

fo rm a lm e n te  p a ra  a p ro d u ç ã o  d e  b io c a rb u ra n te s , as  p o lí t ic a s  

p ro te c io n is ta s  tê m  s id o  e x p líc ita s , im p e d in d o  o u  re s t r in g in d o  

fo rte m e n te  a im p o rta ç ã o  de  e tano l (o q u e  a fe ta  d ire ta m e n te  o e tano l 

b r a s i le i r o ,  q u e  te m  c u s to  d e  p r o d u ç ã o  m u ito  in fe r io r  a o s  

co n co rre n te s ).

E n fim , é im p o r ta n te  d e s ta c a r  q u e  e s te  e x e rc íc io  p re lim in a r  de  

q u a n t i f ic a ç ã o  d o  p o te n c ia l  d e  o p o r tu n id a d e s  d e  n e g ó c io s  

p ro p o rc io n a d a s  ao  pa ís  no  c a m p o  d a s  m u d a n ç a s  c lim á tic a s  se 

lim ito u  a in ic ia t iv a s  c o n c re ta s  já  id e n t if ic a d a s , s e m  e x p lo ra r  a 

fo rm u la ç ã o  de  novos p ro je to s . N a tu ra lm e n te  tra ta -se  a p e n a s  d e  um a 

p e q u e n a  p a rte  d o  e n o rm e  p o te n c ia l d e  n e g ó c io s  q u e  p o d e rá  se 

m a te ria liz a r em  d iv e rs o s  s e g m e n to s  p ro d u tiv o s  n a c io n a is  c o m  o 

d e se n vo lv im e n to  e c o n s o lid a ç ã o  d o  m e rc a d o  d e  ca rbono .
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Introdução

O m e r c a d o  n a s c e n te  d e  c a r b o n o  p o d e  v i r  a c o n t r ib u i r  

s ig n if ic a t iv a m e n te  p a ra  o d e s e n v o lv im e n to  s u s te n tá v e l d o  pa ís. 

Para  o p le n o  a p ro v e ita m e n to  d a s  o p o r tu n id a d e s  a b e rta s  p o r e sse  

m e rc a d o , no  e n ta n to , é n e c e s s á r io  re m o v e r a lg u m a s  b a rre ira s  e 

p re e n c h e r a lg u m a s  la c u n a s . A  m a io r ia  d e la s  e s tá  c o n firm a d a  no 

m a p e a m e n to  d e  o b s tá c u lo s  e la c u n a s  e fe tu a d o  n o  e s tu d o  

O p o r tu n id a d e s  d e  N e g ó c io s ,  ta n to  e m  te rm o s  d e  a ju s te s  e 

c o m p le m e n ta ç ã o  no q u a d ro  le g a l e re g u la m e n ta r  re la c io n a d o  co m  

o te m a  d a  m u d a n ç a  d o  c lim a , e nos  d is p o s it iv o s  d e  in c e n tiv o s  

e c o n ô m ic o s  e f in a n c e iro s  d is p o n ív e is  p a ra  a p o ia r  as in ic ia tiv a s  

d e  e m p re e n d e d o re s  se  in ic ia n d o  n e s s e  m e rc a d o , q u a n to  d e  

c o n h e c im e n to ,  c iê n c ia ,  t e c n o lo g ia  e in o v a ç ã o ,  b e m  c o m o  

re fe re n te s  a o  s is te m a  in s t i tu c io n a l b ra s i le iro  p a ra  t r â m ite  d e  

p ro je to s  M DL.

A  F ig u ra  1 p ro c u ra  ilu s tra r a ló g ic a  d o s  p ro je to s  M D L  e o p a p e l 

d a s  fe rra m e n ta s  d e  a p o io  à s u a  v ia b il iz a ç ã o . A s o p o r tu n id a d e s  

d e  p ro je to s  q u e  s u rg e m  em  d ife re n te s  s e to re s , c o m o  e n e rg ia , 

a g r ic u ltu ra  e f lo re s ta s , re s íd u o s  e d iv e rs o s  s e g m e n to s  in d u s tr ia is , 

p o d e m  e n c o n tra r b a rre ira s  d e  c a rá te r lega l, e c o n ô m ic o -fin a n c e ira s , 

c ie n t í f ic o - te c n o ló g ic a s  e in s t itu c io n a is  p a ra  s u a  c o n c re t iz a ç ã o , 

n e c e s s ita n d o  a m o b iliz a ç ã o  d e  fe r ra m e n ta s  a d e q u a d a s  em  c a d a  

u m a  d e s s a s  á re a s ,  d e  fo r m a  a p e r m it i r  a  s u p e r a ç ã o  d o s  

o b s tá c u lo s .
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Para fazer face aos custos incorridos pelos empreendedores, relativos 

a esses investimentos iniciais (frontinvestments), podem-se mobilizar 

recursos tanto internos quanto externos. Efetivamente, existem 

diversas de fontes nacionais de recursos passíveis de aproveitamento, 

tais como incentivos fiscais, bancos e agências de desenvolvimento, 

fundos setoriais de ciência e tecnologia (C&T), fundações estaduais 

de apoio à P&D, instituições de pesquisa acadêmicas e empresariais, 

públicas e privadas etc. No que diz respeito a fontes estrangeiras de 

recursos, pode-se citar agências e fundos nacionais, regionais e 

internacionais de cooperação e desenvolvimento, com destaque para 

o Global Environment Facility (GEF), especialmente concebido para 

fomentar com recursos a fundo perdido, projetos que beneficiam o 

meio ambiente global, como é o caso da mudança global do clima.

Com efeito, o tema de mudança do clima é uma das seis áreas 

estratégicas financiadas pelo GEF com recursos a fundo perdido. 

Nessa área, existem hoje 566 projetos financiados, totalizando US$ 

2,12 bilhões, que correspondem a 33% do orçamento total de projetos 

GEF conforme pode ser observado na Figura 2. Os projetos de 

mudança do clima apoiados pelo GEF estão sendo desenvolvidos 

na África, América Latina e Caribe, Ásia, e Europa Central. Na Figura 

3 pode-se ver a distribuição desses projetos pelas diferentes regiões 

do globo. Apesar da África possuir o maior número de projetos, a 

soma dos valores dos projetos dos países asiáticos, que atinge US$ 

767 milhões, supera o montante dos projetos africanos, que é de 

US$ 408 milhões,como indicado na Figura 4. O valor médio dos 

projetos voltados para países africanos é de US$ 2,27 milhões
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e n q u a n to  os a s iá tico s  a b so rve m  em  m é d ia  U S$ 5,11 m ilhões . Os 

p ro je to s  d a  A m é rica  La tin a  e C a rib e  p e rfa ze m  a p ro x im a d a m e n te  US$ 

386  m ilhões , se n d o  q u e  seu va lo r m é d io  é de  a p ro x im a d a m e n te  US$ 

3 ,50  m ilhões . O s p ro je to s  d e  c a rá te r re g io n a l c o n s o m e m  U S$ 21 

m ilhões , c o m  u m a  m é d ia  d e  U S$ 4 ,2  m ilh õ e s  p o r p ro je to , e os de 

ca rá te r g lo b a l US$ 231 m ilhões , co m  um  va lo r m é d io  em  to rn o  de 

U S$ 6 ,79  m ilhões.

O p o te n c ia l d e  c a p ta ç ã o  d e  re c u rs o s  G E F  p a ra  a re a liz a ç ã o  de 

p ro je to s  p ilo to s  d e  m u d a n ç a  d o  c lim a  no B ras il é co n s id e rá ve l, se n d o  

u m a  das p rin c ip a is  fo n te s  in te rn a c io n a is  q u e  p o d e m  c o n tr ib u ir pa ra  

p ro p o r c io n a r  a a p re n d iz a g e m  n e c e s s á r ia  a o  in c re m e n to  d a s  

a tiv id a d e s  de  p ro je to s  q u e  g e re m  c ré d ito s  d e  c a rb o n o  no país.

Internationa] Biodiversity Clim ate Land M ultifocal O zone Persistent

Waters Change Degradation A reas Depletion Organics

Poluent

F igura 2. Número de projetos e valores apoiados pelo GEF nas suas diver­

sas áreas estratégicas
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GEF - Mudança Clima - número de projetos por região

Latina e Central Regionais Globais

Caribe

Figura 3. Número de projetos de mudança do clim a apoiados pelo GEF 

nas diversas regiões

GEF - Mudança Clima valor de projetos por região
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Figura 4. Valores totais dos projetos de m udança do clima por região -  

US$ milhões
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Superados então os obstáculos iniciais ao pleno aproveitamento das 

oportunidades de projetos, como ilustrado na Figura 1, seus 

benefícios em termos de desenvolvimento econômico e social 

nacional, atestados inclusive pela sua qualificação como projeto 

que contribui para o desenvolvimento sustentável pela Comissão 

Interministerial de Mudança Global do Clima (CIMGC), atraem 

naturalmente os investimentos produtivos necessários à  sua 

implementação. Por outro lado, seus benefícios em termos de 

m itigação da m udança g lobal do clim a, reconhecidos pelo 

Executive Board  do MDL, perm item a captação de recursos 

adicionais externos, não reembolsáveis, provenientes dos créditos 

de carbono gerados pelas atividades de projeto.

A Parte III do presente estudo apresenta, em 4 capítulos, as principais 

ferramentas que necessitam ser mobilizadas, em maior ou menor 

intensidade, visando proporcionar (a) aperfeiçoamentos legais e 

regulamentares, (b) ajustes nos mecanismos de incentivos econômico- 

financeiros, (c) desenvolvimentos científicos e tecnológicos, e (d) 

dinamismo no sistema institucional relacionado à tramitação de 

projetos MDL, com o objetivo de se obter processos mais eficientes e 

serviços e produtos finais mais baratos e competitivos. Como todos 

esses aspectos devem respeitar as características nacionais e se 

adaptar às peculiaridades brasileiras, o ferramental necessário à sua 

implementação precisa forçosamente ser desenvolvido no país.

O capítulo relativo aos instrumentos legais e regulamentares mostra 

a necessidade de se realizar um levantamento detalhado do 

arcabouço legal hoje existente no país, com vistas a identificar o
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interesse de se propor ajustes em alguns deles para facilitar a 

im plantação de projetos MDL. O texto discute, por exemplo, 

indefinições e incertezas quanto à elegibilidade ao MDL e à titularidade 

dos créditos, de projetos de fontes renováveis para fornecimento à 

rede elétrica, no âmbito de programas governamentais de incentivo, 

como o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa). Também examina as implicações relacionadas ao fato do 

Sistema Elétrico Interligado brasileiro ser fortemente hídrico, e possuir 

hidroelétricas já amortizadas, com baixo custo de geração, em 

comparação aos novos empreendimentos de geração no país e no 

exterior Outro tema abordado é o efeito da prioridade governamental 

acordada à hidroeletricidade na expansão do parque gerador e da 

extensão do sistema nacional interligado de transmissão sobre a 

definição da linha de base e da adicionalidade dos projetos de 

eletricidade. Comenta também fragilidades relativas à regulamentação 

do fornecimento para as concessionárias de excedente de co-geração 

e de geração distribuída, e dificuldades vinculadas ao recém iniciado 

processo de implantação do novo modelo institucional do setor elétrico 

para o sistema interligado. No que se refere aos sistemas isolados, a 

situação é particularmente crítica, pois seu modelo institucional 

permanece indefinido.

O capítulo referente a incentivos econômico-financeiros examina 

aspectos macro e micro-econômicos do MDL, como a captação de 

recursos externos não reem bolsáveis e o desenvolv im ento 

sustentável, e discute alguns princípios a serem considerados, como 

neutralidade fiscal, premiação a posteriori, e apoio a atividades meio.
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Tam bém  id e n tifica  fo n te s  p re fe re n c ia is  d e  recu rsos , c o m o  os fu n d o s  

se to ria is  d e  c iê n c ia  e te c n o lo g ia  (C&T) ex is ten tes  no país, em  pe rfe ita  

s in to n ia  co m  e sse  tip o  d e  a tiv idade .

O ca p ítu lo  q u e  d iz  re sp e ito  a d e se n vo lv im e n to  c ien tífico , te c n o ló g ic o  

e in o va ção , a n a lisa  um  g ra n d e  n ú m e ro  d e  a tiv id a d e s  de  p ro je to , 

e n u m e r a n d o  p a ra  c a d a  u m a  d e la s  o s  p r in c ip a is  g a r g a lo s  

te c n o ló g ic o s  a in d a  e x is te n te s , a s s im  c o m o  as p e rs p e c t iv a s  de  

e vo lu çã o  te c n o ló g ic a  nos d ife ren tes  dom ín ios . Tam bém  in fo rm a  sob re  

a c a p a c id a d e  n a c io na l de  fo rn e c e r os e q u ip a m e n to s  n e ce ssá rio s  

pa ra  a v ia b iliz a ç ã o  d a s  a tiv id a de s  d e  p ro je to s , d e  fo rm a  a reduz ir 

c u s to s , fa c il ita r  a o p e ra ç ã o  e a m a n u te n ç ã o  d a s  p la n ta s , e v ita r 

d e s e q u ilíb r io s  na  b a la n ç a  d e  p a g a m e n to s  p ro v o c a d o s  p e la  su a  

im p o r ta ç ã o  e a p ro v e ita r  as  o p o r tu n id a d e s  p ro p o rc io n a d a s  p e lo  

a u m e n to  das  e xp o rta çõ e s  d e  p ro d u to s  e se rv iços.

F ina lm en te  no ú ltim o  cap ítu lo , o s is te m a  in s titu c io na l b ra s ile iro  pa ra  

tra m ita ç ã o  de  p ro je to s  M D L é d e s c rito  em  de ta lhe , re ssa lta n d o -se  

os p ro g re sso s  a lca n ça d o s  a té  o p resente , e a te n c io sa m e n te  ava liado , 

c o m  fo c o  na id e n tif ic a ç ã o  d o s  ó b ice s  a in d a  ex is ten tes , v is a n d o  a 

s u g e s tã o  d e  m e d id a s  q u e  p e rm ita m  a m p lia r  o c o n h e c im e n to , 

a u m e n ta r a c re d ib ilid a d e  e d a r se g u ra n ça , tra n s p a rê n c ia  e a g ilid a d e  

aos  p ro ce sso s , c o n d u z in d o  a ss im  à c r ia ç ã o  d e  c o n d iç õ e s  favo ráve is  

às o p e ra ç õ e s  d o s  p ro p o n e n te s  de  a tiv id a d e s  de  p ro je to  e d e m a is  

e n tid a d e s  e n v o lv id a s , a fim  d e  re d u z ir os  c u s to s  o p e ra c io n a is  e 

in c re m e n ta r a a tra tiv id a d e  d o s  p ro je to s  MDL.
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Instrumentos legais e regulamentares

Fernando Rei e Kamyla Borges da Cunha

E ste  e s tu d o  v is a  e x a m in a r os  a s p e c to s  le g a is  d e  d ire ito  in te rn o  

re la tivos  à re g u la m e n ta çã o  d o  P ro to co lo  d e  Q u io to , e s p e c ia lm e n te

o e n q u a d ra m e n to  d o  m e c a n is m o  d e  d e s e n v o lv im e n to  lim p o . O 

tra b a lh o  c o m e ç a  p o r a b o rd a r a in te g ra çã o  das  n o rm as  in te rn a c io n a is  

s o b re  m u d a n ç a s  c lim á t ic a s  no  o rd e n a m e n to  ju r íd ic o  b ra s ile iro , 

fo c a n d o -s e  em  s e g u id a  nos  a s p e c to s  le g a is  id e n tif ic a d o s  c o m o  

p o te n c ia is  ba rre iras  à a d e q u a d a  im p le m e n ta ç ã o  d o  M D L no país.

1. Internalização dos marcos legais internacionais no âmbito 

das mudanças climáticas globais na ordem jurídica nacional

O s m e c a n is m o s  d e  re c e p ç ã o  d a s  no rm a s  d e  d ire ito  in te rn a c io n a l 

no  o rd e n a m e n to  ju ríd ic o  b ra s ile iro  e s tã o  re g u la d o s  p rin c ip a lm e n te  

pe la s  n o rm a s  c o n s titu c io n a is  e a lin h a d o s  à ju r is p ru d ê n c ia  d ita d a  

p e lo  S u p re m o  T ribuna l F ede ra l, q u e  n ã o  re c o n h e c e  d is p o r  a n o rm a  

in te rn a c io n a l d e  e x e q ü ib i l id a d e  e o p e ra t iv id a d e  im e d ia ta s  no 

â m b ito  in terno.

A  re c e p ç ã o  d a  C o n v e n ç ã o -Q u a d ro  d a s  N a ç õ e s  U n id a s  s o b re  

M u d a n ça  d o  C lim a  (C Q N U M C ) es teve  su je ita  a u m a  sé rie  de  a tos 

e s ta b e le c id o s  p e la  C o n s titu iç ã o  Federa l, a tos  que , p o r in te rm é d io  

de  um  p ro c e s s o  so lene, m a n ife s ta ra m  a vo n ta d e  d o  E stado  em  se
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o b r ig a r  na  á re a  in te rn a c io n a l in c o rp o ra n d o  o tra ta d o  a o  d ire ito  

p o s itivo  b ras ile iro . S ão esses atos:

• A p ro v a ç ã o  p e lo  P ode r L e g is la tiv o  do  a to  in te rn a c io n a l e 

conseqüente aprovação pelo Congresso Nacional por intermédio 

de decreto legislativo devidam ente publicado no Diário Oficial da 

União pelo Presidente do Senado;

• Ratificação pelo Presidente da República e depósito do respectivo 

instrum ento;

• P ro m u lg a çã o  do  P ro to c o lo  pe lo  P re s id e n te  da  R e p ú b lica , 

m ediante decreto presidencia l.

Tais a tos, na tu ra lm en te , d e ve m  se r s e g u id o s  d e  p u b lic a ç ã o  o fic ia l 

d o  tex to  d o s  tra tados .

A  in c o rp o ra ç ã o  d e  tra ta d o s  à o rd e m  ju r íd ic a  in te rn a  d e c o rre , no 

s is te m a  a d o ta d o  no B rasil, "d e  um  a to  s u b je tiv a m e n te  co m p le xo , 

re s u lta n te  d a  c o n ju g a ç ã o  d e  d u a s  v e rte n te s  h o m o g ê n e a s : a do  

C o n g re s s o  N ac iona l, q u e  reso lve , d e fin itivam e n te , m e d ia n te  d e c re to  

leg is la tivo , s o b re  tra ta d o s , a c o rd o s  ou a tos  in te rn a c io n a is  (C on fo rm e, 

Art. 49, I), e a d o  P res idente  d a  R epúb lica , que, a lém  de  p o d e r ce leb ra r 

esses  a to s  de  d ire ito  in te rn a c io n a l (C on fo rm e , Art. 84, VIII), ta m b é m  

d is p õ e  -  e n q u a n to  ch e fe  de  E s ta d o  q u e  é -  d a  c o m p e tê n c ia  de  

p ro m u lg á -lo s  m e d ia n te  d e c re to .” 1. Em ou tras  pa lavras, um  tra tado , 

m e s m o  em  v igor, e n q u a n to  não  c o n c lu ir  o c ic lo  de  tra n s p o s iç ã o  

p a ra  o d ire ito  in te rno , não  p o d e rá  se r a p lic a d o  im e d ia ta m e n te  no 

â m b ito  d o m é s tic o  d o  E stado  brasile iro .

1 Assim se manifesta o Ministro do 
Supremo Tribunal Federal Celso de 
Mello em AGRCR 8.279-4 
publicado no DJ 10/08/1999, 
Ementário n° 1999-1, Julgamento 
17/06/1998 -  Tribunal Pleno, 
págs. 15 a 20.
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2. Quadro regulatório internacional

2.1. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima

A  C Q N U M C  já  p a sso u  p o r to d o  o trâ m ite  lega l de  re c e p ç ã o  ao  d ire ito  

b ras ile iro , c o n fo rm e  e xp o s to  an te rio rm en te , te n d o  s id o  p rim e ira m e n te  

a p ro v a d a  p e lo  D e cre to  L e g is la tivo  1 d e  03 d e  feve re iro  d e  1994, e, 

p o s te rio rm e n te , p ro m u lg a d a  pe lo  D e cre to  2 .652  d e  01 d e  ju lh o  de 

1998, e s ta n d o , d e s d e  e ssa  da ta , p le n a m e n te  em  v ig o r no  â m b ito  

n a c io n a l.  D e s s a  fo rm a , as o b r ig a ç õ e s  a s s u m id a s  p e lo  B ra s il 

e n q u a n to  pa ís  em  d e s e n v o lv im e n to , in se rta s  no  A rt. 4°, § 1° da  

C Q N U M C , já  s ã o  p le n a m e n te  e x ig ív e is  no  â m b ito  in te rn o . Tais 

o b rig a ç õ e s  são:

• Elaborar, atualizar periodicam ente, publicar e pôr à d isposição 

da Conferência das Partes (COP), em conform idade com o Art. 12, 

inventários nacionais de em issões antróp icas por fontes e das 

remoções antrópicas por sum idouros de todos os gases de efeito 

e s tu fa  (GEE) não c o n tro la d o s  p e lo  P ro to c o lo  de  M o n tre a l, 

em pregando m etodologias com paráveis a serem acordadas pela 

COP;

• F o rm u la r, im p le m e n ta r, p u b lic a r  e a tu a liz a r re g u la rm e n te  

programas nacionais e, conform e o caso, regionais, que incluam 

medidas para m itigar a mudança do clima, enfrentando as emissões 

antrópicas por fontes e rem oções antrópicas por sum idouros de 

todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de
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Montreal, bem com o medidas para perm itir adaptação adequada 

à m udança do clima;

• Promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação e difusão, 

inclusive transferência, de tecnologias, práticas e processos que 

controlem, reduzam ou previnam as emissões antrópicas de gases 

de efeito estufa não contro lados pelo Protocolo de Montreal em 

todos os setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, 

transportes, indústria, agricultura, silv icu ltura e adm in istração de 

resíduos;

• Promover a gestão sustentável, bem com o prom over e cooperar 

na conservação e fortalecimento, conforme o caso, de sum idouros e 

reservatórios de todos os gases de efeito estufa não controlados 

pelo Protocolo de Montreal, incluindo a biomassa, as florestas e os 

oceanos com o tam bém  outros ecossistemas terrestres, costeiros e 

marinhos;

• Cooperar nos preparativos para a adaptação aos im pactos da 

m udança do clima; desenvolver e elaborar planos adequados e 

integrados para a gestão de zonas costeiras, recursos hídricos e 

a g r ic u ltu ra , e p a ra  a p ro te ç ã o  e re c u p e ra ç ã o  de re g iõ e s , 

particularmente na África, afetadas pela seca e desertificação, bem 

com o por inundações;

• Levar em conta, na m edida do possível, os fatores relacionados 

com  a m udança do clim a em suas políticas e m edidas sociais, 

e c o n ô m ica s  e a m b ie n ta is  p e rtin e n te s , bem  co m o  e m p re g a r 

métodos adequados, tais com o avaliações de impactos, formulados
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e d e fin idos  nac iona lm en te , com  v is tas  a m in im iza r os e fe itos 

negativos na economia, na saúde pública e na qualidade do meio 

ambiente, p rovocados po r p ro je tos ou m edidas ap licadas pelas 

Partes para mitigarem a mudança do clim a ou a ela se adaptarem ;

• P rom over e coopera r em pesqu isas c ien tíficas, tecno lóg icas, 

técnicas, sócio-econôm icas e outras, em observações sistemáticas 

e no desenvolvim ento de bancos de dados relativos ao sistem a 

clim ático, cuja finalidade seja esclarecer e reduzir ou elim inar as 

incertezas ainda existentes em relação às causas, efeitos, magnitude 

e evolução no tem po da m udança do clim a e as conseqüências 

econômicas e sociais de diversas estratégias de resposta;

• Promover e cooperar no intercâm bio pleno, aberto e imediato de 

inform ações científicas, tecnológicas, técnicas, sócio-econôm icas 

e juríd icas relativas ao sistem a clim ático e à  m udança do clima, 

bem com o às conseqüências econôm icas e sociais de diversas 

estratégias de resposta;

• Promover e cooperar na educação, treinamento e conscientização 

pública em relação à m udança do clima, e estimular a mais ampla 

p a r t ic ip a ç ã o  nesse  p ro c e s s o , in c lu s iv e  p a r t ic ip a ç ã o  de 

organizações não-governam entais;

• Transm itir à  COP in form ações relativas à  im p lem entação, em 

conform idade com o Art. 12 do Protocolo de Quioto.
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2.2. Protocolo de Quioto

O P ro to co lo  d e  Q u io to  já  fo i a p ro v a d o  p e lo  C o n g re s s o  N ac iona l, 

p o r m e io  d o  D e cre to  L eg is la tivo  144, p u b lic a d o  em  21 d e  ju n h o  de 

2002 . C o n tu d o , não  fo i p ro m u lg a d o  na é p o c a  pe lo  P res iden te  d a  

R epúb lica , le va n do -se  em  co n ta  q u e  esse  tra ta d o  só  en trou  em  v ig o r 

em  feve re iro  d e  2005.

0  A r t.  12 d o  P r o to c o lo  d e  Q u io to  in s t i tu i  o M e c a n is m o  d e  

D e s e n v o lv im e n to  L im p o  (M D L ) c o m o  o ú n ic o  in s tru m e n to  de  

fle x ib iliza çã o  a p e rm itir a p a rtic ip a çã o  d o s  países em  d e se n vo lv im e n to  

nas m e tas  d e  re d u çã o  d e  e m issõ e s  de  g a se s  p re cu rso re s  d e  e fe ito  

e s tu fa  im p o s ta s  aos  pa íses  d e se n vo lv id o s . O o b je tiv o  d o  M D L é, 

ass im , a ss is tir as Partes inc lu ídas  no  A nexo  I d a  C Q N U M C  -  pa íses 

d e s e n v o lv id o s  -  na  c o n s e c u ç ã o  d e  su a s  m e ta s  q u a n tif ic a d a s  de 

GEE, e, p o r o u tro  lado, a ss is tir as Partes não  inc lu ídas  no A nexo  I -  

p a ís e s  e m  d e s e n v o lv im e n to  -  n a  c o n s e c u ç ã o  d e  p rá t ic a s  de  

d e se n vo lv im e n to  sus ten táve l.

N os te rm o s  d o  P ro to co lo  de  Q u io to , a u tilização  d o s  m e ca n ism o s  

d e  flex ib ilização , entre  eles o MDL, pe los países pe rtencen tes  ao  A nexo

1 d a  C Q N U M C , há  d e  se r co m p le m e n ta r, s ig n if ic a n d o  q u e  a m a io r 

p a rte  d a s  re d u çõ e s  d e  e m issõ e s  a se r a lc a n ç a d a  p o r ta is  pa íses 

deve  realizar-se p o r m e io  de  m e d id a s  in te rnas d e  m itigação . C on tudo , 

in e x is te , nos  te x to s  le g a is  in te rn a c io n a is , q u a lq u e r in d ic a ç ã o  ou 

d e lim ita ç ã o  d a  s u p le m e n ta rie d a d e  d o s  m e ca n ism o s  de  fle x ib ilização . 

C o n s id e ra n d o  a la cu n a  das  n o rm as  in te rnac iona is , e ssa  d e fin iç ã o  

f ic a  a c r ité r io  d a  re g u la m e n ta ç ã o  in te rn a  d a d a  p o r  c a d a  p a ís  

p e rte n ce n te  ao  A nexo  I d a  C Q N U M C .
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Para se r c o n s id e ra d o  c o m o  u m a  a tiv id a d e  M DL, q u a lq u e r p ro je to  

n e c e s s ita  a n te s  p re e n c h e r  os  re q u is ito s  in s e rto s  no  A rt. 12 d o  

P ro to co lo  d e  Q u io to , c h a m a d o s  c rité r ios  de  e le g ib ilid a d e . S ão  e les:

• A partic ipação  dos países envolvidos com o pro je to  deve ser 

voluntária e aprovada pelos órgãos governamentais com petentes 

de cada país;

• A a tiv id a d e  do p ro je to  deve  re s u lta r em b e n e fíc io s  rea is, 

mensuráveis e de longo prazo, relacionados com a m itigação das 

m udanças c lim áticas;

• As reduções de emissões de GEE devem ser adicionais ao que 

ocorreria na ausência da atividade do projeto;

• A a tiv idade do pro jeto deve contribu ir para o desenvolvim ento 

sustentável, segundo as diretrizes do país anfitrião do projeto.

2.3. Acordos de Marraqueche

V in c u la d o s  a o  q u a d ro  re g u la d o r e in s titu íd o s  d u ra n te  a C O P  7, 

fo rm a m  um  c o n ju n to  de  n o rm as  que, en tre  o u tras  q u e s tõ e s , regu la  

o p ro c e d im e n to  d e  ce rtif ic a ç ã o  d e  p ro je to s  M DL. Esse p ro c e d im e n to  

é c o m p o s to  p o r q u a tro  e ta p a s : c o n c e p ç ã o  d o  p ro je to ; v a lid a ç ã o  e 

reg is tro ; v e rifica çã o  e m o n ito ra m e n to ; ce rtif ica çã o .

N o in tu ito  de  fo rn e ce r a es tru tu ra  ins tituc iona l in te rnac iona l necessá ria  

ao  a c o m p a n h a m e n to  d o  p ro c e d im e n to  d e  ce rtif ica çã o , os A co rd o s  

de  M a rra q u e ch e  c ria m  a lg u ns  ó rg ã o s , c o m o  o C o n se lh o  E xecutivo  

(CE), q u e  tem  c o m o  p rin c ip a is  a tr ib u içõ e s  co o rd e n a r to d o  o p rocesso ,
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a p ro v a r m e to d o lo g ia s  d e  lin h a  d e  b a se  e a c re d ita r as E n tid a d e s  

O p e ra c io n a is  D e s ig n a d a s  (E O D ), as p ró p r ia s  EO D , q u e  tê m  a 

p rin c ip a l fu n ç ã o  de  validar, verificar, m o n ito ra r e ce rtif ica r as re d u çõ e s  

d e  e m is s õ e s  d e  p ro je to s  M D L , e as A u to r id a d e s  N a c io n a is  

D e s ig n a d a s  (AN D), q u e  são  os ó rg ã o s  ins titu ídos  em  c a d a  país co m  

as a tr ib u iç õ e s  d e  c o o rd e n a r a im p le m e n ta ç ã o  d o  M D L  em  nível 

na c io na l e d e fin ir os crité rios  d e  d e s e n vo lv im e n to  su s te n tá ve l.

2.4. Outras decisões

D e c isã o  21 /C O P  8 so b re  m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to s  pa ra  p ro je tos  

M D L  d e  p e q u e n a  e s c a la  e d e c is ã o  p ro fe r id a  na  C O P  9 s o b re  

m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to  p a ra  p ro je to s  M D L d e  re flo re s ta m e n to  

e flo re s ta m e n to .

C o m o  re su lta d o  d a  C O P  8, o c o rr id a  em  N ova  Delhi, fo ra m  ins titu ídas  

as m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to s  p a ra  p ro je to s  d e  p e q u e n a  e sca la . 

E ssa  n o rm a  te m  c o m o  e s c o p o  p o s s ib ilita r  o d e s e n v o lv im e n to  de  

p e q u e n o s  p ro je to s , p o r m e io  d a  d im in u iç ã o  dos  cu s to s  d e  tra n sa çã o  

en vo lv id o s  no  p ro ce sso  de  ce rtifica çã o . D essa  fo rm a, o p ro ce d im e n to  

d e  ce rtif ica çã o , a p e sa r d e  m a n te r as m e sm a s e tapas  p rev is tas  no 

c ic lo  d o  p ro je to  p re v is to  nos  A c o rd o s  d e  M a rra q u e c h e , e s tip u la  

re q u e rim e n to s  m enos  ríg idos  e m ais s im p lifica d o s .

D adas  e ssa s  c a ra c te r ís t ic a s , a p e n a s  as a tiv id a d e s  p re v is ta s  no  

A n e xo  I d a  D e c isão  2 1 /C O P  8, p o d e m  se r inc lu ídas  c o m o  p ro je to s  

d e  p e q u e n a  esca la . S ão  e la s :
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• Energia renovável com capacidade insta lada de no máximo 15MW;

• E fic iênc ia  ene rgé tica  que reduzam  o consum o de energ ia  no 

lado da dem anda / suprim ento até o equivalente de 15GWh por 

ano;

• Q ua lquer outra  a tiv idade que reduza em issões antropogên icas 

de GEE por fontes e d ire tam ente em ita menos do equivalente a 

15 mil tone ladas de d ióx ido  de carbono  (CO2) anualm ente.

C o m o  re su lta d o  d a  C O P  9, o co rr id a  em  M ilão, fo ra m  a p ro va d o s  os 

p ro c e d im e n to s  e m o d a lid a d e s  p a ra  p ro je to s  M D L  re fe re n te s  a 

a tiv id a de s  d e  re flo re s ta m e n to  e flo re s ta m e n to .

3. Quadro regulatório nacional

Políticas e p ro g ra m a s  ins titu ídos  no  país têm  re lação  d ire ta  ou ind ire ta  

co m  a q u e s tã o  d a  m u d a n ç a  g lo b a l d o  c lim a . E m b o ra  id e n tificad o s , 

na  o p in iã o  d o s  au to res, há  a n e ce ss id a d e , in c lus ive  p o r fo rç a  de s te  

es tu d o , de  u m a  d e fin iç ã o  co m  re la çã o  ao fó ru m  a d e q u a d o  p a ra  a 

c o n d u ç ã o  d e  u m a  p o lítica  de  m u d a n ça s  c lim á tica s  e d e  p ro g ra m a s  

de  d e s e n vo lv im e n to  su s ten táve l o fe re c id o s  pe la  m itig a ç ã o  e re d u çã o  

das e m issõ e s  d e  GEE, b em  co m o , se  fo r o caso , a d e c is ã o  s o b re  a 

área  d o  g o ve rn o  a q u e m  c a b e  a lid e ra n ça  d e  a rticu la çã o  d o  p ro ce sso  

d e c is ó rio  e de  im p le m e n ta ç ã o  de  m e d id a s  na  e s fe ra  fede ra l. N ão é  

d e s e já v e l a m u lt ip lic a ç ã o  d e  in ic ia t iv a s  is o la d a s  no  â m b ito  d o
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g o v e rn o , em  v ir tu d e  d a  o p o r tu n id a d e  e n e c e s s id a d e  d e  u m a  

c o n d u ç ã o  a rt ic u la d o ra  e p a rtic ip a tiva  das  p o lítica s  e p ro g ra m a s .

3.1. Normas ju ríd icas  federa is d ire tam ente  re lac ionadas à 
implementação do MDL

M u d a n ç a s  c lim á tica s

• Programa Nacional de Mudanças Climáticas

• Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC) -  Decreto 3.515/

2000

• Decreto de criação da Comissão Interministerial de Mudança Global

do Clima (CIMGC) -  Decreto Presidencial de 07 de julho de 1999

• Resolução n° 1 da CIMGC , de 02/12/2003

• P ro je to  de  Lei 3 .9 0 2 /2 0 0 4  (de a u to r ia  do  d e p u ta d o  R ona ldo  

Vasconcellos)

V isa n d o  ao  c u m p rim e n to  d a s  o b rig a ç õ e s  inse rtas  na  C Q N U M C , bem  

c o m o  à im p le m e n ta ç ã o  d e sse  tra ta d o  no Brasil, o  g o ve rn o  brasile iro , 

s o b  a a tu a ç ã o  d o  M in is té rio  d a  C iê n c ia  e Tecno log ia , ins titu iu , em  

1996, o P ro g ra m a  N ac iona l d e  M u d a n ça s  C lim á tica s . Esse p ro g ra m a  

te m  c o m o  o b je t iv o  p ro v e r  a p o io  té c n ic o  e c ie n tí f ic o  às a ç õ e s  

g o v e rn a m e n ta is  re la c io n a d a s  às m u d a n ça s  c lim á tica s . C e n tra n d o - 

se  na  e la b o ra çã o  d a  C o m u n ic a ç ã o  N aciona l, o  p ro g ra m a  e s ta b e le ce  

a re a lização  d e  e s tu d o s  e p e sq u isa s  ne ce ssá rio s  à e la b o ra çã o  dos 

in v e n tá r io s  n a c io n a is  d e  e m is s õ e s . E sse  e n fo q u e  d a d o  p e lo
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p ro g ra m a  s ina liza  a p o s iç ã o  d o  g o ve rn o  em  p rio riza r m e d id a s  de 

p e s q u is a  e c o n h e c im e n to  c ie n tífico  s o b re  o te m a  c o m o  c o n d iç ã o  à 

fu tu ra  e la b o ra ç ã o  d e  p o lí t ic a s  d e  m it ig a ç ã o , v u ln e ra b il id a d e  e 

a d a p ta ç ã o 2 .

Entre tan to , não  se p o d e  d ize r q u e  o Brasil te n h a  ins titu ído  u m a  po lítica  

p ú b lic a  d e s tin a d a  às m u d a n ça s  c lim á tica s . Em fa ce  de  ta l lacuna, 

já  se  v is lu m b ra m  a lg u m a s  in ic ia t iv a s  no  C o n g re s s o  N a c io n a l, 

n o ta d a m e n te  o P ro je to  d e  Lei 3 .902 /2004 , d e  a u to ria  d o  d e p u ta d o  

R ona ldo  V a sco n ce llo s . Esse p ro je to  fo i a p re s e n ta d o  ao P lenário  em 

06 de  ju lh o  d e sse  ano, te n d o  s id o  c o n s titu íd a  u m a  c o m is s ã o  e spec ia l 

pa ra  a p re c iá -lo 3.Em linhas gera is , o P ro je to  de  Lei (PL), v isa n d o  quase  

e x c lu s iv a m e n te  à m itig a ç ã o , in s titu i a lg u m a s  m e d id a s  d e  cu n h o  

o b r ig a tó r io ,  a o s  a g e n te s  e m is s o re s  d e  G E E , ta is  c o m o : 

o b rig a to r ie d a d e  de  re flo re s ta m e n to  de  á reas c o m o  c o m p e n s a ç ã o  

às e m issõ e s  p ro v o c a d a s  p o r suas  a tiv id a de s ; o b rig a to r ie d a d e  de  os 

M u n ic íp io s  re a liz a re m  a c o le ta  d o  m e ta n o  g e ra d o  n o s  a te rro s  

m u n ic ip a is ;  o b r ig a to r ie d a d e  d e  re f lo r e s ta m e n to  d e  á re a s  d e  

p re se rva çã o , c o m o  á reas  de  p re s e rv a ç ã o  p e rm a n e n te  e reservas 

lega is. O  PL ta m b é m  institu i p o líticas  se to ria is , c o m o  a p o lítica  de  

in ce n tivo  às fo n te s  renováve is  de  ene rg ia . C o n tu d o , na  o p in iã o  dos  

au to res , o PL, ta l qua l p ro p o s to , a in d a  p re c isa  se r s u b m e tid o  a um a 

a m p la  d is c u s s ã o  na  so c ie d a d e , p o s to  q u e  p ro p õ e , p a ra  o E s tado  

b ras ile iro , p o s ic io n a m e n to s  ta is  c o m o  a a s s u n ç ã o  de c o m p ro m is s o s  

v o lu n tá r io s  de  re d u ç ã o  d e  e m is s õ e s , e d e fe s a  d e  a tiv id a d e s  de  

co n se rva çã o  de  e n e rg ia  c o m o  m e d id a s  de  m itig a çã o . N o que  to c a  

ao  M D L, a lg u m a s  c o n d u ta s , im p o s ta s  no  PL c o m o  o b r ig a tó r ia s ,
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p o d e m  d ificu lta r p ro p o n e n te s  de  p ro je tos  a c o m p ro v a r o c u m p rim e n to  

d o s  c rité r io s  d e  e le g ib ilid a d e , n o ta d a m e n te  a a d ic io n a lid a d e .

O u tra  in ic ia tiva  g o ve rn a m e n ta l fo i a  in s titu içã o  d o  F órum  B ras ile iro  

d e  M u d a n ça s  C lim á tica s  (FB M C ). N os te rm o s  d e  seu  D e c re to  de  

c r ia ç ã o , o F ó ru m  te m  c o m o  o b je t iv o  a r t ic u la r  e p ro m o v e r  as 

d is c u s s õ e s  a ce rca  d o  te m a  nos d ive rso s  se to re s  d a  s o c ie d a d e . Por 

isso  é  c o m p o s to  p o r re p re s e n ta n te s  d o s  M in is té rio s , d a  A g ê n c ia  

N ac iona l de  Á g u a s  (ANA), de  re p re se n ta n te s  d a  s o c ie d a d e  civil, d o  

C o n g re s s o  N ac iona l, de  g o ve rn a d o re s  d o s  e s ta d o s  e de  p re fe itos  

d a s  c a p ita is  d o s  e s ta d o s , s e n d o  p re s id id o  p e lo  p re s id e n te  d a  

R epúb lica . C o n tu d o , p o r o ca s iã o  d a  m u d a n ç a  d o  g o ve rn o  federa l, 

o c o rr id a  em  2003, o Fórum  p e rd e u  e s p a ç o  de  a tu a çã o , c o n fo rm e  

no tíc ia  v e ic u la d a  p e la  A g ê n c ia  E s ta d o 4, só  te n d o  s id o  re a tiva d o  no 

s e g u n d o  se m e s tre  d e  2004, co m  a n o m e a çã o  d e  um  novo  S ecre tá rio  

E xecutivo .

V is a n d o  a in s t itu ir  um  ó rg ã o  c e n tra liz a d o r  e c o o rd e n a d o r  d o s  

a s s u n to s  lig a d o s  às  m u d a n ç a s  c lim á tic a s , fo i c r ia d a  c o m o  v is to  

a c im a  p o r D e cre to  P res idenc ia l de  7 d e  ju lh o  d e  1999, a C o m issã o  

In te rm in is te ria l d e  M u d a n ça  d o  C lim a. N os te rm o s  d e s s a  norm a, à  

C o m is s ã o  fo ra m  d e s ig n a d a s  as se g u in te s  a tr ib u içõ e s :

• Emitir parecer sobre propostas de políticas setoriais, instrumentos 

legais e norm as que contenham  com ponen te  re levante para a 

m itigação da m udança global do clim a e para adaptação do país 

aos seus impactos;

4 Agência Estado. Governo 
desmonta Fórum de Mudanças 
Climáticas. Notícia veiculada aos 
21 de julho de 2004. Disponível no 
website http://
www.estadao.com.br/ciencia/
noticias/2004/jun/21/29.htm.

• Fornecer subsídios às posições do governo nas negociações;
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• Definir critérios de elegibilidade adicionais àqueles considerados 

pelos organismos da CQNUMC, encarregados do MDL, conforme 

estratégias nacionais de desenvolvim ento sustentável;

• Apreciar pareceres sobre projetos que resultem em redução de 

emissões e que sejam considerados elegíveis para o MDL, e aprová- 

los, se for o caso;

• Realizar articulação com entidades representativas da sociedade 

civil, no sentido de promover as ações dos órgãos governamentais 

e privados, em cum prim ento aos com prom issos assum idos pelo 

Brasil perante a CQNUMC e instrum entos subsid iários de que o 

Brasil seja parte.

N o ta -se  q u e  o D e c re to  não  se  re s trin g iu  a in s titu ir  u m a  A N D  v o lta d a  

a p e n a s  p a ra  a p ro m o ç ã o  d o  M D L  no  p a ís , m a s  c o n c e d e u - lh e  

a m p la s  a tr ib u iç õ e s  d e  a s s is tir  o g o v e rn o  em  to d a s  su a s  p o lític a s  e 

p r o g r a m a s  r e la c io n a d o s  a o  e n f r e n ta m e n to  d a s  m u d a n ç a s  

c lim á tic a s . De fa to , d a s  se is  a tr ib u iç õ e s  d a d a s  à C o m is s ã o , a p e n a s  

d u a s  e s tã o  d ire ta m e n te  lig a d a s  à im p le m e n ta ç ã o  d o  M D L no país. 

E ssa  c a ra c te r ís t ic a  ilu s tra  a p o s iç ã o  d o  g o v e rn o  em  ir a lé m  da  

c r ia ç ã o  d e  u m a  o fic in a  ou  a g ê n c ia  d e  M D L, m o d e lo  c o m u m  em  

o u tro s  p a íse s  em  d e se n v o lv im e n to , p a ra  c r ia r um  v e rd a d e iro  ó rg ã o  

d e  a p o io  ao  g o v e rn o  em  to d a s  suas  a çõ e s  v o lta d a s  às m u d a n ç a s  

c lim á tic a s .

Foram  ch a m a d o s  p a ra  c o m p o r a C o m is s ã o  os 9 M in is té rios  de  m a io r 

re la çã o  co m  o tem a : R e lações E xteriores; C iê n c ia  e T ecno log ia ; C asa  

C ivil; O rça m e n to  e G estão ; A g ricu ltu ra  e A b a s te c im e n to ; T ransportes;
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M in a s  e E n e rg ia ; M e io  A m b ie n te ; D e s e n v o lv im e n to , In d ú s tr ia  e 

C o m érc io ; P ro je tos E specia is . C a d a  M in is tro  in d ica  seu representan te , 

o qua l é d e s ig n a d o  p e lo  M in is tro  d a  C iê n c ia  e Tecno log ia . E nquan to  

em  o u tro s  p a íse s  a p re s id ê n c ia  d a  A N D  é c o m u m e n te  d a d a  ao 

M in is té rio  d o  M eio A m b ien te , e la fo i c o n c e d id a  ao M in is té rio  d a  C iênc ia  

e Tecno log ia , f ic a n d o  o M in is té rio  d o  M e io  A m b ie n te  c o m  a v ice - 

p re s id ê n c ia . A  C o m is s ã o  te m  reun iões  o rd in á ria s  a c a d a  2 m eses, 

se n d o  p e rm itid a  a re a lização  de  reun iões  ex tra o rd iná ria s  a q u a lq u e r 

m o m e n to , em  ca so  de  n e c e s s id a d e  e u rgênc ia . O su p o rte  té c n ic o - 

o p e ra c io n a l à C o m issã o  é fe ito  p o r u m a  S ecre ta ria  Executiva, ta m b é m  

s u b o rd in a d a  ao  M in is té rio  d a  C iê n c ia  e Tecnolog ia .

C o m  o o b je tiv o  d e  p ro v e r as c o n d iç õ e s  le g a is  e p ro c e d im e n ta is  

n e c e s s á r ia s  a o  d e s e n v o lv im e n to  d e  p ro je to s  M D L  no  p a ís , a 

C o m is s ã o  ins titu iu  su a  p rim e ira  R eso lução , p u b lic a d a  o fic ia lm e n te  

em  2 d e  d e ze m b ro  de  2003. E ssa no rm a  c o n té m  9 a rtig o s  e 3 anexos. 

O s A nexos I e II são  tra d u ç õ e s  d o s  A c o rd o s  de  M a rra q u e ch e  e o 

A nexo  III tra z  os c rité r ios  de  d e se n vo lv im e n to  sus ten táve l.

3.2. Algumas normas jurídicas federais indiretamente relacionadas 
à implementação do MDL

• D ireito am biental:

o Constituição Federal de 1988 

o Crimes Ambientais -  Lei 9.605/98 

o L icenc iam ento  am biental:
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5 Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança.

Política Nacional do Meio Ambiente -  Lei 6.938/81

Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente -

Conama (279/01, 237/97)

Reflorestamento e florestam ento: 

o C ódigo Florestal -  Lei 4.771/65 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

o Engenharia genética e CTNBio5 -  Lei 8.974/95 

Desenvolvim ento tecno lóg ico  e efic iência energética: 

o Procel -  Decreto Presidencial de 18/07/91 

o Conpet -  Decreto Presidencial de 18/07/91 

o Conservação e Uso Racional de Energia -  Lei 10.295/01 

o P&D e Eficiência Energética -  Lei 9.991/00 

o Inovação Tecnológica -  PL 7.282/02 

o Inovação Tecnológica na Indústria -  Lei 8.661/93 

o Resoluções Aneel 

Energia renovável: 

o Proinfa -  Lei 10.438/02 

o Decreto 5.025/04

o Programa Luz para Todos -  Decreto 4.873/03 

o Prodeem -  Decreto Presidencial de 27/12/94 

o Resoluções Aneel
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• Transportes:

o Proconve6 -  Lei 8.723/93

• Gestão de resíduos:

o Resoluções Conama

• Direito tributário:

o C ódigo Tributário Nacional

• D ireito adm inistrativo:

o Processo adm in istra tivo no âm bito  da adm in istração pública 

federal -  Lei 9.784/99

o Mercado de valores mobiliários -  6.385/76

• Direito privado: 

o C ód igo  Civil

• Direito internacional privado:

o Lei de Introdução ao C ódigo Civil

• D ireito trabalhista:

CLT -  Consolidação das Leis do Trabalho

6 Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos 
Automotores.
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4. Abordagem conjunta das questões e lacunas

O s o b je tivo s  d e s te  ca p ítu lo  são:

• Iden tifica r lacunas e barre iras legais existentes, que possam  

obstru ir o ap rove itam ento  das opo rtun idades para p ro je tos de 

enquadram ento no MDL;

• Id e n t if ic a r  n e c e s s id a d e s  de  a p r im o ra m e n to  n o rm a tiv o  e 

leg is la tivo  vo ltados para a p rob lem ática , em particu la r para o 

fom ento , suporte  e desenvo lv im ento  de pro je tos enquadráve is 

no MDL;

• Identificar procedim entos para a tram itação adequada de projetos 

de redução de emissões e de seqüestro de carbono, objetivando 

estabelecer mecanismos para o aproveitamento das oportunidades 

de prom oção do desenvolvimento sustentável do país, oferecidas 

pela m itigação da mudança do clima.

4.1. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima

4.1.1. Comunicação Nacional

É e n te n d im e n to  d o s  a u to re s  q u e  o B ra s il d e v e  p e rs e g u ir  u m a  

p e rm a n e n te  c o n fo rm id a d e  às o b r ig a ç õ e s  in se rta s  na  C Q N U M C , 

s u b m e te n d o  te m p e s t iv a m e n te  à C o n fe rê n c ia  d a s  P a rte s  su a s  

C o m u n ic a ç õ e s  N a c io n a is ,  q u e  d e m a n d a m  u m  g ra n d e  e s fo rç o
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na c io na l e a p re p a ra ç ã o  d e  d ive rso s  e s tu d o s  s o b re  e m issõ e s  po r 

fo n te s  no  país.

4.1.2. Programas nacionais de m itigação e o mecanismo de 
desenvolvimento limpo

D iv e rs o s  p ro g ra m a s  n a c io n a is , c o m o  P ro in fa , P ro d e e m , P roce l, 

C o npe t, d e s c rito s  ad ian te , a p e sa r d e  não  te re m  s id o  c ria d o s  co m  

e s s e  o b je t iv o  e s p e c íf ic o , tê m  c o n tr ib u íd o  p a ra , ou  a o  m e n o s  

v is lu m b ra d o , a m itig a ç ã o  das  m u d a n ç a s  c lim á tica s  no  Brasil. N esse 

a sp e c to , m e re ce  d e s ta q u e  o P roinfa, cu jo  D ecre to  re g u la m e n ta d o r 

e xp re ssa m e n te  c o n s ig n o u  c o m o  um  d e  seus  o b je tivo s  a re d u çã o  de 

e m is s ã o  de  g a se s  p re cu rso re s  d o  e fe ito  estu fa .

A p a re n te m e n te , a e x is tê n c ia  d e  p ro g ra m a s  na c io na is  q u e  inc lu íssem  

a m itig a ç ã o  das  m u d a n ça s  c lim á tica s  c o m o  m e ta  ou o b je tivo  p o d e ria  

a ca rre ta r re d u çã o  d o  p o te n c ia l d e  d e s e n vo lv im e n to  d e  p ro je to s  de  

m e c a n is m o  d e  d e s e n v o lv im e n to  lim p o  no  pa ís , re s tr in g in d o  as 

a tiv id a d e s  a se rem  c o n te m p la d a s  p o r e sse  ins trum en to . Tal re s trição  

d a r-s e - ia  à m e d id a  q u e  o in c e n tiv o  a a tiv id a d e s  d e  m itig a ç ã o , 

p r o p o r c io n a d o  p e lo s  p ro g ra m a s  n a c io n a is ,  p o d e r ia  le v a r  ta is  

a tiv id a d e s  a p rá tica s  o b rig a tó ria s , ou m e sm o  p o d e ria  re tira r ba rre iras  

à s u a  im p le m e n ta ç ã o ,  c o n s e q ü e n te m e n te ,  d i f ic u l t a n d o  a 

c o m p ro v a ç ã o  d o  re q u is ito  d a  a d ic io n a lid a d e  em  p ro je to s  M D L 

c o n te m p la d o s  nos  p ro g ra m a s  n a c io n a is . C o n tu d o , é p re c is o  te r 

cau te la . V a le  le m b ra r q u e  o Brasil, c o m o  país s ig n a tá rio  d a  C Q N U M C , 

e s tá  o b r ig a d o  a " fo rm u la r , im p le m e n ta r ,  p u b l ic a r  e a tu a l iz a r  

re g u la rm e n te  p ro g ra m a s  n a c io na is  e, co n fo rm e  o caso , reg iona is ,
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que  inc luam  m e d id a s  p a ra  m itig a r a m u d a n ç a  d o  c lim a , e n fre n ta n d o  

as e m is s õ e s  a n tró p ic a s  p o r fo n te s  e re m o ç õ e s  a n tró p ic a s  p o r 

su m id o u ro s  de  to d o s  os g a se s  de  e fe ito  e s tu fa  não  co n tro la d o s  pe lo  

P ro to co lo  de  M ontrea l, bem  c o m o  m e d id a s  p a ra  p e rm itir a d a p ta ç ã o  

a d e q u a d a  à m u d a n ç a  d o  c l im a ” , nos te rm o s  d a  a línea  “ b ” , § 1°, 

Art. 4°, d a  C Q N U M C . A lém  d isso , d e ve -se  te r em  m e n te  q u e  a aná lise  

d o  c r i té r io  d a  a d ic io n a l id a d e  h á  d e  s e r  fe i ta  c a s o  a c a s o , 

c o n s id e ra n d o  o co n te x to  no  qua l se  inse re  c a d a  p ro je to .

4.2. Protocolo de Quioto -  COP 3

4.2.1. Situação atual do Protocolo

Para p o d e r se r p ro m u lg a d o  p e lo  P res iden te  d a  R epúb lica , no  â m b ito  

n a c io n a l, e sse  tra ta d o  p re c is a v a  a n te s  e n tra r em  v ig o r  no  p la n o  

in te rn a c io n a l.

A  in d e fin içã o  q u a n to  ao  fu tu ro  d o  P ro to co lo  de  Q u io to  ta lvez  te n h a  

s id o  o m a io r e m a is  sé rio  ó b ice  e n fre n ta d o  pe la  s is te m á tic a  ju ríd ica  

c r ia d a  p e la  C Q N U M C . Sem  a p le n a  v ig ê n c ia  das  no rm a s  insertas 

no  P ro to co lo , as n e ce ssá ria s  m e d id a s  de  re d u ç ã o  d a s  e m issõ e s  

pe rd ia m  e s p a ç o  de a tu a çã o  legal, in c lu in d o  o MDL. S ob  a p e rsp e c tiva  

e s tr ita m e n te  ju r íd ic o - fo rm a l, se m  a p le n a  fo rç a  d o  P ro to c o lo  de  

Q u io to , n o rm a  ju ríd ic a  in s titu id o ra  d o  M DL, não  hav ia  c o m o  existir, 

no  p la n o  lega l, q u a lq u e r p ro je to  M DL, bem  c o m o  su a  im p le m e n ta çã o  

e d e se n vo lv im e n to .

A n tes  d a  co n firm a ç ã o  d a  e n tra d a  em  v ig o r d o  P ro to co lo  em  16 de 

feve re iro  de  2005, em  d e c o rrê n c ia  d a  recen te  ra tif ica çã o  d o  m e sm o
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pela Federação Russa, internacionalistas estudavam a possibilidade 

de considerar efeitos de vigência das normas com base na soft law . 

Nesse sentido, ressalta-se a criação do regime de comércio de licenças 

de emissão de gases de efeito estufa (ETS) na União Européia. Nos 

termos da Diretiva 2003/87/CE7, o mercado europeu foi criado com o 

objetivo  de con tribu ir para o cum prim ento mais eficaz dos 

compromissos da União Européia e de seus estados-membros 

previstos na CQNUMC e no Protocolo de Quioto. Essa é a razão pela 

qual, já no preâmbulo da citada Diretiva, prevê-se a compatibilização 

do regime europeu ao regime de Quioto, permitindo-se a utilização 

dos mecanismos de flexibilização (entre eles o MDL) como instrumentos 

complementares de redução de emissões.

Atualmente, a participação, no mercado europeu, dos mecanismos 

de flexibilização como instrumentos complementares, encontra-se sob 

um processo de regulação no âmbito da União Européia. Segundo 

relatório5, datado de 17/03/2004, à proposta de Diretiva sobre o tema, 

feita pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, a posição da União 

Européia era abandonar a condição de entrada em vigor do Protocolo 

de Quioto para fazer valer suas normas. Em outras palavras, 

considerar-se-ia já em vigor o Protocolo de Quioto independentemente 

de seus requisitos de ratificação. Dessa forma, a utilização dos 

mecanismos de flexibilização poderia ser imediata a partir de janeiro 

de 2005, quando começa a operar o mercado europeu. Segundo o 

mesmo relatório, ficam excluídas do mercado europeu as reduções 

oriundas de projetos MDL que contemplam atividades nucleares ou 

na área de land use, land use change and forestation (LULUCF).

7 Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do 
Conselho de 13/10/2003. 
Publicada no Jornal Oficial da 
União Européia aos 25/10/2003. 
Versão portuguesa. Disponível em 
http://www.europa.eu.int . 
Acessado em em 15 de julho de 
2004.

8 European Parlament. Final report 
on the proposal for a European 
Parlament and Council directive 
amending the Directive 
establishing a scheme for 
greenhouse gas emission 
allowance trading within the 
Community, in respect of the Kyoto 
Protocol's project mechanisms. 17 
de março 2004. Disponível em 
http://www.europa.eu.int .
Acessado em 15 de julho de 2004.
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M elho res  d is c u s s õ e s  a in d a  hão  de  se r fe itas  no q u e  to c a  a p ro je to s  

re la c io n a d o s  a g ra n d e s  ce n tra is  h id re lé tricas .

Tam bém  a in d a  s o b  d is c u s s ã o  e s tá  a d e fin iç ã o  d a  su p le m e n ta rie d a d e  

d o s  m e ca n ism o s  de  fle x ib iliza çã o . S e g u n d o  o re la tó rio  à p ro p o s ta  

d e  D ire tiv a  s o b re  o te m a , d a ta d o  d e  1 7 /0 3 /2 0 0 4 , a in d a  n ã o  se 

c o n s e g u iu  o c o n s e n s o  q u a n to  ao  m o n ta n te  de  p a rtic ip a ç ã o  desses  

m e ca n ism o s  no m e rca d o  eu ropeu . O tex to  p ro p o s to  p e lo  C o n se lh o  

d e lim ita  a p a rtic ip a çã o  d e  re d u çõ e s  o riu n d a s  d o  M D L e das a tiv idades  

de  im p le m e n ta çã o  co n ju n ta  (IC) a 6%  d o  to ta l de  licenças a locadas  

p o r e s ta d o -m e m b ro  pa ra  ca d a  período , p e rm itin d o -se  à C o m issã o  

c o n s id e ra r se o m o n ta n te  d e  a té  8%  d o  to ta l d e  lice n ça s  a lo ca d o  

pe los e s tados-m em bros  pa ra  o período  pode ria  ser aca tado  nos term os 

d o  Art. 23  d a  D iretiva 2003 /87 /C E . Em p ro p o s ta  fe ita  pe lo  Parlam ento, 

co n s ta n te  d o  m e sm o  re la tório , d e fe n d e -se  que  o uso  d e  reduções  

o riundas dos  m e ca n ism o s  de  flex ib ilização  não  p o d e  u ltrapassa r 50% 

d o s  e s fo rço s  de  c a d a  e s ta d o -m e m b ro  p a ra  a tin g ir suas m e tas  de  

re d u çã o  d e  em issões. N ão o b s ta n te  to d a s  as d iscu ssõ es  a ce rca  do 

arran jo  legal a se r d a d o  à D iretiva so b re  inse rção  dos  m e ca n ism o s  de 

f le x ib il iz a ç ã o  no  m e rc a d o  e u ro p e u , é c e r ta  a p o s s ib il id a d e  de  

c o m e r c ia l iz a ç ã o  fu tu ra , n o  m e rc a d o  e u ro p e u , d a s  R e d u ç õ e s  

C ertificadas de  E m issão  (RCEs), o riundas de  p ro je tos  MDL.

4.2.2. Mercado non compliance Kyoto

As in d e fin içõ e s  q u a n to  ao  fu tu ro  d o  P ro to co lo  d e  Q u io to , p o r um 

lado, e as in ic ia tivas  d e  pa íses e e m p re sa s  em  c ria r seus p róp rios  

re g im e s  d e  c o m é rc io  d e  lice n ça s  d e  e m issã o  d e  g a se s  de  e fe ito
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estufa, deu início à existência de um mercado paralelo ao idealizado 

em Quioto. Alie-se a isso as crescentes regulamentações de alguns 

estados norte-americanos contrariamente à posição anti-Quioto 

mantida no âmbito federal daquele país. Apesar de a maioria de 

tais regimes de comércio de licenças de emissão restringir-se a 

atividades de redução implementadas no âmbito dos países, estados 

ou empresas no qual foram criados, vislumbra-se, em alguns casos, 

a possibilidade de participação de projetos de redução realizados 

em países não pertencentes aos respectivos mercados, inclusive 

projetos brasileiros.

Esse é o caso, por exemplo, da Chicago Climate Exchange (CCX), 

p rogram a vo lun tá rio  pelo qual as em presas partic ipan tes 

comprometem-se a atingir metas de redução de emissões de gases 

precursores do efeito estufa. Além de atividades de reduções de 

emissão realizadas pelas empresas participantes, podem realizar- 

se, no âmbito da CCX, atividades de substituição de combustível, 

destruição do metano de aterros sanitários, energias renováveis e 

projetos florestais implementados no Brasil9.

Também merece destaque a atuação do Banco Mundial e sua carteira 

de fundos financeiros de investimento em projetos de redução de 

carbono. Entre esses, cita-se o Biocarbon Fund, destinado a financiar 

projetos que seqüestrem ou conservem gases de efeito estufa nas 

florestas, agricultura e outros ecossistemas10. Diferentemente do 

sistema criado pela CQNUMC e pelo Protocolo de Quioto, o Biocarbon 

Fund admite projetos de conservação de florestas, abrindo, ao Brasil, 

um grande potencial de atuação.
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9 CCX. Homepage da Chicago 
Climate Exchange. Disponível em 
http://www.chicagoclimatex.com/ 
about/program.html. Acessado em 
16/jul/04.

10 Biocarbon Fund. Homepage 
Biocarbon Fund. Disponível em 
http://carbonfinance.org/biocarbon/ 
home.cfm. Acessado em 16 de 
julho de 2004.
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C o n tu d o , d ife re n te m e n te  d o  s is te m a  ju ríd ico  in s titu íd o  pe la  C Q N U M C  

e o P ro to co lo  de  Q u io to , os p ro je to s  d e s tin a d o s  a s u p rir os m e rca d o s  

e reg im es  c ita d o s  não  ca re ce m  d e  re g u la m e n ta çã o  ta n to  no â m b ito  

d o  d ire ito  in te rn a c io n a l p ú b lico , q u a n to  in te rno . P o rtan to , p ro je to s  

de  re d u çã o  d e  e m issõ e s  ou c o n se rva çã o  de  flo re s ta s  re a lizados  no 

Brasil p re s c in d e m  de  um  p ro c e s s o  de  a p ro v a ç ã o  p o r pa rte  d o  p o d e r 

p ú b l ic o  n a c io n a l,  c o m o  é o c a s o  d e  p ro je to s  M D L , a s e re m  

n e ce ssa ria m e n te  a p ro va d o s  p e la  A u to rid a d e  N ac iona l D es ignada .

4.2.3. Critérios de elegibilidade para o MDL

a) P a rtic ip a çã o  v o lu n tá ria

E sse  c r ité r io  re fe re -se  à liv re  o p ç ã o  d e  c a d a  pa ís  s ig n a tá r io  em  

d e s e n v o lv e r p ro je to s  M D L. N o in tu ito  d e  c u m p r ir  as o b r ig a ç õ e s  

a s s u m id a s  na  C Q N U M C  e no  P ro to c o lo  d e  Q u io to , o s  p a ís e s  

s ig n a tá rio s  p o d e m  liv rem en te  e sco lh e r os m e ca n ism o s  q u e  m e lho r 

se  c o a d u n a m  co m  suas resp e c tiva s  c o n d iç õ e s  só c io -e c o n ô m ic a s , 

en tre  eles, o M DL. Em ou tras  pa lavras , a v o lu n ta rie d a d e  im p lic a  a 

inex is tênc ia , nos s is te m a s  ju ríd ico s  pá trios , de  n o rm as  m a n da tó rias , 

a o b rig a re m  a re a lização  d e  a tiv id a d e s  d e  re d u çã o  d e  e m issõ e s  de 

GEE v ia  MDL.

N ão  o b s ta n te  o s is te m a  le g a l b ra s ile iro  n ã o  p re s c re v e r n o rm a s  

ju ríd ica s  q u e  o b rig a m  a re a lização  d o  M D L no país, id e n tifica m -se  

n o rm as  m a n d a tó ria s  re la c io n a d a s  a a tiv id a d e s  e leg íve is  c o m o  MDL, 

c o m o  é o c a s o  d o  re f lo re s ta m e n to  e m  á re a s  d e  p re s e rv a ç ã o  

p e rm anen te , p re v is to  no  C ó d ig o  F loresta l.
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Inicialmente relacionada ao critério da voluntariedade, por dizer 

respeito à existência de arcabouço regulatório mandatório no país, 

a existência de regras jurídicas coercitivas voltadas para determinadas 

atividades elegíveis como MDL tem sido objeto de análise no âmbito 

do critério da adicionalidade, a seguir analisado.

b) Benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo e adicionalidade

Para ser qualificado como MDL, qualquer projeto deve provar que 

contribuiu para benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo, 

relacionados à mitigação das mudanças climáticas. Esses benefícios 

são aferidos por meio de outro critério -  a adicionalidade.

Para que um projeto MDL seja creditado e possa emitir reduções 

certificadas de emissões, deve comprovar que contribuiu, de forma 

adicional à determinada referência, para a redução de emissões ou 

para o seqüestro de carbono da atmosfera. A adicionalidade, assim, 

refere-se às reduções de emissões de GEE resultantes da comparação 

das emissões da atividade do projeto MDL com as emissões que 

ocorreriam na ausência desse projeto. Esse cenário de referência 

chama-se linha de base. A forma imprecisa com o que a definição da 

adicionalidade foi estabelecida pelos textos legais tem levado a 

literatura a identificar dois tipos de adicionalidade: uma ambiental, 

respeitante à comprovação das reduções de emissões de gases 

precursores de efeito estufa em relação ao cenário de referência; e 

outra dita financeira, relativa à viabilidade econômica do projeto com 

e sem os recursos oriundos do MDL (Leining et al. 2000)11.

11 LEINING, Catherine, HELME, 
Ned. Implementing the additionality 
requirement & ensuring the 
stringeny of pro ject baselines under 
the CDM. Center for Clean Air 
Policy. 2000.
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A adicionalidade financeira diz respeito à aferição se o projeto seria 

econômico e financeiramente viável sem os proveitos oriundos do 

MDL. Parte-se do pressuposto de que, se viáveis economicamente, 

tais projetos seriam realizados e, portanto, considerados como 

business-as-usual. Apesar de não estar prevista nos Acordos de 

Marraqueche, a adicionalidade financeira é comumente utilizada para 

demonstrar que o projeto não seria uma atividade normalmente realizável 

sem a consideração dos proveitos oriundos da venda das RCEs.

Ao que parece, a comprovação da adicionalidade pressupõe a 

identificação de uma ou mais barreiras à implementação da atividade 

do projeto MDL proposto. Assim, permite-se justificar a adicionalidade 

com base na existência de barreiras legais, tecnológicas, econômico- 

financeiras, políticas etc. Segundo esclarecimentos feitos pelo 

Conselho Executivo, podem -se usar como abordagens para 

fundamentar a escolha da linha de base (cenário de referência), entre 

outras, análise qualitativa ou quantitativa de uma ou mais barreiras 

enfrentadas pelo projeto proposto; e/ ou indicação de que o projeto 

não é considerado uma prática comum na área de implementação 

do projeto ou que o projeto não faz parte de exigências legais.

Levando-se em conta tais considerações, os proponentes de projetos 

MDL no Brasil, na ten ta tiva  de defin ir a linha de base e a 

adicionalidade de suas atividades, podem, na visão dos autores, 

enfrentar aparentes problemas relacionados à existência de algumas 

normas e políticas nacionais, como é o caso do Proinfa, para projetos 

na área de fontes renováveis e do Código Florestal, para o caso de 

projetos na área de reflorestamento. As questões específicas sobre
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a a d ic io n a lid a d e  se rã o  a b o rd a d a s  nos itens re fe ren tes  a c a d a  se to r 

p o te n c ia lm e n te  c o n te m p la d o  p e lo  MDL.

c) D e se n vo lv im e n to  sus ten táve l

O P ro to co lo  d e  Q u io to , re c o n h e c e n d o  o d e s e n vo lv im e n to  sus ten táve l 

c o m o  um  o b je tivo  a se r a lc a n ç a d o  p o r in te rm é d io  d o  M DL, a tr ibu iu  

a d e fin iç ã o  d e  su a  e x te n sã o  e c o n c e ito  a c a d a  pa ís  re c e p to r de  

p ro je to s , le va n do -se  em  co n ta  as e s tra té g ia s  e p rin c íp io s  nac iona is . 

E ssa a tr ib u içã o  c o u b e  à A u to rid a d e  N ac iona l D e s ignada , ins titu ída  

no  Brasil c o m o  a C o m is s ã o  In te rm in is te ria l d a  M u d a n ç a  G loba l do  

C lim a. A  C o m is s ã o  já  e s ta b e le ce u  os c rité r ios  de  d e se n vo lv im e n to  

su s ten táve l no A nexo  III d a  R e so lu çã o  n° 1 de  2 d e  d e z e m b ro  de 

2003. Esse A nexo  e s ta b e le ce  q u e  os p a rtic ip a n te s  d o  p ro je to  M D L 

d e ve m  p ro va r q u e  sua  a tiv id a d e  co n tr ib u i p a ra  o d e se n vo lv im e n to  

sus ten táve l, to m a n d o  c o m o  re fe rê n c ia  os se g u in te s  a sp e c to s :

• contribu ição para a sustentabilidade am biental local;

• contribu ição ao desenvolvim ento de condições de trabalho e à 

criação líquida de empregos;

• contribu ição à distribuição de renda;

• contribu ição ao treinam ento e desenvolvim ento tecnológico;

• contribuição à integração regional e relação com outros setores.

Para c o m p ro v a r a c o n s e c u ç ã o  d o  d e s e n vo lv im e n to  sus ten táve l, os 

p a rtic ip a n te s  d o  p ro je to  p o d e m  a p e n a s  d e sc re ve r c o m o  a a tiv id a d e
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p ro p o s ta  c o a d u n a -se  co m  os a s p e c to s  lis tados  no A nexo  III, s e g u n d o  

seus p ró p r io s  fu n d a m e n to s  e p o n to s  de  v is ta . C o n tu d o , a R eso lução  

n° 1 d e  0 2 /1 2 /0 3  d a  A N D  não  p re sc re ve  q u a lq u e r m e c a n is m o  de 

a fe r içã o  d a  c o m p a tib ilid a d e  e fe tiva  en tre  o p ro je to  p ro p o s to  e os 

c rité r ios  d e  d e s e n vo lv im e n to  sus ten táve l. M esm o  c o n ta n d o -s e  com  

a a tu a çã o  d o s  ó rg ã o s  a d m in is tra tivo s  co m  p o d e r d e  po líc ia  a m b ien ta l 

ou  d e  f is c a liz a ç ã o  d o s  d ire ito s  e c o n d iç õ e s  d e  tra b a lh o , su a s  

a tr ib u içõ e s  re s tr in g e m -se  ao q u a n to  p re v ia m e n te  d e te rm in a d o  em  

lei. Em o u tras  pa lavras, os  ó rg ã o s  d e  fis c a liz a ç ã o  e c o n tro le  estão  

a d s tr ito s  à a v e r ig u a ç ã o  d e  c o n d u ta s  ou  a b s te n ç õ e s  d e  a to s  se  

in se rtos  em  lei, q u a n d o  im b u íd o s  d e  c o m p e tê n c ia  p a ra  ta n to  po r 

p rev isão  legal. U m  p ro c e d im e n to  a aprim orar. A co n te ce  q u e  a m a io ria  

d o s  c rité r ios  p rev is tos  no  A nexo  III d a  R e so lução  se q u e r é p rev is ta  

em  lei ou ta m p o u c o  se  e n q u a d ra  em  a tr ib u içõ e s  lega is d e  fisca liza çã o  

d e  seu  c u m p r im e n to  p o r q u a lq u e r e n te  p ú b lic o , c o m o  o ca so  de  

d e s e n vo lv im e n to  te c n o ló g ic o , c o n tr ib u iç ã o  p a ra  a m e lh o ria  d a  renda  

líq u id a  d a  c o m u n id a d e  a tin g id a  ou m e sm o  g e ra ç ã o  de  e m p re g os . 

Num  tal contexto , o m o de lo  de  ava liação  d o  crité rio  de  desenvo lv im ento  

sus ten táve l, ta l qua l p rev is to  na R eso lução  n° 1 d e  2 /1 2 /0 3  d a  AND , 

reve la  o risco  d e  to rna r-se  ine fe tivo , p e lo  m enos, em  teoria .

4.3. Acordos de Marraqueche -  COP 7

4.3.1. Estrutura institucional -  Autoridade Nacional Designada

C o m o  e x p l ic a d o  a n te r io rm e n te ,  a A N D  b ra s i le ira ,  C o m is s ã o  

In te rm in is te ria l d e  M u d a n ç a  G lo b a l d o  C lim a, in s titu íd a  em  07 de  

ju lh o  de  1999 p o r m e io  d e  D e cre to  P res idenc ia l, tem  c o m o  o b je tivo
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a ss is tir as açõ e s  g o ve rn a m e n ta is  re la c io n a d a s  à im p le m e n ta ç ã o  d a  

C Q N U M C  no Brasil.

D ife re n te m en te  d e  o u tro s  pa íses  c o m o  o Peru12, a C o m is s ã o  não  

p revê  a p a rtic ip a ç ã o  d a  s o c ie d a d e  c iv il nas to m a d a s  d e  d e c isã o , 

c o m o  é o c a s o  em  a lg u n s  c o n s e lh o s , p o r e xe m p lo , o C o n s e lh o  

N ac iona l d o  M e io  A m b ie n te  (C onam a), o q u e  ve m  se n d o  o b je to  de 

c ríticas  e m e rece  se r co n s id e ra d o  pa ra  o a p rim o ra m e n to  d a  estru tu ra .

C o m p a ra d o  a o u tro s  pa íses em  d e se n vo lv im e n to , c o m o  Índ ia , Bolívia 

e Peru, o Brasil ca re ce  d e  a rra n jo  in s titu c io na l a p o s s ib ilita r o fo m e n to  

ao  d e s e n vo lv im e n to  de  p ro je to s  M D L no país. C om  e fe ito , na m a io ria  

d o s  pa íses c ita d o s , fo ra m  c ria d o s  ó rg ã o s  ou a g ê n c ia s  d e  fo m e n to  

ao  M DL, co m  a tr ib u içõ e s  d e  c o o rd e n a ç ã o  de  a tiv id a de s  M D L nos 

re s p e c t iv o s  p a íse s , d e  a s s is tê n c ia  té c n ic a  a o s  p ro p o n e n te s  de  

p ro je to s , fu n c io n a n d o  c o m o  fo ro s  d e  in te rse çã o  en tre  o in ve s tid o r 

e s tra n g e iro  e os p ro p o n e n te s  nac iona is .

4.3.2. Procedimentos e modalidades para o MDL no contexto brasileiro

Id e n tif ic a m -s e , a segu ir, a s p e c to s  re le v a n te s  d a  in te g ra ç ã o  das  

m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to s  p a ra  o M DL, p rev is tos  na D e c isã o  17 

d o s  A c o rd o s  d e  M a rra q u e c h e , a o  d ire ito  b ra s ile iro , d e s ta c a d o s  

a q u e le s  a s p e c to s  que , na  v is ã o  d o s  au to res , re p re se n ta m  a lg u m  

tip o  d e  o b s tá c u lo  à cé le re  im p le m e n ta ç ã o  de  p ro je to s  M D L no país.

a) R e q u e rim e n to s  d o  d o c u m e n to  de  c o n c e p ç ã o  d o  p ro je to

12 CIGARAN, Maria Paz et a l. 
Peru's institutional strategy to 
promote the clean development 
mechanism. February 2004.

S e g u n d o  os A co rd o s  de  M arraqueche , o c ic lo  d o  p ro je to  M D L co m e ça  

c o m  a c o n c e p ç ã o  d o  d o c u m e n to  d o  p ro je to , no  qua l d evem  co n s ta r
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in fo rm a çõ e s  d e ta lh a d a s  s o b re  a d e s c riç ã o  d a  a tiv id a d e  d o  p ro je to , 

m e to d o lo g ia s  d e  l in h a  d e  b a s e  e m o n ito r a m e n to ,  p la n o  d e  

m o n ito ra m e n to , d u ra ç ã o  d a  a t iv id a d e  d o  p ro je to  e p e r ío d o  de  

c re d ita ç ã o , c á lc u lo s  d e  e m is s õ e s  p o r fo n te s  d e  G EE, im p a c to s  

a m b ie n ta is  e c o m e n tá rio s  de  a to res in te re ssa d o s . A o  m enos  s o b re  

do is  d esses  req u e rim e n to s , o o rd e n a m e n to  ju ríd ico  b ra s ile iro  co n té m  

n o rm a s  in c id e n te s :  im p a c to s  a m b ie n ta is  e c o m e n tá r io s  d o s  

in te re ssa d o s .

A  a va lia çã o  de  im p a c to  a m b ie n ta l é um  re q u e rim e n to  p re se n te  não 

a p e n a s  n a s  m o d a l id a d e s  e p ro c e d im e n to s  d o s  A c o rd o s  d e  

M a rraqueche , m as nas m o d a lid a d e s  d e  p ro je to s  d e  p e q u e n a  e sca la  

e a tiv id a de s  d e  flo re s ta m e n to  e re flo re s ta m e n to . C o n fo rm e  p re sc rito  

na  Lei 6 .938 /81 , a a va lia çã o  d e  im p a c to  a m b ie n ta l c o n fig u ra  um  dos 

in s tru m e n to s  d a  p o lítica  nac iona l d o  m e io  a m b ien te , se n d o  exigível 

p a ra  q u a lq u e r a tiv id a d e  p o te n c ia lm e n te  p o lu id o ra  e fa ze n d o  pa rte  

d o  p ro c e d im e n to  de  lice n c ia m e n to  a m b ie n ta l, ta m b é m  p re v is to  na 

m e sm a  norm a.

In s c r ito  na  C o n s titu iç ã o  F e d e ra l d e  1988 , o e s tu d o  d e  im p a c to  

a m b ie n ta l (EIA), é a fo rm a  d e  a va lia çã o  d e  im p a c to  a m b ie n ta l m ais 

co m p le ta , p o s to  que, co n fo rm e  e s tip u la m  as R e so lu çõ e s  C o n a m a  

01 /86  e 237 /97 , c o n te m p la  um  p ro fu n d o  e s tu d o  d a  á rea  d e  in fluênc ia  

d a  a tiv id a d e , os im p a c to s  a m b ie n ta is  e x is te n te s , a lte rn a tiv a s  à 

a t iv id a d e  o u  lo c a liz a ç ã o  d o  p ro je to ,  m e d id a s  d e  m it ig a ç ã o , 

c o m p e n s a ç ã o  ou p re v e n ç ã o  e tc . N o p ro c e s s o  d e  lic e n c ia m e n to , 

e x ig e -se  a e la b o ra çã o  d o  EIA c o m o  re q u is ito  à o b te n ç ã o  d a  lice n ça  

prévia , nas h ip ó te se s  p rev is tas  nas c ita d a s  re so lu çõ e s , b em  c o m o
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n a q u e la s  d e  s ig n if ic a t iv o  im p a c to  a m b ie n ta l.  C o n tu d o , d a d a  a 

c o m p le x id a d e  d e s s e  e s tu d o  e to d a s  as e x ig ê n c ia s  b u ro c rá tic a s  

necessá rias  à sua  rea lização , a lg u ns  e s ta d o s  fe d e ra d o s  têm  ins titu ído  

fo rm a s  de  a v a lia ç ã o  d e  im p a c to  a m b ie n ta l m a is  s im p lif ic a d a s , 

v isa n d o , co m  isso, a g iliza r o p ro c e s s o  d e  lice n c ia m e n to . É o caso  

d o  E s ta d o  de  S ão  Paulo, c u ja  le g is la çã o  a m b ie n ta l p rev iu  o re la tó rio  

a m b ie n ta l p re lim in a r (RAP). B a se a d a  nas in fo rm a çõ e s  co n tid a s  no 

RAF? a a u to r id a d e  a m b ie n ta l d e c id e  s o b re  a n e c e s s id a d e  de  

re a liza çã o  d o  EIA, co n fo rm e  p re sc r ito  na  le g is la çã o  federa l.

D o  e x p o s to , v e r i f ic a - s e  q u e  to d a  a t iv id a d e  q u a l i f ic a d a  c o m o  

p o te n c ia lm e n te  p o lu e n te  d e v e  s u b m e te r-s e  a um  p ro c e s s o  de  

lice n c ia m e n to  a m b ie n ta l e, ca so  necessá rio , deve  rea liza r um  e s tu d o  

d e  im p a c to  a m b ie n ta l ou  o u tra  fo rm a  d e  a v a lia ç ã o  d e  im p a c to  

a m b ie n ta l. M as q u a is  a tiv id a d e s  M D L  d e ve m  s u b m e te r-s e  a ta is  

e x ig ê n c ia s?  C o n fo rm e  p re s c r ito  no  P ro to co lo  d e  Q u io to , q u a lq u e r 

a tiv id a d e  q u e  p rove  resu lta r em  re d u çõ e s  a d ic io n a is  d e  G EE p o d e  

s e r e le g íve l c o m o  um  p ro je to  M D L. D e s s a  fo rm a , p ro je to s  q u e  

c o n te m p le m  a tiv id a d e s  vo lta d a s  p a ra  e fic iê n c ia  ene rg é tica , fo n te s  

renováve is  de  energ ia , re flo re s ta m e n to  e flo re s ta m e n to , g e s tã o  de 

re s íd u o s  e a p ro v e ita m e n to  d o  m e ta n o , s e to r  d e  tra n s p o r te s  e 

s u b s t i tu iç ã o  d e  c o m b u s tív e is ,  p o d e m  s e r e n q u a d ra d o s  c o m o  

a tiv id a de s  MDL.

Em gera l, o  p ro p o n e n te  de  um  p ro je to  M D L qu e  p re te n d a  desenvo lve r 

ta is  a tiv id a d e s  no pa ís , p re c is a  a n te s  re q u e re r a o b te n ç ã o  d a s  

lice n ça s  a m b ie n ta is  e, ca so  n e cessá rio , rea liza r o e s tu d o  de  im p a c to
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a m b ie n ta l, nos  te rm o s  d a s  R e s o lu ç õ e s  C o n a m a . A s s im , d e ve m  

su b m e te r-se  ao  e s tu d o  de  im p a c to  am b ien ta l:

• E fic iê n c ia  e n e rgé tica : a tiv idades  que im p liquem  ins ta lação , 

co n s tru çã o , aum en to  ou ope ra çã o  de fon tes  de po lu içã o  em 

c o m p le x o s  in d u s tr ia is , co m o  p e tro q u ím ic o s , s id e ru rg ia , 

cloroquím icos, destilarias de álcool, etc.

• Fontes renováveis de energia: plantas com mais 10 MW ou usinas 

hidrelétricas com mais de 10 MW de potência instalada;

• Gestão de resíduos: aterros sanitários, sistemas de tratamento de 

esgoto e água, criação de animais;

• R e flo res tam en to  e flo res tam en to : e xp lo ração  e co n ô m ica  da 

m adeira em áreas m aiores de 10 hectares (ha) ou m enores se 

atingirem áreas significativas ou im portantes para a preservação 

am b ien ta l;

• Substituição de combustíveis: qualquer atividade que use carvão 

vegetal acima de 10 toneladas por dia;

• S e to r de  tra n sp o rte s : e xp lo ra çã o  de co m b u s tíve is  fósse is , 

fabricação de combustíveis não derivados do petróleo.

R eg is tre -se  que, no  in tu ito  d e  faze r fre n te  à c rise  de  s u p rim e n to  de 

e le tr ic id a d e  o c o rr id a  em  2001, o g o ve rn o  fede ra l lançou  um a  sé rie  de 

m e d id a s , a m a io ria  in ce n tiva n d o  a c o n s tru ç ã o  de  novas p la n ta s  de  

ge ra çã o . C o m o  u m a  e s tra té g ia  g o ve rn a m e n ta l, o  C o n a m a  institu iu , 

no  m e s m o  ano, a R e so lu çã o  2 7 9 /0 1 , p re s c re v e n d o  p ro c e s s o  de
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l ic e n c ia m e n to  a m b ie n ta l s im p lif ic a d o  p a ra  p la n ta s  d e  p e q u e n o  

p o te n c ia l d e  c a u s a r im p a c to s  a m b ie n ta is . C o n s id e ra n d o  q u e  a 

R eso lu çã o  279/01 não  fo i re vo g a d a  co m  o fim  d a  crise, suas  no rm as 

a in d a  p e rm a n e ce m  vá lid a s  e exig íve is. D essa  fo rm a , q u a lq u e r p lan ta  

d e  g e ra çã o , in c lu in d o  h id re lé trica s , te rm e lé trica s , us inas  e ó lica s  e 

ou tras  fon tes  renováve is, que  im p liq u e m  p e q u e n o  p o tenc ia l de  causa r 

im p a c to s  a m b ie n ta is ,  d e v e  s u b m e te r -s e  a o  p r o c e s s o  d e  

lice n c ia m e n to  a m b ie n ta l s im p lific a d o , cu jo s  p rin c ip a is  a s p e c to s  são:

• Para adqu irir a licença  prévia, o p roponen te  do p ro je to  deve 

submeter à autoridade ambiental o relatório ambiental sim plificado 

(RAS), estudo que contém os aspectos ambientais da localização, 

insta lação, aum ento ou operação da planta, com preendendo o 

diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, identificação 

dos im pactos am bienta is  re levantes e respectivas m ed idas de 

controle, com pensação e m itigação;

• Baseada no RAS, a autoridade ambiental determ ina se o projeto 

preenche  todos  os requerim entos para  ser co n te m p la d a  pelo 

p rocesso  de licenc iam en to  s im p lifica d o . Em caso  negativo , o 

proponente do projeto deve submeter-se ao procedim ento padrão, 

realizando os estudos de im pacto ambiental exigíveis;

• Em caso de decisão positiva, o proponente do projeto obtém a 

licença  prévia, devendo  cum prir todas as ex igênc ias técn icas  

impostas pela autoridade ambiental, com o condição para obtenção 

da licença de instalação.
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Isso significa que os problemas práticos oriundos do próprio 

funcionamento do processo de licenciamento ambiental, mesmo 

considerando as iniciativas tomadas para a sua simplificação, 

também afetam diretamente os projetos MDL, revelando-se uma das 

mais sérias e complexas barreiras jurídicas, e em certos casos 

econômicas, à implementação de tais tipos de projetos no país. 

Deve ser ressaltado que as normas relativas à avaliação de impacto 

ambiental e ao processo de licenciamento são aplicáveis e exigíveis 

para qua isquer a tiv idades potenc ia lm ente  poluentes, 

independentemente de serem desenvolvidas como projetos MDL.

Relativamente aos comentários dos atores interessados, nos termos 

do parágrafo (§) 37 (b) dos Acordos de Marraqueche, os proponentes 

do projeto MDL devem incluir na documentação do documento de 

concepção do projeto (project design document -  PDD), cópias dos 

comentários feitos por interessados previamente convidados a avaliar 

o projeto. Contudo, essa norma internacional nada menciona sobre 

quais interessados devam ser necessariamente chamados a tecer 

comentários ao projeto. Na ausência da norma internacional 

específica, a AND brasileira, por meio da Resolução n° 1 de 2/12/03, 

determina, no seu Art. 3°, inciso II, como documentação necessária 

à obtenção da Carta de Aprovação, a juntada de cópias de convites 

a comentários feitos aos seguintes atores locais: governos municipais 

e Câmara de vereadores; agências am bientais m unicipais e 

estaduais; Fórum Brasileiro de Organizações Não-Governamentais 

e m ovim entos sociais, de proteção ao meio am biente e ao 

desenvolvimento; associações comunitárias; e o Ministério Público.
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Os entes enum erados na norma conform am -se a uma lista 

exemplificativa, podendo, o proponente do projeto, enviar convites 

de comentários a outros interessados, caso entenda necessário. 

Essa lista contém apenas aqueles entes que necessariamente 

devem ser chamados a fazer comentários ao projeto. As entidades 

lis tadas na Resolução com preendem  os mais im portantes 

interessados no desenvolvimento de projetos MDL, apesar de não 

estarem incluídas as universidades e centros de pesquisa atuantes 

na área de influência do projeto ou envolvidos com o tema. No 

entanto, deve ser ressaltado que a consulta a tais entidades revela- 

se a única forma de participação pública na implementação de 

projetos MDL no Brasil. Como m encionado anteriormente, a 

Comissão Interministerial é formada apenas por representantes de 

m inistérios envolvidos com o tema mudanças climáticas, e a 

poss ib ilidade  de partic ipação  de in teressados resume-se a 

com entá rios  ao p ro je to , cu jo  resu ltado  é inc lu ído  com o 

documentação pertencente ao PDD. Não se nega a possibilidade 

de partic ipação  púb lica  em outras etapas do processo de 

certificação, como, por exemplo, a possibilidade de qualquer 

interessado tecer comentários aos projetos na fase da validação. 

Identifica-se, assim, pelo menos no que toca à decisão quanto à 

pertinência do projeto aos interesses nacionais e ao desenvolvimento 

sustentável, atribuição essa da Autoridade Nacional Designada, que 

os mecanismos de participação pública criados na Resolução são 

apenas indiretos.

346



M udança do  Clima
n-Eie

b) R e q uerim en tos  d e  v a lid a ç ã o  e ca rta  de  a p ro va çã o

S e g u n d o  os § 37  e 40  d o  A n e xo  I d o s  A c o rd o s  d e  M arraqueche , 

an tes d a  s u b m is s ã o  d o  re la tó rio  d e  v a lid a ç ã o  ao  C o n se lh o  E xecutivo, 

a  EO D  d e ve  re ce b e r d o s  p ro p o n e n te s  d o  p ro je to  M D L a p ro va çã o  

e sc rita  d a  p a rtic ip a ç ã o  vo lun tá ria , e m a n a d a  p e la  A N D  d e  c a d a  Parte 

envo lv ida , in c lu in d o  a c o n firm a çã o , pe la  A N D  d o  país a n fitr iã o  do  

p ro je to , de  que  o p ro je to  con tribu i pa ra  o d e se nvo lv im en to  susten táve l. 

Tais re q u e rim e n to s  são  c o m p ro v a d o s  p e la  A N D  d o  país a n fitr iã o  po r 

m e io  d a  c h a m a d a  C a rta  de  A p ro va çã o , nos te rm o s  d o  § 40 (a) do  

A nexo  I dos  A c o rd o s  d e  M arraqueche .

A  A N D  b ra s ile ira  já  e s ta b e le ce u  as no rm as co n ce rn e n te s  à ca rta  de  

a p ro v a ç ã o , n o s  te rm o s  d a  R e s o lu ç ã o  n ° 1 d e  2 /1 2 /0 3 . A s s im , 

c o n fo rm e  o A rt. 3 °  d e  a lu d id a  n o rm a , "n o  in tu ito  d e  o b te r  ta l 

a p ro va çã o , os p ro p o n e n te s  d e  um  p ro je to  M D L d evem  su b m e te r à 

S e c re ta r ia  E x e c u tiv a  d a  C o m is s ã o  In te rm in is te r ia l,  em  fo rm a to  

e le trô n ico  e im p re sso : c ó p ia  d o  d o c u m e n to  de  c o n c e p ç ã o  d o  p ro je to , 

in c lu in d o  d o c u m e n to  q u e  a te s te  a c o n fo rm a ç ã o  d o  p ro je to  aos 

c r ité r io s  d e  d e s e n v o lv im e n to  s u s te n tá v e l; c ó p ia s  d e  c o n v ite s  a 

co m e n tá rio s  fe ito s  a d e te rm in a d a s  e n tid a d e s  e a to res  loca is ; re la tó rio  

d e  v a lid a ç ã o  e m a n a d o  p e la  EOD; d e c la ra ç ã o  a s s in a d a  p o r to d o s  

os p a rtic ip a n te s  d o  p ro je to  e s tip u la n d o  o responsáve l, o m o d o  de 

co m u n ic a ç ã o  co m  a A N D  e o te rm o  de  c o m p ro m is s o  d o  env io  de 

d o c u m e n to  d e  d is tr ib u iç ã o  das u n id ad e s  d e  re d u çã o  ce rtif ica d a s  de  

em issões, q u e  v ie rem  a ser em itidas  a ca d a  ve rifica çã o  das a tiv idades 

d o  p ro je to  p a ra  c e rt if ic a ç ã o ; os d o c u m e n to s  q u e  a s s e g u re m  a 

c o n fo rm id a d e  d a  a tiv id a d e  de  p ro je to  co m  a le g is la çã o  a m b ie n ta l e 

tra b a lh is ta  em  v ig o r q u a n d o  fo r o c a s o ” .
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D e p o is  d e  a n a lisa r e ssa  d o c u m e n ta ç ã o , a C o m is s ã o  deve  e m ana r 

su a  d e c is ã o  fina l de  a p ro va çã o  ou não  d o  p ro je to  p ro p o s to . Essa 

d e c is ã o  d e ve  se r p u b lic a d a  em  60 d ia s  d e p o is  d a  d a ta  d a  p rim e ira  

s e s s ã o  o rd in á r ia  d a  C o m is s ã o  s u b s e q ü e n te  a o  re c e b im e n to  d a  

d o c u m e n ta ç ã o  re q u e r id a , e m  c o n fo rm id a d e  c o m  o A rt. 6 °  d a  

R eso lução . A  A N D  deve  to rn a r to d a  a in fo rm a çã o  c o le ta d a  s o b re  o 

p ro je to  M D L  p ú b lic a , re s s a lv a d a s  as in fo rm a ç õ e s  c o n s id e ra d a s  

c o n f id e n c ia is ,  em  c o n s o n â n c ia  a o s  A rt. 7 ° e 8 °  d a  R e s o lu ç ã o . 

C o n tu d o , a lg u ns  a s p e c to s  d a  R e so lução  re ve lam -se  q u e s tõ e s  lega is 

im p o rta n te s :

R e la tó rio  d e  v a lid a ç ã o : d e  a c o rd o  c o m  o in c is o  III d o  A rt. 3 ° da  

R eso lu çã o  n° 1, p a ra  o b te r a ca rta  de  a p ro va çã o , os p ro p o n e n te s  

d o  p ro je to  p re c isa m  s u b m e te r à C o m is s ã o  In te rm in is te ria l re la tó rio  

d e  v a lid a ç ã o  e x p e d id o  p e la  EOD. C o n tu d o , co n fo rm e  m e n c io n a d o , 

a ca rta  d e  a p ro v a ç ã o  e m a n a d a  d a  A N D  d o  país a n fitr iã o  d o  p ro je to  

c o n fig u ra  d o c u m e n ta ç ã o  n e c e s s á r ia  à a v a lia ç ã o  fe ita  p e la  EOD, 

a n te r io r à e m is s ã o  d o  re la tó rio  d e  v a lid a ç ã o  e su a  s u b m is s ã o  ao 

C o n se lh o  Executivo, nos te rm o s  dos  § 37 e 40 d o  A nexo  I d o s  A co rd o s  

d e  M a r ra q u e c h e .  C o n s id e r a n d o  a s  p r e s c r iç õ e s  d a  n o rm a  

in te rnac iona l, a e x ig ê nc ia  d o  re la tó rio  d e  v a lid a ç ã o  c o m o  c o n d iç ã o  

à e m issã o  d a  ca rta  d e  a p ro va çã o , in se rto  na  R eso lu çã o  n° 1, p ode , 

n a  o p in iã o  d o s  a u to r e s ,  s a lv o  m e lh o r  ju íz o ,  d a r  e n s e jo  a 

in c o n g ru ê n c ia s . Se a n o rm a  b ra s ile ira  é a p licá ve l, a EO D  te rá  de  

e la b o ra r seu re la tó rio  d e  va lid a ç ã o  sem  levar em  co n ta  as e x igênc ias  

d o  c ita d o  § 37, n o ta d a m e n te  de  seu item  (a).
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Leg is lação  am b ien ta l e tra b a lh is ta : co n fo rm e  p rescrito  no Art. 3°, inc iso 

V d a  R eso lução  n° 1, os p ro p o n e n te s  d o  p ro je to  devem  su b m e te r à 

C o m issã o , d o c u m e n to s  que  a te s ta m  a c o n fo rm a ç ã o  d o  p ro je to  à 

le g is la ç ã o  a m b ie n ta l e tra b a lh is ta  em  v igor. M a is  u m a  la cu n a , a 

R eso lução  não  e sp e c ifica  qua is  d o cu m e n to s  devem  ser anexados.

D e c isã o  fina l de  re cu rso  a d m in is tra t iv o : a d e c is ã o  d a  A N D  co n fig u ra  

u m a  d e c is ã o  a d m in is tra tiva . A p e s a r d isso , a R eso lução  n° 1 nada  

m e n c io n a  s o b re  a p o s s ib ilid a d e  d e  re cu rso  a d m in is tra tivo . N a lacuna  

d a  norm a, to rn a -se  ap licá ve l a lei gera l, isso  é, a Lei 9 .784 /99 , que  

re gu la  o p ro c e s s o  a d m in is tra tivo  no  â m b ito  d a  a d m in is tra ç ã o  p ú b lic a  

fede ra l. N os te rm o s  d o s  Art. 56 a 65 d a  Lei, é possíve l in te rp o r recu rso  

a d m in is tra tiv o  c o n tra  q u a lq u e r d e c is ã o  a d m in is tra tiv a  p o r m o tivos  

de  m é rito  e / ou le g a lidade . O recu rso  deve  se r d e s tin a d o  à a u to r id a d e  

que  p ro fe riu  a d e c is ã o  re co rrenda . C a so  e ssa  não  re co n s id e re  sua  

d e c is ã o  em  5 d ias, o re cu rso  a d m in is tra tivo  é e n c a m in h a d o  ao  ó rg ã o  

su p e rio r p a ra  rev isão  e nova  d e c isã o . S ob re  esse  a sp e c to , sa lta  a 

n e c e s s id a d e  de  d e fin ir  q ua l é a a u to r id a d e  s u p e rio r à C o m is s ã o  

In te rm in is te ria l d e  M u d a n ç a  G lo b a l d o  C lim a. A d e m a is , o recu rso  

a d m in is tra tiv o  p o d e  ser p ro c e s s a d o  a té  no  m á x im o  três  níveis de  

ins tânc ias , le va n do  à p o s s ib ilid a d e  de  d e m o ra  e b u ro c ra c ia , o que  

ce rta m e n te  a ca rre ta  a a u m e n to  d o s  c u s to s  de  tra n sa çã o .

C arta  de  a p ro v a ç ã o : o Art. 9 ° d a  R e so lução  n° 1 de  2 /1 2 /0 3  d e te rm in a  

q u e  “a té  q u e  se ja  p ro m u lg a d o  o P ro to c o lo  d e  Q u io to , a d e c is ã o  

fina l de  q u e  tra ta  o Art. 6 ° su b s id ia rá  a e m issã o  de  ca rta  de  a p ro va çã o  

nos te rm o s  d a  a línea  a d o  § 40 d o  A nexo  I re fe rid o  no  Art. 1°, em  que  

co n s te  o seu ca rá te r c o n d ic io n a l” . Q u e r isso  d ize r q u e  a e m issã o  da
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C a rta  d e  A p ro va çã o , p re v is ta  nos te rm o s  d o  § 40 d o  A nexo  I dos 

A c o rd o s  d e  M a rraqueche , e s tá  c o n d ic io n a d a  à e n tra d a  em  v ig o r do  

P ro to co lo  de  Q u io to . Em ou tras  pa lavras, p a re ce -no s  q u e  as d e c isõ es  

to m a d a s  an tes d a  v ig ê n c ia  d e sse  tra ta d o  não  tê m  a n a tu re za  de  

c a r ta  d e  a p ro v a ç ã o , re p re s e n ta n d o  q u iç á  u m a  d e c la ra ç ã o  d e  

c o n fo rm id a d e  té c n ic a  d o  p ro je to .

C o n tu d o , c o n s id e ra n d o  q u e  a e n tra d a  em  v ig o r  d o  P ro to c o lo  de  

Q u io to  e s tá  a sse g u ra d a , e le va n d o -se  em  co n ta  to d a s  as a tiv id a de s  

rea lizadas  no â m b ito  d o  C o n se lh o  E xecu tivo  e d e m a is  ó rg ã o s  c ria d o s  

p a ra  g e rir o  M DL, e m ais, v is lu m b ra n d o  a in se rçã o  d e sse  m e ca n ism o  

no m e rca d o  de  ca rb o n o  e u ro p e u  re cé m -c ria d o , é d e  se  su g e rir um a 

re a va lia çã o  d o  tex to  d a  R e so lu çã o  n° 1.

c) R eg is tro  de  re d u çõ e s  ce rtif ica d a s  d e  e m issõ e s

D e p o is  de  v a lid a d o  p e la  EO D  e re g is tra d o  p e lo  C o n s e lh o  E xecu tivo , 

o u tra  E O D  d e v e  s e r c o n tra ta d a  p a ra  v e r if ic a r  as re d u ç õ e s  de  

e m is s õ e s  p ro p o rc io n a d a s  p e lo  p ro je to  M D L  e, p o s te r io rm e n te , 

c e r t if ic a r  ta is  re d u ç õ e s , e s ta b e le c e n d o  a q u a n t id a d e  d e  R CEs 

c o rre s p o n d e n te s  à re d u ç ã o  v e rific a d a , p o r m e io  d e  um  re la tó r io  de  

v e r ific a ç ã o  e n c a m in h a d o  ao  C o n se lh o  E xecutivo . As RCEs são  en tão  

d is t r ib u íd a s  n a s  c o n ta s  q u e  c a d a  P a r te  d e té m  p e r a n te  o 

A d m in is tra d o r d o  R e g is tro  d o  M D L13, c o n fo rm e  a rra n jo  co n tra tu a l 

e s ta b e le c id o  e n tre  as P artes p a rt ic ip a n te s  d o  p ro je to  M D L. A lg u n s  

a s p e c to s  d e s s e s  c o n tra to s  d e  c o m p ra  e v e n d a  d e  R C E s s ã o  

id e n tif ic a d o s  e m e re c e m  se r a n a lis a d o s :

13 Atuando sob o comando do 
Conselho Executivo, o 
administrador do registro do MDL 
coordena o registro da alocação 
das RCEs nas contas dos países 
participantes do projeto MDL, nos 
termos do § 66 do Anexo à 
Decisão 17 dos Acordos de 
Marraqueche e de seu Apêndice 
D.
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Aplicação do direito internacional privado aos contratos: o termo 

contrato de compra e venda de reduções de emissões (em inglês 

emission reduction purchase agreements -  ERPA) tem sido usado, 

ao que parece, para quaisquer acordos que envolvem transações 

de direitos de emissão, incluindo-se as reduções certificadas de 

emissões, ou títulos de reduções de emissões de carbono, oriundas 

de projetos MDL. Em geral, tais tipos de contratos são firmados antes 

do início da atividade do projeto MDL ou durante sua realização, 

apresentando como principais cláusulas obrigações de “entrega” 

de RCEs e de pagamento por elas, responsabilidade contratual, etc. 

Considerando que tais contratos envolvem companhias e governos 

de diferentes países, são definidos como contratos internacionais, 

submetendo-se, assim, às regras do direito internacional privado 

das Partes contratantes. No Brasil, útil será a formulação de 

procedimentos para a tramitação adequada desses contratos.

Alocação de RCEs: considerando a qualidade difusa dos recursos 

ambientais e a característica pública, por exemplo, dos serviços de 

suprimento de energia e gestão de resíduos, projetos MDL a essas 

atividades relacionados podem enfrentar algumas questões jurídicas, 

notadamente, a alocação das RCEs. Identifica-se, entre muitas, a 

hipótese de companhias privadas que exploram atividade de gestão 

de aterros sanitários no Brasil, por meio de contratos de concessão 

firmados com a municipalidade. Não é claro se deveria esse ente 

público ser incluído nos contratos de compra e venda de RCEs 

resultantes de projetos MDL implementados com o objetivo de 

aproveitar o metano oriundo daqueles aterros.
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4.3.3. Natureza jurídica das reduções certificadas de emissões

A definição da natureza jurídica das RCEs revela-se importante para 

delimitar-se a adequada regulação das transações realizadas no 

âmbito interno, bem como da estrutura fiscal incidente sobre essas. 

No que toca à regulação das transações de RCEs realizadas no 

contexto brasileiro, a questão que se levanta diz respeito à 

possibilidade de qualificação das RCEs como commodities ou valores 

mobiliários, permitindo-se sua comercialização em bolsa de valores 

ou futuros, bem como a ingerência da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) como ente público dotado de poderes de 

fiscalização e gestão.

Para Rocha14, as RCEs não apresentam, a princípio, natureza de uma 

com m odity, pois os projetos MDL e de IC, já em andamento, 

apresentam características bastante distintas, o que impede a 

padronização do produto ou serviço. Essa diferenciação faz com que 

não seja possível negociar atualmente as RCEs como contratos 

futuros, cujo objetivo seria reduzir os riscos do preço do carbono evitado.

Já Souza e Miller15 reconhecem a existência de duas correntes. Para 

a primeira, as RCEs podem vir a ter caráter de derivativos, sob o 

argumento de que, neles, está presente o hedge (operação que 

objetiva reduzir ou eliminar risco inerente à exposição às variações 

no valor de mercado ou no fluxo de caixa de qualquer ativo, passivo 

ou transação futura). Assim, ao comprar certificados para cumprir, 

como meio alternativo, as metas impostas, o agente poderá se 

proteger dos custos, eventualmente maiores, advindos da adoção

14 ROCHA, Marcelo Theoto. 
Aquecimento global e o mercado 
de carbono: uma aplicação do 
modelo Cert. Tese de doutorado 
apresentada à Esalq. Piracicaba, 
2003.

15 Souza, Clóvis S, Miller, Daniel 
Schiavoni. O Protocolo de Quioto e 
o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL): as Reduções 
Certificadas de Emissões (RCEs), 
sua natureza jurídica e a regulação 
do mercado de valores mobiliários, 
no contexto atual pós-moderno. 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), 2003. Disponível em http:// 
wwwcvm.gov.br. Acessado em 10/ 
06/2003.
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de novas tecnologias, caso optasse pela elaboração de uma 

atividade de projeto elegível para o MDL. A segunda corrente de 

pensamento vê nas RCEs uma espécie de contrato de compra e 

venda, haja vista que não poderiam enquadrar-se como derivativos. 

Isso porque não se ligam à existência de nenhum ativo subjacente. 

Além disso, não se vislumbra como a preocupação com gastos com 

tecnologia, levando um agente a optar pela compra de RCEs, possa 

constituir verdadeiramente, um hedge. Essa corrente, assim, sustenta 

que as RCEs conformam-se à natureza de contratos de compra e 

venda, das quais poder-se-ia extrair um ativo intangível, ou seja, um 

ativo cujo valor não guarda relação com a forma, física ou diversa, 

na qual os direitos correspondentes são incorporados. As RCEs, 

nesse sentido, representariam o direito a um benefício futuro de "poluir 

conforme o Protocolo de Quioto” . Os mesmos autores destacam 

ainda outra corrente, segundo a qual as RCEs não proviriam de 

contratos de compra e venda, mas de contratos atípicos, posto que 

oriundos de situação inteiramente nova.

De qualquer forma, para que possam ser comercializadas em 

Bolsa de Valores ou de Futuros, as RCEs precisam antes estarem 

previstas em lei como valores mobiliários, nos termos do Art. 2° 

da Lei 6.385/76 e posteriores alterações. A questão da natureza 

jurídica das RCEs, como visto, ainda não se encontra plenamente 

resolvida, imperando dúvidas e discussões nos meios acadêmicos 

e governamentais. Num tal contexto, é de se considerar o papel 

fundam ental da CVM como articu ladora dessas discussões, 

centralizando os estudos sobre o tema.
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N o q u e  to c a  aos a s p e c to s  fis ca is  das  tra n sa çõ e s  de  RCEs, a q u e s tã o  

q u e  se  levan ta  d iz  re sp e ito  à su a  q u a lif ic a ç ã o  c o m o  "p ro d u to s ” ou 

"s e rv iç o s ” , p a ra  fins d e  in c id ê n c ia  d o s  im p o s to s  pe rtinen tes .

4.4. Modalidades e procedimentos para projetos de pequena 
escala -  COP 8

O s cu s to s  de  tra n sa çã o  a sso c ia d o s  a p ro je tos  de  p e q u e n a  esca la  

apenas m ostram -se  efetivos se, no país de  im p lem en tação  d o  projeto, 

conco rram  m ed idas s im p lificadas e requerim entos legais m enos rígidos.

C o n fo rm e  já  a n a lisa d o , o p ro c e s s o  de  lice n c ia m e n to  a m b ie n ta l a ch a - 

se  re g u la d o , no â m b ito  fede ra l, p r in c ip a lm e n te  p e la  Lei 6 .938/81 e 

pe las  R e so luções  d o  C o n a m a  01 /86  e 2 3 7 /9 7  e, p a ra  p ro je to s  na 

á re a  d e  g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia , p e la  R e s o lu ç ã o  C o n a m a  2 7 9 /0 1 . 

S e g u n d o  ta is  no rm as , a p e n a s  a tiv id a d e s  de  o b te n ç ã o  de  e n e rg ia  

q u e  im p liq u e m  m ais de  10 M W  p rec isam  subm ete r-se  ao  e s tu d o  de 

im p a c to  a m b ie n ta l. L e v a n d o -s e  em  c o n ta  q u e  a m a io r p a rte  dos  

c u s to s  e p ro b le m a s  b u ro c rá t ic o s  a s s o c ia d o s  a o  p ro c e s s o  d e  

lic e n c ia m e n to  a m b ie n ta l d e c o rre m  d a  e la b o ra ç ã o  e a n á lis e  d o s  

e s tu d o s  d e  im p a c to  a m b ie n ta l, os  p ro je to s  d e  p e q u e n a  e sca la , 

q u a n d o  c o m p a ra d o s  c o m  os dem ais, ap resen tam  m enores cus tos  

re lac ionados à análise am bienta l.

Para o ca so  de  a tiv id a d e s  d e  g e ra ç ã o  d e  ene rg ia , os p ro je to s  de 

p e q u e n a  e sca la  ta m b é m  a p re se n ta m  ex ig ê nc ia s  b u ro c rá tica s  m enos 

ríg idas , p o s to  q u e  os re q u e rim e n to s  re la c io n a d o s  à a va lia çã o  de 

im p a c to  a m b ie n ta l e ao  re g is tro  fo rm a l pe ran te  o ó rg ã o  re g u la d o r 

d o  se to r e lé tr ico  (Aneel) são  m a is  s im p le s  e cé leres.
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A p e sa r d isso , ao  a n a lisa r os p ro je to s  b ras ile iros  em  dese n vo lv im e n to , 

ve rifica -se  u m a  d e s p ro p o rç ã o , em  n ú m e ro  de  p ro je to s , en tre  os de 

p e q u e n a  e sca la  e os d o  “tip o  p a d rã o ” . Isso se  deve, em  ce rta  m ed ida , 

à m a io r a tra tiv id a d e , em  te rm o s  d e  cu s to -b e n e fíc io , d o s  p ro je to s  

m a io res , le va n do  à c o n s id e ra ç ã o  de que  o in ve s tid o r a in d a  e s tá  a 

p re fe r ir  p ro je to s  q u e  lhe  g a ra n ta m  o m a io r n ú m e ro  d e  R CEs. O 

p ro b le m a , po rta n to , d o s  p ro je to s  de  p e q u e n a  esca la , re fe re -se  m ais 

a ba rre iras  e co n ô m ic a s  d o  q u e  p ro p r ia m e n te  ju ríd icas .

4.5. M oda lidades e p ro ced im en tos  para p ro je to s  de 
reflorestamento e florestamento -  LULUCF -  COP 9

D ados  seu e x tenso  te rritó rio , suas c o n d iç õ e s  a m b ie n ta is  favo ráve is  

e o fa to  d e  q u e  as m a io res  e m issõ e s  d e  G EE e s tão  re la c io n a d a s  ao 

d e s flo re s ta m e n to  e ao  uso  d a  terra, o Brasil é c o n s id e ra d o  um  dos  

pa íses c o m  m a io r p o te n c ia l p a ra  d e se n vo lve r p ro je to s  na  á rea  de 

re flo res tam en to  e flo res tam en to . Id e n tif ica d o s  a s p e c to s  d a  in teg ração  

de  ta is  p ro c e d im e n to s  ao  o rd e n a m e n to  ju ríd ic o  pá trio , a lg u ns  devem  

se r d e s ta ca d o s .

4.5.1. Espécies exóticas e geneticamente modificadas

Nos te rm os  d a  D ec isão  p ro fe rid a  na C O P 9, a u tilização  de  o rgan ism os  

gene ticam en te  m o d ifica d o s  (O G M ) ou espéc ies  exóticas em  a tiv idades 

M D L de  f lo re s ta m e n to  ou  re flo re s ta m e n to  e s tã o  c o n d ic io n a d a s  à 

leg is lação  d o  país an fitr ião  d o  p ro je to . N o Brasil, a u tilização  de  O G M  

a inda  en fren ta  u m a  in tensa  e co n trove rsa  d iscu ssã o  po lítica , ju ríd ica  

e c ie n tíf ic a , c u jo  á p ic e  o c o rre u  no  fin a l d e  2003 , q u a n d o  p a rte
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s ig n if ic a tiv a  d a  sa fra  de  so ja  c o m p ro v o u -s e  tra n sg ê n ica , a p e sa r da  

p ro ib iç ã o  d e  su a  u tiliz a ç ã o  c o m e rc ia l. D uas m e d id a s  p ro v isó ria s  

fo ra m  lo g o  in s titu íd a s  p a ra  re g u la r o d e s tin o  d a  s o ja  ile g a lm e n te  

p ro d u z id a , s e n d o  p o s te r io rm e n te  c o n v e rt id a s  em  leis, a p e s a r d a  

e x is tê n c ia  d a  Lei 8 .974 /95 . Toda e ssa  d is c u s s ã o  levou à e la b o ra çã o  

d e  um  p ro je to  d e  le i re g u la d o r  d a  m a té r ia , e m  tra m ita ç ã o  no 

C o n g re s s o  N ac iona l.

4.5.2. Impactos ambientais e sócio-econômicos

A s  m o d a l id a d e s  e p r o c e d im e n to s  p a ra  p ro je to s  M D L  d e  

re flo re s ta m e n to  e flo re s ta m e n to , in o va n d o  as n o rm as  g e ra is  so b re  

M DL, e s ta b e le ce ra m , c o m o  re q u is ito  de  v a lid a ç ã o  d o s  p ro je to s , a 

n e c e s s id a d e  d e  q u e  os p ro p o n e n te s  d a  a tiv id a d e  M D L su b m e ta m  à 

EOD, não  só  u m a  a va lia çã o  d e  im p a c to  a m b ie n ta l, m as ta m b é m  

u m a  a va lia çã o  de  im p a c to s  s ó c io -e c o n ô m ic o s , nos te rm o s  d o  item  

G, § 10 (c) d a  D e c isã o  d a  C O P  9. A m b o s  os e s tu d o s  d e ve m  ser 

c o n d u z id o s  em  c o n fo rm id a d e  co m  as ex ig ê nc ia s  lega is  d e  ca d a  país 

a n fitr iã o  de  p ro je to s  M DL.

O s is te m a  lega l b ra s ile iro  p re sc re ve  no rm a s  re la tivas aos e s tu d o s  de 

im p a c to  am b ien ta l, m as fra q u e ja  a re sp e ito  d e  ava lia çõ e s  de  im p a c to  

s ó c io -e c o n ô m ic o . N a a u s ê n c ia  d e  n o rm a s  le g a is  p e rtin e n te s  aos 

e s tu d o s  s ó c io -e c o n ô m ic o s ,  a A N D  p o d e r ia  p ro v e r  m e d id a s  e 

e s p e c if ic a ç õ e s  v o lta d a s  p a ra  os  p ro je to s  M D L, a e x e m p lo  d a  

R eso lução  C o n a m a  237/97, que, ao  p rescreve r no rm as so b re  o es tudo  

d e  im p a c to  am b ien ta l, d e te rm in a  q u e  esse  deve  c o n te m p la r d e  fo rm a  

in d ire ta , a a n á lis e  d a s  c o n d iç õ e s  s ó c io -e c o n ô m ic a s  d a  á re a  de
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in f lu ê n c ia  d a  a t iv id a d e . E ssa  a n á lis e  d e v e  a b a rc a r  os  u s o s  e 

o c u p a ç ã o  d o  so lo  d a  á rea  d e  in fluênc ia , usos  d a  água , a s p e c to s  

s ó c io -e c o n ô m ic o s  d a  reg ião , fa ze n d o  re fe rê n c ia  à e x is tê n c ia  d e  sítios 

a rq u e o ló g ic o s , h is tó r ic o s  ou  m o n u m e n to s  c u ltu ra is , re la ç õ e s  de  

d e p e n d ê n c ia  d a  co m u n id a d e  d o  en to rn o  e p o tenc ia l uso  d o s  recursos 

a m b ie n ta is  no  fu tu ro .

4.5.3. Título legal da terra e comunidades de baixa renda

A s m o d a lid a d e s  e p ro c e d im e n to s  e s ta b e le c id o s  na  C O P  9 pa ra  

p ro je to s  d e  re f lo r e s ta m e n to  e f lo re s ta m e n to  p re s c re v e ra m  a 

n e c e s s id a d e  d e  os p ro p o n e n te s  d o s  p ro je to s  p ro va re m  a titu la r id a d e  

s o b re  as te rras  o n d e  as a tiv id a de s  e s te jam  se n d o  rea lizadas. Q u a n d o  

v is to  no  co n te x to  b ras ile iro , a lg u m a s  q u e s tõ e s  se  levan tam :

• Que tipos de propriedades e de terras seriam usadas para o 

desenvolvimento de tais tipos de projeto MDL?

• Quem são os titulares ou qual o regime de propriedade dessas 

terras?

• Quem seriam as pessoas a desenvolverem os projetos? Os titulares 

das terras estariam diretamente envolvidos?

• Comunidades tradicionais, pequenos produtores rurais, posseiros, 

grupos de assentam ento da reforma agrária ou outros grupos de 

baixa renda teriam acesso ou oportunidade de desenvolver projetos 

MDL?
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M e sm o  q u e  o e n fre n ta m e n to  de  ta is  q u e s tõ e s  im p liq u e  u m a  p ro fu n d a  

re d is c u s s ã o  s o b re  as p ró p ria s  bases  h is tó rica s  e s o c io ló g ic a s  d o  

u so  d a  te rra  no  B ras il, na  o p in iã o  d o s  a u to re s , é p re c is o  q u e  a 

A u to r id a d e  N a c io n a l D e s ig n a d a , d e n tro  d e  s u a s  a tr ib u iç õ e s ,  

d is c ip lin e  e reg u la m e n te , a e xe m p lo  d a  R e so lução  n° 1 d e  0 2 /1 2 /

2003, os p ro je to s  de  re flo re s ta m e n to  e flo re s ta m e n to .

5. Necessidade de aprimoramento de instrumentos 

regulamentares

A  se g u ir se rá  exa m in a d a  a n e ce ss id a d e  de  c r ia çã o  e a p e rfe iço a m e n to  

d e  in s tru m e n to s  re g u la m e n ta re s  re la tivos  à m u d a n ç a  d o  c lim a , em 

s e g m e n to s  p ro d u t iv o s  s e le c io n a d o s , q u e  p o s s ib il ite m  o p le n o  

a p r o v e i ta m e n to  d a s  p r in c ip a is  o p o r tu n id a d e s  d e  n e g ó c io s  

re la c io n a d a s  a p ro je to s  M DL. A  aná lise  ju ríd ic a  d a  in te rce ssã o  entre  

as no rm as in te rn a c io n a is  re g u la d o ra s  d o  M D L e as no rm as nac iona is  

in c id e n te s  s o b re  os s e g m e n to s  p ro d u tivo s  s e le c io n a d o s  fo i fe ita  nos 

te rm o s  a se g u ir d e lineados .

5.1. Setor de energia

N o s e g m e n to  re fe ren te  a a tiv id a de s  v o lta d a s  p a ra  o se to r e n e rgé tico , 

as q u e s tõ e s  id e n tifica d a s  d e  m a io r re levânc ia  re fe re m -se  à apa ren te  

in co n g ru ê n c ia  en tre  as n o rm as  fe d e ra is  ex is ten tes  e a n e ce ss id a d e  

d e  co m p ro v a ç ã o  d o  c rité r io  d a  a d ic io n a lid a d e , nos te rm o s  d o  e xp o s to  

no  item  4 .2 .3  B. Tam bém  m e re ce  d e s ta q u e  a q u e s tã o  de  a lo c a ç ã o  e 

d e  titu la r id a d e  das  RCEs, co n fo rm e  re fe rido  no  item  4 .3 .2  C.
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16 Leme, Rodrigo Marcelo et a l . 
CDM projects on sugarcane 
cogeneration in Brazil. No prelo.

5.1.1. Energias renováveis

S is tem as  in te rlig a d o s

P ro g ra m a  d e  In ce n tivo  às F on tes  A lte rn a tiva s  d e  E n e rg ia  E lé trica  

(P ro in fa): in s titu ído  p e la  Lei 10 .438 /02 , o p ro g ra m a  v isa  ao  au m e n to  

d a  p a rtic ip a ç ã o  das  fo n te s  renováve is  no s is te m a  e lé trico  b ras ile iro . 

D iv id id o  em  2 fases , e c o n te m p la n d o  as fo n te s  p e q u e n a s  cen tra is  

h id re lé tricas , b io m a s s a  e us inas  eó licas , o p ro g ra m a  e s ta b e le ce  pa ra  

a su a  p rim e ira  fase , lim ita d a  a u m a  p o tê n c ia  in s ta la d a  d e  3. 300 

M W  va lo res  d ife re n c ia d o s  d a  e n e rg ia  p ro d u z id a , a se rem  p a g o s  pe la  

E le tro b rá s  e re p a s s a d o s  a o s  c o n s u m id o re s , e q u iv a le n d o  a um  

su b s íd io . R ece n te m e n te  re g u la d o  p e lo  D ecre to  5 .025 /04 , o P ro in fa  já  

p a sso u  p o r u m a  p rim e ira  C h a m a d a  P úb lica , p e la  qua l fo ra m  fixadas  

as c o n tra ta çõ e s . R essa lte -se  que, nos te rm o s  d o  p a rá g ra fo  ún ico  

d o  A rt. 5 ° d o  D e c re to  5 .0 2 5 /0 4 , d e te rm in o u -s e  c o m o  o b je tiv o  do  

P roinfa, a lém  d o  a u m e n to  d a  p a rtic ip a ç ã o  das  e n e rg ias  renováve is  

c o n te m p la d a s  na m a triz  e lé tr ica  b ras ile ira , ta m b é m  a re d u ç ã o  de  

em issõ e s  d e  ga se s  p re cu rso re s  d o  e fe ito  estu fa , em  c o n fo rm id a d e  à 

C o n v e n ç ã o -Q u a d ro  das  N ações  U n idas  s o b re  M u d a n ça  d o  C lim a.

S e g u n d o  a lg u m a s  in te rp re ta ç õ e s , p ro je to s  M D L  d e s s a  n a tu re za  

p o d e ria m  te r d ific u ld a d e s  d e  p ro va r o c u m p r im e n to  d o  c rité r io  da  

a d ic io n a lid a d e , u m a  ve z  q u e  a e x is tê n c ia  d o s  su b s íd io s  o riu n d o s  do  

P ro in fa  p o d e ria  levar à id é ia  d e  q u e  ta is  fo n te s  renováve is  con fo rm ar- 

s e - ia m  a p r á t ic a s  c o m u n s ,  o u , a o  m e n o s , to r n a r - s e - ia m  

e c o n o m ica m e n te  v iáve is16. C o n tu d o , c o m o  já  e xp la n a d o  no item  4 .2 .3  

B, a v ia b il id a d e  e c o n ô m ic o - f in a n c e ira  d e  um  p ro je to  M D L  não

359



04. 2005

c o n fig u ra  o ún ico  a s p e c to  c o n d ic io n a n te  d a  a d ic io n a lid a d e , devendo , 

o p rop o n e n te , nos ca so s  d e  aná lise  e co n ô m ico -fin a n ce ira  positiva , 

co m p ro va r e ju s tifica r a ex is tênc ia  de  outras barre iras à im p lem en tação  

d a  a tiv id a de  p rev is ta  no seu p ro je to . A lém  d isso , é de  se  ve r que, nos 

te rm o s  d o  A rt. 11 , in c is o  III, d o  D e c re to  5 .0 2 5 /0 4 , n o rm a  

re g u la m e n ta d o ra  d a  Lei 10.438/02, co n s ig n o u -se  que  os co n tra to s  de 

co m p ra  de  ene rg ia  firm a d o s  co m  a E le trobrás devem  co n te r "c láusu la  

d e  re d ução  d o  p re ço  co n tra ta d o  na h ipó tese  de  o p ro d u to r v ir a  ser 

b e n e fic ia d o  co m  novos incen tivos  às te c n o lo g ia s  c o n s id e ra d a s  no 

P ro in fa ” . N esse aspec to , e n te n d o -se  o M D L c o m o  um  incen tivo  às 

te cn o lo g ia s  prev is tas no Proinfa, p o d e -se  co n s id e ra r a p o ss ib ilid a d e  

d e  re d u çã o  dos  p reços  de  ene rg ia  para  aque les  p ro je tos  de  fon tes  

renováve is q u e  venham  a benefic ia r-se  tan to  dos  subsíd ios  d o  P roinfa 

q u a n to  d o s  recursos o riundos  d a  ve n d a  de  RCEs v ia  MDL.

A in d a  no to ca n te  ao  P roinfa, o u tra  q u e s tã o  q u e  se levan ta  d iz  respe ito  

ao  c á lc u lo  d o  va lo r e co n ô m ico , base  s o b re  a qua l sã o  c a lcu la d o s  

os p re ço s  d a  e n e rg ia  a se r p a g a  p e la  E le trob rás. N os te rm o s  d o  Art. 

3°, in c iso  XII d o  m e n c io n a d o  D ecre to  5 .025 /04 , o va lo r e c o n ô m ic o  

h á  d e  s e r c a lc u la d o  le v a n d o -s e  e m  c o n s id e ra ç ã o  "a s  re c e ita s  

a d v in d a s  d e  s u b p r o d u to s  e c o - p r o d u to s  q u e  v e n h a m  a s e r 

c o m e rc ia liz a d o s ” . À  p rim e ira  v is ta , p o d e r-se - ia  in d a g a r se, p a ra  o 

c á lc u lo  d o  va lo r e c o n ô m ic o  d e  d e te rm in a d a  a tiv id a d e  q u e  ta m b é m  

fo sse  c o n te m p la d a  num  p ro je to  M DL, have ria  in c id ê n c ia  d a  rece ita  

o riu n d a  d a  ve n d a  das  RCEs, nesse  caso , c o n s id e ra d a s  c o -p ro d u to s  

ou  s u b p ro d u to s  d a  a tiv idade . N esse  a sp e c to , c a b e  le m b ra r q u e  a 

d e fin iç ã o  d o  v a lo r e c o n ô m ic o  fo i fe ita  s e p a ra d a m e n te  p a ra  c a d a
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fo n te  re n o v á v e l c o n te m p la d a  n o  P ro in fa , d e  a c o rd o  c o m  os 

p a râ m e tro s  e c á lc u lo s  c o n s ta n te s  d o  A n e xo  II d a  P o rta ria  45 d e  3 0 / 

0 3 /0 4 , d o  M in is té r io  d a s  M in a s  e E n e rg ia . O c á lc u lo  d o  v a lo r  

e c o n ô m ic o , a ss im , levou  em  c o n ta  u m a  a tiv id a d e  p a d rã o  p a ra  c a d a  

fo n te  renováve l, s e n d o  v á lid o  p a ra  q u a lq u e r a tiv id a d e  b e n e fic ia d a  

p e lo  P ro in fa , e n ã o  c a s o  a ca so . Ig u a lm en te , c o n s id e ra n d o  q u e  

ta l c á lc u lo  fo i fe ito  c o m  b a se  em  u m a  a tiv id a d e  p a d rã o , é d e  se  

p re s s u p o r q u e  p o ss íve is  re ce ita s  o riu n d a s  d a  v e n d a  d e  RCEs não 

fo ra m  s e q u e r to m a d a s  p o r s u b p ro d u to s  ou  c o -p ro d u to s , u m a  vez 

que , no  p la n o  fá tico , a in d a  não  fazem  pa rte  d a  p rá tica  c o m u m  de 

q u a is q u e r das fon tes  renováve is  c o n te m p la d a s  no P roinfa.

Igua lm en te , d is c u te -s e  a titu la r id a d e  d e  RCEs o riu n d a s  d e  p ro je tos  

M D L q u e  e ve n tu a lm e n te  fo sse m  b e n e fic ia d o s  p e lo  P ro infa. C o n fo rm e  

e x p la n a d o  no item  4 .3 .2  “c ” , a lém  de  a tiv id a d e s  de  e xp lo ra çã o  de 

bens c o n s id e ra d o s  p ú b lic o s  p e la  C o n s titu iç ã o  Federa l d e  1988, a 

v ia b ilid a d e  fin a n ce ira  de  ta is  p ro je to s  es ta ria  c o n d ic io n a d a  à g a ra n tia  

d a  c o m p ra  d a  e n e rg ia  g e ra d a  p e la  E le tro b rá s , fe ita  p o r m e io  de  

co n tra to , co m  re p a sse  in teg ra l d o s  cu s to s  aos co n su m id o re s . Em 

ú ltim a  ins tânc ia , p o d e r-se -ia  e n te n d e r q u e  a E le trob rás  es ta ria  a ag ir 

c o m o  c o -p a rtic ip a n te  d o  p ro je to  M DL, re p re se n ta n d o  os in te resses 

d o s  c o n s u m id o re s  d o  s is te m a  e lé tr ic o  in te r l ig a d o  b ra s ile iro  e, 

po rta n to , d e te n to ra , em  n o m e  desses , d o  d ire ito  às rece itas o riundas  

d a  ve n d a  das  RCEs.

As n o rm as  re g u la m e n ta d o ra s  d o  P ro in fa  não  são  c la ras  a respe ito  

d a  titu la r id a d e  das RCEs o riu n d a s  de  p ro je to s  M D L c o n te m p la d o s  

p e lo  p ro g ra m a . C om  e fe ito , na d a  é m e n c io n a d o  no Art. 11 d o  D ecre to

361



L ld -ifT H l. 04.2005

5 .025 /04 , q u e  d e fin e  o c o n te ú d o  d o s  c o n tra to s  a se re m  firm a d o s  

en tre  E le trob rás  e p ro d u to re s . N o en tan to , o Art. 16, in c iso  I, a línea 

“ c ” d o  m e s m o  D e c re to  p re v ê  in d ire ta m e n te  a p a r t ic ip a ç ã o  d a  

E le trob rás  na  titu la r id a d e  das  RCEs, e s tip u la n d o  q u e  a C o n ta  P roinfa, 

a se r a d m in is tra d a  p e la  E le tro b rá s , se rá  c o m p o s ta  d a s  re ce ita s  

d e c o rre n te s  d e  “e ve n tu a is  b e n e fíc io s  fin a n c e iro s  p ro ve n ie n te s  do  

M e ca n ism o  d e  D e se n vo lv im e n to  L im p o ” .

F ina lm ente , c o m o  já  fr isa d o  a n te r io rm e n te  em  2 .1 ., nos te rm o s  do  

Art. 4°, § 1°, “ b ” , d a  C Q N U M C , o B rasil se o b r ig a  a ins titu ir p ro g ra m a s  

d e  m itig a ç ã o  das  m u d a n ç a s  c lim á tica s , c o m o  é o ca so  d o  P roinfa.

S is te m a s  iso la d o s

A  A m a zô n ia  reve la-se  te rritó rio  de  e fe tivas o p o rtu n id a d e s  em  pro je tos 

d e  m itigação , p o rq u e  ne la  p re d o m in a m  s is tem as  e lé tricos  iso lados  

ba se a d o s  em  com bus tíve is  fósse is, p rin c ip a lm e n te  o d iese l e o ó leo 

co m b u s tíve l, e p o rq u e  even tua is  p ro je to s  d e se n vo lv id o s  na reg ião  

a p re s e n ta m  im p o r ta n te s  c o n te ú d o s  s o c ia is  e a m b ie n ta is . E ssa  

ca rac te rís tica  “fó s s il” dos  s is tem as iso lados  e o po tenc ia l de  ge ração  

d e s c e n tra liz a d a  a p a rt ir  d e  fo n te s  re n o vá ve is , n o m e a d a m e n te  a 

b iom assa , ju s tifica m  o po tenc ia l d a  reg ião  pa ra  anga ria r p ro je tos  MDL.

A  e xp a n sã o  d a  g e ra çã o  u tiliza n d o  co m b u s tíve is  fó sse is  deve -se , em  

g ra n d e  parte , à e x is tê n c ia  d a  C o n ta  d e  C o n s u m o  de  C om bus tíve l 

F ósse is  nos S is te m a s  Iso lados  (C C C  Isol), e s ta b e le c id a  na  Lei 8 .6 3 1 / 

93, e re g u la m e n ta d a  p e lo  D ecre to  774/93. A  R e so lução  d a  Anee l 350 / 

99  d e te rm in o u  q u e  a C C C  Iso l d e s tin a -s e  a c o b r ir  o c u s to  d o s
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17 Chamamos a atenção para o 
fato desta resolução obedecer ao 
disposto no Decreto supra citado, 
que determina que se abata de um 
custo de combustível (que 
representa apenas uma parcela 
do custo de geração térmica) o 
custo de geração hidráulica (que, 
por sua vez, representa uma 
parcela do custo de geração do 
sistema interligado), apesar da Lei 
estabelecer apenas o rateio do 
custo de combustível entre todos 
os concessionários distribuidores 
do país, sem prescrever 
abatimentos.

18 Cavaliero, Carla Kazue Nakao. 
Entrevista realizada com a autora 
aos 17/07/2004.

co m b u s tív e is  fó s s e is  d a  g e ra ç ã o  té rm ic a  nos s is te m a s  iso la d o s , 

r e e m b o ls a n d o  o s  d is p ê n d io s  q u e  e x c e d e re m  o m o n ta n te  

co rre s p o n d e n te  ao  re sp e c tivo  c u s to  d a  e n e rg ia  h id rá u lica  e qu iva len te  

( is s o  é, o c u s to  d e  e n e rg ia  h id rá u lic a  q u e  p o d e r ia  s u b s t itu ir  a 

to ta l id a d e  d a  g e ra ç ã o  té r m ic a  c a s o  o s  s is te m a s  e s t iv e s s e m  

in te ira m e n te  in te r lig a d o s )17. C o n fig u ra -s e  a s s im  um  s u b s íd io  ao  

co m b u s tíve l fóss il c o n s u m id o  e não  à e n e rg ia  g e rada , c o m o  seria  

d e  se  e sp e ra r (p a ra  c o m p e n s a r os cu s to s  a d ic io n a is  d a  g e ra ç ã o  

nessa  reg ião , em  re la çã o  à g e ra ç ã o  no S is te m a  In te rligado , ev ita n d o  

p e n a liz a r o s  c o n s u m id o re s  s itu a d o s  na re g iã o  a m a z ô n ic a , m as 

o b e d e c e n d o  a c rité r ios  de  e fic iê n c ia  a lo ca tiva  e d is tribu tiva ).

Por m e io  d a  R eso lu çã o  d a  A nee l 245 /99 , co m  b a se  na Lei 9 .648 /98 , 

os recu rsos  d a  C C C  Isol fo ra m  e s te n d id o s  p a ra  p e q u e n a s  cen tra is  

h id re lé tr ica s  (PC H s) e p lan tas  d e  g e ra çã o  a p a rtir de  fo n te s  eó licas, 

solar, b io m a s s a  e gás  na tura l. E ssa R e so lu çã o  fo i p o s te r io rm e n te  

re v o g a d a  p e la  R e s o lu ç ã o  d a  A n e e l 7 8 4 /0 2 , p a ra  a d e q u a ç ã o  às 

d is p o s iç õ e s  d a  Lei 10 .438/02, re g u la m e n ta n d o  as co n d iç õ e s  e prazos 

p a ra  a s u b -ro g a ç ã o  d o s  b e ne fíc ios  d o  ra te io  d a  C C C  Isol.

À  p rim e ira  vis ta , a ex te n sã o  d a  C C C  Isol às fo n te s  renováve is  p o d e ria  

leva r tal qua l o P ro infa, a d is c u s s õ e s  a ce rca  d a  a d ic io n a lid a d e  de 

p ro je to s  M D L vo lta d o s  p a ra  as e n e rg ias  renováve is , u m a  vez  q u e  as 

p la n ta s  de  g e ra ç ã o  e lé tr ica  es ta ria m  se n d o  s u b s id ia d a s . C o n tu d o , 

a re a lid a d e  d o s  s is te m a s  iso la d o s  e s c o n d e  u m a  c o m p le x id a d e  m u ito  

m a is  am p la . S e g u n d o  C ava lie ro18, os s is te m a s  iso la d o s  ca ra c te riza m - 

se  p o r p la n ta s  d e  g e ra ç ã o  to ta lm e n te  s u ca te a d a s , se n d o  q u e  os 

b e ne fíc ios  d a  C C C  Isol têm  s id o  u tiliza d o s  a p e n a s  p a ra  a a q u is içã o
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d o  c o m b u s t ív e l  n e c e s s á r io ,  já  q u e  as  g e ra d o r a s  e s tã o  

c o n s ta n te m e n te  a v iv e n c ia r  p e r ío d o s  d e  c r is e , s e m  q u a is q u e r  

c o n d iç õ e s  de  in ve s tim e n to  em  a p rim o ra m e n to  d o  p a rq u e  gerador.

De fa to , a ex te n sã o  d o s  ben e fíc io s  d a  C C C  Isol às fo n te s  renováve is  

m o tivo u  um  núm e ro  in s ig n ifica n te  d e  p e d id o s  d e  s u b -ro g a ç ã o  ju n to  

à A n e e l, s ig n if ic a n d o  q u e  a m e d id a  le g a l p o u c o  in flu e n c io u  na 

m u d a n ç a  d a  c o m p le x a  re a lid a d e  loca l, q u e  c o n tin u a  b u s c a n d o  as 

c o n d iç õ e s  de  se  b e n e fic ia r d o s  a ltos  re to rnos  so c ia is  e a m b ie n ta is  

q u e  p o d e ria m  ser p ro p o rc io n a d o s  pe lo s  p ro je to s  na á rea  d e  fo n te s  

renováve is . A ss im , even tua is  p ro je to s  M D L re la c io n a d o s  à p ro m o çã o  

d e  fo n te s  re n o vá ve is  em  s u b s titu iç ã o  d e  fo n te s  fó s s e is , ou  p a ra  

a te n d im e n to  d a  e xp a n sã o  d o  m e rca d o , não  te r ia m  d ific u ld a d e  de  

c o m p ro v a ç ã o  d o  c r ité r io  d a  a d ic io n a l id a d e  p o rq u e , d a d a s  as 

c o n d iç õ e s  s ó c io -e c o n ô m ic a s  e p o líticas  d a  reg ião , p ro je to s  na  á rea 

d e  e n e rg ia s  renováve is  c o n tin u a m  inviáve is.

E le trifica çã o  rural (s is tem as  co m u n itá r io s )

P ro g ra m a  d e  D e se n vo lv im e n to  E n e rg é tico  d o s  E s tados  e M un ic íp ios  

(P ro d e e m ): c r ia d o  em  1994 , c o m  o p r in c ip a l o b je t iv o  d e  p ro v e r 

e le tr ic id a d e  a c o m u n id a d e s  iso la d a s  p o r m e io  de  fo n te s  loca is  de  

en e rg ia , p ro m o v e n d o  o d e s e n v o lv im e n to  su s te n tá ve l. O P rodeem  

v iso u  ao  fo rn e c im e n to  de  e le tr ic id a d e  e s is te m a s  d e  b o m b e a m e n to  

d e  á g u a  p a ra  u s o  c o m u n i tá r io  (e s c o la s ,  p o s to s  d e  s a ú d e , 

a b a s te c im e n to  de  água), em  reg iões rura is sem  a ce sso  à rede e létrica, 

u ti l iz a n d o , na  m a io r ia  d o s  c a s o s , c é lu la s  s o la re s  fo to v o lta ic a s . 

C o n tu d o , s é r io s  p ro b le m a s  d e  g e s tã o , c o m o  fa lta  d e  c o n tro le
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19 Eletrobrás. Homepage das 
Centrais Elétricas Brasileiras. 
Disponível em http:// 
www.eletrobras.gov.br. Acessado 
em 06/04/04.

p a tr im o n ia l e d e  a ss is tê n c ia  té c n ic a  às c o m u n id a d e s  co n te m p la d a s , 

leva ram  o g o ve rn o  a a n u n c ia r su a  re e s tru tu ra çã o  e in c o rp o ra ç ã o  ao 

p ro g ra m a  Luz p a ra  Todos.

U n ive rsa liza çã o  d o  a ce sso

Luz p a ra  Todos: la n ça d o  no fina l de  200 3  p e lo  g o ve rn o  fede ra l, com  

o o b je tivo  d e  p ro m o ve r a un ive rsa liza çã o  d o  a ce sso  à e n e rg ia  e lé trica  

n o  p a ís , c o n s id e r a d a  c o m o  c o n d iç ã o  e s s e n c ia l  p a ra  o 

d e s e n v o lv im e n to  e c o n ô m ic o  e s o c ia l, e rra d ic a ç ã o  d a  p o b re z a  e 

a u m e n to  d a  renda19. O D e c re to  4 .873 /03 , in s titu id o r d o  p rog ram a , 

c o n te m p la , a lé m  d a  e x te n s ã o  d e  re d e , as p la n ta s  d e  g e ra ç ã o  

d e sce n tra liza d a s  e s is te m a s  ind iv idua is . Nos te rm o s  d a  P orta ria  38, 

d e  0 9 /0 3 /2 0 0 4 , d o  M in is té rio  das  M inas e E nerg ia , as p la n ta s  de  

g e ra çã o  d e sce n tra liza d a , b em  c o m o  os s is te m a s  ind iv idua is , p o d e m  

u sa r as s e g u in te s  o p ç õ e s  te c n o ló g ic a s : p e q u e n a s , m ic ro  e m in i 

cen tra is  h id re lé tricas , p e q u e n a s  p la n ta s  té rm ica s  a b io m a s s a  (ou a 

d iese l), e n e rg ia  e ó lica  e solar, b em  c o m o  s is te m a s  h íb ridos. E s tim am - 

se  q u e  d e  500  mil a  um  m ilhão  de  u n id a d e s  c o n s u m id o ra s  p o d e ria m  

se r a te n d id a s  u tiliza n d o  fo n te s  renováve is.

5.1.2. Eficiência energética

C o n fo rm e  e xp o s to  no item  4 .2 .3  B, pa ra  q u e  se ja  a d ic io n a l, q u a lq u e r 

p ro je to  M D L deve  c o m p ro v a r q u e  sua  a tiv id a d e  não  co n s titu i m e d id a  

a se r o b rig a to ria m e n te  re a liza d a  em  fu n ç ã o  d e  d e te rm in a ç ã o  legal. 

N esse  se n tid o , eve n tu a l p ro je to  M D L  q u e  p ro p o n h a  a tiv id a d e  de 

e fic iê n c ia  e n e rg é tica  re la tiva m e n te  aos e q u ip a m e n to s  ou  m á qu inas
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e le n c a d o s  em  no rm as, s o m e n te  pod e r-se -ia  c o n s id e ra r a d ic io n a l à 

m e d id a  q u e  p re v is s e  n íve is  d e  e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  m a io re s  ou  

c o n s u m o s  de  e n e rg ia  m e n o re s  q u e  a q u e le s  e s tip u la d o s  na norm a. 

Tais p a ta m a re s  m ín im o s  e m á x im o s  h a ve ria m , p o r ta n to , d e  se r 

c o n s id e ra d o s  na linha  de  ba se  s o b re  a qua l rea liza r-se -ia  o cá lcu lo  

d a  a d ic io n a lid a d e .

O m e sm o  ra c io c ín io  p o d e  fe ito  p a ra  p ro je to s  de  e fic iê n c ia  e n e rg é tica  

a se rem  im p le m e n ta d o s  em  ó rg ã o s  d a  A d m in is tra ç ã o  P úb lica  Federal 

d ire ta , a u tá rq u ic a  e fu n d a c io n a l. S e g u n d o  o D e cre to  4 .131 /02 , ta is 

ó rg ã o s  e s tã o  o b r ig a d o s  a a tin g ir  m e ta s  d e  c o n s u m o  d e  e n e rg ia  

e lé tr ica  c o rre s p o n d e n te s  a 82 ,5%  d o  c o n s u m o  m ensa l, te n d o  por 

re fe rê n c ia  o m e sm o  m ês d o  ano  2000.

C o m o  se  p o d e  c o n s ta ta r , s im ila rm e n te  a o  P ro in fa , as n o rm a s  

d isc ip lin a d o ra s  das  a tiv idades  de  e fic iê n c ia  e n e rg é tica  no país p o d e m  

le v a r à d is c u s s ã o  s o b re  a c o m p ro v a ç ã o  d a  a d ic io n a lid a d e  em  

p ro je to s  de  e fic iê n c ia  e n e rg é tica  re a liza d o s  no Brasil. A p lic a -s e  aqui 

a m e s m a  o b s e rv a ç ã o  já  fe ita  a n te r io rm e n te  em  2.1. " b ” , fr isa n d o  

q u e  nos te rm o s  d o  Art. 4°, § 1°, " b ” , d a  C Q N U M C , o B rasil se  o b rig a  

a ins titu ir p ro g ra m a s  de  m itig a ç ã o  das  m u d a n ç a s  c lim á tica s , c o m o  

p o d e r ia  se r e x p lic ita d o  nos d iv e rs o s  d is p o s it iv o s  re g u la m e n ta re s  

e s ta b e le c id o s  p a ra  a p ro m o ç ã o  d a  e fic iê n c ia  e ne rgé tica .

Lei 10 .2 9 5 /0 1 : d is p õ e  s o b re  a P o lítica  N ac iona l d e  C o n se rva çã o  e 

U s o  R a c io n a l d e  E n e rg ia , e s ta b e le c e n d o ,  n ív e is  m á x im o s  de  

c o n s u m o  e s p e c íf ic o  d e  e n e rg ia  ou  n íve is  m ín im o s  d e  e fic iê n c ia  

e n e r g é t ic a  p a ra  e q u ip a m e n to s  e m á q u in a s  fa b r ic a d o s  o u
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20 Conpet. Homepage  do Programa 
Nacional de racionalização do Uso 
de Derivados de Petróleo e Gás 
Natural. Disponível em http:// 
www.conpet.gov.br. Acessado em 
06 de abril de 2004.

c o m e rc ia liz a d o s  (inc lus ive  im p o rta d o s ) no te rritó rio  nac iona l. Ela está  

re g u la d a  pe lo  D ecre to  4 .059/01.

Lei 9 .991/01: d is p õ e  so b re  a rea lização  de  inves tim en tos  em  p e sq u isa  

e d e se n vo lv im e n to  e em  e fic iê n c ia  e n e rg é tica  p o r p a rte  das em presas 

co n ce ss io n á ria s , p e rm iss io n á ria s  e a u to riza d a s  d o  se to r de  e n e rg ia  

e lé trica . N os te rm o s  d a  lei, e ssa s  e m p re sa s  d e ve m  re co lh e r um  certo  

p e rcen tua l, c a lc u la d o  s o b re  suas rece itas  o p e ra c io n a is  líqu idas , a 

um  fu n d o  d e  p e sq u isa  e d e se n vo lv im e n to  d o  se to r e lé trico  (CT-Energ), 

e d e ve m  a p lic a r d ire ta m e n te  um  m o n ta n te  m ín im o  em  P&D  e em 

p ro g ra m a s  d e  e fic iê n c ia  e n e rg é tica  no  uso  final.

P roce l: o  P ro g ra m a  N ac iona l de  C o n se rva çã o  d e  E nerg ia  E lé trica  foi 

c r ia d o  em  1985 c o m o  um  fu n d o  pa ra  c o o rd e n a r p ro je to s  d e  e fic iênc ia  

en e rgé tica , p ro g ra m a s  de  d is s e m in a ç ã o  de  in fo rm a çõ e s  à s o c ie d a d e  

e g e s tã o  d a  d e m a n d a , a p o io  té c n ic o  e e s p e c ific a ç ã o  d e  m e d id a s  de 

e fic iê n c ia  e n e rg é tica . Em  1991, o p ro g ra m a  fo i tra n s fo rm a d o  em  

p ro g ra m a  g o ve rn a m e n ta l, c o m o  a çã o  c o m p le m e n ta r ao  P rog ram a  

N a c io n a l d e  R a c io n a liz a ç ã o  d a  P ro d u ç ã o  e d o  U s o  d a  E ne rg ia . 

A tu a lm e n te , o P ro ce l, c u ja  S e c re ta r ia  E xe cu tiva  é e x e rc id a  p e la  

E le trob rás , m a n té m  u m a  sé rie  d e  m e d id a s , d e s ta c a n d o -s e  o se lo  

Procel, o  p rê m io  d e  e fic iê n c ia  ene rg é tica , o p ro g ra m a  de  e fic iê n c ia  

na  ilu m in a çã o  pú b lica , en tre  ou tros.

C o n p e t : o P ro g ra m a  N a c io n a l d e  R a c io n a l iz a ç ã o  d o  U so  de  

D e riva d o s  d e  P e tró le o  e G ás  N a tu ra l fo i c r ia d o  em  1991, c o m  o 

p rin c ip a l o b je tivo  d e  e s tim u la r o uso  m a is  e fic ie n te  dos  d e riva d o s  de  

p e tró le o  e gás  na tura l, in d ic a n d o  m e tas  de  25%  de  e fic iê n c ia  em  20
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anos20. O Programa foi instituído pelo Ministério de Minas e Energia 

e a Secretaria Executiva, assim como os apoios técnico, administrativo 

e financeiro são assegurados pela Petrobras.

5.2. Setores agropecuário e florestal

Atividades relacionadas ao uso da terra, mudanças no uso da terra, 

florestamento e reflorestamento (LULUCF) sempre foram objetivo de 

grandes discussões no âmbito das negociações da CQNUMC. A 

existência de posicionamentos os mais diversos e até contrários, 

defendidos pelos diferentes estados signatários, tem levado a uma 

relativização da participação de tais atividades como medidas de 

mitigação e projetos MDL. Com efeito, como resultado da COP 9, 

instituiu-se o procedimento para certificação de projetos MDL 

voltados apenas para atividades de reflorestamento e florestamento, 

excluindo-se, como atividades elegíveis, até o presente momento, 

projetos na área agrícola, como o sistema de plantio direto.

Conforme já aventado no item 2.2.1, o regime de comércio de licenças 

de emissões a ser operado no âmbito da União Européia, excluiu 

como atividades de redução de emissões aquelas referentes à área 

de LULUCF. O mesmo posicionamento tende a prevalecer no que 

toca à futura diretiva sobre a participação dos mecanismos de 

flex ib ilização  no m ercado europeu. Contudo, a restrição à 

participação e ao desenvolvimento de projetos na área agrícola não 

pode justificar a ausência de fomento à pesquisa e conhecimento 

sobre os processos de redução e de seqüestro de carbono certamente 

decorrentes de tais atividades.
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R e la tivam en te  ao  se g m e n to  d a  pecuá ria , a b re -se  a o p o rtu n id a d e  de  

p ro je to s  d e  re d u çã o  d e  e m issõ e s  d e  g a se s  p re cu rso re s  de  e fe ito  

es tu fa  o riu n d a s  d a  fe rm e n ta ç ã o  e n té rica  e d a  d is p o s iç ã o  d o s  d e je to s  

e ca rc a ç a s  an im a is . A  a u sê n c ia  d e  no rm a s  fe d e ra is  m a n d a tó ria s  a 

d isc ip lin a re m  a tiv id a d e s  d e  c o n tro le  d a  fe rm e n ta çã o  e n té rica  ou  de 

g e s tã o  d o s  res íduos  a n im a is  e lim in a  even tua is  d is c u s s õ e s  a ce rca  

d a  a d ic io n a lid a d e  d e  p ro je to s  M D L v o lta d o s  a ta is  a tiv id a de s .

D ife re n te m en te  d o  se to r pe cu á rio , o a rc a b o u ç o  re g u la tó rio  fede ra l 

re la tivo  às a tiv id a d e s  de  re flo re s ta m e n to  e flo re s ta m e n to  c o m p õ e - 

se  de  n o rm as  im pe ra tivas , n o m e a d a m e n te  o C ó d ig o  F lo resta l (Lei 

4 .771 /65 ) e a Lei de  C rim es  A m b ie n ta is  (Lei 9 .605 /98 ). O C ó d ig o  

F lo resta l im p õ e  a o b r ig a ç ã o  d e  m a n u te n çã o  d e  áreas de  p re se rva ção  

p e rm a n e n te  (APP) e d e  reservas lega is , e s ta b e le c e n d o  que, em  ca so  

de  d e s flo re s ta m e n to , a v e g e ta ç ã o  deve  se r re co m p o s ta . A lém  d isso , 

se g u n d o  a Lei de  C rim es A m b ie n ta is , o d e s m a ta m e n to  d e  co b e rtu ra s  

v e g e ta is  lo c a liz a d a s  n e s s a s  á re a s , s e m  a d e v id a  a u to r iz a ç ã o  

adm in is tra tiva , c o n fig u ra  c r im e  a m b ien ta l.

U m a es trita  in te rp re tação  dos  e sc la re c im e n to s  fe itos  pe lo  C onse lho  

Executivo levaria  à co n c lu são  de  q u e  a ex is tênc ia  de  no rm as ju ríd icas  

in te rnas m a n d a tó ria s  vá lid a s  e exig íve is, n o m e a d a m e n te  o C ó d ig o  

F lo resta l e d a  Lei d e  C rim e s  A m b ie n ta is , in v ia b iliza ria  p ro je to s  de  

re flo res tam en to  ou flo re s ta m e n to  das  áreas le ga lm en te  p ro teg idas . 

Isso  p o rq u e , p o r t ra ta re m -s e  d e  o b r ig a ç õ e s  e x ig ív e is  p o r  le i, o 

re flo re s ta m e n to  ou flo re s ta m e n to  de  á reas  d e  rese rva  lega l ou de  

p re s e rv a ç ã o  p e rm a n e n te  c a re c e r ia m  d e  a d ic io n a lid a d e . C o m o  

re su ltado , o pa ís p e rd e r ia  a p o s s ib ilid a d e  d e  u tiliza r o M D L c o m o
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incentivo à recomposição dessas áreas. Contudo, apesar de serem 

normas jurídicas mandatórias válidas e exigíveis no território nacional, 

sabe-se que tanto o Código Florestal quanto a Lei de Crimes Ambientais 

não apresentam eficácia social, levando à situação em que muitas das 

áreas protegidas acham-se desmatadas, sem perspectivas de 

recomposição no curto ou médio prazo. Assim, a ausência de eficácia 

social de tais normas poderia ser entendida como barreira fática, razão 

pela qual projetos de reflorestamento e florestamento em tais áreas 

protegidas não seriam considerados como práticas comuns e, portanto, 

mereceriam ser qualificados como adicionais.

Em particular, a Amazônia apresenta elevado potencial para desenvolver 

projetos de reflorestamento e florestamento21, além de oportunidades 

também na área de conservação e redução do desmatamento, com 

importantes conteúdos ambientais e sociais. Não obstante excluída 

como atividade elegível como MDL, no âmbito do sistema criado 

pela CQNUMC, a conservação de florestas tem sido contemplada 

em outros regimes, comoBiocarbon Fund, mencionado no item 4.2.2.

5.3. Setor de captura e destruição do metano oriundo da gestão 
de resíduos sólidos

Projetos de captura, destruição e aproveitamento do metano oriundo 

de aterros sanitários têm -se revelado de grande potencial, 

principalmente em países como Brasil, cujas características dos 

resíduos domésticos dispostos apontam predomínio de matéria 

orgânica. Contudo, vistos sob o aspecto jurídico, tais projetos podem 

revelar questões importantes.

21 As questões jurídicas aplicáveis a 
tais atividades foram discutidas no 
item 2. 5.
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O a rc a b o u ç o  re g u la tó rio  fede ra l b ras ile iro  não  c o n te m p la  q u a isq u e r 

no rm as a o b rig a re m  níveis m ín im os de  c o le ta  e d e s tru iç ã o  d o  m e tano  

d e  a te r ro , ta m p o u c o  a e x ig ire m  s e u  a p ro v e ita m e n to  p a ra  fin s  

e n e rg é tico s . A s  n o rm as  ex is ten tes  e s tip u la m  a p e n a s  a n e ce ss id a d e  

de  p re ve n çã o  d a  o c o rrê n c ia  d e  e xp lo sõe s  e in cê n d io s . H á a lguns 

anos, tra m ita  no  C o n g re s s o  N ac iona l p ro je to  de  lei s o b re  a Política  

N a c io n a l d e  R e s íd u o s  S ó lid o s , p ro p o s ta  p e lo  e n tã o  d e p u ta d o  

E m e rs o n  K a p a z . C o n tu d o ,  a n ã o  r e e le iç ã o  d o  d e p u ta d o  e 

d is c o rd â n c ia s  co n ce itu a is  q u a n to  ao  tex to  d o  p ro je to , p o r pa rte  de  

seu  n o vo  re la tor, e s tã o  a d if ic u lta r , p o r  te m p o  in d e te rm in a d o , a 

p ro m u lg a ç ã o  d e  q u a lq u e r n o rm a  fe d e ra l d is c ip lin a d o ra  dos  resíduos 

só lid o s  d o m é s tico s .

D ada a c o m p e tê n c ia  co n co rre n te  pa ra  d isc ip lin a r sob re  a m atéria, o 

Estado  de  São Paulo es tá  em  vias de  ap rova r sua  Política Estadua l de  

R esíduos S ó lidos. O co n te ú d o  d o  P ro je to  de  Lei 281 /2003 , a d isp o r 

sob re  a po lítica  es tadua l de  resíduos só lidos , co n tin u a  silen te  quan to  

à ob rig a to rie d a d e  de  co le ta  e des tru ição  d o  m etano  o riundo  dos aterros 

san itá rios, co n s ig n a n d o  apenas  q u e  a "p ro te çã o  d o  solo, das águas 

sub te rrâneas e das águas supe rfic ia is  deve  ser a sse g u ra d a  m ed ian te  

o cu m p rim e n to  das  no rm as e s ta b e le c id a s  pe lo  C o n s e m a ” (Art. 93, 

capu t) e q u e  "se m p re  que  te c n o ló g ic a  e e co n o m ica m e n te  viável, os 

gases  de  a terro  deve rão  ser u tiliza d o s ” (Art. 93, § 2°).

A p e s a r d e  q u e  re p re se n ta m  o d e s tin o  m a is  c o m u m  d o s  res íduos 

s ó lid o s  d o m é s tic o s  no  B rasil, os  lixões c a re c e m  das  ne ce ssá ria s  

licenças a m b ien ta is , e n co n tra n d o -se  em  s itu a çã o  de  to ta l ilega lidade . 

Essa s itu a çã o  de  irre g u la rid a d e , c a ra c te rís tica  d a  m a io ria  dos  loca is
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d e  d is p o s iç ã o  d o  re s íd u o  s ó lid o  d o m é s tic o , é fa to  a re s tr in g ir  o 

po tenc ia l de  de se n vo lv im e n to  de  p ro je tos  M D L re la c io n a d o s  à cap tu ra  

e d e s tru iç ã o  d o  m e tano . Em p rim e iro  lugar, p o rq u e  são  irregu la res. 

Em s e g u n d o  lu g a r p o rq u e , a re g u la rização , inc lus ive  co m  o eventua l 

lice n c ia m e n to , o b r ig a ria  o e m p re e n d e d o r a a ssu m ir o c o n tro le  e a 

re m e d ia çã o  d o  p a ss ivo  ex is ten te , o q u e  p o d e  to rn a r o p ro je to  inviável 

e não  a tra tivo  s o b  o p o n to  d e  v is ta  e co n ô m ico .

Esse ra c io c ín io  não  se a p lic a  aos lixões d e sa tiva d o s . N esse  caso , 

p o r es ta r desa tivado , a A d m in is tra çã o  p o d e ria  te r in te resse  em  ap rova r 

p ro je to s  a g a ra n t ir  o  m o n ito ra m e n to  d a  á rea . P o r fim , d e v e -s e  

m en c io n a r o po tenc ia l de  desenvo lv im en to  de  p ro je tos  M D L de  cap tu ra  

e d e s tru içã o  d o  m e tano  em  s is te m a s  de  tra ta m e n to  d e  á g u a  e esgo to .

Por fim , ca b e  m en c io n a r a q u e s tã o  d a  a lo ca çã o  d e  RCEs p roven ien tes  

d e  a tiv id a d e s  de  c o le ta  e d e s tru iç ã o  d o  m e ta n o  d e  a te rros  san itá rios  

m u n ic ip a is , na  h ip ó te se  em  q u e  a e x p lo ra çã o  d e  ta is  a tiv id a de s  é 

fe ita  p o r e m p re sa s  p riva d a s  p o r m e io  de  co n tra to s  de  co n ce ssã o . 

Em  ta l h ip ó te s e , c a b e  a d is c u s s ã o  s o b re  a a lo c a ç ã o  d a s  RCEs 

po rque , p o r um  lado, a a tiv id a d e  d e  g e s tã o  d o  a te rro  é u m a  a tr ib u içã o  

d a d a  ao  en te  p ú b lic o  -  M u n ic ip a lid a d e  - ,  m as que , p o r o u tro  lado, 

p o d e  ser d e le g a d a  a um  en te  p rivado . E ssa d e le g a ç ã o  d e  e xp lo ra çã o  

d a  a tiv id a d e  p ú b lic a  é fe ita  p o r m e io  d e  um  p ro c e s s o  lic ita tó rio , o 

qu a l resu lta rá  num  co n tra to  de  co n ce ssã o . D essa  fo rm a , as regras 

s o b re  a t i tu la r id a d e  d a s  R C E s , o u , e m  o u tra s  p a la v ra s ,  d a  

p a rtic ip a ç ã o  d o  en te  p ú b lic o  na  d is tr ib u iç ã o  d o s  b e ne fíc ios  o riu n d o s  

d a  v e n d a  das  RCEs, d e ve m  es ta r p re v ia m e n te  e s tip u la d a s  no ed ita l 

d e  lic itação , e, p o s te rio rm e n te , no co n tra to  d e  co n ce ssã o .
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6. Comentários

1) H á a p o s s ib ilid a d e  de  c r ia ç ã o  de  c o n d iç õ e s  m a is  a d e q u a d a s  

pa ra  a a tra çã o  d e  in ve s tim e n to s  em  p ro je to s  M D L no Brasil, 

q u e , e n tre  m u ita s  a ç õ e s , p re s s u p õ e  o a p r im o ra m e n to  

n o rm a tivo  e a re m o çã o  de  ba rre iras  lega is , a v a n ç a n d o -s e  na 

d e s b u ro c ra t iz a ç ã o  d e  p ro c e d im e n to s  a d m in is tra t iv o s , no 

tra ta m e n to  lega l tr ibu tá rio , tra b a lh is ta , a m b ie n ta l d ife re n c ia d o , 

na o b je tiv id a d e  das  regras n a c io na is  a se rem  a p lic a d a s  e, um a  

ve z  c o n h e c id a s , sua  a rtic u la ç ã o  c o m  a le g is la çã o  ap licáve l, 

co m p le x a  e in trin cada ;

2) H á  a p o s s ib il id a d e  d a  re v is ã o  d o s  p ro c e d im e n to s  e seu  

a p e r fe iç o a m e n to  c o m  o in tu ito  d e  e n g a ja r  e g a ra n t ir  a 

p a rtic ip a ç ã o  m a is  d ire ta  d a  s o c ie d a d e  c iv il e m e sm o  d o  se to r 

e m p re s a r ia l na  p ro b le m á tic a , e m  p a r t ic u la r  na  C o m is s ã o  

In te rm in is te ria l d e  M u d a n ç a  G loba l d o  C lim a;

3) H á a o p o rtu n id a d e  d a  P re s id ê nc ia  d a  R e p ú b lica  em  recu p e ra r 

um  re le v a n te  p ro ta g o n is m o  d a  p a r t ic ip a ç ã o  b ra s ile ira  nas 

n e g o c ia ç õ e s  m u lt i la te ra is  a m b ie n ta is ,  s e ja  n o  te m a  d e  

M u d a n ça s  d o  C lim a, se ja  em  E nerg ia  R enovável;

4) Há a o p o rtu n id a d e  d e  u m a  c o n d u ç ã o  e fe tiva m e n te  a rt icu la d o ra  

e p a rtic ip a tiva  d a s  p o líticas  e p ro g ra m a s  d o  g o ve rn o  fede ra l 

a fins, in ib in d o -s e  in ic ia tivas  iso la d a s  e c r ia n d o  s in e rg ia s  com  

g o ve rn o s  e s ta d u a is  e a té  m u n ic ip a is ;
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5) H á a n e c e s s id a d e  d e  u m a  d iv u lg a ç ã o  re g u la r d o s  Inven tá rios  

N a c io n a is  d o s  G a s e s  d e  E fe ito  E s tu fa , b e m  c o m o  d a s  

C o m u n ic a ç õ e s  N ac iona is , m a n te n d o  em  p e rm a n ê n c ia  o país 

em  s itu a ç ã o  d e  c o n fo rm id a d e  fre n te  às su a s  o b r ig a ç õ e s  

in te rn a c io n a is .
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Incentivos econômico-financeiros

Maurício Mendonça

1. Introdução

Este tra b a lh o  v isa  e s ta b e le ce r a lguns  p a râm e tros  e dese n vo lve r idé ias 

de  um  re g im e  d e  apo io , v ia  in ce n tivos  fisca is  e e c o n ô m ic o s , pa ra  

es tim u la r o m e rc a d o  d e  p ro je to s  d e  re d u çã o  de  e m issõ e s  e ca p tu ra  

de  ca rb o n o . O tex to  fo i e s tru tu ra d o  em  três pa rtes : a p rim e ira , tra ta  

d o s  c o n d ic io n a n te s  ge ra is , ta n to  d o  p o n to  de  v is ta  m a c ro e c o n ô m ic o  

q u a n to  m ic ro e c o n ô m ic o , a p o n ta n d o  a lg u m a s  das  re s trições  fisca is  

e e co n ô m ica s , a s s o c ia d a s  ao m e ca n ism o  de  d e se n vo lv im e n to  lim po. 

A  se g u n d a  pa rte  d is c u te  os p rin c ip a is  c o n d ic io n a n te s  re la c io n a d o s  

ao  P ro to co lo  d e  Q u io to , q u e  lim ita m  as a lte rn a tiva s  d e  incen tivos  

qu e  p o d e m  se r c ria d o s . A  ú ltim a  p a rte  te m  um  ca rá te r p ro p o s itiv o  e 

v isa  d e s ta c a r as idé ias  m a is  p ro m isso ra s , b em  c o m o  a va n ça r no 

m o d e lo  d e  a p lic a ç ã o  m a is  concre ta .

2. Pressupostos gerais para uma política de incentivos

Em p rim e iro  lu g a r ca b e  o b s e rv a r q u e  o e s ta b e le c im e n to  d e  u m a  

p o lític a  p ú b lic a  d e  in ce n tivo s  e c o n ô m ic o -fin a n c e iro s  aos  p ro je to s  

d e  re d u ç ã o  d e  e m is s õ e s  e c a p tu ra  d e  c a rb o n o  d e v e  le va r em  

co n s id e ra ç ã o  os im p a c to s  p o s itivo s  e as e x te rn a lid a d e s  em  te rm os  

m a c ro e c o n ô m ic o s  e m ic ro e co n ô m ico s .
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No caso dos efeitos macroeconômicos, cabe ressaltar que os 

recursos externos advindos de negociações de créditos de carbono 

têm características muito positivas, quando comparados com outros 

tipos de Investimentos Diretos do Estrangeiro (IDE). Suas principais 

vantagens são: em primeiro lugar, esses recursos não geram qualquer 

tipo de fluxo monetário para o exterior no futuro, ao contrário dos 

investimentos diretos do estrangeiro em novas instalações, que geram 

fluxos de remessas de lucros, de empréstimos, que resultam em 

pagamentos de juros e do principal, ou de contratos de transferência 

de tecnologia, que geram fluxo de royalties; em segundo lugar uma 

vez internalizados, os recursos externos passam a compor as reservas 

do país de forma definitiva.

Ademais, cabe lembrar, que quanto mais expressivo for esse 

montante, maior será seu impacto sobre o perfil do endividamento 

externo, pois esses recursos irão ampliar a margem de manobra em 

relação ao perfil da dívida externa e sobre o próprio "risco Brasil” . 

Esse mecanismo pode, portanto, resultar em alterações significativas 

da vulnerabilidade externa brasileira.

Quanto aos aspectos microeconômicos, sem dúvida, o principal 

resultado esperado é a perspectiva de viabilizar projetos, que sem a 

comercialização dos créditos de carbono, não são economicamente 

viáveis. Em especial no caso brasileiro, no qual o custo de 

oportunidade dos recursos financeiros é muito elevado, devido à 

política monetária de juros altos e o excessivo custo de intermediação 

financeira. Nesse caso, recursos obtidos com a comercialização de 

certificados de redução de emissão são extremamente competitivos
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e p o d e m  s ig n if ica r um  d ife re n c ia l n e ce ssá rio  p a ra  v ia b iliza r p ro je tos  

de  ba ixa  re n ta b ilid a d e . A lém  d isso , em  fu n çã o  d a  p re ssã o  ex is ten te  

so b re  recu rsos  p ú b lico s , e sp e c ia lm e n te  nas áreas d e  sa n e a m e n to  

am b ie n ta l e ene rg ia , os c ré d ito s  de  c a rb o n o  p o d e m  s ig n if ic a r um  

a lív io  im p o rta n te  p a ra  os g a s to s  p ú b lico s  e u m a  m a io r a b e rtu ra  pa ra  

a p a rtic ip a ç ã o  d a  in ic ia tiva  p riva d a  nesses  inves tim en tos . F ina lm ente, 

a e x ig ê nc ia  d e  co n tr ib u ir pa ra  o d e se n vo lv im e n to  sus ten táve l cons titu i 

em  si, pe lo s  c rité r io s  c o n s id e ra d o s  p a ra  e ssa  c la s s if ic a ç ã o , num  

re c o n h e c im e n to  d a  re levânc ia  e d o  m é rito  d o  p ro je to .

O u tro  p o n to  im p o rta n te  a d e s ta c a r é q u e  os in c e n tiv o s  a se re m  

a d o ta d o s  p o d e m  in duz ir c o m p o rta m e n to s  d e se jáve is  p e lo  g o ve rn o  

b ras ile iro , co m o , p o r e xem p lo , ev ita r q u e  ha ja  u m a  c o m e rc ia liza çã o  

de  c ré d ito s  a p re ço s  a v ilta d os  ou q u e  os c ré d ito s  co m e rc ia liza d o s  

n e sse  m o m e n to , q u a n d o  a in d a  n ã o  e s tá  v ig e n te  o P ro to c o lo  d e  

Q u io to , se jam  n e ce ssá rio s  em  m o m e n to s  fu tu ros , nos qu a is  o país 

te n h a  q u e  a ssu m ir o b rig a çõ e s  d e  re d u çã o  d e  e m issões . N esse  caso , 

o s is te m a  de  incen tivos  p o d e ria  se r a c io n a d o  p a ra  in d u z ir q u e  ha ja  

um  p iso  no p re ço  p ra tic a d o  p e lo  Brasil nas e m issõ e s  de  ce rtif ica d o s  

ou q u e  ha ja  co ta s  n a c io n a is  d e  v o lu m e  d e  e m issõ e s , p a ra  ev ita r 

u m a  d e g ra d a ç ã o  dos  p re ço s  e q u e  se  re d u za  o g rau  de  lib e rd a d e  do  

Brasil em  suas n e g o c ia ç õ e s  fu tu ras.

Por o u tro  lado, a lg u ns  p re ssu p o s to s  d e  na tu reza  fisca l d evem  ser 

co n s id e ra d o s  na c o n s tru ç ã o  d e sse s  incen tivos . A  c rise  fisca l, v iv id a  

p e lo  país d e s d e  os anos  80, lim itou  fo rte m e n te  o uso  d e  incen tivos  

fisca is , c o m o  m e c a n is m o  de  es tím u lo  ao  d e s e n vo lv im e n to  d o  se to r 

p riva d o  e de  p ro je tos  específicos . O s d ive rsos  m e ca n ism o s , ta is  co m o
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s u b ve n çã o , fin a n c ia m e n to  a taxas d e  ju ro s  s u b s id ia d a s , co rre çã o  

m o n e tá ria  pa rc ia l d e  co n tra to s , su b s íd io s  p o r in te rm é d io  de  p reços  

p ú b lico s , c ré d ito  a b u n d a n te  e incen tivos  fisca is  c o m  base  no Im p o s to  

d e  R enda, ou no Im p o s to  d e  P rodu tos  In d u s tria liza d o s , q u e  fo ram  

a m p la m e n te  u tilizados nos anos 70 e 80, não  es tão  d ispon íve is , senão  

d e  fo rm a  m u ito  lim itada .

N esse  con tex to , q u a lq u e r m e d id a  q u e  v ise  a m p lia r a re n ú n c ia  fisca l 

d o  g o ve rn o  é v is ta  c o m o  ne fas ta  s o b  o p o n to  d e  v is ta  das  au to rid a d e s  

e c o n ô m ic a s . A d e m a is , o h is tó r ic o  d e  m a lv e rs a ç ã o  d e  re c u rs o s  

p ú b lic o s , s o b re tu d o  nas  a n tig a s  a g ê n c ia s  d e  d e s e n v o lv im e n to  

re g io n a l,  ta is  c o m o  S u p e r in te n d ê n c ia  d e  D e s e n v o lv im e n to  d a  

A m a z ô n ia  (S u d a m ) e S u p e r in te n d ê n c ia  d e  D e s e n v o lv im e n to  d o  

N o rd e s te  (S u d e n e ), ta m b é m  s ã o  a p o n ta d o s  c o m o  e x e m p lo s  de  

d e s p e rd íc io  e m á  a p lic a ç ã o  d o s  re c u rs o s  p ú b lic o s . M e d id a s  de  

in c e n t iv o  d e v e m , p o r ta n to , p ro c u ra r  s u p e ra r  e s s a s  l im ita ç õ e s , 

a d o ta n d o  d e te rm in a d o s  re q u is ito s  e es tra té g ia s , ta is  co m o :

• As medidas de incentivos não devem significar um ônus adicional 

para os contribuintes, uma vez que esse tipo de m edida aumenta 

em muito a resistência do setor empresarial em aceitar qualquer 

tipo de proposição;

• As proposições não devem ter impacto negativo sobre as contas 

públicas, ou seja as medidas não devem produzir uma redução da 

arrecadação tributária ou da renúncia g lobal existente;

• Nesse sentido, as m udanças a serem introduzidas deverão se 

circunscrever a alterações na com posição e na abrangência dos
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incentivos fiscais e financeiros existentes, respeitando o princípio 

de neutralidade fiscal.

C a so  se ja  possíve l a te n d e r a esses  requ is itos , os m e ca n ism o s  q u e  

se d e se jam  m o b iliza r es ta rão  su je itos  a u m a  m eno r res is tênc ia  po lítica  

d o  g o ve rn o  e d a  s o c ie d a d e . A lte rna tivas  que, p u ra  e s im p le sm e n te , 

se  tra d u z e m  em  p e rd a s  d e  a rre c a d a ç ã o  ou a u m e n to  d e  tr ib u to s  

p o u c a  c h a n c e  te rão  de  se rem  im p le m e n ta d a s .

3. Condicionantes relacionados ao protocolo de Quioto

C o m o  v is to  an te rio rm e n te , os re q u is ito s  p rev is tos  no  P ro to co lo  de  

Q u io to  pa ra  a p lica çã o  de  p ro je tos  d o  M e ca n ism o  de  D esenvo lv im en to  

L im p o  são :

• participação voluntária dos países envolvidos com o projeto;

• a tiv id a d e s  do p ro je to  devem  re su lta r em b e n e fíc io s  reais, 

mensuráveis e de longo prazo, relacionados com a m itigação das 

m udanças clim áticas;

• as reduções de emissões de GEE devem ser adicionais ao que 

ocorreria na ausência da atividade do projeto;

• o pro je to  deve con tribu ir para o desenvolv im ento sustentável, 

segundo as diretrizes do país anfitrião do projeto.

E n tre  os re q u is ito s  m e n c io n a d o s , c a b e  d e s ta c a r  d o is  c o n c e ito s  

fu n d a m e n ta is : a a d ic io n a lid a d e  e o c a rá te r vo lu n tá rio . O c o n ce ito  

de  a d ic io n a lid a d e  se re fere à id é ia  d e  q u e  as re d u çõ e s  o b tid a s  co m
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o p ro je to  não  o co rre ria m  ca so  o p ro je to  não  fo sse  im p le m e n ta d o . O 

c a rá te r v o lu n tá r io  d a  p a rt ic ip a ç ã o , p o r su a  vez, e s tá  v in c u la d o  à 

ine x is tê nc ia  d e  um  d is p o s it iv o  lega l q u e  o b rig u e  a u m a  d e te rm in a d a  

a tiv id a de , c o m o  p o r e xe m p lo  em  c a s o  d e  re g u la m e n to s  té cn ico s , 

no rm a s  a m b ie n ta is  e de  s e g u ra n ç a  ou p o r fo rç a  d a  le i.22

N o q u e  ta n g e  ao  a s p e c to  vo lu n tá rio , o B rasil, no a fã  de  le g is la r em  

m a té ria  a m b ie n ta l, in c lu s ive  p a ra  a te n d e r à C o n v e n ç ã o  d o  C lim a, 

ve m  a d o ta n d o  um  c o n ju n to  d e  d is p o s it iv o s  le g a is  p a ra  tra ta r de  

vá rio s  te m a s  re la c io n a d o s  ao m e io  a m b ien te , ta is  c o m o  co n se rva çã o  

d e  ene rg ia , e n e rg ias  renováve is , lim ites  m a is  ríg idos  de  e m issã o  de 

po lu en te s  e fixa çã o  de  regras p a ra  lice n c ia m e n to  e c o m p e n s a ç ã o  

a m b ie n ta l. V á rias  le g is la ç õ e s  n a c io n a is  a d o ta d a s  p a ra  in ce n tiva r 

a tiv id a d e s  a m b ie n ta lm e n te  m a is  sa u d á ve is  p o d e m  se r id e n tifica d a s  

e se rv ir d e  e xe m p lo  p a ra  d e m o n s tra r que, ao  se  d e s c o n s id e ra r e ssa  

c a ra c te rís tica  d e  v o lu n ta rie d a d e  d o s  p ro je to s  M DL, c o rre m o s  o risco  

d e  p e rd e r o p o rtu n id a d e s  im p o rta n te s .

Esse p o n to  e s tá  v in c u la d o  ta m b é m  à id é ia  de  a d ic io n a lid a d e  um a 

ve z  q u e  se  fo r c o m p u ls ó r io  não  p o d e  se r c o n s id e ra d o  c o m o  a lgo  

"n o v o ” ou a d ic io n a l.23 N esse  con tex to , p a ra  q u e  se  p o ssa  co n s tru ir 

u m a  p o lítica  de  in ce n tivos  a d e q u a d a  é n e ce ssá rio  re sp e ita r a lg u m a s  

lim ita çõ e s  ta is  co m o :

• os projetos de redução de emissões e captura de carbono não 

devem ser incentivados antes da sua execução (ex-ante), uma vez 

que esses incentivos correm o risco de serem incorporados à linha

22 Como apontado "a 
voluntariedade implica a 
inexistência, nos sistemas jurídicos 
pátrios, de normas mandatórias, a 
obrigarem a realização de 
atividades de redução de emissões 
de GEE via MDL. Não obstante o 
sistema legal brasileiro não 
prescrever normas jurídicas que 
obrigam a realização do MDL no 
país, identificam-se normas 
mandatórias relacionadas a 
atividades elegíveis como MDL, 
como é o caso o reflorestamento 
em áreas de preservação 
permanente, previsto no Código 
Florestal.”

23 Como apontado "para que um 
projeto MDL seja creditado e 
possa emitir reduções certificadas 
de emissões, deve comprovar que 
contribuiu, de forma adicional à 
determinada referência, para a 
redução de emissões ou para o 
seqüestro de carbono da 
atmosfera. A adicionalidade, 
assim, refere-se às reduções de 
emissões de gases a efeito estufa 
resultantes da comparação das 
emissões da atividade do projeto 
MDL com as emissões que 
ocorreriam na ausência desse 
projeto. Esse cenário de referência 
chama-se linha de base”.
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de base dos projetos e eles passam a não atender o critério de 

ad ic iona lidade ;

• os incentivos devem ser, na m edida do possível, conferidos após 

a execução dos projetos (ex-post), com o por exemplo sob a forma 

de uma prem iação para aqueles projetos que obtiveram sucesso 

na negociação dos créditos gerados;

• os projetos devem ser incentivados, quando possível, de forma 

indireta, seja por interm édio de incentivos às empresas (e não a 

pro jetos específicos) ou por in term édio de ativ idades meio, tais 

com o pesquisa e desenvolvimento, assistência jurídica e técnica, 

design, produção mais limpa (P+L), gestão ambiental, form ação e 

capacitação de recursos humanos etc.

D e s s a  fo rm a , o s  in c e n t iv o s  p o d e r ia m  c u m p r ir  a lg u n s  p a p é is  

essenc ia is , ta is  c o m o  reduz ir o risco  dos  e m p re e nd im e n to s , aum en ta r 

a  re n ta b il id a d e , g a ra n t ir  m a io r  s u s te n ta b il id a d e  d a s  e m p re s a s  

envo lv idas , c a p a c ita r as e m p re sa s  p a ra  g e ra rem  novos  n e g ó c io s  e 

se a p ro p r ia re m  de novas o p o rtu n id a d e s , en tre  ou tros .

4. Incentivos econôm ico-financeiros: sugestões 

preliminares

D entro  d o  e sp ír ito  que  se p ro cu ro u  d is c u tir  a n te rio rm en te , p a ssa m o s  

a g o ra  a su g e rir a lg u ns  e le m e n to s  d o  q u e  p o d e ria  se c o n s titu ir  um a  

p ro p o s ta  d e  in ce n tivos  p a ra  os p ro je to s  de  re d u çã o  d e  e m issõ e s  e 

c a p tu ra  de  ca rb o n o .
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4.1. Premiação de projetos

A idéia, nesse caso, é estabelecer algum tipo de premiação a posteriori 

para a empresa que obtiver sucesso na negociação de créditos de 

carbono. O objetivo principal é evitar que os incentivos sejam 

considerados na linha de base dos projetos.

Dessa forma, os incentivos só seriam conferidos às empresas após 

a concretização do projeto. Esse mecanismo tenderia assumir a 

forma de um "bônus” que a empresa utilizaria em diversos tipos de 

operações. As formas mais usuais poderiam ser: redução do Imposto 

de Renda devido pelas empresas, acesso a mecanismos de 

equalização de taxas de juros em financiamentos públicos, redução 

de spread em operações com bancos públicos, entre outras.

O governo poderia ainda estabelecer sistemas de premiação, com 

ampla divulgação dos projetos mais interessantes e eficientes, 

criando uma cultura de benchmark no segmento.

4.2. Assistência técnica e redução dos custos de implementação 
do projeto

Sobretudo para as Pequenas e Medias Empresas (PME), o governo 

poderia promover concursos de idéias de projetos MDL e premiar as 

empresas comgrants (subvenções) para que essas contratem serviços 

de engenharia, advocacia e assistência técnica. Essas subvenções 

poderiam ser vinculadas a fontes internacionais, tais como o Global 

Environment Facility, e nacionais, como bancos públicos e fundos 

de pensão.
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Os recu rsos  p o d e ria m  se r d ire c io n a d o s  ta m b é m  p a ra  fo rm a ç ã o  de  

p e ssoa l q u a lif ic a d o  e g e s tã o  em p re sa ria l e am b ien ta l. N esse  caso , 

o g o ve rn o  e s ta ria  v ia b iliz a n d o  os ch a m a d o s  "p e q u e n o s  p ro je to s ” e 

a p a rtic ip a ç ã o  d e  e m p re sa s  de  p e q u e n o  porte , q u e  de  o u tra  fo rm a  

d ific ilm e n te  irão  partic ipar.

O u tra  in ic ia tiv a  in te re s s a n te  se ria  tra b a lh a r a p o s s ib il id a d e  d e  se 

c r ia r c lu s te rs  d e  p ro je to s  d e  re d u ç ã o  d e  e m is s õ e s  e c a p tu ra  d e  

ca rb o n o , de  fo rm a  a v ia b iliza r e c o n o m ic a m e n te  e m p re e n d im e n to s , 

reduz ir o g rau  d e  e xp o s içã o  dos  agen tes  fin a n ce iro s  e os cu s to s  de  

tra n sa çã o . O s p ro je to s  se riam  a g lu tin a d o s  p o r suas ca rac te rís tica s  

e s e r ia m  o fe r ta d o s  e m  b lo c o ,  n o  m e rc a d o  in te rn a c io n a l,  os  

ce rtif ic a d o s  a se rem  n e g o c ia d o s . O u tras  v a n ta g e n s  de  re d u çã o  de 

cu s to  p o d e ria m  ser o b tid a s  n e g o c ia n d o  a linha  d e  b a se  dos  p ro je tos  

em  co n ju n to , b em  c o m o  os a s p e c to s  ju ríd ico s  e con tra tua is .

4.3. Redução dos custos de pesquisa, desenvo lv im en to  e 
transferência de tecnologia

A  id é ia  b á s ica  aqu i é to rn a r m ais e fic ie n te  e c o m p e tit iv a  a a tu a çã o  

das e m p re sa s  in te re ssa d a s  em  d e se n vo lve r p ro je to s  d e  re d u çã o  de  

e m is s õ e s  e c a p tu ra  d e  c a rb o n o , re d u z in d o  os  in v e s t im e n to s  

necessá rios  e ca p a c ita n d o  as em presas. U m a a lte rna tiva  in te ressan te  

se ria  e s tim u la r os in ve s tim e n to s  em  P&D e co rre la to s  (ca p a c ita çã o  

de  p essoa l, a ce sso  à te c n o lo g ia  e tc), nos te rm o s  d a  Lei 8 .661/93. 

E ssa le g is la çã o  pe rm ite  q u e  as e m p re sa s  p o ssa m  a b a te r os seus 

g a s to s  c o m  P&D d o  va lo r d e v id o  d e  Im p o s to  de  R enda, b em  c o m o  

se  b e n e fic ia re m  d e  o u tras  ise n çõ es  tr ib u tá ria s  e renúnc ias  fisca is .
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N o ca so  das  e m p re sa s  q u e  o b tive sse m  b o n s  re su lta d o s  na ve n d a  

d e  ce rtif ic a d o s , os p e rce n tu a is  d e  re n ú n c ia  fisca l fu tu ra  p o d e ria m  

se r a m p lia d o s . A s  e m p re s a s  q u e  re a liza sse m  a tiv id a d e s  v is a n d o  

p ro d u to s  ou  p ro ce sso s  m a is  lim p o s  que, p o r exem p lo , reduz issem  

as e m issõ e s  d e  GEE, p o d e ria  haver u m a  a m p lia ç ã o  d o s  incen tivos .

O u tra  a lte rn a tiva  se ria  m o b iliza r os  recu rsos  d o s  fu n d o s  se to ria is  de  

c iê n c ia  e te c n o lo g ia  p a ra  re a liza çã o  d e  p ro je to s  c o o p e ra tiv o s  de  

p e s q u is a  en tre  e m p re sa s  e ce n tro s  d e  pe sq u isa , b em  c o m o  v iab iliza r 

p ro g ra m a s  d e  c a p a c ita ç ã o  em  p ó s -g ra d u a ç ã o  e p e s q u is a , em  

d ive rso s  c a m p o s  q u e  co n tr ib u e m  p a ra  a c o n fe c ç ã o  de  te cn o lo g ia s  

e p ro je to s  d e  re d u çã o  de  e m issõ e s  e c a p tu ra  de  ca rb o n o .

5. Comentários

Este e s tu d o  p ro cu ro u  d iscutir, d e  fo rm a  pre lim inar, a lg u m a s  h ipó teses  

e e s t r a té g ia s  q u e  p o d e r ia m  s e r  a d o ta d a s  p e lo  p a ís  p a ra  o 

d e se n vo lv im e n to  d o  m e rca d o  d e  ca rb o n o . C a b e  re ssa lta r q u e  um a 

c o n c lu s ã o  im p o rta n te  é q u e  e sse  m e rc a d o  d ific ilm e n te  se  am p lia rá , 

se  o g o v e rn o  n ã o  a d o ta r  m e d id a s  d e  e s tím u lo  a o s  p ro je to s , 

s o b re tu d o  ne ssa  fa se  in ic ia l.

O e s tu d o  a p o n ta ,  ta m b é m , q u e  h á  g r a n d e s  v a n ta g e n s  

m a c ro e c o n ô m ic a s  pa ra  o país em  in ce n tiva r os p ro je to s  d e  ca p tu ra  

d e  c a rb o n o , u m a  v e z  q u e  os  re c u rs o s  in te rn a liz a d o s  p o s s u e m  

c a ra c te r ís t ic a s  d is tin tiv a s  em  re la ç ã o  a o s  d e m a is  in v e s tim e n to s  

d ire to s  d o  e s tra n g e iro . Em  te rm o s  m ic ro e c o n ô m ic o s , o a p o r te
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a d ic io n a l d e  re c u rs o s  à in ic ia t iv a  p r iv a d a  p a ra  p ro je to s  q u e  

co n tr ib u e m  pa ra  o d e se n vo lv im e n to  sus ten táve l é d a  m a io r re levânc ia  

p a ra  m e lh o ra r su a  a tra tiv idade .

Por fim , v is a n d o  s u p e ra r  l im ita ç õ e s  im p o s ta s  p e lo  P ro to c o lo  de  

Q u io to , as s u g e s tõ e s  in ic ia is  de  in ce n tivos  e c o n ô m ic o -fin a n c e iro s  

a p re se n ta d a s  m e re ce m  se r m a is  d e b a tid a s  e a p ro fu n d a d a s .
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E ste  c a p ítu lo  e x a m in a  as n e c e s s id a d e s  d e  d e s e n v o lv im e n to  do  

c o n h e c im e n to , d a  c iê n c ia , d a  te c n o lo g ia  e d a  in o v a ç ã o  no país, 

p a ra  o p le n o  a p ro v e ita m e n to  d a s  o p o r tu n id a d e s  d e  n e g ó c io s  

p ropo rc ionadas  pe las m u d a n ça s  c lim á tica s  g lo b a is . P ara fins de s te  

es tu d o , fo ra m  c o n s id e ra d o s  p r in c ip a lm e n te  p ro je to s  nas segu in tes  

áreas:

• Energia

• A gronegócios

• Resíduos Sólidos Urbanos

Para p ro m o ve r o d e s e n vo lv im e n to  das  te cn o lo g ia s  ne ce ssá ria s  pa ra  

v ia b iliza r a m a x im iza çã o  de  p ro je to s  M DL, in ve s tim e n to s  p rec isam  

se r fe ito s  na fo rm a ç ã o  de  recu rso s  h u m a n o s  e em  in o va çõe s  fo ca d a s  

nas n e ce ss id a d e s  p rio ritá rias , e v ita n d o  a p u lve riza çã o  de  recu rsos  

fin a n ce iro s . Isso  fa rá  co m  q u e  os re su lta d o s  a c o n te ç a m  no m e no r 

p e río d o  de  te m p o  possíve l, ao  m e n o r c u s to  e co m  o m a io r bene fíc io . 

Sem  dúv ida , um  d o s  p rin c ip a is  in s tru m e n to s  d e s s a  a çã o  é os fu n d o s  

se to ria is  d o  M in is té rio  d e  C iê n c ia  e Tecno log ia  (M CT), m as ou tros  

recu rsos  fin a n ce iro s  p ro ve n ie n te s  d o s  e s ta d o s  e d o  se to r p rodu tivo , 

p riva d o  e p ú b lico , sã o  ig u a lm e n te  poss íve is  d e  se rem  a p lic a d o s  na 

re m o çã o  de  ó b ice s  te c n o ló g ic o s .
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C o m  re la çã o  aos fu n d o s  se toria is  d o  MCT, os q u e  m a is  se a p lica m  

pa ra  o d e se n vo lv im e n to  te c n o ló g ic o  d a  á rea  d e  energ ia , p o r exem p lo , 

são  os fu n d o s  se to ria is  de  Energ ia  E lé trica  e de  Petróleo. Esses fu n d o s  

tê m  c o m o  p r io r id a d e  o in v e s tim e n to  em  a ç õ e s  q u e  re su lte m  em  

p ro d u to s  ou  p ro c e s s o s  c o m  v a lo r  c o m e rc ia l e q u e  p o s s a m  se r 

in te rn a liza d o s  no se to r industria l. A m b o s  in ce n tivam  a çõ e s  co n ju n ta s  

e n tre  in s titu to s  d e  p e s q u is a  e e m p re s a s  c o m o  m e io  p a ra  q u e  a 

in o v a ç ã o  flu a  d o s  la b o ra tó r io s  p a ra  as fá b r ic a s . O s o rç a m e n to s  

d e s s e s  fu n d o s  sã o  anua is , a in d a  p ro g re s s iv o s , e p a ra  o a n o  de

2004, e les sã o  de  R$ 73,6  e 75,4  m ilhões , re sp e c tiva m en te . A lém  dos 

fu n d o s  d a  á rea  d e  ene rg ia , ex is tem  o u tro s  fu n d o s  q u e  d ire ta m e n te  

ou  in d ire ta m e n te  e s tão  re la c io n a d o s  co m  a tiv id a de s  m itig a d o ra s  de  

m u d a n ç a s  c lim á tica s . Eles sã o  o fu n d o  p a ra  o d e se n vo lv im e n to  de  

a g ro n e g ó c io s  (R$ 26  m ilh õ e s  em  2004), o fu n d o  de  sa ú d e  (R$ 27 

m ilh õ e s  em  2004), fu n d o  d e  tra n sp o rte s  te rre s tre  (R$ 2 ,4  m ilh õ e s  em  

2004), a lém  d o s  fu n d o s  d e n o m in a d o s  transve rsa is , os  qu a is  são  o 

fu n d o  d e  in fra -e s tru tu ra  (R$ 134 ,8  m ilh õ e s  em  2004) e o fu n d o  v e rd e - 

a m a re lo  (u n ive rs id a d e -e m p re sa  co m  R$ 186 m ilh õ e s  em  2004).

A lém  d o s  recu rsos  fede ra is , p o d e m  ser u tilizados  recu rsos  e s ta d u a is  

g e ra lm e n te  v e ic u la d o s  p o r  m e io  d a s  F u n d a ç õ e s  d e  A p o io  ao  

D e se n vo lv im e n to  T ecno lóg ico  e nas S ecre ta rias  de  D e se nvo lv im en to  

C ie n tíf ic o  e T e cn o ló g ico . N o s e to r e m p re s a r ia l, a P e tro b ra s , p o r 

e x e m p lo , te m  in v e s tid o  fo r te m e n te  em  in o v a ç õ e s  te c n o ló g ic a s  

inc lus ive  p a ra  g e ra ç ã o  co m  fo n te s  renováve is . A  E le trono rte  ta m b é m  

p o ssu i p ro g ra m a s  d e  P&D  e, c o m o  c o n s e q ü ê n c ia  d a  Lei 9991, to d a s  

as e m p re sa s  d o  se to r e lé tr ico  são  o b rig a d a s  a investir um  pe rcen tua l 

d a  sua  rece ita  líqu ida  em  p ro je to s  de  in o va çã o  te cn o ló g ica .
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Todos os recu rsos  a c im a  p e rfazem  um  to ta l respe itáve l, q u e  m esm o  

se n d o  u m a  p e q u e n a  fra ç ã o  d o s  re cu rso s  d is p o n ív e is  nos pa íses  

d e s e n v o lv id o s , é m u ito  m a io r d o  q u e  a m a io r ia  d o s  p a íse s  em  

d e s e n v o lv im e n to  p o s s u i p a ra  in v e s tir  e m  te c n o lo g ia . O g ra n d e  

d e s a fio  e s tá  em  d e fin ir  a ç õ e s  a rt ic u la d a s  e n tre  os d ive rso s  fu n d o s  

e d e m a is  fo n te s  d e  re c u rs o s  q u e  v ia b iliz e m  os d e se n vo lv im e n to s  

te c n o ló g ic o s  reque ridos .

A  c o m p le m e n ta ç ã o  d e  u m a  s itu a ç ã o  fa v o rá v e l p a ra  p ro m o v e r  

a tiv id a de s  de  d e s e n vo lv im e n to  te c n o ló g ic o  nas e m p re sa s  v irá  co m  

a a p ro v a ç ã o  d o  P ro je to  de  Lei d a  Inovação  T e cn o ló g ica  (PL 7282 / 

2002 ) em  trâ m ite  no  C â m a ra  d o s  D e p u ta d o s  e c o m  p re v isã o  de 

v o ta ç ã o  em  2004. N essa  Lei, as e m p re sa s  q u e  inv is tam  em  p e sq u isa  

e d e s e n vo lv im e n to  te c n o ló g ic o  p o d e rã o  re c e b e r re c u rs o s  a fu n d o  

p e rd id o  o riu n d o s  d o s  fu n d o s  se to r ia is  g e r id o s  p e lo  M C T Tam bém  

p re vê  a e ssa s  e m p re s a s  a c o n c e s s ã o  d e  s u b s íd io s  e in ce n tivo s  

fis ca is , d á  p re fe rê n c ia  nas c o m p ra s  g o v e rn a m e n ta is  e p e rm ite  a 

u t i l iz a ç ã o  d e  la b o r a tó r io s  p ú b l ic o s  m e d ia n te  c o m p e n s a ç ã o  

f in a n c e ira  p a ra  d e s e n v o lv im e n to  d e  a t iv id a d e s  d e  in te re s s e  d a  

e m p re sa , e n tre  ou tras  p ro v id ê n c ia s .

N esse  con tex to , se rão  exp lo ra d a s  as á reas o n d e  o p o te n c ia l b ras ile iro  

de  o fe rta  d e  p ro je to s  é m a io r É nessas áreas q u e  a re m o çã o  dos  

ó b ic e s  te c n o ló g ic o s  tra rá  g a n h o s  s ig n if ic a tiv o s  aos  p ro je to s , lhes 

p ro p o rc io n a n d o  su a  v ia b ilid a d e  té c n ic a  e / ou e c o n ô m ic a  no cu rto  

ou  m é d io  p razo . S erá  ta m b é m  a p re s e n ta d a  a te n d ê n c ia  a tua l de 

d e s e n vo lv im e n to  d e ssa s  te c n o lo g ia s  e in d ic a d o  q u a is  as ins titu ições  

q u e  já  p o ssu e m  um  h is tó rico  d e  tra b a lh o s  nos tem as.
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C e rta m e n te , a m a n e ira  m a is  e fic ie n te  de  reduz ir o la n ça m e n to  de  

e m is s õ e s  na  a tm o s fe ra  é o t im iz a r  o c o n s u m o  d e  e n e rg ia  e os 

p ro c e s s o s  in d u s tr ia is . A  u tiliz a ç ã o  d e  e q u ip a m e n to s  e p ro c e s s o s  

m a is  e f ic ie n te s  re q u e r m e n o s  e n e rg ia  e, c o n s e q ü e n te m e n te , a 

e x p a n s ã o  d e  u n id a d e s  g e ra d o ra s  é p o s te rg a d a  ou  a té  m e s m o  

s u p r im id a . P ro je tos  d e  e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  p o s s u e m  u m a  m a io r 

fa c il id a d e  d e  d e fin iç ã o  d a  a d ic io n a lid a d e , p o is  c o m o  as p la n ta s  

p o s s u e m  re g is tro s  d e  se u  h is tó r ic o  e n e rg é t ic o  e d e  p la n o s  de 

e x p a n s ã o  d o  se u  p a rq u e  in d u s tr ia l,  a l in h a  d e  b a s e  p o d e  se r 

fa c ilm e n te  d e fin id a  ao  lo n g o  d o  te m p o . O se to r indus tria l é o p rinc ipa l 

m e rc a d o  p a ra  esse  tip o  d e  p ro je to , o n d e  fá b r ica s  d e  c im e n to , po r 

e xem p lo , su rg e m  c o m o  g ra n d e  o p o rtu n id a d e  de  o fe re ce r p ro je tos  

o n d e  h id ro c a rb o n e to s  p o d e m  s e r s u b s t itu íd o s  p o r e n e rg é t ic o s  

re n o v á v e is .  O s  s is te m a s  e lé t r ic o s  is o la d o s  ta m b é m  s ã o  

p a rt ic u la rm e n te  p ro p íc io s  a p ro je to s  d e  e fic iê n c ia  e n e rg é tic a . O 

p a rq u e  d iese l g e ra d o r é a n tigo , p o s s u in d o  m o to re s  d e  a lto  co n s u m o  

e sp e c ífico . A  m e lh o ra  d a  e fic iê n c ia  de sse s  g e ra d o re s , ou  das  ca rgas  

a e les ligadas , re duz iria  a e m is s ã o  de  g a se s  d e  e fe ito  estu fa .

O Brasil p o ssu i u m a  p o lít ic a  d e  e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  e xp re s s a  em  

le is  e d e c re to s , c o m o  a Lei 9 991 , q u e  p re v ê  in v e s tim e n to s  em  

e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  e fe tu a d o s  p e la s  c o m p a n h ia s  d e  e le tr ic id a d e , 

e a p e la  Lei 10 .295  e q u e  p revê  d e fin iç ã o  níveis m ín im os  m a n d a tó rio s  

d e  e f ic iê n c ia  d e  e q u ip a m e n to s  q u e  c o n s o m e m  e n e rg ia ,  

c o m e rc ia liz a d o s  no país. O s m o to re s  e lé tr ic o s  fo ra m  os p rim e iro s
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a te re m  seus  n íve is m ín im o s  d e  e fic iê n c ia  d e fin id o s . O s p rin c ip a is  

in s tru m e n to s  d e ssa  p o lítica  sã o  o C o m itê  G e s to r de  In d ica d o re s  e 

N íveis d e  E fic iê n c ia  E n e rg é tica  (CG IEE), o P rocel e o C o n p e t. No 

h is tó rico  d e  a ç õ e s  d e  s u c e s s o  n e ssa  á rea, e n c o n tra -s e  o p ro g ra m a  

b r a s i le ir o  d e  e t iq u e ta g e m  (P B E ) e s e lo  p a ra  e q u ip a m e n to s  

e n e rg e tic a m e n te  e fic ie n te s , a m b o s  v o lu n tá r io s , e n v o lv e n d o  u m a  

p a rce r ia  e n tre  o P roce l e o In s titu to  N a c io n a l d e  M e tro lo g ia  (Inm etro ). 

Vale s a lie n ta r q u e  na P ro s p e c ç ã o  T e c n o ló g ic a  em  E n e rg ia  re a liza d a  

p e lo  C e n tro  d e  G e s tã o  e E s tu d o s  e s tra té g ic o s  (C G EE) p a ra  o M C T 

ju n to  a d e z e n a s  d e  té c n ic o s  d a  á re a  d e  e n e rg ia  c o n s ta to u  q u e  

e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  é a p r in c ip a l a tiv id a d e  q u e  o pa ís  de ve  fo c a r 

nos p ró x im o s  20  anos.

Um  d o s  g a rg a lo s  nesse  se to r e s tá  na  d e fin iç ã o  e v e rific a ç ã o  dos 

índ ices  m ín im os  de  e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  d e  e q u ip a m e n to s , d e  tal 

m a n e ira  q u e  não  in v ia b ilize m  o s e to r p ro d u tiv o  e q u e  não  se jam  

in ó cu o s . Para isso , ex is te  a n e c e s s id a d e  d e  se rem  c r ia d o s  e / ou 

ce rtif ic a d o s  la b o ra tó rio s  q u e  p o ssa m  faze r m e d iç õ e s  d a  e fic iê n c ia  

de  e q u ip a m e n to s  p a ra  a d e fin iç ã o  d o s  índ ices . O u tro  item  im p o rta n te  

é o in c e n tiv o  à fa b r ic a ç ã o  e c o m e rc ia liz a ç ã o  d e  e q u ip a m e n to s  

e fic ien tes no  Brasil. Por exem plo , o de se n vo lv im e n to  de  eq u ipa m e n to s  

de  ilu m in a çã o  m a is  e fic ie n te s  e a fa b r ic a ç ã o  de  ta is  e q u ip a m e n to s  

p e la  in d ú s tr ia  b ra s i le ira ,  ta is  c o m o  as  lâ m p a d a s  e f ic ie n te s ,  

e co n o m iza ria  ao  pa ís e n e rg ia  e d iv isa s  in te rnac iona is .
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2. Combustíveis renováveis para transporte

0 4 .2UU5

Etanol e biodiesel são as grandes oportunidades de negócio. Com 

relação ao etanol, somos a referência mundial. A produção brasileira 

é em volume tão grande e a um custo tão baixo que os outros países, 

inclusive países desenvolvidos, irão necessitar de pelo menos 10 anos 

para alcançar os números brasileiros. Para manter a vantagem que o 

Brasil detém hoje, inovações tecnológicas precisam ser incorporadas 

na cadeia produtiva do álcool. O biodiesel, apesar de incipiente no 

Brasil, já chega com duas vantagens comparativas. A primeira é que 

o Brasil possui uma diversidade de produtos agrícolas que permitem 

a produção de óleos vegetais de norte a sul. A produção desses óleos 

depende de atividades extrativistas ou agrícolas e ambas tem a 

capacidade de criar empregos e renda para a população rural, condição 

fundamental para promover o desenvolvimento sustentável. A segunda 

vantagem, é que, diferente dos produtores estrangeiros de biodiesel 

que utilizam metanol no seu processo de produção, um combustível 

de origem fóssil geralmente obtido a partir do carvão mineral, na 

produção do biodiesel brasileiro o metanol será substituído por etanol, 

um combustível renovável.

2.1. Etanol

Esse é o produto ligado às mudanças climáticas que o Brasil possui 

a maior com petitiv idade no m ercado internacional, e com 

possibilidades de atrair parcerias para a expansão da cultura de cana 

em outros países de tal maneira que com o aumento da produção 

mundial, o etanol venha a consolidar a sua condição de commodity.
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A p e s a r d o s  e xce le n te s  re s u lta d o s  a lc a n ç a d o s , o s e to r a in d a  tem  

m u ito  e s p a ç o  pa ra  d e se n vo lv im e n to , p a rticu la rm e n te  em  re la çã o  à 

m e lh o ria  g e n é tic a  d a  ca n a  c o m  a o fe rta  d e  v a rie d a d e s  e sp e c ífica s  

p a ra  as vá rias  re g iõ e s  e a m b ie n te s  de  p ro d u çã o . Para isso , é p re c iso  

c o m p le ta r  o seu  m a p e a m e n to  g e n é tic o . É ta m b é m  n e c e s s á rio  o 

d e s e n vo lv im e n to  de  te c n o lo g ia s  pa ra  a p ro d u ç ã o  em  la rg a  e sca la  

d e  m u d a s  s a d ia s . N a  p ro d u ç ã o  d a  c a n a  e x is te  d e m a n d a  p o r 

in o va çõe s  te c n o ló g ic a s  q u e  p ro m o v a m  a u tiliza çã o  m a is  e fic ie n te  

de  fe rti- irr ig a çã o  co m  v in h a ça , p o r n o vo s  s is te m a s  d e  irr ig a çã o , po r 

te c n o lo g ia s  p a ra  c o lh e ita  d e  c a n a  sem  q u e im a  d o s  c a n a v ia is  e po r 

m e lh o ria  e in te g ra ç ã o  d e  s is te m a s  d e  in fo rm á tic a  p a ra  p la n e ja m e n to  

e c o n tro le  da p ro d u ç ã o . N o  p ro c e s s o  in d u s tr ia l, o d e s e n v o lv im e n to  

d e  te c n o lo g ia s  p a ra  a re c u p e ra ç ã o  d a  p a lh a  a b a ix o  c u s to  (m e n o s  

q u e  U S $ 1 /G J), p a ra  o a u m e n to  d a  c a p a c id a d e  d e  c o -g e ra ç ã o  e o 

a u m e n to  d a  e fic iê n c ia  e n e rg é tic a  d e  fo rm a  a re d u z ir o  c o n su m o  

in te rno  de  energ ia .

R e la tivo  à p ro d u ç ã o  de  e tano l, id e n tifica -se  c o m o  um  novo  p ro ce sso , 

c o m  g ra n d e  p o s s ib il id a d e  d e  re d u z ir  o s  c u s to s  d e  p ro d u ç ã o , a 

h id ró lis e  d e  l ig n o c e lu ló s ic o s  e, e m  p a rt ic u la r , a u t i l iz a ç ã o  d e  

p ro ce sso s  c a ta lis a d o s  p o r enz im as. Tam bém  o c u s to  d a  p ro d u çã o  

p o d e  s e r  r e d u z id o ,  c o n s e g u in d o - s e  a u m e n ta r  a p r o d u ç ã o  

d e s e n v o lv e n d o -s e  novos m e rca d o s  pa ra  os p ro d u to s  d e  sa ca ro se  

c o m o  p lá s tico s , so lven tes , a m in o á c id o s . É poss íve l a in d a  p ro m o ve r 

o d e s e n v o lv im e n to  d e  novos  usos  p a ra  o e tano l. N esse  ca so , as 

a tiv id a d e s  m a is  p ro m is s o ra s  sã o : as m is tu ra s  c o m  d ie s e l p a ra  

m o to re s  a lte rna tivos , a u tiliza çã o  de  e tano l em  cé lu la s  a co m bus tíve l,
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se ja  co m  uso  de  re fo rm a d o r ou  co m  a lim e n ta çã o  d ire ta , e a u tilização  

d e  e tano l na p ro d u ç ã o  d e  b io d ie se l.

O C e n tro  T ecno lóg ico  d a  C o o p e ra tiva  d e  P rodu to res  d e  C a n a -d e - 

açúcar, A ç ú c a r e Á lco o l d o  E s ta d o  de  S ão P aulo  (C op e rsu ca r), a 

U n iv e rs id a d e  E s ta d u a l d e  C a m p in a s  (U n ic a m p )  e a E m p re s a  

B ras ile ira  de  P e sq u isa  A g ro p e c u á ria  (E m brapa ) sã o  a lg u m a s  das 

in s titu içõ es  tra b a lh a n d o  nessas a tiv id a d e s .

2.2. Biodiesel

A  m e ta  d e s e ja d a  é a de  reduz ir os cu s to s  d e  p ro d u ç ã o  de  b iod iese l, 

u t i l iz a n d o  e ta n o l c o m o  re a g e n te , a v a lo re s  e q u iv a le n te s  ao  d a  

p ro d u ç ã o  de  d iese l. E ssa re d u çã o  d e  c u s to  não  se  res trin g e  so m e n te  

ao  p ro c e s s o  indus tria l, m as ta m b é m  no c u s to  d a  p ro d u ç ã o  d o  ó leo  

ve ge ta l, e no  d e s e n vo lv im e n to  de  novas u tiliza çõ e s  c o m e rc ia is  pa ra  

o s u b p ro d u to  g lice rina , a u m e n ta n d o  a ss im  a re ce ita  d o  p ro ce sso . 

T a m b é m  s u rg e m  c o m o  o p o r tu n id a d e s  d e  m a io r  lo n g o  p ra z o  o 

d e se n vo lv im e n to  d e  novas ro tas d e  p ro d u ç ã o  d e  b io d ie se l p o r m e io  

d e  ca tá lise  he te ro g ê n e a  e e n z im á tica  e c ra q u e a m e n to  d o  ó leo  vegeta l.

Va le  sa lie n ta r o e s fo rço  q u e  e s tá  se n d o  fe ito  p e la  s o c ie d a d e  b ras ile ira  

pa ra  e fe tiva m e n te  c ria r um  g ra n d e  p ro g ra m a  d e  p ro d u ç ã o  e uso  de 

b io d ie se l no  Brasil, e x is tin d o  um a  fo rte  a rt icu la çã o  en tre  os vá rios  

a to r e s  e n v o lv id o s  n e s s a  c a d e ia  p r o d u t iv a .  O s  a g e n te s  

g o v e rn a m e n ta is  es tã o  c o o rd e n a d o s  p e lo  C o m itê  In te rm in is te ria l pa ra  

o P ro g ra m a  B ras ile iro  d e  B iod iese l (P rob iod iese l). As in s titu içõ es  de  

p e s q u is a ,  c o m o  o In s t itu to  V ir tu a l d e  M u d a n ç a s  G lo b a is ,  d a
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C o o rd e n a ç ã o  d o s  P ro g ra m a s  d e  P ó s -G ra d u a ç ã o  em  E n g e n h a ria , 

d a  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  R io d e  J a n e iro  ( Iv ig /C o p p e /U F R J ) , o 

In s t itu to  d e  T e c n o lo g ia  d o  P a ra n á  (T e cp a r), e o L a b o ra tó r io  de  

D e s e n v o lv im e n to  d e  T e cn o lo g ia s  L im p a s , d a  U n iv e rs id a d e  d e  S ão  

P au lo  (L a d e te l/U S P ) e s tã o  p a r t ic ip a n d o  d a  p ro p o s iç ã o  d e  a ç õ e s . 

E x is te  o e n v o lv im e n to  d o  s e to r  p ro d u t iv o  p o r  in te rm é d io  d a  

A s s o c ia ç ã o  B ra s ile ira  d a s  In d ú s tr ia s  de Ó le o s  V e g e ta is  (A b io ve ) e 

as g ra n d e s  e m p re s a s  e n e rg é tic a s  d o  B ras il p o s s u e m  a ç õ e s  nesse  

te m a . A  E le tro b rá s  d e s e n v o lv e  um  p ro g ra m a  na  A m a z ô n ia  p a ra  

d e s lo c a m e n to  d o  c o n s u m o  d e  ó le o  d ie se l em  lo c a lid a d e s  iso la d a s , 

e a P e tro b ra s  p re te n d e  o p e ra r em  2 0 0 5  u m a  p la n ta  d e  p ro d u ç ã o  de 

b io d ie se l no N ordes te .

3. Geração de eletricidade para os sistemas interligados

3.1. Biomassa energética

A  u tiliza çã o  d a  b io m a s s a  p a ra  fin s  e n e rg é tic o s  não  p o ssu i a in d a  

um  in ven tá rio  c o m p le to  d a  lo ca liza çã o  e d o s  v o lu m e s  d isp o n íve is  

p a ra  se rem  u tilizados . Torna-se e n tã o  ne ce ssá rio  a e la b o ra ç ã o  de 

um  le v a n ta m e n to  q u e  in d iq u e  o t ip o  d e  b io m a s s a , c o m  a su a  

ca ra c te riza çã o  té cn ica , q u a n tid a d e s  anua is  de  m a te ria l d ispon íve l e 

sua  lo ca liza çã o  em  re la çã o  à rede  e lé trica . Esse m a te ria l p e rm itirá  a 

id e n tif ic a ç ã o  d e  q u a is  re g iõ e s  s ã o  p r io r itá r ia s  p a ra  e x p lo ra ç ã o  e 

a tu a ria  c o m o  e le m e n to  o r ie n ta d o r ta n to  pa ra  e m p re sá rio s  c o m o  pa ra  

os p ro g ra m a s  d e  governo .

395



04.2005

D uas te c n o lo g ia s  se  m o s tra m  m a is  v iáve is  d e  im p le m e n ta ç ã o  no 

B rasil: a q u e im a  d ire ta  e a g a s e ific a ç ã o . A  p rim e ira  já  p o ssu i um 

u m a  c a p a c id a d e  nac iona l p a ra  p ro je to  e fa b r ic a ç ã o  d e  e q u ip a m e n to s  

b a s ta n te  d e s e n v o lv id o s  e, c o m  a im p la n ta ç ã o  d o  P ro in fa , de ve rá  

n a tu ra lm e n te  b u s c a r  a e x c e lê n c ia  e m  n íve l m u n d ia l. Q u a n to  à 

g a s e if ic a ç ã o  d e  b io m a s s a , a te c n o lo g ia  e s tá  e m  e s tá g io  p ré - 

co m e rc ia l. A  v a n ta g e m  d e ssa  te c n o lo g ia  é q u e  to rn a  o p ro c e s s o  de 

c o n v e rs ã o  d a  b io m a s s a  em  e n e rg ia  e lé tr ic a  m a is  e fic ie n te , c o m  

e q u ip a m e n to s  m a is  c o m p a c to s ,  d a n d o  m a is  f le x ib i l id a d e  d e  

o p e ra ç ã o  a p lan ta . A p ó s  a g a s e ific a ç ã o  d a  b io m a ssa , o gás  p o d e  

se r u sa d o  p a ra  q u e im a  em  um  fo rno , c o m o  g á s  d e  s ín tese  e / ou 

c o m o  co m b u s tíve l pa ra  um  m o to r a lte rn a tivo  ou  tu rb in a  a gás. Os 

p r in c ip a is  p ro je to s  e n vo lve n d o  g ra n d e s  p o tê n c ia s , cu jo  o b je tiv o  é 

in je ta r e n e rg ia  e lé tr ica  na  rede  bás ica , sã o  os d e se n vo lv id o s  pe la  

C h e s f e p e la  C o p e rs u c a r co m  a p o io  d o  GEF. O p rim e iro  e s tá  p ro n to  

pa ra  im p le m e n ta r a p la n ta  indus tria l, m as e s tá  se n d o  a b a n d o n a d o , 

e o s e g u n d o  re ce n te m e n te  c o n c lu iu  os e s tu d o s  e e la b o ro u  o p ro je to  

b á s ic o  p a ra  u m a  p la n ta  d e m o n s tra tiva .

3.2. Aerogeradores

O B ras il d o m in a  o p ro c e s s o  d e  fa b r ic a ç ã o  d e  p á s  d e  g ra n d e s  

a e ro g e ra d o re s , m a s  n ã o  d o m in a  a te c n o lo g ia  e p ro c e s s o  d e  

fa b r ic a ç ã o  d e  s is te m a s  de  c o n tro le  d o  p a sso  d a  pá, d o  gerador, d a  

tra n s m is s ã o  e d o  c o n tro le  d e  p ro ce sso . C o m  a in s ta la ção  d a  p rim e ira  

fa s e  d o  P ro in fa , o q u a l d e m a n d a  p o r  u m  ra z o á v e l ín d ic e  d e  

n a c io n a liza çã o  d o s  e q u ip a m e n to s  d o s  p a rq u e s  e ó lico s , a p o rta rá  no 

B ra s il u m a  g ra n d e  q u a n t id a d e  d e  te c n o lo g ia s  e p ro c e s s o s  d e
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fa b r ic a ç ã o  p o d e n d o  d a r in íc io  à c a p a c ita ç ã o  d o  n o s s o  p a rq u e  

in d u s tr ia l,  m a s  s e m  in c o rp o ra r  in fo rm a ç õ e s  a o  c o n h e c im e n to  

n a c io n a l.  S u rg e  e n tã o  u m a  o p o r tu n id a d e  p a ra  q u e  e s s e  

c o n h e c im e n to  s e ja  in te rn a liz a d o  no  p a ís , c r ia n d o  c a p a c id a d e  

nac iona l de  g e ra r novos  p ro d u to s  e d a r s u s te n ta b ilid a d e  de  longo  

p ra z o  a o s  p ro je to s  in s ta la d o s  no pa ís , p e rm it in d o  a p ro v e ita r  as 

no ssa s  v a n ta g e n s  co m p a ra tiv a s  c o m o  su p o rte  p a ra  u m a  a tu a çã o  

c o m p e tit iv a  no m e rc a d o  in te rnac iona l. C ita -se  aqu i c o m o  re fe rênc ia  

n o  a s s u n to  o C e n tro  B ra s i le iro  d e  E n e rg ia  E ó lic a  (C B E E ), a 

U n ive rs id a d e  Federa l d o  Pará (UFPa) e a C o m p a n h ia  E n e rg é tica  de  

M inas  G e ra is  (C e m ig ). O M C T  c o m  re c u rs o s  d o  C T-E nerg , ve m  

a p o ia n d o  a in o va ção  nessa  área, p o r m e io  d a  R ede Brasil Tecnologia.

3.3. Pequenas centrais hidrelétricas

D ev ido  à p o tê n c ia  p e q u e n a  d e ssa s  cen tra is , lim ita d a s  à 30MW , o 

c u s to  d a  e n e rg ia  g e ra d a  é a lto , c a u s a n d o  u m a  re d u ç ã o  d e  

c o m p e t it iv id a d e  q u a n d o  c o m p a ra d o  c o m  o u tra s  te c n o lo g ia s  d e  

g e ra ç ã o  d is p o n ív e is  no  B ra s il. A  re d u ç ã o  d o  c u s to  d a  e n e rg ia  

g e ra d a  d e  P C H s p a s s a  n e c e s s a r ia m e n te  p e la  a u to m a ç ã o  d a s  

p la n ta s , s e ja  p a rc ia l o u  to ta l,  d e  m a n e ira  q u e  s e ja  g e r id a  à 

d is tâ n c ia , re d u z in d o  os c u s to s  d e  m a n u te n ç ã o  e o p e ra ç ã o  a lo c a d a  

na  u n id a d e . A p e s a r  d e  e x is t ir  d is p o n ib i l id a d e  n o  B ra s il d e s s a  

te c n o lo g ia , e la  p re c is a  te r se u s  c u s to s  re d u z id o s . A s  in s titu iç õ e s  

a tu a lm e n te  e n vo lv id a s  n isso  sã o  a U n ive rs id a d e  Federa l de  Ita jubá  

(U nife i), o  IME, a E le trono rte  e a C em ig .
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A tendência é que os futuros aproveitamentos hidráulicos demandem 

por turbinas hidráulicas de alta vazão e baixa queda. Apesar dessa 

tecnologia ser ofertada no Brasil por somente um fabricante, é 

totalmente importada. É necessário então promover a internalização 

e a disseminação do conhecimento para permitir a redução do preço. 

As instituições que estão trabalhando no tema são a UFPa, o IME, a 

Universidade de Brasília (UnB), a Betta Hidroturbinas e a Alston.

3.4. Co-geração e geração distribuída

O custo do investimento inicial é um obstáculo para a implantação 

de projetos de co-geração quando o combustível é gás. Como já 

explicitado anteriormente, o Brasil não fabrica turbinas a gás, nem 

motores alternativos adaptados, apesar de possuir a maioria das 

condições tecnológicas e industriais para fazê-lo. Acrescente-se a 

isso a dificuldade de comercialização da energia excedente e a 

insegurança do suprimento de energia de back-up .

Com o investimento adequado na criação de uma capacidade brasileira 

nessas tecnologias, é possível viabilizar num curto espaço de tempo 

a fabricação desses equipamentos a um custo menor que o hoje 

praticado pelos importadores atuando no Brasil. Dar início o quanto 

antes no processo de capacitação é um imperativo pois coincide com 

o início das ações empresariais da Petrobras para ampliação e 

consolidação do mercado de gás natural. Isso implicaria em ações 

simultâneas e complementares de desenvolvimento tecnológico com 

criação de mercado consumidor As principais instituições envolvidas 

nessa esfera são: UnB, Unifei, Pontifícia Universidade Católica do Rio
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de  Jane iro  (PUC-RJ), ITA, USP Institu to  de  P esquisas Tecno lóg icas 

(IPT), C en tro  de  T ecno log ias d o  G ás (CTG ás), e Petrobras, Bardella, 

N uclep , S tem ac, en tre  ou tras em presas.

U m a  a lte rn a t iv a  fu tu ra  b a s ta n te  p ro m is s o ra  p a ra  a g e ra ç ã o  

d is tr ib u íd a  é o uso  d e  cé lu la s  a co m b u s tíve l. O M C T e o M in is té rio  de  

M in a s  e E n e rg ia  (M M E ) e s tã o  im b u íd o s  e m  p ro m o v e r  e s s e  

d e s e n v o lv im e n to  c o m  os  re c u rs o s  d o  C T -E nerg . A s  p r in c ip a is  

in s titu içõ es  en vo lv id a s  no  p ro c e s s o  são  a U n icam p , a C oppe /U F R J, 

o Ins titu to  d e  T e cn o lo g ia  p a ra  o D e se n vo lv im e n to  (Lactec), o C en tro  

d e  P e s q u is a  d e  E n e rg ia  E lé trica  (C e p e l), o In s titu to  N a c io n a l de  

T ecno log ia  (INT) e a P e trobras, a lém  de  e m p re sa s  q u e  p ro d u ze m  

cé lu las  no  Brasil, c o m o  a E le troce ll e U n itech . S e d ia d o  na U n ica m p  

e s tá  o C e n tro  N a c io n a l d e  R e fe rê n c ia  em  E n e rg ia  d o  H id ro g ê n io  

(C eneh), q u e  tem  p o r o b je tivo  a g lu tin a r in fo rm a çõ e s  e p ro p o r ações 

de  d e s e n vo lv im e n to  ta n to  na  p ro d u ç ã o  d e  h id ro g ê n io  q u a n to  no  seu 

uso  fina l. A s açõ e s  d e  m a io r e n v e rg a d u ra  em  a n d a m e n to  no  Brasil 

são  a p la n ta  de  p ro d u ç ã o  de  h id ro g ê n io  d a  C e m ig  e o p ro je to  de  

in s ta la ç ã o  d e  ô n ib u s  m o v id o s  p o r c é lu la s  h id ro g ê n io  tra fe g a n d o  

re g u la rm e n te  n a  g ra n d e  S ã o  P a u lo  e x e c u ta d o  p e la  E m p re s a  

M e tro p o lita n a  d e  T ranspo rtes U rbanos  (EM TU), d e  S ão Paulo, que  

d is p õ e  ta m b é m  d e  recu rsos  d o  GEF

C o m o  p o d e  ser o b se rva d o  pe lo  d e sc rito  no  p a rá g ra fo  anterior, o Brasil 

já  p o ssu i u m a  m a ssa  c rítica  na  á rea  d e  p ro d u ç ã o  e uso  d e  h id ro g ê n io  

qu e  o q u a lif ic a  pa ra  p a rtic ip a r das  ações  in te rnac iona is , ta n to  pa ra  

tro c a  de  in fo rm a çõ e s  q u a n to  pa ra  o d e s e n vo lv im e n to  de  p ro du tos . 

A lie -s e  a isso  o fa to  q u e  e x is te  um  e s fo rç o  in te rn a c io n a l p a ra  a
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c ria çã o  de  um a  infra-estru tura para  a com erc ia lização  de  h id rogên io  a 

partir d o  ano  2020 É necessário  que  o Brasil tenha  p rog ram as nacionais 

p a ra  a p ro m o ç ã o  d e ssa  te cn o lo g ia . C om  esse  in tu ito  o M M E está  

envo lv ido  nessa parceria  in ternacional para  a e conom ia  d o  h id rogên io  

n o  B ra s il, e o M C T  e la b o ro u  um  p ro g ra m a  p a ra  p ro m o v e r  o 

d e se n vo lv im e n to  de  cé lu las  d e n o m in a d o  d e  P rog ram a N aciona l de  

S istem as co m  C élu las a C om bustíve l co m  o apo io  finance iro  do  CT- 

Energ.

4. Geração de eletricidade para os sistemas isolados

A s lo c a lid a d e s  d a  A m a z ô n ia  Lega l q u e  não  e s tã o  c o n e c ta d a s  à 

re d e  b á s ic a  d e  tra n s m is s ã o  d e  e le tr ic id a d e  d o  B rasil c o n s titu e m  os 

s is te m a s  iso la d o s . E sses s is te m a s  sã o  os p rin c ip a is  c o n s u m id o re s  

b ra s ile iro s  d e  c o m b u s tív e is  fó sse is , p r in c ip a lm e n te  ó le o  d iese l, na 

g e ra ç ã o  d e  e n e rg ia  e lé tr ic a , e e m  m u ito s  c a s o s , d e  m a n e ira  

in e fic ie n te . P ara  e s s a  a tiv id a d e , os c o m b u s tív e is  sã o  fo r te m e n te  

s u b s id ia d o s  pe la s  ta r ifa s  d e  e n e rg ia  e lé tr ica . C o m  a im p le m e n ta ç ã o  

d o  p ro g ra m a  n a c io n a l d e  u n iv e rs a liz a ç ã o  d o  a c e s s o  e u s o  d e  

e le tr ic id a d e , e x is te  u m a  te n d ê n c ia  p a ra  q u e  a d e m a n d a  d e  ó leo  

d ie s e l  n e s s e s  s is te m a s  a u m e n te .  Is s o  c r ia  u m a  g r a n d e  

o p o rtu n id a d e  d e  n e g ó c io s , q u e  é a u tiliz a ç ã o  d e  fo n te s  e n e rg é tic a s  

lo ca is  p a ra  a g e ra ç ã o , se ja m  as renováve is , se ja  o g á s  na tu ra l, em  

s u b s titu iç ã o  aos  c o m b u s tív e is  fó sse is . Em m u ito s  ca so s , a g e ra ç ã o  

c o m  fo n te s  lo ca is  p o d e  se r fe ita  a c u s to s  c o m p e tit iv o s  c o m  os d a  

g e ra ç ã o  c o m  d ie se l, p o is  a lo g ís tic a  d e  tra n s p o rte  d e  d ie se l e a 

m a n u te n ç ã o  d a s  c e n tra is  té rm ic a s  sã o  m u ito  d is p e n d io s o s .
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C ien te  d e  q u e  o a d ve n to  d o  P ro g ra m a  Luz pa ra  Todos nos s is tem as  

iso la d o s  irá d e m a n d a r te c n o lo g ia s  d e  g e ra ç ã o  d e  e le tr ic id a d e  a partir 

d e  fo n te s  renováve is  lo ca is  e d e  p e q u e n a  p o tê n c ia  e m e c a n is m o s  

d e  g e s tã o  a in d a  in o v a d o re s  na  reg ião , o M M E  em  c o n ju n to  c o m  o 

M C T  p o r in te rm é d io  d o  C T-E nerg , la n ça ra m  e d ita l p a ra  im p la n ta r 

p la n ta s  d e m o n s t ra t iv a s ,  s u s te n tá v e is  té c n ic a ,  e c o n ô m ic a  e 

a m b ie n ta lm e n te . O s 21 p ro je to s  s e le c io n a d o s  p o r m e io  d e  ed ita l 

C N P q /M M E /C T -E n e rg  s e rã o  os p r im e iro  d e m o n s tra d o re s  d e ssa s  

te c n o lo g ia s  em  nível p ré -co m e rc ia l.

P ro je tos M D L nessa  reg ião , a lém  d e  p ro m o ve r a a g re g a ç ã o  d e  renda  

à p ro d u ç ã o  loca l e co n tr ib u ir pa ra  o seu d e se n vo lv im e n to  susten táve l, 

p ro p ic ia rá  a re d u çã o  de  e m issã o  de  p o lu en te s  loca is  e a re d u çã o  do  

v o lu m e  d e  s u b s íd io  à g e ra çã o  nos lo n g o s  p razos. Por o u tro  lado, as 

te cn o lo g ia s  a se rem  e m p re g a d a s  d evem  se r a d a p ta d a s  às co n d içõ e s  

c lim á tica s , g e o g rá fica s , e so c ia is  d a  reg ião , ou seja, d e ve m  op e ra r 

e fic ie n te m e n te  s o b  la rg a  va ria çã o  de  te m p e ra tu ra  (15 a 40PC), em 

a ltos  níveis de  u m id a d e  re la tiva  d o  ar, re q u e re n d o  ba ixa  m a n u tenção , 

e d e  p re fe rê n c ia , u tiliz a n d o  re c u rs o s  h u m a n o s  lo ca is  p a ra  a sua  

o p e ra ç ã o  e m a n u te n çã o . A c re sce n te -se  a tu d o  isso  a n e ce ss id a d e  

de  se rem  res is ten tes  à a çã o  d e  p ragas  e inse tos  típ ico s  d o  a m b ie n te  

das flo re s ta s  úm idas .

A b a ixo  se g u e  a re lação  de  te cn o lo g ia s , p o r o rd e m  d e c re s c e n te  de  

m a tu ra çã o , c o m  as suas  n e ce ss id a d e s  d e  d e se n vo lv im e n to  c ien tífico  

e te cn o ló g ico .
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4.1. Queima direta de biomassa

Esse sistema gera energia com a queima de resíduos de biomassa 

decorrentes de processos agrícolas ou agro-industriais. O calor da 

queima é utilizado para produzir vapor de água que é expandido em 

uma turbina para gerar eletricidade. A indústria brasileira já domina 

toda a cadeia produtiva dos equipamentos necessários nesses 

sistemas, mas por motivos econômicos, a menor potência fabricada 

é de 300 kW (TGM Turbinas, localizada em Sertãozinho, São Paulo). 

Essa potência é alta para a maioria das comunidades isoladas. Para 

potências menores, os motoresStirling possuem o potencial de serem 

mais eficientes a um custo por kW menor. Tanto o domínio tecnológico 

quanto o domínio do processo de fabricação ainda está em fase 

inicial de desenvolvimento no Brasil, apesar de disponível em 

algumas regiões do mundo. Já existem ações coordenadas no Brasil 

entre institutos de pesquisa, governo, e empresas para recuperar o 

terreno perdido, motivado pela abertura do mercado de geração 

isolada. Participam desse esforço a Cemig, Unifei, Eletroacre, e 

empresas privadas produtoras de bens de capital, utilizando recursos 

financeiros do MME e do CT-Energ.

4.2. Micro e minicentrais hidrelétricas

O principal óbice para essas centrais é a identificação de locais 

onde as centra is possam  ser constru ídas a uma d is tânc ia  

econom icam ente  viável para d is trib u ir a e le tric idade  nas 

comunidades isoladas vizinhas. É necessário fazer levantamento que 

conjugue informações hídricas e topográficas, com a localização
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de  ce n tro s  d e  ca rga , a ss im  c o m o  in fo rm a çõ e s  só c io -e c o n ô m ic a s . 

E sse  m a te r ia l p e rm it ir ia  a id e n t if ic a ç ã o  d e  q u a is  lo c a is  s e r ia m  

p rio ritá rio s  pa ra  re ce b e r p la n ta s  h íd ricas  de  g e ra ç ã o  e a tu a ria  c o m o  

e le m e n to  o r ie n ta d o r ,  ta n to  p a ra  e m p re s á r io s ,  c o m o  p a ra  os 

p ro g ra m a s  de  gove rno .

As ca ra c te rís tica s  h íd ricas  e to p o g rá fic a s  d a  m a io r p a rte  d a  reg ião  

a m a z ô n ic a  d e m a n d a  tu rb in a s  d e  a lta  v a z ã o  e b a ix a  q u e d a , d o  

m e sm o  tip o  d e s c rito  no item  3.3.

4.3. Pico centrais elétricas

A  d is p e rs ã o  p o p u la c io n a l na  A m a z ô n ia  é um  c o m p lic a d o r  p a ra  o 

a te n d im e n to  das  d e m a n d a s  e lé tricas . O s c o n s u m id o re s  e s tã o  em  

p e q u e n o s  a g ru p a m e n to s  (1-20 casas), iso la d o s  na flo re s ta  e com  

a tiv id a d e  e c o n ô m ic a . A  p o tê n c ia  n e c e s s á ria  p a ra  a te n d e r e sses  

c o n s u m id o re s  n ã o  e x c e d e  a 50  kW. E ssa  re a lid a d e  g e o g rá fic a  e 

e lé t r ic a  to r n a  o a te n d im e n to  p o r  e x te n s ã o  d e  re d e  e lé t r ic a  

e c o n o m ic a m e n te  im poss íve l e c o m o  s o lu ç ã o  tra d ic io n a l o uso  do  

g e ra d o r d iese l. Esse m e io  é in sa tis fa tó rio  p o is  p e q u e n o s  v o lu m e s  de  

ó le o  d ie s e l n e c e s s ita m  se r tra n s p o r ta d o  p o r g ra n d e s  d is tâ n c ia s  

e n ca re c e n d o  s ig n if ica tiva m e n te  o p re ço  fina l d o  co m b u s tíve l. E stim a- 

se  q u e  o ta m a n h o  d e sse  m e rca d o  e s te ja  en tre  50  a 100 MW.

A  g e ra çã o  co m  fo n te s  lo ca is  e n co n tra  aqu i um  v e rd a d e iro  n ich o  de 

m e rca d o , m as a d is p o n ib ilid a d e  de  te c n o lo g ia s  q u e  g e re m  po tê n c ia s  

tã o  p e q u e n a s , d e  m a n e ira  e fic ie n te  e robus ta , e d e m a n d a n d o  p o u c a  

m a n u te n çã o , é m u ito  restrita . Em o rd e m  d e c re s c e n te  de  m a tu ra çã o  

te c n o ló g ic a ,  as  te c n o lo g ia s  s ã o  tu rb in a s  h id rá u lic a s ,  p a in é is
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fotovoltaicos, turbinas hidrocinéticas, aerogeradores, gaseificadores, 

motores Stirling e células a combustíveis.

A indústria  in ternacional de sistem as fo tovo lta icos está em 

crescimento explosivo tendo como estratégia de desenvolvimento a 

utilização de um mercado nacional como plataforma para as 

indústrias participarem das oportunidades internacionais. Essa 

estratégia tem se demonstrado eficiente a tal ponto que todos os 

painéis fotovoltaicos disponíveis no Brasil são fabricados no exterior, 

exceto os não competitivos da Heliodinâmica. A indústria fotovoltaica 

já reconhece como óbice futuro ao seu crescimento a disponibilidade 

de silício grau solar, sendo o Brasil o maior exportador mundial de 

silício metalúrgico. Levando isso em conta, surgem então para o 

Brasil duas oportunidades únicas para a sua inserção nesse 

mercado. A primeira é aproveitar o programa de universalização como 

esteio inicial para fomentar no Brasil a criação de um parque fabril 

competitivo de sistemas fotovoltaicos, capaz de disputar o mercado 

internacional, e a segunda é fomentar no Brasil a instalação de 

indústrias de beneficiamento do silício metalúrgico, para alcançar o 

grau de pureza solar Em relação à primeira oportunidade, algumas 

instituições que estão trabalhando nessa área são: Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Instituto de Eletrotécnica e 

Energia da Universidade de São Paulo (IEE/USP), Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPe), Laboratório de Energia Solar e Controle 

Térmico (Labsolar) da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), Universidade Salvador (Unifacs), Instituto de Desenvolvimento
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S u s te n tá ve l M a m ira u á  (ID S M ), UFPa, e C e n tro  d e  re fe rê n c ia  em  

E nerg ia  S o la r e E ó lica  S e rg io  d e  S a lvo  B rito  (C resesb), s itu a d o  no 

C epe l. S o b re  a s e g u n d a  o p o rtu n id a d e , a lg u m a s  das in s titu içõ es  q u e  

es tã o  tra b a lh a n d o  no a ssu n to  são : IPT Ins titu to  M ilita r d e  E ngenha ria  

(IME) e F undação  C en tro  T e cn o ló g ico  d e  M inas G era is  (C etec).

A s tu rb in a s  h id ro c in é t ic a s ,  o u  s e ja , tu rb in a s  h id rá u lic a s  q u e  

ap ro ve ita m  s o m e n te  a e n e rg ia  c in é tic a  dos  rios sem  a n e ce ss id a d e  

d a  c o n s tru ç ã o  d e  b a rra g e n s , s ã o  u m a  o p ç ã o  in te re s s a n te  p a ra  

p o tê n c ia s  na  fa ixa  en tre  d e  0 ,5  a té  5 kW  o q u e  p o d e  a te n d e r a té  5 

do m ic ílio s  ribe ir inhos. E ssa te c n o lo g ia  e s tá  em  fa se  p ré -co m e rc ia l, 

co m  a lguns  p ro tó tip o s  já  in s ta la do s  na re g ião  d e  C orren tina , O es te  

d a  B ahia, e c o m  p re v isã o  de  in s ta la ção  d e  u n id a d e s  d e m o n s tra tiva s  

na  A m a zô n ia , em  p a rticu la r no  E s tado  d o  A m a p á , no  co n te x to  do  

Edital C N P q/M M E /M C T-C TE nerg . O s lim itan tes d e ssa  te cn o lo g ia  estão  

no lim ite  in fe rio r d e  v e lo c id a d e  d a  á g u a  d o  rio, q u e  te m  q u e  se r m a io r 

qu e  0 ,8  m e tros  p o r se g u n d o  (m /s), e na  e fic iê n c ia  d a  p e rfo rm a n ce  

d e  lo n g a  d u ra ç ã o  d o s  e q u ip a m e n to s . A s  in s titu iç õ e s  q u e  e s tã o  

tr a b a lh a n d o  no  te m a  s ã o  a U nB , U n ife i, In s t itu to  N a c io n a l d e  

P esqu isas d a  A m a zô n ia  (Inpa), UFPa e C en tro  N ac iona l de  R eferência  

em  P equenas C en tra is  H id re lé tr ica s  (CERPCH).

4.4. Óleos vegetais

A  p ro d u ç ã o  d e  b io d ie s e l p o r tra n s e s te r if ic a ç ã o  c o n s is te  em  um  

p ro c e s s o  q u ím ico  c o n tro la d o , s ig n if ic a n d o  a n e c e s s id a d e  de  m ão  

de  o b ra  q u a lif ica d a . T am bém  p re c isa  d e  um  á lcoo l nesse  p ro ce sso , 

o q u e  im p lic a  em  tra n s p o rtá - lo  p a ra  o loca l d a  p la n ta  de  p ro d u ç ã o
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d e  b io d ie se l, a ca rre ta n d o  os m e sm o s  in co n ven ie n te s  d o  tra n sp o rte  

d e  ó le o  d iese l na  A m a zô n ia . Por o u tro  lado, e ssa  re g ião  é rica  em  

o le a g in o sa s , d e té m  o c o n h e c im e n to  d e  m a n u te n çã o  e o p e ra ç ã o  de 

m o to re s  d iese l e p o ssu i to d o s  os e q u ip a m e n to s  p a ra  p ro d u ç ã o  de 

ó le o  e sua  u tiliza çã o  na g e ra çã o  d e  e le tr ic id a d e  c o m  recu rsos  da  

p ró p r ia  reg ião . O p rin c ip a l p ro b le m a  co m  m o to re s  d iese l c o n s u m in d o  

d ire ta m e n te  ó le o s  ve g e ta is  é a re d u çã o  d o s  te m p o s  de  m a n u tenção , 

d e v id o  à c a rb o n iz a ç ã o  das  pa rtes  que n te s , e à fo rm a ç ã o  d e  lacas  e 

g o m a s  nas pa rtes  frias. O C epe l d e m o n s tro u  q u e  é possíve l e s te n d e r 

o te m p o  e n tre  as m a n u te n ç õ e s  re q u e r id a s  p o r m o to re s  d ie s e l 

o p e ra n d o  c o m  ó le o s  v e g e ta is  fa z e n d o  a lte ra ç õ e s  re la tiv a m e n te  

s im p le s  nos m o to re s  e o Centre de Coopération Internationale en 

R echerche A gronom ique pou r le D éve loppem ent (CIRAD, 

w w w .c ira d .fr) d e m o n s tro u  que, co m  a u tiliza çã o  de  p ré -câ m a ra s  de 

co m b u s tã o , a o p e ra ç ã o  é s im ila r aos m o to re s  u sa n d o  ó leo  d iese l. 

U m  m o to r d e sse  tip o  sem  d ú v id a  p o d e rá  se r b a s ta n te  d e m a n d a d o  

p e la s  c o n c e s s io n á r ia s  d e  e n e rg ia  e lé t r ic a  d a  A m a z ô n ia , no  

a te n d im e n to  das  suas  m e tas  d a  un ive rsa lização . N o en tan to , a lém  

d o  p ro d u to  te c n o ló g ic o , é n e ce ssá rio  o d e s e n vo lv im e n to  de  m o d e lo s  

d e  g e s tã o  q u e  g a ra n ta m  a s u s te n ta b ilid a d e  té cn ica , e c o n ô m ic a  e 

a m b ie n ta l d e ssa s  cen tra is .

4.5. Gaseificação de biomassa

O uso  d e  g a se ifica d o re s  de  p e q u e n a  p o tê n c ia  te m  c o m o  n ich o  o 

a te n d im e n to  d e  c o n s u m id o re s  iso la d o s  d a  rede  d e  d is tr ib u iç ã o  de 

e n e rg ia  e lé trica . N esse  caso , o tip o  d e  b io m a s s a  a se r g a s e ific a d a  

se  tra ta  de  res íduos de  p ro d u ç ã o  ag ríco la , ex tra tiv is ta  e de  serra rias .
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Esses sistemas propiciariam a redução do uso de óleo diesel, 

mantendo o uso de motores alternativos, tecnologia essa robusta e 

largamente difundida no país. As atividades em andamento no Brasil 

concentram-se na nacionalização da tecnologia de gaseificadores 

indianos, visando fazer evoluir a tecnologia e transferi-la para o setor 

produtivo. Os trabalhos estão sendo desenvolvidos pelo Centro 

Nacional de Referência em Biomassa (Cenbio), pelo IPT pela 

Universidade Federal do Amazonas (Ufam), pela Unifei e pela UFPa.

Assim sendo, aqui existe oportunidade por desenvolvimento de 

grupos geradores com gaseificadores, bem como adaptação de 

motores diesel para consumirem gás, pois esses motores são mais 

eficientes e robustos que os motores do ciclo Otto. Motores diesel 

consumindo gás proveniente de biomassa para gerar eletricidade 

de qualidade é um desafio por si só. Dependendo da composição 

da biomassa, a composição do gás varia, gerando a necessidade 

de compensação da capacidade calorífica da mistura gasosa pela 

variação na adição de óleo diesel ou biodiesel. Sistemas eletrônicos 

precisam ser desenvolvidos para fazer esse ajuste eficientemente. 

Como nos demais casos, além do produto tecnológico, é necessário 

o desenvolv im ento de m odelos de gestão que garantam  a 

sustentabilidade técnica, econômica e ambiental dessas centrais.

4.6. Células a combustível

Os maiores obstáculos à geração nos sistemas isolados são o 

transporte  do com bustíve l, a operação da p lanta  e a sua 

manutenção, tudo a um custo compatível com a capacidade de
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p a g a m e n to  d a s  c o m u n id a d e s  a te n d id a s , d e  m a n e ira  a re d u z ir a 

n e c e s s id a d e  d e  su b ve n çã o . As cé lu la s  a co m b u s tíve l p o d e m  utilizar 

c o m b u s tíve is  loca is , c o m o  os g a se s  o riu n d o s  d a  g a s e ific a ç ã o  de 

b io m a ssa , o á lcoo l, e o gás  na tura l. As cé lu las  p o d e m  ser o p e ra d a s  

re m o ta m e n te  e, c o m o  n ã o  p o s s u e m  p e ç a s  m ó ve is , d e m a n d a m  

p e q u e n a  m a n u te n ç ã o  q u e  e m  g ra n d e  p a r te  p o d e  s e r  fe i ta  

re m o ta m e n te . O c u s to  e a p o tê n c ia  s ã o  os  l im ita n te s  d e s s a  

te cn o lo g ia . O tip o  d e  cé lu la  q u e  m a is  se  p re s ta  p a ra  esse  tip o  são 

as de  ó x id o  d e  s ó d io  o n d e  a te c n o lo g ia  ho je  só  é c a p a z  d e  p ro d u z ir 

e q u ip a m e n to s  c o m  p o tê n c ia  d e  5 0 0  W. P re c is a m -s e  a q u i 

in ve s tim e n to s , p a ra  a p rim o ra r a te cn o lo g ia , ta n to  das  cé lu la s  em  si 

q u a n to  d e  re fo rm a d o re s  d e  á lco o l e g á s  natura l.

5. Resíduos rurais

N e s s e  c a m p o , d u a s  o p o r tu n id a d e s  d e  n e g ó c io  s o b re s s a e m . A 

p r im e ira  é a u t iliz a ç ã o  d o s  re s íd u o s  a n im a is , p r in c ip a lm e n te  d a  

s u in o c u ltu ra  e d a  in d ú s tr ia  le ite ira , e a s e g u n d a  é a u tiliza çã o  de 

res íduos ag ríco la s  c o m o  ca s c a  de  arroz, p a lh a  d e  ca n a -d e -a çú ca r, 

so ja , m a n e jo  flo res ta l, ca ca u  e o u tras  p la n ta çõ e s , em  g ra n d e  esca la .

5.1. Resíduos animais

B iod iges to res  de  a lta  pe rfo rm a n ce  p o d e m  ser u tilizados pa ra  o evitar 

o la n ç a m e n to  d e  m e ta n o  p e lo s  re s íd u o s  d a  s u in o c u ltu r a ,  

pa rticu la rm en te  im p o rtan te  no E stado  de  S anta  C atarina, e ao  m e sm o  

te m p o  a g re g a r v a lo r à p ro d u ç ã o  loca l, e a d ic io n a lm e n te  reso lve r 

p ro b le m a s  am b ien ta is . O resíduo  p ro d u z  b iogás, q u e  é com bustíve l
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na g e ra çã o  d e  e le tr ic id a d e  u tiliza n d o  m o to re s  d iese l. O g e ra d o r é 

c o n e c ta d o  à rede e lé trica  pa ra  ve n d a  d o  exceden te  d a  g e ra çã o  e o 

e m p re e n d im e n to  ta m b é m  g e ra  re ce ita  c o m  a c o m e rc ia liz a ç ã o  do  

a d u b o  p ro d u z id o  pe lo  b iod iges to r. S is tem as de sse  tip o  co n s titu e m  

u m a  evo lu ção  d o s  b io d ig e s to re s  u tilizados co m  ba ixo  su ce sso  nos 

anos 70. A p e sa r de ssa  nova g e ra çã o  de  b io d ig e s to re s  esta r d ifu n d id a  

co m  su ce sso  na Europa, a inda  não se en co n tra  d isse m in a d a  no Brasil.

O  tra b a lh o  aqu i co ns is te  em  o tim iza r e a u tom a tiza r ao  m áx im o  todos  

os p ro ce sso s  de  um  s is te m a  b iod igesto r. A  co le ta  d e  m ateria l deve 

ev ita r ao  m á x im o  o uso  d e  recu rsos  h u m a n o s  e u tiliza r as e tapas 

regu la res d o  m ane jo  an im a l para  reun ir os de je tos . A  m is tu ra  deve 

e sco a r pa ra  um  ta n q u e  d e  co le ta  ond e  os pa râm e tros  d a  m is tu ra  são 

p a d ro n iza d o s  an tes de  en tra r no b io d ig e s to r Neste, a te m p e ra tu ra  

deve  ser co n tro la d a  po r m e io  de  se rpen tinas  po r on d e  e sco a  o ca lo r 

de  re je ito  d o  motor. O gás p ro d u z id o  no b io d ig e s to r é lim p o  co m  a 

re m o çã o  de  u m id a d e  e enxofre  an tes de  ser a sp ira d o  no m o to r d iesel. 

M oto res d o  c ic lo  d iese l devem  ser u tilizados p re fe renc ia lm en te  dev ido  

à  m a io r e fic iênc ia  e robustez, m as p rec isam  se r d esenvo lv idos  para  

p ro d u z ire m  e n e rg ia  e lé trica  d e  q u a lid a d e , a p e sa r d a  flu tu a ç ã o  na 

c o m p o s iç ã o  d o s  g a s e s  d o  b io d ig e s to r . D e v id o  à f lu tu a ç ã o  na 

co m p o s iç ã o  d a  m is tu ra  d o s  gases que  a fe tam  no fu n c io n a m e n to  do  

motor, ó leo  d iese l deve  ser a d ic io n a d o  ao gás em  p ro p o rçõe s  variáve is  

d e p e n d e n d o  d a  co m p o s iç ã o  d o  b iogás. C o m o  no caso  de  m o to res 

o p e ra n d o  co m  gase ificado res , o d e senvo lv im en to  d o  g ru p o -g e ra d o r 

é um  d e sa fio  em  si só. Ele não  deve  ser um  m o to r o rig ina lm en te  d iese l 

e en tão  ad a p ta d o , m as s im  um  m o to r o tim iza d o  pa ra  co n su m ir gás,
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co m  s is tem as  de  co n tro le  d o  com bus tíve l a d e q u a d o  de  m ane ira  a 

m ax im iza r a e fic iênc ia  d o  s is te m a  c o m o  um  todo . Os ca lo res  d e  rejeito, 

ta n to  d o s  gases de  exaustão  q u a n to  d o  s is te m a  de  re frige ração  devem  

se r u tilizados ta n to  no  co n tro le  d o  p ro ce sso  d o  b io d ig e s to r q u a n to  na 

p lan ta  de  b e n e fic iam en to  d a  p ro d u çã o  de  adubo . A lg u m a s institu ições 

já  e s tã o  tra b a lh a n d o  no d e se n vo lv im e n to  de  ta l s is te m a  no Brasil. 

E xem plos são  Em brapa , Lactec, U n ica m p  e UnB.

A  u tilização  d e  tu rb inas  a gás de  m ic ro  e p e q u e n o  po rte  são  dese jáve is  

em  s is te m a s  c o m  m a io re s  p ro d u ç õ e s  d e  b io g á s . E ssas  tu rb in a s  

re d u z e m  o c u s to  d e  o p e ra ç ã o  e m a n u te n ç ã o  e p o d e m  o p e ra r  

c o n t in u a m e n te  p o r lo n g o s  p e río d o s . S eu  c a lo r  d e  re je ito , c o m  

te m p e ra tu ra  m ais a lta  que  no ca so  dos  m o to res  d iesel, ta m b é m  pod e  

se r u tilizado  no p ro ce sso  industria l, e o e s p a ço  fís ico  necessá rio  para  

a ca sa  de  m á qu inas  é m eno r O Brasil não fa b r ica  essas tu rb inas, o 

q u e  faz  co m  q u e  o in ve s tim e n to  in ic ia l de sse s  e q u ip a m e n to s  se ja  

m u ito  a lto . N o en tan to , ex is tem  e s fo rço s  p o r p a rte  d o  M C T M M E, 

P etrobras e d o  se to r industria l, c o m o  a B arde lla  e a N uclep , que  estão  

envo lv idos  na p ro m o çã o  d a  fa b ricação , ta n to  de  tu rb inas  de  pequeno  

po rte  q u a n to  de  s is tem as d e  a p o io  à sua  m a n u te n çã o  e ope ração , 

inc lus ive  co m  a fa b rica çã o  de  peças d e  repos ição .

Tam bém  é n e ce ssá rio  a ju s ta r a le g is la çã o  p a ra  fa c ilita r ou  incen tivar, 

a  v e n d a  d o  e x c e d e n te  d a  a u to p ro d u ç ã o  d e  e le tr ic id a d e  p a ra  as 

c o n c e s s io n á r ia s  lo c a is , u m a  v e z  q u e  e s s a  fo n te  d e  re c u rs o s  é 

fu n d a m e n ta l p a ra  a t in g ir  o e q u ilíb r io  e c o n ô m ic o - f in a n c e iro  d o  

e m p re e n d im e n to  d e  g e ração .
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5.2. Resíduos agrícolas

T ra d ic io n a lm e n te , o s  re s íd u o s  d o  b e n e f ic ia m e n to  in d u s tr ia l d a  

p ro d u ç ã o  a g ríco la  são  a b a n d o n a d o s  ou q u e im a d o s  a céu  aberto , 

la n ça n d o  na a tm o s fe ra  p o lu en te s  e g a se s  d e  e fe ito  es tu fa . E xem plos 

d e sse  tip o  d e  p rá tica  sã o  a p a lh a  d a  c a n a -d e -a ç ú c a r e d a  c a s c a  de 

arroz, res íduos d e  se rra ria  e d e  m an e jo  flo res ta l, en tre  ou tros.

O d e sa fio  aqu i é m a is  u m a  ve z  ta n to  te c n o ló g ic o  q u a n to  de  m o d e lo s  

d e  g e s tã o  q u e  p e rm ita m  a c o le ta  d o s  re s íd u o s  e m  v o lu m e s  

su fic ie n te s  p a ra  ju s t if ic a r  u m a  p la n ta  d e  g e ra ç ã o  d e  e le tr ic id a d e  

ve n d e n d o  e n e rg ia  p a ra  a rede  a va lo re s  c o m p e tit iv o s  e q u e  v iab ilizem  

e c o n o m ic a m e n te  o e m p re e n d im e n to . B u s c a m -s e  e q u ip a m e n to s  

ag ríco la s  q u e  p o ssa m  co le ta r os res íduos no c a m p o  a ba ixo  cus to , 

v e íc u lo s  e n e rg e t ic a m e n te  e fic ie n te s  q u e  p o s s a m  tra n s p o r ta r  os 

m a te ria is  p o r d is tâ n c ia s  m a io res , co m  p o u c o  ou n e nhum  la n ça m e n to  

de  p o luen tes , e p ro ce sso s  de  tra n s fo rm a ç ã o  m a is  e fic ien tes .

No ca so  de  g e ração  de  energ ia , a te cn o lo g ia  m ais m a d u ra  é a que im a  

d ire ta , m as as p e rsp e c tiva s  in d ica m  um a  m u d a n ç a  pa ra  o uso  da 

lique fação  e d a  g a se ificaçã o  d a  b iom assa . A  d ificu ld a d e  d o  uso  da 

b io m a ssa  ene rgé tica  é o seu transpo rte  até a p lan ta  de  geração. D evido 

ao  fa to  d e la  se r só lid a , a d e n s id a d e  e n e rg é t ic a  d o  tra n s p o rte  é 

pequena . A  p ro d u çã o , a partir d a  b iom assa , de  b io -ó leo , ga so lin a  e 

d iese l, é te cn ica m e n te  viável, m as p rec isa  de  inves tim en to  em  p lan tas 

de m o n s tra tiva s  em  e sca la  p ré -co m e rc ia l, pa ra  a in tro d u çã o  d e ssa  

te c n o lo g ia  no  m e rca d o . In s titu içõ e s  q u e  e s tã o  tra b a lh a n d o  nessa  

d ire çã o  são  a C o p e rsu ca r U n ica m p  e a UFRGS.
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A  g a s e ific a ç ã o  p o ssu i a v a n ta g e m  d e  d a r m a io r re n d im e n to  ao  c ic lo  

e n e rg é tico . E nq u a n to  u m a  p la n ta  c o m  te c n o lo g ia  de  q u e im a  d ire ta  

a lc a n ç a  e fic iê n c ia  em  to rn o  d e  20% , a g a s e ific a ç ã o  p e rm ite  o uso  de 

tu rb inas  a gás e m o to res  d iese l em  c ic los  de  co -g e ra çã o  q u e  po ssu e m  

e fic iê n c ia s  m u ito  m a io re s . E sses  m o to re s  d e  c o m b u s tã o  in te rn a  

p o d e m  ta m b é m  te r seus  ca lo re s  re s id u a is  u tiliza d o s  em  p ro ce sso s  

indus tria is , p la n ta s  de  co -g e ra çã o , q u e  e levam  o re n d im e n to  té rm ico  

d o  s is te m a  p a ra  va lo re s  a c im a  d e  80% . Para isso  se r v iáve l, é p re c iso  

q u e  se  ve n h a  a d o m in a r no  B rasil os p ro c e s s o s  d e  g a se ifica çã o , 

b em  c o m o  a p ro d u ç ã o  d e  m o to res  em  c ic lo  d iese l q u e  e fic ie n te m e n te  

q u e im e m  o gás  e a p ro d u ç ã o  d e  tu rb in a s  a gás  q u e  p o ssa m  o p e ra r 

c o m  os g a se s  d a  b io m a s s a . A  n e c e s s id a d e  d e  d e s e n v o lv im e n to  

te c n o ló g ic o  em  m o to re s  d iese l e tu rb in a s  a gás  é a m e sm a  d e sc rita  

no  ite m  d e  u tiliz a ç ã o  d e  re s íd u o s  a n im a is . In s t itu iç ã o  q u e  e s tã o  

t r a b a lh a n d o  c o m  n e s s a s  a tiv id a d e s  s ã o  o IPT, C e n tro  T é c n ic o  

A e roespac ia l (CTA), UnB, Unifei, e C en tro  de  Tecno log ia  d a  C opersucar.

U m  g ra n d e  in co n ven ie n te  no  p ro c e s s o  de  g a s e ific a ç ã o  d e  b io m a s s a  

é o fa to  q u e  os seus  ga se s  p o ssu e m  um  ba ixo  p o d e r ca lo rífico , po is  

su a  c o m p o s iç ã o  p o ssu i a ltos  teo res  d e  m o n ó x id o  d e  c a rb o n o  (CO), 

h id ro g ê n io  (H,) e va p o r d 'á g u a  (H 2O). O desenvo lv im en to  de  p rocessos 

q u ím ico s  q u e  p e rm ita m  a c o n ve rsã o  d e sse  gás  d e  s ín tese  p a ra  gás 

m e ta n o  u tiliz a n d o  c a ta lis a d o re s  p ro m o v e r ia  u m a  a m p lia ç ã o  nas 

o p ç õ e s  de  uso  d o s  g a s e ifica d o re s . A lém  d e  a u m e n ta r a d e n s id a d e  

energé tica  dos gases, e perm itir a u tilização em  m oto res convenciona is, 

p o s s ib ilita r ia  a su a  c o m e rc ia liz a ç ã o  no m e rc a d o  d e  gás  na tura l, se ja  

p a ra  fins  d e  g e ra ç ã o  d e  e le tr ic id a d e , ca lo r ou tra n sp o rte .
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6. Resíduos sólidos urbanos

C o n fo rm e  d e s c r ito  no  e s tu d o  4 s o b re  a te rro s  sa n itá r io s , os  d o is  

p r in c ip a is  p ro c e s s o s  d e  a p ro v e ita m e n to  e c o n ô m ic o  d e  re s íd u o s  

s ó lid o s  u rb a n o s  (RSU) s ã o  a re c ic la g e m  e a tra n s fo rm a ç ã o  dos  

re s íd u o s , q u e  e x is te m  c o n s o rc ia d o s . A  re c ic la g e m  e s tá  lig a d a  à 

e fic iê n c ia  e n e rg é tica  e tem  c o m o  p rin c ip a l d ific u ld a d e  te c n o ló g ic a  o 

d e s c o n h e c im e n to  d o  c o e fic ie n te  té rm ic o  d e  re c ic la g e m  d e  c a d a  

m ate ria l. Fora  isso, a e fic iê n c ia  d a  re c ic la g e m  e s tá  lig a d a  à d e fin içã o  

de  m o d e lo s  de  g e s tã o  nos s is te m a s  d e  se p a ra çã o . Já  o p ro ce sso  

de  tra n s fo rm a ç ã o  p o ssu i d e sa fio s  te c n o ló g ic o s  em  to d a s  as q u a tro  

p rin c ip a is  o p ç õ e s  d e  g e ra çã o  d e  e le tr ic id a d e . Essas são : o uso  d ire to  

d o  gás  p ro d u to  d o s  RSU, a q u e im a  d ire ta  d o s  RSU, c o m p o s ta g e m  

s e c a  a n a e ró b ia  e p ré -h id ro lis e  á c id a . A b o rd a re m o s  a s e g u ir  as 

p rin c ip a is  n e ce ss id a d e s  d e  a p r im o ra m e n to  d o  c o n h e c im e n to  desses  

p ro ce sso s  p a ra  in c re m e n ta r a im p la n ta çã o  d e  p ro je to s  MDL.

6.1. Queima direta do gás de lixo

N os a te rros  sa n itá rio s  a co n te ce  a d e c o m p o s iç ã o  d a  m a té ria  o rg â n ica  

p re se n te  nos RSU de  m a n e ira  a n a e ró b ica , g e ra n d o  um  b io g á s  com  

c o n te ú d o  m é d io  de  50%  de  m etano . Esse gás  p o r ser rico  em  m etano, 

é um  e xce le n te  co m b u s tív e l e p o d e  se r u tiliz a d o  d ire ta m e n te  em 

p ro c e s s o s  de  c o m b u s tã o  ou m is tu ra d o  c o m  o gás  na tura l. N esses, 

a n e c e s s id a d e  é d e  a p r im o ra m e n to  te c n o ló g ic o  b u s c a n d o -s e  a 

re d u ç ã o  d o s  c u s to s  d o s  e q u ip a m e n to s . O B ra s il n ã o  d e té m  o 

co n h e c im e n to  d e  m o to re s  d e  c o m b u s tã o  in te rn a  e s p e c ific a m e n te  

p ro je ta d o s  p a ra  co n s u m ir gás  e a c o p la d o s  a g e ra d o re s  e lé tricos . O
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Brasil sabe adaptar motores alternativos no c ic lo  Otto, que 

originalmente foram projetados para consumir gasolina, para 

consum ir gás. Essa adaptação torna o processo ineficiente, 

resultando numa combustão incompleta, levando os motores a 

lançar metano na atmosfera e ter sua vida útil reduzida devida à 

elevação das suas temperaturas de operação.

Além disso, motores do ciclo Otto não são os mais indicados para 

geração de eletricidade. O mais apropriado são os motores de ciclo 

diesel por serem mais simples, robustos e mais eficientes. Para que 

um motor diesel venha a consumir gás é preciso que tenha um 

sistema de alimentação que misture um percentual de diesel que 

atuará na ignição da mistura dentro da câmara de combustão. 

Uma vez que um s is tem a de a lim en tação  e con tro le  seja 

desenvolvido, esse pode vir a ser utilizado pelos fabricantes de 

grupos geradores. Vale salientar que essa tecnologia não seria útil 

somente para a gás de RSU, mas para o uso para gás natural, 

gás de gaseificadores de biomassa e biogás.

No caso do gás de RSU vir a ser utilizado num processo de co- 

geração com potência elétrica superior a 1 MW, as turbinas a gás 

utilizadas são mais compactas, de menor custo, e de maior facilidade 

de operação e manutenção. Nos anos 80, o Brasil teve um forte 

desenvolvimento na capacidade de projeto e fabricação de turbinas 

a gás, culminando com a fabricação de 70 turbinas a gás para o 

então Ministério da Aeronáutica numa planta fabril denominada 

Selma em Petrópolis. Nos anos 90, com a privatização da Selma 

para a GE, a capacidade instalada foi desmobilizada e hoje só existe
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no país c a p a c id a d e  d e  m a n u te n çã o . P ro je tos q u e  v e n h a m  a usar 

tu rb in a s  a gás  têm  a v ia b ilid a d e  e c o n ô m ic a  c o m p ro m e tid a  p o is  as 

tu rb in a s  im p o rta d a s  são  ca ras, e m a is  ca ro  a in d a  são  as p e ça s  de 

re p o s iç ã o  e a m a n u te n ç ã o  p ro p r ia m e n te  d ita . P or o u tro  la d o , o 

d e s e n vo lv im e n to  d a  c a p a c id a d e  d e  p ro je to  e fa b r ic a ç ã o  d e  tu rb in a s  

a gás  no Brasil p o ssu i um  e n fo q u e  e s tra té g ico , p o is  p o d e  reduz ir os 

se u s  c u s to s  d e  in v e s tim e n to  e te r re p e rc u s s õ e s  nos  se to re s  de  

g e ra çã o  d e s c e n tra liz a d a  d e  e n e rg ia  e lé trica , e x p lo ra çã o  d e  pe tró leo , 

a e ro n á u tica  e e sc o a m e n to  d e  gás  na tura l. Existe  um  e s fo rço  d o  M CT 

v ia  fu n d o s  s e to r ia is , c o m  e n v o lv im e n to  d e  d iv e rs a s  in s titu iç õ e s  

p ú b lica s  e p rivadas, ta is  M M E, Ins titu to  T ecno lóg ico  de  A e ro n á u tica  

(ITA), P U C -R J, USP U nife i, U nB, P e trob ras , E le trob rás , B a rd e lla  e 

N uc lep , h a b ilita n d o  o B rasil a  p ro je ta r e fa b r ic a r tu rb o -g e ra d o re s  de  

p e q u e n o  po rte , 1-10 MW, p a ra  q u e  o seu c u s to  se ja  re d u z id o  e venha  

a v ia b iliza r esse  tip o  de  p lan ta .

O u tra  a lte rn a tiva  p a ra  a g e ra çã o  d e  e le tr ic id a d e  co m  g á s  de  RSU é a 

u tiliza çã o  de  cé lu la s  a co m b u s tíve l. O tip o  d e  te c n o lo g ia  em  s itu a çã o  

p ré -co m e rc ia l é u tiliza n d o  m e m b ra n a  PEM e, p a ra  p o tê n c ia s  de  a té  

10 kW, já  ex is tem  fa b rica n te s  no  Brasil. Um  d e sa fio  aqu i é desenvo lve r 

o re fo rm a d o r p a ra  tra n s fo rm a r m e ta n o  em  d ió x id o  d e  c a rb o n o  e 

h id ro g ê n io . O h id ro g ê n io  a lim e n ta  a cé lu la  a co m b u s tíve l g e ra n d o  

e le tr ic id a d e . O u tro s  d e s a fio s  s ã o  a u m e n ta r  a p o tê n c ia  m á x im a  

fa b ricá ve l no  Brasil e reduz ir seus cu s to s . C o n fo rm e  d e s c r ito  no  item  

cé lu la s  a co m b u s tíve l nos s is te m a s  iso la d o s  d e s te  e s tu d o , vá rias  

açõ e s  es tã o  em  a n d a m e n to  c o o rd e n a d a s  p e lo  M C T e M M E, co m  

a p o io  d o s  fu n d o s  se to ria is .
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6.2. Queima direta do resíduo sólido urbano

O p o n to  c rítico  q u e  p re c isa  se r d o m in a d o  é c o m o  ev ita r q u e  os gases  

re s id u a is  d o  p ro c e s s o  d e  c o m b u s tã o ,  b a s ta n te  a g re s s iv o s  e 

p o lu en te s , não  co rro a m  os e q u ip a m e n to s  e p o lu a m  a v iz in h a n ça  d a  

p la n ta  d e  ge ra çã o . Isso  é te c n ic a m e n te  v iáve l e já  ex is tem  fo rna lhas  

fo ra  d o  Brasil co m  c o m b u s tã o  em  a m b ie n te  c o n tro la d o  q u e  pe rm item  

a d e s tru iç ã o  a té  d e  c o m p o s to s  d e  a rm as  q u ím ica s . E ssa  m e sm a  

te c n o lo g ia  p o d e  ser u tiliza d a  pa ra  p ro c e s s a r os RSU, g e ra n d o  ca lo r 

p a ra  va p o riza r a á g u a  e in je ta r o v a p o r n u m a  tu rb ina . V a le  sa lien ta r 

q u e  o B ra s il já  d o m in a  o p ro c e s s o  d e  fa b r ic a ç ã o  d e  to d o s  os 

e q u ip a m e n to s  d e  um  s is te m a  a v a p o r p a ra  g e ra çã o  d e  e le tric id a d e , 

fa lta n d o  s o m e n te  o d e se n vo lv im e n to  d e  c a ld e ira  q u e  se ja  c a p a z  de 

q u e im a r o m a te ria l o rg â n ic o  d o  RSU sem  la n ça r d iox inas  e fu ranos 

na a tm os fe ra . O p o n to  aqu i é incen tiva r a in te rn a liza çã o  d a  te c n o lo g ia  

d e  c a ld e ira s  c o m  d u a s  c â m a ra s  d e  c o m b u s tã o  u t i l iz a n d o  a 

c a p a c id a d e  in s ta la d a  nas in s titu iç õ e s  d e  p e s q u is a  e no  p a rq u e  

in d u s tr ia l b ra s ile iro . In s titu iç õ e s  c o m  c a p a c id a d e  in s ta la d a  p a ra  

tra b a lh a r  no  te m a  s ã o  a U n ife i, U F P a  e C o p p e /U F R J . E x is te m  

a lg u m a s  in ic ia tivas  e m p re sa ria is  em  C a m p o  G ra n d e  no M ato  G rosso  

d o  Sul e V itó ria  no  E sp írito  Santo.

6.3. Compostagem seca anaeróbia

A  c o le ta  s e le t iv a  d e  re s íd u o  o rg â n ic o  u rb a n o , c o m  p o s te r io r  

d e c o m p o s iç ã o  em  b io d ig e s to re s  in d us tria is  na  a u sê n c ia  d e  ox igên io , 

e v ita  a e x is tê n c ia  d e  a te rros  sa n itá rios . S e n d o  o res íduo  o rg â n ic o  

se p a ra d o  d o  res íduo  in o rg â n ico , p o d e  se r p ro c e s s a d o  em  p lan tas
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in d u s tr ia is  q u e  p ro m o v e m  a d e c o m p o s iç ã o  d a  b io m a s s a  em  gás 

m e ta n o  e a d u b o . O gás  m e ta n o  é u tiliza d o  c o m o  co m b u s tíve is  em  

m o to re s  d e  c o m b u s tã o  in te rna, g e ra n d o  e le tr ic id a d e  q u e  p o d e  ser 

v e n d id a  p a ra  a co n c e s s io n á r ia  e o a d u b o  p o d e  ser co m e rc ia liz a d o  

p a ra  u s o  e m  á re a s  u rb a n a s  e d e  p e r ife r ia .  E x is te  ta m b é m  a 

p o s s ib ilid a d e  d o  b io g á s  se r a d ic io n a d o  à rede  u rb a n a  de  gás  na tura l.

6.4. Pré-hidrólise ácida -  BEM

A q u i o o b je t iv o  é d e s e n v o lv e r  as  te c n o lo g ia s  d o s  m a te r ia is  

l ig n o c e lu ló s ic o s  (m a d e ira , b a g a ç o  d e  c a n a , c a p im , re s íd u o s  

ag ríco las , pa rte  o rg â n ic a  d o  lixo e tc) e d e  d ig e s tã o  m ate ria l (m onazita , 

z ircon ita , e tc .). N esse  p ro g ra m a , as b io m a ssa s  são  tra n s fo rm a d a s  

em  d o is  p ro d u to s : a c e lu lig n in a  u tiliza d a  c o m o  co m b u s tíve l, ração  

a n im a l e m a d e ira  s in té tica , en tre  o u tros  p ro d u to s , e o p ré -h id ro lis a d o  

(s o lu ç ã o  d e  a ç ú c a re s ) , u s a d o  em  p ro d u to s  q u ím ic o s  ta is  c o m o  

fu rfu ra l, á lcoo l, x ilito l q u e  a p re se n ta m  va lo r d e  m e rcado .

N essa  te cn o lo g ia , a b io m a s s a  p resen te  nos resíduos só lid o s  é p ica d a  

e c o m p a c ta d a  no silo . U m a ro sca  h e lico id a l c o m p r im e  a b io m a ssa  

d e n tro  d e  um  rea to r p ilo to  (com  c e rc a  de  1m 3). O s d o is  p ro d u to s  

fu n d a m e n ta is  d e s s a  re a çã o  são : u m a  p a rte  h id ro lis a d a  s ó lid a  (a 

ce lu lig n in a ) e u m a  p a rte  líqu ida  p ré -h id ro lis a d a  (so lu çã o  d e  a çúca res  

qu e  fo i d ig e r id a  no  p ro ce sso ).
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N a ú ltim a  d é c a d a , e sse  s e to r e xp e rim e n to u  um  sa lto  te c n o ló g ic o  

s u rp re e n d e n te  q u e  re s u lto u  n o  a p r im o ra m e n to  d e  té c n ic a s  de  

im p la n ta çã o , m an e jo  e exp lo ração . C o m o  c o n s e q ü ê n c ia  d isso , em 

2000 , o se to r d e  p a p e l e c e lu lo se  tin h a  to d a  a sua  m a té ria -p rim a  

p roven ien te  d e  re flo restam ento , e a sua  á rea  p la n ta d a  para  p ro d u çã o  

d e  ca rvão  vege ta l sa ltou , em  um a d é c a d a  de  34%  para  72%. O Brasil 

passou  a te r u m a  das m e lhores p ro d u tiv id a d e s  d o  m u n d o  co m  re lação 

a flo res tas  de  euca lip tos , 36 m3/h a .a n o  co m  p o ss ib ilid a d e  de  a lcança r 

56 m 3/h a .a n o . Todo esse  desenvo lv im en to  q u a lif ica  igua lm en te  o se tor 

p a ra  a e x p lo ra ç ã o  s u s te n ta d a  d e  f lo re s ta s  n a tiv a s , o u  se ja , o 

a p ro ve ita m e n to  d a  sua  b io m a ssa  sem  p rom ove r o desflo res tam en to .

A p e sa r dos  fa tos a c im a  serem  re levantes, as a tiv idades  desse  se tor 

não  exp lo ram  a d e q u a d a m e n te  o uso ene rg é tico  d a  b iom assa , o que  

ca u sa  u m a  d ic o to m ia  en tre  a c a p a c id a d e  de  o fe rta  de  b io m a ssa  co m  

as n e ce ss ida d e s  espec íficas  d o  se to r ene rgé tico . A p e sa r d isso , os 

v a lo re s  d e  p ro d u tiv id a d e  sã o  m u ito  fa vo rá ve is  e p o d e m  v ia b iliza r 

flo res tas  ene rgé ticas . C o n se qüen tem en te , a o p o rtu n id a d e  q u e  aqui 

s u rg e  é o d e s e n v o lv im e n to  g e n é t ic o  d e  e s p é c ie s  ( in c lu s iv e  o 

desenvo lv im en to  de  cu ltu ras de  m ais ráp ido  c resc im en to  que  p rop ic iem  

co rtes  em  cu rto  pe ríodo  de  tem po), de  técn icas , de  p ro ce sso s  e de 

e q u ip a m e n to s  d e  p r o d u ç ã o  e s p e c í f ic o s  p a ra  a te n d e r  as 

e s p e c i f ic id a d e s  d o  u s o  e n e rg é t ic o ,  c o m o  p o r  e x e m p lo , a 

c o m p le m e n ta çã o  d a  sa zo n a lid a d e  de  d ife ren tes cu ltu ras  ene rgé ticas  

p a ra  ga ran tir o  su p rim e n to  de  com bustíve l du ran te  to d o  o ano.
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A  in d ú s tr ia  d e  fe rro  e a ç o  d e m a n d a  p o r ca rvã o  no seu p ro c e s s o  

p ro d u tiv o  e o m a is  u tiliza d o  é o ca rvã o  m inera l, co q u e . O ca rvão  

v e g e ta l p o d e  s u b s titu ir  c o m  v a n ta g e m  o ca rvã o  m ine ra l m as, no 

B ras il, o p r im e iro  te m  28%  d a  s u a  p ro d u ç ã o  (2002) o r iu n d a  de  

flo re s ta s  na tivas e u tiliza n d o  té c n ic a s  ru d im e n ta re s  na  su a  p ro d u çã o . 

S u rge  e n tã o  a o p o rtu n id a d e  d e  a u m e n to  d a  p ro d u ç ã o  d e  ca rvã o  

ve g e ta l o r iu n d o  de  flo re s ta s  p la n ta d a s , m as ex is te  a d ific u ld a d e  do  

e s tá g io  te c n o ló g ic o  d o  p ro c e s s o  d e  ca rvo e ja m e n to . C ria m -se  en tão  

g ra n d e s  o p o r tu n id a d e s  p a ra  d e s e n v o lv im e n to  d e  p ro c e s s o s  e 

p ro d u to s  inovado res . E sp e c ifica m en te , b u s c a m -s e  aqu i p ro ce sso s  

m a is  a v a n ç a d o s  d e  c a rv o e ja m e n to  c o m  m a io r  e f ic iê n c ia  de  

co n ve rsã o  e m e n o r cus to , inc lus ive  co m  o a p ro ve ita m e n to  in tegra l 

d o s  s u b p ro d u to s , c o m o  a lc a trã o  e g a se s  re s id u a is . R e ssa lta -se  

a q u i o fa to  d o  s e to r s id e rú rg ic o  a g o ra  b u s c a r c a rv õ e s  v e g e ta is  

o r iu n d o s  d e  flo re s ta s  p la n ta d a s , e p ro d u z id o  co m  té cn ica s  e fic ien tes  

e a m b ie n ta lm e n te  co rre ta s  p a ra  se rem  u tiliza d o s  na fa b r ic a ç ã o  d o  

ch a m a d o  "a ço  v e rd e ” . A  U n ive rs id a d e  Federa l de  V iço sa  (UFV), a 

S o c ie d a d e  de  In ve s tig a çõ e s  F lo res ta is  (SIF), a C o m p a n h ia  V a le  do  

R io D oce , e a V a llo u re c  &  M a n n e s m a n n  d o  B ras il (V & M ), e s tã o  

d e se n vo lve n d o  p ro ce sso s  d e  c a rvo e ja m e n to  o tim iza d o s .

F ina lm ente , a re d u çã o  das  q u e im a d a s  no a rco  de  d e s m a ta m e n to  

d a  re g iã o  no rte  p ro p ic ia  u m a  re d u çã o  no la n ça m e n to  de  g a se s  de 

e fe ito  e s tu fa  n a  a tm o s fe ra . O In p a  em  c o n ju n to  c o m  a U nB  e 

in s titu içõ es  in te rn a c io n a is  e s tã o  e fe tu a n d o  q u e im a d a s  co n tro la d a s  

no N orte  d e  M a to  G ro sso  p a ra  m e d ir os  teo res  d e  la n ça m e n to  de 

p o lu en te s  e g a se s  de  e fe ito  estu fa , en tre  o u tras  m ed idas .
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8. Redução de gás flaring em refinarias e plataformas 

petrolíferas

G ás flaring é o gás  rico  em  m e ta n o  q u e  é ex tra ído  a s s o c ia d o  c o m  o 

p e tró le o  d o s  re se rva tó rios  su b te rrâ n e o s  ou é res íduo  d o s  p ro ce sso s  

d e  re fino  de  pe tró leo . Em a m b o s  os casos , e sse  gás  é s im p le sm e n te  

la n ç a d o  na a tm o s fe ra  ou  s im p le s m e n te  q u e im a d o  e os p ro d u to s  d a  

c o m b u s tã o  la n ç a d o s  na a tm o s fe ra . Por um  lado , e sse  g á s  é um  

e xce le n te  insum o, ta n to  p a ra  g e ra çã o  d e  e le tr ic id a d e  q u a n to  pa ra  

p ro d u z ir gás  de  s ín tese  a se r u tiliza d o  em  p ro c e s s o s  q u ím ico s . O 

p ro b le m a  aqu i é q u e  n o rm a lm e n te  os co n s u m id o re s  d e sse  gás  es tão  

lo n g e  d o  loca l p ro d u to r Por o u tro  lado, a re d u çã o  d o  g á s  flaring já  

ve m  m o b iliza n d o  os a gen tes  d o  se to r e o fe rece  ta m b é m  o p o rtu n id a d e  

p a ra  c o m p o r p ro je to s  MDL.

Q u a tro  s ã o  as o p ç õ e s  té c n ic a s  p a ra  o b te r  ta l re d u ç ã o : c a p tu ra r  e 

tra n s p o r ta r  o g á s  p a ra  o u s u á rio  fin a l em  e s ta d o  g a s o s o  ou líq u id o ; 

u til iz a r o g á s  no  lo ca l d e  p ro d u ç ã o  p a ra  g e ra r e le tr ic id a d e  a se r 

c o n s u m id a  lo ca lm e n te , c o m  o e xce d e n te  se n d o  in je ta d o  na rede  

e lé trica ; re in je ta r o g á s  no  re se rva tó rio . A  razão  d e  não  se  a p ro v e ita r 

e ssa s  o p ç õ e s  e s tá  re la c io n a d a  a o s  c u s to s , m as q u e  p o d e m  se r 

re d u z id o s  c o m  a u t iliz a ç ã o  d e  e q u ip a m e n to s  e p ro c e s s o s  m a is  

e fic ie n te s  e q u e  re q u e ira m  um  m e n o r e s p a ç o  fís ic o  p a ra  operar. 

U m  e s fo rç o  in te rn a c io n a l p a ra  v ia b iliz a ç ã o  d e s s a s  s o lu ç õ e s  es tá  

s e n d o  lid e ra d o  p e lo  Global Gas Flaring Reduction Public-Private 

Partenership (GGFR).
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O principal produtor de gás flaring no Brasil é a Petrobras. Em 1997, 

ela queimava aproximadamente 2,7 milhões de m3/dia nas suas 

unidades em terra e no mar. Com o aumento da produção de 

petróleo, atingiu o máximo de queima em 2001, com 6,2 milhões de 

m3/dia. Após acertos entre a ANP e a Petrobras, essa última iniciou 

esforços coordenados para minimizar o gás flaring, principalmente 

na bacia de Campos. O resultado de 2002 foi uma redução da 

queima, alcançando a quantidade de 5,5 milhões de mP/dia e tendo 

definido a meta de 2,8 milhões de m3/dia para o ano de 2006. Para 

alcançar esse objetivo, a Petrobras está implementando várias ações 

como alteração de processos, renovação ou aquisição de novos 

equipamentos como compressores. O Centro de Pesquisas da 

Petrobras (Cenpes) e a Coppe são algumas instituições de pesquisa 

que estão trabalhando em inovações tecnológicas no tema.

9. Alternativas de seqüestro de carbono

Além do seqüestro -  considerado temporário -  de carbono ligado a 

atividades florestais e de uso do solo, e regulado pelos dispositivos 

LULUCF do Protocolo, que demanda desenvolvimentos tecnológicos 

já citados em itens precedentes, relativos às atividades agro-florestais, 

assim como processos confiáveis de monitoramento e verificação, a 

área de seqüestro de carbono cobre uma vasta gama de alternativas 

que demandam avanços científicos e tecnológicos consideráveis.

Assim, no caso do seqüestro dito geológico, o que se procura é 

impedir que o carbono produzido por queima, como por exemplo
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d a s  ce n tra is  té rm ic a s  a h id ro c a rb o n e to s  e ca rvã o , se ja  lib e ra d o  no 

ar. A o  invés d isso , e le  se ria  c a p tu ra d o  em  s is te m a s  p ré  ou  p ó s - 

c o m b u s tã o  e a rm a z e n a d o s  em  rese rvas  g e o ló g ic a s  (c o m o  m inas  

d e  sal e p o ç o s  d e  c o m b u s tíve is  fó sse is  e s g o ta d o s ), ou  nos oce a n o s .

N o Brasil, há  p e lo  m enos  d o is  p ro je to s  em  o p e ra çã o . H á m a is  de  

d e z  anos, a P e trob ras in je ta  250  to n e la d a s  p o r d ia  d e  C O 2 -  v in d o  de 

u m a  fá b r ic a  de  fe rtilizan tes  n itro g e n a d o s  -  em  d u a s  a n tig a s  ja z id a s  

pe tro lífe ras  no  re cô n ca vo  ba iano . C o m  a p re ssã o  e xe rc id a  pe lo  gás, 

a c o m p a n h ia  re tira  o p e tró le o  res idua l. A  te c n o lo g ia  a p lic a d a  nesses 

lo ca is  se rve  pa ra  c a p tu ra r o c a rb o n o  e m itid o  e re in je tá -lo  a té  ex tingu ir 

a v id a  p ro d u tiv a  d o  po ço . A c o n te c e  q u e  a p e n a s  u m a  p a rte  d o  CO2 

q u e  en tra  p e rm a n e ce  re tido : em  um  d o s  rese rva tó rios , há  um  índ ice  

d e  re te n çã o  d e  20% , e no  ou tro , de  50%.

O u tra  a lte rn a tiv a  é o a rm a z e n a m e n to  d e  c a rb o n o  nos  o ce a n o s , 

p o is  os m ares  sã o  a b s o rv e d o re s  n a tu ra is  d o  C O 2 a tm o s fé r ic o . O 

C O 2 p o d e  se r m a n tid o  p e rm a n e n te m e n te  a ce rta s  p ro fu n d id a d e s  

po is , s o b  d e te rm in a d a s  c o n d iç õ e s  d e  p re s s ã o  e te m p e ra tu ra , e le  é 

m a is  d e n s o  d o  q u e  a á g u a . A lé m  d o  p r o b le m a  d e  c a p tu ra ,  

tra n s p o rte  e in je ç ã o  d o  c a rb o n o  nos  o ce a n o s , é p re c is o  n e sse  ca so  

c o n h e c e r c o m o  o g á s  a fe ta ria  os e c o s s is te m a s  s u b a q u á tic o s  po is , 

a té  h o je  não  fo ra m  fe ita s  e x p e riê n c ia s  em  la rg a  esca la , p e lo s  cu s to s  

e le v a d o s  e n vo lv id o s .
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24 As reduções certificadas de 
emissões referem-se a uma 
unidade emitida em conformidade 
com o Art. 12 do Protocolo de 
Quioto e os seus requisitos, bem 
como as disposições pertinentes 
destas modalidades e 
procedimentos, e é igual a uma 
tonelada métrica equivalente de 
dióxido de carbono (CO^, 
calculada com o uso dos 
potenciais de aquecimento global, 
definidos na decisão 2/CP3, ou 
conforme revisados 
subseqüentemente, de acordo 
com o Art. 5 do Protocolo.
25 ROCHA, M.T. Aquecimento 
global e o mercado de carbono: 
uma aplicação do modelo Cert . 
Tese (doutorado). Universidade de 
São Paulo, Esalq, 2003 (disponível 
em www.teses.usp.br).

Sistema institucional para tramitação de projetos

Marcelo Theoto Rocha

1. O Mecanismo de desenvolvimento limpo

Por meio do m ecanism o de desenvolv im ento  lim po (MDL), 

estabelecido pelo Art. 12 do Protocolo de Quioto, o Brasil pode 

oferecer aos países com metas de redução dos gases de efeito estufa 

(GEE), reduções certificadas de emissões (RCE)24. Além das RCE, 

existem as unidades de redução de emissão (URE), as unidades de 

quantidade atribuída (UQA) e as unidades de remoção (URM). Todas 

estas unidades, mais outras unidades de outros regimes de controle 

climático (Ex.: Chicago Climate Exchange -  CCX) podem ser definidas 

como "créditos de carbono”. A comercialização destes créditos cria 

o mercado de carbono.

Rocha (2003)25 estimou a participação brasileira no mercado de 

carbono de Quioto, ou seja, no mercado de comercialização de RCE, 

por intermédio do modelo Carbon Emission Reduction Trade (Cert). 

Nos cenários de referência do Modelo Cert, a participação brasileira 

no mercado de carbono chega a apenas 3,4% do mercado de RCE. 

Nesse cenário, em 2010, o Brasil exportaria 14,4 milhões de toneladas 

de carbono, gerando receita de US$ 237 milhões ao custo de US$ 

106,3 milhões. O lucro de todos os projetos de MDL no Brasil seria 

de US$ 130,7 milhões. Construindo-se cenários alternativos, a 

participação brasileira pode chegar a 17,8% do mercado de RCE.
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N o m e lh o r ce n á rio  a lte rna tivo , p a ra  o ano  d e  2010, o Brasil e xp o rta ria  

32,1 m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  de  c a rb o n o , g e ra n d o  um  rece ita  d e  US$ 

5 25 ,6  m ilh õ e s  ao  c u s to  de  U S$ 198 m ilhões. O lu c ro  d e  to d o s  os 

p ro je to s  de  M D L no B rasil nesse  ca so  se ria  de  U S$ 3 27 ,6  m ilhões . A 

p e q u e n a  p a r t ic ip a ç ã o  b ra s ile ira  se  d e ve  às d ife re n ç a s  d e  cu s to s  

m a rg in a is  de  a b a tim e n to  d e  c a rb o n o  ex is ten tes  en tre  os pa íses, em  

e sp e c ia l B rasil, C h in a  e Índia.

P ara a u m e n ta r a p a r t ic ip a ç ã o  b ra s ile ira  n e sse  m e rca d o , to rn a -se  

fu n d a m e n ta l c r ia r um  a m b ie n te  p o lít ic o -e c o n ô m ic o  e in s titu c io n a l 

q u e  p e rm ita  q u e  p ro je to s  d e  M D L te n h a m  ba ixos  cu s to s  d e  tra n sa çã o  

e a lta  c re d ib ilid a d e .

2. O ciclo de um projeto de mecanismo de desenvolvimento 

limpo

De a c o rd o  co m  as reg ras  e s ta b e le c id a s  nas C o n fe rê n c ia s  das  Partes 

(C O P), a p a rtic ip a ç ã o  em  um  p ro je to  M D L d e ve  ser vo lun tá ria . As 

Partes in te re ssa d a s  em  p a rtic ip a r d o  M D L devem , em  p rim e iro  lugar, 

d e s ig n a r  u m a  a u to r id a d e  n a c io n a l d e s ig n a d a  (A N D )26, q u e  se rá  

re s p o n s á v e l p e la  a p ro v a ç ã o  ou  n ã o  d o s  p ro je to s  M D L  no  pa ís  

h o sp e d e iro . Para q u e  as RCE te n h a m  va lid a d e , um  p ro je to  M D L deve 

c u m p rir  co m  a lg u m a s  o b rig a ç õ e s  (F igu ra  1).

26 A autoridade nacional designada 
no Brasil é a Comissão 
Interministerial de Mudança Global 
do Clima wwwmct.gov.br/clima.
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Figura 1. Ciclo de um projeto MDL (layout: Ikotema)

Na fase de configuração do projeto, os proponentes do mesmo 

devem estabelecer a adicionalidade e a linha de base (baseline) do 

projeto, além da metodologia de monitoramento que será utilizada 

para verificar o cumprimento das metas de redução de emissões e/ 

ou de remoção de gás carbônico, ou dióxido de carbono (CO2), 

equivalente (CO2e).

As atividades de um projeto MDL são consideradas adicionais se a 

emissão antropogênica de CO2 equivalente for menor do que a que 

ocorreria na ausência do projeto; e/ ou se a remoção de CO2 

equivalente for superior àquela que ocorreria na ausência do projeto. 

A linha de base de um projeto MDL é o cenário que representa a 

emissão/ remoção antropogênica de CO2 equivalente que ocorreria 

na ausência do projeto.
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2.1. Conselho Executivo do MDL

Para auxiliar os proponentes na apresentação das informações 

necessárias ao exame do projeto, o Conselho Executivo do MDL 

desenvolveu um documento base, denominado documento de 

concepção do projeto (em inglês, Project Design Document -  PDD).

O Conselho deve supervisionar o MDL, sob a autoridade e a 

orientação da COP/MOP27. Nesse contexto, ele deve entre outros:

• Faze r re c o m e n d a ç õ e s  à C O P /M O P  s o b re  m o d a lid a d e s  e 

procedim entos adicionais para o MDL, conforme o caso;

• Aprovar novas metodologias relacionadas, inter alia, com linhas 

de base, planos de monitoramento e limites de projeto;

• R ever as d is p o s iç õ e s  com  re la çã o  às m o d a lid a d e s , aos 

p roced im en tos  e às de fin ições  s im p lifica d o s  de a tiv idades de 

projeto de pequena escala e fazer recom endações à COP/MOP;

• Ser re s p o n s á v e l p e lo  c re d e n c ia m e n to  das E n tid a d e s  

O p e ra c io n a is , e fa z e r re c o m e n d a ç õ e s  à C O P /M O P  p a ra  a 

designação das Entidades Operacionais, de acordo com o Art. 12, 

§ 5, do Protocolo de Quioto;

• Relatar à COP/MOP sobre a d istribuição regional e sub-regional 

das a tiv idades de p ro je to  MDL, com  vis tas à id e n tificaçã o  de 

barreiras sistemáticas ou sistêm icas à sua d istribuição eqüitativa;

27 COP/MOP -  Conferência das 
Partes na qualidade de Reunião 
das Partes (Meeting of the Parties) 
do Protocolo.
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• Tornar públicas inform ações pertinentes, subm etidas com esse 

fim , sob re  as a tiv id a de s  de p ro je to  MDL que necess item  de 

f in a n c ia m e n to  e s o b re  in v e s tid o re s  que  e s te ja m  b u s c a n d o  

oportunidades, para auxiliar na obtenção de financiam ento para as 

atividades de projeto MDL, conforme necessário;

• D isponib ilizar ao público qualquer relatório técn ico com issionado 

e fo rn e ce r um pe río d o  de pe lo  m enos o ito  sem anas pa ra  o 

recebim ento de com entários do público sobre as m etodologias e 

o rie n ta ç õ e s  p re lim in a re s , an tes  que  os d o c u m e n to s  se jam  

finalizados e qualquer recom endação subm etida à consideração 

da COP/MOP;

• D esenvo lve r, m a n te r e to rn a r p ú b lic o  o a ce rvo  de regras, 

procedim entos, m etodologias e padrões aprovados;

• Desenvolver e manter o registro do MDL;

• Desenvolver e manter uma base de dados, acessível ao público, 

de a tiv idades de p ro je to  MDL, con tendo  in fo rm ações sobre  os 

docum entos reg istrados de concepção  do pro jeto, com entários 

receb idos, re latórios de verificação , suas decisões, bem com o 

informações sobre todas as RCE emitidas;

• Tratar das questões relativas à observância das m odalidades e 

dos procedim entos do MDL pelos participantes dos projetos e/ ou 

pelas Entidades Operacionais, e relatá-las à COP/MOP .
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2.2. Entidade Operacional Designada

A  E n tid a d e  O p e ra c io n a l D e s ig n a d a  (EOD) é u m a  e n tid a d e  ju ríd ica  

(nac iona l ou in te rnac iona l) c re d e n c ia  p e lo  C o m itê  E xecu tivo  para:

• Validar as atividades de projeto MDL propostas;

• Verificar e certificar as reduções das emissões antrópicas de gases 

de efeito estufa por fontes;

• Cumprir as leis aplicáveis das Partes anfitriãs das atividades de 

projeto MDL, ao realizar as funções mencionadas no subparágrafo 

segu in te ;

• D ese m p e n h a r um a das se g u in te s  fu n çõ e s  re la tivas  a um a 

d e te rm in a d a  a t iv id a d e  de  p ro je to  do  M D L: v a l id a ç ã o  ou 

v e r ific a ç ã o  e c e rtif ic a ç ã o ; m e d ia n te  s o lic ita ç ã o , o C onse lho  

Executivo pode, entretanto, perm itir que uma única EOD realize 

todas essas funções dentro  de uma única a tiv idade de pro jeto 

do MDL;

• Demonstrar que ela e seus subcontratantes não têm conflitos de 

interesse reais ou potenciais com os participantes das atividades 

de projeto do MDL para as quais tenha sido designada;

• Manter uma lista disponível para o público de todas as atividades 

de p ro je to  do  MDL para  as qua is  tenha  rea lizado  va lid a çã o , 

verificação e certificação;
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• Submeter um relatório anual de atividade ao Conselho Executivo;

• Tornar púb licas as in form ações ob tidas dos pa rtic ipan tes  de 

projeto MDL, conform e determ inado pelo Conselho Executivo.

A entidade operacional designada escolhida pelos proponentes do 

projeto para va lidar o pro jeto  deve revisar o PDD e outros 

docum entos relevantes, tais com o com entários das partes 

interessadas (stakeholders) e possíveis impactos sócio-ambientais 

do projeto. A validação é o processo de avaliação independente 

de uma atividade de projeto por uma EOD no tocante aos requisitos 

do MDL, conforme estabelecido na decisão 17/CP7 e nas decisões 

pertinentes da Conferência das Partes, na qualidade de reunião 

das Partes no Protocolo de Quioto, com base no documento de 

concepção do pro je to . O registro é a aceitação formal, pelo 

Conselho Executivo, de um projeto validado como atividade de 

projeto do MDL. O registro é o pré-requisito para a verificação, 

certificação e emissão das RCE relativas a essa atividade de 

projeto.

Uma vez registrado o projeto passa para a fase de monitoramento. 

Esse monitoramento acontecerá seguindo um plano estabelecido 

pela metodologia e terá como resultados relatórios que serão 

submetidos à entidade operacional para a verificação do projeto.

A verificação é a revisão independente, periódica, e a determinação 

ex post pela EOD, das reduções monitoradas das emissões 

antrópicas de gases de efeito estufa por fontes que ocorreram em
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c o n s e q ü ê n c ia  de  u m a  a tiv id a d e  re g is tra d a  de  p ro je to  M DL, du ran te  

o pe río d o  de  ve rifica çã o .

A  ce rtif ica çã o  é a g a ra n tia  po r e sc rito  d a  EOD de  que, du ra n te  pe ríodo  

d e  te m p o  e s p e c ific a d o , u m a  a tiv id a d e  d e  p ro je to  a ting iu  as re d u çõ e s  

d a s  e m is s õ e s  a n tró p ic a s  d e  g a s e s  d e  e fe ito  e s tu fa  p o r fo n te s  

c o n fo rm e  ve rificado . C om  a ce rtifica çã o , é possíve l so lic ita r d o  C om itê  

E xecu tivo  as RCE re la tivas  à q u a n tid a d e  re d u z id a  ou rem ov ida .

N as d ife re n te s  fases  d e  um  p ro je to  d e  M DL, o b se rva -se  q u e  o pape l 

d o  g ove rno , p o r in te rm é d io  d a  A u to rid a d e  N ac iona l D e s ignada , fica  

re s trito  à a p ro v a ç ã o  d o  p ro je to  q u a n to  à su a  c o n tr ib u iç ã o  p a ra  o 

d e s e n v o lv im e n to  s u s te n tá v e l d o  pa ís . A s d e m a is  fa s e s  s ã o  de  

re s p o n s a b ilid a d e  d o  p ro p o n e n te  d o  p ro je to , d a s  EO D  e d o  C o n se lh o  

Executivo . N esses casos , o g o ve rn o  não  tem  u m a  p a rtic ip a ç ã o  d ire ta , 

m as p o d e  c ria r c o n d iç õ e s  favo ráve is  às o p e ra çõ e s  d o s  p ro p o n e n te s  

e d a s  EOD, a fim  d e  reduz ir os  cu s to s  o p e ra c io n a is  d o s  p ro je tos .

3. A Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima

C a d a  país de ve rá  te r a sua  A u to rid a d e  N ac iona l D e s ig n a d a  p a ra  o 

M DL, c u jo  o b je tivo  p rin c ip a l é a p ro va r ou  não  os p ro je to s  d e  M D L no 

p a ís  h o s p e d e ir o ,  s o b  a ó t ic a  d a  s u a  c o n t r ib u iç ã o  p a ra  o 

d e se n vo lv im e n to  sus ten táve l.

N o  B ra s il,  fo i c r ia d a  e m  0 7  d e  ju lh o  d e  1 9 9 9  a C o m is s ã o  

In te rm in is te ria l d e  M u d a n ça  G loba l d o  C lim a, "c o m  a fin a lid a d e  de 

a rticu la r as açõ e s  d e  g o ve rn o  d e co rre n te s  d a  C o n ve n çã o  Q u a d ro
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das  N a çõ e s  U n idas  s o b re  M u d a n ç a  d o  C lim a  e seus in s tru m e n to s  

s u b s id iá r io s  d e  q u e  o Brasil se ja  p a rte ” (B rasil, 1999).

A  C o m issã o  é in te g ra d a  p o r rep resen tan tes  d o s  se g u in te s  M in is té rios: 

R e la ç õ e s  E x te r io re s ; A g r ic u ltu ra ,  P e c u á r ia  e A b a s te c im e n to ;  

T ransportes; M inas e E nerg ia ; P lane jam en to , O rça m e n to  e G estão ; 

M e io  A m b ie n te ; C iê n c ia  e Tecno log ia ; D e se n vo lv im e n to , In d ú s tria  e 

C o m é rc io  Exterior; e C a sa  C ivil d a  P re s id ê nc ia  d a  R epúb lica . A os 

m in is tro s  d a  C iê n c ia  e T e cn o lo g ia  e d o  M e io  A m b ie n te , ca b e m , 

resp e c tiva m en te , a p re s id ê n c ia  e a v ic e -p re s id ê n c ia  d a  C o m issã o . 

São a tr ib u içõ e s  d a  C o m issã o :

• Em itir parecer, sem pre  que dem andado , sobre  p ropostas de 

políticas setoriais, instrum entos legais e normas que contenham  

com ponente  relevante para a m itigação da m udança g lobal do 

clima e para a adaptação do país aos seus im pactos;

• Fornecer subsídios às posições do governo nas negociações sob 

a égide da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima e instrumentos subsidiários de que o Brasil seja parte;

• Definir critérios de elegibilidade adicionais aos considerados pelos 

o rg a n ism o s  da C on ve nçã o  e n ca rre g a d o s  do  m e ca n ism o  de 

desenvolvimento limpo, previsto no Art. 12 do Protocolo de Quioto, 

conform e estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável;
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• Apreciar pareceres sobre projetos que resultem em reduções de 

emissões e que sejam considerados elegíveis para o MDL, e aprová- 

los, se for o caso;

• Realizar articulação com entidades representativas da sociedade 

civil, no sentido de promover as ações dos órgãos governamentais 

e da  in ic ia tiv a  p riva d a , em c u m p rim e n to  aos co m p ro m isso s  

assum idos pelo Brasil perante a C onvenção-Q uadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima e os instrumentos subsidiários de 

que o Brasil seja parte.

Para q u e  a C o m is s ã o  p o s s a  c u m p rir  p le n a m e n te  suas  a tr ib u içõ e s  e 

o p ro c e s s o  d e  a p ro v a ç ã o  te n h a  a m a io r c re d ib ilid a d e  poss íve l, é 

ne ce ssá rio  q u e  to d o s  os re p re se n ta n te s  d o s  m in is té rios  na C o m issã o  

te n h a m  c o n h e c im e n to  a d e q u a d o  s o b re  o te m a  d e  m u d a n ç a s  

c lim á tic a s . T re inam en tos  c o n s ta n te s  e o rg a n iz a d o s  d o s  m e m b ro s  

d a  C o m is s ã o  s e r ia m  u m a  d a s  fo rm a s  d e  se  g a ra n t ir  o b o m  

e n te n d im e n to  d a  q u e s tã o . A lém  d is to , c a d a  m in is té rio  d e ve ria  te r 

um  N ú c le o  d e  M u d a n ç a s  C lim á t ic a s , fo rm a d o  p o r  té c n ic o s  e 

c o n s u lto re s  e x te rn o s . E s tes  n ú c le o s  tra b a lh a r ia m  q u e s tõ e s  não  

a p e n a s  d e  p ro je to s  d e  m itig a çã o , m as ta m b é m  te m a s  re la c io n a d o s  

c o m  im p a c to s  e a d a p ta çã o .

A lém  d is to , s u g e re -se  q u e  se ja m  c ria d o s  G ru p o s  d e  E spec ia lis tas  

p o r c a te g o r ia  de  p ro je to s , a fim  de  a u m e n ta r a c re d ib ilid a d e  e da r 

a g ilid a d e  ao p ro ce sso . Estes g ru p o s  p o d e ria m  se r in te g ra d o s  po r 

e sp e c ia lis ta s  e g re sso s  de  un ive rs id a d e s , ce n tro s  d e  p e s q u is a  e até 

m e s m o  e m p re s a s  p riv a d a s . E les te r ia m  c o m o  p r in c ip a l fu n ç ã o
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n-Eie

e labo ra r pa rece res  q u e  e m b a sa ria m  as d e c isõ es  d a  C o m issã o  qu a n to  

à  a p ro va çã o  ou não  d e  p ro je tos .

4. Condições políticas, econômicas e institucionais para 

trâmite de projetos

4.1. Resolução n° 1 da Comissão Interministerial de Mudança 
Global do Clima

N o d ia  2 d e  d e ze m b ro  de  2003  a C o m is s ã o  p u b lic o u  no D iário  O fic ia l 

d a  U nião a R eso lução  n° 1. Essa reso lução  es tabe lece  as m oda lidades  

e os p ro c e d im e n to s  p a ra  a p ro v a ç ã o  d o  M D L  ju n to  à C o m is s ã o  

Interm in isteria l. C om  a p u b lic a ç ã o  d e s s a  reso lução , os  p ro p o n e n te s  

de  p ro je to s  M D L p o ssu e m  o a rc a b o u ç o  legal p a ra  a a p re se n ta çã o  

de  p ro je to s , c u jo s  p r in c ip a is  p o n to s  sã o  re s s a lta d o s  a seguir.

Art. 3 ° -  C om  v is ta s  a o b te r a a p ro va çã o  das  a tiv id a d e s  d e  p ro je to  

no â m b ito  d o  M e ca n ism o  d e  D esenvo lv im en to  L im po, os p ro ponen tes  

d o  p ro je to  d e v e rã o  e n v ia r à S e c re ta r ia  E x e c u tiv a  d a  C o m is s ã o  

In te rm in is te ria l de  M u d a n ça  G loba l d o  C lim a, em  m e io  e le trô n ico  e 

im p resso :

I. O docum ento de concepção do projeto na form a do Anexo II e na 

form a de te rm inada  pelo C onselho Executivo do M ecanism o de 

D esenvolv im ento  L im po no âm b ito  da  C onvenção-Q uadro  das 

Nações Unidas sobre M udança do Clima. Adicionalm ente, com o 

elemento informativo à Comissão Interministerial de Mudança Global 

do Clima, deve constar no docum ento de concepção do projeto
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um a descrição  da con tribu ição  da a tiv idade  de p ro je to  para o 

desenvolvimento sustentável de acordo com o Anexo III à resolução 

e em con fo rm idade  com  o Art. 12.2 do P ro toco lo  de Q u io to  à 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

II. As cópias dos convites de comentários enviado pelos proponentes 

do  p ro je to  aos segu in tes  agentes envo lv idos  e a fe tado  pelas 

atividades de projeto de acordo com a alínea b do § 37 do Anexo I 

referido no Art. 1°, identificando os destinatários:

• Prefeitura e Câmara de Vereadores;

• Órgãos ambientais estadual e municipal;

• Fórum Brasileiro de ONGs;

• Associações comunitárias;

• Ministério Público.

III. O relatório de Entidade Operacional Designada, autorizada a operar 

no país conforme o Art. 4°, de validação da atividade de projeto, na 

form a a ser subm etida ao Conselho Executivo do M ecanism o de 

Desenvolvimento Limpo no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima, e em português.

IV. Uma declaração assinada por todos os participantes do projeto, 

e s tip u lan d o  o responsáve l e o m odo  de co m u n ica çã o  com  a 

S ecre taria  Executiva da C om issão  In te rm in is te ria l de M udança 

Global do Clima, e termo de com prom isso do envio de docum ento
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de distribuição das unidades de redução certificada de emissões 

que vierem a ser em itidas, a cada verificação das atividades do 

projeto para certificação.

V. O s d o c u m e n to s  q u e  a s se g u re m  a c o n fo rm id a d e  d a  a tiv id a d e  

de  p ro je to  co m  a le g is la çã o  a m b ie n ta l e tra b a lh is ta  em  vigor, 

q u a n d o  fo r o caso .

O s d o c u m e n to s  so lic ita d o s  a sse g u ra m  q u e  o p ro je to  a p re se n ta d o  

tenha  cred ib ilidade , u m a  vez  q u e  possu i um  d o cu m e n to  de  co n ce p çã o  

de  p ro je to  e la b o ra d o  e q u e  já  passou  pe lo  crivo  d a  va lidação . Idéias 

de  pro je tos, ou p ro je tos  que  não ten h a m  s id o  va lidados , não devem  

ser o b je to  de  ava liação  po r pa rte  d a  C om issão , pa ra  q u e  não ha ja  

so b re ca rg a  de  tra b a lh o  e risco  de  d is p ê n d io  inútil de  recursos.

E s p e c ia l a te n ç ã o  d e v e  s e r  d a d a  a o s  c o m e n tá r io s  d a s  p a rte s  

in te ressadas . E sse p ro c e s s o  p o d e  es ta r b a s e a d o  nas su g e s tõ e s  do  

O b se rva tó rio  d o  C lim a  < w w w .c lim a .o rg .b r> . N ão se  tra ta  d e  o b rig a r 

to d o s  os p ro je to s  a rea liza r co n su lta s  nos m o ld e s  p ro p o s to s , m as 

ape n a s  a p re se n ta r su g e s tõ e s , fic a n d o  a c a rg o  d e  c a d a  p ro m o to r de  

p ro je to  e s c o lh e r  a m e lh o r  fo rm a  d e  t r a b a lh a r  c o m  as p a rte s  

in te re ssa d a s :

• Deverão ser estabelecidas as modalidades por meio das quais o 

em preendedor deve promover um processo de consulta pública e 

a n te c ip a r a d ivu lg a çã o  de in fo rm ações. Por co n su lta  p ú b lica  

entende-se uma ferramenta de adm inistração da com unicação entre
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o em preendedor e o público, representado por indivíduos ou grupos 

direta e ind iretam ente a tingidos pelo projeto, interessados e/ ou 

que tenham a capacidade de influenciar seus resultados;

• Essa consulta deverá ser feita por meio de audiências públicas, 

pesquisas, questionários, workshops e visitas, entre outras. Ela tem 

com o objetivo identificar todos os atores envolvidos e o escopo 

só c io -am b ien ta l dos im pactos , e es tabe lece r um p rocesso  de 

e n v o lv im e n to  d e sse s  a to re s  no p ro c e s s o  de fo rm u la ç ã o , 

im plem entação e m onitoram ento do projeto;

• A co n su lta  deve rá  ser d ivu lg a d a  com  a n te ce d ê n c ia  e te r a 

pu b lic idade  necessária  para a lcançar todo  o púb lico  d ire ta  ou 

ind ire tam ente  a ting ido  pe lo  p ro je to . O ob je tivo  é enriquece r o 

processo de tom ada de decisão por meio do envolvimento ativo 

dos atores relevantes no âm bito do projeto;

A  d iv u lg a ç ã o  d e  in fo rm a ç õ e s  d e v e  se r fe ita  em  p o rtu g u ê s , em  

l in g u a g e m  a c e s s ív e l a o  p ú b l ic o  e m  g e ra l,  e m  v e íc u lo s  d e  

c o m u n ic a ç ã o  q u e  p o s s a m  se r a c e s s a d o s  p o r p ú b lic o  a m p lo , e 

m a n tid a  à d is p o s iç ã o  p o r p razo  su fic ie n te  (m ín im o  d e  120 d ias) pa ra  

q u e  e s te  p ú b lic o  p o s s a  e s ta r p e rfe ita m e n te  in fo rm a d o  s o b re  os 

a s p e c to s  re levan tes  d o  p ro je to  na  d a ta  d a  co n s u lta  p ú b lic a .

Art. 4 ° -  A  va lid a çã o , a v e rifica çã o  e a ce rtif ic a ç ã o  d o s  p ro je to s  no 

â m b ito  d o  M e ca n ism o  d e  D e se n vo lv im e n to  L im p o  d e ve rã o  ser fe itas 

p o r E n tid a d e  O p e ra c io n a l D e s ig n a d a  que:
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I. Seja credenciada junto ao Conselho Executivo do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima;

II. Esteja plenam ente estabe lec ida  em territó rio  nacional e tenha 

c a p a c id a d e  de asse g u ra r o c u m p rim e n to  dos reque rim en tos  

pertinentes da legislação brasileira.

As EOD devem estar estabelecidas no Brasil, a fim de que, entre 

outros, parte dos recursos pagos pelos seus serviços seja 

internalizada na economia brasileira. Além disto, o emprego de mão- 

de-obra local deve ser priv ileg iado. A criação de entidades 

operacionais designadas brasileiras, ou seja, de empresas nacionais, 

poderia auxiliar na redução dos custos de validação, verificação e 

certificação. O governo brasileiro poderia auxiliar no processo de 

credenciamento destas empresas junto ao Conselho Executivo do 

MDL, por meio de treinamento e/ ou suporte financeiro.

Art. 6° -  A Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima deverá 

proferir decisão final sobre o pedido de aprovação das atividades de 

projeto propostas no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

até 60 (sessenta) dias após a data da primeira reunião ordinária da 

Comissão subseqüente ao recebimento dos documentos mencionados 

no Art. 3° pela Secretaria Executiva da Comissão.

O prazo para a avaliação dos projetos é apropriado para que a 

avaliação possa ser feita adequadamente. Com a criação de grupos 

de especialistas, pode-se esperar uma agilidade maior, o que 

permitiria reduzir esse prazo no futuro. É preciso ter em mente que 

esse é um processo de "aprender fazendo” (learning by doing).
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Art. 9 ° -  A té  q u e  se ja  p ro m u lg a d o  o P ro to co lo  d e  Q u io to , a d e c isã o  

fina l d e  q u e  tra ta  o Art. 6 ° s u b s id ia rá  a e m issã o  d e  ca rta  d e  a p ro va çã o  

nos te rm o s  d a  a línea  a d o  § 40  d o  A nexo  I re fe rido  no  Art. 1°, em  que  

c o n s te  o seu c a rá te r co n d ic io n a l.

O fa to  d a  ca rta  d e  a p ro v a ç ã o  es ta r c o n d ic io n a d a  à e n tra d a  em  v ig o r 

d o  P ro to co lo  d e  Q u ito  e ra  d e  fa to  u m a  g a ra n tia  pa ra  a c re d ib ilid a d e  

d o s  p ro je to s , a lém  de  u m a  s e g u ra n ç a  p a ra  o país. C a so  o P ro to co lo  

d e  Q u io to  n ã o  e n tra s s e  e m  v ig o r , o s  p ro je to s  a p re s e n ta d o s  

p a s s a r ia m  a s e r t ra n s a ç õ e s  c o m e rc ia is  e n tre  os  p ro p o n e n te s  

b ra s ile iro s  e os in ve s tid o re s  in te rn a c io n a is . O p ape l d o  g o ve rn o  neste  

novo  ce n á rio  d e ve ria  se r a va lia d o  p o s te rio rm e n te , te n d o  em  v is ta  as 

ca rac te rís ticas  d o  novo reg im e  c lim á tico  m und ia l q u e  se ria  negoc iado . 

U m  possíve l ce n á rio  se ria  a in c lu sã o  d o  M D L c o m o  m e ca n ism o  da  

C o n ve n çã o  Q u a d ro  das  N a çõ e s  U n idas  s o b re  M u d a n ça  G lo b a l d o  

C lim a  e não  c o m o  m e c a n is m o  d o  P ro to co lo  d e  Q u io to . N esse  caso , 

os  p ro je to s  p o d e ria m  e s ta r g e ra n d o  "d é b ito s  d e  c a rb o n o ” p a ra  o 

país. C o n se q ü e n te m e n te , o c o m p ro m is s o  d o  país em  re lação  aos 

p ro je to s  se ria  d ife re n te  d o  c o m p ro m is s o  h o je  a ssu m id o , ou  se ja , 

n ão  se tra ta ria  m ais  d e  a firm a r q u e  os p ro je to s  c o n tr ib u e m  p a ra  o 

d e se n vo lv im e n to  sus ten táve l, m as s im  a ssu m ir o c o m p ro m is s o  de 

q u e  esses  d é b ito s  se riam  p a g o s  d e  a lg u m a  fo rm a  p o s te rio rm e n te . 

Em ou tras  pa lavras, e s ta ríam os  c ria n d o  um a  "d ív id a  d e  c a rb o n o ”28.

A nexo  III -  O s p a rtic ip a n te s  d o  p ro je to  d e ve rã o  d e sc re ve r se  e co m o  

a a tiv id a d e  de  p ro je to  c o n tr ib u irá  pa ra  o d e se n vo lv im e n to  susten táve l, 

no  q u e  d iz  re sp e ito  aos  se g u in te s  a sp e c to s :

28 O modelo de carta utilizado 
(ver site http://cdm.unfccc.int/ 
Projects/DNV-CUK1095236970.6/ 
view.html) afirmava que a 
aprovação do projeto, para os 
propósitos do Protocolo de Quioto, 
só era válida com a entrada em 
vigor do Protocolo.
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• C ontribu ição para a susten tab ilidade  am bienta l local: avalia a 

m itig a çã o  dos im p a c to s  a m b ien ta is  loca is  (resíduos só lidos , 

efluentes líquidos, poluentes atmosféricos, dentre outros) propiciada 

pelo projeto, em com paração com os im pactos ambientais locais 

estimados para o cenário de referência;

• Contribuição para o desenvolvimento das condições de trabalho 

e para a geração líquida de empregos: avalia o com prom isso do 

projeto com responsabilidades sociais e trabalhistas, program as 

de saúde e educação, e defesa dos direitos civis avalia tam bém o 

incremento no nível qualitativo e quantitativo de empregos (diretos 

e indiretos) com parando-se o cenário do projeto com o cenário de 

referência;

• Contribuição para a d istribuição de renda: avalia os efeitos diretos 

e indiretos sobre a qua lidade de vida  das popu lações de baixa 

renda, observando os benefícios socioeconôm icos propiciados pelo 

projeto em relação ao cenário de referência;

• C ontribu ição para capacitação e desenvolvim ento tecnológico: 

avalia o grau de inovação tecno lóg ica  do projeto em relação ao 

cenário de referência e às tecnologias em pregadas em atividades 

passíveis de com pa ração  com  as p rev is tas no pro je to ; avalia  

tam bém a possibilidade de reprodução da tecnologia empregada, 

observando o seu efeito dem onstrativo; examina ainda a origem 

dos e q u ip a m e n to s , a e x is tê n c ia  de  ro ya ltie s  e de  lice n ça s  

tecnológicas, e a necessidade de assistência técnica internacional;
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• Contribuição para a integração regional e a articulação com outros 

setores: mede a contribu ição para o desenvolvim ento regional a 

p a rt ir  da  in te g ra ç ã o  do  p ro je to  com  o u tra s  a tiv id a d e s  

socioeconôm icas na sua região de implantação.

O s in d ica d o re s  e s ta b e le c id o s  na  R eso lução  n° 1 são  os in d ica d o re s  

m ín im os  a se rem  d e m o n s tra d o s  pe los  p ro p o n e n te s  d o  p ro je to . U m a  

lis ta  m a is  e x tensa  não  se ria  dese jáve l, u m a  ve z  q u e  os p ro je to s  te rão  

ca ra c te rís tica s  d is ta n te s  um  d o s  o u tro s  e não  se ria  possíve l c a p ta r 

e s ta  d iv e rs id a d e  em  u m a  ú n ica  lista. A lém  d isso , a d e m o n s tra ç ã o  

d e  um  nú m e ro  m u ito  g ra n d e  d e  in d ic a d o re s  im p lica ria  em  cu s to s  

e le v a d o s  p a ra  os p ro p o n e n te s  d e  p ro je to . C a so  os p ro p o n e n te s  

te n h a m  in te re sse , p o d e m  o p ta r  p o r v o lu n ta r ia m e n te , a te n d e r a 

o u tro s  c rité r ios  e in d ica d o re s .

4.2. Negociações de créditos de carbono no Brasil

A  fim  de  fo m e n ta r as tra n sa çõ e s  d e  c ré d ito s  de  ca rb o n o 29 no Brasil, 

as se g u in te s  o b se rva çõ e s  p re c isa m  se r levadas  em  co n s id e ra çã o , 

no  d e s e n h o  d e  q u a lq u e r in ic ia tiv a  q u e  v ise  re d u z ir os  c u s to s  de  

tra n s a ç ã o  e a u m e n ta r a c o m p e tit iv id a d e  d o s  p ro je to s  b ras ile iros .

D e m anda  de  c réd itos  de  c a rb o n o . S e g u n d o  d a d o s  d o  B anco  M undia l, 

d e  1998 a m a io  de  2004  fo ram  co m e rc ia liza d a s  ce rca  de  290  m ilhões 

d e  to ne ladas  de  C O 2 equ iva len tes (tC O 2e) na  fo rm a  de  re d u çã o  de 

e m is s õ e s  ( in c lu in d o  to d o s  o s  m e c a n is m o s  d e  fle x ib il iz a ç ã o  d o  

P ro to c o lo  d e  Q u io to  e as tra n s a ç õ e s  vo lu n tá ria s ). O ta m a n h o  do  

m e rca d o  d e  ca rb o n o  no fu tu ro  irá d e p e n d e r fu n d a m e n ta lm e n te  do

29 A expressão créditos de carbono 
será utilizada a partir daqui para
denominar qualquer redução de 
emissão e/ ou remoção de GEE 
negociada no Brasil, esteja ou não 
em conformidade com as RCE, ou 
seja, também inclui as unidades de 
outros regimes de controle 
climático.
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30 Além do Protocolo de Quioto. 
merece destaque o European 
Union Emissions Trading Scheme 
(ETS) (http://www.defra.gov.uk/ 
environment/climatechange/ 
trading/eu).

31 http://www.ieta.org/ieta/www/ 
pages/download.php?docID = 450.

aumento da demanda por reduções. Esse aumento da demanda, por 

sua vez, depende da criação de mecanismos legais que obriguem as 

empresas a reduzirem suas emissões. O principal mecanismo existente 

é o Protocolo de Quioto30, cujas metas restringem-se aos países 

desenvolvidos durante o período de 2008 a 2012 (primeiro período de 

compromisso). Atualmente não existem ainda metas para o período 

pós-2012 e nem tampouco metas para o Brasil ou para outros países 

em desenvolvimento. No caso do Protocolo de Quioto, além da 

obrigatoriedade legal, a demanda por reduções certificadas de 

emissões irá depender não apenas da oferta de projetos de MDL, 

mas também da competição dos projetos de Implementação Conjunta 

e do Comércio de Emissões. Portanto, o volume de créditos de carbono 

a ser comercializado pelos projetos brasileiros irá depender da 

demanda internacional por créditos e também da competição com 

créditos oriundos de projetos de países Anexo I.

Tipo de contrato. Segundo dados do Banco Mundial, desde a adoção 

dos Acordos de Marraqueche, 95% do volume negociado entre 2003 e 

2004 de reduções de emissões foram negociados por meio de contratos 

a termo. Apenas 5% do volume transacionado foram feitos por meio 

de contratos de opção. Portanto, o tipo de contrato a ser utilizado 

pelos projetos brasileiros irá depender em parte, da preferência do 

comprador.

Padronização de contratos. Existem vários padrões de contratos que 

já estão sendo utilizados, em especial pelo Banco Mundial e pela 

International Emissions Trading Association (/efa)31. Um contrato de 

redução de emissões só terá credibilidade se for mundialmente aceito.
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Custos de transação. Os custos de transação dos projetos de 

carbono decorrem não somente da falta de padronização de 

contratos, mas fundamentalmente do fato de que se trata de um 

processo de learning by doing e de dificuldades inerentes ao projeto. 

Quaisquer iniciativas que facilitem o processo de aprendizagem serão 

bem-vindas.
“Comoditização” do carbono. Comocommodity, o crédito de carbono 

não pode buscar um diferencial de preço em função dos benefícios 

associados que ele possui. Dessa forma, nem todos os projetos de 

carbono deveriam ser negociados como projetos geradores de 

commodity.

Metodologias aprovadas. No caso dos projetos MDL, será necessário 

u tilizar m etodologias de linha de base e de m onitoram ento 

previamente aprovadas ou desenvolver novas metodologias para 

serem submetidas à aprovação do Comitê Executivo do MDL. Para 

isso, é preciso criar instrumentos (financeiros e não financeiros) para 

auxilia r os pro je tos MDL brasile iros na iden tificação  e/ ou 

desenvolvimento de metodologias apropriadas.

Entidades operacionais designadas. No caso dos projetos MDL, será 

necessário que os projetos utilizem EOD credenciadas junto ao 

Comitê Executivo do MDL. Aqueles projetos que não utilizarem EOD 

já credenciadas no Comitê Executivo terão uma chance menor de 

comercialização de seus créditos no mercado de Quioto, devido ao 

risco do não credenciamento da EOD. É preciso criar instrumentos 

(financeiros e não financeiros) para auxiliar o credenciamento de 

EOD brasileiras junto ao Comitê Executivo do MDL.
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C a r ta  d e  a p r o v a ç ã o . A  c a r ta  d e  a p r o v a ç ã o  d a  C o m is s ã o  

In te rm in is te ria l d e  M u d a n ç a  G lo b a l d o  C lim a  d e v e  se r u m a  p ré - 

co n d iç ã o  apenas pa ra  os p ro je tos  d e  m e ca n ism o  d e  de se n vo lv im e n to  

lim po . Q u a isq u e r p ro je to s  de  c a rb o n o  q u e  não  se ja m  resu ltan tes  do  

c o m p ro m is s o  d o  g o ve rn o  b ra s ile iro  em  fó ru n s  in te rn a c io n a is , não 

p re c isa m  d a  ca rta  de  a p ro v a ç ã o  d o  g o ve rn o  brasile iro .

A d ic io n a lid a d e . N o  c a s o  d o s  p ro je to s  M D L, é c o n v e n ie n te  q u e  

p rim e iro  se  b u s q u e  o re g is tro  in te rnac iona l das  a tiv id a de s  de  p ro je to  

ju n to  ao  C o m itê  E xecu tivo  d o  M DL, p a ra  d e p o is  fa ze r q u a lq u e r tipo  

de  reg is tro  in te rno. C aso  ha ja  q u a lq u e r tip o  de  re g is tro  in te rno  antes 

d o  reg is tro  in te rnac iona l, o p ro je to  co rre  o risco  d e  se r co n s id e ra d o  

c o m o  n ã o -a d ic io n a l, ou seja, p o d e rá  se r c o n s id e ra d o  c o m o  e s ta n d o  

no ce n á rio  d e  linha  d e  base . C o m o  o m e rca d o  d e  c a rb o n o  é b a s ta n te  

c o m p e t i t iv o ,  é p r e c is o  e v i ta r  q u a is q u e r  d ú v id a s  q u a n to  à 

a d ic io n a lid a d e .

Seguros de  p e rfo rm ance . O es tabe lec im en to  de  segurado ras  brasile iras 

que  o fe reçam  segu ros  de  pe rfo rm a n ce  pa ra  se rem  co n tra ta d o s  pe los 

p ro je tos  de  c a rb o n o  a cus tos  acessíve is co n tr ib u ir ia  pa ra  aum en ta r 

s ign ifica tivam en te  a c re d ib ilid a d e  dos  pro je tos.

T ip o s  de  a tivo s :

• Segundo dados do Banco Mundial, créditos de carbono que não 

serão usados no regime de Quioto tiveram o preço variando de US$ 

0,37 a US$ 3 ,00 /tC 02e, enquanto que reduções de emissões que 

serão usadas no regime de Quioto tiveram seus preços variando de 

US$ 3,00 a U$ 4 ,2 5 / tC 0 2e (q uando  o risco  do  re g is tro  é do
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com prador), e de US$ 3,00 a US$ 6,37/tCO2e (quando o risco do 

registro é do vendedor);

• No regime de Quioto, para que uma redução esperada possa se 

transform ar em certificada, é necessário não apenas a validação, 

mas tam bém a verificação e certificação por parte de EOD;

• As reduções de longo prazo e tem porárias são específicas para 

os projetos de reflorestamento e florestam ento dentro do MDL;

• Os créditos que não forem registrados em regimes internacionais 

(ex: Quioto, ETS -  que segue as mesmas regras do regime de Quioto -  

CCX, entre outros), provavelmente não terão valor no curto prazo, uma 

vez que o Brasil não tem metas de redução e, portanto, suas empresas 

não necessitam  desse ativo. A não ser que a lgum as em presas 

brasileiras queiram incorporar créditos de carbono como parte de suas 

estratégias de sustentabilidade32.

Disclosure de informações. Para as empresas proponentes de 

projeto, seria necessário definir indicadores relativos às informações 

sobre as próprias às empresas, além das informações referentes 

aos projetos, que dariam suficiente credibilidade aos projetos de 

carbono. O processo de obtenção e verificação dessas informações 

(processo de due-diligence) deverá ter baixo custo, agilidade e 

credibilidade.

Leilões de créditos de carbono. Os bancos brasileiros precisam 

participar ativamente dos leilões internacionais de créditos de carbono,

32 Até o momento desconhece-se 
a comercialização puramente 
doméstica de créditos de carbono. 
Caberia aqui um estudo detalhado 
para determinar se existe mercado 
para a comercialização puramente 
interna de créditos de carbono, 
uma vez que não existe uma 
obrigação imposta pela legislação 
brasileira, para identificar possíveis 
compradores ou eventuais 
especuladores.
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levando em consideração a liquidez do ativo ou sua possível 

desvalorização. Para tanto, torna-se necessário que os bancos 

possuam analistas capacitados para a correta tomada de decisão.

Start-up. Um dos principais desafios para os projetos de carbono no 

Brasil é a captação inicial de recursos para o desenvolvimento do 

projeto. É preciso criar instrumentos (financeiros e não financeiros) 

para auxiliar no início das atividades do projeto, incluindo sua 

elaboração.

Inter-relação entre regimes de comercialização. Em recente pesquisa 

da Ieta < w w w .ie ta .o rg> , observou-se que as em presas 

internacionais que estão operando no mercado de carbono têm uma 

forte preferência por regimes de comercialização que tenham a 

participação de mais de um país. O desafio é agregar e coordenar 

os proponentes brasileiros de créditos de carbono com projetos de 

elevada credibilidade, para que esses possam ter um melhor poder 

de negociação dos seus créditos junto a grandes demandantes 

(empresas de países com metas de redução de emissão de GEE). 

Em outras palavras, o mercado de carbono brasileiro deve ser um 

mercado com projeção internacional, cujos participantes sejam 

diversos países (Anexo I e não-Anexo I).

Por fim, é importante não repetir esforços, pois muitas atividades já 

estão sendo feitas pelos proponentes de projetos, pela Comissão 

Interministerial de Mudança Global do Clima e pelo Comitê Executivo 

do MDL. É preciso identificar as lacunas e trabalhar nelas.
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4.3. Legislação nacional sobre mudanças climáticas

A  fim  de  fo m e n ta r as tra n sa çõ e s  d e  c ré d ito s  d e  c a rb o n o  no Brasil, 

as se g u in te s  o b se rva çõ e s  p re c isa m  se r levadas  em  co n s id e ra çã o , 

no  d e se n h o  e im p le m e n ta ç ã o  d a  le g is la çã o  na c io na l s o b re  o te m a  

m u d a n ç a s  c lim á tica s .

Leis pa ra  o rg a n iza r e re g u la r o m e rca d o  d e  c a rb o n o  no B ras il33 Tais 

in s tru m e n to s  só  fazem  s e n tid o  se  e la b o ra d o s  em  s in to n ia  co m  as 

in ic ia tivas  d e  m e rca d o , ou  seja, p re c isa m  se r d e fin id o s  em  c o n ju n to  

c o m  o d e s e n vo lv im e n to  e im p la n ta ç ã o  d o  m e rc a d o  in te rno  de  c ré d ito  

d e  ca rb o n o . A lém  d isso , p re c isa m :

• Estar em conform idade com a Convenção Quadro das Nações 

U n id a s  p a ra  M u d a n ça  G lo b a l do  C lim a , c u jo  o b je tiv o  é "a 

estab ilização  das concen trações de Gases de Efeito Estufa na 

a tm o s fe ra  num nível que im peça  um a in te rfe rê n c ia  a n tró p ica  

perigosa no sistema c lim ático” ;

• Estar em conform idade com o Protocolo de Quioto, em especial 

com as decisões 17/CP 7 e 19/CP 9;

• Respeitar a integridade am biental com o base para a existência 

dos créditos de carbono;

• Levar em consideração o m ercado internacional, em especial a 

com petição internacional, e as iniciativas que estão sendo tom adas 

em outros países, em especial países com metas de redução de 

em issão de GEE.

33 Por exemplo, o Projeto de Lei 
(PL) 3552 de 2004, de autoria do 
Deputado Eduardo Paes, que 
dispõe sobre a organização e 
regulação do mercado de carbono 
na Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro, por meio da geração de 
Redução Certificada de Emissão 
(RCE) em projetos MDL.
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34 Por exemplo, o PL 3902 de 
2004, de autoria do Deputado 
Ronaldo Vasconcelos, que dispõe 
sobre a Política Nacional de 
Mudanças Climáticas (PNMC). 
Para uma discussão mais 
aprofundada sobre as propostas 
de política nacional de mudanças 
climáticas ver: (a) Rocha, M.T., 
Furriela, R.B. Política Nacional de 
Mudanças Climáticas, in 
Sanqueta, C.R., Ziliotto, M.A. 
Carbono: ciência e mercado 
global. Curitiba, 2004; (b) Feldman 
F, Furriela, R.B. Fundamentos de 
uma Política Nacional sobre 
Mudança do Clima para o Brasil. 
Observatório do Clima -  Rede 
Brasileira de ONGs e Movimentos 
Sociais em Mudanças Climáticas, 
Instituto Pró-Sustentabilidade e 
CES-FGV/EAESP São Paulo, 
2004.

Política  na c io na l de  m u d a n ç a s  c lim á tic a s 34. U m a p o lítica  s o b re  esse 

te m a  p re c is a  leva r em  c o n s id e ra ç ã o  os p o te n c ia is  im p a c to s  das 

m e d id a s  s u g e r id a s  d o s  p o n to s  d e  v is ta  a m b ie n ta l,  s o c ia l e 

e co n ô m ico . A lém  d isso , p rec isa :

• Estar em conform idade com a C onvenção Quadro das Nações 

Unidas para M udança G lobal do C lim a;

• Estar em conform idade com o Protocolo de Q uioto;

• Discutir em profundidade a questão da vulnerabilidade e das ações 

que caberiam ao governo promover para a adaptação aos impactos 

das m udanças clim áticas;

• Ter com o p rincíp io  norteador o p rincíp io  da  responsab ilidade  

com um  porém diferenciada;

• Levar em consideração as políticas e programas ambientais que 

já existem no Brasil, identificando possíveis pontos de sinergia e de 

conflitos;

• Ser e laborada de form a partic ipativa, por meio de um debate 

profundo e aberto, envolvendo diferentes segmentos da sociedade 

b ra s ile ira : in ic ia tiva  p rivada , so c ie d a d e  c iv il, gove rno , pode r 

legislativo, entre outros.

A d o ç ã o  even tua l d e  “ m e ta s ” de  re d u ç ã o  d e  e m is s ã o  d e  G EE  no 

B ra s il: Esse a s p e c to  em  p a rticu la r m e rece  u m a  aná lise  e x trem am en te  

a c u ra d a  e b a s ta n te  p ru d e n te , p o rq u a n to  te m  im p lic a ç õ e s  m u ito  

a b ra n g e n te s  e d e  c a rá te r e s tra té g ic o  p a ra  o pa ís , d e m a n d a n d o  

n o ta d a m e n te :
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• Estar de acordo com o princíp io norteador da responsabilidade 

com um  porém diferenciada e com os com prom issos assum idos 

pelo Brasil na Convenção Quadro das Nações Unidas para Mudança 

Global do C lima (Art. 4);

• Levar em consideração a estratégia de negociação internacional 

do Brasil em relação a futuros períodos de com prom isso;

• C onsu ltar densam ente  os dem ais países em desenvo lv im ento , 

nossos parce iros na negoc iação  in ternacional do P ro toco lo  de 

Quioto, em especial China e Índia;

• Consultar am plam ente a sociedade brasileira;

• Ser tecnicamente e econom icam ente factível de ser implementada 

em um prazo de tem po previamente acordado;

• Examinar cuidadosam ente os impactos sociais e econôm icos sobre 

a sociedade brasileira com o um todo;

• Avaliar previamente os impactos dos custos de redução de emissões 

de GEE sobre os preços para os consum idores e sobre os impostos 

para os contribuintes35;

• Examinar previamente a influência sobre a elegibilidade dos projetos 

MDL, pois muitos argumentam que se existe legislação os projetos

perdem a adicionalidade.

E xam ina r p re v ia m e n te  a in flu ê nc ia  s o b re  a linha  de  b a se  d o s  p ro je to s  

MDL, po is  e las p o d e m  se elevar, d im in u in d o  os c ré d ito s  d e  ca rb o n o  

g e ra d o s .

35 Exemplos extraídos de sugestões 
de exigências legais: (a) "a 
produção anual de 1,58 milhão de 
veículos a gasolina poderia obrigar 
ao reflorestamento de 143 mil 
hectares, e 160 mil veículos a 
diesel de 27 mil hectares, 
perfazendo 170.000 hectares 
anuais de reflorestamento”. 
Supondo um custo de US$ 1 mil 
por ha, isso representaria US$ 170 
milhões por ano. (b) "Os 
proprietários de rebanhos bovinos 
superiores a 500 (quinhentas) 
cabeças de gado poderiam ser 
obrigados a implantar e a manter 
projetos de reflorestamento com 
espécies nativas, à razão de 0,01 
ha/cabeça/ano”. Supondo que 
50% do rebanho brasileiro esteja 
na mão de proprietários que 
atendam a essa condição, 
teríamos um custo de US$ 800 
milhões por ano.
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5. Considerações sobre o estabelecimento de um ambiente 

institucional competitivo para tramitação de projetos de MDL

N o  e s ta b e le c im e n to  d e  u m  a m b ie n te  p o l í t ic o - e c o n ô m ic o  e 

in s t itu c io n a l c o m p e t it iv o , é p re c is o  le m b ra r  q u e  o "o b je t iv o  do  

m e c a n is m o  d e  d e s e n v o lv im e n to  lim p o  d e ve  se r a ss is tir às  Partes 

n ã o  in c lu íd a s  no  A n e x o  I  p a ra  q u e  a tin ja m  o d e s e n v o lv im e n to  

sus ten táve l e c o n tr ib u a m  pa ra  o o b je tivo  final d a  C o n ve nçã o , e ass is tir 

às  P a r te s  in c lu íd a s  n o  A n e x o  I p a ra  q u e  c u m p r a m  s e u s  

co m p ro m is s o s  q u a n tif ic a d o s  d e  lim ita çã o  e re d u çã o  d e  em issões , 

a s s u m id o s  no Art. 3 ° ” . P ortan to , os  p ro je to s  M D L d e ve m  a te n d e r a 

esses  o b je tivos , sem  q u e  se  c o b re  ou  ex ija  a in c o rp o ra ç ã o  d e  ou tros. 

C a s o  os  p ro p o n e n te s  d o s  p ro je to s  te n h a m  in te re sse  em  o u tro s  

a sp e c to s , p o d e m  in co rp o rá -lo s , a ssu m in d o  os cu s to s  deco rren tes . 

O u tras o b rig a çõ e s  não  devem  ser criadas.

Estão  lis ta d a s  a se g u ir as p rin c ip a is  su g e s tõ e s  p a ra  a c r ia ç ã o  de 

um  a m b ie n te  p o lít ic o -e c o n ô m ic o  e in s titu c io na l q u e  p e rm ita  q u e  os 

p ro je to s  M D L te n h a m  c re d ib ilid a d e  e p o ssa m  se r o fe re c id o s  a ba ixo 

cus to , v is a n d o  sua  co m p e tit iv id a d e .

C ria çã o  d e  um  B ureau d e  P ro je tos  de  m itig a ç ã o  d o  e fe ito  e s tu fa . 

Esse e sc ritó r io  te r ia  a in c u m b ê n c ia  d e  fo m e n ta r p ro je to s  M DL, bem  

c o m o  o u tro s  p ro je to s  d e  m itig a ç ã o  d o  e fe ito -e s tu fa  (p ro je to s  p a ra  o 

m e rc a d o  n ã o -Q u io to ) .  S e r ia  u m a  e s tr u tu ra  in d e p e n d e n te  d a  

C o m is s ã o  In te rm in is te r ia l,  ou  d e  q u a lq u e r  m in is té r io , m a s  q u e  

tra b a lh a r ia  s e g u n d o  as o r ie n ta ç õ e s  d a  C o m is s ã o , no  c a s o  d e
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p ro je to s  M DL. T ra ta -se  de  "p ro fis s io n a liza r a ve n d a  d a  im a g e m  do  

B rasil no  m e rc a d o  de  c a rb o n o ” . A s a tiv id a d e s  a se rem  d e se n vo lv id a s  

se riam  en tre  ou tras:

• capacitação de proponentes de projetos;

• auxílio na elaboração de docum entos de concepção de projetos 

e outros docum entos de suporte;

• criação de um banco de dados sobre projetos brasileiros e outras 

informações de suporte;

• identificação de investidores e m ercados de carbono Q uioto e 

não-Quioto;

• d ivulgação do portifólio de projetos brasileiros para investidores, 

em especial em feiras especializadas36;

• e s ta b e le c im e n to  de  m e m o ra n d o s  de e n te n d im e n to  en tre  

com pradores e vendedores.

M u itas  d e s ta s  a tiv id a d e s  já  vê m  s e n d o  fe ita s  p e lo  s e to r p riva d o , 

p o rta n to  não  se  tra ta  d e  te n ta r su b s titu í- lo , m as s im  tra b a lh a r em  

c o n ju n to , a s s e s s o ra n d o  p r in c ip a lm e n te  a q u e le s  p ro p o n e n te s  de  

p ro je to s  q u e  não  te n h a m  c o n d iç ã o  d e  co n tra ta r se rv iços  p ro fiss io n a is  

d e  e m p re sa s  e sp e c ia liza d a s .

E s ta b e le c im e n to  de  EOD brasile iras. A  cria çã o  d e  EOD g e n u in a m e n te  

bras ile iras  p o d e ria  co n tr ib u ir pa ra  reduz ir co n s id e ra ve lm e n te  os cus tos  

d e  v a lid a ç ã o , v e r if ic a ç ã o  e c e r t if ic a ç ã o . C o m o  o p ro c e s s o  de  

c re d e n c ia m e n to  d e s ta s  e m p re sa s  no C o m itê  E xecu tivo  d o  M D L é

36 Como por exemplo a
CarbonExpo, realizada em Colônia, 
na Alemanha, em junho de 2004 e 
maio de 2005 
< www.carbonexpo.com>.
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37 O Professor Luiz Pinguelli Rosa.

38 Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), Banco do Brasil, 
Caixa, Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), bancos 
privados, entre outros.

demorado e oneroso, o governo brasileiro poderia auxiliar nesse 

processo, inclusive envolvendo empresas públicas e/ ou centros de 

pesquisas de universidades públicas.

Maior envolvimento da sociedade civil organizada. Nesse sentido, 

cabe o registro da decisão presidencial de nomear no segundo 

semestre de 2004 o novo Secretário-Executivo do Fórum Brasileiro 

de Mudanças Climáticas (FBMC)37, que precisa ser revitalizado com 

urgência, a fim de que a sociedade civil possa estar participando 

dos debates relativos à mudança do clima e do processo de 

aprovação de projetos de MDL. O FBMC poderia participar da 

Comissão Interministerial, ao menos como observador. Sugere-se 

que também haja a participação da sociedade civil nos núcleos de 

mudanças climáticas dos ministérios. Os projetos de mitigação do 

efeito estufa, em especial os projetos MDL, só terão credibilidade se 

tiverem o apoio da sociedade.

Envolvimento e articulação de agentes financeiros38: Nesse aspecto, 

cabe o registro do lançamento em dezembro de 2004 de iniciativa do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), 

em parceria com a Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F), voltada 

para o apoio à inserção de projetos brasile iros no mercado 

internacional de carbono. Com efeito, diversos agentes econômicos 

têm demonstrado interesse em participar do mercado de carbono, 

entre outros como clearing house , para o registro dos créditos 

gerados pelos projetos. O governo tem um importante papel de 

articulador das diversas iniciativas, a fim de evitar duplicação de 

esforços e, conseqüentemente, elevação dos custos de transação,
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v is a n d o  a c r ia çã o  de  u m a  e s tra té g ia  co n ju n ta . U m a vez  d e fin id a  a 

e s tra té g ia , os  a g e n te s  e c o n ô m ic o s  se ria m  os re s p o n s á v e is  p e la  

im p le m e n ta çã o . É im p o rta n te  sa lie n ta r q u e  e ssa  e s tra té g ia  p re c isa  

e s ta r em  c o n c o rd â n c ia  c o m  a e s tra té g ia  in te rnac iona l d e  n e g o c ia çã o  

b ra s ile ira  no  â m b ito  d o  P ro to co lo  d e  Q u io to .

E s ta b e le c im e n to  d e  u m a  e s tra té g ia  p ó s -Q u io to . A q u i o g o ve rn o  tem  

um  p ape l cap ita l. É n e ce ssá rio  c ria r um a  e s tra té g ia  p a ra  a in se rçã o  

d o  Brasil no  m e rc a d o  d e  ca rb o n o  p ó s -Q u io to . C om  a e n tra d a  em 

v ig o r  d o  P ro to c o lo  d e  Q u io to , o t r a ta m e n to  d o  p ro b le m a  d o  

a q u e c im e n to  g lo b a l e s tá  a p e n a s  c o m e ç a n d o . A s tra n s a ç õ e s  de 

re d u ç õ e s  d e  e m is s õ e s  c o n t in u a rã o  a d e s e m p e n h a r  um  p a p e l 

im p o r ta n te  n a  re d u ç ã o  d o s  c u s to s  d e  a b a t im e n to  n o s  fu tu ro s  

p e río d o s  d e  co m p ro m is s o . O p ape l d o  Brasil nesse  ce n á rio  fu tu ro  

p re c is a  se r d is cu tid o . Esse pape l e s tá  d ire ta m e n te  re la c io n a d o  co m  

as o b r ig a ç õ e s  q u e  o país p o d e  v ir a  te r em  o u tro s  re g im e s  g lo b a is  

d e  m itig a ç ã o  d o  e fe ito  estu fa , ou  seja, se  os p ro je tos  es ta rão  g e rando  

c réd itos  de  c a rb o n o  ou d é b ito s  de  ca rbono . C aso  es te jam  g e ra n d o  

c réd itos , os p ro je tos  de  m itig a çã o  d o  e fe ito -es tu fa  co n tin u a m  se n d o  

um a op o rtun idade  de  negóc ios  e devem  ser incentivados. C aso  este jam  

g e ra n d o  déb itos, os pro je tos de  m itig a çã o  d o  e fe ito  e s tu fa  esta rão  

c ira n d o  um a dív ida  de  ca rb o n o  para  o país. N esse caso, um a estra tég ia  

a p ro p r ia d a  p re c is a  s e r d is c u t id a  a fim  d e  re d u z ir  os  im p a c to s  

e co n ô m ico s  fu tu ros so b re  a s o c ie d a d e  e as e m p re sa s  bras ile iras.

C o n c lu in d o , o m e rca d o  de  ca rb o n o , p a rticu la rm e n te  o M DL, p o r si 

só  não  irá reso lve r o p ro b le m a  d o  a q u e c im e n to  g lo b a l d o  p la n e ta  

nem  ta m p o u c o  to d o s  os p ro b le m a s  a m b ie n ta is  e so c ia is  b ras ile iros,
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m as re p re se n ta  u m a  im p o rta n te  fo n te  d e  d iv isa s  p a ra  o B rasil que  

p o d e  e deve  ser exp lo ra d a . V ários  p ro je to s  já  vê m  se n d o  p ro p o s to s  e 

n e g o c ia d o s , m a s  é p re c is o  q u e  o g o v e rn o  c o n tr ib u a  p a ra  u m a  

m e lh o ra  d o  a m b ie n te  p o lític o -e c o n ô m ic o  e ins tituc iona l.

O g o v e rn o  b ra s ile iro  d e ve  c o n tr ib u ir  p a ra  a c o n s o lid a ç ã o  d e  um 

a m b ie n te  p o l í t ic o - e c o n ô m ic o  e in s t i tu c io n a l  q u e  e le v e  a 

co m p e tit iv id a d e  d o s  p ro je to s  d e  m itig a ç ã o  d o  e fe ito  es tu fa , p o r m e io  

de  a u m e n to  d a  c re d ib ilid a d e  d o s  p ro je to s  e d a  re d u çã o  d o s  cu s to s  

d e  tra n sa çã o . Para tan to , é p re c is o  te r em  m e n te  q u e  o p rin c ip a l 

p ape l d o  g o ve rn o  é de  fo m e n to  e e sc la re c im e n to , f ic a n d o  a c a rg o  

d o s  e m p re e n d e d o re s  a m o n ta g e m  d e  p ro je to s  e a c o m e rc ia liz a ç ã o  

de  c ré d ito s  de  c a rb o n o . O u tras  açõ e s  d e  g o ve rn o  re levan tes  nesse  

m e rca d o  são  a a rticu la çã o  d o s  d ife re n te s  a g e n te s  e c o n ô m ic o s  e da  

s o c ie d a d e  civil, e o e s ta b e le c im e n to  de  e s tra té g ia s  d e  lo n g o  prazo, 

de  m o d o  a p re ve n ir even tua is  d ív idas  fu tu ras , em  a c o rd o  co m  um a 

p o lítica  nac iona l d e  m u d a n ç a s  c lim á tica s .
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Comentários

O a p ro ve ita m e n to  das  o p o rtu n id a d e s  o fe re c id a s  p e lo  M D L d e p e n d e , 

en tre  ou tros , d a  re m o çã o  de  ó b ic e s  à im p le m e n ta ç ã o  d e  p ro je to s  de  

re d u çã o  de  e m issõ e s  e de  se q ü e s tro  d e  ca rb o n o . N este  traba lho , 

fo ra m  id e n t i f ic a d a s  as  n e c e s s id a d e s  d e  a p r im o ra m e n to s  n o s  

in s tru m e n to s  lega is  e regu la m e n ta re s , e d e  a d e q u a ç ã o  de  incen tivos  

e c o n ô m ic o - f in a n c e i r o s ,  d e  fo r m a  a a p o ia r  a e la b o r a ç ã o  e 

im p la n ta ç ã o  d e  p ro je to s  e leg íve is  no  M DL, a ss im  c o m o  os p ro d u to s  

e p ro c e s s o s  d e  t ra n s fo rm a ç ã o  q u e  d e v e m  se r p r io r ita r ia m e n te  

d e s e n v o lv id o s , e as c o n d iç õ e s  in s titu c io n a is  q u e  p e rm itir ia m  um  

trâ m ite  a p ro p r ia d o  d o s  p ro je to s  MDL.

C o m  a c ria çã o  d e  um  a m b ie n te  favo ráve l às a tiv id a de s  d e  p ro je to s  

M D L no Brasil, os  p ró p r io s  e m p re e n d e d o re s  te rã o  s e g u ra n ç a  pa ra  

b u s c a r a c a p ta ç ã o  d o s  re c u rs o s  n e c e s s á rio s  à im p la n ta ç ã o  d o s  

p ro je to s , ta n to  p ro ve n ie n te s  d e  p o u p a n ç a  nac iona l, q u a n to  d e  fon tes  

e s tra n g e ira s .

A  Tabela 1 p ro c u ra  re s u m ir os  p r in c ip a is  a c h a d o s  re la tiv o s  aos 

in s tru m e n to s  lega is  e re g u la m e n ta re s , aos in ce n tivo s  e c o n ô m ic o - 

fin a n ce iro s , ao  d e se n vo lv im e n to  c ie n tífico  e te c n o ló g ic o , e ao  s is te m a  

in s titu c io na l d e  tra m ita ç ã o  de  p ro je to s  M DL, ne ce ssá rio s  ao  p leno  

a p ro ve ita m e n to  d a s  o p o rtu n id a d e s  d e  d e s e n vo lv im e n to  e c o n ô m ic o  

e soc ia l d o  pa ís d e co rre n te s  d a  m u d a n ç a  g lo b a l d o  c lim a .
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Tabela 1. Principais achados do Estudo “Ferramentas para viabilização das oportunidades”

Energia Agricultura e florestas Resíduos sólidos urbanos

In s tru m e n to s  
lega is  e
re g u la m e n ta re s

Internalização na ordem jurídica nacional

Conformidade brasileira às obrigações insertas na Convenção -  inventário/comunicação.

Linha de base, voluntariedade, adicionalidade, titularidade e contribuição para o desenvolvimento sustentável. 

Participação em mercados conformes e não conformes à Quioto: mercados europeu e americano.

Adequação da legislação nacional -  critérios MDL..

Geração descentralizada para o sistema 

interligado

Substituição de derivados de petróleo nos 

sistemas isolados e no atendimento 

individual 

Conservação e eficiência energética

Política de utilização de organismos 

geneticamente modificados.

Seqüestro de carbono, uso da terra, 

processos de exploração e 

transformação agropecuários e 

florestais.

Política nacional de resíduos sólidos. 

Situação de ilegalidade da maioria dos 

depósitos de lixo urbano e 

competências concorrentes.

In c e n t iv o s
e c o n ô m ic o -
f in a n c e ir o s

Redução dos custos de pesquisa, desenvolvimento, transferência de tecnologia e produção mais limpa.

Premiação de projetos que emitiram certificados: premiação a posteriori para a empresa.

Assistência técnica para redução dos custos de implementação de projetos: seleção de projetos de micro e pequena 

empresa onde se subvencionaria os custos de serviços de engenharia, advocacia e assistência técnica, além da formação 

de pessoal qualificado tanto para a gestão empresarial quanto ambiental.
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Desenvolvimento 
científico e 
tecnológico, e 
inovação

Eficiência Energética: indústria e geração 

diesel isolada.

Etanol: commodity, expansão da 

produção; processo + eficiente; novos 

usos.

Biodiesel: matérias primas; redução de 

custos; produção com etanol; 

craqueamento.

Microcentrais hídricas: automação; baixa 

queda.

Microcentrais à biomassa: caldeiras 

eficientes; motores para óleos vegetais; 

gaseificação de biomassa; motores 

Stirling.

Motores diesel e micro turbinas a gás.

Aerogeradores: gerador; sistemas de 

controle.

Células a combustível; reformadores.

Silício solar e fabricação de sistemas 

fotovoltaicos.

Etanol: mudas geneticamente 

modificadas; produção da cana 

Biodiesel: redução de custos da 

produção agrícola; mecanismos de 

gestão;

Biodigestores eficientes.

Manejo: equipamentos rurais 

eficientes 

Liquefação de biomassa.

Florestas energéticas: processos 

avançados de carvoejamento 

Conversão de gás pobre em metano 

Quantificação de emissões de gás 

metano pelo setor pecuário.

Coeficiente térmico de reciclagem.

Aterros sanitários controlados: captura, 

estocagem e uso do metano. 

Mecanismos de gestão.

Queima direta do gás do lixo.

Queima direta de RSU.

Compostagem seca anaeróbica.

Pré-hidrólise ácida.

Sistema
Institucional para 
tramitação de 
projetos

Credenciamento de entidades operacionais brasileiras no Conselho Executivo do MDL. 
Identificação/desenvolvimento de metodologias apropriadas.
Registro interno e internacional das atividades de projeto.
Seguro de performance para projetos de carbono.
Apoio à capacitação e ao início das atividades de projeto.
Funcionamento: Comissão Nacional, Fórum Nacional, Mercado financeiro, Escritório de projetos. 
Inserção no mercado de carbono pós-Quioto - créditos/débitos de carbono.
Aperfeiçoamento do ambiente político-econômico e institucional.



M udança do  Clima

Em  s ín te s e , o p o te n c ia l b ra s ile iro  c o b re  um  la rg o  e s p e c tro  de  

p o s s ib il id a d e s  d e  o fe r ta , e m  la rg a  e s c a la  e a b a ix o  c u s to , de  

a tiv id a de s  de  p ro je to  M DL, ta n to  em  te rm o s  de  re d u çã o  d e  em issões  

q u a n to  d e  se q ü e s tro  d e  ca rb o n o , a ss im  c o m o  de  o fe rta  d e  p ro du tos , 

em  p a rtic u la r b io c o m b u s tív e is  (líq u id o s  e s ó lid o s ), c o m  d e s ta q u e  

pa ra  o á lcoo l c a rb u ra n te  (a lém  d e  e q u ip a m e n to s  p a ra  sua  p ro d u çã o ). 

N o fu tu ro , p o r m e io  d o  e m p re g o  d e  in s trum en tos  a d e q u a d o s  d e  apo io  

à c a p a c ita ç ã o  e m presa ria l, c o m o  a b o rd a d o  nes te  tra b a lh o , p o d e - 

se  e sp e ra r um  in c re m e n to  d a  o fe rta  de  p ro d u to s  te c n o ló g ic o s  e de  

se rv iç o s  d iv e rs o s  d e  c o n s u lto r ia : a s s is tê n c ia  té c n ic a , p e s q u is a  e 

d e s e n v o lv im e n to , c e r t if ic a ç ã o , m o n ito ra m e n to  e v e r if ic a ç ã o  de  

a tiv id a d e s  d e  p ro je to , etc.

C om  e fe ito , d e ve -se  c o n s id e ra r q u e  o Brasil p o ssu i re cu rso s  na tura is  

ab u n d a n te s , um  a ce rvo  c ie n tífico  e te c n o ló g ic o  co n s id e rá ve l e um 

p a rq u e  in d u s tria l a b ra n g e n te , a lém  d e  um  s is te m a  in s titu c io n a l e 

f in a n c e ir o  s o f is t ic a d o ,  e u m  a m b ie n te  le g a l e re g u la m e n ta r  

re la tiva m e n te  es táve l. Essas ca ra c te rís tica s  c o lo c a m  o país num a  

s itu a ç ã o  p r iv ile g ia d a  en tre  os pa íses  em  d e s e n v o lv im e n to  no  q u e  

ta n g e  à p ra tic a m e n te  to d a s  as a tiv id a d e s  d e  p ro je to  e leg íve is  no 

â m b ito  d o  m e ca n ism o  d e  d e se n vo lv im e n to  lim p o  (M DL), d o  P ro toco lo  

de  Q u io to . Em b o a  p a rte  d o s  casos , as v a n ta g e n s  c o m p a ra tiv a s  do  

Brasil sã o  su b s ta n c ia is .
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Considerações finais

O s re su lta d o s  d o  e s tu d o  d e  p ro s p e c ç ã o  aqu i a p re s e n ta d o s  v isam  

fo rn e c e r s u b s íd io s  té c n ic o s  p a ra  a fo rm u la ç ã o  d e  p ro p o s ta s  q u e  

s u b s id ie m  a im p le m e n ta ç ã o  d e  a çõ e s  e s tra té g ic a s , na  fo rm a  de  

p ro g ra m a s  ou p ro je to s  p rio ritá rios , a se rem  e xe cu ta d o s  p o r ó rg ã o s  

g o v e rn a m e n ta is  e d e m a is  a to re s  e n v o lv id o s , in c lu s iv e  o s e to r  

p ro d u tivo . A lém  d isso , es te  e s tu d o  pe rm ite  o fo rta le c im e n to  d e  redes 

de  c o o p e ra ç ã o  em  to rn o  d a  a ná lise  d e  a lte rna tivas  e d e fin iç ã o  de  

e s tra té g ia s  q u e  p o s s a m  g a ra n t ir  a  d in â m ic a  n e c e s s á r ia  p a ra  a 

c o n tin u id a d e  e o a p ro fu n d a m e n to  d a s  a çõ e s  d e  p ro s p e c ç ã o  s o b re  

o  te m a  d a  m u d a n ç a  d o  c lim a .

A ss im , ju n ta m e n te  c o m  a C o m u n ic a ç ã o  N ac iona l In ic ia l d o  B rasil à 

C o n v e n ç ã o -Q u a d ro  d a s  N a çõ e s  U n idas  so b re  M u d a n ça  d o  C lim a, 

a p re s e n ta d a  à s o c ie d a d e  b ra s ile ira  em  d e ze m b ro  p a s s a d o  aqu i em  

Brasília, e à c o m u n id a d e  in te rn a c io n a l em  B uenos A ires, p o r o ca s iã o  

d a  10a C o n fe rê n c ia  das  P artes (C O P X) d a  C o n ve nçã o , es te  e s tu d o  

d e ve rá  cons titu ir, a p a rtir d e s te  a n o  d e  2005 , im p o rta n te  su b s íd io  

té c n ic o  p a ra  os  t r a b a lh o s  d o  F ó ru m  B ra s ile iro  d e  M u d a n ç a s  

C lim á ticas , cu jo  o b je tivo  é c o n sc ie n tiza r e m o b iliza r a s o c ie d a d e  pa ra  

a  d is c u s s ã o  e a to m a d a  d e  p o s iç ã o  s o b re  os p ro b le m a s  re la tivos  à 

m u d a n ç a  d o  c lim a  e ao  m e c a n is m o  d e  d e s e n vo lv im e n to  lim po .

A o  fina l d o  e s tu d o , d is p o m o s  d e  e le m e n to s  q u e  c o n tr ib u e m  pa ra  

um  m e lh o r e n te n d im e n to  d o  tem a, em  re la çã o  ao seu e s tá g io  a tua l 

e p e rsp e c tiva s  fu tu ras , de  m o d o  a aux ilia r o p ro c e s s o  d e  to m a d a  de 

d e c is ã o . O p r im e iro  v o lu m e  tra ta  d o s  a s p e c to s  re fe re n te s  ao
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p o s ic io n a m e n to  d o  pa ís  n o s  fo ro s  em  q u e  o g o v e rn o  b ra s ile iro  

p a rtic ip a , em  nível nac iona l e in te rnac iona l, a ss im  c o m o  su a  a g e n d a  

d e  p rio rid a d e s , e ta m b é m  reve la  a n e c e s s id a d e  d e  a p ro fu n d a m e n to  

d o s  co n h e c im e n to s  re la tivos à v u ln e ra b ilid a d e  d o s  b io m a s  brasile iros, 

im p a c to s  e e s tra té g ia s  d e  a d a p ta ç ã o . N o  s e g u n d o  v o lu m e , o 

tra b a lh o  e n fo c a  p r in c ip a lm e n te  as o p o rtu n id a d e s  p a ra  p ro m o ç ã o  

d o  d e s e n v o lv im e n to  e c o n ô m ic o  e s o c ia l d o  país, c o m  b a se  nos 

m e c a n is m o s  d e  fle x ib iliza çã o  em  to rn o  d a s  e m issõ e s  e se q ü e s tro  

d e  ca rb o n o , em  p a rticu la r o m e ca n ism o  d e  d e s e n vo lv im e n to  lim po.

A ss im , os re su lta d o s  d e s te  exe rc íc io  d e  p ro s p e c ç ã o , na  fo rm a  de 

c o m e n tá rio s , s u g e s tõ e s  e re c o m e n d a ç õ e s , ao lo n g o  d o  tra b a lh o , 

p e rm ite m  p ro p o rc io n a r su b s íd io s  té c n ic o s  para:

i. d e fin iç ã o  das n e ce ss id a d e s  fu tu ra s  de d e s d o b ra m e n to s  e 

apro fundam entos de tem as e questões concernentes à área de 

mudança do clima;

ii. con s tru çã o  de um a agenda  de p rio rid a d e s  nac iona is , a ser 

e la b o ra d a  por m eio de  p ro ce sso  p a rtic ip a tiv o  de c o n su lta  e 

envolvimento dos principais interessados no tema, de interesse para 

os foros de decisão governamentais;

iii. form ulação de proposições de políticas públicas que considerem 

a visão sistêm ica do conjunto da área de mudança do clima;

iv. identificação de oportunidades de prom oção do desenvolvimento 

econôm ico e social para o Brasil, no que se refere ao m ecanismo de 

desenvo lv im ento  lim po  e dem ais d ispos ições  do P ro toco lo  de 

Q uioto e da Convenção do Clima;

v. form ulação de uma política nacional de m udança do clima.
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Anexo 1 -  Prospecção e avaliação de impactos

1. Princípios

M udança do  Clima

1 Technology assessment pode ser 
definido como a identificação/ 
avaliação dos impactos 
econômicos, éticos, sociais, 
ambientais e políticos que podem 
resultar do desenvolvimento e uso 
de uma tecnologia.

Os exercícios de prospecção são, freqüentemente, compreendidos 

como ferramenta para sistematizar o debate no que diz respeito ao 

estudo de horizontes futuros, d irig idos  a e derivados de 

desenvolvimentos científicos e tecnológicos, visando subsidiar a 

tomada de decisão e as ações do cotidiano da gestão de programas 

e projetos em ciência, tecnologia e inovação (C,T&I). Além disso, a 

prospecção pode contribuir para a democratização da ciência, 

agregando transparência, disseminação da informação e maior 

participação no processo de tomada de decisão.

A preocupação com estudos sistemáticos sobre o futuro é um 

componente indispensável para a orientação do presente. Os estudos 

de prospecção tecnológica podem ser poderosos auxiliares do 

planejamento, porém precisam estar eles próprios inseridos em um 

contexto planejado, isto é, precisam estar apoiados em diretrizes e 

necessidades pré-estabelecidas. Do contrário, corre-se o risco de se 

produzirem informações dispersas (e caras) sobre o futuro, que 

encontram, de fato, pouca utilidade no presente. A prospecção 

tecnológica não deve ser feita focada apenas na tecnologia, mas 

tentar antecipar e entender, também, os fatores sociais, ambientais, 

econômicos e políticos que com ela interagem, ou seja, aplicar o 

conceito de technology assessment1.
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E xercíc ios  p ro s p e c tiv o s  m o d e rn o s  c a ra c te riza m -se  p e lo  e m p re g o  de 

a b o rd a g e n s  a lta m e n te  p a rtic ip a tiva s , q u e  b u s c a m  c o n s e n s o s  po r 

m e io  d e  a m p la  a rtic u la ç ã o  e n e g o c ia ç ã o  se to r ia l e q u e  v is a m  o 

e s ta b e le c im e n to  de  pa rce rias  co m  ou tras  a tiv id a de s  d e  p la n e ja m e n to  

já  em  a n d a m e n to .

2. Características do processo

A  e fic á c ia  de  q u a lq u e r exe rc íc io  p ro s p e c tiv o  e s tá  se m p re  lig a d a  a 

um  d e s e n h o  m e to d o ló g ic o  d e fin id o  a p a rtir  d e  u m a  d e lim ita ç ã o  

p re c is a  d a s  q u e s tõ e s  a se rem  re sp o n d id a s , d a  s is te m a tiza çã o  do  

p ro c e s s o , d a  c r ite r io s a  e s c o lh a  d o s  p a rt ic ip a n te s  e e s p e c ia lis ta s  

e n vo lv id o s , e d a  a va lia çã o  e a p ro p r ia d a  g e s tã o  d o  p ro c e s s o  que  

p e rm ita  in c lu s iv e  re a l iz a r  c o r r e ç õ e s  d e  ru m o  c o m  v is ta s  ao  

a p r im o ra m e n to  d o  p ro c e s s o  ao  lo n g o  d a  s u a  e x e c u ç ã o . N e sse  

particu la r, a  e s tru tu ra  de  g e s tã o  deve  c o n ju g a r fle x ib ilid a d e  e fo c o  

nas  e s p e c if ic id a d e s , fa z e n d o  c o m  q u e  as m e to d o lo g ia s  s e ja m  

c o n s tru íd a s  e c o n d u z id a s  d e  m o d o  a o b te r  c la re z a  q u a n to  aos  

o b je tivo s  a se rem  p e rs e g u id o s  em  to d a s  as e ta p a s  d o  p ro ce sso .

É im p o rta n te  d e s ta c a r q u e  a p ro s p e c ç ã o  te c n o ló g ic a  não  su bs titu i 

o  p la n e ja m e n to , nem  a d e fin iç ã o  de  po líticas , ou  a in d a  a to m a d a  

d e  d e c isã o . A  fo rç a  d o s  exe rc íc ios  de  p ro s p e c ç ã o  e s tá  em  a rticu la r 

as s o b re p o s içõ e s  exis ten tes en tre  essas fu n çõ e s  e da r se n tid o  co le tivo  

à co n s tru ç ã o  d o  fu tu ro , se n d o  c o n d u z id o s  em  to rn o  d e  u m a  base  

c o m u m  q u e  c o n s is te  em : (1) e s fo rç o  d e  a q u is iç ã o , tra ta m e n to  e
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g e s tã o  d a  in fo rm a ç ã o ; (2) p ro m o ç ã o  e d ifu s ã o  d a  c a p a c id a d e  

ana lítica  e re flexiva; e (3) n e g o c ia ç ã o  d e  m ú ltip la s  in te rp re ta çõ e s  e 

p ro p o s iç ã o  d e  es tra té g ia s  de  im p le m e n ta çã o .

3. Ambiente de prospecção

Um a m b ie n te  d e  p ro s p e c ç ã o  é c r ia d o  a p a rtir  d a  d e lim ita ç ã o  do  

te m a , o b je t iv o s  e m e to d o lo g ia s , re s p o n s á v e is  p e la  c o n d u ç ã o , 

p a rt ic ip a n te s  d o s  e xe rc íc io s  d e  c o n s u lta , c ro n o g ra m a  e p re v isã o  

d e  d e s p e s a s . S u a  e f ic á c ia  e c la re z a  m e to d o ló g ic a  d e p e n d e m  

fo r te m e n te  d a  fo rm u la ç ã o  d a s  q u e s tõ e s  a se re m  re s p o n d id a s , do  

e s c o p o  q u e  c o b re  e m  s e u  re s p e c t iv o  te m a , b e m  c o m o  d a  

e s tru tu ra ç ã o  de  u m a  rede  d e  a to re s  ca p a z e s  d e  se a rticu la r de  fo rm a  

a c ria r c o n s e n s o s  e o c o m p ro m e tim e n to  n e c e s s á rio  à p ro m o ç ã o  

d a  im p le m e n ta ç ã o  d a s  ações.

A ss im , um  c o n ju n to  de  fa to re s -ch a ve  deve  ser c o n s id e ra d o  pa ra  a 

d e fin iç ã o  d o s  o b je tivo s  e e s c o p o  d o  a m b ie n te  d e  p ro s p e c ç ã o , co m  

im p o rtan tes  re flexos nos pa sso s  m e to d o ló g ico s  su b seqüen tes . D esse 

m o d o , é p re c is o  a te n ç ã o  a o s  e le m e n to s  d e  a b ra n g ê n c ia  (fo co  

e s tra té g ic o ; h o r iz o n te  te m p o ra l; a b ra n g ê n c ia  g e o g rá f ic a ; a to re s  

e n v o lv id o s ; e p ra z o s ), b e m  c o m o  a o s  e le m e n to s  d e  e x e c u ç ã o  

(o rg a n iza çã o  e g e s tã o  d o  p ro ce sso ; in s tru m e n to s  m e to d o ló g ic o s ; 

co n su lta s  ne ce ssá ria s  -  tipo , a lca n ce  e fre q ü ê n c ia ; p a rce ria s  pa ra  a 

exe cu çã o ; re la çã o  co m  as in ic ia tivas  já  ex is ten tes ; p re v isõ e s  pa ra  

im p le m e n ta ç ã o  e ava liação ; e s tra té g ia s  d e  d is s e m in a ç ã o ; e cu s to s  

e fo n te s  de  fin a n c iam e n to ).
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Cabe ressaltar que, quanto melhor definidos os elementos de 

abrangência, mais se facilita o processo de estabelecimento dos 

demais elementos.

Quanto à definição dos componentes metodológicos, uma enorme 

variedade de ferramentas prospectivas pode ser mobilizada, como 

por exemplo, técnicas de brainstorming, identificação de forças 

direcionadas ou tendências, análises multicritérios, construção de 

cenários, aplicação do método Delphi, seminários e conferências, 

painéis de especialistas, dinâmicas de grupos, ferramentas de gestão 

do conhecimento, entre outras. Tais ferramentas podem ser utilizadas 

separadamente ou compondo construções metodológicas capazes 

de atender às especificidades de cada caso em estudo. Essas 

ferramentas, em todo mundo, são empregadas em exercícios que 

visam: (1) convergência de esforços para gerar orientações e 

recomendações; (2) processos interativos de com unicação e 

articulação de atores para maximizar a disseminação de informações 

estratégicas; e, (3) promoção da criatividade e da busca permanente 

de novas oportunidades.

2 Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos (CGEE): 
< http://www.cgee.org.br>

O modelo teórico organizado para nortear o processo prospectivo 

no âmbito do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE)2 , 

para os ambientes de prospecção é apresentado na figura 1.
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3

O què

Como

Resultados
Tangíveis e 
Intangíveis

Cadeia de 
agregação  

de valor

■ Programa de governo
■ Políticas públicas
■ O utras d ire trizes estra tég icas

/ '

• Delimitação temática
• Elementos de abrangência

Lista de temas

Elementos de abrangência
• explicitar o  foco estratégico
• horizonte temporal
■ abrangência geográfica
■ atores envolvidos
■ Prazo

Elementos de execução

organização e gestão do processo
instrumentos metodológicos
consultas necessárias (tipo. alcance e  freqüência)
parcerias para execução
relação com  iniciativas existentes
previsões para im plementação e avaliação
estratégias de disseminação
custos e fontes de financiamento

Porte, 'y j  *9**/ZXD

Coleta e sistematizaçao da 
informaçao existente

■ Estudos diagnósticos
- Estudos de Estado-da-Arte
■ Ferramentas de Gestão do 

Conhecimento (GC) e 
Inteligência Competitiva (IC)

• Pontos fortes e fracos, oportuni­
dades e ameaças

- Análise das dimensões sociais, 
económicas.politico-institucionais 
e ambientais do tema

- Mapas de conhecimento e de 
competências

• Tendências

- Interpretaçao das informaçoes
• Produção de conhecimento
• Construção de visóes 

compartilhadas de futuro

■ Técnicas de previsão (Forecast)
• Consultas a especialistas (Delphi)
• Painéis de especialistas
• Reuniões (oficinas de trabalho, 

grupos de trabalho, etc)

- Alternativas de açao
• Cenários
■ Estruturaçao de Redes
• Interaçao e aprendizado
• Novas percepções e 

condicionantes

* Expansao da percepção coletiva 
sobre opçoes estratégicas 

' Disseminação de resultados

• Técnicas de priorizaçao
• Produção de documentos
■ Reuniões de validaçao e

disseminaçao de resultados

’ Listas das prioridades 
1 Recomendaçoes de açao 
’ Relatórios 
’ Consensose 

comprometimentos

Tomada de Decisão

' Opçao por alternativas para a 
construção do futuro desejado

Discussão estruturada de 
resultados e incorporação dos 
mesmos em processos formais 
de implementaçao

Planos de açao 
Programas
Pontos para aprofundamento

Informação Conhecimento Comprometimento Estratégia



4. Etapas do trabalho

Conforme abordagem metodológica utilizada pelo CGEE, construída 

tom ando-se por base os conceitos de foresight3 e technology 

assessment, o tema em questão foi conduzido de acordo com as 

seguintes etapas:

1. Definição, pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos (NAE) e pelo 

CGEE, da equipe de base, responsável pela condução do exercício 

prospectivo e da metodologia de execução dos trabalhos.

2. Definição e contratação de especialistas para elaboração dos 

seis estudos selecionados.

3. Realização de oficinas de trabalho para discussão dos resultados 

parciais e para integração diversas dimensões do exercício 

prospectivo.

4. Análise e consolidação dos resultados obtidos nas oficinas de 

trabalho, apresentados na forma de documento-síntese para 

cada oficina.

5. Redação de relatório intermediário e apresentação de resultados 

parciais para o NAE.

6. Reunião para validação das recomendações obtidas, juntamente 

com o grupo de avaliação e outros atores e grupos de interesse 

indicados pelo NAE.

3 Processo de desenvolvimento de 
visões de possíveis caminhos nos 
quais o futuro pode ser construído, 
entendendo que as ações do 
presente contribuirão com a 
construção da melhor possibilidade 
do amanhã (Coates, 1995; Horton, 
1999; Martin, 1999; Barré, 2002).

7. Elaboração de relatório final e síntese para publicação.



A  fig u ra  2 a p re se n ta  u m a  re p re se n ta çã o  e s q u e m á tic a  d e s te  exe rc íc io  

d e  p r o s p e c ç ã o ,  q u e  g u a r d a  c o e r ê n c ia  c o m  a s  p re m is s a s  

c o n s id e ra d a s  pe lo  a m b ie n te  d e  p ro s p e c ç ã o  e m p re g a d o  pe lo  C G E E  

e q u e  c o n s id e ra  as e s p e c ific id a d e s  dos  te m a s  e d ire tr izes  p a ra  a 

co n d u ç ã o  d e s ta  a tiv id a d e .
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1 Brasil. Ministério da Ciência e 
Tecnologia, 2002. Primeiro 
Inventário Brasileiro de Emissões 
Antrópicas de Gases de Efeito 
Estufa- Relatório de Referência. 
Setor Energético. 4 v. . Disponível 
em: http://www.mct.gov.br/Clima/ 
comunic_old/energia.htm.

Anexo 2 - Considerações sobre uma política 
brasileira para mitigação de emissões

Carlos Nobre

O q u e  p o d e  s e r  fe i to  q u a n to  à c o n t r ib u iç ã o  b r a s i le i r a  ao  

e n fre n ta m e n to  d a  q u e s tã o  g lo b a l d a s  m u d a n ç a s  c lim á tic a s  e do  

d e s e n vo lv im e n to  soc ia l, e c o n ô m ic a  e a m b ie n ta lm e n te  sus ten táve l, 

no  to ca n te  à m itig a çã o ?  A in d a  q u e  o Brasil não  te n h a  c o m p ro m is s o s  

qu a n tita tivo s  d e  re d u çã o  de  suas  e m issõ e s  de  gases  de  e fe ito  estu fa , 

de  a c o rd o  co m  o q u e  p revê  a C o n ve n çã o -Q u a d ro  das  N ações U n idas 

so b re  M u d a n ça s  C lim á tica s , o pa ís tem , a ss im  c o m o  to d o s  os países 

s ig n a tá rio s  d a  C o n ve nçã o , c o m p ro m is s o s  co m  a e s ta b iliza çã o  dos 

GEE em  n íve is ta is  q u e  não  o fe re ça m  risco s  à h a b ita b ilid a d e  do  

p laneta . S u b je tivam en te , o IPCC, em  seu re la tó rio  d e  2001, e s tim a  

qu e  o p la n e ta  p e rm a n e ce ria  em  c o n d iç õ e s  "c lim a tica m e n te  seguras" 

e n q u a n to  o a u m e n to  d a  te m p e ra tu ra  g lo b a l à s u p e r f íc ie  n ã o  

u ltra p a ssa r 2 g raus  C e ls ius  (°C ), em  re la çã o  à te m p e ra tu ra  an te rio r 

ao  a u m e n to  d a s  e m is s õ e s  a n tró p ic a s  d o s  G EE. D e sd e  e n tã o , a 

te m p e ra tu ra  m é d ia  d o  p la n e ta  à su p e rfíc ie  já  a u m e n to u  ce rca  d e  0,6 

a 0 ,7 °C  e a lo n g a  p e rm a n ê n c ia  d e sse s  ga se s  na a tm o s fe ra  im p lica  

qu e  o a q u e c im e n to  c o n tin u a rá  p o r m u itas  d é ca d a s , m e sm o  se  as 

em issõ e s  so fre sse m  re d u çõ e s  s ig n ifica tiva s  a p a rtir d o  p resente .

As e m issõ e s  b ras ile iras  a tua is  de  C O 2 c o n c e n tra m -s e  p rin c ip a lm e n te  

em  d o is  se to res , a sabe r: (i) a  q u e im a  de  c o m b u s tíve is  fó sse is  é 

resp o n sá ve l p o r e m issõ e s  anua is  de  80  a 90  m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  

d e  c a rb o n o  (B ra s il, 2 0 0 2 )1; e, (ii) a a lte ra ç ã o  d o  u s o  d a  te rra ,
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p rin c ip a lm e n te  a s u b s titu iç ã o  d e  v e g e ta ç ã o  flo res ta l e d e  savanas 

p o r a g ricu ltu ra  e p a s ta g e m , co n tr ib u i c o m  e m issõ e s  anua is  d e  200  

a 250  m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  de  c a rb o n o  (H o u g h to n  e t al., 2000)2. Isto 

é, e m issõ e s  a d v in d a s  das  m u d a n ç a s  d o s  usos  d a  te rra  re sp o n d e m  

p o r 2 /3  a 3 /4  das  e m issõ e s  to ta is  b ras ile iras  d e  CO2.

P o r o u tro  la d o , s a b e -s e  q u e  m u ita s  a t iv id a d e s  q u e  d ire ta  ou  

in d ir e ta m e n te  c o n t r ib u e m  p a ra  o s  d e s m a ta m e n to s  s ã o  

s is te m a tic a m e n te  le v a d a s  a c a b o  a o  to ta l a rre p io  d a  le g is la ç ã o  

b ras ile ira . Por e xem p lo , a m a io ria  d o s  d e s m a ta m e n to s  e q u e im a d a s  

q u e  o co rre m  to d o s  os anos  na A m a zô n ia  é fe ita  sem  a u to riza çã o  

d o  Ibam a  ou de  ó rg ã o s  e s ta d u a is  d e  m e io  a m b ie n te . O m e sm o  é o 

c a s o  d a  e x p lo ra çã o  p re d a tó ria  de  m ade ira , ve to r pa ra  s u b se q ü e n te s  

d e sm a ta m e n to s , q u e  tem  s id o  p ra tic a d a  d e  fo rm a  ilega l em  q u a se  

a s u a  to ta lid a d e . A  a p lic a ç ã o  s is te m á tic a  d a  le g is la ç ã o  b ra s ile ira  

te r ia  um  e fe ito  p ro fu n d o  em  re d u z ir a á re a  d e s m a ta d a  e, a ss im , 

d im in u ir g ra n d e m e n te  as e m issõ e s  b ras ile iras  d e  GEE.

A  p o s iç ã o  d a  d ip lo m a c ia  b ra s ile ira  nas n e g o c ia ç õ e s  d a  C o n ve nçã o  

s o b re  a M u d a n ç a  d o  C lim a  e d e  seu  P ro to c o lo  d e  Q u io to  te m  

c o lo c a d o  g ra n d e  p e so  em  (co rre ta m e n te ) re sp o n sa b iliza r os  pa íses 

de se n vo lv id o s  pe las e m issões  h is tó ricas  e presen tes. Entre tanto , a lém  

d o  a p ro ve ita m e n to  e c o n ô m ic o  q u e  o in c ip ie n te  m e rc a d o  de  ca rb o n o  

ce rta m e n te  irá en se ja r ao  país, a in d a  m a is  co m  a recen te  en tra d a  

em  v ig o r d o  P ro to co lo  d e  Q u io to , p a re ce  in te ressan te  q u e  o Brasil 

te n h a  p ape l re levan te  na q u e s tã o  d a  m itig a çã o , a tu a n d o  a u tô n o m a  

e in d e p e n d e n te m e n te  e c r ia n d o  as c o n d iç õ e s  p a ra  re d u z ir  as

2 Houghton, R.A.; Skole, D.;
Nobre, C.A.; Hackler, J.L.; 
Lawrence, K.T; Chomentowski,
W. H., 2000. Annual fluxes of 
carbon from deforestation and 
regrowth in the Brazilian Amazon. 
Nature, v.403, n. 6767, p. 301-304.
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em issõ e s  b ras ile iras , o n d e  factíve l, sem  c o m p ro m e te r o o b rig a tó rio  

d e s e n v o lv im e n to  d e  m e lh o re s  c o n d iç õ e s  e c o n ô m ic a s  p a ra  a 

p o p u la çã o , q u e  c e rta m e n te  d e m a n d a rá  um  a u m e n to  d o  co n su m o  

d e  e n e rg ia  pe r cap ita .

N u m a  d a s  m o d a l id a d e s  p e rm it id a s  a tu a lm e n te  p e lo  M D L , o 

re flo re s ta m e n to , sem  dúv ida , o país ex ibe  g ig a n te s c o  p o te n c ia l de  

u tiliza r á reas d e g ra d a d a s  e m a rg in a is  pa ra  c ria r s u m id o u ro s  de  GEE, 

p rin c ip a lm e n te  o ca rb o n o , v ia  a ss im ila çã o  fo to s s in té tic a  p o r flo re s ta s  

em  c re s c im e n to .  Is s o  é, o p o te n c ia l d e  M D L  d e  p ro je to s  d e  

re flo re s ta m e n to  é a ltíss im o  e o pa ís tem  c o n d iç õ e s  de  lid e ra r esse  

m e rc a d o  d e  M DL.

E n tre ta n to ,  u m  c á lc u lo  s im p le s  s u g e re  a n e c e s s id a d e  d e  

re f lo re s ta m e n to s  c o b r in d o  e n o rm e s  e x te n s õ e s  p a ra  re tira r u m a  

q u a n tid a d e  s ig n ifica tiva  d e  d ió x id o  d e  ca rb o n o  d a  a tm os fe ra . Senão 

ve ja m o s : a s s u m in d o  um  re flo re s ta m e n to  co m  e sp é c ie s  flo re s ta is  q u e  

p o ssa m  arm azenar, ao  fina l de  seu c re sc im e n to , u m a  m é d ia  d e  150 

to n e la d a s  d e  c a rb o n o  na b io m a s s a  p o r hec ta re , p o d e -s e  e s tim a r 

c o m o  razoáve is  taxas de  a s s im ila ç ã o  líq u id a  d e  6 a 8 to n e la d a s  de 

c a rb o n o  p o r h e c ta re  (tC /h a ) a o  a no , to m a n d o  u m a  e s c o lh a  de  

esp é c ie s  na tivas d e  c re s c im e n to  re la tivo  rá p id o  (ou 10 a 15 tC /h a  

p a ra  e sp é c ie s  e xó ticas  de  rá p id o  c re sc im e n to ). A ss im , p a ra  re m o çã o  

líq u id a  de  30  m ilh õ e s  d e  to n e la d a s  anua is , n e ce ss ita ría m o s  d e  um a 

á rea  to ta l de  4  a 5  m ilh õ e s  d e  h e c ta re s  (ou 2 a 3 m ilh õ e s  d e  ha 

u tiliza n d o -se  e sp é c ie s  exó ticas) em  p ro je to s  de  re flo res tam en to .
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Em fu n ç ã o  d o  e xp re ss ivo  e s to q u e  d e  á reas  d e g ra d a d a s  no país, 

n ã o  é im p o s s ív e l se  p e n s a r em  p ro je to s  d e  re flo re s ta m e n to  q u e  

c h e g u e m  a o c u p a r á reas de ssa s  d im e n sõ e s , a in d a  q u e  se levasse  

um  p e río d o  d e  d é c a d a s  p a ra  im p le m e n tá -lo s  (po r co m p a ra ç ã o , a 

á re a  p la n ta d a  de  c a n a  d e  açúcar, no  E s ta d o  d e  S ão  Paulo, é de 

a p ro x im a d a m e n te  25  m il km 2 e fo ra m  n e ce ssá rio s  ce rca  d e  30 anos 

e c o n s id e rá v e l in v e s tim e n to  p a ra  s u a  im p la n ta ç ã o ). S o m e n te  na 

A m a z ô n ia , e s t im a -s e  q u e  m a is  d e  2 0 0  m il k m 2  s e ja m  á re a s  

d e s m a ta d a s  m e d ia n a  ou a lta m e n te  d e g ra d a d a s  (g ra n d e  p a rte  de las 

d e sm a ta d a s  an tes de  1989, p o rta n to  passíve is  d e  recebe rem  p ro je tos  

d e  M D L), n o rm a lm e n te  o c u p a d a s  p o r p a s ta g e n s  d e g ra d a d a s  e mal 

m a n e ja d a s . A  um  c u s to  e s tim a d o  de  m o d o  c o n s e rv a d o r no  m e rca d o  

d e  c a rb o n o  d e  c e rc a  d e  U S$ 3 d ó la re s  p o r to n e la d a , a even tua l 

c o lo c a ç ã o  nesse  m e rc a d o  d e  ce rtif ic a d o s  d e  se q ü e s tro  d e  ca rb o n o  

d e s s a  m a g n itu d e  p o d e ria  g e ra r rece itas  anua is  em  to rn o  d e  U S$ 100 

m ilhões . Em resum o, o ba ixo  p re ço  a tua l d o  c a rb o n o  p o d e  não  serv ir 

d e  e s tím u lo  à m a s s ific a ç ã o  d e  p ro je to s  d e  re flo re s ta m e n to , a in d a  

q u e  d e va  ser le va n do  em  co n ta  q u e  a e n tra d a  em  v ig o r d o  P ro toco lo  

d e  Q u io to  p ro va ve lm e n te  fa rá  a u m e n ta r os p reços.

Em c o m p a ra ç ã o , a im p le m e n ta ç ã o  de  p o líticas  p ú b lic a s  q u e  levem  

ao  c u m p r im e n to  m a is  e ficaz  d a  leg is lação  v igen te , p rin c ip a lm e n te  o 

C ó d ig o  F lorestal, ao  se fazer respe ita r as áreas de  R eserva F lorestal 

Legal e Á reas d e  P ro teção  P erm anente, p o d e  po r si só  reduz ir as taxas 

anua is  de  re flo res tam en to  em , no m ín im o, 10%. Levando-se  em  co n ta  

as taxas anua is  d e  d e sm a ta m e n to  na A m a zô n ia  b ras ile ira  (ce rca  de 

2 .3  m ilhões  de  hecta res nos ú ltim os d o is  anos) (Inpe, 2004), 10% de
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re d u ç ã o  n o s  d e s m a ta m e n to s  s ig n if ic a r ia m  u m  d e c ré s c im o  d e  

e m issões b rasile iras de  ce rca  de  30 m ilhões de  to n e ladas  de  ca rbono .

A s s im , m e s m o  se m  se  b e n e fic ia r  d e  m e c a n is m o s  p re v is to s  no  

P ro to co lo  d e  Q u io to  p a ra  c o n se rva çã o  de  g ra n d e s  re se rva tó rios  de  

c a rb o n o  na b io ta  te rres tre  (p o r exem p lo , em  flo re s ta s  tro p ica is ), a 

re d u ç ã o  d o s  d e s m a ta m e n to s  d a  f lo re s ta  tro p ic a l a m a z ô n ic a  v ia  

a p lica çã o  d a  le g is la çã o  flo resta l e am b ien ta l seria  u m a  m ane ira  e fe tiva  

d e  o B rasil se e n g a ja r c o n s tru tiva m e n te  aos o b je tivo s  m a io res  da  

C o n ve nçã o , isso  é, c o n s e g u ir  e s ta b iliza r as c o n c e n tra ç õ e s  d o s  GEE 

em  níveis q u e  não  in te rfiram  p e rig o s a m e n te  co m  o s is te m a  c lim á tico  

d o  p laneta . Esse p o s ic io n a m e n to  é a b s o lu ta m e n te  co e re n te  co m  os 

p la n o s  g o v e r n a m e n ta is  p a ra  a A m a z ô n ia  (P la n o  A m a z ô n ia

____________________________  S u s te n tá v e l,  P la n o  d e  C o m b a te  a o  D e s m a ta m e n to ,  B r-1 6 3

atCavesesa os estadosTde Matei e S usten táve l 3, en tre  ou tros), to d o s  p re c o n iz a n d o  re d u çã o  s ig n ifica tiva
Pará.

d o s  d e sm a ta m e n to s  e q u e im a d a s  ilega is  a través d o  de se n vo lv im e n to  

de  p o líticas  p ú b lic a s  v o lta d a s  a, p o r um  lado, m e lh o ra r a e fe tiv id a d e  

d o  c u m p r im e n to  d a  lei, in c lu s iv e  v ia  u m a  m a s s iv a  re g u la r iz a ç ã o  

fu n d iá ria  e, p o r o u tro  lado, d ire c io n a r in ce n tivos  p a ra  a e xp lo ra çã o  

su s ten táve l d o s  p ro d u to s  d e  b a se  flo res ta l. A qu i, d e s ta ca -se  o pape l 

p ro m is s o r d a  in o va çã o  te c n o ló g ic a  na  re d u çã o  d o s  d e sm a ta m e n to s  

em  m a is  d e  u m a  esfe ra . C o m  a te c n o lo g ia  p e c u á ria  e x is te n te  no 

pa ís , p o r e x e m p lo , é p e r fe ita m e n te  p o s s ív e l p ro d u z ir  a m e s m a  

q u a n tid a d e  de  ca rn e  q u e  a A m a zô n ia  p ro d u z  em  um  te rço  d a  á rea 

u tiliza d a  (86%  d a  á rea  d e s m a ta d a  na A m a zô n ia  d e s tin a -se  ao  uso 

p e la  p e c u á r ia ) . T e c n o lo g ia s  a p ro p r ia d a s  a o  a p ro v e ita m e n to  de  

p ro d u to s  flo res ta is , d e sd e  as m a is  s im p le s  a té  b io te cn o lo g ia s , p o d e m
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a g re g a r va lo r a u m a  e co n o m ia  de  base  flo resta l, d im in u in d o  a p ressão  

s o b re  a flo re s ta  p rim ária . A inda , s is te m a s  a g ro -flo re s ta is , fo rn e ce m  

u m a  sé rie  d e  se rv iç o s  a m b ie n ta is , a lé m  d e  e s to c a r e se q ü e s tra r 

c a rb o n o , c o m o  m a n u te n çã o  d a  q u a lid a d e  d a  á g u a  e e s ta b ilid a d e  

d o  c ic lo  h id ro ló g ic o , re d u çã o  d a  e ro sã o  d o  so lo , m a n u te n ç ã o  de  

u m a  v a rie d a d e  d e  p o lin iza d o re s  ú te is  à ag ricu ltu ra , e m o d e ra m  os 

e x tre m o s  c lim á tico s .
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Marcelo Khaled Poppe

M udança do  Clima

Tem 55 anos, de  n a c io n a lid a d e  b ra s ile ira  e francesa , é g ra d u a d o  em 

E ngenha ria  E lé trica  p e la  E sco la  P o lité cn ica  d a  U n ive rs id a d e  Federa l 

d o  Rio de  Ja n e iro  (1972), e s p e c ia liz a d o  em  c o n ve rsã o  d e  ene rg ias  

renováve is  na  Facu lté  de  S c iences d e  l'U n ive rs ité  de  P e rp ignan  (1983) 

e em  so c io e c o n o m ia  d o  d e se n vo lv im e n to  na  École  des H au tes É tudes 

en S c iences  S oc ia les  (1984) e p ó s -g ra d u a d o , co m  D ip lô m e  d 'É tu d e s  

A p p ro fo n d u e s  (D EA, e q u iv a le n te  a M e s tra d o ), em  e c o n o m ia  da  

p ro d u ç ã o : in o va çã o  e s is te m a s  e n e rg é tico s , p e lo  Ins titu t N a tiona l 

d es  S c iences  et T echn iques N ucéa ires  e p e la  U n ive rs ité  de  Paris IX -  

D a u p h in e  (1985), na França.

Exerceu sua  e xp e riê n c ia  p ro fiss io n a l em  e m p re sa s  d e  e n g e n h a ria  

no  Brasil -  N atron , E n isa  -  (1972 a 1982) e a tuou  c o m o  p e s q u is a d o r 

a s s o c ia d o  no C en tre  In te rna tiona l de  R eche rche  su r l'E n v iro n n e m e n t 

e t le D é ve lo p p e m e n t -  C ired  (1984  a 1998), na F rança. N esta  ú ltim a  

fu n çã o , co o rd e n o u  e exe cu to u  p ro g ra m a s  de  p e s q u is a  e c o o p e ra ç ã o  

in te rn a c io n a l s o b re  e n e rg ia , m e io  a m b ie n te  e d e s e n v o lv im e n to , 

a tu a n d o  ta m b é m  c o m o  c o n s u lto r em  vá rio s  p ro je to s  nac iona is , na 

F rança  e no  Brasil, re q u e rid o s  p o r m in is té rios , sec re ta rias , a gênc ias , 

u n iv e rs id a d e s  e e m p re s a s , e in te rn a c io n a is ,  c o n d u z id o s  p e la  

C o m is s ã o  E u ro p é ia  ou  p e lo  B a n co  M und ia l. De re g re sso  ao Brasil, 

fo i A sse sso r E spec ia l d a  D ire to ria  e G e ren te  E xecu tivo  d a  A g ê n c ia  

N ac iona l d e  E nerg ia  E lé trica  (1998 a 2001), a tu a n d o  nas á reas  de 

regu lação , fisca lização , m e d ia çã o  e o u to rg a  de  in s ta la çõe s  e se rv iços  

de  e n e rg ia  e lé trica . Em se g u ida , assu m iu  a d ire to ria  d o  D e p a rta m en to  

N a c io n a l d e  D e s e n v o lv im e n to  E n e rg é tic o  (2001 e 20 0 2 ) e, m a is  

re cen tem en te , exe rceu  o c a rg o  de  S e c re tá rio  d e  D e se n vo lv im e n to  

E ne rgé tico  (2003), d o  M in is té rio  de  M inas e Energ ia, re sponsáve l pe la  

fo rm u la ç ã o  e g e s tã o  das  p o lítica s  p ú b lic a s  d e  u n ive rsa liza çã o  do

477



04. 2005

a c e s s o  e uso  d a  ene rg ia , de  en e rg ia s  renováve is , d e  te c n o lo g ia s  

e n e rg é tica s  e de  e fic iê n c ia  e n e rgé tica . A tua lm en te , é co n s u lto r do  

In s titu to  E uva ldo  Lodi d a  C o n fe d e ra ç ã o  N ac iona l d a  In dús tria  (IEL/ 

C N I) e c o la b o ra d o r d o  C e n tro  d e  G e s tã o  e E s tu d o s  E s tra té g ico s  

(CG EE), O rg a n iza çã o  S oc ia l s e d ia d a  em  Brasília.

Tam bém  te m  p a r t ic ip a d o  nos  ú ltim o s  c in c o  a nos , no  B ras il e no 

Exterior, d e  d ive rsas  co m is s õ e s  e co m itê s : C o m is s ã o  In te rm in is te ria l 

d e  M u d a n ç a  G lo b a l d o  C lim a, C o m itê  G e s to r d e  In d ica d o re s  e Níveis 

d e  E fic iê n c ia  E n e rg é tica  (CGIEE), C o m itê  G e s to r d o  F undo  Setoria l 

d e  E ne rg ia  (CT-Energ), In te rna tiona l E ne rgy  A g e n c y  Im p le m e n tin g  

A g re e m e n ts  (IEA-IA), R e n ew ab le  E nergy  E n te rp rises  D e ve lo p m e n t 

( R e e d /U n e p /R is o ) ; e d e  c o n s e lh o s  d e  a d m in is t r a ç ã o :  

S u p e rin te n d ê n c ia  d a  Z o n a  F ranca  d e  M anaus (S u fram a), C o m p a n h ia  

E n e rg é tica  d o  P iauí (C ep isa ) , Boa V is ta  E ne rg ia  (BVE), E le trobrás 

T e rm onuc lea r (E le tronuc lear).

Á reas  de  a tu a ç ã o  p ro f is s io n a l: P o lítica  e p la n e ja m e n to  -  e n e rg ia  -  

m e io  a m b ie n te  -  d e s e n v o lv im e n to  s o c io e c o n ô m ic o ; m u d a n ç a s  

c lim á tica s , c ré d ito s  d e  ca rb o n o  e m e ca n ism o  d e  d e se n vo lv im e n to  

lim p o  (M D L); re g u la çã o  d e  m e rca d o s  d e  in fra -e s tru tu ra  d e  se rv iços  

p ú b lico s ; p re ço s  e ta rifas ; d e le g a ç ã o  d a  g e s tã o  de  se rv iços  p ú b lico s ; 

o rg a n iz a ç ã o  in s titu c io na l d o  s e to r e n e rg é tico ; e s tra té g ia  em presa ria l 

n os  se to re s  a m b ie n ta l, e n e rg é tic o  e d e  in fra -e s tru tu ra ; in o va çõ e s  

te c n o ló g ic a s  e g e r e n c ia is  n a s  in d ú s t r ia s  d e  e n e rg ia  e d e  

e q u ip a m e n to s ; e f ic iê n c ia  e n e rg é t ic a ; g e ra ç ã o  d is tr ib u íd a , a u to - 

p ro d u ç ã o  e p ro d u ç ã o  in d e p e n d e n te  de  ene rg ia ; e n e rg ias  renováve is  

e b ico m b u s tíve is ; e le tr ifica çã o  rural e s is te m a s  iso la d o s . R e lações 

in s titu c io n a is  e in te rn a c io n a is ; con vê n io s , co n tra to s  e m e ca n ism o s  

d e  fin a n c ia m e n to .

P u b lica çõ e s , co n fe rê n c ia s  e m issõ e s  té c n ic a s : A u to r e c o -a u to r de 

m a is  d e  30  p u b l ic a ç õ e s  (c a p í tu lo  d e  liv ro , c o m u n ic a ç õ e s  em  

se m in á rio s , a rtigos , re la tó rios , e tc .) d u ra n te  o p e río d o  em  q u e  a tuou
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c o m o  p e s q u is a d o r .  A o  lo n g o  d a  c a r re ira ,  p ro fe r iu  in ú m e ra s  

co n fe rê n c ia s  re la c io n a d a s  às á reas  d e  a tu a ç ã o  p ro fis s io n a l, pa ra  

um  p ú b l ic o  d e  e m p r e e n d e d o r e s ,  c o n s u lto re s ,  e s p e c ia l is ta s ,  

a c a d ê m ic o s , g e s to re s  p ú b lic o s  e s ta d u a is  e fede ra is , e m e m b ro s  de  

o rg a n is m o s  m u ltila te ra is , no  B ras il e no  Exterior, te n d o  e fe tu a d o  

ta m b é m  vá rias  m issõ e s  té c n ic a s  nos d ive rso s  e s ta d o s  b ras ile iros  e 

em  d ife re n te s  pa íses : A rg e n tin a , C a n a dá , E s ta d o s  U n id o s , Á frica  

d o  Sul, Ín d ia  e p ra tica m e n te  to d o s  os pa íses d a  U n ião  E uropéia .
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Emilio Lèbre La Rovere

Tem 50 anos, de  n a c io n a lid a d e  b ra s ile ira  e ita liana , é g ra d u a d o  em 

E ngenha ria  E lé trica  p e la  P on tifíc ia  U n ive rs id a d e  C a tó lica  d o  Rio de  

Ja n e iro  (PU C-R J, 1975) e em  E co n o m ia  p e la  F a cu ld a d e  d e  E conom ia  

e A d m in is tra ç ã o  d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio de  Ja n e iro  (1976), e 

p ó s -g ra d u a d o , co m  o títu lo  d e  M estre  em  C iênc ias , em  E ngenharia  

d e  S is te m a s  e C o m p u ta ç ã o , p e lo  In s titu to  d e  P ó s -G ra d u a ç ã o  e 

P e sq u isa  d e  E ngenha ria  d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio d e  Jane iro  

(C oppe /U F R J, 1977), co m  o D ip lô m e  d 'É tu d e s  A p p ro fo n d ie s  -  DEA 

(1978) e c o m  o D o u to ra d o  em  T é c n ic a s  E c o n ô m ic a s , P rev isão , 

P rospectiva  (1980), pe la  École  des H autes É tudes en S ciences Socia les 

(EHESS), em  Paris, na  F rança.

T rabalhou na á rea  d e  e n e rg ia  d a  F inep  -  F in a n c ia d o ra  d e  E s tudos  e 

P ro je tos (1975 a 1988), a g ê n c ia  d o  g o ve rn o  fede ra l p a ra  o fo m e n to  

d a  c iê n c ia  e te c n o lo g ia  no  pa ís , te n d o , nos  d o is  ú lt im o s  an o s , 

c h e fia d o  su a  D iv isão  de  In fra -E s tru tu ra  E nergé tica . D e sde  1982, é 

p ro fe sso r a d ju n to  (em  te m p o  in teg ra l a p a rtir d e  n o ve m b ro  d e  1988, 

a p ro v a d o  e m  p r im e iro  lu g a r d e  c o n c u rs o  p ú b lic o  em  1992) do  

P ro g ra m a  de  P la n e ja m e n to  E n e rg é tico  d a  C o p p e /U F R J , o c u p a n d o  

o c a rg o  de  c o o rd e n a d o r d o  P rogram a, de  ja n e iro  d e  1995 a d e ze m b ro  

d e  1996. T am bém  fo i o p r im e iro  c o o rd e n a d o r  d o  M e s tra d o  e do  

D o u to ra d o  e m  E n g e n h a r ia  A m b ie n ta l,  d e  198 8  a 1 997 . D e s d e  

d e ze m b ro  d e  1997, é o c o o rd e n a d o r d o  L a b o ra tó rio  In te rd isc ip lin a r 

de  M e io  A m b ie n te  (L im a) e, d e s d e  d e ze m b ro  de  2000, é ta m b é m  o 

c o o rd e n a d o r exe cu tivo  d o  C e n tro  d e  E s tudos  In te g ra d o s  so b re  M eio 

A m b ie n te  e M u d a n ça s  C lim á tica s  (C en troC lim a ), to d o s  d a  C o p p e / 

UFRJ. A o  m e sm o  te m p o , é A s s e s s o r d o  M in is té rio  d e  M eio  A m b ie n te  

em  M u d a n ç a s  C lim á tic a s  e c o -re p o n s á v e l p e lo  c e n tro  b ra s ile iro  

in te g ra n te  d o  G loba l N e tw o rk  on  E nergy fo r S u s ta in a b le  D e ve lo p m e n t 

(G nesd), c r ia d o  pe lo  P num a na R io + 1 0 .
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A o  lo n g o  d a  ca rre ira , rea lizou  co n su lto ria s , e s tu d o s  e p ro je to s  de  

p e s q u is a  e a s s e s s o ria  té c n ic a  p a ra  in ú m e ra s  in s titu içõ e s  no país 

(F inep, C N P q, Enap, C apes, C edae , C enpes, C epe l, C SN , Faperj, 

Feem a, Fepam , Furnas, S C T Ibam a, In fraero, P etrobrás, E le trobrás, 

Furnas, K ings ley , MIR, M M A, M M E, A N P  A nee l, W h ite  M artins , El 

Paso, T ranspetro , BR, P re fe itu ras de  RJ e SP S em ad-M G ) e no  exterio r 

(CEU, C e p a l, U N D P  U N U , U n e sco , FAO, OAU, U nep , R iso /U R C , 

W orld  Bank, W C D , IPCC, GEF, C C A P  SSN, M arbek).

A tu a lm e n te , é m e m b ro  d o  Task G ro u p  on D a ta  and  S ce n a rio  S u p p o rt 

fo r Im p a c t and  C lim a te  A na lys is  (TGICA) d o  Painel In te rgove rnam en ta l 

d e  M u d a n ç a s  C lim á tic a s  (IPC C ). É ta m b é m  c o -a u to r  de  d ive rso s  

re la tó rios  c ie n tífico s  d o  IPCC: S e g u n d o  R e la tó rio  de  A va liação , G rupo  

de  T raba lho  3, ca p ítu lo s  8 e 9, 1996; R e la tório  E spec ia l s o b re  C enários 

d e  Em issões, 2000; Terceiro R elatório  de  A va liação , G rupo  d e  Trabalho 

3, cap ítu lo  2, 2001; Terceiro R e la tório  d e  A va lia çã o , G ru p o  de  Trabalho

2, ca p ítu lo  3, 2001; Q u a rto  R e la tó rio  de  A va liação , G ru p o  d e  T raba lho

3, c a p ítu lo  3, em  a n d a m e n to  (em  ing lês). A lé m  d isso , é a u to r de  

d iv e rs o s  e s tu d o s  p a ra  o S e c re ta r ia d o  d a  C o n v e n ç ã o -Q u a d ro  das 

N a çõ e s  U n idas  s o b re  M u d a n ça s  d o  C lim a  e e d ito r a s s o c ia d o  das 

re v is ta s  c ie n t í f ic a s  in te rn a c io n a is  "C l im a te  P o lic y ” e "E n e rg y  

E c o n o m ic s ” .

Á re a s  d e  a tu a ç ã o  p ro f is s io n a l: M u d a n ç a s  c lim á tic a s  -  p o lítica s  e 

m e d id a s  d e  c o n tro le ; in ve n tá rio  d e  e m is s õ e s  d e  g a s e s  d e  e fe ito  

estu fa ; e s tu d o s  de  m itig a çã o ; ce n á rio s  d e  e m issõ e s ; tra n s fe rê n c ia  

d e  te c n o lo g ia  e f in a n c ia m e n to ; p ro je to s  p a ra  o m e c a n is m o  d e  

d e s e n v o lv im e n to  lim p o  (M D L ); c o n s e rv a ç ã o  d e  e n e rg ia ; fo n te s  

a lte rn a tiv a s  d e  e n e rg ia ; m e to d o lo g ia s  d e  a v a lia ç ã o  d e  im p a c to  

a m b ie n ta l; a u d ito ria s  a m b ie n ta is ; im p a c to s  a m b ie n ta is  d e  p ro je to s  

d e  p ro d u ç ã o , tra n s p o rte  e uso  de  p e tró le o  e de riva d o s , e d e  g ra n d e s  

b a r r a g e n s  p a ra  g e r a ç ã o  h id r o e lé t r ic a ;  a v a l ia ç ã o  a m b ie n ta l  

e s tra té g ic a  p a ra  in se rçã o  de  c rité r io s  a m b ie n ta is  no  p la n e ja m e n to  

e n e rgé tico .



C o n fe rê n c ia s  e m issõ e s  té cn ica s : p ro fe riu  co n fe rê n c ia s  e e fe tuou  

m issõ e s  té c n ic a s  em  d ive rso s  pa íses d a  A m é rica  La tina  (A rgentina , 

C o lô m b ia , E quador, M éxico , Peru), Á frica  (E tióp ia , A n g o la , Q uên ia , 

M a d a g a s c a r, C o s ta  d o  M a rfim , S e n e g a l, C a b o  V e rde ), E u ro p a  

(B u lgá ria , D in a m a rca , F rança , H ung ria , Itá lia ), O c e a n ia  (A ustrá lia , 

N ova  Z e lând ia ) e Á s ia  (Índ ia , Sri Lanka, C h ina , Japão ).

P u b lic a ç õ e s  s e le c io n a d a s : A u to r  e c o -a u to r  d e  m a is  d e  2 0 0  

p u b lic a ç õ e s  c ie n tíf ic o - te c n o ló g ic a s , s e g u in d o -s e  as m a is  recen tes 

e d isp o n íve is  em  p o rtu g u ê s  s o b re  m u d a n ç a  d o  c lim a :

"O  E s tado  d a  A tm o s fe ra ” in "G E O  Brasil 2002. P e rspec tivas  d o  M eio 

A m b ie n te  no B ra s il” , (coo rdenado r, co m  C osta , R .C.; A lm e ida , M .A .; 

Pereira, A .O .), Ed. Ibam a, 2002, p .109-117 .

"In ven tá rio  de  E m issões  d e  G ases d e  E fe ito  E stu fa  d a  C id a d e  d o  Rio 

de  J a n e iro ” , (co o rd e n a d o r), S e c re ta ria  M un ic ipa l d e  M eio  A m b ien te , 

P re fe itu ra  d a  C id a d e  d o  RJ, 2 0 0 3 ,104  p.

"P e qu e n a  cen tra l té rm ica  u tiliza n d o  c a s c a  d e  a rroz  c o m o  com bus tíve l 

e seu  p o te n c ia l d e  a d e q u a ç ã o  ao  M D L ” , c o m  P im e n te ira , C .A .; 

D 'A v ignon , A., A raú jo , M .S .M .; E nriques, R.; A na is  d o  X C o n g re sso  

B ras ile iro  de  Energ ia, 2004, vo l.1 , p. 348-356.

"C o n ta b iliza çã o  d o  b a la n ço  de  c a rb o n o : in d ica d o re s  d e  e m issõ e s  

de  ga se s  d e  e fe ito  e s tu fa ” , c o m  C osta , R.C., in R om eiro , A.R. (org); 

A va lia çã o  e co n ta b iliz a ç ã o  d e  im p a c to s  a m b ie n ta is , Ed. U n icam p,

2004, p .153-169.

"A  p a r t ic ip a ç ã o  d a  p e q u e n a  e m é d ia  in d ú s tr ia  no  m e rc a d o  d e  

ca rb o n o . O p o rtu n id a d e s  e ba rre iras . O ca so  d a  in d ú s tria  ce râ m ica  

v e rm e lh a ” , co m  B ap tis ta , N .N .; Barata , M .M .; Villar, S.C ., A na is  do  

Rio 5 -  W orld  C lim a te  and  E nergy Event, R io de  Jane iro , fevere iro

2005.
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Autores

André Aranha Corrêa do Lago

E c o n o m is ta  p e la  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio d e  Ja n e iro  (1981) e 

D ip lo m a ta  p e lo  Ins titu to  Rio B ranco  (1983). S erviu  nas E m ba ixadas 

d o  Brasil em  M adri, P raga, W a sh in g to n  e B uenos A ires. A tu a lm e n te  

é C h e fe  d a  D iv is ã o  d e  P o lí t ic a  A m b ie n ta l e D e s e n v o lv im e n to  

S usten táve l d o  D e p a rta m e n to  d e  M e io  A m b ie n te  e Tem as E spec ia is , 

d o  M in is té rio  das  R e lações Exteriores.

André Felipe Simões

D o u to r em  P la ne jam en to  E n e rg é tico  e A m b ie n ta l p e la  C o o rd e n a çã o  

d o  P ro g ra m a s  d e  P ó s -g ra d u a ç ã o  de  E ng e n h a ria  d a  U n ive rs id a d e  

Federa l d o  Rio d e  Ja n e iro  (2003). M estre  em  E ngenha ria  M e ta lú rg ica  

co m  ê n fase  em  E ng e n h a ria  de  M ate ria is , p e la  P on tifíc ia  U n ive rs id a d e  

C a tó lic a  d o  R io d e  J a n e iro  (1997). E n g e n h e iro  M e ta lú rg ic o  p e la  

P on tifíc ia  U n ive rs id a d e  C a tó lica  d o  R io d e  Ja n e iro  (1994). N o â m b ito  

d o  d o u to ra m e n to ,  p o s s u i 6 tra b a lh o s  p u b lic a d o s  e m  re v is ta s  

in te rn a c io n a is  e in teg rou  14 e q u ip e s  d e  p ro je to s  d e  fo m e n to  nac iona l 

e / ou  in te rn a c io n a l,  c u jo s  te m a s  re la c io n a ra m -s e  a: M u d a n ç a  

C lim á tica  G loba l (com  ê n fase  em  M e ca n ism o  de  D e se nvo lv im en to  

L im p o  e M e rca d o  In te rnac iona l de  C ré d ito s  de  C a rb o n o ), Energ ias 

R enováve is, P e tró leo  e G ás N atura l.

André Santos Pereira

D o u to ra n d o  em  E co n o m ia  d o  M e io  A m b ie n te  na  E sco la  d e  A ltos  

E s tudos em  C iênc ias  S ocia is . M estre  pe lo  P rog ram a  d e  P lane jam en to
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E n e rg é tico  d a  C o o rd e n a ç ã o  d o  P ro g ra m a s  d e  P ó s -g ra d u a ç ã o  de  

E ng e n h a ria  d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio d e  Jane iro , e bachare l 

em  e c o n o m ia  p e la  UFRJ, te m  se  e s p e c ia liz a d o  na in te rfa c e  en tre  

m e io  a m b ie n te , energ ia , d e s e n vo lv im e n to  e m u d a n ç a  d o  c lim a. Tem 

a in d a  p a r t ic ip a d o  d e  p ro je to s  d e  p e s q u is a  d o  C e n tro C lim a  d a  

C o p p e /U F R J , e sc rito  a rtig o s  e liv ros s o b re  o tem a, e a tu a d o  co m o  

c o n s u lto r na  área.

Carlos Afonso Nobre

E n g e n h e iro  E le trô n ico  p e lo  Ins titu to  T e cno lóg ico  d a  A e ro n á u tic a  e 

PhD  p e lo  M a ssa ch u se tts  Ins titu te  o f T echno logy ; P esqu isado r T itu la r 

d o  In s titu to  N ac iona l de  P esqu isas  E spac ia is  (Inpe). C o o rd e n a d o r 

G era l d o  C en tro  de  P revisão d e  Tem po e E s tudos  C lim á tico s  (1991 a 

2003). C o o rd e n a d o r C ien tífico  d o  E xpe rim en to  d e  G ra n d e  E sca la  da  

B ios fe ra - A tm o s fe ra  na  A m a zô n ia  (LBA); p a rtic ip a n te  das  a va liações  

d o  P a ine l In te rg o v e rn a m e n ta l d e  M u d a n ç a s  C lim á tic a s  (IP C C ); 

a tu a ç ã o  em  p e s q u is a  s o b re  m e te o ro lo g ia , m o d e la g e m  c lim á tic a , 

in te ra çõ e s  b io s fe ra -a tm o s fe ra , A m a zô n ia ; o r ie n ta çã o  de  7 d o u to re s  

e 12 m estres.

Carolina B. S. Dubeux

S o c ió lo g a , m e s tre  em  P la n e ja m e n to  E n e rg é tico  e d o u to ra n d a  em  

P la n e ja m e n to  A m b ie n ta l no  P ro g ra m a  de  P la n e ja m e n to  E ne rgé tico  

d a  C o o rd e n a ç ã o  d o  P rog ram as  d e  P ó s -g ra d u a çã o  d e  E n genha ria  

d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio de  Jane iro . D esenvo lve  p e sq u isa s  

na  á rea  de  m u d a n ça s  c lim á tica s  no  C en tro  de  E s tu d o s  In teg rados  

s o b re  M eio  A m b ie n te  e M u d a n ça s  C lim á tica s  (C e n tro C lim a  /  C o p p e / 

U F R J ), p a r t ic u la r m e n te ,  n a  á re a  d e  m it ig a ç ã o ,  a tu a n d o  no  

d e se n vo lv im e n to  d e  p ro je to s , re a lização  de  inven tá rios  de  e m issõ e s  

d e  g a se s  d e  e fe ito  e s tu fa  e co n s tru ç ã o  d e  ce n á rio s  d e  em issão .
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Claudia do Valle Costa

M estre  em  P la n e ja m e n to  E n e rg é tico  e A m b ie n ta l p e lo  P ro g ra m a  em 

P la n e ja m e n to  E n e rg é tico  d a  C o o rd e n a ç ã o  d o s  P rog ram as  d e  Pós- 

G ra d u a ç ã o  d e  E n g e n h a ria , d a  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  R io de  

Ja n e iro , fa z  a tu a lm e n te  seu  d o u to ra d o  na m e s m a  in s titu içã o , em  

P la n e ja m e n to  E n e rg é tico  e A m b ie n ta l. A tu o u  c o m o  p e sq u isa d o ra , 

p a ra  c o m p le m e n ta r os e s tu d o s  d e  d o u to ra d o , no  W u p p e rta l Institu te, 

na  A le m a n h a . É p e s q u is a d o ra  d o  C e n tro C lim a  d a  U n iv e rs id a d e  

Federa l d o  Rio d e  Ja n e iro  d e s d e  2001.

Claudio Fernando Mahler

A tu a lm e n te  é p ro fe sso r e p e s q u is a d o r d a  U n ive rs id a d e  Federa l do  

Rio d e  Jane iro , C o o rd e n a ç ã o  d o s  P rog ram as  d e  P ó s -G ra d u a çã o  de  

E ngenha ria  e d e  E ngenha ria  C ivil. G ra d u o u -se  em  E ngenha ria  Civil 

p e la  U n ive rs id a d e  d e  S ão P au lo  (1972). Em 1974, o b te ve  o títu lo  de  

m e s tre  p e la  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  R io  d e  J a n e iro , em  1988  

g ra d u o u -s e  em  p s ic o lo g ia  p e la  U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  R io de  

Jane iro , e em  1994, co n c lu iu  o d o u to ra d o  em  E n genha ria  C ivil na 

U n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  R io  d e  J a n e iro . P ó s -D o u to ra d o  p e la  

U n ive rs id a d e  de  S ão  P aulo  nas se g u in te s  á reas d o  co n h e c im e n to : 

Q u a lid a d e  d o  Ar, das  Á g u a s  e d o  Solo , R esíduos S ó lidos , C on tro le  

d a  P o lu ição .

Claudio Freitas Neves

A tu a  c o m o  p ro fe s s o r e p e s q u is a d o r d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio 

de  Ja n e iro  ju n to  à C o o rd e n a ç ã o  d o s  P rog ram as  de  P ó s -G ra d u a çã o  

d e  E n g e n h a r ia , P ro g ra m a  d e  E n g e n h a r ia  O c e â n ic a . Em  1977 , 

g r a d u o u - s e  e m  E n g e n h a r ia  C iv i l,  O b ra s  H id r á u l ic a s ,  p e la
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U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio d e  Jane iro . Em 1979, o b te ve  o títu lo  de 

b a ch a re l em  M a te m á tica  ta m b é m  p e la  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio 

d e  Ja n e iro  e nes te  m e sm o  ano  co n c lu iu  o m e s tra d o  em  E ngenharia  

O ce â n ica , na  m e sm a  in s titu ição . C o n c lu iu  o d o u to ra d o  em  C oasta l 

O c e a n o g r a p h ic a l  E n g in e e r in g  p e la  U n iv e rs ity  o f F lo r id a , U.F, 

G a inesv ille , E s tados  U n id o s  (1987). Em 1999, co n c lu iu  o cu rso  de  

e sp e c ia liza çã o  em  N ovas Tecno log ias em  E d u ca çã o  e T re inam ento  

E m presa ria l, p e la  F u n d a çã o  G e tú lio  V a rgas  d o  R io d e  Jane iro .

Dieter Carl Ernst Heino Muehe

P ro fesso r e p e s q u is a d o r d o  Ins titu to  d e  G e o c iê n c ia s  d a  U n ive rs idade  

Federa l d o  Rio d e  Jane iro . D o u to r em  G e o g ra fia  p e la  U n ive rs ita t Kiel 

(C h ris tia n -A lb re ch ts ) (1982). O b te ve  o títu lo  d e  m e s tre  em  G e o g ra fia  

p e la  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio d e  Ja n e iro  (1975). G ra d u a d o  em  

G e o g ra fia  na  U n ive rs id a d e  Federa l d o  R io d e  Ja n e iro  (1965).

Eneas Salati

E ngenhe iro  A g rô n o m o  p e la  E sco la  S u p e rio r d e  A g ric u ltu ra  "Lu iz  de  

Q u e iro z ” -  U n ive rs id a d e  d e  S ão P aulo (1955) e D o u to r em  A g ro n o m ia  

(1957), L iv re -D o ce n te  d a  C a d e ira  de  F ís ica  e M e te o ro lo g ia  (1960) e 

P ro fessor-T itu la r (1975). Foi d ire to r d o  Ins titu to  N ac iona l d e  P esqu isas 

d a  A m a z ô n ia  (Inpa), d o  In s titu to  d e  F ís ica  e Q u ím ica  d e  S ão  C a rlos  

(USP) e d o  C e n tro  de  E nerg ia  N u c le a r na  A g ric u ltu ra  d a  U n ive rs id a d e  

d e  S ão  P au lo  (C ena). M e m b ro  d e  vá ria s  in s titu iç õ e s  c ie n tífica s , foi 

a g r a c ia d o  c o m  a M e d a lh a  d o  M é r ito  C ie n t í f ic o  B r a s i le ir o .  

D e s e n v o lv e u  e p u b lic o u  m a is  d e  120  t ra b a lh o s  c ie n tí f ic o s  em  

re v is ta s  n a c io n a is  e in te rn a c io n a is  s o b re  te m a s  c o m o  H id ro lo g ia  e 

E c o lo g ia  d a  A m a z ô n ia , P e s q u is a s  no  N o rd e s te  B ra s ile iro  S e m i- 

á rid o , R ecu rso s  H íd rico s , F ixa çã o  B io ló g ic a  d e  N itro g ê n io , E ne rg ia
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Solar, G e o q u ím ica , E n riq u e c im e n to  Iso tó p ico , M u d a n ça s  C lim á tica s  

G lo b a is  e R e c u p e ra ç ã o  d e  R e cu rso s  H íd ric o s  c o m  S is te m a s  de  

"W e tla n d s ” .

Fernando Rei

A d v o g a d o  e p ro fe sso r un ive rs itá rio . D ire to r c ie n tífico  d a  S o c ie d a d e  

B ras ile ira  de  D ire ito  In te rnac iona l d o  M eio  A m b ie n te  (SBDIM A). D ou to r 

em  D ire ito  In te rnac iona l p e la  U n ive rs id a d e  de  S ão Paulo, e d o u to r 

em  D ire ito  A m b ie n ta l pe la  U n ive rs id a d e  d e  A lica n te . C o o rd e n a d o r 

d o  cu rso  de  e sp e c ia liza çã o  em  G e s tã o  A m b ie n ta l, d a  U n ive rs id a d e  

E stadua l d e  C a m p in a s . E x-P residente  d a  C o m p a n h ia  de  T ecno log ia  

d e  S a n e a m e n to  A m b ie n ta l (C e te sb ). S ó c io  d o  e s c r itó r io  C o rrea , 

M edag lia , Rei A d v o g a d o s .

Jose Antonio Marengo Orsini

B a ch a re l em  M e te o ro lo g ia , In g e n ie ro  M e te o ro lo g o , M a g is te r em  

R e cu rso s  d e  Á g u a  e Terra  d a  U n iv e rs id a d  N a c io n a l A g ra r ia  La 

M o lina  (Peru), e Ph.D  em  M e te o ro lo g ia  d a  U n ive rs ity  o f W iscons in , 

co m  Pós D o u to ra d o  na N A S A  -  C o lu m b ia  U n iv e rs ity  em  N ew  York 

e na  F ló r id a  S ta te  U n ive rs ity  (EU A). A s  á re a s  d e  e s p e c ia liz a ç ã o  

in c lu e m  m e te o ro lo g ia , h id ro lo g ia , c lim a to lo g ia . A u to r d e  m a is  de  100 

a r t ig o s  e d e  6 c a p ítu lo s  d e  liv ro s  n e s ta s  á re a s . A tu a lm e n te  é 

p e sq u isa d o r- titu lar, p ro fe s s o r d a  p ó s -g ra d u a ç ã o  e c o o rd e n a d o r de  

e s tu d o s  e p re v is ã o  d o  c lim a  d o  C e n tro  d e  P rev isão  d e  T em po  e 

E s tu d o s  C lim á tic o s , In s t itu to  N a c io n a l d e  P e s q u is a s  E s p a c ia is  

(C PTEC /Inpe).
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F o rm a d a  em  D ire ito  p e la  F a cu ld a d e  d e  D ire ito  d a  U n ive rs id a d e  de 

S ã o  P a u lo , m es tre  em  P la n e ja m e n to  de  S is te m a s  E n e rg é tico s  pe la  

F a cu ld a d e  de  E n g e n h a ria  M e c â n ic a  d a  U n ive rs id a d e  E s ta d u a l de  

C a m p in a s . A tu a lm e n te , é  d o u to ra n d a  no cu rso  de  p ó s -g ra d u a ç ã o  

e m  P la n e ja m e n to  d e  S is te m a s  E n e rg é t ic o s  d a  F a c u ld a d e  de  

E ng e n h a ria  M ecân ica , d a  U n ive rs id a d e  E stadua l de  C am p inas .

Luciano Basto Oliveira

P e s q u is a d o r  d o  In s t i t u to  V ir tu a l d e  M u d a n ç a s  G lo b a is ,  d a  

C o o rd e n a ç ã o  d o s  P rog ram as  de  P ó s -G ra d u a çã o  de  E ngenharia , d a  

U n ive rs id a d e  Federa l d o  R io  de  Jane iro . G ra d u a d o  em  M a te m á tica  

c o m  e sp e c ia liza çã o  em  A ná lise  A m b ie n ta l e G e s tã o  d o  Território  pe la  

E sco la  N a c io n a l de  C iê n c ia s  Esta tís ticas. M e s tra d o  e d o u to ra d o  em  

P la n e ja m e n to  E n e rg é tico  p e lo  Ins titu to  A lb e rto  Luiz C o im b ra  de  Pós- 

G ra d u a ç ã o  e P e sq u isa  de  E ngenharia , d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  

R io  de  Jane iro .

Luiz Edmundo Costa Leite

E ngenhe iro  c o m  m e s tra d o  em  E n genha ria  A m b ie n ta l, é p ro fesso r- 

a d ju n to  d a  E sco la  P o litécn ica , d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  Rio de  

Jane iro . C o m o  g e s to r fo i p re s id e n te  d a  C o m p a n h ia  M u n ic ip a l de  

L im p e z a  U rb a n a , no  R io d e  J a n e iro ; d a  C o m p a n h ia  d e  Á g u a  e 

E sg o to s  d o  M u n ic íp io  d e  P e trópo lis ; d a  C o n ce ss io n á ria  de  S e rv iços  

p ú b lic o s  d e  Á g u a  e E sg o to s  S.A. em  C a b o  Frio; e S ecre ta rio  de  O bras  

e S e rv iços  P úb licos  d a  C id a d e  d o  Rio d e  Jane iro . C o m o  c o n su lto r 

e sp e c ia liz a d o  em  res íduos tem  tra b a lh a d o  p a ra  o B anco  M und ia l,
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pa ra  o BID, p a ra  a J IC A  e pa ra  a O M S, em  d ive rsos  pa íses d a  A m é rica  

Latina, d a  Á frica  e d a  Ásia.

Luiz Gylvan Meira Filho

P ro fe s s o r -V is ita n te  d o  In s t i t u to  d e  E s tu d o s  A v a n ç a d o s  d a  

U n iv e rs id a d e  d e  S ão  P au lo . E n g e n h e iro  d e  E le trô n ic a , In s titu to  

T ecno lóg ico  d e  A e ro n á u tica  (1964), d o u to r em  F ilosofia , e sp e c ia lid a d e  

A s tro -  G e o fís ic a , U n iv e rs id a d e  d o  C o lo ra d o  (E U A , 1 9 6 9 ). C o ­

P re s id e n te  d o  G r u p o  d e  T ra b a lh o  C ie n t í f ic o  d o  P a in e l 

In te rgove rnam en ta l sob re  M u d a n ça  d o  C lim a  (IPCC, 1991-1995); V ice- 

P res iden te  d o  IPCC (1995- 2001). O c u p o u  os ca rg o s  de  A sse sso r 

C ien tífico  S en io r d a  S ecre ta ria  d a  C o n v e n ç ã o -Q u a d ro  d a s  N ações 

U n idas  s o b re  M u d a n ça  d o  C lim a, (2003-2004); S ecre tá rio  de  Políticas 

de  C iê n c ia  e Tecno log ia  d o  M in is té rio  d a  C iê n c ia  e T e cn o lo g ia  (2001­

2 0 0 2 ); P re s id e n te  d a  A g ê n c ia  E s p a c ia l B ra s ile ira  (1 9 9 4 -2 0 0 1 ); 

C o n su lto r d a  O rg a n iza çã o  M e te o ro ló g ic a  M und ia l p a ra  o P rog ram a  

M und ia l d o  C lim a  (1993- 1994); A s s e s s o r E spec ia l d o  M in is tro  da  

C iê n c ia  e T ecno log ia  (1991 - 1993); D ire to r d e  M e te o ro lo g ia  e de  

O b se rva çã o  d a  Terra d o  Ins titu to  N ac iona l de  P esqu isas  E spac ia is  

(1989-1991); G eren te  d o  p ro je to  de  im p la n ta çã o  d o  C en tro  de  Previsão 

d o  Tem po e E studos C lim á tico s  d o  INPE (1986-1989); D ire tor R egional 

pa ra  as A m éricas  d a  O rgan ização  M e te o ro lóg ica  M und ia l (1981-1985); 

C he fe  d o  D e p a rta m en to  de  M e te o ro log ia  d o  INPE (1976-1981); D iretor 

C ien tífico  d o  Ins titu to  de  P esqu isas  E spac ia is  (1971-1974).

Magda Aparecida de Lima

E có loga , d o u to ra  em  G e o c iê n c ia s , p e s q u is a d o ra  d a  E m b ra p a  M eio 

A m b ien te . A tu a  em  p ro je to s  de  m e n su ra çã o  e q u a n tif ic a ç ã o  de  gases 

de  e fe ito  e s tu fa  p ro ve n ie n te s  d e  a tiv id a d e s  ag ríco las , p rin c ip a lm e n te  

co m  c u ltiv o  d e  a rro z  ir r ig a d o  e ru m in a n te s . C o o rd e n a  a re d e  de
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p e sq u isa s  A g ro g a s e s  na E m brapa , o n d e  lid e ra  o P ro je to  “ D inâm ica  

d e  C a rb o n o  e G ases  d e  E fe ito  E s tu fa  em  S is te m a s  d e  P ro d u çã o  

A g ro p e cu á ria , F lo resta l e A g ro flo re s ta l d o  B ra s il” .

Manoel Fernandes Martins Nogueira

G ra d u o u -s e  em  E ng e n h a ria  M e câ n ica  p e la  U n ive rs id a d e  Federa l do  

Pará (1980), esp e c ia lis ta  em  e s tu d o  p ro je to  e co n s tru çã o  de  P equenas 

C e n tra is  H id ro e lé tr ic a s , E sco la  F edera l d e  E n g e n h a ria  d e  Ita ju b á  

(1982), m e s tra d o  na á rea  de  T u rbom áqu inas  H id ra ú lica s , Efei (1984), 

e d o u to r na  á rea  de  C o m b u s tã o , C o rne ll U n ive rs ity  N ew  York (USA, 

2001). Foi C oo rdenado r-G e ra l d e  Tecno log ias  d a  E nerg ia  d o  M in is té rio  

d a s  M inas e E nerg ia  (2001 -2004). T rabalha co m  d e s e n vo lv im e n to  e 

in s ta la ção  de  cen tra is  de  p o tê n c ia  p a ra  s is te m a s  iso la d o s  co m  fon tes  

c o n v e n c io n a is  e re n o vá ve is . A tu a lm e n te  é P ro fe sso r-A d ju n to , da  

U n ive rs id a d e  Federa l d o  Pará.

Marcelo Theoto Rocha

S ó c io  d a  F áb rica  É th ica  B rasil; P e sq u isa d o r d o  C en tro  de  E s tudos 

A v a n ç a d o s  em  E c o n o m ia  A p lic a d a  (C e p e a ), E s c o la  S u p e rio r de  

A g r ic u ltu ra  "L u iz  d e  Q u e iró z ” d a  U n iv e rs id a d e  d e  S ão  P au lo ; é 

P e sq u isa d o r A s s o c ia d o  d o  In s titu to  d e  P esqu isas  E co ló g ica s  (IPÊ). 

Fo i m e m b ro  d a  D e le g a ç ã o  d o  G o v e rn o  B ra s ile iro  nas  ú lt im a s  

co n fe rê n c ia s  d e  n e g o c ia ç ã o  d o  P ro to co lo  d e  Q u io to .

Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas

Em 1983, g ra d u o u -s e  em  G e o g ra fia  p e la  U n ive rs id a d e  d o  E s ta d o  do  

Rio de  Jane iro . Em 1988, co n c lu iu  o m e s tra d o  em  E ngenha ria  N uc lear 

e P lan ificação  E nergé tica  pe la  U n ive rs idade  Federal d o  Rio d e  Janeiro .
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Entre 1989 e 1990, esp e c ia lizo u -se  em  P esqu isas C o m para tivas  S obre  

o D e s e n v o lv im e n to  E c o n ô m ic o  na É co le  d e s  H a u te s  É tu d e s  en 

S c ie n ce s  S o c ia le s  (EHESS). Em 1994, o b te ve  o títu lo  d e  d o u to r em 

C iênc ias  e E co n o m ia  d o  M e io -A m b ie n te  e d e  E nerg ia  ta m b é m  na 

EH E SS e no a n o  s e g u in te  c o n c lu iu  o p ó s -d o u to ra d o  na m e sm a  

in s titu içã o . A tu a lm e n te  é p ro fe s s o r d o  P ro g ra m a  d e  P la n e ja m e n to  

E n e rg é tic o  d a  C o p p e /U F R J . Foi d ire to r  d a  Á re a  d e  T e c n o lo g ia , 

In fo rm a ç ã o  e C a p a c ita ç ã o  d a  A g ê n c ia  N a c io n a l d e  Á g u a s  em  

Brasília, (2000-2004). Exerceu o c a rg o  de  S u p e rin te n d e n te  d e  Estudos 

e In fo rm a çõ e s  H id ro ló g ic a s  d a  A g ê n c ia  N ac iona l d e  E nerg ia  E létrica, 

(1998-2000). Foi P ro fessor-V is itan te  d o  D e p a rta m e n to  d e  E ngenharia  

E lé trica  e d o  C en tro  d e  C iê n c ia s  d o  A m b ie n te , d a  U n ive rs id a d e  do  

A m a zo n a s  (1997-1998).

Maurício Mendonça

D o u to r em  E c o n o m ia  p e lo  Ins titu to  de  E co n o m ia  d a  U n ive rs id a d e  

E stadua l d e  C a m p in a s  e p e la  U n ive rs ité  d e  Paris XIII (F rança), com  

te s e  na  á re a  d e  P o lítica  In d u s tr ia l e T e c n o ló g ic a . É m e s tre  em  

E co n o m ia  ta m b é m  p e lo  In s titu to  d e  E c o n o m ia  d a  U n ica m p , co m  

d is s e rta ç ã o  na á rea  de  E co n o m ia  Industria l. Foi P ro fesso r A d ju n to  

d o  D e p a rta m e n to  de  C iê n c ia s  S oc ia is  d a  U n ive rs id a d e  Federa l de  

S ã o  C a rlo s  (1 9 9 2 -2 0 0 4 ). Foi S e c re tá r io  d e  P o lít ic a  T e c n o ló g ic a  

E m presaria l d o  M in is té rio  de  C iênc ia  e Tecno log ia  (2001-2002), D ire tor 

d o  In s titu to  d e  P e sq u isa  E co n ô m ica  A p lic a d a  (Ipea, 2 0 03 -2004 ) e 

a tu a lm e n te  é C o o rd e n a d o r  d e  C o m p e t i t iv id a d e  In d u s tr ia l d a  

C o n fe d e ra ç ã o  N ac iona l d a  In dús tria  (CNI).

Roberto Schaeffer

D ou to r em  Política  E ne rgé tica  p e la  U n ive rs idade  d a  P ensilvân ia  (EUA). 

A tu a lm e n te  é p ro fe sso r d o  P ro g ra m a  d e  P la n e ja m e n to  E n e rg é tico
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d a  C o o rd e n a ç ã o  d o  P rog ram as  de  P ó s -g ra d u a ç ã o  d e  E ngenharia , 

d a  U n ive rs id a d e  Federa l d o  R io de  Jane iro , e d ito r-a s s o c ia d o  das 

rev is tas c ien tíficas  in te rn a c io n a is  "E nergy  -  The In te rna tiona l J o u rn a l” 

e "C lim a te  P o licy” , a u to r-líd e r d o  q u a rto  re la tó rio  d e  a va lia çã o  do  

Painel In te rg o ve rn a m e n ta l de  M u d a n ça s  d o  C lim a  (IPCC), e m e m b ro  

d o  Painel de  M e to d o lo g ia s  em  L inhas d e  Base e M o n ito ra m e n to  (M eth 

P a n e l)  d o  C o m itê  E x e c u t iv o  In te rn a c io n a l d o  M e c a n is m o  d e  

D e se n vo lv im e n to  L im p o  (M DL).

Robin Thomas Clarke

M e stre  e d o u to r  (O xfo rd , Ing la te rra ). F o rm a çã o  em  M a te m á tic a  e 

E sta tís tica . Entre 1970 e 1983 fo i ch e fe  d e  d iv isã o  em  m o d e la g e m  

h id ro ló g ic a  e v ic e -d ire to r  d o  In s titu to  d e  H id ro lo g ia , W a llin g fo rd , 

Ing la te rra , f in a n c ia d o  p e lo  N a tu ra l E n v iro n m e n t R esearch  C o u n c il 

(N erc) d o  R eino U n ido . Em 1983, fo i n o m e a d o  d ire to r d o  F reshw ate r 

B io lo g ica l A s s o c ia tio n  (a tu a lm e n te  C en tre  fo r E co lo g y  a n d  H yd ro lo g y  

d o  N erc), co m  3 la b o ra tó rio s  e 100 c ie n tis ta s  (fís icos, q u ím ico s  e 

b ió lo g o s ). A p o s e n to u -s e  em  1988, e nes te  m e sm o  ano  to rn o u -se  

p ro fe s s o r v is ita n te  d o  Ins titu to  d e  P esqu isas  H id rá u lica s  (IPH), da  

U n ive rs id a d e  Federa l d o  R io G ra n d e  d o  Sul. C o n su lto r p a ra  vá rias  

a g ê n c ia s  in te rn a c io n a is  (U nesco , W M O , FAO, IAEA, U N D P  W H O ) 

em  tó p ic o s  re la c io n a d o s  a d e s e n vo lv im e n to  de  recu rsos  h íd ricos.

Thelma Krug

P e s q u is a d o ra  d o  In s titu to  N a c io n a l d e  P e sq u isa s  E sp a c ia is , es tá  

a tu a lm e n te  c e d id a  c o m o  p e s q u is a d o r a - v is i ta n te  a o  In s t itu to  

In te ram ericano  pa ra  P esqu isa  em  M udanças  G loba is . D esde  2002 é 

co -p re s id e n te  d a  Força Tarefa em  Inventários de  G ases de  Efeito Estufa 

d o  Painel In te rgovernam enta l sob re  M u d a n ça  d o  C lim a  (IPCC). Nos



ú ltim o s  c in co  anos tem  a tu a d o  c o m o  n e g o c ia d o ra  b ras ile ira  no â m b ito  

d a  C o n ve nçã o -Q u a d ro  das  N ações U n idas so b re  M u d a n ça  d o  C lim a, 

em  tem as  re lac ionados  ao U so d a  Terra, M u d a n ça  no U so d a  Terra e 

F lo re s ta s . C o -p re s id iu  as n e g o c ia ç õ e s  s o b re  m o d a lid a d e s  e 

p ro c e d im e n to s  p a ra  in c lu s ã o  d e  p ro je to s  d e  re f lo re s ta m e n to  e 

flo re s ta m e n to  no  M e ca n ism o  d e  D e se n vo lv im e n to  L im po.

Ulisses E.C. Confalonieri

M é d ic o  e m é d ic o  v e te r in á r io , e s p e c ia lis ta  em  E p id e m io lo g ia  das 

D o e n ça s  T ra n sm iss íve is . É p ro fe s s o r- t itu la r  d o  D e p a rta m e n to  de  

C iênc ias  B io ló g ica s  d a  E sco la  N ac iona l de  S aúde  P u b lica  (F iocruz) 

e d a  U n ive rs id a d e  Federa l F lum inense  (RJ). C o o rd e n a  p ro je to s  de  

p e s q u is a  e n fo c a n d o  p r in c ip a lm e n te  os  e fe ito s  d e  m u d a n ç a s  

a m b ie n ta is  d e  la rg a  e s c a la  (m u d a n ç a  c l im á t ic a  g lo b a l;  

d e s m a ta m e n to  e p e rd a  d a  b io d ive rs id a d e ) s o b re  a sa ú d e  h u m ana , 

e s p e c ia lm e n te  s o b re  as d o e n ç a s  in fe c c io s a s  e p a ra s itá r ia s . Tem 

p a rtic ip a d o , c o m o  c o o rd e n a d o r dos  co m itê s  de  saúde , de  p ro g ra m a s  

de  a va liações  c ien tíficas  in te rnac iona is , c o m o  o In te rg o ve rn m e n ta l 

Panel on C lim a te  C hange , o M illenn ium  E cosys tem  A s s e s s m e n t e o 

Earth  S ys tem  S c ie n ce  Partne rsh ip .

Vanderlei Perez Canhos

E n g e n h e iro  de  A lim e n to s  e m e s tre  em  C iê n c ia  de  A lim e n to s  pe la  

U n iv e rs id a d e  E s ta d u a l d e  C a m p in a s , é d o u to r  e m  C iê n c ia  de  

A lim e n to s  p e la  O re g o n  S ta te  U n ive rs ity  (USA). P ro fesso r a p o se n ta d o  

d a  U n iv e rs id a d e  E s ta d u a l d e  C a m p in a s  é, a tu a lm e n te , d ire to r- 

p re s id e n te  d o  C en tro  de  R e fe rê n c ia  em  In fo rm a çã o  A m b ie n ta l (Cria), 

on d e  exerce  a tiv id a d e s  de  p e s q u is a  e a d m in is tra ç ã o  a s s o c ia d a s  ao 

d e s e n vo lv im e n to  d e  s is te m a s  de  in fo rm a çã o  s o b re  b io d ive rs id a d e .
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Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República

Objetivos, atribuições, competências e funcionamento:

O NAE tem como objetivo processar, em tempo hábil, informações 

qualificadas, de modo a preparar a tom ada de decisão pela 

Presidência da República.

Faz parte de suas atribuições articular a inteligência nacional para o 

tratamento de temas estratégicos, desenvolver atividades de 

informação, de prospecção, de análise e de simulação.

O NAE não desenvolve, porém, qualquer função executora de projetos 

correntes e de ações de governo, cuja responsabilidade primeira 

continua a estar nas mãos dos ministérios e secretarias. O NAE 

cumpre suas funções em estreita sintonia com os ministérios e 

secretarias, de modo a otimizar as competências e o conhecimento 

acumulado nos distintos órgãos do governo.

O NAE também está aberto a contatos com os institutos e centros 

de altos estudos da Câmara Federal e do Senado, de modo a melhor 

qualificar os debates sobre temas relevantes para o País.

Participam dos trabalhos do NAE, institucionalmente ou de forma 

ad hoc, ministros de Estado, funcionários do governo, integrantes 

da comunidade científica e lideranças expressivas da sociedade civil, 

eventualmente participando de fóruns consultivos especialmente
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c ria d o s  pa ra  a p o ia r e fo rn e ce r re fe rênc ias  pa ra  a sua  a tu a çã o . O s 

ó rg ã o s  de  g o ve rn o  d ire ta m e n te  lig a d o s  a um  te m a  em  p a u ta  têm  

re s p o n s a b ilid a d e  e sp e c ia l nas suas  d e fin ições .

O s tra b a lh o s  d e  e s tu d o  e a m o b iliza çã o  de  c o m p e tê n c ia s  vo lta d o s  

pa ra  as a tiv id a de s  de  p ro s p e c ç ã o  d o  NAE envo lvem  a rticu la çã o  com  

a c o m u n id a d e  c ien tífica , g o v e rn a m e n ta l e e m p re sa ria l, e c o n su lta  

a o s  m in is t ro s , c o m  o o b je t iv o  d e  p ro c e s s a r  e s tu d o s  té c n ic o -  

c ie n t í f ic o s ,  a n á l is e s  d e  v ia b i l id a d e ,  p r o je ç õ e s  d e  im p a c to ,  

c o n s id e ra n d o  os d ive rso s  a to res  so c ia is  e p o lítico s  na  a rena  nac iona l 

e in te rnac iona l.
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